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“A arma da crítica não pode, é claro, substituir a
crítica  da  arma,  o  poder  material  tem  de  ser
derrubado  pelo  poder  material,  mas  a  teoria
também se torna força material quando se apodera
das massas”.

Karl Marx

“O único meio de pressão que pode levar à vitória é
a formação política dentro da luta cotidiana”.

Rosa Luxemburgo
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RESUMO

O objeto de análise desta tese é a formação em economia para a consciência de classe. O argumento
central aqui defendido é de que, se por um lado a teoria econômica tem sido uma poderosa arma
ideológica da classe dominante, por outro, a apropriação crítica dessa ciência é condição necessária
(ainda que insuficiente) ao avanço do processo de consciência das classes trabalhadoras. Ocorre
que, como a ciência econômica burguesa é hegemônica nos centros de ensino especializado e nos
grandes meios de comunicação de massa (onde a sua crítica é apenas residual)  tem cabido em
especial aos espaços de formação política de movimentos sociais o papel de fazer o seu contraponto
a partir da crítica da Economia Política. Tendo isso em vista, no primeiro capítulo, foi feita uma
revisão teórica sobre os temas ideologia e consciência de classe com o intuito de explicar como o
processo de decadência ideológica da ciência econômica burguesa – descrito no segundo capítulo –
tem  criado  mecanismos  para  massificar  sua  difusão  mesmo  diante  de  sistemáticas  crises
econômicas, científicas e ideológicas. O terceiro capítulo trata do processo de surgimento da ciência
econômica proletária a partir da crítica da Economia Política de Marx e o seu amadurecimento ao
longo do desenvolvimento do modo de produção capitalista e dos desfechos da luta de classes. O
capítulo quarto aborda a  manifestação particular  no Brasil  dos mesmos fenômenos e  processos
observados nos dois capítulos anteriores com ênfase na questão do desenvolvimento. Por fim, os
dois últimos capítulos são estudos de caso das principais contribuições teórico-metodológicas de
experiências de Educação Popular para a difusão da ciência proletária no Brasil, em especial no que
se refere ao tratamento da temática econômica. Foram analisados o Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem-Terra (MST) e o 13 de Maio NEP (Núcleo de Educação Popular). A intenção da tese foi
colaborar  para  uma  reflexão  a  respeito  de  teoria  econômica,  de  método  e  de  metodologia  de
formação política e uma contribuição a  respeito  da necessidade de se criar  meios  e formas de
difusão não só da crítica da Economia Política mas também de uma crítica da Ciência Econômica
burguesa,  mais  do  que  nunca  necessária  ao  avanço  do  processo  de  consciência  das  classes
trabalhadoras no atual estágio do desenvolvimento capitalista regido pelo negacionismo neoliberal
próprio do processo de decadência ideológica das classes dominantes e que tem se cristalizado
enquanto a miséria da economia e aprofundado a economia da miséria.

Palavras-chave: Movimentos Sociais; Educação Popular; Economia



ABSTRACT

The object of analysis of this thesis is training in economics for class consciousness. The central
argument defended here is that, if on the one hand economic theory has been a powerful ideological
weapon of the ruling class, on the other hand, the critical appropriation of this science is a necessary
(although  insufficient)  condition  for  the  advancement  of  the  process  of  working  class
consciousness. It turns out that, as bourgeois economic science is hegemonic in specialized teaching
centers and in the large mass media (where its criticism is only residual), it has been the role of
doing its part in particular to the spaces of political formation of social movements counterpoint
from the critique of Political Economy. With this in mind, in the first chapter, a theoretical review
was made on the themes of ideology and class consciousness with the aim of explaining how the
process of ideological decay of bourgeois economic science – described in the second chapter – has
created mechanisms to massify its diffusion even in the face of systematic economic, scientific and
ideological crises.  The third chapter deals with the process of emergence of proletarian economic
science  based  on  the  marxist  critique  of  Political  Economy  and  its  maturation  throughout  the
development of the capitalist mode of production and the outcomes of the class struggle. The fourth
chapter addresses the particular manifestation in Brazil  of the same phenomenon and processes
observed in the two previous chapters with an emphasis on the issue of development. Finally, the
last two chapters are case studies of the main theoretical-methodological contributions of Popular
Education experiences for the dissemination of proletarian science in Brazil, especially with regard
to the treatment of economic themes. The Landless Rural Workers Movement (MST) and the 13 de
Maio NEP (Popular Education Center) were analyzed. The intention of the thesis was to contribute
to  a  reflection  on  economic  theory,  method  and  methodology  of  political  formation  and  a
contribution regarding the need to create means and forms of dissemination not only the critique of
Political Economy but also a critique of bourgeois Economic Science, more than ever necessary to
advance  the  process  of  consciousness  of  the  working  classes  in  the  current  stage  of  capitalist
development governed by neoliberal denialism typical of the process of ideological decadence of
the dominant classes and which has crystallized as the misery of the economy has deepened the
economy of misery.

Keywords: Social Movements; Popular Education; Economy
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INTRODUÇÃO

Esta tese é, indiretamente, uma continuidade de minha dissertação de mestrado A Esquerda

da Ordem: da defesa da industrialização à inserção subalterna da ordem global – estudo sobre o

currículo do Instituto de Economia da Unicamp  (LUBLINER, 2017), onde analisei a adequação

ideológica do curso de Economia da Unicamp que havia sido criado sob um viés crítico em meio à

crise ideológica do desenvolvimentismo. O avanço nesse debate, todavia, seria limitado se fosse

feito, assim como a dissertação, em um instituto de economia onde a temática da educação e as

preocupações pedagógicas e metodológicas são negligenciadas. Por essa razão, inclusive, o limite

da dissertação foi o debate sobre o ensino e daí também a importância dessa tese ser realizada em

um programa de educação, onde esse tema é central e muito mais complexo.

A ideia  de  elaboração  deste  trabalho,  no  entanto,  não  surgiu  em  decorrência  direta  da

dissertação, mas por um pedido feito a mim para elaboração de material didático aos estudantes do

Curso Técnico em Agropecuária com ênfase em Agroecologia realizado pela Unesp em parceria

com o Centro Paula Souza, o Pronera/INCRA1 e Movimentos Sociais, e que acabou resultado na

publicação do livro de bolso  Sobre Economia (LUBLINER, 2020) pela editora Lutas Anticapital.

Essa demanda surgiu como constatação não só da coordenação do curso, mas minha própria como

educador popular2 e docente, à época, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de

São Paulo3 de que são ainda escassos os materiais didáticos que tratam de introdução à  ciência

econômica sob um viés crítico, enquanto transbordam materiais sob o viés burguês e ideológico,

sobretudo em períodos de crise4.

Existem, é verdade, esforços importantes e que já datam de um bom tempo na busca de um

abordagem  crítica  da  ciência  econômica.  Entretanto,  esses  materiais  são  para  um  público

especializado  como,  por  exemplo,  a  série  de  livros  de  Emery  K.  Hunt  e  Howard  J.  Sherman

publicados  pela  editora  Vozes:  Uma  Introdução  à  Moderna  Teoria  Microeconômica (1977);

Economia Comparada: Mundo Socialista – URSS, China e Yugoslávia  (1977); e  Macroeconomia

(1981).  Há,  também,  exemplos  de  materiais  que  abordam  de  forma  didática  e  introdutória  a

economia política e a sua crítica, como Economia Política para trabalhadores de Sofia Manzano

(2013) e  Economia Política: uma introdução crítica de José Paulo Netto e Marcelo Braz (2011),

mas esses textos não fazem um recorte crítico da ciência econômica.

1 Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.
2 Além da docência, tenho trabalhado na perspectiva da Educação Popular desde 2008, quando ingressei no quadro

de formadores da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Unicamp (ITCP-Unicamp) para trabalhar
com “planejamento econômico” junto a coletivos em áreas da reforma agrária, e de onde saí para a realização do
mestrado em 2013.

3 Desde o final de 2019 sou docente no Instituto Federal de Sergipe.
4 Como bem descreveu Sofia Manzano em sua tese, “esse papel ideológico do pensamento econômico (objeto central

dessa tese) é o vetor para a construção do consenso necessário às classes dominantes e não é ocasional que obras de
popularização  do  pensamento  econômico  dominante  sejam  impulsionadas  justamente  nos  momentos  de
explicitação das crises do capitalismo.” (2021, p.39-40)
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Em  Aprender  Economia,  Paul  Singer  (1988) busca fazer  isso,  mas de maneira  limitada,

assim como o  livreto  Economia,  que  bicho  é  esse?  (MARQUES  et  al,  2018), organizado  por

integrantes  do  Grupo  de  Pesquisas  Políticas  para  o  Desenvolvimento  Humano  da  PUC-SP e

publicado pela editora Expressão Popular. Há ainda a publicação, também da Expressão Popular, do

livro infantojuvenil Suzana e o Mundo do Dinheiro de Wim Dierckxsens (2011) com uma primeira

edição em 2007. Porém, até então, esse tipo de material para estudantes de ensino básico e com a

abordagem sob a ótica das classes trabalhadoras parecia inexistente.

Ainda  que  não  relacionado  diretamente  a  essa  ideia,  colaborei  com  a  organização  da

coletânea A Marcha do Curupira: o aprofundamento da reversão neocolonial nos governos Lula e

Dilma (LUBLINER  et al, 2019), que sintetizou uma série de dissertações e teses que fornecem

elementos  para  uma  reflexão  crítica  sobre  os  governos  ditos  progressistas.  O  diagnóstico  era

parecido:  faltam também análises  sofisticadas  de  interpretação sobre  os  problemas  econômicos

brasileiros para o público especializado sob um viés crítico e que fosse além do discurso dominante

típico da ideologia do desenvolvimento. Em razão disso, o Grupo de Estudos Florestan Fernandes –

coletivo responsável pela concepção e elaboração da coletânea – passou a elaborar e publicar pela

plataforma Contrapoder5 análises de conjuntura econômica que munissem militantes e dirigentes de

movimentos sociais com dados e informações sob uma viés crítico.

Além dessas constatações, a crise econômica que se apresentou fortemente no Brasil em

2013 e tem se aprofundado desde então, suscitou uma série de dúvidas a um público mais amplo e

não especializado que desconhece o funcionamento da economia e as razões da crise e que se viu

insatisfeito com as mesmas respostas do senso comum repetidas insistentemente pelo monopólio

dos grandes meios de comunicação. Daí então que, atualmente, pode-se dizer que há um empenho

maior de um esforço nesse sentido, como por exemplo na publicação do livro da editora Expressão

Popular O Capital para Educadores: aprender e ensinar com gosto a teoria científica do valor  de

Vitor  Henrique  Paro  (2022)  (no  campo  da  crítica  da  economia  política)  e  Economia  para

transformação  social:  pequeno  manual  para  mudar  o  mundo da  editora  Autonomia  Literária,

escrito por Pedro Rossi e Juliane Furno (2023) (no campo da macroeconomia), além de sites novos

como o da Gazetinha Guanabara6, da maior popularização do site da Auditoria Cidadã da Dívida7 e

de iniciativas de produtores de conteúdo na internet.

Soma-se a isso a averiguação de que a  ciência econômica burguesa,  ainda que não esteja

explícita  nos  currículos  escolares,  tem  adentrado  sorrateiramente  nas  escolas  brasileiras  como

ideologia – no que Michael Apple (2006) chamou de currículo oculto – através da incorporação nos

currículos no “Novo Ensino Médio”8 em temas como “empreendedorismo”, “educação financeira”,

5 https://contrapoder.net
6 https://gazetinhadaguanabara.com.br
7 https://auditoriacidada.org.br
8 Modelo aprovado pelo governo golpista de Michel Temer de forma arbitrária por Medida Provisória em 2016, se

tornando lei em 2017 e que, apesar de suspenso pelo atual governo Lula em 2023, segue em vigência (2024).
2

https://gazetinhadaguanabara.com.br/


“economia  criativa”  ou  “projeto  de  vida”  expostos  dentro  do  “itinerário  formativo”  Educação

Financeira e  Fiscal. Afinal,  a  incompreensão da classe trabalhadora sobre o funcionamento da

economia – isto é, sobre os mecanismos de exploração e expropriação – é certamente conveniente

para a aceitação passiva da ordem neoliberal. Ocorre, porém, que em períodos de crise como o que

estamos presenciando, essa ideologia também é posta à prova.

As constatações citadas anteriormente suscitaram a percepção de urgência de uma dedicação

especial  ao  tema  da  Economia  que,  apesar  de  cumprir  um papel  importante  para  a  alienação

ideológica das classes trabalhadoras, tem sido negligenciado por boa parte do conjunto de forças

que buscam fazer uma crítica ao sistema capitalista.  Valendo-se da janela  aberta  por essa crise

econômica e ideológica, em que as classes trabalhadoras buscam informações e estão sedentas por

conhecimento  sobre os  mecanismos de  funcionamento  do sistema econômico,  esta  tese  buscou

contribuir, a  partir do debate sobre a ideologia, para uma reflexão a respeito da necessidade de uma

crítica  da ciência  econômica  burguesa  por entender  que essa é  uma tarefa  fundamental  para o

avanço  no processo  de  consciência  de  classe  contra  a  ordem do capital.  Nos  termos  de  Sofia

Manzano  (2021),  o  “economês”,  enquanto  a  “nova  missa  em  latim”  da  ideologia  burguesa

contemporânea, precisa, mais do que nunca, ser “traduzido”9.

Em razão disso, o primeiro capítulo da presente tese é uma fundamentação teórica dedicada

exatamente à elaboração e reflexão crítica sobre o conceito de ideologia e a relação entre a ciência,

a educação e a consciência de classe. Para tanto, realizamos uma revisão bibliográfica nos servindo

dos textos de Karl Marx (2007), Antonio Gramsci (1999), György Lukács (2003), Louis Althusser

(1970), István Mészáros (2008; 2014), Michel Lowy (2010), Terry Eagleton (2019) e Mauro Iasi

(1999; 2007). O objetivo central desse capítulo, para além de definir conceitos e categorias, foi

compreender porquê o pensamento crítico custa a ser assimilado pela classe oprimida, enquanto a

ideologia o faz com certa facilidade.

Esse esforço se justifica ainda pela outra hipótese aqui adotada de que, além de uma certa

negligência no tratamento do tema da Economia, haveria também uma espécie de contaminação da

abordagem que se  reivindica  crítica  pelo  processo de  ideologização do pensamento  econômico

burguês. Em razão disso, o segundo capítulo é uma revisão extensa (ainda que não profunda) sobre

o processo de ideologização do pensamento econômico que se inicia já  no século XVIII como

propaganda  de  um  modo  de  produção  que  produzia  uma  economia  da  miséria  e  que  tem  se

estendido até o início do XXI, agora como a miséria da economia enquanto ciência. Aqui a revisão

foi feita com base em autores que se ocuparam de sistematizar,  de forma crítica,  a  história  do

pensamento  econômico mundial,  como Emery Hunt  e  Mark Lautzenheiser  (2013),  Isaac  Rubin

9 “A própria linguagem – o ‘economês’ – exerce a função manipulatória importante para a manutenção da ordem
estabelecida, assim como a missa em latim cumpria sua função na Idade Média, quando quase ninguém entendia
latim, mas estava convicto que por seu intermédio se ‘falava’ com Deus e transmitia suas mensagens. Um estudo
sobre o vocabulário da economia e suas transformações ao longo do tempo como prática manipulatória merece
atenção, pois essa se transformou na nova missa em latim.” (MANZANO, 2021, pp.35-6)
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(2014), Rosa Luxemburgo (2019) e  Maurice Dobb (1977). O capítulo buscou ainda demonstrar  a

origem, o enraizamento, o desdobramentos e os aspectos da hegemonia do pensamento econômico

burguês  nos  países  de  “Terceiro  Mundo”  no  século  XX sob  a  forma  própria  da  ideologia  do

desenvolvimento. Nesse tema foi fundamental o texto de Fernando Prado (2020).

O terceiro capítulo é uma revisão sobre o processo de amadurecimento da ciência econômica

proletária que nasceu da crítica da economia política elaborada inicialmente por Karl Marx e que foi

se desenvolvendo conforme a ciência econômica burguesa se transformava em pura ideologia. Nele

apresentamos ainda a experiência de Rosa Luxemburgo que foi vanguardista  ao tratar questões

candentes  ainda  hoje,  que  inspiraram e  podem ainda  inspirar  novas  e  futuras  experiências  de

Educação Popular no Brasil, em especial no que se refere ao debate de método e na abordagem da

crítica marxista da economia política.  Luxemburgo, além de dedicar sua vida à  militância  pelo

socialismo e ter contribuído para a teoria marxista e para o socialismo científico, foi uma educadora

revolucionária. O estudo de seu espólio foi realizado pelas biografias de Paul Frölich (2019) e Jörn

Schütrumpf (2015), e por autores que buscam resgatá-la para o debate da contemporaneidade, como

Isabel  Loureiro  (2021;  em LUXEMBURGO,  2009),  Hernán  Ouniña  (2021)  e  Joshua  Wavrant

(2018),  além da  própria  produção  científica  de  Rosa  e  de  suas  correspondências  traduzidas  e

disponibilizadas pela Fundação Rosa Luxemburgo10.

No  quarto  capítulo  realizamos  uma  análise  do  processo  de  decadência  do  pensamento

econômico brasileiro sob as mesmas bases do que ocorreu em âmbito mundial com o pensamento

econômico burguês, mas que só apareceria nos países de “Terceiro Mundo” na segunda metade do

século XX a partir de uma manifestação específica da ideologia burguesa apresentadas no segundo

capítulo: a ideologia do desenvolvimento. Foram fundamentais para isso, além de minha dissertação

já citada (LUBLINER, 2017), os textos de Miriam Cardoso (1978), Guido Mantega (1984), Plínio

de Arruda Sampaio Jr.  (1997) e Fernando Prado (2020).  A ideia foi nos debruçarmos sobre os

mecanismos ideológicos que afetaram e afetam as teorias econômicas não só próprias da social-

democracia,  mas  inclusive  do  campo  socialista  e  que,  portanto,  tem  atingido,  historicamente,

movimentos sociais brasileiros.

No  quinto  e  no  sexto  capítulos,  finalmente,  nos  ocupamos  em  realizar  o  exame  dos

conteúdos e dos princípios teórico-metodológicos que embasaram e embasam a formação política

em economia em duas experiências de Educação Popular que fizeram (e ainda fazem) o esforço de

difusão da crítica marxista da economia política: o 13 de Maio NEP (Núcleo de Educação Popular)

e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST). Esses estudos de caso, vale dizer, não

foram feitos de forma idealizada nem contemplativa, mas de forma crítica, analisando-se além das

conquistas e dos avanços, os seus limites e contradições.

10 https://rosalux.org.br
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A escolha dessas duas experiências se deu pelo fato de tanto o MST como o 13 de Maio

NEP serem a organização e a entidade que mais contribuem para o tema da Educação Popular (em

especial no que se refere a questões metodológicas) e de formação na crítica da economia política

na contemporaneidade (desde a década de 1980), o que não fazem as instituições formais de ensino.

Um dos maiores movimentos populares do mundo, o MST, ao longo de seus 40 anos, tem

formado politicamente  milhares  de  militantes  de  sua  própria  organização e  de  várias  outras,  e

fundou uma série de escolas de formação política onde a crítica da economia política tem sido

tratada como tema basilar. Por essa razão, compreendemos que esse Movimento tem contribuído ao

avanço  do  processo  de  consciência  das  classes  trabalhadoras  além  de  influenciar  direta  e

indiretamente as formulações  estratégicas  da luta  econômica e  política no Brasil  e  na América

Latina. Porém, ele tem enfrentado também sérias contradições em relação aos seus objetivos e as

suas próprias formulações estratégicas, o que pode ser explicado, em boa medida, pela abordagem

econômica utilizada.

O estudo sobre a experiência do MST foi feito através de pesquisa teórica e documental,

além  de  realização  de  uma  pesquisa  empírica  por  entrevistas  não  diretivas  e  informais  e  da

participação em espaços de formação e debate público. Para o resgate sobre o desenvolvimento da

formação política no Movimento, assim como da sua concepção de Educação Popular e do processo

de consciência  de classe,  tiveram destaque as  dissertações  de mestrado de Marcelo  Princeswal

(2007) e  Geraldo Gasparin (2017) além dos trabalhos de Adelar Pizzeta  (2007;  2010),  Fabiana

Rodrigues  (2020)  e  Roseli  Caldart  (2001).  Sobre  a  abordagem da  temática  da  economia  e  as

elaborações estratégicas correlatas, foram analisados os materiais publicados pelo próprio MST, em

especial os Cadernos de Formação, desde o início dos anos de 1980. As entrevistas foram realizadas

com Geraldo Gasparin – hoje a  principal  liderança do Setor de Formação do MST –,  Fabiana

Rodrigues – professora da Unicamp e pesquisadora da formação política no MST – e Marisela

García Hernández – professora da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS).

Assim como o MST, mas a sua própria maneira, o 13 de Maio NEP possui uma inestimável

contribuição teórico-metodológica à formação política da classe trabalhadora brasileira, em especial

a  sua  fração  ligada  ao  sindicalismo  urbano-industrial,  tendo  formado  dezenas  de  milhares  de

pessoas através de seus cursos e seminários desde a década de 1980. Para além da quantidade de

seus espaços de formação, o 13 de Maio NEP é reconhecido por uma concepção específica de

Educação Popular e pelo desenvolvimento de um método próprio de trabalho para a abordagem e

apropriação  das  categorias  marxistas  e  que  tem  contribuído  sobremaneira  para  a  transição  da

consciência ingênua à crítica de uma importante parcela de militantes de diferentes movimentos

sociais.  O coletivo  chegou  ainda  a  publicar  materiais  audiovisuais  e  centenas  de  textos,  entre

cadernos de formação, textos de apoio e boletins de análise de conjuntura econômica.
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O estudo  dessa  experiência  do  13  de  Maio  NEP foi  realizado pelas  descrições  sobre  o

histórico de formação e desenvolvimento do grupo nas dissertações de mestrado de Cyntia Silva

(2008) e Pitias Lobo (2009). A respeito da metodologia do coletivo, foram utilizados a dissertação

de Rivanil Nogueira (2008) e os trabalhos de Mauro Iasi (1999; 2001; 2002; 2004; 2007; 2013).

Foram ainda analisados os materiais publicados e ainda disponíveis do coletivo. As reflexões sobre

o seu legado e seus limites foram feitas com base na tese de doutorado de César Cruz (2010), na

dissertação de Letícia Schio (2019) e em conversas com formadores e ex-formadores do coletivo

como Paulo Tumolo, Emílio Gennari, Mauro Iasi e, principalmente, Elias Moreira.
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CAPÍTULO 1 – Ideologia, Ciência e Consciência de Classe

Esse capítulo busca esclarecer as definições e entendimentos dos conceitos de  ideologia e

consciência de classe que são marcados por muitas controvérsias mesmo (e sobretudo) no campo

marxista. Longe de serem consenso, esses conceitos são objeto de muita polêmica, o que tem levado

intelectuais a teorias opostas e o movimento das classes trabalhadoras a diferentes estratégias, em

especial  no que diz  respeito  à  formação política.  Em razão disso,  essa abordagem estritamente

teórica se faz necessária para que fique clara a abordagem dada nesta tese a esses conceitos tanto no

que  se  refere  à  análise  sobre  o  processo  de  decadência  ideológica  do  pensamento  econômico

burguês como da sua contraposição, a ciência proletária, como elemento fundamental ao avanço no

processo de consciência das classes trabalhadoras.

Obviamente,  este  capítulo  não  pretende  esgotar  os  temas  e  nem  ser  conclusivo,  mas

apresentar algumas sínteses reflexivas através de notas curtas que possam clarear algumas lacunas

do debate que estão pendentes, são negligenciadas ou levam a equívocos aqueles que constroem e

pretendem construir espaços educativos críticos e de formação política, em especial pela abordagem

da crítica da economia política.

1.1 Sobre a origem, o significado e a abordagem do conceito de Ideologia

Existe um vasto debate sobre os significados atribuídos ao conceito de  ideologia, o que o

torna um objeto de estudo bastante complexo e controverso já que é marcado por “uma acumulação

fantástica de contradições, de paradoxos, de arbitrariedades, de ambigüidades, de equívocos e de

mal-entendidos” (LÖWY, 2010, p.10). No entanto, apesar de nebuloso e movediço, é um conceito

que precisa ser exaustivamente estudado, digredido e debatido, sobretudo quando seu uso comum

(de uma visão acrítica e desistoricizada) passa a roubar sua precisão (IASI, 2007). Isso porque,

quando se considera tudo ideologia ou utiliza-se o termo apenas como sinônimo de conjunto de

ideias11 ou de uma simples “visão de mundo”12, o conceito perde seu significado e, portanto, sua

necessidade analítica e sua capacidade de explicar fenômenos sociais complexos.

Conhecer a origem e o sentido do termo e seus desdobramentos se torna condição necessária

ao entendimento permanente das suas transformações. Isso porque, se  “uma teoria das ideologias

repousa em última análise na história das formações sociais, portanto na dos modos de produção

11 Como explica Mauro Iasi, “a ideologia não pode ser compreendida apenas como um conjunto de ideias, que pelos
mais  diferentes  meios  (meios  de  comunicação  de  massas,  escola,  igrejas,  etc.)  são  enfiadas  na  cabeça  dos
indivíduos. Isto levaria ao equívoco de conceber uma ação anti-ideológica como a simples troca de velhas por
‘novas’ ideias” (1999, p.24).

12 Esse termo, apesar de facilitar muitas vezes uma explicação, tende a reduzir o verdadeiro sentido do conceito.
Michael Löwy, por exemplo, justifica sua utilização no livro  Ideologias e Ciência Social como uma alternativa
didática. No entanto, ao fazê-lo, incorre em uma confusão sobre o que é ideologia em seu sentido amplo, de classe,
e uma visão individual, uma espécie de escolha possível.
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combinados nas formações sociais e da história das lutas de classes que nelas se desenvolvem”

(ALTHUSSER, 1970, p.71), não se pode constituir uma “teoria geral das ideologias”13 a-histórica,

universal e descontextualizada. Nesse sentido, a sua compreensão ampla e a superação constante da

suas  incompreensões  só  podem ocorrer  se  o  conceito  for  entendido  como  “integrante  de  uma

concepção teórica unitária e coerente, como é o pensamento de Marx” (IASI, 2007, p.78).

O termo ideologia teria surgido, originalmente, no  Institute National des Sciences et Arts,

criado já ao final da Revolução Francesa, na Convenção de 1795, com o intuito de difundir as ideias

racionalistas do Iluminismo. Os seus formuladores originais, Antonie Destutt de Tracy e Pierre-

Jean-Geroge Cabanis  teriam criado-o para designar  um campo da “ciência  das  ideias”  ou uma

“teoria geral das ideias” (IASI, 2007; ALTHUSSER, 1970). No entanto, a origem do termo importa

pouco  no  que  diz  respeito  a  sua  intencionalidade  original.  Reveladores  mesmo  foram  seus

desdobramentos.  Isso  porque  Destutt  e  seus  colegas  do  Institute,  que  buscavam construir  uma

análise materialista das ideias, foram taxados de ideólogos por Napoleão Bonaparte que introjetou

um  sentido  pejorativo  àqueles  que  realizavam,  supostamente,  especulações  metafísicas  e  que

conspiravam cotra o “seu” império (EAGLETON, 2019; LÖWY, 2010). Napoleão, no entanto, não

foi  somente  o  criador  do  novo sentido  dado  ao  termo “ideologia”  por  formular  a  palavra  que

entraria no linguajar senso comum, mas também pela sua atitude, essa sim, mais tarde analisada

como ideológica, diferente do que se acusava seus opositores estudiosos das ideias14.

Contudo, seria somente a partir de Marx e Engels que esse conceito adquiriria um sentido

mais profundo. Isso porque, além da genialidade do método desses autores, e apesar de as classes

dominantes terem percebido a importância das classes subalternas se sentirem “incluídas” e terem

que aceitar suas regras como consensuais, universais e neutras desde pelo menos a pax do Império

Romano (MÉSZÁROS, 2008), teria sido somente com o desenvolvimento do capitalismo que se

produziria “pela primeira vez, com uma estrutura econômica unificada para toda a sociedade, uma

estrutura de consciência – formalmente – unitária para o conjunto dessa sociedade” (LUKÁCS,

2003, p.221), ou seja, da ideologia em seu sentido lato.

Tomado do uso feito por Napoleão a partir da sua referência recorrente na mídia impressa e

em debates, Marx e Engels utilizaram o termo já no livro A Ideologia Alemã. Terminado em 1846,

ao longo de suas páginas, o conceito de ideologia foi utilizado no sentido de uma falsa consciência,

13 Apesar de fazer tal afirmação, Althusser defende a tese de que a ideologia possui uma história própria (contrariando
a afirmação presente em A Ideologia Alemã, mas a partir do seu próprio entendimento da tese desse texto), uma vez
que existe um certo grau de autonomia da superestrutura em relação à estrutura. Seria por isso que o conceito é tão
rico e complexo. Diz ele: “creio poder sustentar que as ideologias têm uma história própria (embora esta história
seja determinada em última instância pela luta de classes); e, por outro lado, que a ideologia em geral não tem
história, não num sentido negativo (a sua história está fora dela) mas num sentido absolutamente positivo.” (1970,
p.74). Apesar de polêmico, o fato é que esse entendimento levou a um aprofundamento no estudo das diferentes
manifestações da ideologia.

14 Não se trata aqui de subtrair a vulgaridade dos estudos de Destutt de Tracy e seus colegas, mas de denunciar que os
ataques feitos  por Bonaparte foram ainda mais  ideológicos que suas  próprias  ideias.  Eagleton (2019) entre as
páginas 82 e 85 faz uma interessante e reveladora retrospectiva da trajetória de Tracy, que é referido, de forma
bastante contundente, por Marx em O Capital, que chega a chamá-lo de “burguês doutrinário e insensível”.
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como uma inversão própria do idealismo (do qual eram herdeiros os jovens hegelianos criticados no

livro) de que seriam as ideias a força motriz da realidade e não o contrário.

Se é verdade que Marx e Engels apresentaram a ideologia como falsa consciência, ilusão ou

realidade invertida em sua crítica à filosofia alemã, para eles, ela não é um processo que se dá no

plano mental15. Por isso, ao longo de seus escritos, Marx ampliou o conceito e escreveu como isso

ocorre na estrutura sob a forma da alienação e como é na superestrutura onde se dão as formas que

fazem com que a sociedade tome consciência da vida real, dando um sentido muito mais amplo ao

conceito do que o utilizado apenas para denunciar os ideólogos.  Para ele,  a ideologia passou a

significar um sistema das ideias e de representações que domina o espírito dos seres humanos ou de

quase toda uma classe. Porém, vale lembrar, em um sentido materialista e não idealista, como bem

destacou Althusser em uma de suas teses: “não são as condições de existência reais, o seu mundo

real,  que «os  homens» «se  representam» na ideologia,  mas é  a  relação dos  homens com estas

condições de existência que lhes é representada na ideologia” (1970, p.81).

Fernando Prado (2020) identifica três linhas de interpretação do conceito de ideologia que se

desenvolveram ao longo dos séculos XIX e XX e que se arrastam pelo XXI: absoluta, positiva e

negativa. O sentido absoluto aproxima-se à noção de cultura, ou seja, da “produção de significados,

signos e valores oriundos da sociedade” (idem, p.63) onde não há espaços “de fora” ou “para além”

dela. Essa perspectiva é característica do revisionismo e do relativismo próprio da pós-modernidade

que acabam esvaziando os significados do conceito uma vez que ele é tudo e nada ao mesmo tempo.

Já o sentido positivo seria aquele em que a ideologia é uma espécie de “visão social de mundo que

se expressa em um ideário ligado a determinada classe social” (idem, p.62), o que leva a conclusão

de que uma determinada ideologia seria combatida com outra contrária. Essa é a perspectiva que

tem predominado no debate sobre o termo, inclusive no campo marxista, graças às contribuições de

Lenin. A terceira, a conotação  negativa, que parece se aproximar mais da formulação original de

Marx e Engels, é de que a ideologia representaria:

[...] um campo de ação mental encarregado de preservar os valores da classe opressora [...]
um  sistema  de  valores,  crenças  e  representações  autogeradas  necessariamente  nas
sociedades  em cuja  estrutura  existam relações  de  exploração  [...]  com a  finalidade  de
justificar idealmente sua própria estrutura material de exploração, consagrando-a na mente
dos homens como uma ordem “natural” ou inevitável, ou, filosoficamente falando, como
uma “nota essencial” ou quidditas do ser humano (SILVA, 1979b [1975], pp. 93 e 100 apud
PRADO, 2020, p.64)

Para aqueles que compreenderam que “a história de todas as sociedades até agora tem sido a

história das lutas de classe” (MARX; ENGELS, 2008 [1848], p.10), não faz sentido abordar o termo
15 Como explicou Sofia Manzano, “Para os autores materialistas – não vulgares – essa falsa consciência é ela mesma a

expressão dos processos sócio-materiais próprios do mundo reificado da mercadoria em desenvolvimento. Ou seja,
é na relação social estabelecida pela sociedade de classe e seu desenvolvimento que produz, no plano das ideias, a
ideologia como falsa consciência. Portanto, não é uma ilusão como um sonho, ou um desejo, ou imaginação; é o
resultado, no plano da consciência, da realidade invertida, pois essa realidade, em sua materialidade, se mostra
invertida.” (2021, p.89)
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ideologia alijado da categoria classes sociais e, portanto, separada da compreensão que a ideologia

é um instrumento da classe dominante16.

Na  perspectiva  da  luta  de  classes,  o  interesse  da  classe  dominante  e,  portanto,  a  sua

ideologia, não é só própria, mas contrária às ideias das demais classes. Por isso, não há convivência

pacífica entre “visões de mundo”, mas uma oposição entre a ideologia e a existência das outras

classes para si17. Logo, a ideologia se torna uma manifestação da luta de classes e, nesse sentido,

assume  também  a  mesma  dinâmica.  Para  garantir  sua  existência,  a  “ordem  socioeconômica

estabelecida” ajusta-se às  “condições mutáveis de dominação”, realizando  “reajustes estruturais”

com  base  nas  mudanças  históricas  e  materiais,  já  que  a  sua  reprodução  bem-sucedida  que

surpreendeu  não  só  seus  opositores  –  acreditando  na  rápida  derrocada  do  modo  de  produção

capitalistas, mas até mesmo alguns de seus ideólogos –  “não poderia ocorrer sem a participação

ativa de poderosos fatores para a manutenção da ordem existente” (MÉSZÁROS, 2014, p.327).

Como bem sintetizou Mauro Iasi (2007, p.81), o conceito de ideologia na teoria marxista se

nutre  dos seguintes  pressupostos:  i)  “uma relação de dominação,  uma relação na qual  a  classe

dominante  expressa  essa  dominação  em  um  conjunto  de  ideias”;  ii)  “inversão,  velamento  da

realidade, naturalização das relações de dominação e, daí, sua justificação”; e iii)  “apresentação de

ideias e concepções de mundo particulares como sendo universais”. O que se convencionou chamar

de “ideologia dominante” (ou simplesmente ideologia18) representa a promoção de crenças, valores,

necessidades, interesses, desejos, esperanças e visões de mundo das classes dominantes que, por sua

vez,  buscam  constantemente  naturalizar,  legitimar  e  universalizar  esses  conjunto  de  “ideias”

contraditórias  às classes subalternas de forma a exterminar  suas concorrentes.  Para tanto,  essas

classes  precisam  obscurecer  suas  reais  intenções  através  de  mistificação  e  da  promoção

generalizada de desconhecimento, fazendo uso de diferentes discursos, ora com estratégias retóricas

e de linguagem, ora utilizando-se apenas do cinismo e da ironia19.

16 O trecho, já consagrado, escrito por Marx e Engels em A Ideologia Alemã, sintetiza essa ideia:  “toda nova classe
que toma o lugar a outra que dominava anteriormente é obrigada, para atingir seus fins, a apresentar seu interesse
como o interesse comum de todos os membros da sociedade, quer dizer, expresso de forma ideal: é obrigada a dar
às suas ideias a forma da universalidade, a apresentá-la como as únicas racionais, universalmente válidas” (2007,
pp.65-6).

17 Por  esse  motivo,  por  exemplo,  povos  originários  e  tradicionais são  ditos  preguiçosos  pelos  “defensores  do
progresso”. Ao se recusarem a adentrar à lógica do mercado e sujeitarem-se à produção de valores de troca, são
acusados de entraves ao desenvolvimento. Incomoda à ideologia o fato de que eles poderiam, simplesmente, viver
suas vidas em paz.

18 Pode-se perceber que, para o sentido dado por Marx à ideologia, referir-se a ela com o adjetivo “dominante” é cair
em redundância, já que toda ideologia é a representação da dominação de uma classe. Por esse motivo, quando
conveniente,  utilizamos o termo “ideias da classe dominante” em substituição ao termo “ideologia dominante”
quando o objetivo for tratar de aspectos relacionados mais diretamente à superestrutura. Na maioria das situações
utilizamos simplesmente “ideologia”.

19 A respeito da potência da mistificação, Mészáros escreveu: “o poder da ideologia predominante é indubitavelmente
imenso, mas isso não ocorre simplesmente em razão da força material esmagadora e do correspondente arsenal
político-cultural à disposição das classes dominantes. Tal poder ideológico só pode prevalecer graças à vantagem da
mistificação, por meio da qual as pessoas que sofrem as consequências da ordem estabelecida podem ser induzidas
a  endossas,  ‘consensualmente’,  valores  e  políticas  práticas  que  são  de  fato  absolutamente  contrários  a  seus
interesses vitais” (2014, p.472).
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Se por um lado havia se tornado moda decretar o fim das ideologias (assim como o fim da

história) a partir da década de 1960, István Mészáros, já no início da década de 1970, anunciava o

precoce “fim do fim da ideologia” ao desmascarar o caráter muito ideológico e nada científico das

obras  adeptas  daquela  “tese”20.  Rígido  com o método  e,  portanto,  firme  na  convicção  de  que

“somente em uma sociedade sem classes não haverá mais ideologia”  (2014, p.330),  esse autor

concluiu de forma coerente que é impossível não haver ideologia enquanto houver luta de classes,

desigualdade, exploração e dominação. Nesse sentido, “proclamar ‘o fim da ideologia’ é em si uma

ideologia característica” (2014, p.109). 

Como estratégia,  alguns autores  do século XXI como Thomas Piketty  tem se apressado

agora  em  afirmar  que  tudo  é  ideologia  e  que  a  desigualdade  não  seria  econômica  mas  sim

ideológica e política. O desespero de seus ideólogos fez com que, do seu fim proclamado no século

XX, a ideologia ascendesse ao absoluto no século XXI. Enquanto isso, as formas de organização

social e produtiva permanecem firmes e, se não inalteradas, substancialmente as mesmas: pautadas

na exploração capitalista. Sofia Manzano resume assim essa ideia: 

enquanto a afirmação pós-moderna do “fim das ideologias” finca o horizonte na resignação
– cínica,  muitas  vezes  –  no  irrevogável  presente,  a  pseudotransformação  de  “tudo  em
ideologia”  tem o  mesmo efeito  paralisante,  pois  mesmo afirmando que  há  o  sonho (a
ideologia!) de uma sociedade diferente, ele está apenas no nível do sonho e não tem poder
algum sobre a realidade. (2021, p.86)

O conteúdo ideológico e nada científico dos defensores do “fim da ideologia” ou do “tudo é

ideologia” proclamou apenas a necessidade da continuidade dos estudos nesse campo e sobre o

poder  crescente  da  ideologia.  Essas  tentativas  tresloucadas  de  trato  sobre  um  conceito  tão

fundamental  só  releva  o  quão  as classes  dominantes  precisam  estabelecer,  permanentemente,

mecanismos que impeçam as “armas da crítica” de se aproximarem das classes subalternas a fim de

“garantir algum fôlego a mais para a permanência desse capitalismo decrépito, bárbaro e que não

encontra mais saída no interior de seus próprios mecanismos estruturais de superação” (ibidem).

Nem houve o fim da ideologia nem deve haver o fim dos estudos sobre a ideologia. Em razão dessa

constatação é que nos dedicaremos, no capítulo segundo, à análise sobre como esse processo tem se

dado no pensamento econômico burguês. Antes, porém, avaliaremos como a ideologia se expressa

tanto no campo das ideias como na vida material. 

1.1.1 Estrutura e superestrutura

Ainda  que  a  ideologia  esteja  presente  essencialmente  na  base  econômica  (através  da

alienação do trabalho), a contribuição a respeito da superestrutura é importante pois evidencia os

20 Mészáros (2008) rebate, com especial atenção, a obra O fim da ideologia de Daniel Bell.
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meios de difusão das ideias das classes dominantes e o ambiente da luta política por excelência. Ao

não se fazer essa análise a partir da totalidade, corre-se o risco tanto de subestimar a capacidade da

ideologia para explica tudo pelo econômico, incorrendo em explicações economicistas, ou de cair

no idealismo ao considerar uma total autonomia da superestrutura. (CARDOSO, 1978)

Ao desenvolver o conceito de hegemonia, Gramsci (1999) mostrou como a classe dominante

busca  legitimar  sua  concepção  de  mundo (valendo-se  do  senso  comum)  não só  pelas  relações

econômicas (estrutura), mas também pelas formas de Estado. Afinal, não há dúvidas que o Estado

constitui a instituição, por excelência, da difusão e da execução das ideias da classe dominante.

Como disse Mészáros,  “o Estado é essencialmente uma estrutura hierárquica de comando” (2014,

p.493) que serve à dominação de classe e, portanto, se vale das armas ideológicas.

Preocupado com uma teoria da ideologia, mas também com a teoria do Estado e com uma

autonomia  relativa  da  estrutura  em  relação  à  superestrutura,  Althusser  deu  importantes

contribuições sobre as instituições de difusão da ideologia21. Esse autor escreveu, em seu ensaio

Ideologia  e  Aparelhos  Ideológicos  de  Estado, que,  além da  distinção  entre  poder  de  Estado  e

aparelho de Estado, o avanço na teoria do Estado demandava um aprofundamento na distinção ente

aparelhos repressivo e aparelhos ideológicos.

Esse autor designa como Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE) as instituições – públicas

ou privadas – de formulação e difusão das ideias da classe dominante, como as igrejas, as escolas, a

família, o sistema jurídico, o sistema político, os sindicatos, os meios de comunicação e o sistema

cultural  (artes  e  entretenimento).  Apesar de reconhecer  que todo aparelho é,  ao mesmo tempo,

ideológico e repressivo, Althusser afirma que enquanto os aparelhos repressivos de Estado atuam

pela violência, os AIE operam, por excelência, no campo da ideia e do “convencimento”. Ele afirma

ainda que é  “por intermédio da ideologia dominante que é assegurada a «harmonia» (por vezes

precária) entre o aparelho repressivo de Estado e os Aparelhos Ideológicos de Estado, e entre os

diferentes  Aparelhos  Ideológicos  de  Estado” (1970,  p.56).  Esses  “aparelhos”  seriam,  portanto,

complementares, uma vez que são necessários para franquearem às classes dominantes a capacidade

21 Em sua defesa, Althusser evoca um trecho de Marx em que, ainda que o essencial seja a mudança da estrutura, a
disputa  no âmbito  da  superestrutura  é  condição  indispensável  para  uma revolução  social:  “O que aqui  é  dito
rapidamente, da luta de classes nos Aparelhos Ideológicos de Estado, está evidentemente longe de esgotar a questão
da luta de classes. Para abordar esta questão é preciso ter presente no espírito dois princípios. O primeiro princípio
foi formulado por Marx no Prefácio à Contribuição: «Quando se consideram tais perturbações (uma revolução
social)  é  preciso  distinguir  sempre  entre  perturbação  material  -  que  se  pode  constatar  de  uma  maneira
cientificamente  rigorosa  das  condições  de  produção  econômicas,  e  as  formas  jurídicas,  políticas,  religiosas,
artísticas ou filosóficas nas quais os homens tomam consciência deste conflito e o levam até ao fim. Portanto, a luta
de classes exprime-se e exerce-se nas formas ideológicas e assim também nas formas ideológicas dos AIE. Mas a
luta de classes ultrapassa largamente estas formas, e é porque as ultrapassa que a luta das classes exploradas pode
também exercer-se nas formas dos AIE, portanto virar contra as classes no poder a arma da ideologia. E isto em
virtude do segundo princípio: a luta de classes ultrapassa os AlE porque está enraizada em qualquer outra parte que
não na ideologia, na infraestrutura, nas relações de produção que são relações de exploração e que constituem a
base das relações de classe” (1970, pp.50-51).
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de alargar os períodos de relativa estabilidade a depender das circunstâncias (MANZANO, 2021,

p.95)22.

A ideologia  só  permanece  bem  sucedida  quando  a  classe  dominante  consegue  manter

universalizadas suas ideias entre as classes subalternas. Para tanto, ela deve  “funcionar tanto em

termos práticos quanto teóricos,  descobrindo algum modo de ligar  esses níveis.  Deve abranger

desde um sistema de pensamento elaborado até as minúcias da vida cotidiana [...]” (EAGLETON,

2019, p.63). Entretanto, nunca é demais relembrar que, se “o capital23 é essencialmente um modo de

controle global da sociedade, e não um mero direito legalmente codificado” (MÉSZÁROS, 2014,

p.19), a ideologia tampouco se restringe ao campo do direito ou de regras formais.

Apesar  de  representar  sempre  as  ideias  das  classes  dominantes,  a  ideologia  é  bastante

dinâmica  e  segue  a  lógica  do  capital  e  não  de  personificações  do  capital  (ainda  que  estas  se

confundam constantemente). Quando uma ideia defendida por essas classes é deslegitimada perante

a  opinião  pública  ou  o  imaginário  coletivo,  ela  é  alterada  sem  mudar  substancialmente  seu

conteúdo24.

Nesse sentido, apesar de parecer, em determinados momentos, que a ideologia é somente

uma “falsa consciência” ou simplesmente uma formulação homogênea feita por um grupo seleto,

ela é uma construção permanente, pulverizada e orgânica em convergência com a ordem e sua base

material (isto é, na estrutura), fundamentada da alienação do trabalho. Em certos momentos ela

adquire uma dinâmica própria a partir do interesse das classes dominantes em geral e não apenas de

alguns determinados indivíduos pertencentes a essas classes25.

Como veremos mais adiante, Iasi esclarece o fato de que a alienação não é um estágio de

não consciência, mas sim a forma preliminar da consciência que constitui  “o terreno fértil, onde

será plantada a ideologia como forma de dominação” (1999, p.23). Isso porque a “universalização

da visão de mundo da classe dominante se explica não apenas pela posse dos meios ideológicos e de

difusão, mas também e fundamentalmente pela correspondência que encontra nas relações concretas

assumidas pelos indivíduos e classes” (idem, p.24). Portanto, a ideologia é a expressão, no universo

das ideias, da materialidade das relações produtoras da alienação.
22 É por conta dessa ideia que defendemos nesta tese que a formação política deve se dar tanto no ambio do embate

econômico e, portanto, na estrutura, como na batalha da ideias, isto é, na superestrutura. 
23 Mészáros chama de capital “[…] um sistema orgânico de reprodução sociometabólica, dotado de lógica própria e

de um conjunto objetivo de imperativos, que subordina a si – para o melhor e para o pior, conforme alterações das
circunstâncias históricas, todas as áreas da atividade humana, desde os processo econômicos mais básicos até os
domínios intelectuais e culturais mais mediados e sofisticados” (2014, p.16).

24 Esse é o caso, por exemplo, do racismo que no século XXI já não compõe mais o discurso das classes dominantes
de forma global (ainda que nos encontros das “personificações” sim). Porém, como prática o é. Se a mentira sobre a
superioridade branca que respaldou o racismo na sua fundação e no desenvolvimento capitalista – tanto através do
discurso  religioso  como  “científico”  –  já  foi  cientificamente  desmistificada,  o  racismo  continua  a  existir
estruturalmente.

25 A esse respeito, Mészáros afirmou que “[…] a ideologia não é ilusão nem superstição de indivíduos mal orientados,
mas uma forma específica de consciência social, materialmente ancorada e sustentada. […] Sua persistência se deve
ao fato de ela ser constituída objetivamente (e constantemente reconstituída) como consciência prática inevitável
das sociedades de classe, relacionada com a articulação de conjuntos de valores e estratégias rivais que tentam
controlar o metabolismo social em todos os seus principais aspectos” (2014, p.65).
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Althusser  admite  que,  mesmo  que  a  ideologia  represente  “a  relação  imaginária  dos

indivíduos com as suas condições reais  de existência”  (1970, p.77),  ela possui  “uma existência

material” (p.83) estruturada pela alienação. Portanto, não se pode cair na armadilha do idealismo. A

inversão da consciência não é produzida nem em primeira nem em última instância no próprio

campo  das  ideias  ou  na  superestrutura  (ainda  que  perpasse  e  seja  retroalimentada  nela).  Na

realidade, “as relações capitalistas ligadas ao fetichismo da mercadoria e sua consequente reificação

aparecem no campo das  ideias  correspondendo a  uma inversão  real  ocorrida  na  materialidade,

ficando assim justificadas e naturalizadas” (IASI, 2007, p.80).

Ora, Marx deixou claro em O Capital que o modo de produção capitalista consiste em uma

“formação social em que o processo de produção domina os homens, e não os homens o processo

de produção” (2013 [1867], p.156). Por isso, a ideologia está fundamentada, em primeira e última

instâncias, na vida material, dominada pela alienação e, portanto, pelo fetichismo da mercadoria e

pela reificação. Isto é, a “ilusão” é originária da separação entre as classes trabalhadoras e os frutos

de seu trabalho. É a partir daí que deriva todo o processo de falseamento a que chamamos ideologia

e que é a representação das ideias das classes dominantes.

A existência da alienação não significa, no entanto, que as classes dominadas aceitem as

ideias das classes dominantes de forma pacífica. Há óbvia resistência. Contudo, antes e depois do

campo das ideias, a ideologia é exercida por meio do que Marx chamou de “coerção econômica”

presente  na  estrutura.  Sem  dúvida  a  lógica  de  coerção  é  muito  mais  eficaz  do  que  qualquer

“pregação” ou discurso.  O mesmo ocorre no combate à ideologia já que, por maior que seja a

difusão de teorias sobre os mecanismos de exploração do capital sobre o trabalho, ela será menos

impactante que experiências de lutas anticapitalistas, no mesmo sentido que Marx escreveu em sua

crítica ao Programa de Gotha:  “cada passo de movimento  real vale mais do que uma dúzia de

programas” (2012b [1875],  p.22). Isso  não significa  menor  importância  do  poder  da  ideologia

através do campo das ideias. Afinal, a lógica do capital, que amarra toda a organização social, se

legitima de forma integrada pelas ideias formuladas e propagadas por capitalistas e seus ideólogos

pela coerção econômica e pela violência direta e desmedida. 

1.1.2 A dialética da ideologia

Dizer  que a ideologia é  mistificada não significa que ela  não possa,  eventualmente,  ser

revelada, seja pela batalha das ideias ou pelas lutas econômica e política. Isso porque, apesar de

oculta,  ela  corresponde  a  relações  concretas  e,  por  isso,  possui  contradições  intrínsecas.  Uma

“dominação  ideológica  perfeita”  só  seria  “possível”  em  análises  mecânicas  e  a-histórica  da

sociedade ou em obras de ficção distópica (IASI, 2007). E, apesar de os instrumentos ideológicos

serem sólidos e bastante reais, eles constituem um projeto possível em um determinado momento
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das relações de classes e da correlação de força, e não em um projeto ideal, acabado e infalível. Daí

sua  óbvia  vulnerabilidade  que  os  leva,  recorrentemente,  a  contradições,  conflitos  e,  em última

instância, a crises. Essas crises, que não provocam de imediato uma nova consciência e nem mesmo

uma constatação  racional,  fazem emergir  ao  menos  a  contradição  entre  os  valores  das  classes

dominantes assumidos como universais com a realidade objetiva das classes subalternas. (IASI,

2023)

Ainda  que  as  contradições  se  acirrem com o  desenvolvimento  das  forças  produtivas  e

provoquem uma  “crise  ideológica”,  isso não implica que a  ideologia se desmonte por si  só.  A

constatação histórico, inclusive, é predominantemente de acomodações. Mesmo quando ocorrem

mudanças  capazes  de  pôr  em  cheque  velhos  valores  interiorizados,  os  aparatos  ideológicos

conseguem,  por  diferentes  mecanismos,  com que as  pessoas  se  moldem a  uma nova realidade

mediante a aceitação de uma nova “visão de mundo”, mesmo com estranhamento. Há também,

além de  uma aceitação normativa,  um amoldamento  pragmática  por  parte  dos  subalternos  que

acabam  endossando  a  dominação  por  não  conseguirem  visualizar  algum  tipo  de  mudança  ou

“alternativa realista”. (EAGLETON, 2019)

A luta política que emerge dessa crise é o mecanismo substancial que pode quebrar esse

ciclo vicioso. Ler as contribuições teóricas de Marx, Engels, Lukács, Gramsci, Althusser, Mészáros,

entre outros marxistas que debateram o tema, é importante, mas está longe de ser suficiente. Claro

que,  se  alguém  chegou  a  esses  autores  significa  que  é  um  interessado  no  assunto  e,  muito

provavelmente, vivenciou algumas dessas crises ou no mínimo algum forte estranhamento. Esses,

em certa medida, são uma espécie de “acidente”. No entanto, a leitura e a compreensão das formas

de dominação ideológica não significam que algum indivíduo vá, necessariamente, buscar mudá-la,

o  que  pode  ocorrer  por  diferentes  razões,  sejam  por  motivações  egoístas  ou  por  simples

acomodação. O jogo só começa a mudar quando essa apropriação é coletiva, isto é, de um conjunto

das classes subalternas.

Ainda que o campo da ideia seja uma das trincheiras das classes subalternas, as classes

dominantes sempre disporão dos instrumentos necessários à sobreposição ideológica. Vale lembrar

que,  em momentos  de  sobreposição  ou de  supressão  da  ideologia  sempre  haverá  tentativas  de

reinvenção e, por isso, a “contra-ideologia” deve ir além do “contracapitalismo”. O que modificará

essa correlação de forças são as condições materiais que, obviamente, necessitam de uma práxis que

se  contraponha  à  dominante  e  que  faça  crível  e  coerente  diante  da  mistificação  da  ideologia.

Acreditar que a transformação da sociedade e a sobreposição da ideologia será realizada através da

crítica às ideias “erradas” e da transformação das mentalidades e das consciências implicaria em

cometer  o  mesmo  equívoco  do  idealismo  moral  dos  neo-hegelianos  de  esquerda  (os  “críticos

críticos”, segundo Marx). Da mesma forma, acreditar que sem uma teoria crítica, ou uma crítica à
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ideologia seria possível modificar a sociedade, significa cometer o mesmo erro do materialismo

vulgar, também já superado por Marx.

É óbvio aos trabalhadores a sua condição de subalternidade. Mas mesmo assim, muitos a

aceitam  passivamente.  Isso  porque,  na  maioria  das  vezes,  questões  pragmáticas  (a  coerção

econômica) os levam a isso, seja através da alienação própria da exploração, seja por opressão, que

acabam inibindo  a  capacidade  individual  de  seguir  ideais  contrários  à  ideologia.  Isso  leva,  na

maioria das vezes, à desilusão e à acomodação. Porém, se é verdade que para além da acomodação

ou da  desilusão  o  questionamento  da  ordem pode ser  canalizado para  uma luta  revolucionária

quando  se  massifica,  ele  também  pode  levar  a  um  movimento  reacionário,  como  foi  e  é  o

nazifascismo que, como uma força contrária, reafirmou e reabilitou a ideologia. Afinal, a burguesia

faz uso de ideias reacionárias quando lhe convém.

Nesse sentido, as recorrentes fissuras abertas pelas crises ideológicas – que ocorrem pela sua

própria  contradição  entre  a  realidade  e  a  sua  mistificação  para  a  dominação  –  precisam  ser

preenchidas não só de uma teoria crítica que revele a ideologia e seus artefatos, mas uma massa

organizada que abale as bases materiais na qual a ideologia se assenta para então superá-la. Isso tem

sido  feito,  historicamente,  por  movimentos  sociais  organizados  e  fundamentados  em  teorias

revolucionárias.

1.1.3 A Educação e os Aparelhos Ideológicos de Estado

Como visto, a difusão dos valores, crenças e interesses da classe dominante (genericamente

chamados de “ideias”) é realizada pelo que Althusser chamou de Aparelhos Ideológicos de Estado,

dentre eles o escolar. A instituição Escola representa papel central para a dominação de classe já

que, na maioria das sociedades capitalistas, todos ou quase todos seus membros passarão por essa

instituição em momentos-chave da formulação de ideias individuais, o que ocorre por toda a vida,

mas substancialmente na primeira infância. Apesar de gerar surpresa em alguns, é notório que o

conservadorismo  e  o  reacionarismo  está  mais  presente  entre  aqueles  com  maior  grau  de

escolaridade.  É  claro  que  as  contradições  da  escola  permitem uma elaboração crítica  à  ordem

(próprias das contradições e das crises já mencionadas), mas ela ainda é, antes de tudo, um aparelho

de difusão das ideias das classes dominantes. Tolos são aqueles que acreditam que a escolaridade é

o requisito único para “mudar o mundo” em um sentido positivo.

Não foi por acaso que os artífices da Revolução Francesa buscaram constituir um Estado e

uma Escola laicos. Tratava-se de substituir a ideologia da Igreja e da aristocracia pelas ideias da

burguesia, o que ocorreu, vale dizer, depois e não antes da revolução. Acontece que, tomado o

poder,  a  burguesia  se  impôs  como a nova classe  dominante,  tornando a tarefa  de  ocultar  seus

interesses muito mais complexa do que difundir suas bandeiras utópicas. Althusser chegou a afirmar
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que, para tanto,  “o Aparelho Ideológico de Estado que foi colocado em posição dominante nas

formações capitalistas maduras, após uma violenta luta de classes política e ideológica contra o

antigo Aparelho Ideológico de Estado dominante, é o Aparelho Ideológico escolar” (1970, p.60).

Afinal,  “nenhum  Aparelho  Ideológico  de  Estado  dispõe  durante  tanto  tempo  da  audiência

obrigatória (e ainda por cima gratuita...), 5 a 6 dias em 7 que tem a semana, à razão de 8 horas por

dia, da totalidade das crianças da formação social capitalista” (idem, p.66)26.

Nadezhda Krupskaya foi categórica ao explicar o papel da escola do Estado burguês para a

difusão da ideologia:

A escola lhes dá o conhecimento, mas é um presente de grego, ela fornece o conhecimento
sob a condição de assimilação da ideologia burguesa pelos estudantes. [...] O sistema de
estímulos,  recompensas,  punições  e  notas  destina-se  a  criar  entre  os  estudantes  a
concorrência, a “competição”. Em poucas palavras, a tarefa da escola pública é manter os
estudantes com a moral  burguesa,  diminuir a sua consciência de classe,  fazer deles um
rebanho obediente, fácil de controlar (2017, pp.67-8).

Cientes de que a ideologia se fundamenta na estrutura da sociedade, nada mais efetivo para

as  classes  dominantes  do  que  prepararem previamente  a  futura  força  de  trabalho  para  aceitar,

docilmente, a exploração e sua alienação, a começar pela naturalização da separação (nos termos de

Gramsci) entre o homo sapiens e o “homo faber”. Como revela Iasi, no ambiente escolar burguês,

as regras são determinadas por outros que não nós, outros que têm o poder de determinar o
que pode e o que não pode ser feito e nosso desejo submete-se diante da sobrevivência
imediata.  As  normas  internas  interiorizam-se:  a  disciplina  converte-nos  em  cidadãos
disciplinados. O mesmo ocorre no trabalho. Aqui, de modo ainda mais claro, as relações já
encontravam-se pré-determinadas, outros determinam o que se pode e o que não se pode
fazer, o capital determina o como, o quando e o que fazer. (1999, p.22)

Não por coincidência Marx foi um duro crítico ao Programa de Gotha que, dentre outros

pontos,  defendia a  educação escolar  sob incumbência do Estado e,  já  no Manifesto do Partido

Comunista, junto a Engels, reivindicava que os(as) trabalhadores(as) deveriam tirar a educação da

gestão  das  classes  dominantes  para  que  ela  fosse  integrada  ao  mundo  do trabalho  de  forma  a

questionar as ideias burguesas e ajudar a mudar a correlação de forças frente à coerção econômica

exercida  pela  ideologia.  Como  visto,  as  condições  materiais  e  a  coerção  econômica  exercem

importante papel na reprodução do modo de produção capitalista. Mas também não seria razoável

negligenciar  o papel  dessa instituição – onde também é difundido o acúmulo do conhecimento

científico – a que Marx e Engels demonstraram bastante preocupação.

Nesse  sentido,  a  constituição  de  uma  outra  Escola,  que  não  possua  só  uma  “educação

alternativa”, mas transformadora e popular, que se faz essencial a construção de uma “educação

26 Esse (e somente esse) é o motivo capaz de explicar a aceitação da educação pública e gratuita por parte da classe
dominante.  Eventualmente,  ela  é  questionada  pela  irracionalidade  burguesa  (geralmente  em  países
subdesenvolvidos que possuem uma elite antinacional), mas defendidas pela própria classe trabalhadora como um
direito básico, ainda que marcado por contradições.
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para além do capital” que, através de uma “uma concepção diferente de educação – ou seja, a auto-

educação cooperativamente  administrada  dos  produtores  livremente  associados,  inspirada  por,  e

orientada para, a produção e satisfação de suas necessidades genuínas” (MÉSZÁROS, 2014, p.48),

não seja só objeto de desejo para o futuro, mas que se constitua enquanto uma frente de combate ao

aparelho ideológico escolar e contribua para a luta geral contra todo o metabolismo social. Essas

experiências, que surgem especialmente em períodos revolucionários, são também expressas nos

esforços de movimentos sociais tanto em suas próprias escolas como em seus espaços de formação

política27.

Não se trata aqui de superdimensionamento do papel da Escola que, comumente, resulta na

ideia  simplista  de  que  seria  possível  substituir  um conjunto  de  ideias  próprias  da  dominação

capitalista por “ideias novas”. É importante lembrar que, quando Althusser comenta o papel da

Escola,  ele diz que o “duo Igreja-Família” fora substituído,  após as revoluções burguesas, pelo

“Escola-Família” (1970,  p.62).  Repete,  portanto,  a  importância  da  instituição  família  nos  dois

modos de produção. Muda-se apenas uma membro desse dueto. Isso porque a instituição família

segue sendo um aparelho difusor de valores desde a primeira infância, até mesmo antes da escola28.

Sabemos que o “treinamento” das classes trabalhadoras para um comportamento dócil e alienado,

que não aparece somente quando os jovens passam a vender sua força de trabalho, também não é

iniciado na escola.  Esse processo longo e contínuo de “educação”,  onde a ideologia encontrará

terreno fértil  para a  dominação,  lança suas bases no ambiente familiar.  Aqui,  os estímulos  não

ocorrem somente pela punição, mas cada vez mais pela premiação e mesmo pelo afeto. Mais do que

as 8 horas diárias no ambiente escolar, é no ambiente familiar que crianças e jovens convivem as

demais 16 horas de seu dia ao longo dos 7 dias da semana.

Nesse  sentido,  é  necessário  compreender  a  Educação  em seu  sentido  mais  amplo,  que

perpassa pelos diferentes AIE. A família burguesa segue sendo o núcleo central da Educação na

organização  social.  A Igreja,  que  outrora  fora  hegemônica  nesse  aspecto,  renova  sua  força  na

contemporaneidade pela sua aproximação aos valores burgueses e sua consonância com as novas

demandas ideológicas para a dominação. Da mesma forma, a Escola tem ampliado sua capilaridade

pelo processo de universalização e ampliação dos anos de escolaridade. A grande novidade, que

ganhou espaço no século XX são os meios de comunicação que vem ocupando no século XXI cada

vez mais o tempo de lazer e de trabalho das classes trabalhadoras. Daí a necessidade crescente e

urgente  de  se  estudar  esse  aparelho  ideológico  tanto  no  que  se  refere  ao  seu  potencial  de

ideologização como de combate à ideologia.

27 Abordaremos três dessas experiências ao longo da tese: a de Rosa Luxemburgo na Alemanha, e do MST e do 13 de
Maio NEP no Brasil. 

28 É curioso notar que, conforme se desenvolvem as forças produtivas, os demais aparelhos ideológicos somam-se à
importância no processo de educação para a alienação. Hoje, por exemplo, os meios de comunicação têm tomado
boa parte do espaço que outrora foram da Igreja, da escola e mesmo da família.
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1.2 Ideologia e Ciência

Uma das grandes controvérsias tanto no senso comum como no próprio marxismo é de uma

suposta oposição necessária entre ideologia e ciência. Segundo Eagleton (2019), de Hegel a Lukács,

esse debate ficou preso nessa dicotomia, isto é, como se uma representasse o contraponto da outra.

No campo marxista, essa polêmica teria se originado no período da Segunda Internacional, quando

foi defendido o socialismo científico contra a “ideologia dominante”, como se um fosse a negação

imediata  do  outro.  Isso  não  deveria  significar,  porém,  que  tudo  que  se  opunha  ao  socialismo

científico era ideologia e nem que tudo que se opunha à ideologia era ciência. Em A Miséria da

Filosofia, Marx (2017 [1847]) deixou claro que os economistas eram os cientistas da burguesia e,

nesse caso, não estavam fazendo oposição à ideologia mas, ao contrário, alimentando-a durante sua

tomada de poder.  Porém, existe um limite para tal,  já que,  em se tratando de uma tentativa de

falseamento  da  realidade,  a  ideologia  impõe limites  ao  avanço  científico.  Marx  explicou  esses

limites  a  partir  dos  economistas  políticos  clássicos  que  haviam avançado  em sua  contribuição

científica porque estavam ligados às frações progressistas da burguesia. Por isso inclusive é que ele

considera que estava superando (no sentido hegeliano) a contribuição científica dos economistas

políticos  clássicos,  já  que  escrevia  em nome  da  classe  dominada  e  portadora  dos  meios  para

construção da sociedade comunista. Aqueles que se ocuparam simplesmente da ideologia, isto é, de

dogmatização, ele chamou de economistas vulgares29.

Há certo consenso de que a ciência é a área do conhecimento humano que busca a verdade.

Porém, para o marxismo, há níveis de aproximação da verdade, sendo alguns mais ideologizadas e,

portanto, distantes, enquanto outras são mais próximas. Isso porque a verdade não é nem imutável e

eterna como querem os  positivistas,  nem inexistente  ou  múltipla  como costuma afirmar a  pós-

modernidade. A verdade é infinita e dinâmica e, por isso, precisa ser apreendida em seu movimento,

sobretudo quando se trata das ciências humanas. (MANZANO, 2021)30

Assim, se a ciência é  “um processo de produção do conhecimento da verdade” (LÖWY,

2010,  p.123),  quando  elaborada  pela  e  para  a  burguesia  enquanto  classe  dominante,  ela  será

necessariamente ideologizada e, portanto, distanciar-se-á da revelação da verdade. Por esse motivo,

“intelectuais” da burguesia, os “produtores especializados da ideologia dominante” (MÉSZÁROS,

2014, p.481), vivem na linha tênue entre a ciência ideologizada e a simples ideologia. Esse, muitas

vezes, não é necessariamente um comportamento individual consciente (ainda que na maioria das

vezes seja), mas um comportamento de classe. Isso porque, como afirmou Löwy, “a burguesia não

só tem a necessidade de esconder do proletariado a situação real, mas de si mesma, porque ela

29 Abordaremos essas questões com a devida atenção no segundo capítulo. 
30 Esse  movimento  ficará  mais  claro  ao  longo  do  segundo  capítulo  onde buscamos  demonstrar  como a  ciência

econômica  burguesa,  em seu  processo  de  decadência  ideológica,  distanciou-se  tanto  a  verdade a  ponto  de  se
materializar em um negacionismo neoliberal, isto é, a miséria completa do pensamento econômico burguês.
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precisa  de  ilusões  para  acreditar  em  sua  função  histórica” (2010,  p.90),  como  se  ela  ainda

possuísse alguma função histórica que não represar o processo civilizatório.

Mesmo  parecendo  que  essas  questões  eram  bem  resolvidas  pelo  marxismo,  a  ideia

positivista  sobre ideologia  formou parte  da análise  marxiana.  Karl  Kautsky – o mais  influente

intelectual da Segunda Internacional – considerava o marxismo uma “ciência pura” e que, portanto,

não dependia de posição de classe, moral ou ideologia (LÖWY, 2010). No mesmo erro incorreu

Althusser que, em sua leitura positivista

da obra de Marx (e não apenas de O capital),  realizada para extrair  desta uma ciência
ficticiamente  “antiideológica”,  esteve  associada  a  uma  cruzada  contra  o  “conceito  de
ideologia” da alienação, baseada na afirmação totalmente infundada (refutada pelo texto já
citado dos Grundrisse, assim como por inúmeras outras passagens da mesma obra e de O
capital,  etc.)  de que aquele conceito “desaparecera” do “Marx maduro”.  (MÉSZÁROS,
2014, p.248).

Althusser acreditava que a teoria marxiana havia representado um corte epistemológico em

relação  aos  predecessores  de  Marx,  como se  este  tivesse  inaugurado  a  verdadeira  ciência,  em

oposição à ideologia dos economistas políticos clássicos (LÖWY, 2010). No entanto, para concluir

tamanho absurdo, o francês teve que ignorar o próprio Marx que reconhecia não só a existência,

mas a importância da ciência burguesa para a consolidação da burguesia como classe dominante. A

crítica  de  Marx  aos  seus  antecessores  não-vulgares  (isto  é,  aqueles  que  não  se  limitavam  à

dogmatizar) era bastante honesta e generosa. A acusação não era de ausência de ciência, mas da

ciência a serviço das classes dominantes e, posteriormente, o desmantelamento do que um dia foi a

ciência burguesa revolucionária para uma ideologização da ciência quando a burguesia passou a ser

uma classe conservadora e, em alguns momentos, reacionária.

Marx deixou claro, ao longo de toda a sua vida, que buscava construir uma ciência proletária

e  não  uma  “ciência  neutra”  ou  simplesmente  “verdadeira”.  A questão  é  que,  quando  a  classe

promotora da ciência passa a ser a classe dominante e, portanto, se vale da ideologia, alguns de seus

dizeres passam a ser falsos. São esses que se tornam ideologia “pura” e deixam de ser ciência. Mas

isso não significa que se cesse a  produção científica pelos representantes da classe dominante,

sobretudo se sua perspectiva for “progressista”. Da mesma forma, não significa que tudo o que as

classes dominadas produzam seja ciência ou que elas passem a possuir uma ideologia própria que

norteará sua ciência, mas sim que a sua ciência deve ser a anti-ideologia por definição.

Mészáros chegou a defender a ideia de que há ideologia na obra de Marx (por isso utiliza o

termo “ideologia dominante”)31.  Mais ainda,  ele afirmou que há uma unidade entre ideologia e

ciência. Para ele, a ideologia representa “sua motivação pessoal, sua justificação e sua importância

prática” (2014, p.315) para a construção da “ciência proletária” elaborada por Marx. Porém, para

31 Mézáros,  que chega a utilizar o termo  “ideologia socialista” (2014, p.21),  afirma que “todo grande sistema de
pensamento, inclusive a orientação marxista da crítica social, é simultânea, e ‘incorrigivelmente’,  também uma
ideologia”  (2014, p.310).
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fazer tal afirmação, ele incorreu no deslize de utilizar o termo no sentido de “conjunto de ideias” ou

“sistema de pensamento” com o objetivo de se contrapor aos seus interlocutores positivistas (que

utilizam  o  termo  nesse  sentido),  o  que  o  levou  a  cair  em  um  problema  de  generalização  e

esvaziamento do conceito. O mesmo sentido é atribuído por Maurice Dobb (1977) para contrapor-se

à Joseph Schumpeter, que defendia a tese de que a ideologia “contaminava” a ciência econômica, e

até por Lenin, que chegou a defender uma “ideologia socialista”. No entanto, ainda que esteja claro

aos  três  que  a  ideologia  não  se  opõe,  necessariamente,  à  ciência,  para  a  interpretação  de  que

ideologia  é  um conjunto  de  ideias  seria  mais  coerente  adotar  os  termos “visão  de  mundo” ou

“utopia”, sendo o primeiro inspirado em Gramsci32 e esse último emprestado do polêmico Karl

Mannheim33. Melhor ainda teria sido a utilização do conceito de “consciência de classe”, como

veremos adiante.

Ora, a ciência moderna nasceu junto ao capitalismo, sendo produzida pela própria burguesia

e  seus  representantes.  E  não  foi  outro  campo  do  conhecimento  se  não  ela  que  possibilitou  a

descoberta  de  que  as  relações  sociais  não  são  naturais,  mas  históricas,  ainda  que  a  ideologia

tencionasse para  a  sua  naturalização.  E esse  desenvolvimento  não ocorreu  somente  a  partir  da

crítica da economia política, mas pela própria economia política ainda no século XVIII e a partir do

século XIX pelos estudos da história e da antropologia sobre as relações pré-capitalistas e mesmo

nas ciências naturais com a compreensão da dinâmica da natureza. Charles Darwin, por exemplo,

não era propriamente um socialista e, ainda que a sua teoria da evolução das espécies enaltecesse a

competição (um princípio básico do liberalismo) e não a cooperação como fator determinante para a

evolução das espécies, ele revelava pistas da dinâmica e da mutabilidade social.

A respeito  da  relação  entre  ideologia,  visão  de  mundo  e  ciência  em  Gramsci,  Löwy

escreveu:

A  ciência,  para  ele,  é  em  certa  medida  também  uma  ideologia,  é  também  uma
superestrutura,  porque  resulta  também  do  processo  histórico,  do  processo  de
desenvolvimento das classes sociais e das lutas sociais. Por exemplo, quanto à sociologia
que se pretende puramente fatual, Gramsci diz: toda sociologia pressupõe uma filosofia e
uma concepção de mundo da qual ela é um fragmento subordinado. Isto quer dizer que toda
a  sociologia,  toda  a  ciência  da  sociedade,  não  é  senão  um elemento  de  uma visão  de
conjunto,  uma  filosofia,  uma  concepção  do  mundo,  portanto,  não  é  uma  descrição
puramente objetiva, fatual da realidade. (2010, pp.30-1)

32 Gramsci utiliza, mais exatamente, o termo “concepção de mundo” que, segundo ele, “se manifesta implicitamente
na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as manifestações de vida individuais e coletivas”  (1999,
pp.98-99).

33 Pretendo deixar claro aqui que a a ideologia não se opõe, necessariamente, à ciência, nem tampouco representa
apenas um conjunto de ideias, como alertado no início desse capítulo. A definição do conceito de “ideologia” exige
um rigor metódico para que ele não perca seu sentido explicativo. Entretanto, não pretendemos dar uma definição
do que significa “ideologia” em um parágrafo, pois isso, além de diminuir o seu significado, feriria um princípio
básico do método dialético. Para resolver parte desse problema, Mannheim, em Ideologia e Utopia, separou essa
ideia de “visão de mundo” em ideologia,  aquela de aspecto  conservador,  isto  é,  que  busca legitimar a  classe
dominante,  e  utopia  aquela  que  busca  suplantar  a  dominação  existente.  Não  em um  sentido  de  certa  forma
pejorativo da utopia (como utilizado por Marx ao acusar os seguidores de Saint-Simon de socialistas utópicos)
como algo inalcançável, mas em um sentido de busca de algo que ainda está por se constituir.
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Porém, vale lembrar, considerar que toda ciência está subordinada a uma visão de mundo (o

que  é  uma  verdade  inquestionável)  não  significa  afirmar  que  toda  ciência  seja  subordinada  à

ideologia no sentido atribuído por Marx.

Como visto, no que diz respeito à análise marxista, a confusão ocorre caso se prenda a uma

leitura idealista do termo “falsa consciência” abordada em A Ideologia Alemã e não se atente para o

fato de que esta  se  dá na estrutura mas é  constantemente alimentada pela  superestrutura,  ideia

abordada posteriormente nesse texto (ainda que publicada posteriormente). Não por acaso Marx

(2011 [1852]) utilizou o conceito de “superestrutura ideológica” em  O 18 de Brumário de Luís

Bonaparte para analisar o comportamento da pequena burguesia. É dessa perspectiva, ou seja, da

análise da ideologia na superestrutura,  que se torna possível avançar na relação dialética e não

determinista  entre  ideologia  e  ciência  no  marxismo  (LÖWY,  2010).  Portanto,  o  que  define  a

ideologia como tal para o marxismo não é nem sua contraposição à razão, nem sua divergência à

normas científicas, ainda que isso ocorra. O que a define é sua situação real em determinado tipo de

sociedade. (MÉSZÁROS, 2008)

Como bem define Löwy, para Marx

não existe a ciência pura de um lado, e a ideologia de outro. Existem diferentes pontos de
vista científicos que estão vinculados a diferentes pontos de vista de classe. Existe, também,
uma certa continuidade entre a obra de Marx e a de Ricardo, de Sismondi e de muitos
outros,  superando-as,  criticando-as,  mas  dando  continuidade  no  trabalho  científico.  Por
outro lado, há uma ruptura, um corte, introduzido pela ciência nova, que representa o ponto
de vista da nova classe (o proletariado),  que é a  crítica da economia política de Marx,
representando um nível superior de conhecimento científico. (2010, pp.115-6)

Marx nunca ocultou isso. Ao contrário, ao escrever a décima primeira tese sobre Feuerbach

em 1845, “Os filósofos têm apenas interpretado o mundo de maneiras diferentes; a questão, porém,

é transformá-lo”, ele deixou claro que sua ciência era portadora de uma necessidade histórica não só

de interpretar o mundo mas de modificá-lo. Mais tarde, ao longo de suas produções, ficaria ainda

mais evidente que tipo de transformação ele buscava: a revolução proletária. E para aqueles que

tratam sua contribuição como uma doutrina, ele já havia esclarecido, em A Miséria da Filosofia,

que a medida que a luta do proletariado fosse se desenvolvendo, a ciência produzida pelos teóricos

socialistas e comunistas deixaria de ser uma simples doutrina e passaria a ser ciência revolucionária

que combateria não só a ciência burguesa mas também a ideologia. Isso graças a sua essência, isto

é, ao seu método e a categoria de totalidade34.

34 Como afirmou Lukács,  “A ciência proletária  é  revolucionária  não somente pelo fato de contrapor à  sociedade
burguesa conteúdos revolucionários, mas, em primeiro lugar, devido à essência revolucionária do seu método. O
domínio da categoria de totalidade é o portador do princípio revolucionário na ciência” (2003, pp.105-6).
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1.2.1 As ciências burguesas

Se a ciência moderna foi uma arma poderosa da burguesia para se contrapor à ideologia do

Antigo  Regime,  ao  longo  do  século  XIX  ela  passou  a  ser  um  instrumento  fundamental  de

dominação. Mézsáros (2014), ao se referir à filosofia burguesa (o que se aplica também à posterior

ciência), mostrou como ela atacou as formulações já desgastadas que tentavam justificar o Antigo

Regime, oferecendo, em seguida, seus “serviços” ao liberalismo numa tentativa de “atomizar” o

proletariado que começava a se constituir  e se identificar enquanto classe.  Assim,  conforme as

ciências burguesas passassem a sofrer um processo de ideologização, seus ideólogos passariam a

acusar a ciência questionadora da ordem de ideologia35.

A respeito desse período de transição do feudalismo ao modo de produção capitalista e do

domínio clérico-aristocrático ao burguês, Rosa Luxemburgo escreveu:

Nessa época,  a Igreja Católica tinha um interesse primordial  em fazer  acreditar que no
movimento dos astros a Terra era o centro do mundo, e qualquer atentado à imaginária
soberania do globo terrestre no espaço cósmico era, ao mesmo tempo, um atentado à tirania
espiritual da Igreja e aos seus interesses sobre a superfície da Terra. As ciências da natureza
eram,  portanto,  o  ponto  nevrálgico  do  sistema  social  dominante  e  a  mistificação  neste
campo  do  saber  era  um  instrumento  indispensável  de  dominação.  Atualmente,  sob  o
domínio do capital, o ponto nevrálgico do sistema social já não reside na crença na missão
da Terra no seio do azul celeste, mas na crença na missão do Estado burguês sobre a Terra.
(2019 [1908-1918], p.88)

Ainda  que  os  conteúdos  ideológicos  se  façam presentes  (apesar  de  mais  discretos)  nas

ciências da natureza ou em outros campos do conhecimento como a arte e mesmo a filosofia, “é nas

ciências  humanas  e  sociais  que  o  conteúdo  ideológico  precisa  se  fantasiar  de  verdade”

(MANZANO, 2021, p.33), a fim de justificar a “missão do Estado burguês sobre a Terra”.36

No campo das ciências sociais o positivismo passou a representar, a partir do século XIX, a

construção científica da nova classe dominante para superar seus antigos opositores e silenciar os

futuros. Isso só foi possível porque,  nessa perspectiva,  o conceito de ideologia aparece em seu

sentido  stricto de “visão de mundo”, preconceito ou “posicionamento político”. Assim, não só a

ideologia  clérico-aristocrática  passou  a  representar  uma  oposição  à  ciência  (reivindicada  pela

burguesia como o campo de produção de conhecimento verdadeiro) mas, rapidamente, a produção

da ciência proletária passaria a significar também um entrave ao desenvolvimento científico. Os

35 Esse é o caso atual das acusações da lutas pela igualdade de gênero, chamada pelos reacionários defensores do
patriarcado e do machismo de “ideologia de gênero”. A mesma ofensiva ocorre com a crítica marxista, acusando
educadores  de  doutrinadores  e  de  portadores  de  uma  ideologia  comunista.  Como  denunciou  Mészáros,  “os
representantes da ideologia dominante na sociedade capitalista não hesitam em se aproximar (às vezes com cinismo
total)  do  poder  da  ideologia,  denunciando  apenas  o  outro  lado  como repreensivelmente  ‘ideológico’.” (2014,
p.461). Ora, não é possível que haja doutrinação pela classe subalterna porque ela não dispõe dos mesmos aparatos
que a classe dominante e seus ideólogos para a mistificação. A acusação da ciência revolucionária de ideologia e de
doutrinadora é somente a manifestação da inquisição burguesa.

36 Daí a importância específica da investigação da economia, uma “ciência social aplicada”.
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adeptos dessa ideia ocultavam que aquilo que chamavam de ciência pura era, na verdade, a “ciência

burguesa”, que logo se mostrou uma faceta da ideologia na modernidade37.

A tese central  do positivismo consistia em que, na busca da verdade,  as ciências sociais

deveriam funcionar segundo um método objetivo e imparcial, sem a interferência de juízos de valor,

assim  como  (supostamente)  as  ciências  naturais.  Marquês  de  Condorcet  (1743-1794)  fora  o

primeiro a abordar a ideia de uma “ciência natural da sociedade, objetiva e livre de preconceitos”

(LÖWY, 2010, p.41),  ainda no século XVIII.  Porém, foi  Conde de Saint-Simon (1760-1825) o

primeiro a utilizar o termo “ciência positiva” contra a ideologia clérico-aristocrática, ainda na fase

revolucionária da burguesia. Exatamente por atribuir à ciência positiva uma proposição científica

anti-ideológica, com o objetivo de denunciar o caráter parasitário da aristocracia e do clero no novo

modo de produção, é que ele pôde ir além e inaugurar também as ideias do “socialismo utópico”.

O  processo  de  ideologização  da  ciência  burguesa  realizada  pelo  positivismo  ocorreria

somente com a figura de Augusto Comte (1798-1857), um notável conservador adepto da ideia de

“física social”. Ainda que discípulo de Saint-Simon, Comte dedicou sua elaboração científica ao

mais  genuíno interesse  ideológico  da  nova classe  dominante  após o segundo quartil  do século

XIX38. Obviamente, essa inflexão não ocorreu apenas pela diferente visão de mundo entre Comte e

seu professor39, mas ao papel histórico assumido pela burguesia francesa a partir da década de 1830.

Afinal, como resumiu Mészáros (2014), para se compreender a ideologia no circuito intelectual é

necessário  não  só  situar  os  parâmetros  socioeconômicos  da  sua  fase  histórica  específica  mas

também os principais movimentos políticos de sua época, as necessidades ideológicas e intelectuais

das classes dominantes e as teorias e práticas científicas referentes à sua função reguladora.

Nos termos do mesmo autor, a “podridão positivista” teve origem nas “ruínas do iluminismo

burguês”, quando a burguesia apegava-se ao racionalismo para legitimar o sistema burguês como

quem agarra o último fio de corda na beira do precipício, quando o modo de produção capitalista já

mostrava  sua  total  irracionalidade.  Segundo  esse  autor,  Comte  construiu  um  modelo  bastante

grosseiro mas atraente ideologicamente ao status quo e, sobretudo, aos ideólogos do século XX nas

suas variantes neopositivistas e neoliberais que representam a fase da tragédia de uma ciência já

estabelecida como farsa anteriormente40.

A institucionalização universitária e acadêmica dessa perspectiva nas ciências sociais seria

concretizada  apenas  por  Émile  Durkheim  (1858-1917)  que,  junto  a  Max  Weber  (1864-1920),

37 Veremos mais adiante a força exercida pelo positivismo que influenciou e ainda influencia até mesmo as análises
críticas que buscam se constituir enquanto ciência proletária. Mesmo que não intencionalmente, a abordagem e
princípios positivistas são comumente reproduzidos até mesmo em espaços de formação de movimentos sociais.

38 Comte defendia, abertamente, a resignação do proletariado à “necessária” concentração de riqueza nas mãos dos
capitalistas que, para ele, consistia em uma lei natural.

39 Digo “apenas”  porque  Comte  era  um notável  conservador,  enquanto  Saint-Simon era  um adiantado  socialista
utópico,  o  que,  sem dúvida,  interferiu  em suas produções científicas.  Caso esse  fator  não  contasse,  não  seria
possível  explicar  a  existência  de  autores  socialistas  utópicos  nesse  mesmo  período  ou  mesmo  Jean-Jacques
Rousseau (1712-1778) ainda no século XVIII.

40 Que é o caso, como veremos no terceiro capítulo, do negacionismo neoliberal.
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“fundou” a sociologia como um campo de especialização científica, quando a burguesia já havia

consolidado sua dominação sobre os aparelhos ideológicos.

Nesse período, a academia passou a se tornar um espaço fundamental para a produção e a

difusão à sociedade do que seria o conhecimento confiável e a verdade.  A partir  daí,  a ciência

burguesa  começou  a  se  transformar  em senso  comum de  forma  acelerada.  Mesmo  que  nunca

tivessem  lido  os  escritos  dos  ideólogos  burgueses,  políticos  e  gestores  do  capital  passaram  a

estabelecer  uma  familiaridade  com  o  seu  discurso  graças  aos  interesses  ideológicos

compartilhados.41 (MÉSZÁROS, 2014)

Dizer  que a  ciência  burguesa se ideologizava não significa  que  ela  não  avançasse.  Isso

ocorria de fato em seus resultados parciais. Contudo, tornava-se mistificação ideológica ao passo

que  buscava,  em  seus  pequenos  avanços  parciais,  algum  tipo  de  teoria  geral  com  validade

universal42. Assim, a ciência burguesa passou a ter que lidar com um claro limite metodológico

próprio das ciências. (MESZÁROS, 2008)

Como a concepção originária do cientificismo positivista estava ancorada em um otimismo

evolucionista e mecanicista bastante simplório, fora abalado de forma precoce pelas sequentes e

recorrentes crises que emergiam com o desenvolvimento capitalista. A válvula de escape para o

positivismo frente à falência do otimismo iluminista foi a velha abordagem anti-histórica (de forma

a naturalizar para legitimar a ideologia burguesa), bem como a atribuição ao papel do progresso

técnico da ciência (burguesa) como única solução possível para atenuar os males sociais (e agora,

vemos o mesmo movimento em relação aos males ambientais).  Os ideólogos burgueses,  então,

passaram a trocar a realidade pela retórica e, em razão disso, a arte e a literatura passaram a ocupar

uma  posição  particular  e  crescentemente  privilegiada  para  a  dominação  de  classe  (LUKÁCS,

2010[1934]).

Ainda que o cientificismo positivista quisesse fazer parecer que não deveria haver diferenças

substanciais  no  método  das  ciências  naturais  e  das  ciências  sociais,  essa  ideia  se  mostrou

insustentável. A “tese” positivista se evidenciou falsa não só no que diz respeito às ciências sociais43

41 Algo semelhante ocorreu com as classes trabalhadoras. Mas não porque identificassem ali seus interesses e, muito
menos, por terem lido e simpatizado com as ideias liberais e positivistas, mas porque elas embasam a “experiência
imediata de vida das pessoas submetidas à ordem do capital” (IASI, 2023, p.229). As pessoas inseridas no modo de
produção  capitalista  sabem que  vivem em um meio  competitivo  sem precisar  ter  conhecimento  das  teses  da
economia  política clássica ou da  teoria  da  evolução  das  espécies  de  Darwin.  Porém, essas  teorias,  criadas  ou
apropriadas pela ordem burguesa, passaram a retroalimentar esses valores, discursos e percepções que naturalizam
o modo de produção capitalista. Como veremos no tópico sobre consciência de classe e na experiência concreta
abordada nos dois últimos capítulos, romper com isso não é uma tarefa nada fácil.

42 Abordaremos no próximo capítulo como o keynesianismo é um exemplo disso.
43 Apesar de não ter sido exatamente um positivista, Max Weber, um dos mais importantes sociólogos da virada do

século XIX para o XX e ainda muito influente no século XXI, foi um defensor da ideia de uma ciência social livre
de juízos de valor. Porém, em certo momento, ele reconhece que isso é impossível. Chega a afirma que mesmo ele
não  está  isento  disso.  Sua  “saída”  foi  atribuir  essa  incapacidade  de  separar  juízo  de  valor  e  ciência  a  uma
"debilidade humana". No entanto, esse é mais uma subterfúgio ligado à ideia de uma natureza humana – assim
como a sua noção de racionalidade – que só demonstra ser mais um artifício ideológico para tentar escapar da
verdade sobre sua ciência ideologizada. Assim,  “ao procurar desenvolver um método científico que superasse o
principismo do positivismo clássico, Weber reconhece que é impossível separar o pesquisador de seus pressupostos
“filosóficos” e que a subjetividade está presente na seleção do objeto da pesquisa.” (MANZANO, 2021, p.80).
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como em relação a sua base de apoio, as ciências naturais. Da escolha do tema e da concepção,

passando pela abordagem e pelas conclusões, toda ciência é evidentemente parcial, isto é, possui

um ponto  de  vista  ou  uma “visão  de  mundo” antes,  durante  e  depois  da  sua  elaboração 44.  As

diferenças dos procedimentos metodológicos, assim como o seu processo de “acúmulo”, entre os

distintos campos da ciência são óbvios. Aparentemente, as ciências naturais possuem consensos

inquestionáveis. Porém, a história tem mostrado que sempre há formulação de novas hipóteses –

que  em  alguns  casos  pode  demorar  décadas,  em  outros  séculos  –  que  acabam  confrontando

“certezas” ou “verdades” estabelecidas. A única certeza é que as motivações e as conclusões a que

se “pode” chegar dependem da adequação à ideologia ou a sua confrontação em cada momento

histórico. Isso é muito evidente nas ciências sociais – em que sujeito e objeto se confundem de

forma  explícita  –  mas  não  é  uma  exclusividade  sua.  Afinal,  a  ordem  burguesa  demanda  o

desenvolvimento das ciências da natureza, como apontou Lukács:

A  burguesia  é  obrigada,  sob  pena  de  desaparecer,  a  desenvolver  a  técnica  e,
consequentemente, também as ciências naturais; ou, pelo menos, a permitir um âmbito de
jogo relativamente amplo ao desenvolvimento das ciências naturais puras. É por isso que as
ciências  naturais  puderam experimentar  um intenso  crescimento  mesmo no  período  da
decadência. Na natureza, afloram por toda parte os problemas da verdadeira dialética, que
pressionam cada  vez  mais  a  rígida  moldura  da  concepção  mecanicista  e  metafísica  do
mundo.  Realizam-se,  continuamente,  novas  descobertas  teóricas  importantíssimas.
Contudo, nas condições da época da decadência, torna-se extremamente difícil – e quase
impossível – passar destes fatos recentemente descobertos e das correspondentes teorias
científicas  à  sua generalização  filosófica  e  a  uma verdadeira  clarificação  filosófica dos
conceitos básicos. (2010[1934], p.119)

A ciência burguesa não só foi central para a vitória retórica do iluminismo e para o constante

silenciamento  da  ciência  proletária,  mas  também  contribuiu  significativamente  para  o

desenvolvimento prático das sucessivas revoluções industriais (sobretudo no campo militar). Esse

“sucesso” fez (e ainda faz) com que ocorresse uma certa miscelânea entre ciência, tecnologia e

indústria  que garantiu  “um novo modo de legitimação ideológica,  que  desde então  se mostrou

extremamente poderoso” (MÉSZÁROS, 2014, p.246), de forma que esses termos passaram a se

confundir  propositalmente,  como  se  houvesse  um  consenso  a  respeito  do  método  e  do  tipo
44 Os trechos do texto de Hilary e Steven Rose (em MÉSZÁROS, 2014, p.266), resumem essa ideia:  “Embora a

ordem interna da ciência seja uma condição necessária de qualquer avanço particular, de modo que a biologia
molecular  deve ser  precedida pela genética clássica e  pela química orgânica,  isso não significa uma condição
suficiente. […] até o mais básico da ciência que realizamos é um produto de nossa sociedade. Portanto, certos tipos
de sociedade realizam certos tipos de ciência; investigam determinados aspectos da natureza. A religião babilônica
antiga exigia a previsão exata dos acontecimentos celestes, e a ciência babilônica era muito dedicada ao estudo
intensivo  da  astronomia.  O  capitalismo  emergente  da  revolução  industrial  na  Grã-Bretanha  exigia  avanços
tecnológicos na geração de energia, e os físicos estudaram as leis termodinâmicas e da conservação e transformação
da energia. Não foi por acaso que muitos destes avanços fundamentais na física tenham sido realizados na Grã-
Bretanha no período entre 1810 e 1860, ao passo que na química e na fisiologia os principais centros foram a
França e a Alemanha. […] Mas o corolário negativo deste relacionamento entre ciência e sociedade também é
verdadeiro; isto é, em algumas sociedades alguns tipos de ciência não são praticados. Tornam-se impraticáveis ou
impensáveis. […] Não é evitável nem errado que tais restrições existam. As perguntas que temos que fazer, ao
longo do caminho, devem levá-las em conta. Elas são: que tipo de ciência desejamos? Quanta ciência desejamos?
Quem deve realizá-la como essas pessoas e suas atividades deveriam ser controladas? Mas a questão fundamental
subjacente a todas estas é: que tipo de sociedade desejamos?”.
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“moderno” de conhecimento que deveria ser gerado. Nascera desse processo o neopositivismo, que

influenciou todo o campo científico e que, em

sua metodologia,  utilizando quase  ad nauseam modelos,  diagramas,  fórmulas,  “provas”
estatísticas  distorcidas,  “observações  de  massa”  e  “entrevistas  de  massa”  (baseadas  em
“amostras  representativas  cientificamente  determinadas”  –  embora  na  realidade
ridiculamente insignificantes), etc., refletia uma necessidade vital e um imperativo prático
da sociedade mercantil. Isto é, assegurar a reprodução do valor de troca em uma escala cada
vez maior por meio da manipulação desenfreada dos processos sociais em todas as esferas
de atividade, desde a geração de “demandas” materiais pela “administração da oferta” até o
exercício de uma fortíssima influência sobre a opinião pública, mascarada pela pretensão de
a representar objetivamente; desde a cínica “produção” de escassez artificial em um mundo
de abundância até a “manipulação” dos fatos com o objetivo de provocar as necessárias
reações ideológicas e políticas em um público sistematicamente deseducado. (idem, p.257)

Mais do que o senso comum do século XX, essa ideia de um desenvolvimento “autônomo”

e, portanto, neutro (supostamente livre da ideologia), se tornou um “mistificador lugar-comum” na

virada  para  o  século  XXI.  Assim,  a  instituição  do consenso sobre a  modernização tecnológica

através de uma ciência neutra como a solução para todos os problemas sociais e ambientais, que

busca transformar em antiquado o debate capitalismo versus socialismo45 capaz de desnudar o papel

ideológico da ciência burguesa, acabou desvinculando-se de seus ideólogos e ganhando vida própria

na engrenagem ideológica de funcionamento do metabolismo social.

Nesse sentido, um olhar crítico a respeito da atual tecnocracia e do relativismo e ecletismo

inconsistente da ciência social burguesa nos permite afirmar que não há discurso mais ideológico do

que propagar a supressão da ideologia pela ciência burguesa.

1.2.2 Ideologia socialista?46

Se  a  ideologia  do  atual  modo  de  produção  é,  por  definição,  burguesa,  não  faz  sentido

imaginar que há uma outra ideologia proletária e nem socialista. Porém, essa foi e ainda é uma

grande polêmica no marxismo. Essa confusão teria ocorrido, originalmente, pela defesa de Eduard

Berneisten  (1850-1932)  sobre  o  próprio  marxismo  ser  uma  ideologia  (atribuindo  um  sentido

positivo e não pejorativo ao termo) e, mais ainda, pela defesa de Lenin sobre a necessidade de se

constituir uma “ideologia socialista” que pudesse se contrapôr à burguesa47, atribuindo ao termo um

sentido de uma doutrina vinculada a uma posição de classe. Até mesmo Gramsci – que definiu a
45 A esse respeito, Mészáros escreveu que “a discussão de socialismo versus capitalismo teve de ser condenada como

a ‘retórica antiquada’ de uma época ultrapassada – retórica que apenas os ‘doutrinários obcecados com a luta
ideológica’ poderiam tolerar. Assim, esse discurso vazio sobre a tecnologia pretendia justificar a priori a ordem
estabelecida – pois quem, em seu juízo perfeito, exceto os luddistas (que se supunha não possuírem qualquer juízo),
poderia questionar os benefícios prometidos por nossa ‘tecnologia avançada’ – e, ao mesmo tempo, enterrar para
sempre o fantasma ‘antiquado’ do socialismo” (2014, p.263).

46 Como veremos nos capítulos quinto e sexto, é bastante recorrente o uso do termo ideologia para se referir ao
arcabouço teórico e as ideias próprias das classes trabalhadoras em materiais de formação política dos movimentos
sociais.  Por  isso,  a  pergunta  desse  tópico  parece  fundamental  para  estabelecer  os  parâmetros  das  elaborações
teóricas da ciência proletária que são difundidas entre as classes trabalhadoras em espaços de formação e que
influenciam diretamente as elaborações estratégicas dos movimentos sociais.
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luta  proletária  como “anti-ideológica” – não abriu mão de se referir  às ideias proletárias como

“ideologia proletária”.

É  bem  verdade  que  Marx,  apesar  de  ter  nos  apresentado  a  distinção  entre  estrutura  e

superestrutura, se dedicou muito mais à análise da primeira, deixando em aberto aos seus sucessores

a necessidade de aprofundamento sobre a superestrutura48.  Porém, é verdade também que ele e

Engels deixaram pistas eloquentes em A Ideologia Alemã. O problema é que, apesar de finalizados

em 1846, esses escritos só foram publicados quase cem anos depois,  em 193249 e,  portanto,  a

utilização  do  termo  por  autores  marxistas  tomou  diferentes  cursos  a  partir  de  seus  escritos

posteriores, mas publicados anteriormente ao seu lançamento50. Essa teria sido uma das razões de a

literatura marxista ter sido marcada por tantas controvérsias nesse sentido. Apesar de Marx deixar

claro em O Capital que a ideologia burguesa não só ofuscava como invertia a realidade, no prefácio

da Contribuição à Crítica da Economia Política [1859], ao abordar a parte da superestrutura que

corresponde ao campo das  ideias,  não utilizou o termo “ideologia”  e  sim "consciência  social",

dando margem à possibilidade de encarar ambas como sinônimo e não como antônimos,  como

havia ficado claro em A Ideologia Alemã (IASI, 2007).

Há de se considerar, ainda, as disputas entre a social-democracia e comunistas da Segunda

Internacional.  Na  ânsia  dos  comunistas  em  demarcarem  suas  diferenças  em  relação  às  ideias

reformistas que ganhavam espaço, seus intelectuais acabaram se precipitando ao afirmarem que o

socialismo científico significava uma ideologia própria dos trabalhadores, enquanto as ideias social-

democratas representavam apenas uma versão “menos cruel” da ideologia burguesa.

Apesar  de  sua  compreensão  legítima  de  que  o  socialismo  não  poderia  ser  a  expressão

espontânea da consciência proletária, Lenin se equivocou ao atribuir à vanguarda revolucionária o

papel de “ideóloga” do socialismo. O líder bolchevique vacilou não só na compreensão do termo

ideologia (o que não seria um grave problema em si), mas sobretudo porque fomentou a ideia de

que o socialismo deveria se tornar uma nova ideologia e não a anti-ideologia, influenciando os

desfechos sobre a compreensão e a instituição do que deveria ser a ditadura do proletariado51.

47 Isso está explícito nos trechos de Lenin em Que Fazer?: “Uma vez que nem sequer se pode falar de uma ideologia
independente  elaborada  pelas  próprias  massas  operárias  no  decurso  do  seu  movimento,  o  problema  põe-se
unicamente  assim:  ideologia  burguesa  ou ideologia  socialista.  Não há  meio termo (porque a  humanidade não
elaborou nenhuma «terceira» ideologia: além disso, em geral, na sociedade dilacerada pelas contradições de classe,
não pode nunca existir uma ideologia à margem das classes ou acima das classes). Por isso, tudo o que seja rebaixar
a ideologia socialista, tudo o que seja afastar-se dela significa fortalecer a ideologia burguesa.” (1977[1902], p.26).

48 Essa afirmação pode mudar a depender dos materiais da MEGA (Marx-Engels-Gesamtausgabe) II previstos para
serem ainda publicados.

49 Mauro Iasi esclarece que “A ideologia alemã só foi publicada pelo Instituto de Marxismo-Leninismo de Moscou no
ano de 1932, assim mesmo incompleta, pois a primeira parte encontrava-se desaparecida. A publicação na Íntegra
aconteceu entre 1962 e 1966, a tradução para o inglês e para o alemão surgiu apenas em 1968 e 1969” (2007, p.83).

50 Mostraremos no terceiro capítulo como novas publicações de textos e cartas de Marx e Engles têm contribuído,
ainda hoje, para correção de equívocos analíticos e interpretativo da obra dos fundadores do socialismo científico.

51 Esse equívoco seria levado adiante ainda pelo importante soviético Alexei Leontiev (1903-1979) no campo da
psicologia.  Segundo  Iasi,  “Um dos  grandes  problemas  da  busca  de  uma  teoria  da  consciência  em uma
perspectiva proletária foi a tentativa de atribuir ao burguês uma consciência burguesa e ao proletário uma
consciência correspondente e revolucionária, como vimos em Leontiev, mas que está também, de certo modo,
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Ora, a ideologia burguesa é ideologia exatamente porque ela corresponde às verdadeiras

relações de produção estabelecidas. É a expressão dessas relações o que faz dela a classe dominante

no modo de produção capitalista. Para Marx e Engels, o sentido de falsa consciência está no fato de

ser a incorporação de valores, ideias etc. de uma classe dominante por uma dominada e não por ela

ser “inadequada”, “imperfeita” ou corresponder a “falsas relações”. (IASI, 2023, pp.154-5)

Nesse sentido, do ponto de vista de Marx e Engels, em A Ideologia Alemã, não existe – ou,

pelo  menos,  não  deveria  existir  –  uma  ideologia  proletária,  já  que  o  termo  pressupõe,

necessariamente,  um  sentido  de  dominação.  Talvez,  nos  termos  adotados  por  Lenin  para  um

processo de transição do capitalismo ao socialismo nos marcos da “ditadura do proletariado”, faria

sentido uma “dominação” formal do proletariado sobre a burguesia.  No entanto,  não teria uma

conotação de falseamento (próprio da ideologia), mas de revelação (próprio da ciência). Além disso,

a partir do momento em que se extinguisse a propriedade privada dos meios de produção, essa ideia

perderia rapidamente seu sentido, já que o proletariado não teria a quem dominar e, portanto, não

possuiria sua própria ideologia. 

Em razão disso é que Lukács afirmou categoricamente que 

Para o proletariado, a verdade é uma arma portadora da vitória e o é tanto mais quanto mais
audaciosa for. A raiva desesperada com que a ciência burguesa combate o materialismo
histórico  é  compreensível:  tão  logo  se  vê  obrigada  a  colocar-se  ideologicamente  nesse
terreno, está perdida.  Isso também permite compreender por que, para o proletariado, e
somente para o proletariado, uma noção correta da essência da sociedade é um fator de
poder de primeiríssima ordem, talvez até a arma decisiva. (2003, p.171)

Para Iasi, se existe ou existiu uma forma histórica que poderia ser chamada de “ideologia

proletária”, esta foi o stalinismo e suas variantes. Isso porque, essa experiência  “inscreveu-se nos

marcos  de  relações  de  dominação  que  necessitavam  ser  velados  pelas  brumas  enganosas  da

justificação, naturalização e inversão do que é histórico e socialmente determinado” (2007, p.84).

Para além da criação de uma burocracia estatal em substituição à classe burguesa e da troca das

grandes empresas pelo Estado (e não pela organização popular), essa ideologia “proletária” resultou

em uma dominação para a proletarização da classe camponesa, além de uma variante imperialista

sobre as classes trabalhadoras em outras partes do globo.

Ora, se  “a classe é, paradoxalmente, tanto o veículo necessário quanto o agente ativo da

tarefa histórica da emancipação socialista e, ao mesmo tempo, também um obstáculo fundamental a

sua realização” (MÉSZÁROS, 2014, p.331), o proletariado só poderia cumprir sua função histórica

se construísse as condições para erradicação das classes (inclusive a sua própria) e da ideologia, e

não  a  sua  substituição.  Nesse  sentido,  a  adoção  do  termo  “ideologia  proletária”  pela  ciência

proletária mostra-se equivocada, uma vez que  “as ideias revolucionárias e a construção de uma

nova consciência social devam ser eminentemente anti-ideológicas, desveladoras daqueles véus que

em Lênin”. (IASI, 2023, p.369)
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turvam a compreensão das reais determinações da vida e do funcionamento da sociedade” (IASI,

2007, pp.83-4). Porém, essa controvérsia só pôde ser finalmente resolvida através da apropriação

sobre a teoria da consciência de classe desenvolvia por Lukács52.

1.3 Consciência de classe

Se o debate sobre ideologia ficou preso a uma suposta oposição à ciência desde Hegel, após

Lukács essa oposição simplista foi superada quanto esse autor percebeu (através das pistas deixadas

por  Marx e  Engels)  que o  que  se  opõe à  ideologia  não é  a  ciência  necessariamente  mas a  já

conhecida consciência de classe. Afinal, a ideologia, como definida aqui, é muito mais antiga que a

ciência moderna. Ela data da origem da separação da sociedade em classes e da necessidade da

classe dominante justificar sua posição.

Como visto,  a  ciência  dispõe  dos  elementos  capazes  de  explicar  os  fenômenos  em sua

essência para além de sua aparência e, portanto, se mostra um importante mecanismo capaz de

desmistificação da ideologia. Entretanto, ciência e ideologia ora se confundem ora se estranham.

Somente a verdade (que pode ou não ser conhecida pela ciência) pode conduzir à desmistificação da

ideologia.

A partir dessa constatação é que se tornou possível superar a ideia de  Ferdinand Lassalle

(1825-1864) de que “quando a ciência e os trabalhadores, estes dois polos opostos da sociedade, se

estreitarem, sufocarão nos seus braços todos os obstáculos à civilização.” (apud LUXEMBURGO,

2019[1908-1918], p.116). Não se trata de qualquer ciência, mas da ciência proletária, forjada pelo

avanço da consciência de classe.

É a consciência de classe dos subalternos e não qualquer consciência que está sempre em

oposição à ideologia. Isso não significa que a ideologia seja a “não consciência”53, e sim que ela

domina a consciência coletiva com base na mistificação da classe subalterna a respeito da  “sua

própria situação econômica, histórica e social" (LUKÁCS, 2003, p.143). Como já dito, o que existe,

na perspectiva marxista,  é um estado de “falsa consciência”, isto é, quando uma classe assume

como seus os interesses e valores da classe que a subjuga.

52 Em História e Consciência de Classe, Lukács buscou responder as seguintes perguntas: “O que significa então a
consciência de classe? […] o que se deve entender (teoricamente) por consciência de classe? […] qual é a função
da consciência de classe assim entendida (na prática) na própria luta de classes? […] a questão da consciência de
classe é uma questão sociológica ‘geral’ ou tem para o proletariado um significado inteiramente diferente daquele
que teve para todas as outras classes surgidas até então na história? […] a essência e a função da consciência de
classe formam uma unidade ou comportam diferentes gradações e camadas? […] qual o seu significado prático na
luta de classes do proletariado?” (2003, pp.133-4).

53 A respeito de não existir uma “não consciência”, Iasi afirma, categoricamente, que “é tão consciência de classe a
alienação e o senso comum como a consciência da necessidade de transformação revolucionária da ordem do
capital, são momentos da consciência de classe.” (2023, p.346)
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Se para o marxismo a classe se define pelo momento da totalização e não pela simples

posição  que  se  ocupa  na  divisão  social  do  trabalho  (como fazem os  positivistas54),  as  classes

trabalhadoras se formam juntas à sua própria consciência, também em movimento, como antítese da

classe dominante e de sua ideologia. Nos termos de Iasi, a classe é “a síntese dos fatores objetivos

(posição diante da propriedade e das relações sociais de produção) e subjetivos (ação e consciência

de classe) na resposta concreta a uma contradição histórica objetiva-subjetiva que é a contradição

entre as forças produtivas e as relações de produção” (2023, p.369).

Assim como a consciência da classe burguesa se constituiu com a decadência do Antigo

Regime e se transformou em ideologia na sociedade moderna, o seu antagonismo se apresenta na

formação da consciência das classes trabalhadoras. Por consciência de classe entende-se, assim, a

maturidade das classes trabalhadoras em relação ao conhecimento sobre sua situação não só em

relação ao capital,  mas para  si  mesma.  Mais  ainda,  essa maturidade,  como afirmou Marx,  diz

respeito à consciência que a classe precisa adquirir em relação ao seu papel histórico de libertação

da coletividade, mesmo que ela “não queira”. (LUKÁCS, 2003)

O avanço no processo de  consciência das classes trabalhadoras depende, portanto, de que

seus membros quebrem a “casca superficial que, no capitalismo, recobre as ligações mais ocultas e

a mais oculta unidade contraditória; aquela casca que a ideologia da decadência mumifica e vende

como  algo  definitivo” (LUKÁCS,  2010[1934],  p.128)  para  descobrirem,  em  profundidade,  as

estruturas do modo de produção capitalista e propor sua superação.

Nessa perspectiva a consciência de classe não deve ser tratada como o pensamento de um

indivíduo ou grupo de indivíduos, nem pode ser mensurada pela soma ou pela média do que os

membros dessa classe pensam ou sentem (LUKÁCS, 2003). Como bem apontou Iasi, “o problema

da consciência encontra-se no difícil jogo de mediações que liga as determinações particulares e

genéricas que compõem o movimento que constitui o ser social” (2023, p.45). Não se deve também

confundir a consciência de classe com a identificação da luta ou “visão de mundo” de um grupo

social uma vez que “não há uma relação direta e mecânica entre a posição e a consciência de classe,

podendo haver inversões.” (idem, p.368). Um indivíduo pode se reconhecer enquanto pertencente a

uma classe, mas se identificar com outra55. A burguesia não esteve isenta disso em sua transição
54 Para os positivistas as classes sociais são simplesmente um conceito para explicar determinada ordem econômica e

social, podendo até ser excluída de acordo com a conveniência. Já para o marxismo, elas são uma categoria em
movimento. Assim como a aristocracia se configurou enquanto classe quando membros das famílias dos clãs para
evitar a concentração do poder apenas no patriarca, a burguesia como os habitantes dos burgos por sua autonomia
política e contra a ordem feudal, a classe trabalhadora se configura historicamente enquanto classe por lutar contra a
ordem burguesa que ameaça a produção social e sua existência (IASI, 2023, p.365). As classes sociais, portanto,
não se configuram pelo montante da sua renda, pela sua capacidade de consumo, pelo tipo de trabalho concreto que
realizam ou mesmo pelo tipo do meio de produção que possuem.

55 A respeito da “opção de classe” Michael Löwy escreveu: “De certa maneira, o que eu chamo de ponto de vista do
proletariado é o que se poderia chamar também de consciência de classe do proletariado. Isso quer dizer que o
proletariado, ao tomar consciência de seus interesses históricos, formula um certo ponto de vista sobre a sociedade.
Por que eu digo ponto de vista e não consciência de classe? Porque eu acho possível que sujeitos de outra classe se
situem do ponto de vista do proletariado, portanto, o seu processo de posicionamento não se faz em termos de uma
tomada de consciência de classe (porque a classe dele não é o proletariado) mas de sua situação no ponto de vista
dessa classe, no ponto de vista que corresponde à consciência de classe do proletariado. Tomando por exemplo o
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ideológica.  Não foi  por  acaso que burgueses  flertaram (e ainda flertam) com a “concepção de

mundo” aristocrática mesmo já possuindo o controle social, econômico e político56.

É pelo fato de a consciência ser formada por relações sociais que, sob o modo de produção

capitalista, a consciência geral á formada pelas ideias que derivam das relações sociais burguesas e

que definimos como ideologia burguesa57. Assim como ela não é adquirida de forma mecânica, mas

por um complexo jogo de relações sociais e aparelhos ideológicos, ela deve ser combatida também

na complexidade de seu movimento e, portanto, em seu processo.

1.3.1 A consciência enquanto processo

Por  ser  fruto  de  relações  sociais,  a  consciência  é  um  processo  de  transformação  e

desenvolvimento  permanentes,  com avanços  e  retrocessos.  Ela  é “o  processo  de  representação

mental (subjetiva) de uma realidade concreta e externa (objetiva), formada neste momento, através

de seu vínculo de inserção imediata (percepção)” (IASI, 1999, p.17). Nesse sentido, sendo a síntese

de muitas determinações objetivas e subjetivas, ela pode culminar um diferentes percepções e ter

inúmeras manifestações.

Entender a consciência como uma totalidade dessa síntese significa que, para uma análise

cuidadosa, é fundamental separar o que é a consciência individual e a consciência de classe, uma

vez que “a consciência é ora atribuída à dimensão pessoal e psicológica, ora à dimensão social, ora

ao indivíduo, ora à sua conformação de classe” (IASI, 2023, p.45-6).

Essa compreensão é necessária porque é recorrente (sobretudo quando se vale de exemplos)

alguns  autores  (seja  por  oportunismo ou simplesmente  por  descuido)  confundirem o  estado de

consciência psicológica dos trabalhadores individuais ou de grupos com a consciência de classe.

caso de Marx. Marx não era operário, nem proletário, por mais que se amplie o conceito de proletariado, para
incluir os intelectuais. Sua classe era a pequena burguesia. Engels então, não era nem pequeno-burguês, era na
realidade um burguês. Como estes, há vários outros, aristocratas, proprietários de terras, um conjunto de figuras do
movimento operário, da teoria marxista, cuja origem de classe não é proletária, mas que situavam suas obras, sua
ação, seu compromisso, com a classe proletária. Eles se situavam do ponto de vista do proletariado”  (2010, p.124).
Ainda que essa ideia ajude a entender escolhas individuais (que de fato existem), Löwy precisou reduzir o sentido
dado por Lukács ao termo consciência de classe, o que implica, também, em regredir nas possibilidades teóricas
oferecidas pelo marxista húngaro. Como veremos, ainda que as posições individuais sejam importantes, elas são
pontuais e passageiras. O fundamental para a história é o processo de consciência, isto é, o movimento da classe
como um todo.

56 Esse é o exemplo, bastante comum durante o século XIX, da compra de títulos nobres pela burguesia emergente e
também dos economistas vulgares que mesmo sendo ideólogos burgueses se tornaram defensores dos privilégios da
aristocracia, como foi o caso de Thomas Malthus que apresentaremos no próximo capítulo. Esse fenômeno, no
entanto, não se limita a isso. Nos países desenvolvidos em que a monarquia não foi extinta por revoluções, parte da
burguesia  vive  a  fantasia  da  vida  das  “famílias  reais”.  Já  nos  países  subdesenvolvidos  de  passado  colonial  a
burguesia insiste em viver  enquanto a antiga aristocracia, cercada de escravos e vivendo de renda da terra.

57 Apesar de no modo de produção capitalista tanto a burguesia como o proletariado representam a autoalienação
humana, enquanto a burguesia desfruta materialmente do modo de produção é beneficiária dessa alienação, uma
vez que ela representa o seu próprio poder, o proletariado é aniquilado pela alienação e somente uma consciência
enquanto  classe  pode reconhecer  nela  a  sua  impotência  e  a  necessidade  de  superação  para  a  garantia  de  sua
existência e humanidade. Por isso, a  “consciência” é entendida não só como “ter conhecimento”, mas trata da
necessidade e do papel histórico de uma classe.
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Ainda que todas existam e a primeira seja condição necessária à segunda, elas não são a mesma

coisa e se inter-relacionam de formas diferentes. Em razão disso é que Iasi (2023) faz uma crítica

aos autores que buscam entender a consciência simplesmente como um fenômeno individual ou

grupal sem entender que o processo de consciência é um movimento em constante transformação.

Daí a utilização do termo “metamorfose” por esse autor.

Por isso também há sérias dificuldades sociológicas do estudo da questão da consciência que

tende a cair em simples “descrições e relatos empíricos” (ANTUNES, 1996 apud IASI, 2023, p.46).

Já outros, caem em uma abstração  genérica que idealiza a classe como “portadora metafísica de

uma ‘missão histórica’”, quando não “fetichizam o partido como uma consciência que substitui a

classe em seu fazer histórico” (ibidem).

Enquanto  o  processo  da  consciência  individual  está  ligado  ao  reflexo  de  experiências

específicas, o processo de  consciência de classe está além do despertar de indivíduos, categorias

laborais e gerações. Ela está relacionada ao acúmulo do movimento histórico da classe como um

todo58. Movimento esse que, obviamente, não ocorre na mesma velocidade e intensidade em todos

os cantos do mundo.

O processo (tanto de avanço como de retrocesso) de consciência da classe e de indivíduos

pode ocorrer  de forma independente ou concomitante (como algo  próximo ao que  os  biólogos

chamam de mutualismo). Cada indivíduo vivencia sua própria experiência e formula sua própria

concepção  de  mundo,  muitas  vezes  de  forma  independente  dos  movimentos  da  classe.  Afinal,

apesar  de a  consciência  de  classe ser  um processo coletivo,  cada indivíduo possui  sua própria

mente. Contudo, ainda que haja diversidade das manifestações de avanço e retrocesso do processo

de consciência, é possível encontrar uma uniformidade geral nos movimentos e que perpassam por

diferentes estágios.

1.3.2 Os estágios da consciência de classe

No texto As Metamorfoses da Consciência de Classe, Iasi (2023) deu maior acabamento ao

seu  entendimento  sobre  o  processo  de  consciência  e  seus  estágios  que  havia  elaborado

anteriormente (1999, 2007) ao transformar seu ensaio em uma tese. Nele, o autor fez uma análise

sobre a consciência do indivíduo enquanto ser social até a formação do grupo – onde analisa os

fatores psicológicos, apoiando-se sobretudo em Freud e Sartre – para, enfim, chegar à conformação

da classe.

58 Quando um indivíduo revolucionário morre, obviamente, sua consciência individual morre com ele. No entanto,
suas  contribuições  teóricas  e  práticas  permanecem vivas  entre  seus  companheiros  e,  às  vezes,  no  imaginário
coletivo.  O mesmo ocorre com toda  uma geração.  No entanto,  indivíduos e gerações influem no processo de
gerações seguintes.  Daí  a  ideia de acúmulo, mesmo que em termos quantitativos o número de indivíduos em
processos de consciência mais avançados possa ser menor.
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A necessidade de estudar o indivíduo reside na sua compreensão de que essa é a primeira

forma particular que o ser social assume no capitalismo – que vem se constituindo ao longo do

processo histórico de consolidação desse modo de produção – e, portanto, é o primeiro momento de

constituição da consciência.

Se concordamos com Lev Vigotsky (1896-1934) que a psique dos indivíduos (e, portanto, a

consciência) derivava especialmente das relações sociais e não dos aspectos puramente físicos e

neurológicos,  a  análise  sobre  o  psiquismo  se  torna  central  na  compreensão  do  processo  de

consciência  do indivíduo.  E se considerarmos ainda  que são  nas  relações  familiares  (enquanto

aparelho  ideológico)  onde  os  indivíduos  estabelecem sua  primeira  e  mais  longa  sociabilidade,

devemos concordar com Iasi (2023) que Sigmund Freud (1856-1939) foi quem mais contribuiu a

esse respeito até os dias de hoje59.

Para o “pai da psicanálise”, o ego, em busca da “autoconservação” perpassa pelas seguintes

etapas: 

a) armazena na memória as experiências vividas e é capaz de associar essas experiências
com situações novas; b) evita os estímulos que se lhe apresentam por demais intensos por
meio da fuga; c) busca situações de acomodamento diante dos estímulos mais moderados
por meio da adaptação; d) e, finalmente, aprende a mudar o mundo exterior mediante a
atividade” (FREUD, 1955 apud IASI, 2023, p.157)

A tendência identificada por Freud é de “defesa” e acomodação do indivíduo pelo seu ego, o

caminho contrário do avanço no processo de consciência  de classe.  Isso porque os valores são

assimilados como carga afetiva muito antes de serem sistematizado como ideia ou conceito pelos

indivíduos. E entre essa assimilação e a apropriação de fato (capaz de produzir alguma expressão

lógica) existe uma lacuna muito grande. Daí “a dificuldade corriqueira do tipo ‘eu compreendo mas

não sei explicar, me faltam palavras, sei explicar, mas não consigo escrever’” (idem, p.161).

Vale lembrar, porém, que, ainda que não estabeleça esses termos, Freud está definindo não o

ser humano de forma genérica e universal, mas o ser humano inserido na ordem burguesa, marcada

pela alienação e pela dominação ideológica. Fogem do roteiro freudiano aqueles que escapam à

“autoconservação” e trilham o caminho da revolta. É verdade que a revolta vivida apenas como

contradição  interna  tende  a  retroceder  a  patamares  de  adaptação  ou  da  “autoconservação”  e,

empiricamente, isso tem ocorrido com a grande maioria dos indivíduos. Contudo, quando há algum

tipo de ruptura da correspondência entre “as relações objetivas presentes na materialidade, com as

ideias comumente aceitas pelo grupo imediato e com a substância dos valores que constituem o

psiquismo” (idem, p.281), abre-se a possibilidade de questionamento substantivo do senso comum.

O primeiro movimento dialético positivo de constituição da consciência nasce, assim, do

confronto ainda desordenado do senso comum naturalizado com uma perspectiva crítica, quando se
59 Victor Neves, no prefácio à terceira edição do livro de Iasi (2023), afirma que Freud estaria para o conhecimento da

psique assim como Smith esteve para a teoria do valor. Enquanto Smith fez descobertas fundamentais, mas buscou
apresentar as relações sociais tipicamente burguesas como naturais e imutáveis, Freud fez brilhantes descobertas
sobre a psique humana sem considerar as determinantes sociais burguesas que a condiciona.
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percebe que “algo está errado”. Cada indivíduo se insere nesse estágio por vias próprias: seja pela

imposição  material,  pela  sensibilização  ou  pela  racionalidade.  No  entanto,  ainda  que  seja  um

estranhamento da ideologia, esse ato é superficial em relação à concepção da alienação estrutural da

qual o indivíduo não pode se libertar isoladamente. Apesar de viver um momento de revolta, esse

indivíduo ainda sente uma sensação de incapacidade60.

O estágio da revolta é alcançado como resultado de pequenas oscilações nas condições de

existência  que  resultam  em  estranhamentos.  Ou  seja,  quando  se  percebe  ou  se  vivencia  uma

injustiça e quando já se tem algum tipo de conhecimento sobre os fatos61. Essa é a primeira ruptura

com a aceitação passiva de que “as coisas sempre foram e serão assim” e configura a etapa em que

indivíduo, mesmo não tendo uma análise histórica crítica, não quer acreditar mais nisso. No entanto,

como já dito, isso é volúvel já que  “o processo de consciência não é linear, pode e muitas vezes

regride até etapas anteriores” (IASI, 1999, p.39). Portanto, ele não garante um automatismo crítico

ou um salto qualitativa no processo de consciência individual. Ao contrário, o poder da ideologia

costuma canalizar a revolta típica para respostas ainda mais conservadoras que chegam até mesmo a

fugir ao controle das classes dominantes.

O  avanço  nesse  processo  só  progride  pela  compreensão  de  que  os  indivíduos  são,

essencialmente, seres sociais, o que é fundamental para entrar em cena um novo elemento: o grupo

ou a coletividade. Isso porque quando alguém vive ou presencia uma injustiça solitariamente e não

se  resigna  ou  toma  atitudes  precipitadas,  só  percebe  as  possibilidades  de  sua  revolta  quando

reconhece sua indignação nos outros que também estão dispostos a lutar por mudanças. É através do

agrupamento que surge a compreensão de que ações individuais não bastam e que se propicia a

sensação de capacidade. Ou seja, é o agrupamento fruto de um sentimento comum de pertencimento

mais profundo e não casual e oportuno62.

Aqui, diferente da ideia freudiana de que o grupo tende a barbarizar o indivíduo (a forma do

“ser social” mais civilizada para o liberalismo), na realidade, ele representa o início do processo de

desalienação ao qual o indivíduo está submetido no modo de produção capitalista.

Ainda que embrionário, o sentimento substancial de pertencimento a um grupo provoca uma

mudança qualitativa antes desconhecida pelos indivíduos e que os leva à ação. “Como a superação

60 Nas palavras de Iasi, “o indivíduo vive as novas relações, julgando-as e buscando compreendê-las, com o mesmo
arcabouço de valores (interiorização de novas relações), coexistem com velhos provocando uma contradição que é
vivida  pelo  indivíduo  como  um  conflito  interno  e  subjetivo.  […]  A primeira  forma  de  manifestação  desta
contradição não é ainda a superação da alienação, é mais uma forma transitória que expressa-se de maneira mais
nítida, no estado de revolta” (1999, p.32).

61 A respeito disso, Löwy escreveu: “O conhecimento dos fatos pode levar a tal ou qual opção política ou moral. Por
exemplo, os trabalhadores que acham que o aumento do salário é causa da carestia serão menos inclinados a fazer
uma greve que demande esse aumento que aqueles que sabem que a causa da carestia não é o aumento do salário.
Deste  modo,  o  conhecimento  de  um  fato  econômico,  neste  caso  a  relação  entre  salário  e  carestia,  leva
sociologicamente, concretamente, todo um setor de uma classe social a agir de uma maneira ou de outra. Portanto,
não é que exista uma relação lógica, de dedução matemática, entre o conhecimento dos fatos e a atitude de valor
mas, na prática, isso tem conseqüências muito concretas nas opções morais, ideológicas, políticas ou sociais de
indivíduos e camadas sociais inteiras” (2010, pp.58-9).

62 Como os momentos “patrióticos” que ocorrem nos mundiais de futebol de quatro em quatro anos.
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da consciência é um ato prático” (IASI, 2023, p.137), a ação do grupo abre novas perspectivas de

enfrentamento de contradições que possibilitam a entrada no estágio da consciência “em si” ou da

reivindicação.  Aqui  a  ideologia  começa  a  ser  desmistificada  e  passa  a  ser  percebida  em suas

diferentes manifestações na vida cotidiana.

Apesar  de  a  contradição  central  do  modo  de  produção  capitalista  estar  na  alienação

provocada  na  relação  de  compra  e  venda  da  força  de  trabalho,  essa  ruptura  não  ocorre,

necessariamente,  nesse  momento  e  nem  no  seu  ambiente  por  excelência:  a  fábrica.  Essas

manifestações são expressas, cada vez de forma mais frequentemente, por diferentes movimentos

populares,  culturais,  étnicos,  ambientalistas,  de  mulheres,  de  orientação  sexual,  entre  outras

manifestações de lutas coletivas. O ser social que emerge desse estágio (que ainda é aquele próprio

do capital antes oculto pela fragmentação individual), representa o final do processo da negação das

particularidades do grupo. Assim, essas formas de agrupamento, além de  criarem uma identidade

substancial,  produzem ações que extrapolam não só os indivíduos mas o próprio grupo, criando

condições para um salto da consciência que leva ao enfrentamento de classe.

Contudo,  a  emergência  do  ser  social  como  classe  em  si  pode  também  promover  uma

integração  à  ordem  do  capital  pela  adequação  ou  pelo  consentimento  a  depender  das

circunstâncias63, além de correr o risco de que o agrupamento se burocratizar em seu processo de

institucionalização, fazendo com que o movimento se enrijeça e envelheça precocemente64. 

Como  já  dito,  em  um  movimento  dialético  não  há  somente  uma  reação  positiva  às

contradições e ao estranhamento, independente de seu estágio. Como “o ser da classe, como aliás

todo ser,  é movimento,  e neste  movimento transita  por formas particulares e  através destas  até

formas  universais”  (idem, p.139),  ele  é  definido  nos  momentos  de  suas  ações  e  do  contexto

histórico. O mesmo ocorre com sua consciência. Por isso é um equívoco considerar qualquer classe

(e  ainda  mais  outros  recortes  da  sociologia  positivista)  em si  mesma  revolucionária  ou  então

reformista. Se ela pode se portar como uma classe revolucionária há, por outro lado, o risco de uma

“consciência reacionária”.

O  estágio  da  consciência  da  classe  em  si  não  garante  uma  passagem  automática  à

consciência  de  classe  para  si  ou  revolucionária.  É  até  mais  comum  haver  refluxo  do  que  os

revolucionários gostariam, sobretudo quando se percebe que não há condições objetivas para um

salto qualitativo na luta. Além disso, esse estágio da consciência em si sofre uma ofensiva explicita

dos  aparelhos  ideológicos  e  repressivos  de  Estado,  pois  representam uma ameaça  deflagrada  à

ideologia.  É  bom  lembrar  que  a  coerção  econômica  própria  da  ideologia  empurra  sempre  a

compreensão da classe novamente para a de indivíduo, distanciando-os de possíveis agrupamentos

63 “[…] isso não pode ser determinado por nenhuma essência ontológica, e sim por uma contingência muito precisa.”
(IASI, 2023, p.138)

64 “[…] o que era movimento se torna rotina, o que era ação converte-se em ‘procedimentos’, o que era o poder
jurisdicional difuso se tornam instâncias, o que eram laços de solidariedade se torna disciplina, o que era projeto se
torna ‘programa’”. (idem, p.319)
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pela  necessidade  da  sobrevivência.  Da  mesma  forma,  os  AIE  buscam apagar  os  seres  sociais

enquanto tais, atribuindo-lhes a pecha de egoístas e individualistas.

Além de as organizações sofrerem ataques, os indivíduos também são alvos de sucessivas

ofensivas,  levando  ao  esgotamento  psicológico  e  físico  de  alguns  ativistas65 e  à  cooptação  de

lideranças, tornando os oportunistas os maiores inimigos das organizações das quais um dia fizeram

parte ou,  quando esses são dirigentes, acabam mudando completamente as razões de existência

inicial da organização a qual fazem parte.

Se é fato que  a história em si não regride, é também que pode haver uma “regressividade

dentro da progressividade”. Isto é, momentos de refluxo que podem levar décadas e até séculos.

Esses recuos não significam o fim do movimento mas, ao contrário, o reafirma66.

Quando há uma reação positiva ao estranhamento (ainda que não definitivo) a consciência

passa da classe em si à classe para si. Esta, por sua vez, não é apenas uma “autoconsciência”, mas a

possibilidade  e  a  potencialidade  da  ação  transformadora  e  estrutural,  própria  de  momentos

revolucionários.

Em diálogo com Celso Frederico, Iasi resume:

o indivíduo é a forma particular que mais se distancia do universal (por isso dificilmente
seria um juízo singular), pois fragmenta e obscurece o caráter social do ser. O grupo revela
o ser social, mas de maneira ainda incompleta e particularizada, enquanto a classe é a forma
particular que melhor evidencia o ser social; contudo, enquanto classe, só pode se fundir
com a genericidade do humano em períodos históricos específicos, ou seja, revolucionários.
(2023, p.98)

1.3.3 As condições objetivas e subjetivas

A velocidade e a intensidade das alterações no processo de consciência dependem tanto de

condições objetivas como subjetivas. A primeira fagulha, que é criada pelo aprofundamento das

condições objetivas, é fundamental para colocar a classe em movimento positivo. Afinal, não é a

consciência que leva a classe a lutar mas é a necessidade de lutar que leva a classe à consciência em

si e para si.  Acreditar no oposto seria  um equívoco idealista,  ainda que essa não seja uma via

simples de mão única. A relação entre a consciência e a luta ocorre como uma espécie de “lei do

processo de consciência” (luta – teoria – consciência – luta…). Quando as condições materiais de

exploração atingem patamares insustentáveis, a ideologia perde sua capacidade de manipulação e

abre a possibilidade desse estágio se generalizar.

65 Há casos em que a  “consciência retorna a patamares anteriores, como a revolta isolada ou mesmo a alienação.
Evidente que nunca se retoma ao mesmo ponto, e a passagem pela consciência de classe deixa marcas, como por
exemplo, a justificativa mais elaborada, o discurso e talvez algumas posturas. Pode manifestar-se por outro lado em
ceticismo, hipocrisia ou outras manifestações” (IASI, 1999, p.44).

66 Para Meszáros (2002) esse tem sido um dos grandes dilemas até hoje das transições socialistas, frutos da crença na
inevitabilidade do socialismo.
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Portanto, ainda que haja, permanentemente, condições objetivas – como a fome, a miséria e

toda forma de exploração e opressão – é “somente quando a crise aprofunda (em vez de ‘dissolver-

se’ como um pequeno furacão) e se expande por toda a sociedade – como, por exemplo,  entre

fevereiro e outubro de 1917 na Rússia [...]” (MÉSZÁROS, 2014, p.486) que se pode testemunhar

uma reorientação maciça da classe para a alternativa por uma nova sociedade, quando a história

impõe uma situação em que já não se pode mais pensar em voltar atrás. Contudo,  “é apenas em

certas condições que a revolta pode tornar-se uma passagem para uma nova etapa do processo de

consciência” (IASI,  1999,  p.33).  Essa  passagem depende das  condições  subjetivas,  ou seja,  de

organizações fortes e estruturadas para a consciência revolucionária de forma que a correlação de

forças se torne favorável à luta popular.

Somente  da  união  entre  as  condições  objetivas  e  subjetivas  é  que  pode  se  viabilizar  o

crescimento  exponencial  da  consciência,  de  forma  que  esse  aumento  quantitativo  leve  a  uma

mudança qualitativa no processo de consciência da classe como um todo, o que só pode ocorrer em

meio a um processo revolucionário. Ou seja, a revolução é condição concomitante ao avanço da

consciência de classe e não uma situação posterior. Assim como o avanço da consciência de classe

depende do envolvimento da massa e não simplesmente na adesão desta à consciência de uma

pequena vanguarda,  a  consciência  generalizada não é uma etapa necessária  à  explosão de uma

revolução.

Por isso, o Partido, enquanto a materialização das condições subjetivas, ainda que seja peça

fundamental, não pode e nunca substituirá a classe. O fetiche do Partido que substitui as massas,

fruto  da  “positivização  do  marxismo”67 e  do  equívoco  da  leitura  de  que  o  proletariado  seria

ontologicamente reformista, cria apenas a ilusão de que ele seria o portador da transmissão de uma

consciência de classe revolucionária em um sentido mecânico e linear (IASI, 2023, p.62). É pela

análise sobre a totalidade dentre fatores objetivos e subjetivos que se pode perceber a possibilidade

de  existência  de  sujeitos  históricos  dotados  de  intencionalidade  para  a  transformação  social,

arrepiando interpretações idealistas, materialistas mecânicas e empiristas.

Engles foi categórico ao alertar no prefácio de  As lutas de classes na França,  em 1895,

muito antes do triunfo de qualquer revolução socialista:

Foi-se o tempo dos ataques de surpresa, das revoluções realizadas por pequenas minorias
conscientes à testa de massas sem consciência. Quando se trata de uma remodelagem total
da  organização  social,  as  próprias  massas  precisam  estar  presentes,  precisam  já  ter
compreendido o que está em jogo, pelo que empenham [(versão 2:)devem empenhar] o
corpo e a vida. Isso nos foi ensinado pela história dos últimos cinquenta anos. Porém, para
que as massas compreendam o que deve ser feito faz-se necessário um trabalho longo e
persistente, e é justamente esse trabalho que estamos fazendo agora e com um êxito tal que
leva nossos adversários ao desespero. (ENGELS, 1985 em MARX, 2012a[1850], pp.26-7)

67 “Positivização do marxismo” é o termo utilizado por Michel Löwy em As aventuras de Karl Marx contra o Barão
de Münchhausen (marxismo e positivismo na sociologia do conhecimento) para designar o retrocesso da dialética a
uma fórmula empobrecida de positivismo. (IASI, 2023).
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É nesse sentido também que Rosa Luxemburgo fala sobre a diferença e a necessidade de

encontro entre a consciência teórica – da qual dispõem intelectuais e militantes dos partidos e das

organizações proletárias – e a consciência prática – adquirida pela massa de trabalhadores em luta

direta e em movimento constante. Somente dessa simbiose é possível se desenhar uma superação da

ideologia, condição necessária à revolução e à emancipação humana.

Quando  não  há  condições  objetivas  e  subjetivas  constituídas,  somente  aqueles  que  não

sucumbem às dificuldades e conseguem compreender o tempo histórico podem avançar a novos

patamares da consciência revolucionária68. Porém, mesmo nesse estágio há refluxo69, uma vez que

esses indivíduos se deparam com as contradições de que o seu avanço no processo não pode se

generalizar  apenas  pela  sua  vontade.  Ainda  que  as  mudanças  na  consciência  só  poderem  ser

vivenciadas individualmente,  o processo de transformação que irá realizá-la é,  necessariamente,

social e, portanto, além da ação individual a ação enquanto classe.

O  estágio  da  consciência  para  si  pressupõe  que  a  classe  assumiu  o  papel  histórico  de

construção do futuro, sem acreditar que outra classe ou o Estado o fará por ela. Isso representa a

supressão da ideologia e  depende,  portanto,  de um processo revolucionário e  da construção de

novas relações sociais. Esse avanço pode, dentro de um limite, ocorrer em pequenas experiências,

mas  só  se  firmam com transformações  radicais70.  Foi  esse  processo,  alias,  que  ocorreu  com a

burguesia. Como já dito, o pensamento burguês (sobretudo o iluminismo e o liberalismo) e a forma

de vida burguesa embrionária  anteciparam-se às revoluções do século XVIII e ao desmonte da

ideologia clérico-aristocrática. No entanto, só o fizeram porque as condições materiais estavam já se

constituindo e só se consolidaram após as revoluções burguesas. O mesmo precisa ocorrer, agora,

com as classes trabalhadoras.

A respeito  da  necessidade  histórica  da  revolução,  Marx  e  Engels  escreveram:  ela  “é

necessária não apenas porque a classe dominante não pode ser derrubada de nenhuma outra forma,

mas  também  porque  somente  com  uma  revolução  a  classe  que  derruba  detém  o  poder  de

68 “Esta contradição pode levar  o  indivíduo em seu processo de consciência para um novo patamar:  a  busca da
compreensão das causas, o desvelar das aparências e a análise da essência do funcionamento da sociedade e suas
relações.  Buscar  saber  como  funciona  a  sociedade  para  saber  como  é  possível  transformá-la.  É  na  própria
constatação de que a sociedade precisa ser  transformada que supera-se a consciência da reivindicação pela da
transformação.  O  indivíduo  transcende  o  grupo  imediato  e  o  vínculo  precário  com  a  realidade  dada,  busca
compreender relações que se distanciam no tempo e no espaço, toma como sua a história da classe e do mundo.
Passa a conceber um sujeito coletivo e histórico como agente da transformação necessária.” (IASI, 1999, p.41)

69 “É  comum  ouvir  de  militantes  que  passando  por  processos  semelhantes,  que  pensam  em  ‘cuidar  da  vida’.
Produzimos algo como uma tentação de rendermo-nos ao princípio do prazer, negando as exigências de uma nova
consciência, que antagoniza-se com um mundo e que recusa-se a mudar de um Superego que ainda nos impõe
velhas normas. ‘Pensar em mim mesmo’ é o grito de guerra do Ego contra o mundo. [...] “O indivíduo sob esta
contradição,  com o  grau  de  compreensão  alcançado  e  diante  da  realidade  objetiva,  que  não  reúne  condições
materiais para uma superação revolucionária, tem diferentes caminhos a trilhar. Pode buscar mediações políticas
que  construam  junto  à  classe  os  elementos  que  Lênin  denominava  de  ‘condições  subjetivas’,  ou  diante  de
insucessos nestas tentativas, caminhar para ansiedade e depressão.” (idem, p.44)

70 Como bem sintetizou Iasi,  “na sociedade capitalista não podemos alcançar uma nova consciência, a não ser de
forma embrionária. Somos, no máximo, indivíduos da sociedade burguesa, dispostos a destruí-la. É certo que já
apresentam-se em germe, elementos desta nova consciência, no entanto ela pressupõe uma nova ordem de relações
para que tenha a base tornando-a possível” (idem, p.49).
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desembaraçar-se  de  toda  a  antiga  imundície  e  de  se  tornar  capaz  de  uma  nova  fundação  da

sociedade” (2007 [1932], p.42). E no trecho exatamente anterior a esse, eles defendem que a criação

em massa da consciência comunista necessita de uma transformação massiva dos seres humanos, o

que só pode ocorrer por uma revolução.

Entretanto, mesmo o despertar da revolução em si não é suficiente. Sobretudo quando há um

processo posterior de ideologização da revolução como foi o caso da “ideologia proletária”. Talvez

por terem deixado de buscar formas de ir além do capitalismo e do capital que algumas transições

socialistas tenham falhado. Enquanto isso,  a Revolução Cubana vem se sustentado mesmo tendo

passado pelo período especial e enfrentando uma ofensiva imperialista desproporcional. Apesar de

possuir inúmeras e maiores dificuldades materiais e sofrer ataques há décadas, o povo cubano tem

compreendido a necessidade da revolução permanente e da construção de uma nova consciência

social, com novas ideias e uma nova ordem de valores que constroem a sociedade do comum, isto é,

uma sociedade em que cada um se doe de acordo com sua capacidade para garantir o suprimento

das necessidades de toda a coletividade. Esse é o mais alto grau de consciência de classe que as

condições materiais nos permitem visualizar até o presente momento, sem idealizações. E ela já é a

maturidade da consciência das classes trabalhadoras diante de uma ideologia despida.

Nem seria  preciso  ir  tão  longe nem geográfica  nem historicamente  para  compreender  a

consciência como elemento central na luta de classes. Bastaria a observação do desenrolar das lutas

das  classes  trabalhadoras  que alçaram lideranças  populares  e  progressistas  ao  poder  nos  países

vizinhos ao Brasil nas últimas três décadas. Enquanto aqui houve uma clara deficiência no processo

de avanço da consciência de classe que permitiu a cooptação conservadora das “jornadas de junho

de 2013” até um golpe pela via parlamentar sem capacidade de resistência em 2016, na Bolívia e na

Venezuela, por exemplo, já se resistiu a uma sequência de tentativas de golpes de diferentes tipos e

com apoio de organizações imperialistas. Nesses países, apesar dos limites dos governos eleitos, as

classes trabalhadoras se movimentam pelos seus interesses, com poucas armas,  mas com muita

consciência71.

1.3.4 O papel da formação política

As condições subjetivas para o avanço da consciência do conjunto das classes (e não só na

formação de uma organização) dependem de um processo educativo que denomina-se, no campo da

disputa política, de formação política. Esta não pode ser entendida como uma atividade isolada nem

pontual, mas enquanto processo permanente, pois cumpre função essencial e necessária – ainda que

não  suficiente  –  para  as  metamorfoses  da  consciência  de  classe  em seus  diferentes  estágios  e
71 Veremos no quinto capítulo como o MST, apesar das recorrentes ofensivas ideológica e coercitiva e de todas as

contradições próprias de sua existência, tem conseguido se manter como a grande referência de organização popular
e de luta  graças  ao processo de  avanço da  consciência  de classe  do conjunto de  sua militância,  fruto  de  sua
formação política.
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subestágios. Entender a formação política apenas pela apropriação teórica da ciência proletária é um

equívoco que diminui seu potencial para a consciência de classe. 

A formação política é fundamental porque, ainda que o proletariado sinta sua exploração, ele

não  pode  reconhecê-la  de  forma  automática  no  próprio  ato  pelas  imposições  ideológicas  e

alienantes já destacadas. Essa compreensão em sua complexidade exige a reconstrução dos nexos e

os passos do processo de alienação (cada vez mais confuso e enigmático), o que só pode ocorrer

pelo processo de formação política.

Não há dúvida de que o avanço da consciência de classe para si depende da apropriação da

ciência  proletária  pelo  conjunto  da  classe,  mas  esta,  ao  mesmo  tempo,  depende  também  da

apropriação do proletariado para se desenvolver. Isso porque a classe não é somente a receptora

passiva mas também a formuladora dessa ciência que deve servir de bússola na luta, como força

material para o avanço do processo de consciência. Daí a importância da difusão e apropriação

massiva da ciência proletária não só para que ela alcance “corações e mentes” mas para que se

desenvolva.

Diferente, portanto, da concepção limitante da formação política apenas como um momento

de leituras, estudos e reflexões em circuitos acadêmicos e intelectualizados, ela deve ocorrer em

todas  as  frestas  abertas  pelas  contradições  do  capital  e  deve  ter  continuidade  no  processo  de

consciência da classe (e que envolve, ai sim, ambientes altamente intelectualizados). Afinal, se a

contradição é permanente e constante,  o estranhamento também é e, portanto,  a intervenção da

formação política é possível mesmo na consciência alienada. Alias, é ela que permite o avanço das

experiências  de  luta  mesmo  quando  o  estranhamento  e  o  agrupamento  ocorrem  de  forma

desordenada.

Nesse sentido, a formação política precisa ocorrer não só nos seus espaços privilegiados,

mas na vida cotidiana, com indivíduos e coletivos, nas ruas, nos bairros e no trabalho, nos espaços

de  ensino  formal  e  informal,  em  manifestações  políticas,  culturais  e  diferentes  formas  de

intervenção, em greves e mesmo em ações de assistência e solidariedade.

Isso não significa dizer que o acesso ao conhecimento e à ciência proletária  não seja  o

objetivo fundamental da formação política, sobretudo nos primeiros estágios da consciência. Está

claro que não é possível compreender o processo histórico sem acesso a esse tipo de conhecimento.

Ocorre que esse acesso pode se dar de diferentes maneiras, inclusive pela oralidade e por outras

formas que não as convencionais que atinjam não só o campo lógico e racional mas também o

valorativo e o afetivo. Isso porque a tentativa de combater a ideologia, que enraíza cargas afetivas e

emocionais  próprias  do  senso  comum,  somente  com  argumentos  racionais  e  lógicos  tem  se

mostrado vil72.
72 Essa prática, alias, é um erro comum entre boa parte da militância socialista que se ocupa desse assunto, sobretudo

quando não compreende o significado da ideologia. A constatação empírica dessa situação tem se revelado como
frustração nos últimos anos pela ampliação da influência ideológica das novas manifestações de fascismo mesmo
com o amplo acesso à informação que as novas mídias permitem.
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É a formação política, pelo seu processo educativo, que permite, em todos os estágios do

processo de consciência,  a  movimentação no seu processo positivo.  Ainda que não garanta um

sentido progressivo, ela constitui o elemento capaz de intervir nos agrupamentos e de dar a força

necessária à resistência da classe (e até à vanguarda) contra a tendência alienante da ideologia.

Obviamente,  dizer  que  a  formação  política  é  fundamental  nos  primeiros  estágios  da

consciência não significa que ela substitua a luta concreta. Ela é, na verdade, o elo necessário para

que a revolta se materialize em uma luta consistente. Se a prática é o combustível necessário à

movimentação da consciência, o elemento que representa as fagulhas (inclusive a primeira de todas)

necessárias à “explosão” do movimento é a formação política. A revolta sem uma explicação ou se

torna inócua ou reacionária.

A formação política também não pode ser confundida com a simples agitação, ainda que esta

seja um elemento fundamental da provocação ao estranhamento (sobretudo após a expansão dos

meios de comunicação de massa) que cria um elo entre a revolta e a possibilidade de lutar. Ela

também  não  pode  ser  resumida  à  propaganda,  mesmo  aquela  que  busca  apresentar  a  ciência

proletária. Isso porque, como já dito, não se combate a ideologia apenas com argumentos lógicos e

racionais.

Entendidas as possibilidades e os limites tanto da agitação quando da propaganda, é possível

concebê-las dentro de um processo de formação política para a consciência de classe e que não se

encerram nisso. Isso porque a formação política precisa envolver ainda: a realização de práticas de

solidariedade próprias da classe trabalhadora e da construção de uma nova consciência através do

exemplo e da disciplina; a práxis para a consciência prática além da teórica; análises de conjuntura;

elaborações táticas e estratégicas para a luta da classe; estudos, pesquisas e reflexões coletivas; o

desenvolvimento da ciência proletária; a crítica e a autocrítica.

O avanço da consciência em si e da consciência para si também dependem do processo

educativo  e  de  formação  política.  Afinal,  ela  não  só  possibilita  a  amplitude  no  processo  de

consciência em determinada conjuntura favorável (com condições objetivas e subjetivas favoráveis)

mas também cumpre o papel de amenizar o recuo em momentos de regressividade em um quadro de

progressividade  histórica.  Ademais,  é  nesse  estágio,  graças  aos  agrupamentos,  que  a  formação

política possui um ambiente mais propício para seus objetivos, sendo possível, inclusive, intervir

nos diferentes aparelhos ideológicos. É possível ainda,  através de uma firme leitura estratégica,

fazer com que esses espaços de construção de valores e de afetividade sejam disputados a ponto de

se contraporem à ideologia73.

Portanto, a formação política possui o papel não só de auxiliar a elaboração de sofisticadas

análises de conjuntura de uma vanguarda (que são fundamentais), mas ao aprofundamento da crítica
73 Pode-se notar,  historicamente que: os princípios cristãos ou religiosos podem ser  revertidos para a  luta contra

injustiças;  a  estrutura  familiar  tipicamente burguesa  pode ser  ressignificada;  a  mídia pode ser  apropriada  para
difusão  da  contrainformação  da  versão  burguesa  dos  fatos;  a  educação  popular  não  precisa  se  restringir  à
informalidade, mas pode contribuir para a criação de escolas e universidades populares.
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para a desalienação das classes, para o amadurecimento em seus agrupamentos e mesmo para o

despertar de indivíduos que lidam cotidianamente com estranhamentos e contradições. Ela não pode

estar alijada do contexto de revolta e do consequente agrupamento. Caso contrário, se torna fruto da

idealização  e,  portanto,  alienada,  como  ocorre  muitas  vezes  (mas  nem sempre)  em ambientes

altamente intelectualizados. 

Para  tanto,  ela  precisa  ser  planejada,  direcionada  e  permanente  porque  as  conjunturas

mudam, assim como a consciência pode progredir ou regredir. Por isso ela não nasce nos estágios

“finais” do processo de consciência de classe, nem se encerra nele. “A vivência das contradições na

vida cotidiana [que] abre o caminho à práxis grupal” (NEVES apud IASI, 2023 p.33) não precede,

necessariamente, a formação política. Esta pode ocorrer e influenciar o processo de consciência,

ainda que despretensiosamente, também em seus primeiros estágios.
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CAPÍTULO 2 – Da economia da miséria à miséria da economia: a decadência ideológica do

pensamento econômico burguês

“Quando a concepção do mundo não é crítica e coerente, mas
ocasional e desagregada, pertencemos simultaneamente a uma
multiplicidade de homens-massa, nossa própria personalidade é
composta de maneira bizarra [...]. O início da elaboração crítica
é  a  consciência  daquilo  que  somos  realmente,  isto  é,  um
'conheça-te a ti mesmo' como produto do processo histórico até
hoje desenvolvido, que deixou em ti uma infinidade de traços
recebidos  sem  benefício  do  inventário.  Deve-se  fazer,
inicialmente, esse inventário.”

Antonio Gramsci

Uma revisão crítica sobre a formação do pensamento econômico se faz necessária para se

compreender as contribuições que formaram as bases do pensamento econômico contemporâneo e,

portanto, que definem a leitura hegemônica sobre o funcionamento do modo de produção capitalista

e determinam as formulações de políticas econômicas que regulam o sistema e estabelecem as bases

da  dominação  ideológica.  Como  já  citado  anteriormente  em  referência  a  Manzano  (2021),  o

“economês”, que é a “missa em latim” da contemporaneidade, precisa ser estudado e “traduzido”. E

não se pode compreendê-lo sem antes desvendar suas origens e sua fundamentação.

A  história do  pensamento  econômico,  enquanto  disciplina  nos  cursos  de  ciências

econômicas,  tem  sido  apresentada  apenas  para  se  discorrer  sobre  o  resumo  das  ideias  de

determinados pensadores da teoria econômica, com ênfase nos principais formuladores da ciência

econômica que se alinham à ideologia burguesa (como o caso de vencedores do prêmio Nobel), ou

seja,  do  chamado  mainstream economics (e  que  oscila,  sem problemas,  entre  a  ortodoxia  e  a

heterodoxia74), sem que hajam sólidas contextualizações históricas ou se priorize a totalidade das

obras e da elaboração teórica. Seu conteúdo é apresentado como algo puramente descritivo, sob

uma perspectiva evolutiva do pensamento econômico, como se os autores passados tivessem seus

“equívocos”  solucionados  por  seus  sucessores,  que  possuem  agora  acesso  a  novas  e  mais

sofisticadas  técnicas capazes de revelar a verdade.  Assim, enquanto coloca os autores clássicos

como simples peças de museu, essa abordagem sobre uma suposta “fronteira do conhecimento”

(conceito  emprestado  das  ciências  naturais)  atribui  aos  autores  contemporâneos  o  papel  de

portadores da verdade em determinado campo do conhecimento por suas últimas “descobertas”.

74 Como revela Manzano, “a heterodoxia, sem deixar de aceitar as linhas de força do escopo teórico ortodoxo, insere,
no pensamento econômico, elementos necessários para a adequação da ciência econômica com a realidade prática
do capitalismo em seu processo histórico. A heterodoxia funciona, assim, como um campo aberto de inovação sem
deixar de ser interna e integrante do pensamento dominante. Mais do que isso, é do campo heterodoxo que surgem
muitas inovações científicas para o enfrentamento dos problemas práticos da permanência do capitalismo e, nesse
sentido,  a  heterodoxia  alimenta  a  teoria  econômica  dominante  dos  aspectos  necessários  para  garantir  sua
irrefutabilidade. É por isso que a heterodoxia nunca ‘vence’ a disputa no interior da ciência econômica, pois suas
contribuições, se não constavam no rol dos pressupostos anteriormente aceitos pela ortodoxia, são incorporados por
esta última, sem se deixar ultrapassar” (2021, p.30).
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Não há,  portanto,  qualquer  sentido  crítico  real  pois  esses  manuais  não  apresentam uma

perspectiva científica capaz de compreender o processo de formulação do pensamento econômico

em relação aos problemas econômicos e sociais reais (próprios de cada época e cada localidade) e à

dinâmica da luta de classes que condiciona a formulação teórica.

Nesse sentido, a ideia da revisão proposta neste capítulo a partir da concepção de formação

do pensamento econômico e não simplesmente da “história” no sentido positivista atribuído pelos

manuais de história do pensamento econômico se dá pela contraposição ao sentido de “evolução da

ideias” ou, pior, como objetos de curiosidades.

Obviamente,  a  análise  sob  a  ótica  do  processo  de  formação  é  regida  pelos  aspectos

históricos.  Entretanto,  este  capítulo busca ir  além de uma simples  apresentação cronológica no

sentido de uma abordagem a respeito dos elos que constituem e condicionaram a formulação do

pensamento econômico ao longo dos séculos75 o que perpassa, por razões já mencionadas, pela

questão da ideologia. 

Existem  óbvias  limitações  aos  pensadores  individuais  em  relação  ao  desenvolvimento

histórico do objeto analisado em sua época. Afinal, ninguém pode prever, de verdade, o futuro. No

máximo, é possível compreender os movimentos da história e para onde ela leva ou pode levar a

humanidade. Porém, a limitação não se dá somente pela imposição temporal, mas também pela

identidade de classe e condição social do(a) pensador(a).

Como já dito,  na sociedade de classes,  consciência e identidade dos artífices da ciência

influenciam  o  seu  desenvolvimento,  ora  como  forma  motriz,  ora  como  freio,  ora  como  sua

destruição. Nas palavras de Hunt e Lautzenheiser,  “quando um pensador importante e poderoso

comete um erro aparentemente óbvio de lógica, isso quase sempre é um exemplo de até que ponto

sua orientação social ou sua lealdade de classe – e não a lógica pura – determina suas conclusões”

(2013, p.138).

Isso porque, como afirmam os mesmos autores, são os valores morais que darão “a direção

científica, cognitiva, e fixarão limites quanto ao que constituirá o leque de soluções ‘legítimo’ para

esse pensador” (idem, p.18)76. Por isso, ainda que se possa separar, conceitualmente, os elementos

científicos  e  de  identidade  de  classe,  essa  divisão  nunca  será  completa  e,  por  essa  razão,  é

impossível compreender o elemento científico e cognitivo de uma teoria econômica sem levar em

consideração os elementos valorativos de seus formuladores.

Dessa maneira,

75 Isso não significa que todos autores que abordam o tema da “História do Pensamento Econômico” façam isso. Essa
prática é típica apenas dos “manuais” que compõe a esmagadora maioria da bibliografia do tema e que são tomados
pela perspectiva ideológica que  é,  por  definição,  a-histórica.  Por essa razão,  utilizamos autores  que  adotam a
perspectiva da “história”, mas com uma abordagem sobre o processo de formação.

76 Nesse trecho os autores utilizam o termo “ideologia” para se referirem à “visão de mundo” dos(as) pensadores(as).
Em virtude da problematização teórica feita no capítulo anterior, optou-se por não colocar o trecho por completo,
ainda que ele sintetize a ideia desejada.
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Sejam quais forem as limitações sócio-históricas,  o pensador específico – caso seja um
homem de significado e não um mero apologeta será induzido a ir além das determinações
sociológicas,  imediatas,  a  ponto de  expor  os  aspectos  problemáticos de  certas  relações
sociais  (cf.  o  reconhecimento  de  Aristóteles  do  caráter  ‘não-natural’  da  troca  de
mercadorias), ou, num estágio histórico mais avançado – a identificas as contradições nelas
envolvidas,  mesmo se ele próprio for incapaz de oferecer uma solução adequada (cf.  o
relato de Ricardo sobre as contradições na teoria do valor, herdada de seus predecessores e
posteriormente desenvolvida por ele). (MÉSZÁROS, 2008, p.42)

Marx (com o auxílio de Engels) foi o primeiro autor a se ocupar do estudo sobre o processo

de “decomposição” da economia clássica que representava o início da fase do que Lukács chamou

de “decadência ideológica da burguesia” e que colocou a luta de classes entre ela e o proletariado no

centro do cenário histórico, conforme sintetiza José Paulo Netto no seguinte trecho:

[...]  a  inflexão aí  operada afetou a partir  de então toda a atividade teórica e  prática da
burguesia  em  nível  histórico-mundial:  posto  o  proletariado  como  o  seu  verdadeiro
antagonista, a burguesia – como classe – renega o seu anterior protagonismo revolucionário
e progressista e assume-se como sujeito social conservador. 1848 encerra o ciclo histórico
revolucionário da burguesia como classe; a partir de 1848, explicitado o novo caráter das
lutas de classes pela intervenção proletária, a burguesia desvincula-se da herança cultural
por ela mesma sustentada em seu período ascensional e a cultura a ela conexa experimenta,
necessariamente, o seu envolver naquele espaço do mundo das ideias que Lukács haveria
de explorar e qualificar como o da decadência ideológica. (2020, pp.316-7)

 Como destacava Lukács, já no início do século XX,

No período de ascensão  [da  ciência  burguesa],  as  grandes  descobertas  científicas  –  de
Copérnico a Darwin – foram importantes momentos da transformação revolucionária da
consciência das massas. Hoje, ao contrário, as grandes descobertas da ciência moderna nos
países capitalistas afirmam-se quase sempre passando pelo filtro da filosofia reacionária. Se
elas  são popularizadas e  penetram na consciência das  massas,  isto não ocorre sem que
sejam  deformadas  num  sentido  relativista  e  idealista.  O  relativismo,  a  luta  contra  a
aplicação  do  princípio  de  causalidade  (substituído  pela  probabilidade  estatística),  o
“desaparecimento” da matéria: tudo isto é utilizado em larga escala visando difundir um
relativismo niilista e um misticismo obscurantista. (2010[1934], p.120)

Ainda  segundo  o  mesmo  autor,  o  processo  de  decadência  ideológica  levou  os(as)

pensadores(as) de origem burguesa aos seguintes desfechos: à simples submissão apologética, no

caso da grande maioria; ao fracasso trágico daqueles dotados de grandes qualidades mas incapazes

de enfrentar intelectual e moralmente  as contradições impostas pelo aguçamento da luta de classes;

ao  choque  de  ideólogos  honestos  com sua  própria  classe,  o  que  levou  ou  não  a  uma  adesão

consciente à luta proletária; e, em casos mais raros, à ruptura completa intelectual e moralmente,

levando a posições radicais e revolucionárias77.

É isso, portanto, que abordaremos nesse capítulo: como a economia nasceu enquanto uma

ciência  burguesa  –  isto  é,  como a  justificação  econômica  de  um sistema produtor,  na  mesma

proporção, de riqueza e de miséria – e percorreu um longo caminho de retrocessos e respiros até se

tornar moribunda enquanto pura ideologia ou como a miséria da Economia enquanto ciência.

77 Veremos as três primeiras situações aqui nesse capítulo e a quarta somente no próximo.
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A proposta desse capítulo não é ser um material didático sobre a história do pensamento

econômico e tampouco substituir os manuais ideologizados. A tarefa aqui é apresentar elementos

que são ocultados na maioria desses materiais, como a contextualização histórica, a conjuntura, os

pressupostos e interesses dos autores e, sobretudo, o fator ideológico. Nesse sentido, esse capítulo é

também uma contribuição ao enfrentamento da ideologia que perpassa (para o escopo dessa tese)

pela apreensão do desenvolvimento do pensamento econômico burguês que assombra até hoje o

pensamento crítico.

2.1 O prelúdio da economia enquanto ciência burguesa

Assim como boa parte dos conceitos utilizados pela sociedade moderna ocidental, o termo

economia tem sua origem etimológica grega. Porém, apesar de emprestar o termo dos gregos, não é

daí que surge o seu entendimento moderno. Enquanto para os gregos os estudos da oikonomy estava

restrito às investigações sobre a gestão de recursos escassos típicos de uma “economia natural” ou

mesmo do modo de produção escravista, no modo de produção feudal essa percepção passaria a

mudar de forma substantiva, sobretudo na decadência do Antigo Regime e com o desenvolvimento

do comércio e da produção de manufaturas. Segundo Isaac Rubin,

É verdade que, entre os pensadores da Antiguidade e da Idade Média, podem-se encontrar
reflexões sobre uma série de questões econômicas. Mas as considerações econômicas de
filósofos  antigos  como  Platão  ou  Aristóteles  são  elas  mesmas  um  reflexo  da  antiga
economia escravista, assim como aquelas dos escolásticos medievais refletiam a economia
do  feudalismo.  Para  ambas,  o  ideal  econômico  era  uma  economia  autossuficiente  de
consumidores,  em que a troca estava confinada ao excedente produzido por economias
individuais  e  vendido  in  natura.  Para  Aristóteles,  o  comércio  profissional,  voltado  à
obtenção do lucro, era algo “contra a natureza”; para os escolásticos medievais, ele era
“imoral”. (2014, p.59)

Pode-se  dizer  que  o  pensamento  econômico  de  forma  mais  organizada  e  sistematizada

começou a surgir apenas no século XVII em um contexto de surgimento e ascensão de uma nova

classe  social,  a  burguesia  mercantil,  e  do  nascimento  da  concepção  de  ciência,  pautada  pelo

renascimento e sua inspiração nas contribuições filosóficas gregas.

Antes considerado um pecado, o comércio profissional passou a ser visto, no período de

decadência da Idade Média, como a principal fonte da riqueza da nação e a instigar uma crescente

sede por dinheiro.  Rosa Luxemburgo sintetiza de forma brilhante a transição nesse período e o

surgimento desse campo científico no seguinte trecho:

A origem mais flagrante da nova riqueza não foi, de início, o próprio modo de produção,
mas aquele que lhe abriu a via - o poderoso desenvolvimento do comércio. Foi nas ricas
repúblicas  italianas  das  margens  do  Mediterrâneo  e  na  Espanha,  que  eram  os  mais
importantes  centros  do  comércio  mundial  nos  fins  da  Idade  Média,  que  surgiram  as
primeiras questões sobre a economia política e as primeiras tentativas de resposta. O que é
a riqueza? De onde provém a riqueza ou a pobreza dos Estados? Era este o novo problema,
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depois das  velhas  noções da sociedade feudal terem perdido o seu valor  tradicional  no
turbilhão das novas relações. A riqueza é o ouro com o qual tudo se pode comprar. Portanto,
o comércio cria riqueza. E os Estados que têm possibilidades e as capacidades necessárias
para importar muito ouro, e não deixar  sair nenhum, enriquecem. Portanto,  o comércio
mundial,  as  conquistas  coloniais,  as  manufaturas  que  produzem  artigos  de  exportação
devem  ser  encorajadas  pelo  Estado,  enquanto  a  importação  de  produtos  estrangeiros,
porque faz sair ouro do país, deve ser limitada. Foi esta a doutrina econômica que surgiu na
Itália a partir dos fins do século XVI e que se impôs largamente na Inglaterra e na França
no século XVII. E por muito grosseira que fosse ainda, esta doutrina constituía uma ruptura
brutal  com a concepção feudal da economia natural.  Avança audaciosamente a primeira
crítica  da  economia  natural,  constitui  a  primeira  idealização  do comércio,  da  produção
mercantil e – sob esta forma – do capital. É, enfim, o primeiro programa de intervenção
política  do  Estado,  satisfazendo  já  a  jovem  burguesia  ascendente.  (2019  [1908-1918],
p.108)

Na medida  em que o modo de produção capitalista  emergia,  as  novas  forças  buscavam

compreendê-lo e explicá-lo. Ocorre que esse processo foi lento e se iniciou ainda bem antes da

Revolução Industrial. Luxemburgo mostra como a incipiente ciência econômica nasceu ainda na

costa  italiana  do  mediterrâneo  e  acabou  se  desenvolvendo  na  Inglaterra  primeiro  –  graças  à

explosão da produção manufatureira – e, posteriormente, na França. Por isso, não é difícil entender

porque os pensadores da economia não eram a nobreza e o clero – as classes dominantes à época – e

sim representantes  da  burguesia  emergente  ou  no  máximo da  velha  nobreza  que  vivenciava  a

simbiose com esta.

Como  narrado  por  Rosa,  no  período  conhecido  como  mercantilismo,  alguns  teóricos

buscavam compreender a origem e a natureza do lucro e a abundância que a movimentação dos

mercados propiciava. Os lucros, ainda que fossem medidos pela diferença entre o preço de venda

menos o preço de compra somado aos custos logísticos, estavam aumentando extraordinariamente

graças a um processo inflacionário bastante acelerado entre os séculos XVI e XVII. Além disso, as

diferentes abissais entre as condições de produção (em relação à mão de obra, tecnologia etc.) nas

diferentes  regiões  onde  se  compravam e  vendiam mercadorias,  resultavam em preços  relativos

muito diferentes e, assim, em altas taxas de lucro mercantil.

Porém, a grande motivação dos escritos não era por curiosidade ou somente por questões

práticas de como ampliar a riqueza, mas sobretudo por uma disputa de poder em uma sociedade

dominada pelos interesses da Igreja Católica e da nobreza.

Com o processo de cercamentos, realizado pela coroa britânica e intensificado no século

XVI  para  garantir  a  produção  de  lã  para  a  crescente  manufatura,  houve  um  aumento  da

pauperização, do desemprego e da mendicância nas regiões urbanas. A tarefa da caridade, que cabia

até então à Igreja, passou a ser incumbência do Estado, que na Inglaterra havia rompido relações

com aquela instituição. Daí as primeiras leis dos pobres de 1531, quando já circulava a ideia de que

a pobreza era um problema econômico e não consequência de um pecado individual.

Isso fez com que a atenção dos mercantilista se voltassem também a esses problemas, além

da preocupação crescente com a questão inflacionária que passava a gerar muita insegurança e
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imprevisibilidade  e  da  pressão  para  que  esse  garantisse  os  monopólios  necessários  aos  lucros

vultuosos e ao ganho da concorrência. Surgiam aqui as leis de patentes e protecionistas para darem

exclusividade e garantirem o monopólio, a exemplo da proibição da importação de tecidos indianos

em 1700. Todavia, apesar de favoreceram grupos nacionais com melhores preços para exportações,

elas  beneficiavam  apenas  alguns  poucos  empreendedores  ligados  à  coroa,  o  que  logo  gerou

inconformação dentre  a  maioria  da burguesia  ascendente.  Concentravam-se as  atenções  para se

combater os privilégios dos grupos ligados à nobreza.

Ainda em 1563 fora elaborado o Estatuto dos Artífices para regulamentar as condições de

emprego, tempo de aprendizado nas oficinas, avaliações periódicas dos salários e salários máximos

a serem pagos aos operários.

Não tardou para essa burguesia comercial começar a exigir menos intervenção do Estado

quando esse favorecia a nobreza. A grande maioria da burguesia ascendente, que não pertencia ao

ciclo de favorecidos pela coroa, passou a atacar as regulamentações estatais que inibiam as chances

de ampliar seu lucro. Nascia daí a crítica à intervenção do Estado na economia e a autopromoção

dos interesses da burguesia como o do bem comum e universal, o que a faria se aproximar, cada vez

mais, de um corpo teórico mais elaborado.

Em contraposição  aos  desmandos  do  Estado,  passaram a  surgir  críticas  sobre  a  postura

paternalista  deste  em relação aos  trabalhadores  e  de  privilégios  à  velha  nobreza,  que  viriam a

formular uma “filosofia do individualismo” (HUNT; LAUTZENHEISER, 2013), tal como Thomas

Hobbes (1588 – 1679), sobre uma suposta natureza humana de inclinação egoísta (que se tornaria a

base para o liberalismo clássico),  uma vez que,  se todos perseguissem seus instintos com total

liberdade (leia-se, sem interferências do Estado), haveria maior prosperidade.

2.1.1 Os mercantilistas e os interesses da burguesia comercial

Entre  os  séculos  XVI  e  XVIII  surgiram  novas  concepções  econômicas  que  buscaram

respaldar  os  interesses  de  uma  burguesia  comercial  nascente  e  cada  vez  mais  influente.  Seus

proponentes são os chamados mercantilistas. A literatura mercantilista, contudo, possuía um caráter

ainda mais prático do que teórico, buscando dar respostas aos problemas relacionados ao comércio

e  aos  interesses  gerais  e  legais  dessa  classe,  em  especial  no  que  se  refere  às  intervenções

governamentais  desvantajosas.  Seus  autores  não  eram  eruditos  de  cátedra,  mas  “homens  de

negócio” e, portanto, preocupados primeiramente com o sucesso de seus próprios empreendimentos.

Porém,  esses  adquiriam,  de forma bastante  acelerada,  uma consciência  de classe  em si.  E  seu

primeiro esforço, antes de reivindicar o poder político, foi, ainda de forma bastante ingênua, tentar

convencer a coroa do bem comum do aumento do comércio e da exportação, o que perpassava pela

redução da carga tributária.
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A Inglaterra, que no século XVII possuía a burguesia mercantil mais influente em termos

políticos,  já  contava  com  notáveis  autores  mercantilistas.  O  representante  do  apogeu  do

mercantilismo,  que  marcou a  transição  dos  escritos  puramente  práticos  aos  teóricos,  teria  sido

Thomas  Mun  (1571-1641),  responsável  por  sistematizar  ideias  sobre  o  enriquecimento  da

Inglaterra. O seu grande desafio era explicar a transição de uma economia natural a uma monetária,

o que o levou a focar nos estudos sobre o ouro e a prata. Ele defendia a criação de mecanismos para

uma balança comercial favorável através do aumento das exportações, reconhecia que os produtos

manufaturados forneciam maior riqueza que os in natura e, enquanto seus contemporâneos pediam

o aumento dos preços para aumentar sua riqueza, ele falava em reduzi-los como forma de ganhar

concorrência  e  aumentar  as  vendas,  mostrando  sua  compreensão  mais  ampla  e  complexa  do

funcionamento da economia.

No mesmo século XVII, marcado por intensas transformações, após o apogeu, iniciou-se a

decadência do mercantilismo. Marcaram esse momento autores como Dudley North (1641-1691), o

“primeiro dos profetas da ideia do livre-comércio” (RUBIN, 2014, p.87), e William Petty (1623-

1687), responsável por inserir a generalização da matemática e da filosofia empirista de Francis

Bacon (1561-1626) e Thomas Hobbes (1588-1679) nas temáticas econômicas. Suas conclusões,

ainda que precipitadas e baseadas em dados precários, conferiu a Petty a “reputação como um dos

fundadores da economia política moderna e precursores da teoria do valor-trabalho”78 (idem, p.101)

por defender  a ideia  que era a quantidade de trabalho dispendida na produção o que definia  a

magnitude do valor de um produto.

Começaram a surgir assim, na virada do século XVII para XVIII, formulações de Daniel

Defoe (1660-1731) e Bernard Mandeville (1670-1733) de que seriam o trabalho e o esforço pessoal

os fatores geradores de riqueza e, portanto, da prosperidade da nação como um todo. Esse seria o

início  da  teoria  do  valor-trabalho  melhor  desenvolvida  posteriormente  e  que  daria  origem  à

Economia Política. Richard Cantillon (1680-1734), por outro lado, atribuía o valor tanto à natureza

como ao trabalho, mas distanciava-se do que seria o início da teoria do valor-trabalho em direção às

teses que se consagrariam com os fisiocratas franceses.

Conforme se desenvolvia o modo de produção e a própria ciência – sobretudo por influência

de John Locke (1623-1704), o “pai do liberalismo” e de formulações sobre a teoria da oferta e da

demanda  e,  posteriormente,  do  empirismo  radical  de  David  Hume  (1711-1776)  –  os  escritos

mercantilistas passaram a ter um caráter mais teórico, o que os aproximava da busca por ir além das

obviedades aparentes como as leis fundamentais que regulavam a formação de preço que deixara de

ser normativa.

78 Embora autores da Idade Média ainda no século XIII já falassem que o preço justo de uma mercadoria era aquele
estabelecido pelo fruto do trabalho, pois deveria remunerar o artesão, essa ideia estava ligada ainda à economia
natural  e  não  capitalista.  Por  isso,  defendia-se  a  regulação  dos  preços.  Isso  mudaria  com o  desenvolvimento
capitalista, com a incorporação do capital e da renda da terra na conta, com o aumento da concorrência e a definição
do preço pela oferta e demanda.
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Segundo Rubin, teria sido Hume quem “desferiu, com sua crítica engenhosa e brilhante, o

último golpe nas ideias mercantilistas” (idem, p.112) através de sua teoria quantitativa da moeda,

ainda que cheia de falhas. Seguindo a tese de Montestiqieu (1689-1755) sobre a quantidade de

moeda, a tese de Hume foi a pá de cal sobre a certeza mercantilista de que um aumento de moeda

em  um  país  não  aumentaria  necessariamente  sua  riqueza,  mas  sim  geraria  um  processo

inflacionário.  Sua  tese  fazia  sentido  pela  preocupação  em  relação  a  entrada  de  metais  pelos

mercantilistas, mas falhou em sua supervalorização da quantidade de moeda para determinar os

preços, sobretudo porque nesse período a moeda simbólica já era bastante difundida.

Nicholas  Barbon (1640-1698),  ainda  no  século  XVII,  ao  perceber  que  as  flutuações  de

preços  eram muito  grandes,  afirmou  que  nenhuma mercadoria  possuía  um preço  ou um valor

determinado de forma precisa. Teria sido o primeiro a formular a ideia de que o preço derivava da

utilidade.  Essa  suposição  seria  desenvolvida  mais  tarde  pelo  mercantilista  italiano  Ferdinando

Galiani  (1728-1787),  pelo  fisiocrata  francês  Jacques  Turgot  (1727-1781) e,  principalmente,  por

Étienne Condillac (1714-1780), crítico aos fisiocratas e precursor das ideias psicológicas do valor

associado à utilidade.

Durante o século XVIII o comércio na Europa expandiu vertiginosamente, fazendo com que

as diferenças relativas de preços caísse, assim como o lucro mercantil.  Ao mesmo tempo e em

decorrência disso, o controle capitalista passou a integrar não só o comércio, mas o domínio das

oficinas de produção que se tornavam a nova fonte de super lucro.  

James  Steuart  (1712-1780)  foi  um  dos  últimos  mercantilistas  notáveis.  Ele  marcou  a

transição teórica definitiva da preocupação sobre a circulação e o comércio para a produção, em

especial para os seu custos, que representariam o valor real das mercadorias. Porém, assim como

seus antecessores, confundia valor de uso com valor de troca, o que seria resolvido somente mais

tarde com o desenvolvimento da teoria do valor-trabalho.

Ao contrário do que se imagina (sobretudo pela dura crítica de Adam Smith), como visto, os

mercantilistas não consideravam o aumento na quantidade de metais preciosos a fonte da riqueza da

nação,  mas  um  indicativo  de  que  essa  riqueza  estava  crescendo.  Eles  inclusive  foram  os

responsáveis por desvelar a conexão entre o movimento dos metais preciosos (que jorraram após a

colonização da América) e o desenvolvimento geral do comércio e da indústria, abrindo o caminho

para o futuro desenvolvimento científico que desvelaria os fenômenos econômicos (idem, p.65).

Esses eram resultado das imposições de seu tempo. Não poderiam prever o funcionamento de um

modo  de  produção  nascente  e  que  só  ficaria  claro  com  a  generalização  da  manufatura,  que

estabelecia as novas relações sociais. As ideias mercantilistas refletiam as condições históricas da

era mercantil capitalista e os interesses reais da burguesia, para a qual eles atuavam como porta-

vozes.

Isaac Rubin sintetiza as grandes contribuições teóricas dos mercantilistas no seguinte trecho:
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Foi, portanto, durante a era mercantilista que surgiram, de modo embrionário, as principais
teorias  do  valor  que  desempenhariam um papel  importante  na  subsequente  história  do
pensamento econômico: a teoria da oferta e da demanda, a teoria da utilidade subjetiva, a
teoria  dos  custo  de  produção  e  a  teoria  do  valor-trabalho.  Seria  apenas  com a  escola
austríaca que a teoria da utilidade subjetiva seria aplicada na ciência econômica com algum
sucesso. Dentre as outras, foi a teoria do valor-trabalho que exerceu o maior impacto sobre
a evolução ulterior do pensamento econômico. (idem, p.108)

2.1.2 Os fisiocratas e a defesa da burguesia rural

Em paralelo ao desenvolvimento da manufatura e da teoria mercantilista na Grã-Bretanha,

ocorria  um  esforço  por  parte  da  burguesia  comercial  francesa  em  promover  reformas  que

superassem a economia feudal e a colocassem na mesma rota do sucesso britânico.

Jean-Baptiste Colbert (1619-1683), que foi ministro de estado e de economia do rei Luís

XIV, foi um dos principais responsáveis pelo esforço de mercantilizar a França no século XVII com

políticas  governamentais  para  unificar  o  território,  incentivar  a  manufatura  e  promover  maior

exportação.  No  início,  sua  gestão  gerou  prosperidade,  mas  logo  se  tornou  um  fracasso  pela

burocracia  e  pelo  fato de a  maior  parte  dos  tributos  serem destinadas  ao  consumo de luxo da

nobreza e não ao investimento da burguesia mercantil e muito menos ao consumo da massa de

camponeses cada vez mais empobrecida.

A necessidade de uma reforma do campo e de sua estrutura feudal era evidente. Porém, ao

longo do século XVII,  aqueles que ousavam criticar  a  taxação aos camponeses  e  a política de

controle dos preços eram duramente atacados e até assassinados. A situação foi se tornando cada

vez  mais  insustentável.  Herdeiro  dessas  críticas,  o  marquês  de  d’Angersson (1694-1757)  foi  o

primeiro a publicar o termo laissez-faire em referência à liberdade irrestrita ao comércio contra o

estado francês.

Em paralelo  a  esse  processo  de  decadência  da  teoria  mercantilista  na  Grã-Bretanha,  na

França,  ganhavam  destaque  os  reformadores  sociais  conhecidos  como  fisiocratas  e  que  eram

discípulos de François Quesnay (1694-1774). Quesnay representou um marco na teoria econômica

pois  diferenciava-se  da  abordagem prática  dos  mercantilistas  e  buscava  estruturar  um modelo

sistêmico,  além  de  incorporar  a  perspectiva  da  produção  na  análise  econômica  e  analisar  a

velocidade da circulação de capital. Apesar de ter atribuído a exclusividade de geração de riqueza à

agricultura  (ramo  ao  qual  pertencia  a  chamada  classe  produtiva  que  incluía  capitalistas  e

trabalhadores)  em um período  em que,  na  Grã-Bretanha,  já  se  desenvolvia  a  teoria  do  valor-

trabalho, os fisiocratas exerceram grande influência em relação à ideia de equilíbrio e de “modelo

fechado”.

Assim como a Grã-Bretanha,  a  França passava por  intensas  transformações  que haviam

acarretado  em muita  desordem econômica  e  social.  Porém,  enquanto  naquela  a  manufatura  se
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desenvolvia em paralelo à modernização na produção agrícola, na França a agricultura era ainda

muito rudimentar e representava um entrave ao desenvolvimento da manufatura.

Para  tentar  controlar  essa  desordem,  Quesnay  formulou um modelo  simples,  o  Tableau

Économique, de  como  a  sociedade  deveria  se  organizar  seguindo  uma  suposta  lei  natural  de

circulação  ordenada  da  riqueza  entre  as  classes  sociais.  Mesmo com toda  sua  simplicidade,  o

Tableau foi  a  primeira  grande  tentativa  de  descrever  os  processos  de  reprodução,  circulação,

distribuição e consumo dos produtos de uma sociedade sob uma perspectiva sistêmica e articulada.

Assim  como  os  mercantilistas  ingleses,  os  fisiocratas  desejavam  a  subtração  de  toda

tributação e regulamentação que inibisse a indústria e o comércio. Eles eram críticos fervorosos de

qualquer interferência estatal na liberdade de comércio e na indústria e protestavam contra a política

mercantilista  que  havia  enriquecido apenas  alguns  setores  privilegiados  da  burguesia  comercial

próximos à nobreza. Porém, enquanto os economistas clássicos começavam a entender o capital

produtivo fundamentalmente como o capital industrial, os fisiocratas privilegiavam os interesses do

capital  produtivo  agrícola,  mais  especificamente,  da  ampliação  de  uma burguesia  rural.  (idem,

p.179).

O  principal  objetivo  dos  fisiocratas  era  implementar  uma  série  de  reformas  para  o

desenvolvimento capitalista no campo. Isto é, inspirado na experiência britânica dos cercamentos, a

ideia era promover uma agricultura de grande escala com incorporação técnica para o aumento da

produtividade. Entretanto, não atacavam diretamente a coroa. Ao contrário, defendiam as reformas

como um meio de resguardar a ordem e garantir a monarquia absoluta. Não eram contra a burguesia

comercial-industrial,  mas  atribuíam a  essa  um papel  “estéril”  na  ampliação  da  riqueza  o  que,

segundo eles, só poderia ser feito pela agricultura capitalista.

Essa ideia teria sido o ponto mais frágil da teoria fisiocrata. Apesar de terem compreendido a

existência de um mais-valor na esfera da produção, ao tentarem explicar a origem do valor pela

produtividade física da terra para justificar a necessidade de reformas capitalistas no campo, eles

deixaram  de  entender  a  forma  como  ocorria  a  ampliação  da  riqueza  no  modo  de  produção

capitalista e que já estava ficando claro com o processo de generalização da manufatura na Grã-

Bretanha.

 Apesar  de  não  fazer  parte  do  “clube  dos  fisiocratas”,  Turgot,  inspirado  nas  teorias

fisiocratas, tentou implementar algumas reformas quando foi ministro da fazenda. Entretanto, sofreu

ataques  da  aristocracia  e  logo  renunciou.  A despeito  do  esforço  dos  fisiocratas,  a  monarquia

absoluta e a classe dos proprietários de terra na França se mostraram incapazes de realizar qualquer

reforma substantiva.  As consequências dessa resistência acabaram culminando na Revolução de

1789.
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2.2 Economia Política: a ciência pela e para a burguesia industrial

Se  os  mercantilistas  foram  aqueles  que  deram  origem  ao  que  viria  a  ser  uma  ciência

burguesa  em  um  período  revolucionário  de  sua  fração  comercial  contra  os  desmandos  e  os

privilégios da nobreza, enquanto os fisiocratas, que não pretendiam romper com o Antigo Regime,

ocuparam-se em defender uma burguesia rural contra a burguesia mercantil e industrial, coube aos

chamados economistas políticos, em meio a todo esse conflito de classes, serem os porta-vozes dos

interesses da burguesia industrial revolucionária contra a velha aristocracia.

Ainda que o termo Economia Política tenha sido resgatado dos gregos e reaparecido em

1615 com o francês  Antoine  Montchrétien,  ele  só  surgiria,  como um campo do conhecimento

científico de fato, a partir dos escritos de Adam Smith (1723–1790). Não porque seus antecessores

fossem  intelectualmente  inferiores,  mas  porque  Smith  vivenciou  um  processo  de  transição

socioeconômica em que as características do sistema capitalista, pelo processo de generalização da

manufatura de uma industrialização pujante, se tornavam mais evidentes em meio às contradições

que envolviam a ascensão da burguesia, a decadência e resistência da nobreza proprietária de terras

e o surgimento de uma nova classe de trabalhadores.

A Inglaterra e a Escócia viveram, já nas últimas três décadas do século XVIII, o clímax do

nascimento do modo de produção capitalista com a Revolução Industrial, o que só ocorreria no

restante da Europa Ocidental (especificamente na França, Bélgica e Países Baixos) no início do

século seguinte  e  em outras  partes  do mundo somente  mais  ao  seu final.  A janela  aberta  pelo

crescimento  da  demanda  externa  para  a  busca  de  lucro  desencadeava  uma  série  de  inovações

técnicas e tecnológicas ainda no final do século XVIII na Grã-Bretanha, acelerando ainda mais esse

processo. Ainda que a França tenha um certo atraso em relação à industrialização na Grã-Bretanha,

como visto, já se vivia intensas contradições dessa transição.

Essas  mudanças  no  regime  não  se  davam de  forma  harmônica  e  pacífica.  Enquanto  a

nobreza e o clero lutavam para manter o controle político, a burguesia, que se apropriava do poder

econômico através das operações comerciais e da produção industrial, lutava para se tornar a nova

classe  dominante.  Tendo  o  conflito  como  fator  comum,  a  transição  do  regime  feudal  para  o

capitalista,  a  depender  do país,  por  meio  de  acordos entre  a  nobreza  e  a  burguesia  – como o

desfecho da Revolução Inglesa no século XVII que condenou à morte o Rei, criou o parlamento,

mas manteve a monarquia – ou, literalmente, pela decapitação e aniquilação da nobreza, como no

caso da Revolução Francesa. Para além da guerra física, e antes mesmo dela, essa disputa envolveu

também guerras ideológicas. Como escreveu Rosa Luxemburgo,

Antes de ter destroçado o feudalismo durante a Grande Revolução Francesa, a burguesia
atirou-se a ele pela crítica, e a nova ciência da economia política nasceu assim para se
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tornar uma das armas ideológicas mais importantes da burguesia na sua luta contra o Estado
feudal da Idade Média, em prol do Estado Capitalista moderno. (2019[1908-1918], p.107)

Não foi por acaso que a Economia Política enquanto uma ciência burguesa se desenvolveu

sobretudo na Grã-Bretanha e na França e não na Itália (onde se desenvolveu muito a filosofia e a

arte por conta do excedente gerado pelo crescimento virtuoso do comércio) e mesmo em outros

países que não passavam pelo processo de industrialização.

Até  o  século  XVIII  a  “teoria  econômica”  era  elaborada  em panfletos  por  membros  da

burguesia de diferentes áreas que não a própria economia. Além de empresários e comerciantes,

eram comuns os escritos de médicos. A partir deste século, porém, os estudos econômicos passam a

se vincular à academia e, portanto, passaram a ter maior rigor científico e a se tornar cátedra nas

universidades.  A Economia  Polícia  ganhava,  assim,  um  novo  caráter  pela  sua  capacidade  de

especialização (por maior dedicação e aprofundamento temático) e de difusão.

2.2.1 Adam Smith e a gênese da Economia Política como ciência burguesa

Adam Smith  era  um acadêmico e  possuía  uma sólida  formação.  Entre  1751 e 1763 foi

professor na Universidade de Glasgow, onde ainda não existisse uma cátedra separada de economia

política, já que esta era subordinada à filosofia e ao direito natural. Apesar disso, Smith conseguiu

desenvolver, pela primeira vez, uma análise complexa sobre o funcionamento do modo de produção

capitalista.  Seu modelo  envolvia  uma análise  sistêmica  de  interdependência  e  conflito  entre  as

classes sociais, dos diferentes setores de produção, dos mecanismos de geração e distribuição de

riqueza e de renda, sobre a circulação da moeda, sobre a formação de preços, o progresso material,

o bem-estar e o crescimento econômico. Não por acaso ele é o economista mais antigo a exercer

influência real sobre o pensamento econômico contemporâneo.

O marco da inauguração da economia política como ciência independente ocorreria somente

com a publicação de Uma Investigação sobre a Natureza e as Causas da Riqueza das Nações (livro

mais conhecido apenas por  A Riqueza das Nações) em 1776. Neste texto, Smith fez  “a primeira

análise sistemática e ampla do capitalismo” (HUNT; LAUTZENHEISER, 2013, p.70). Como os

mercantilistas  dominavam  o  debate  econômica  da  época,  dos  cinco  volumes  desse  texto,  ele

dedicou apenas os dois primeiros a questões teóricas e os outros três a problemas práticos da ordem

da política econômica e para contestação das ideias mercantilistas.  

Ainda que não fosse um político,  Smith elaborava suas teorias orientado à política.  Seu

objetivo era identificar as forças sociais e econômicas que promoviam o bem-estar humano para

recomendar políticas ao parlamento que contava com a participação crescente de representantes da

burguesia.
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É  importante  lembrar  que,  durante  a  primeira  metade  do  século  XVIII,  o  número  de

manufaturas  de  grande  escala  era  maior  na  Escócia  (onde  e  quando nasceu  Smith)  do  que  na

Inglaterra. Foi também na Escócia que a indústria metalúrgica havia avançado exponencialmente e,

não por acaso, foi onde James Watt (1736-1819), o inventor da máquina a vapor, criaria nas fábricas

de Corran a primeira bomba hidráulica em 1769. (RUBIN, 2014, p.208)

Smith foi fortemente influenciado pelo pensamento filosófico individualista burguês de seu

tempo, em especial de seu amigo Hume. Apear de ter rompido com o direito natural próprio do

pensamento mercantilista, ele acreditava em uma natureza humana egoísta, em que os indivíduos

agiam  pelo  seu  próprio  interesse  e  de  sua  classe,  contrariando  a  noção  de  um  ser  humano

socialmente condicionado e historicamente mutável. A “vitória” do sistema burguês sobre o feudal

aparece  assim  como  a  supressão  de  um  estado  “artificial”  do  passado,  como  defendiam  os

iluministas. O economista escocês acreditava ainda que o novo paradigma produtivo havia criado

uma ilusão nas pessoas de que a felicidade era dependente da riqueza material e que essa era a razão

dos conflitos entre as classes sociais.

Smith não poupou palavras para dizer que “o governo civil, na medida em que é instituído

para garantir a propriedade, de fato o é para a defesa dos ricos contra os pobres, ou daqueles que

têm alguma propriedade contra os que não possuem propriedade alguma” (1996b [1776], p.192).

Também não se conteve para se referir à perpetuação hereditária das injustiças:

Na realidade, a diferença de talentos naturais em pessoas diferentes é muito menor do que
pensamos; a grande diferença de habilidade que distingue entre si pessoas de diferentes
profissões, quando chegam à maturidade, em muitos casos não é tanto a causa, mas antes o
efeito da divisão do trabalho. A diferença entre as personalidades mais diferentes, entre um
filósofo e um carregador comum da rua, por exemplo, parece não provir tanto da natureza,
mas antes do hábito, do costume, da educação ou formação. Ao virem ao mundo, e durante
os seis ou oito primeiros anos de existência, talvez fossem muito semelhantes entre si, e
nem seus pais nem seus companheiros de folguedo eram capazes de perceber nenhuma
diferença  notável.  Em  torno  dessa  idade,  ou  logo  depois,  começam  a  engajar-se  em
ocupações muito diferentes. (1996a [1776], p.75)

Smith não só não ignorava (como muitos de seus iguais) a desigualdade de poder entre as

classes  sociais  como  as  evidenciava.  Enquanto  a  nobreza  possuía  a  propriedade  da  terra,  os

capitalistas dispunham de capital suficiente para lhes dar vantagens sobre o trabalho. Tanto no que

se refere ao poder por suportar greves quanto pela capacidade de manipular a opinião pública e as

medidas governamentais a seu favor.

A visão lúcida e crítica de Smith sobre os problemas vivenciados pela Grã-Bretanha, mas

também do seu progresso material virtuoso, o levou a estudar a origem e a distribuição da riqueza.

Ele teria sido o primeiro economista a analisar a origem e o destino da renda das diferentes classes,

isto é, o lucro, os salários, e a renda da terra, e como isso definia as respectivas participações no

processo  de  geração  de  riqueza.  Smith  pôde  ir  longe  em  suas  descobertas  científicas  por  ter
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desenvolvido, também, uma teoria histórica e “sociológica” para explicar a sociedade de classes na

qual sua nação estava imergindo.

Essa teoria, ainda que tivesse um viés evolucionista bastante tendencioso79, fora o alicerce

para ele compreender o processo que havia levado a sociedade a uma capacidade de expandir o

progresso e prover abundância material de forma inimaginável, ao mesmo tempo em que acirrava

conflitos e expandia a miséria. Seu erro (mais tarde revelado), porém, teria sido pressupor que o

capitalismo seria o modo de produção capaz de levar a liberdade e a felicidade humana às últimas

consequências, mostrando a verdadeira face anti-histórica do seu método (RUBIN, 2014, p.218).

Sua visão crítica o fez rejeitar as teorias e as políticas tanto dos mercantilistas como dos

fisiocratas, os quais ele conheceu em sua passagem pela França depois de 1764 ao largar sua cátedra

em Glasgow. Smith era um herdeiro das primeiras formulações sobre a origem da riqueza estar no

trabalho  e  que,  portanto,  levava  a  conclusão  de  que  a  criadora  de  valor  eram  as  classes

trabalhadoras. Ele mostrou que, enquanto os metais eram apenas uma representação de trabalho

“guardado”,  a  natureza  não  poderia  criar  mercadoria  (e  portanto  valor)  sem a  interferência  do

trabalho humano. Assim, nem a fertilidade da terra, nem a tração animal seriam geradores de valor,

uma vez que, sem a mediação humana para plantar, colher e comandar o animal esses recursos da

natureza jamais chegariam ao local onde pudessem ser vendidos. Por esse motivo, o autor concluiu

que a riqueza das nações estava no trabalho e na capacidade de ampliação da sua produtividade

através da especialização das tarefas laborais, o que chamamos de “divisão social do trabalho” e,

portanto, pelo emprego do capital, o que seria tarefa da classe burguesa.

Ainda que não tenha apresentado uma teoria do valor-trabalho, Smith forneceu elementos

fundamentais  a  essa  campo  de  análise  que  permitiram  superar  os  equívocos  fisiocratas  e  os

panfletos mercantilistas. Isso porque ele foi além dos simplismos do estudo dos preços de mercado

e de suas flutuações diárias (como faziam os mercantilistas) para explicar a riqueza de fato. Buscou

assim entender o que configurava o valor, isto é, uma medida sem ou com poucas variações que

servisse como parâmetro concreto para a riqueza. A partir daí ele deu importantes contribuições,

como na distinção entre valor de uso e valor de troca, refutando a ideia superficial de que o valor

das mercadorias estaria em sua utilidade. Comprovou que, apesar de toda mercadoria precisar ter

um valor de uso, era o trabalho o elemento capaz de explicar o valor de troca.

Entretanto, sua ciência seria traída pelos limites históricos e pela sua identidade de classe.

No afã de justificar a centralidade da classe capitalista no novo modo de produção, Smith entrou em

contradições em sua tentativa de explicar o preço pelo valor. Pela constatação de que o progresso

dependia do aumento da produtividade do trabalho, Smith foi levado a justificar a participação

capitalistas no processo produtivo como fundamental,  já que era o responsável por empregar o

79 Smith  possuía  uma  concepção  histórica  e  acreditava  que  o  comércio  seria  a  etapa  mais  evoluída  do
desenvolvimento econômico. Da caça ao pastoreiro, à agricultura e, finalmente, ao comércio. Incorria assim no
equívoco de alguns teóricos em sempre achar que estava vivendo o fim da história.
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capital, mesmo sabendo que esse havia sido produzido previamente pelo próprio trabalho. Assim, o

autor entrou em contradição com sua teoria do valor-trabalho ao tentar explicar o preço natural por

atribuir ao capital o papel de componente do custo de produção.

Como meio de tentar driblar suas contradições, Smith chegou à conclusão que o valor da

mercadoria não é do trabalho despendido em sua produção (como em sociedades primitivas) mas

pelo trabalho comandado que ele  representa para a  compra de uma nova mercadoria.  Isto  é,  o

trabalho mais o lucro embutido (custos de produção). A lei do valor, que ele tão bem explicou, só

valeria, assim, para uma economia pré-capitalista.

Enquanto  sua  ciência  o  levava  a  construir  uma  teoria  sobre  os  conflitos  sociais,  sua

identidade com a classe burguesa o levava a uma defesa intransigente de uma possível harmonia

social. Sua fidelidade de classe o conduziu a equívocos e representou o limite as suas descobertas

científicas e escancarou suas contradições, uma vez q ele regrediu da análise do campo da produção

para explicar o funcionamento do capitalismo para a esfera da circulação (da troca) como faziam os

mercantilistas que ele tanto criticou. Quando Smith examinava, no início de sua obra, o capitalismo

do ponto de vista da produção, adotava a visão do conflito entre as classes. Já quando examinava-o

do ponto de vista da troca, em suas conclusões, recorria à perspectiva da harmonia social no longo

prazo.

Essa mescla entre o desenvolvimento científico crítico, próprio de um classe revolucionária

que buscava se afirmar na transição do modo de produção, se misturava ao seu teor ideológico, uma

vez que, junto a ela, nascia também uma outra nova classe protagonista, o proletariado. Portanto,

quanto  se  tratava  de  explicar  a  funcionamento  estrutural  do  modo  de  produção  e  atacar  os

privilégios da nobreza e dos grupos atrelados à coroa, utilizava-se a ciência. Quando essa avançava

muito a ponto de por em risco a centralidade da burguesia para o progresso, fazia-se uso do artifício

ideológico: transformava a forma social da economia em conteúdo técnico-material para mistificar

as relações de exploração entre capital e trabalho. Isso mostrava que sua fé era maior do que sua

cientificidade.

Nas palavras de Isaac Rubin,

Onde estava tentando empregar uma análise teórica para develar as causas dos fenômenos
econômicos, ele identificou o trabalho como fonte de valor e procurou este último como a
magnitude primária que se resolve, então, em salários, lucro e renda. Por outro lado, onde
Smith se limitou a descrever os fenômenos econômicos tal  como eles  se apresentam à
observação superficial, ele viu o valor como o resultado da adição de salários e lucro (e
renda), cujas grandezas foram, por sua vez, determinadas pela lei da oferta e da demanda. O
primeiro ponto de vista levou Smith à teoria do valor-trabalho, e o segundo a uma teoria
vulgar dos custos de produção (que se observa, em última instância, na teoria da oferta e da
demanda). (idem, p.368)

O artifício inventado por Smith para tentar contornar a notória luta de classes em favor de

uma harmonia social a qual levaria o governo civil conduzido pela burguesia, era a sua famosa
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“mão invisível”. A crença de que uma providência divina, uma força (sobre)natural e abstrata, faria

com que houvesse uma harmonia social – apesar de toda constatação empírica e teórica da barbárie

e do conflito de interesses entre as classes sociais e de uma suposta natureza egoísta dos seres

humanos – fora sem dúvida sua jogada de mestre.  O curioso é constatar que essa contribuição

menos científica e  mais  ideológica  de Smith  foi  justamente o seu principal  legado aos  futuros

economistas neoclássicos que se reivindicam os verdadeiros cientistas.

Talvez não fosse ainda muito perceptível à época de Smith o papel central desempenhado

pelo Estado para a  promoção da industrialização na Grã-Bretanha.  Ele defendia que o governo

deveria se limitar a promover a segurança nacional e a Justiça além de garantir a existência de

instituições  públicas  fundamentais  mas  não  lucrativas.  Em sua  perspectiva,  em defesa  de  uma

burguesia  afoita  por  aproveitar  o  momento  histórico  da  expansão  da  demanda  mundial  pelos

produtos ingleses, ainda não estava claro que sem a política de cercamentos, depois a criação dos

monopólios, da regulação do assalariamento e de defesa da indústria nacional contra exportações e

importações, a Grã-Bretanha não teria sido a pioneira na industrialização e talvez sequer tivesse se

industrializado.  Quiçá  por  isso,  ainda  que  Smith  conhecesse  a  história,  fosse  um  defensor

intransigente do  laissez-faire.  Ou o fosse apenas para as demais nações que ainda não haviam se

industrializado. O fato é:  mesmo que Smith tenha conhecido os monopólios e soubesse que os

capitalistas faziam de tudo para obtê-los para ampliar suas vantagens e ganhos, não conheceu a

natureza monopolista do capitalismo que se desenharia ao longo da segunda metade do século XIX.

Finalizamos com a excelente síntese de Rubin sobre o legado de Smith:

As visões otimistas de Smith - que, com todas as reservas que de pôs sobre elas, fizeram
dele o fundador do liberalismo econômico – só podiam aparecer numa época em que a
burguesia industrial ainda desempenhava um papel progressivo e seu interesse coincidia
com as necessidades do desenvolvimento econômico global da sociedade. O objetivo de
Smith nunca foi defender os interesses estreitos de mercadores e industriais, aos quais ele
não  nutria  qualquer  simpatia  particular.  Ele  falou  sobre  a  condição  dos  trabalhadores,
frequentemente  com  um  sentimento  fervoroso,  e  queria  melhorá-la.  Mas  ele  estava
profundamente convencido de que apenas com a completa liberdade de concorrência e com
um poderoso desenvolvimento da economia capitalista seria possível esperar obter qualquer
melhoria  na  posição  das  classes  inferiores.  Ele  acreditava  que  a  classe  trabalhadora
compartilharia de uma porção cada vez maior da massa crescente de riqueza da sociedade
capitalista. O desenvolvimento futuro do capitalismo provaria que as expectativas otimistas
de Smith eram equivocadas e desvendaria as contradições inconciliáveis entre os interesses
da burguesia, de um lado, e os da classe trabalhadora e do desenvolvimento econômico da
sociedade, de outro.  Em sua primeira época,  o liberalismo otimista desempenhou papel
positivo  como  um  instrumento  para  a  libertação  das  forças  produtivas  da  economia
capitalista dos grilhões do velho regime e do mercantilismo; posteriormente, porém, nas
mãos de Say, e especialmente de Bastiat, ele se converteu num instrumento de defesa do
capitalismo contra os ataques dos socialistas. (idem, p.220)
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2.2.2 Thomas Malthus e o retrocesso ideológico da Economia Política

A virada  do  século  XVIII  para  o  XIX  foi  marcada  pela  aceleração  do  processo  de

industrialização  e  do  aprofundamento  dos  conflitos  entre  as  classes  sociais.  Enquanto  os

proprietários de terra queriam que a economia britânica continuasse predominantemente agrícola, os

capitalistas industriais desejavam que o reino se especializasse na indústria. O que estava em jogo

era  o destino  do  poder  entre  as  classes  dominantes  britânicas.  O parlamento,  ainda  controlado

majoritariamente pelos representantes dos proprietários de terras, era palco de intensos conflitos

com  a  burguesia  industrial  ascendente.  Os  proprietários  de  terra  usavam  sua  influência  para

perpetuar  seus  privilégios  e  garantir  altos  preços  aos  produtos  agrícolas  através  de  barreiras  à

importação  de  produtos  mais  baratos,  o  que  elevava  a  renda  da  terra  e  encarecia  os  produtos

industrializados. Essa disputa provocou uma forte ofensiva dos capitalistas industriais e a Economia

Política passou a exercer papel fundamental no campo da batalha das ideias.

Ao mesmo tempo, o incrível progresso material e a força centrípeta da riqueza mundial para

a Grã-Bretanha era conseguida com enorme sacrifício da classe trabalhadora que pagava com sua

própria  vida  (inclusive  de  suas  crianças)  para  sustentar  ambas  as  classes.  Obviamente,  esse

sacrifício em nome de um progresso nacional e da expansão da riqueza de alguns poucos não fora

aceito de forma passiva. Os operários (outrora camponeses e artesãos) tiveram suas formas de vida

tradicionais  totalmente dilaceradas  ao mesmo tempo em que era imposta  uma severa disciplina

fabril de trabalho e oferecidas péssimas condições de vida nos centros urbanos. Não por acaso os

grandes conflitos e rebeliões, apesar da coação legislativa e da repressão, foram sucessivos ao longo

de todo início do século XIX e se tornavam cada vez mais organizados, como o caso do luddismo.

Desde  o  final  do  século  XVIII  as  organizações  de  trabalhadores  se  difundiam  tão

rapidamente quando a expansão industrial. O temor de uma revolução na Grã-Bretanha aos moldes

da Revolução Francesa de 1789 tirava o sono das classes dominantes e as unia contra as classes

trabalhadoras. A resposta era forte e violenta. A Lei do Conluio de 1799 tornou ilegal a organização

entre  operários  para  reivindicar  melhores  salários  e  jornadas  de  trabalho.  A argumentação  das

classes dominantes (e que nunca saiu de moda) era que a união dos trabalhadores feria o princípio

da livre concorrência o que, obviamente, não era considerado para os monopólios capitalistas. Para

os ludditas o destino foi a forca. Já o sistema Speenhamland, que garantia uma renda mínima para a

sobrevivência  dos  pobres,  também fora  alvo  das  classes  dominantes.  Ainda  que  ele  garantisse

salários abaixo do nível de subsistência, uma vez que a diferença era coberta pela caridade, esta era

feita por tributação, o que gerava insatisfação dos capitalistas defensores do laissez-faire.

Nesse contexto, aprofundaram-se as contribuições no campo da Economia Política também

para combater a organização de trabalhadores. Um dos autores fundamentais nessa campanha foi

Thomas Malthus (1766-1834). Este, assim como Smith, era um acadêmico e ocupou a primeira
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cátedra inglesa de Economia Política no Colégio da Companhia das Índia Orientais. Apesar de a

Economia Política institucionalizar-se enquanto uma ciência burguesa,  essa primeira  cátedra foi

ocupada por esse mero apologeta vulgar.

Diferente de Smith, Malthus era defensor declarado dos ricos (em especial dos proprietários

de terra como ele) e toda sua contribuição teórica foi guiada por isso, sobretudo a famosa teoria da

população e  sua defesa das  leis  de cerais.  Não por  acaso Malthus  escolheu como alvo do seu

primeiro ensaio  Sobre a População autores que vinham defendendo a classe operária, como o já

citado francês Marquês de Condorcet e o inglês William Godwin (1756-1836). Esses autores já

haviam compreendido que os problemas sociais não derivavam das leis dos cereais, mas do próprio

sistema capitalista.  Mesmo essas ideias só atingindo um círculo muito pequeno de intelectuais,

Malthus  as  combateu  de  forma  muito  entusiasmada.  Em seu  livo,  ele  pretendia  provar  que  a

verdadeira causa da pobreza não estava “nas inadequações do sistema social, mas nas contradições

naturais  e inexoráveis entre o ímpeto humano desenfreado para [se] multiplicar e os limites do

aumento nos meios de subsistência” (idem, p.356).

Malthus não possuía uma noção histórica minimamente sofisticada.  O que não pode ser

considerado uma novidade, uma vez que um defensor declarado das classes dominantes precisava

apagar a história para justificar as razões de seus privilégios. Para ele, a divisão da sociedade entre

classes sociais era uma consequência inevitável da lei natural e não fruto do processo histórico e,

portanto, a pobreza e o sofrimento eram inevitáveis para a maioria das pessoas e qualquer tentativa

de mitigá-los apenas os ampliaria, num claro “argumento” terrorista contra qualquer boa intenção.

Para isso ele utilizava um artifício bastante desprezível para explicar a desigualdade social  que

chamou de “loteria da vida” como se fosse um fator totalmente aleatório e não histórico. Toda sua

“contribuição” era pautada em aspectos morais e não em ciência para justificar a inferioridade dos

pobres diante dos ricos. Defendia a resignação dos oprimidos em nome da nação e aos desígnios de

Deus.  Apesar  da  tentativa  de  lançar  a  responsabilidade  pela  pobreza  a  fatores  biológicos  e

puramente técnicos ter sido completamente fracassada (RUBIN, 2014, p.361), suas ideias seriam

resgatadas  e  facilmente  assimiladas  pelo  fascismo  no  século  XX,  mostrando,  mais  tarde,  a

proximidade entre os princípios filosóficos liberais e os eugenistas.

A sua crítica às pueris  ideias socialistas  era bastante tosca.  Para ele,  caso não houvesse

propriedade privada,  os membros da sociedade perderiam o incentivo à abstinência e o caos se

instalaria de forma acelerada, ampliando a fome e as mazelas sociais.

Como não podia negar os conflitos evidentes que se acirravam entre operários e capitalistas

no  período,  em termo  da  teoria  econômica,  ele  utilizou  a  perspectiva  da  circulação  e  não  da

produção, evitando as armadilhas das quais Smith teve que se desviar para justificar sua ideia de

harmonia  social.  Se  a  ótica  do  processo  produtivo  havia  levado Smith  necessariamente  a  uma

percepção sobre o problema da exploração, a ótica da circulação permitia um falseamento mais fácil
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sobre a exploração, podendo-se imaginar uma harmonia entre as classes caso todos entendessem sua

“função social”. Essa perspectiva partia do pressuposto de que toda troca é benéfica a ambos os

envolvidos, independente das condições em que elas ocorrem. O mesmo empenho dedicado por

Smith para justificar o lucro como componente do valor foi feito por Malthus para justificar a renda

da terra. A diferença é que, para Smith, isso era uma contradição, uma vez que ele formulou sua

teoria dos preços pelo valor-trabalho. Já para Malthus, esse não era um problema, já que sempre

negou essa perspectiva.

Na contramão das ideias burguesas bastante difundidas no período de que a renda da terra

representava  um  empecilho  à  expansão  do  lucro,  Malthus  tentou  justificar  sua  importância

fundamental para a economia. Sua explicação (outra vez bastante tosca) era de que os proprietários

de terra seriam responsáveis por cobrir uma insuficiência da demanda causada pela poupança dos

capitalistas. Ou seja, caberia aos proprietários de terra a tarefa de evitar crises de superprodução. A

distribuição da renda, para ele, deveria ocorrer entre as classes dominantes e nunca entre essas e

aqueles que mais necessitavam. Por isso, Malthus representou o primeiro passo da ideologização da

Economia Política em dois sentidos: pelo retrocesso teórico para tentar justificar um papel essencial

da renda da terra para o desenvolvimento capitalista; e pelo falseamento científico para explicar a

necessidade dos trabalhadores continuarem sendo pobres pelo bem da nação.

A única contribuição significativa de Malthus para a economia enquanto uma ciência foi

alertar  para os  desequilíbrios  da circulação da moeda e  de mercadorias.  O problema é que ele

entendia  que  quem deveria  cobrir  a  diferença  entre  a  demanda  efetiva  e  a  agregada  eram os

proprietários de terra  e  seus dependentes com seus  bens de consumo de luxo e  não as  classes

trabalhadoras  que  necessitavam de  bens  de  consumo  essenciais.  Ou  seja,  a  “solução”  para  as

sucessivas  crises  não  seria  a  distribuição  funcional  da  renda  mas,  ao  contrário,  a  sua  maior

concentração nas mãos daqueles que nem produziam nem financiavam a produção80.

Como bem definiu Marx, a defesa de Malthus sobre o livre desenvolvimento do capitalismo

era, na realidade, a defesa de um espelho da sociedade feudal que incorporasse a burguesia aos

padrões de consumo e comportamento da aristocracia às custas da miséria dos principais artífices do

desenvolvimento das forças produtivas, as classes trabalhadoras81. Malthus expressava as ideias da

parcela mais reacionária da burguesia britânica, se tornando o “precursor da depravação máxima da

80 Esse não é um detalhe apenas moral, mas também um problema econômico que seria debatido mais tarde por John
Maynard Keynes e Michael Kalecki ao tratarem da propensão ao consumo.

81 “Malthus quer o mais livre desenvolvimento possível da sociedade capitalista, na medida em que a condição de tal
desenvolvimento é tão somente a miséria de seus principais artífices, as classes trabalhadoras; mas, ao mesmo
tempo, ele deve se adaptar às ‘exigências do consumo’ da aristocracia e de suas sucursais no Estado e na Igreja,
deve servir ao mesmo tempo de base material para as envelhecidas pretensões dos representantes dos interesses
herdados do feudalismo e da monarquia absoluta. Malthus quer a produção burguesa na medida em que ela não for
revolucionária, não for um momento histórico, mas sim algo que se limite a fornecer uma base material mais vasta
e mais cômoda à ‘velha’ sociedade”. […] “Malthus não tem interesse em encobrir as contradições da produção
burguesa, mas, ao contrário, quer evidenciá-las, por um lado, para demonstrar como é necessária a miséria das
classes trabalhadoras” (MARX em LUKÁCS, 2010[1934], p.104-5)
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ideologia burguesa,  que  só se tornou universalmente dominante  mais  tarde,  sob o impacto  dos

eventos internacionais de 1848” (LUKÁCS, 2010[1934], p.105).

2.2.3 David Ricardo e o apogeu da Economia Política enquanto ciência burguesa

Ao  constatar  que  a  aristocracia  freava  o  avanço  das  forças  produtivas  e,  portanto,  a

ampliação da riqueza das nações e do bem-estar,  a Economia Política clássica se tornou, entre

meados do século XVIII e início do século XIX, uma importante arma científica da classe burguesa

revolucionária que buscava tomar também o poder político da aristocracia. Porém, ao mesmo tempo

que os economistas políticos desnudavam os mecanismos jurídicos de extorsão da aristocracia sobre

a burguesia,  suas  contribuições  sugeriam que a  burguesia  explorava  de maneira  direta  a  classe

nascida do assalariamento: o proletariado. Assim, seus escritos abriram também a possibilidade de

desenvolvimento de uma “teoria da exploração” entre as classes sociais.

David Ricardo (1772–1823) foi o grande autor dessa transição. Contemporâneo e amigo de

Malthus, mas completamente diferente em sua honestidade intelectual e em seu rigor científico.

Ricardo  foi  um  ardente  defensor  da  ordem  capitalista  não  simplesmente  para  preservar  seus

privilégios de classe, mas porque tinha convicção de que esse modo de produção seria o melhor

para garantir o máximo crescimento das forças produtivas e a maior felicidade individual possível.

Por isso, além de rejeitar a utopia socialista que surgia já em sua época, refutou também o utopismo

pequeno-burguês, que sonhava em fazer a roda da história retroceder à organização econômica dos

pequenos produtores independentes anteriores à produção mecanizada de grande escala.

Enquanto seu amigo Malthus representava o setor mais reacionário da burguesia, favorável a

uma aliança com a monarquia, os proprietários de terra e o clero, Ricardo vinculava-se ao  setor

progressista  dessa  classe,  isto  é,  a  sua  fração industrial.  Para  Marx,  enquanto  Ricardo  possuía

interesses  científicos  genuínos,  boa  fé,  desinteresse  e  amor  à  verdade,  Malthus  representava  a

vulgaridade, de interesses apenas publicitários e propagandísticos para satisfazer as necessidades

dos capitalistas. (LÖWY, 2010)

Diferente de Smith e Malthus, Ricardo não era um acadêmico. Ele era um especulador que

ampliou vertiginosamente e ainda muito jovem a fortuna que seu pai já havia feito na bolsa de

valores.  Nem por  isso  deixou  de  ser  um notável  economista  político.  Logo  que  se  tornou um

milionário, Ricardo abandonou sua ocupação de especulador e comprou uma propriedade para viver

de renda e se dedicar aos estudos (RUBIN, 2014, p.287). Existe um certo consenso de que ele teria

sido “o teórico mais rigoroso entre os economistas clássicos” (HUNT; LAUTZENHEISER, 2013,

p.142)  e,  não  por  acaso,  foi  responsável  por  influenciar  as  mais  diversas  teorias  econômicas

sequentes desde o marxismo até a economia neoclássica.
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Após anos se dedicando intensamente aos estudos e debatendo constantemente com seus

colegas  através  de  encontros  em  sua  residência  ou  por  carta,  em  1817  ele  lançou  seu  livro

Princípios de Economia Política e  Tributação,  que viria  a ser sua principal  contribuição e  que

representaria “o ponto mais alto da escola clássica” (RUBIN, 2014, p.288) e lhe renderia fama e um

assento no parlamento em 1819.

Ricardo ocupou-se, ao longo de sua vida intelectual, em combater o parasitismo da renda

sobre a propriedade da terra e tentar influenciar a opinião pública e, em especial, o parlamento,

sobre a necessidade de eliminar as leis dos cereais que favoreciam essa classe mas prejudicavam o

“bem estar comum” da Grã-Bretanha (leia-se a possibilidade de expansão do lucro capitalista e da

indústria).  Como um clássico representante intelectual da burguesia, fez essas defesas de forma

brilhante e com rigor científico, ainda que não tenha conseguido influenciar tanto o parlamento

como havia conseguido Malthus, já que ele era ainda dominado por proprietários de terra. Nesse

tema,  combateu  contundentemente  seu  amigo.  Porém,  quando  se  deparava  com  os  aspectos

relacionados às classes trabalhadoras, aderia ao ideologismo tosco de Malthus, pautado-se na teoria

da população e nas causas morais e naturais  da pobreza da classe trabalhadora como forma de

justificar a necessidade de manutenção dos salários ao seu nível de subsistência. Como fenômeno

da  ideologização  de  sua  ciência,  Ricardo  fez  o  possível  para  tentar  justificar  o  interesse  dos

capitalistas como universais e que levariam a um bem-estar geral da sociedade.

Como elucida Lukács, 

Ricardo  quer  a  produção  pela  produção,  isto  é,  segundo  a  formulação  de  Marx,  “o
desenvolvimento das forças produtivas humanas, o desenvolvimento da riqueza da natureza
humana, portanto, como um fim em si mesmo”. Por isto, Ricardo toma posição, corajosa e
honestamente, contra toda classe que impeça, em qualquer aspecto, este desenvolvimento –
e, portanto, quando for necessário, até mesmo contra a burguesia. Por conseguinte, quando
ele,  com cínica franqueza,  equipara  o proletariado,  no seio da sociedade capitalista,  às
máquinas, aos animais de carga ou às mercadorias, esse cinismo está implícito nas próprias
coisas. (2010[1934], p.103)

Se Smith  viveu o  período  de  expansão da  manufatura,  a  base  da  produção tipicamente

capitalista, com a consolidação da divisão do trabalho e do assalariamento, Ricardo pôde presenciar

as transformações ocorridas em decorrência da grande fábrica e o aumento da precarização das

condições de trabalho. Na virada do século XVIII para o XIX, onde as oficinas de manufaturas

começam a ser substituídas pelas fábricas, as jornadas de trabalho eram de pelo menos catorze

horas, as crianças trabalhavam como escravas nas minas, as fábricas eram inóspitas e insalubres e o

salário real caia constantemente, principalmente pelo aumento do preço dos cereais que acabava

enriquecendo os proprietários de terra.

Ricardo ganharia fama também por sua doutrina sobre os salários. Sua teoria dos “meios

mínimos de subsistência”, que defendiam salários para cobrir apenas as necessidades fisiológicas

dos trabalhadores, ganhou muita simpatia entre a burguesia, apesar de, do ponto de vista de sua
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defesa argumentativa, ser uma das suas partes mais falhas (RUBIN, 2014, p.343). Essa sua teoria,

que  ficaria  mais  conhecida  como  "lei  de  ferro  dos  salários"  (termo cunhado,  na  verdade,  por

Ferdinand Lassalle) porém, serviu de instrumento contrário aos seus propósitos ao demonstrar que

no sistema capitalista não havia possibilidade de a massa empobrecida de trabalhadores conseguir

qualquer  melhoria  nas condições de vida,  o que fomentou ideias socialistas em alguns de seus

seguidores.

Ricardo, que era tributário das perspectivas do individualismo e do utilitarismo de James

Mill e de Jeremy Bentham, realizou uma importante ruptura com a perspectiva da utilidade para

explicar o valor  que,  apesar de Smith,  ainda predominava no debate econômico tanto pela sua

conveniência como pela sua simplicidade explicativa. Contra isso, ele mostrou como a escassez só

era um fator importante para explicar o valor das mercadorias que não pudessem ser reproduzidas

livremente e de forma “indefinida”,  como as produzidas pela indústria.  O valor de mercadorias

como as obras de arte, por exemplo, não possuíam de fato relação com a quantidade de trabalho

necessário a sua produção. Seu valor era subjetivo. Por essa razão, a teoria do valor-utilidade não

seria adequada para explicar o valor no modo de produção capitalista, tipicamente industrial, onde

as  mercadorias  são  majoritariamente  uniformes  e  replicáveis.  Em  razão  disso,  ocupou-se  em

desenvolver a teoria do valor-trabalho e o debate sobre as relações de produção.

Se um dos limites de Smith em relação à teoria do valor teria sido sua insistente busca por

uma  medida  invariável,  onde  acertadamente  encontrou  o  trabalho  mas  não  pôde  avançar  na

compreensão da teoria do valor-trabalho no modo de produção capitalista, Ricardo o fez justamente

por compreender que o trabalho, a medida capaz de explicar o valor de troca, não era invariável

pois dependia da quantidade despendida na produção.

Apesar de ter avançado da teoria do valor-trabalho, ao constatar que a quantidade de capital

e trabalho diferia entre os setores, Ricardo acabou abrindo mão da ideia de que a quantidade de

trabalho incorporado à mercadoria era o que determinava o seu valor, retrocedendo à perspectiva de

Malthus, adepto da lei da oferta e da demanda e dos custos de produção. Nada mais conveniente a

um defensor  do  lucro  do que  escolher  o  caminho da teoria  dos  preços  baseada  nos  custos  de

produção  ao  invés  de  levar  a  teoria  do  valor-trabalho  às  suas  últimas  consequências.  Para  o

economista londrino, os custos de produção – que definiam o preço natural das mercadorias – eram

composto apenas por lucros e salários. A renda da terra era apenas um resíduo dos preços e que

sufocava os lucros e, portanto, o progresso. Entretanto, mesmo com essa consideração, não excluía

a oposição também entre salários e lucros. Enquanto custos de produção, um só poderia aumentar

em detrimento do outro. E isso não foi ignorado por ele a favor de uma fantasiosa teleologia da

harmonia social como havia feito Smith.

Na síntese de Rubin,
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Ricardo desenvolveu  o lado mais  valioso da  doutrina de Smith,  seu ponto de  vista  do
"trabalho": ele aderiu coerentemente à teoria do valor-trabalho e fez dela a base de sua
teoria da distribuição. No entanto, mesmo na versão melhorada formulada por Ricardo, a
teoria  do  valor-trabalho  se  mostrou  em  contradição  com  o  fato  básico  da  economia
capitalista, a saber, o de que as mercadorias são vendidas a preços que consistem nos custos
de  produção  mais  o  lucro  médio.  Os  oponentes  de  Ricardo  se  aproveitaram  dessa
contradição: eles propuseram descartar inteiramente a teoria do valor-trabalho e se limitar à
teoria  vulgar  dos  custos  de  produção,  que  apenas  generaliza  o  ponto  de  vista  do
empreendedor capitalista. Este último considera que o preço de sua mercadoria tem de, no
mínimo, compensá-lo por todos os seus gastos na produção (a contratação de trabalhadores
e  o  capital  constante)  e  ainda  render  um  lucro  médio.  Generalizando  essa  visão,  o
economista "vulgar"  diz:  o  valor  de uma mercadoria é  determinado por seus custos  de
produção mais o lucro habitual sobre o capital. De onde vem esse lucro (isto é, a quantia
excedente para além dos custos de produção), por que ele se estabelece nesse nível e o que
determina o tamanho dos próprios custos de produção (isto é, o valor das matérias-primas,
da maquinaria e da força de trabalho) são questões básicas que não atraem a atenção nem
do empreendedor, ao qual elas de fato não concernem, nem do economista vulgar, cujas
análises jamais ultrapassam a superfície dos eventos. (idem, p.368)

Já em relação às crises de superprodução, Ricardo foi categórico em sua crítica à teoria de

Malthus. Explicou que, enquanto os capitalistas pudessem auferir lucros e acumular capital, haveria

aumento da demanda por mão de obra e,  assim, aumentaria o seu preço (os salários) acima do

natural (de subsistência), o que faria aumentar a população e, em decorrência disso, a oferta de

trabalho.  Esse  ciclo  virtuoso,  de  certa  maneira,  garantiria  um certo  equilíbrio  e  o  crescimento

econômico. Porém, o limite era imposto pela produtividade decrescente da agricultura que diminuía

o lucro em detrimento da renda da terra. Isto é, quanto mais se tornava necessário o uso de terras

menos férteis para a produção agrícola, menores seriam os lucros. E quanto menor o lucro, menor a

produção e o progresso.

Outra forma encontrada por Ricardo para atacar as leis dos cereais foi escrevendo a respeito

das  vantagens  comparativas  no  livre-comércio  internacional.  Ele  buscou  argumentar  que  a

especialização da produção dos países livres (o que não deveria valer para as colônias britânicas)

poderia ser benéfica a ambos. Buscava, assim, convencer mais uma vez os legisladores de que o

protecionismo era  prejudicial,  já  que  a  Grã-Bretanha se beneficiaria  com o livre  comércio  e  a

especialização  produtiva  industrial.  Seu  argumento,  obviamente,  não  convenceu  a  velha

aristocracia. Entretanto, ainda que não fosse seu objetivo imediato, constituiu uma base teórica que,

após a consolidação da burguesia,  balizou a política externa britânica para inibir  o processo de

industrialização em outros países independentes.

Se,  por  um  lado,  Ricardo  se  valia  do  rigor  científico  para  atacar  os  privilégios  dos

proprietários  de  terra,  se  transformava em um simples  ideólogo quando se tratava  de  cravar  a

burguesia como a classe geradora do bem-estar geral. Tudo indica que ele não se permitiu (como

Smith) sonhar que o modo de produção capitalista poderia ser o fim da história porque se quer

possuía uma noção razoável sobre História e, portanto, sobre processos sociais. Ele a entendia como

um simples desenvolvimento das instituições capitalistas, como se sempre tivesse havido capital e

lucro. Contudo, a partir do momento em que reconheceu, através da teoria do valor-trabalho, que o
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conflito entre as classe sociais era o modus operandi do capitalismo, ele caiu em sérias contradições

que denunciaram seu caráter ideológico e impuseram limites às suas formulações teóricas, tenham

sido elas propositais ou não.

Foi dessa falta de uma noção histórica (por pior que ela fosse) e de formação social que fez

com que seu método de conexão de análises abstratas a situações reais e concretas o levasse a

sequentes equívocos, ainda que ele tenha conseguido entender tendências gerais, como no caso da

queda da taxa de lucro e do aumento do preço dos cereais pela utilização de terras menos férteis.

Ricardo  usava  e  abusa  do  seteris  paribus  em  suas  explicações  e  desconsiderava  as  múltiplas

determinações dos fenômenos econômicos. Ainda que tenha desenvolvido aspectos quantitativos na

análise  econômica,  ele  negligenciou  os  qualitativos  e  sociais  que  o  levaram a  erros  analíticos

básicos, como a diferença entre trabalho e força de trabalho. (idem, p.315)

A respeito das contradições de Ricardo, Michel Löwy fez uma interessante síntese:

Como explicar que David Ricardo, que era um pensador burguês, um representante teórico
da  burguesia,  cuja  obra  era  inteiramente  situada  dentro  da  perspectiva  de  classe  da
burguesia,  tenha  ao  mesmo  tempo  um  valor  científico?  Como  resolver  essa  aparente
contradição?  Marx  constata  o  seguinte:  Ricardo,  apesar  de  sua  boa  fé,  de  sua
imparcialidade, do seu amor à verdade, é um burguês, isto é, a ideologia burguesa, a visão
de mundo burguesa impõe certos limites à sua ciência e ao grau de conhecimento que ele
pode chegar. Então, o ponto de vista burguês na obra de Ricardo não é produto de uma
apologia direta, servil aos interesses das classes dominantes, mas resulta do fato de que a
sua  visão  do  mundo,  a  visão que  orienta  o seu  trabalho  científico  é  a  visão  social  da
burguesia, o que não é necessariamente uma mentira, mas inclui uma boa dose de ilusão, de
auto-ilusão. (2010, p.110)

Pode-se dizer que, apesar de tudo, Ricardo conseguiu cumprir o seu principal objetivo. Em

1846, 23 anos após sua morte, as leis dos cereais foram finalmente revogadas, já em um parlamento

dominado  pela  burguesia.  Seu  legado  fez  com  que  os  economistas  clássicos  desinteressados

abandonassem as visões ingênuas de Smith em relação a uma suposta harmonia de interesses entre

as classes sociais e reconhecessem abertamente a existência de profundos e estruturais conflitos de

classe. Após sua morte, em meados do século XIX, com o acirramento desses conflitos pondo em

cheque a ordem capitalista, a ciência burguesa rompeu com a teoria de Ricardo. “Começava, então,

o período de desintegração da escola clássica” (RUBIN, 2014, p.351).

2.2.4 A crise e o declínio da Economia Política enquanto ciência

O declínio da Economia Política enquanto ciência burguesa começaria ainda no período de

sua  elevação dada  por  Ricardo com a inauguração e  a  generalização da economia vulgar.  Aos

amantes do capitalismo mas fiéis à análise rigorosa da realidade restou o derrotismo e a desilusão,

como ocorrera com Destutt de Tracy (o “pai” do termo “ideologia”) ainda no início no século XIX

que, ao perceber a irracionalidade econômica do modo de produção capitalista, escreveu um artigo
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sobre  o  suicídio  (EAGLETON,  2019).  Nesse  período,  por  volta  das  décadas  de  1820  e  1830,

“declina,  e  morre,  a  economia política científica e é  substituída pela economia política vulgar”

(LÖWY, 2010, p.109).

Nos termos de Marx,

A economia política burguesa pôde se manter como ciência, pôde ter um caráter científico,
enquanto a luta de classes permaneceu latente ou não se manifestou senão em episódios
isolados. Por exemplo, na Inglaterra, no período em que a luta de classes modema ainda
não se desenvolvera, é também o período clássico da economia política inglesa. Agora, a
partir de 1830, tanto na França, como na Inglaterra, a burguesia tomou o poder político,
através da revolução de 1830 na França e da mudança na relação de forças políticas na
Inglaterra. A partir daí, tanto na teoria quanto na prática, a luta de classes toma forma cada
vez  mais  ameaçadora.  Aí  soa  o  dobre  de  finados  da  economia  clássica  burguesa,  da
economia burguesa científica. A partir desse momento, não se trata mais de saber se tal
teoria é verdadeira, mas se ela é agradável ou não à polícia, útil ou inútil, confortável ou
inconfortável ao capital. A pesquisa desinteressada foi substituída pela luta dos lacaios, a
investigação conscienciosa foi substituída pela má fé e pelos miseráveis subterfúgios da
apologética. (apud LÖWY, 2010, p.108)82

É importante frisar que, para Marx, a questão da vulgarização apologética não se resume a

aspectos morais e psicológicos dos indivíduos, mas à própria dinâmica da luta de classes. Como

bem destacou Löwy,  “é a luta de classes que nos permite entender essa mudança da natureza da

economia política, em função mesmo das necessidades da classe burguesa. A explicação psicológica

e moral não desaparece, mas passa a ter, agora, um fundamento social” (2010, p.109).

Os principais expoentes do marco desse declínio foram Jeremy Bentham (1748-1832) na

Grã-Bretanha e Jean-Baptiste Say (1767-1832) na França,  ambos contemporâneos de Ricardo e

Malthus.  Isso  porque  esses  foram  os  autores  que  ignoraram  ou  repudiaram  sem  contestações

consistentes os avanços realizados pela teoria do valor-trabalho e levaram adiante a teoria do valor-

utilidade que havia se apresentado limitada tanto por Smith como por Ricardo. Não pelo fato das

falhas da teoria do valor-trabalho em si, mas para apagá-la, já que ela vinha se tornando, de forma

irreversível, uma importante teoria de desvelamento da exploração capitalista.

O princípio do utilitarismo de Bentham sem dúvida foi um importante pilar para justificar a

necessidade de busca do lucro e que sedimentaria,  mais tarde,  toda a  ideologização da ciência

neoclássica. A sua grande contribuição foi a ideia de que a natureza humana levava os indivíduos a

buscarem sempre maximizar seu prazer (o lucro) e reduzir seu sofrimento (os custos). Mais ainda,

ele argumentava que essa utilidade poderia ser quantificada, chegando muito próximo do que seria

chamado mais tarde de utilidade marginal pelos economistas neoclássicos. Nos termos de Lukács,

Bentham  representou  a  personificação  do  “vergonhoso  fim  dessa  grande  e  gloriosa  linha  de

desenvolvimento  filosófico:  enquanto  o  anticapitalismo romântico  degenerava  numa demagogia

colorida e mentirosa, a decadência da filosofia do progresso revela-se muito mais abertamente na

forma de filisteísmo vulgar” (2010[1934], p.106).

82 Citação da prefácio da segunda edição de O Capital em alemão com tradução do autor.
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A despeito disso, ao final de sua vida, ele deixaria um importante legado à ciência burguesa

ao romper com o princípio do  laissez-faire e a defender a intervenção do governo, a emissão de

moeda e a distribuição da riqueza como elementos necessários à existência do modo de produção

capitalista.

Apesar de se reivindicar discípulo de Adam Smith, Say negou a teoria do valor-trabalho,

reivindicou e desenvolveu a teoria do valor-utilidade. Ele argumentava que teria corrigido alguns

equívocos de Smith quando, como visto anteriormente, o erro deste foi fazer uso do valor-utilidade

quando não conseguiu avançar na compreensão do trabalho para a formação de preços. Para Say, o

preço ou o valor de troca de toda mercadoria dependia exclusivamente de sua utilidade ou do seu

valor de uso. Ele ignorava, assim, todas as descobertas realizadas por Smith e Ricardo a respeito da

relação entre valor, produção e distribuição da renda.

Say considerava a propriedade “sagrada e indisputável”, independente da forma como ela

havia  sido adquirida.  Contrariamente  à  visão  sustentada  por  Ricardo,  buscou justificar  que um

aumento  nos  preços  não precisava necessariamente  gerar  uma queda no lucro,  como forma de

maquiar o conflito entre as classes. Defendia, ainda, que tanto o trabalho como a propriedade do

capital envolviam sacrifícios e que eram as justas rendas dos envolvidos no processo produtivo já

que salários e lucros eram determinações das contribuições relativas para a “criação de utilidade”. O

artifício utilizado era o dos “serviços produtivos” em que cada fator de produção (terra, capital e

trabalho) tinha sua cota de contribuição ao valor do produto. O que definia as “justas contribuições

relativas”, porém, ficou sem explicação. Essa foi uma importante arma ideológica para justificar

uma suposta justiça social – já que cada um dos envolvidos recebia sua cota parte – diante de uma

indignação generalizada (mas ainda apenas moral) com a extrema desigualdade social causada pela

industrialização.

Apesar dessas contribuições, esse autor se consagrou com o que ficou conhecido como “Lei

de Say”, em que defendia a ideia de que toda oferta criaria, em igual proporção, uma demanda e,

portanto a oferta agregada deveria ser igual à demanda agregada. Porém, isso só poderia ocorrer se

o mercado fosse livre. Ajustando-se automaticamente ele levaria ao pleno emprego. Embora tenha

sido uma ideia  bastante difundida já  em tempos anteriores,  ela  acabou levando o seu nome. A

idealização de um mercado que nunca existiu e nunca poderia existir, se tornaria com Say a base da

argumentação de que as crises ocorriam não pela insuficiência de demanda mas pelo excesso de

intervenção governamental na economia. A ideia de insuficiência da demanda seria assim ocultada

pelos ideólogos do capital  já  que remetiam a constatação de uma distribuição da renda não só

injusta mas disfuncional ao modo de produção capitalista.

Em  síntese,  a  vulgarização  original  de  Say  foi  feita  pela  fetichização  dos  fenômenos

econômicos retirando-lhes seu conteúdo social e reduzindo por completo o valor aos seus fatores

puramente técnico-materiais.
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A decadência da economia política não se deu somente em paralelo ao desenvolvimento

científico  de  Ricardo,  mas  também  por  aqueles  que  se  reivindicaram  seus  seguidores  e  que

tentaram,  em vão,  resolver  suas  contradições  como seu amigo James Mill  (1773-1836) e  John

McCulloch (1789-1864) que, apesar do esforço, acabaram por vulgarizar a sua teoria do valor-

trabalho. (RUBIN, 2014, p.383)

Inspirado em Marx, Lukács afirma que foi James Mill quem abriu

a porta à mais trivial apologética da economia vulgar. De suas investigações, que ainda
devem  ser  parcialmente  levadas  a  sério,  um  rápido  atalho  leva  à  exaltação  vazia  da
“harmonia” do capitalismo, aos múltiplos Say, Bastiat, Roccher. A economia se limita, cada
vez mais, a uma mera reprodução dos fenômenos superficiais. O processo espontâneo da
decadência  científica  opera  em estreito  contato  com a  apologia  consciente  e  venal  da
economia capitalista. (2010[1934], p.103)

Foram James Mill e McCulloch os criadores originais da “teoria do fundo salarial” de que o

nível dos salários era determinado pela relação entre a oferta e a demanda de trabalho. Essa teoria,

porém, tinha por única finalidade convencer os trabalhadores que não era possível aumentar os

salários  pois  ele  era  regulado  pela  quantidade  de  produtos  (capital)  e  pela  quantidade  de

trabalhadores no mercado. Ou seja, o aumento dos salários de um determinado grupo só geraria

perda e sofrimento aos demais grupos, que ficariam com uma quota menor desse fundo.

Apesar de ser bastante grosseira, o rompimento dessa ideia de que os salários eram definidos

pelos custo de produção (ou pela lei de ferro dos salários), ganhou rapidamente popularidade entre a

burguesia inclusive na academia, mas sobretudo entre publicistas e jornalistas. Obviamente, não

pelo seu caráter  científico  mas pelo  efeito  ideológico sobre o movimento  de reivindicação das

classes trabalhadoras. À la Malthus, tentavam convencer as classes trabalhadoras que a única forma

de melhorarem de vida era tendo menos filhos e não promovendo greves ou formando sindicatos.

Todavia,

O produto da decomposição da escola clássica não foi,  no entanto,  apenas a  economia
vulgar e apologética burguesa. Assim como o radicalismo pequeno-burguês e o socialismo
proletário haviam emergido como correntes distintas a partir do movimento revolucionário
geral que unira o "terceiro estado" contra a monarquia e a aristocracia no fim do século
XVIII, assim também surgiram tendências de dentro da escola clássica que se posicionaram
fundamentalmente contra as teorias dos clássicos. A oposição pequeno-burguesa à doutrina
clássica encontrou seu representante em Sismondi, ao passo que a oposição proletária foi
representada pelos socialistas utópicos. (RUBIN, 2014, p.407)

Nascido e tendo vivido toda sua vida na Suíça, Simonde de Sismondi (1773-1842), com

base nos estudos sobre as profundas crises de 1815 e 1818 que abalaram a indústria inglesa, pôs a

prova os fundamentos da teoria clássica. Disse o autor no prefácio de seu livro em 1847: “a massa

da nação, não menos do que os filósofos, parece esquecer que: o aumento da riqueza não é o fim
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último da economia política, mas seu instrumento na busca da felicidade de todos. Procurei essa

felicidade em todas as classes, mas não consegui encontrá-la em nenhum lugar.”83

Ele combateu a lei de Say e tentou construir uma nova teoria sobre os mercados e as crises.

Denunciou as profundas e irremediáveis contradições promovidas pelo capitalismo, um modo de

produção capaz de expandir a produção de forma inimaginável ao mesmo tempo em que reduz a

renda e o consumo da maioria da população. Apesar de ter compreendido o subconsumo das massas

como a causa das constantes crises, Sismondi, à moda malthusiana, propôs o aumento do consumo

de bens de luxo dos capitalistas como forma de resolver o problema da superprodução e da queda

da demanda dos trabalhadores, evidenciando seu caráter pequeno-burguês.

Sismondi, mais do que considerar o sistema capitalista profundamente injusto, descartou a

ideia de que o capitalismo seria a forma última e natural da economia contrapondo-se à convicção

dos economistas de sua época. Porém, ainda que defendesse os direitos trabalhistas, distanciava-se

enfaticamente dos socialistas de sua época ao reivindicar uma espécie de retorno ao período pré-

capitalista concorrencial e não a sua superação. Sismondi sonhava com uma sociedade de “pré-

capitalismo utópico”, “formada de camponeses prósperos, artesãos independentes e mercadores de

pequena escala” (idem, p. 415)

Em consonância com Sismondi, William Thompson (1775-1833) reconhecia o capitalismo

como um modo de produção de exploração, injusto, degradante e instável. Rompia assim com a

ideia  de  que  o  egoísmo  geraria  progresso  e  bem-estar.  Dizia,  ao  contrário,  que  a  busca  pelo

enriquecimento individual e pelo interesse próprio levava a todo tipo de vícios e crimes. Isso tudo,

além de gerar muito sofrimento,  acabava levando a instabilidades e crises.  Ocorre que,  em sua

explicação,  isso  não  ocorria  pelo  livre  mercado  e  pela  concorrência,  mas  pela  falta  deles,

aproximando-se  da  perspectiva  utilitarista.  Assim  como  seus  contemporâneos  utilitaristas,  ele

acreditava  que  a  troca  voluntária  poderia  beneficiar  ambas  as  partes  envolvidas  porque  todos

estariam maximizando sua utilidade. Thompson achava que os “vícios e crimes” existiriam até que

os interesses próprios deixassem de se opor ao dos demais. O  problema é que isso, para ele, não

ocorria no capitalismo. Os trabalhadores não vendiam livremente sua capacidade de trabalho já que

eram alijados  do  controle  dos  meios  de  produção.  A venda  de  força  de  trabalho  no  modo  de

produção capitalista não era livre mas feita pela coação – fosse pela ameaça da fome, fosse pela

violência direta. 

Pode-se dizer que Thompson chegou a conclusões avançadas para sua época mas por meios

tortuosos.  Isso porque,  apesar  de  defender  uma sociedade socialista,  planejada  e  cooperativista

como a solução para os males sociais, ele acreditava na possibilidade de um socialismo sob as bases

do mercado e da livre concorrência como um avanço em relação ao capitalismo.

83 Trecho do prefácio à segunda edição de Political economy and the philosophy of government, descrito em Rubin
(2014, p.408).   
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O problema da argumentação de Thompson era admitir, ainda que sob outra ótica, a mesma

argumentação moral dos apologetas do capital. Limitou-se a não entender que é da concepção de

liberdade no modo de produção (que produziu a  relação de assalariamento)  que  se produzia a

desigualdade e não pela falta dela. O problema da base utilitarista para reivindicar a justiça social é

que o prazer e a dor que derivam da utilidade são subjetivos e individuais e os únicos critérios

morais do bem e do mal. O debate exclusivo sobre a troca, como bem descoberto pelos teóricos da

ideologização da Economia Política, mascaram o caráter explorador que só as relações de produção

podem  explicar.  Isso  porque  elas  aparecem  como  justas  e  a  ideia  de  harmonia  social  acaba

prevalecendo. Ainda que não expliquem a suposta harmonia, a relação de troca dá um aspecto de

“contrato” entre as partes escapando, assim,  ao campo objetivo da Economia Política enquanto

ciência, aceitando o terreno movediço da moral, onde passaria a imperar a ideologia burguesa.

Em meados do século XIX a distinção entre proprietários de terra e capitalistas já havia

diminuído substancialmente. Ambas as classes encontravam-se em uma simbiose. Os capitalistas

terceirizavam a administradores contratados a tarefa de organizar a produção e compravam terras.

Proprietários de terras passavam a investir na indústria. O capital, independente da sua origem ou

aplicação,  representava  o  retorno financeiro  sobre  a  propriedade.  Todos  acabavam se  tornando

capitalistas. Nesse sentido, o embate que ocorria entre as classes pela origem de sua renda, dilui-se

e se restringia a casos específicos, mas não ao geral.

Ademais, 
[…]  foi  apenas  no  período  entre  1830  e  1848  que  as  condições  sociais  na  Europa
amadureceram suficientemente para que ocorresse uma transformação decisiva na ciência
econômica. Esta se tornou uma arma para a defesa da burguesia contra o ataque da classe
trabalhadora. A Revolução de 1830 na França e a reforma eleitoral inglesa de 1832 haviam
aberto à burguesia o caminho do poder político. A revogação das leis dos cereais inglesas,
em 1846, assinalou o fim de um século de lutas entre a burguesia industrial e a classe
fundiária. Por outro lado, o movimento cartista e as revoluções de 1848 mostraram que
inimigo perigoso a burguesia tinha na classe trabalhadora. (idem, p.397)

Por esse motivo, a Economia Política, outrora um instrumento científico da classe burguesa,

passou a se deparar com uma contradição sem resolução por dentro de seus próprios parâmetros que

levou a  três  caminhos diferentes:  da sua vulgarização,  retomando o fio  exposto por  Malthus  e

seguindo a linha de Say; de sua reconfiguração sobre outros parâmetros, também seguindo a linha

de Say mas também pelas contribuições de Bentham ao final de sua vida; e de uma franca crítica ao

modo de produção capitalista,  flanco aberto,  ainda  que involuntariamente,  por  Ricardo e  pelos

socialistas utópicos.

O renascimento do utilitarismo puro que afetava até a ala humanista da burguesia foi uma

clara defesa dos conservadores em relação à crescente influência das ideias socialistas. Isso porque,

além da fração moderada da burguesia, o caminho da contestação do modo de produção capitalista

sofria  forte  influência do pensamento socialista  francês  graças  à  efervescência  social  e  política
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nesse país através de figuras como Gracchus Babeuf (1760-1797) e do “pai da ciência positiva”

Conde de Saint-Simon (1760-1825), além da prática cooperativista de Charles Fourier (1772-1837).

Na Grã-Bretanha encontramos o pseudônimo Piercy Ravenstone, Thomas Hodgskin (1787-1869),

John Gray (1798-1850) e  John Bray (1809-1897),  além do cooperativista  Robert  Owen (1771-

1858).  Esse  grupo  de  economistas  –  chamados  por  Marx  e  Engels  de  socialistas  utópicos  –

representavam em sua época as aspirações da jovem classe operária.

O problema dos economistas utópicos consistia na falta de elementos científicos em suas

análises.  Embora tivessem se apropriado da teoria  da exploração derivada do valor-trabalho de

Ricardo, “eles tomam aquilo que para Ricardo era uma lei teórica dos fenômenos reais da economia

capitalista  e  a  convertem  num  postulado  moral  cuja  realização  aguardava  a  futura  sociedade

socialista” (idem,  p.421).  Ou  seja,  ignoraram a  grande  contribuição  científica  de  Ricardo  para

elaborar  uma  argumentação  no  campo  moral.  Nesse  sentido,  seu  esforço  ficou  limitado  à

contestação e à contraposição dos postulados clássicos sem ter representado uma crítica científica

consistente. Disse Rubin (idem, p.420) que “sempre que os clássicos colocavam um sinal positivo,

os socialistas punham um negativo; e, inversamente, onde os clássicos punham um sinal negativo,

eles colocavam um positivo”. Assim, “preocupados demais em construir planos do que deveria ser

[o  socialismo],  os  socialistas  utópicos  dedicaram  muito  pouco  estudo  ao  que  de  fato  é  [o

capitalismo]” (idem, p.422).

Apesar de acharem que o surgimento do mais-valor contradizia a teoria do valor-trabalho (o

mesmo problema que havia travado o desenvolvimento teórico de Ricardo) foram os socialistas

utópicos que diferenciaram o trabalho da força de trabalho, o que os ajudou a desvendar a sua

natureza.

Se no campo teórico não deram tantas contribuições, no campo prático sim. Ainda que as

experiências de produção e troca organizada baseada no valor e na distribuição e remuneração justa

tenham fracassado, mostraram que as forças do capital e da livre concorrência eram maiores do que

as  de  alguns  capitalistas  esclarecidos  e  bem-intencionados.  Além  disso,  criaram  formas  de

construção de novas relações de trabalho que se tornaram referência aos contestadores da ordem e

botaram à mesa, de fato, a ameaça socialista não só à teoria econômica, mas na arena política.

Como descreveu Marx, também nesse período

a  luta  de  classes  assumiu,  teórica  e  praticamente,  formas  cada  vez  mais  acentuadas  e
ameaçadoras.  Ela  fez  soar  o  dobre  fúnebre  pela  economia  científica  burguesa.  Não  se
tratava mais de saber se este ou aquele teorema era verdadeiro, mas se, para o capital, ele
era útil ou prejudicial, cômodo ou incômodo, se contrariava ou não as ordens policiais. O
lugar  da  investigação  desinteressada  foi  ocupado  pelos  espadachins  a  soldo,  e  a  má
consciência  e  as  más  intenções  da  apologética  substituíram  a  investigação  científica
imparcial. (2013, p.76)
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Nassau William Senior (1790-1864) foi o grande exemplo do caminho dessa vulgarização.

Apesar de nos escritos de sua juventude até o início da vida adulta ele ter demonstrado alguma

compaixão com as classes trabalhadoras, após a eclosão de violentas revoltas da década de 1830,

passou  a  atacar  contundentemente  as  organizações  e  reivindicações  dos  trabalhadores,

considerando-as  uma ameaça  à  produção de  riqueza.  Passou de  ideias  preconceituosas  sobre a

insubordinação e a subversão das classes trabalhadoras estarem ligadas à falta de educação (assim

como Malthus) para uma defesa da necessidade do terror para o controle dos trabalhadores pelo

“medo da escassez”. Teria sido Senior o principal responsável pelo relatório base para a Lei dos

Pobres de 1834 que, dentre outras perversidades, “confinou os pobres nas workhouses, semelhantes

a prisões,  separou, à força,  maridos,  mulheres e filhos para punir  os pobres por sua pobreza e

desestimulá-los a cair na perigosa tentação de gerar mais miseráveis” (HUNT; LAUTZENHEISER,

2013, p.210). Da mesma forma, não exitou de se manifestar em 1837 contra a redução da jornada de

trabalho dos jovens para doze horas pela Lei Fabril de 1833 (RUBIN, 2014, p.395).

No campo teórico, Senior desempenhou papel fundamental para o futuro do processo de

ideologização da  Economia  Política  pela  defesa  de uma metodologia  supostamente  científica  e

neutra em relação aos interesses de classe, da defesa da teoria do valor-utilidade e a justificativa

moral do lucro e da renda da terra.

Em claro ataque aos teóricos que haviam tido (como ele) algum tipo de apreço pelas classes

trabalhadoras e, principalmente, que reivindicavam o protagonismo dessas classes, Senior afirmou

que a Economia Política só se tornaria uma verdadeira ciência, uma “ciência pura”, quando todas as

premissas “não científicas” e éticas fossem excluídas de suas análises. E, claro, Senior afirmava que

isso é o que ele havia feito. Ora, como visto, nada mais pode definir uma “ciência” ideologizada do

que o esforço por se reivindicar como neutra e livre de valores e de qualquer paixão ou interesse. A

tese dele de que a busca por riqueza por ser ilimitada seria condição suficiente para explicar a

impossibilidade de crises de superprodução bastava para evidenciar sua contradição e, portanto, o

caráter ideológico de sua “ciência pura”.

Mais escandalosa ainda era sua justificativa moral dos lucros. Para Senior, assim como o

salário era uma remuneração ao trabalhador por seu esforço e sofrimento, o lucro era o resultado de

uma “penitência” dos capitalistas por estes terem uma abstinência de consumo para investir seu

capital. Essa ideia de igualar os “sacrifícios” seria um artifício para dar a entender que, em essência,

não havia distinção entre classes sociais e, portanto, essa categoria perdia sua função explicativa no

modo de produção capitalista.

Como relata  Rubin (idem,  p.394),  “além de ser  inútil  como explanação dos  fenômenos

econômicos”, a teoria da abstinência é uma aberração teórica. Isso porque ela “descreve falsamente

tanto  como  o  capitalismo  passou  a  existir  quanto  as  características  básicas  desse  sistema

econômico”.  Se  a  "abstinência"  pelo  consumo  “desempenhou  um  papel  insignificante  mesmo
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durante o período da acumulação primitiva do capital, é um absurdo vê-la como uma fonte de lucro

numa economia  capitalista  desenvolvida”.  Apesar  de  toda  essa  evidente  e  escandalosa  falta  de

fundamentação teórica, essa doutrina, recheada de invenções tendenciosas, desfrutou de uma ampla

aceitação e difusão que perdura até hoje no senso comum.

De  forma  bastante  dissimulada,  Senior  chamava  o  campo  teórico  que  reconhecia  o

antagonismo entre as classes e seu aspecto analítico central de “Economia Política dos Pobres”,

criticando, por exemplo, os escritos de Thompson. Sem perceber, porém, ele escancarou que a sua

“ciência pura”, na verdade, se tratava da “Economia Política dos Ricos”.

Assim como Senior, o estadunidense Henry Carey (1793-1879) e o francês Frédéric Bastiat

(1801-1850)  foram  outros  dois  grandes  expoentes  desse  processo  de  ideologização  diante  da

encruzilhada científica e que acabou selando o fim da Economia Política clássica como ciência.

Embora EUA e França vivessem situações econômicas e políticas significativamente diferentes, o

trabalho de ambos baseou-se não mais em investigar as leis fundamentais da economia, mas em

falsear a realidade em nome do domínio da classe burguesa, além de realizarem uma ruptura total

com a teoria ricardiana que representava o estágio mais avançado da doutrina clássica burguesa.

Enquanto Carey focou seus escritos para resgatar uma suposta harmonia entre as classes

sociais, Bastiat despejou toda sua munição contra as ideias socialistas84. Este buscou santificar a

propriedade privada, o capital, o lucro e a livre concorrência. Discípulo de Senior e Say, revindicava

a  Economia  Política  utilitarista  liberal  como  verdadeira  representante  da  ciência,  enquanto  a

produção socialista seria somente fruto da imaginação daqueles que depositavam muita esperança

na humanidade. A “mão invisível” que, para Smith, representava um artifício para justificar uma

idealizada harmonia social, para Bastiat se tornou toda a Economia Política. Com isso, ele tentou

provar que o capitalismo de livre mercado seria, dentro do possível, o melhor sistema econômico

para todos os envolvidos. Bastiat é o clássico caso de um pensador incoerente pelo fato de sua

identidade de classe ter se sobreposto à sua preocupação lógica (HUNT; LAUTZENHEISER, 2013,

p.264). Para Rubin, “o núcleo da análise teórica se encontra inteiramente mergulhado num mar de

frases vazias e declamações altissonantes”. No entanto, o que já não é mais surpresa,  “suas obras

gozaram de um enorme sucesso e renderam a seu autor uma reputação absolutamente imerecida

como um eminente economista” (2014, p.403).

Além de tentar provar, como seus predecessores, que proprietários de terras e capitalistas

criavam valor e riqueza tanto quanto os trabalhadores e atribuir à propriedade privada um caráter

84 Sobre o desenvolvimento dos ataques de Carey à teoria dos conflitos entre as classes, Rubin escreveu: “Não é por
acaso que a teoria de Carey foi gerada na América durante a primeira metade do século XIX – um país onde as
contradições do sistema capitalista ainda não estavam desenvolvidas e as classes ainda não tinham se definido
nitidamente umas em relação às outras; onde havia uma abundância de terra livre acompanhada de uma ausência
quase total de renda e uma escassez de trabalho; onde os altos salários e a oportunidade de se estabelecer em terras
livres possibilitavam que a maioria dos trabalhadores industriais se transformassem em fazendeiros ou capitalistas.
Se na América a doutrina da harmonia dos interesses  refletia  a  imaturidade das  relações sociais,  na França a
burguesia tratou de empregá-la para encobrir e ocultar a severidade dos conflitos de classe que haviam tomado
conta da arena política com força inédita durante a revolução de 1848.” (2014, p.402-3)
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inviolável e inquestionável por ser uma criação divina, Bastiat possuiu um papel importante porque

aprofundou a argumentação sobre elementos da psicologia humana para justificar a ética utilitarista

que  se  constituiria  como  a  base  das  futuras  Escolas  Austríaca  e  de  Chicago  pelo  seu

conservadorismo extremo e pela defesa intransigente do capitalismo de livre mercado.

Houve aqueles burgueses,  porém, que não se subjugaram docilmente à ideologia de sua

classe e que resistiam em renunciar a uma investigação séria das leis do capitalismo em favor da

mais abjeta apologética. O desafio não era simples já que se esgotavam as possibilidades científicas

da Economia Política capazes de justificar o papel histórico do capitalismo e da burguesia. A tarefa

dos defensores desse modo de produção resumia-se em tentar conciliar uma teoria liberal obsoleta

com um socialismo emergente e perigoso.

Esse foi o caso de John Stuart Mill (1806-1873), um utilitarista eclético, adepto das teses de

Say, mas aluno de Bentham em sua fase humanista e de seu pai James. Mill teria sido o último

expoente da Economia Política britânica a tentar conciliar  a teoria  do valor-trabalho e a lógica

utilitarista. Apesar de ter representado “as últimas e melhores forças para se mostrar uma vez mais à

altura de seu tempo e fornecer uma resposta aos novos problemas enfrentados pela humanidade”,

para Rubin (idem, p.425) esta  “foi uma tentativa atrasada, que serviu apenas para provar que os

poderes criativos da escola clássica estavam extintos e que as ideias e teorias que ela dera à luz já

estavam ultrapassadas”. Por isso, “não eram mais capazes de fornecer as bases para a construção de

um novo  e  abrangente  sistema  de  filosofia  social”.  Esse  último  suspiro  da  Economia  Política

clássica enquanto uma ciência burguesa levantou elementos que inaugurariam um campo específico

que  teria  continuidade  na  futura  escola  econômica  neoclássica  marshalliana,  adepta  de  alguns

princípios liberais mas moderada em relação à intervenção governamental.

Esse seu esforço, porém, o faria recorrer a perspectivas ecléticas e, portanto, incoerentes. Ao

mesmo tempo em que Mill defendia reformas sociais, ele foi capaz de assimilar as doutrinas de

Malthus sobre a população e a “lei de Say” como verdadeiras. Apesar de se reivindicar discípulo da

teoria do valor-trabalho de Ricardo, não resolveu suas incongruências e ainda abdicou dela em favor

da lei dos custos de produção como já haviam feito os economistas vulgares. Até 1869 ele apoiou a

grotesca teoria do fundo salarial inventada por seu pai, vendo-se obrigado a romper somente após a

publicação do livro  On Labour de William Thornton (1813-1880), o que representou o fim dessa

“teoria” graças ao grande prestígio de que Mill desfrutava (idem, p.387).

Só depois disso é que Mill passou a concluir que a fixação dos salários era fruto da própria

luta de classes. Por essa razão, convenceu-se de que os salários eram determinados mais por fatores

sociais e políticos do que por fatores estritamente econômicos como queriam fazer crer os ideólogos

do  livre  mercado.  Por  isso,  sabia  que  as  greves  eram  um  importante  mecanismo  para  a

redistribuição da renda entre lucros e salários.
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Apesar de toda esse carga de incoerências, o que permitiu Mill avançar foi sua concepção

histórica que o fez romper com a ideia  de naturalização da propriedade privada e do egoísmo

individualista. Mill constatou que a motivação de busca pelo interesse individual não era de ordem

natural  mas  sim  um  comportamento  historicamente  determinado  pela  cultura  capitalista

concorrencial  assim  como  a  propriedade  privada  era  uma  convenção  humana  historicamente

constituída e que, portanto, poderia ser arbitrária e injusta. Isso o levou a defender a intervenção do

governo para contornar ou inibir as injustiças do livre mercado em especial em relação à formação

de monopólios.

No campo econômico ele denunciou o erro lógico e prático característico do subjetivismo

utilitaristas  em ignorar  os  aspectos  fundamentais  da  produção  (cristalizada  na  teoria  do  valor-

trabalho) e encararem a troca como a lei básica da distribuição de riqueza.

Mill também deu prosseguimento à tese de Ricardo sobre a tendência à queda da taxa de

lucro que era suprida pela exportação de capital e pelas periódicas crises comerciais que destruíam

capital. Apesar de concordar com Say que a oferta poderia gerar sua própria demanda no longo

prazo,  ao  invés  de  atribuir  as  crises  à  interferência  governamental  ou  à  superprodução  de

mercadorias,  ele  dizia  que elas  eram causadas  por  uma “suboferta  monetária”,  uma espécie  de

“desarranjo dos mercados” o que, sem dúvida, era uma explicação menos subjetiva e baseada em fé

e muito mais científica do que a dada pelos utilitaristas.

Apesar  de ser  um defensor  do  modo de produção capitalista,  sua  visão histórica  não o

permitia negar o dinamismo social  e a tendência à construção de novas formas de organização

social.  Mill  tinha  a  convicção  de  que,  no  futuro,  o  capitalismo  evoluiria  para  uma  sociedade

socialista ou comunista, planejada e organizada, muito superior a oferecida pelo modo de produção

capitalista. Porém, preocupava-se com a velocidade dessa mudança social que deveria ser realizada

de forma lenta e gradual e não abrupta. Isso porque o avanço do “caráter moral” das pessoas, que é

um processo lento, para ele, precisaria avançar no mesmo ritmo que as forças produtivas. Como

membro do parlamento e tendo vivenciado já a hegemonização da burguesia e a ascensão inevitável

da organização das classes trabalhadoras, Mill ocupou-se de propor reformas sociais. Ele foi um

clássico representante dos reformadores sociais, um defensor da crença de que a burguesia ainda

possuía um papel histórico civilizador.

2.3 Economia Neoclássica: o ideologismo capitalista para os gestores do capital

A partir  de  meados  do  século  XIX,  a  Europa e  os  EUA passaram a  viver  um período

econômico  próspero,  de  rápida  industrialização  dinamizada  pelo  setor  de  bens  de  capital.  Em

paralelo, otimizavam-se as operações fabris com introdução de técnicas para aumento da eficiência

e da produtividade. Tudo passava a ser racionalmente calculado e coordenado. Desenvolviam-se a
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contabilidade de custos, a administração científica e o controle de qualidade. Ao mesmo tempo em

que ocorria um processo de concentração do capital, promovia-se o aumento da concorrência em

escala  maior  e  global.  Aquele  cenário  da  Economia  Política  de  uma  economia  composta  por

inúmeras pequenas empresas desaparecia rapidamente, dando lugar a vultuosas fábricas e setores

monopolizados.

As diferentes formas de capital fundiam-se nas mesmas figuras. A diferença entre “rentistas”

e capitalistas industriais tornavam-se cada vez mais turva e tanto juros, como a renda da terra e o

lucro se torvavam resultados de propriedade “passiva”. Nesse movimento, as “necessidades teóricas

e ideológicas dos donos do capital industrial passaram a ser idênticas às dos proprietários de terras e

dos  capitalistas  comerciantes” (HUNT;  LAUTZENHEISER,  2013,  p.393).  A  teoria  deveria

reafirmar a propriedade privada como inviolável e virtualizar a economia da troca em detrimento

dos horrores que se assistia na esfera da produção durante a segunda revolução industrial.  Para

tanto, se fazia necessária uma contraposição à teoria do valor-trabalho que rumava no sentido de

defender os interesses da classe operária.

Apesar das intensas e estruturais transformações do modo de produção capitalista – onde já

não existia mais qualquer possibilidade de um mundo harmônico idealizado por Adam Smith e onde

a perspectiva individualista e utilitarista de Senior, Say e Bastiat já não era capaz de explicar as

novas relações sociais e os novos fenômenos – o que se presenciou foi o resgate teórico dos autores

clássicos (sobretudo os vulgares) no início da década de 1870 e a formulação das bases do que

ficaria  conhecido  como  teoria  neoclássica.  Dentre  os  artífices  dessas  teorias  destacaram-se  o

britânico William Stanley Jevons (1835-1882), o polonês Carl  Menger (1840-1921) e o francês

Léon Walras (1834-1910).

Foram esses autores que criaram as bases da teoria do valor-utilidade que sustentaria toda a

teoria  econômica  burguesa  subsequente,  isto  é,  uma “teoria  do valor” coerente  com a  filosofia

utilitarista. 

De  forma  independente  mas  representando  um  mesmo  movimento  histórico,  esses  três

autores  referidos  começaram  a  introduzir  o  conceito  que,  posteriormente,  seria  chamado  de

“utilidade marginal” (daí ficaram conhecidos como “marginalistas”), em busca de tentar resolver os

problemas  teóricos  e  as  contradições  que  os  clássicos  do  utilitarismo  não  haviam conseguido

resolver. 

A  noção  de  utilidade  marginal  decrescente  permitiu  aos  três  que  demonstrassem

explicitamente como a utilidade determinava os valores (o que não haviam feito seus predecessores

clássicos).  Eles  fizeram  isso,  porém,  alterando  a  forma  da  economia  utilitarista  e  não  o  seu

conteúdo. O marginalismo apenas adicionou o cálculo diferencial para demonstrar a maximização

racional e calculista da utilidade dos indivíduos como natureza humana (com exceção de Menger,

que apesar de utilizar demonstrações matemáticas,  era avesso ao seu emprego para expressar a
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teoria econômica). Daí o início das formulações matemáticas “esotéricas” das teorias econômicas.

(HUNT; LAUTZENHEISER, 2013, p.358)

Jevons acreditava ter criado a verdadeira teoria econômica. Entretanto, inspirado nas velhas

ideias de Bentham, o que ele fez foi regredir para o simples campo da circulação de mercadorias

ignorando o avanço dado pela teoria do valor-trabalho sobre a discussão da produção para explicar

o valor e os preços. Sua suposta teoria do valor, na verdade, era uma simples tentativa de explicar os

preços.  Em sua  teoria  do  capital,  ocupou-se  de  refutar  a  conclusão  de  David  Ricardo  sobre  a

oposição entre o crescimento da taxa de lucro e o salário. Tratava a propriedade como um bem

sagrado e a defendia na mão de poucos. No campo filosófico,  não escondia sua predileção por

Malthus, Say, Senior e Bastiat em relação a Smith e Mill, os quais chamava de equivocados.

Para esse economista britânico, os humanos resumiam-se a seres maximizadores racionais e

calculistas de suas necessidades e desejos de consumo. Defendia uma suposta justiça nas relações

de troca e de harmonia natural do capitalismo de mercado o que o levou a mascarar os conflitos

óbvios, empíricos e aparentes que eram explicados pela divisão entre as classes sociais sobretudo no

período em que viveu. Buscou, a todo modo, fingir que não haviam classes sociais mas apenas

indivíduos maximizadores de seu consumo como se todos fossem iguais e portadores dos mesmos

direitos.

Menger, nascido na Polônia dominada pelo império austríaco, buscou, assim como Jevons,

combater a teoria do valor-trabalho. Porém, diferente da limitada teoria de seu colega britânico, ele

conseguiu  descrever  o  processo  de  formação  de  preços  com base  na  perspectiva  da  teoria  da

utilidade onde buscava justificar que o valor e a distribuição de mercadores eram justas, uma vez

que eram negociadas livremente no mercado.

Apoiando-se em Senior, ele achava que o pecado da economia política clássica havia sido

misturar ciência com valores éticos, morais e opiniões. Combateu de forma explícita os reformistas

e os “exageros” socialistas. Defendia, como mais um sintoma da ideologização da ciência burguesa,

uma  ciência  econômica  “pura”  e  neutra.  No  entanto,  como  todos  os  ideólogos  predecessores,

mostrou sua essência “neutra” pela intransigência em relação ao questionamento da propriedade

privada  e  da  distribuição  de  renda,  naturalizando  as  leis  da  propriedade  como  eternas  e

inquestionáveis.

Apesar de sua superioridade teórica em relação a Jevons, Menger ficou mais reconhecido

pelo seu debate sobre metodologia. Acreditava o autor polonês que a análise econômica só poderia

ser feita com base na unidade familiar e em firmas individuais e não em termos agregados ou de

classes  sociais  e  nações  como  faziam os  economistas  clássicos.  Inauguraria,  assim,  uma  nova

abordagem metodológica e que, mais adiante, a partir de uma suposta cisão da teoria econômica,

ficaria conhecida como “microeconomia”. 
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Já  Walras  foi  responsável  pela  ampliação  da  concepção  de  equilíbrio  econômico  geral,

adotando seus pressupostos e apoiando-se na antiga teoria da concorrência perfeita, composta por

pequenas empresas sem poder de interferência sobre os preços, ainda que reconhecesse a existência

de monopólios, mas ignorando o seu processo de generalização que ocorria no século XIX. Para

adequar  a  realidade a  sua  “teoria”,  tratava  o monopólio  como uma anomalia  da sua economia

perfeitamente ajustada e equilibrada e as empresas como tomadoras e não formadoras de preço.

Agarrava-se com muita fé, diante de um cenário de monopolização, a ideia de que o laissez-faire

corrigiria qualquer desequilíbrio de forma automática e sem custo algum, retomando um suposto

pleno emprego que nunca havia existido.

O economista francês acreditava que em uma situação de excesso de oferta haveria queda

nos preços. No entanto, a realidade vinha mostrando, insistentemente, que as empresas grandes e

poderosas, que possuíam certo controle sobre os preços, tendiam, na realidade, a reduzir seu nível

de produção para manter seu preço, o que acarretava em queda da renda, criando crises e depressões

e não em um retorno automático a um equilíbrio pelas forças do mercado.

Como seus colegas marginalistas, Walras era um claro defensor do capitalismo ocupando-se

em afirmar (sem provar) que os direitos de propriedade existentes eram justos. Ele dizia que os

clássicos não haviam feito uma defesa correta do modo de produção capitalista e (com uma boa

dose de cinismo) que os socialistas não tinham conseguido entender as vantagens, a prosperidade e

a harmonia do capitalismo.

Em suma, o grande esforço mental dos marginalistas consistiu em tentar provar que tanto

capitalistas  quanto  operários  eram  recompensados  pelo  que  criavam,  diferente  do  que  vinha

apontando o desenvolvimento da teoria do valor-trabalho. Sua teoria do valor-utilidade, porém, não

superava a teoria do valor-trabalho por que não se tratava de fato de uma teoria do valor, mas de

uma teoria dos preços. A respeito desta, é necessário reconhecer, esses autores ajudaram muito a

desenvolver.  Entretanto,  não  se  tratava  do  que  de  fato  propagandeavam  e,  como  já  haviam

percebido os teóricos clássicos, o preço derivava do valor e uma análise sobre os preços sem se

levar em conta a real substância do valor levaria, inevitavelmente, suas conclusões a equívocos.

Nesse  sentido,  a  teoria  marginalista  funcionou  muito  mais  para  desvirtuar  o  debate

econômico  da  temática  do  trabalho  do  que  propriamente  para  explicar  suas  deficiências.  Para

Lukács, a teoria da utilidade marginal contribuía à reificação pois se apoiava em fatores subjetivos

do mercado  e  não em leis  objetivas  da  produção e  do  movimento  de  mercadorias  (LUKÁCS,

2003[1923], p.230). Assim, 

A “teoria da utilidade marginal”, elaborada no período imperialista, assinala o apogeu deste
esvaziamento da economia na abstração e no formalismo. Enquanto na época clássica havia
um  esforço  no  sentido  de  compreender  a  conexão  dos  problemas  sociais  com  os
econômicos,  a  decadência  coloca  entre  eles  uma  muralha  divisória  artificial,

80



pseudocientífica e pseudometodológica,  criando assim compartimentos estanques que só
existe na imaginação. (2010[1934], p.111)

Os marginalistas tratavam de construir um novo caminho teórico que pulverizasse a análise

sobre  os  interesses  divergentes  entre  as  classes  sociais  (agora  entre  burgueses  e  proletários),

colocando como sujeitos da economia apenas indivíduos que buscam maximizar seus ganhos, seja

como vendedores ou como consumidores. Iniciou-se com esse processo uma ruptura entre a análise

econômica e a política, distanciando a análise econômica de uma compreensão mais completa e real

sobre o funcionamento do sistema econômico. Em vez de analisar a produção e a distribuição da

riqueza  social  –  que  para  a  Economia  Política  deveriam  caminhar  juntas  –  os  marginalistas

passaram a naturalizar o modo de produção capitalista reduzindo os horizontes de estudo85.

Contemporâneo  aos  precursores  do  marginalismo  foi  o  matemático  britânico  Alfred

Marshall (1842-1924), professor por décadas de Economia na Universidade de Cambridge. Seus

escritos,  porém, só foram publicados de  forma completa  na última década do século  XIX. No

campo do “reformismo”, Marshall representou um grande impacto uma vez que substituiu Mill

como grande referência nas universidades de língua inglesa.

No debate filosófico, Marshall foi o responsável por readequar a perspectiva da abstinência

de Senior, retirando a ideia já ridicularizada de sofrimento do capitalista para uma perspectiva mais

realista de postergação de prazer. Como herdeiro de Mill, ele defendia um capitalismo laissez-faire

“flexível”, admitindo a necessidade de pequenas reformas que coibissem as perversidades evidentes

do modo de produção capitalista e que o tornasse mais eficiente. Ele foi o formulador da noção de

utilidade  marginal  associada  a  uma  teoria  da  demanda.  Ao  contrário  de  seus  contemporâneos

liberais, adotava a ideia de equilíbrio parcial e não geral. Ou seja, defendia a tese de que haveria

uma tendência natural ao equilíbrio geral no longo prazo, mas reconhecendo alguns desequilíbrios

no curto prazo que precisavam ser contornados.

No campo do debate econômico Marshall foi quem introduziu a noção de elasticidade-preço

da demanda, o “excedente do consumidor” e como a curva da demanda poderia ser positivamente

inclinada e não necessariamente decrescente.  No mesmo sentido de Menger,  ele  desenvolveu a

Teoria  da  Firma  que  se  tornaria  a  principal  base  de  quase  todas  as  exposições  seguintes  da

“microeconomia  neoclássica”  que  tinha  como  objetivo  encontrar  os  pontos  de  equilíbrio  e  a

maximização do lucro no curto prazo.

85 A saber:  a) as causas estruturais do funcionamento caótico do modo de produção capitalista e sua tendência à crise
foi atribuída a “falhas” do sistema e à interferência do Estado; b) a natureza centralizadora e concentradora de capital,
bem como o desequilíbrio da correlação de forças no livre mercado foi substituído pela idealização de um mercado de
concorrência perfeita e equilibrado e dos impactos sobre os preços causados por supostas anomalias; c) A complexa
temática sobre valor e preço foi restrita à questão de fixação do preço de mercado, suas variações em relação ao jogo de
oferta e demanda, padrões e situações “excepcionais” a depender da elasticidade da mercadoria; d) a análise sobre o
conflito entre as classes sociais que se aprofundava foi substituída pelo simplismo dos interesses e estratégias de agentes
privados, fossem esses indivíduos ou grandes corporações (firmas), compradores ou vendedores, que culminariam em
um equilíbrio benéfico à coletividade; e) a relação de trabalho marcada pela exploração se transformou em uma relação
de igualdade em que trabalhadores medem a utilidade de ofertar sua força de trabalho e as firmas medem a utilidade de
contratar ou não.
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Marshall reconhecia que no setor industrial havia maior eficiência da produção em larga

escala  e  que  isso  levaria,  inevitavelmente,  a  monopólios  e  oligopólios.  Mesmo  assim,  não

abandonou o argumento geral do utilitarismo sobre a regulação e harmonia nem elaborou a crítica

às desvantagens sociais da produção em larga escala. Como Mill, ainda que um cientista sério, caiu

em contradições graças ao seu “ecletismo” ao tentar combinar a necessidade de reformas com a

defesa da ideologia utilitarista da harmonia social. Marshall usava uma metáfora da floresta em que

as grandes firmas, assim como as árvores, morreriam para desfazer a sombra sobre novas firmas

menores que tenderiam a crescer de forma a estabelecer um equilíbrio.  Ainda que na ótica das

firmas isso possa ocorrer, até mesmo pela interferência do avanço tecnológico, essa metáfora era

baseada puramente em uma profissão de fé, uma vez que nada parecido havia acontecido até então e

contrariava a tendência notória e galopante à concentração e à centralização de capital que arrastava

a Europa para os conflitos que culminariam na Primeira Guerra Mundial (a qual Marshall teve ainda

o desprazer de vivenciar).

O matemático britânico era favorável a reformas e acreditava que o progresso social deveria

ser fruto de lento processo hereditário pois temia uma revolução que chamava de “atalhos fáceis”,

mas perigosos. Ele respeitava Marx intelectualmente (diferente dos apologetas de sua época que

desdenhavam  da  importância  científica  das  teses  do  pensador  alemão),  mas  discordava  dele,

acreditando  que  os  benefícios  da  estrutura  social  existente  no  capitalismo  mais  do  que

compensavam seus defeitos. Ele acreditava que, no longo prazo, os preços cairiam ao nível de seus

custos não deixando excedentes a nenhuma classe para expropriar outra. Ademais, dizia que os

operários, se tivessem as virtudes morais apropriadas e bem instruídos, poderiam se transformar em

capitalistas. Ele reconhecia que em suas fases iniciais o capitalismo havia sido um sistema cruel

para os operários e pobres, mas dizia que essa época havia passado, ignorando não só a própria

realidade inglesa mas sobretudo das suas colônias e a nova fase monopolista do capitalismo. O que

sobrava de humanismo em Marshall em relação a seus colegas neoclássicos (apesar de seu mundo

fantasioso), faltava em coerência teórica, o que era próprio do ecletismo dos reformistas.

Outro componente da economia neoclássica e discípulo de Walras foi o francês Vilfredo

Pareto (1848-1923), responsável pela elaboração de uma teoria do bem-estar como uma tentativa de

adequação da teoria neoclássica à nova realidade do sistema capitalista no final do século XIX.

Entretanto,  a  teoria  neoclássica  do  bem-estar  se  tornou  apenas  a  “apoteose  final  e  mais  bem

elaborada do argumento da ‘mão-invisível’, de Adam Smith” (HUNT; LAUTZENHEISER, 2013,

p.523), não passando de uma doutrina própria da economia vulgar, marcada por verdades eternas

formuladas com base nos falseamentos da ideologia burguesa.

A principal  contribuição desse autor,  porém, teria  sido a  de reformular  as ideias de seu

mestre nos termos das “curvas de indiferença” que já haviam sido elaboradas pelo inglês Francis Y.

Edgeworth (idem). Pareto buscou um ponto sobre a fronteira de possibilidades de utilidade  que
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representasse o máximo bem-estar que a sociedade poderia conseguir com determinada distribuição

de renda. Esse ponto ficou conhecido como “ótimo de Pareto”. Porém, nada leva a crer (sobretudo o

mundo  real)  que  a  economia  capitalista  tende  à  situação  ótima  de  Pareto.  Por  isso,  todas  as

deduções subsequentes perdem sua importância teórica.

De  forma  geral,  no  mundo  imaginário  de  condições  de  equilíbrio  em um mercado  em

concorrência perfeita (se não no curto prazo pelo menos no longo prazo), se cada fator recebesse o

valor de seu produto marginal, esses pagamentos de fatores equivaleriam exatamente a todo o valor

do  produto  total.  Assim,  não  existiria  qualquer  possibilidade  de  exploração  entre  os  agentes

econômicos já que cada um receberia o valor do que foi produzido por seu fator. Na perspectiva da

utilidade, o lucro desapareceria no equilíbrio, os salários seriam a remuneração da contribuição do

trabalho e os juros seriam a remuneração da contribuição do capital. Perde-se, sobre essa ótica, a

importância da compreensão da divisão social entre classes, pois não haveria diferença significativa

entre os grupos sociais em termos produtivos.

Além disso, a realidade inventada pelos economistas neoclássicos era composta por uma

população de indivíduos egoístas, racionais e maximizadores de sua utilidade, dividida em famílias,

dotada previamente de fatores de produção em que uma pequena minoria de indivíduos virtuosos

tornava-se empresário e cada um vendia e comprava mercadorias pelos seus valores de equilíbrio.

Ocorre que  o indivíduo imaginário dos  neoclássicos  (maximizador  racional  e  calculista)

nunca representou o padrão comportamental da maioria das pessoas em uma sociedade capitalista

em momento  histórico  nenhum.  Sobretudo entre  as  classes  trabalhadoras  que,  apesar  do  senso

comum  dominado  pela  ideologia  burguesa,  pelas  contradições  do  próprio  modo  de  produção,

partilha de outros valores que os burgueses. E mesmo a burguesia não representava esse ser frio

como uma calculadora. Trabalhadores não otimizam ao máximo seu prazer e sim fazem contas ao

final do mês para conseguirem terminá-lo sem dívidas e alimentar sua família. A descrição desse

homo economicus neoclássico corresponde mais a alguns poucos operadores de corretoras da bolsa

de valores do que escolhas relacionadas ao consumo e ao bem-estar feita por trabalhadores. Não é

assim hoje em uma sociedade de consumo, quanto mais no final do século XIX quando aqueles

economistas desenhavam seu paraíso bíblico.

A base da economia neoclássica foi toda montada em hipóteses irreais e contraditórias e pela

idealização de um mundo que nunca existiu e, ao que tudo indica, nunca existirá. Quando suas

falhas eram apontadas apareciam deuses ex machina para resolverem todas as incongruências da

análise.  O empresário,  organizador infalível da produção, aparece como uma figura bondosa.  E

apesar  de  sua  grande  motivação  ser  o  lucro  e  isso  ser  considerado  natural  e  benéfico,  os

neoclássicos perdem o chão quando eles mesmos concluem que não haverá lucro no longo prazo.

Nas palavras de Hunt e Lautzenheiser, sua inspiração se assemelha ao mito do pobre Sísifo, e  
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Tão obscurantista  quanto a concepção neoclássica do empresário era sua concepção de
processo produtivo. Quando os economistas neoclássicos escreviam sobre produção, nunca
mencionavam patrões e empregados, greves, locautes, lutas por condições de segurança ou
pela  duração  da  jornada  de  trabalho,  tentativas  de fazer  os  operários  trabalharem mais
depressa, disciplina nas fábricas, linhas de montagem, locautes, taylorismo ou qualquer das
outras  inúmeras  características  negativas  do  processo  produtivo  no  capitalismo.  A
produção, segundo a teoria neoclássica, era uma espécie de alquimia. O empresário tinha
uma fórmula matemática complicada, chamada função de produção, que lhe dizia como
várias combinações de quantidades dos fatores de produção podiam ser transformadas em
diferentes quantidades de mercadorias acabadas. (2013, p.521)

 

Já nas duras (mas precisas) palavras de Lukács  (2010[1934], p.108), enquanto os ideólogos

clássicos “forneceram uma resposta sincera e científica, mesmo se incompleta e contraditória”, a

decadência própria dos neoclássicos “foge covardemente da expressão da realidade e mascara a

fuga mediante o recurso ao ‘espírito científico objetivo’ ou a ornamentos românticos”. De qualquer

forma, “em ambos os casos, é essencialmente acrítica, não vai além da superfície dos fenômenos,

permanece no imediatismo e cata ao mesmo tempo migalhas contraditórias de pensamento, unidas

pelo laço do ecletismo”.

Não há, entre os neoclássicos, qualquer menção razoável aos processos históricos, diferente

do  que  havia  entre  alguns  economistas  clássicos  mais  sérios.  A  história  é,  comum  e

premeditadamente, ignorada com o objetivo de fingir que as coisas sempre foram e, portanto, serão

da forma como ocorriam na Europa. No entanto, como só é possível “ignorar” a história até um

certo ponto, quando a utilizam é para citar fatos históricos destorcidos e descontextualizados como

curiosidade de museu para justificar suas “teses” ou, pior, como “floreio erudito”86.

Em suma,  as finalidades  últimas da economia neoclássica eram: justificar  a  propriedade

como algo natural e inviolável; explicar a remuneração do capital com base na ideia de que ele

produzia utilidade e não pela apropriação do trabalho; provar que todas as rendas representavam de

forma igualitária as contribuições produtivas da propriedade; e que a harmonia social era a situação

normal no sistema capitalista concorrencial.

Esses ideólogos ocuparam-se apenas de tornar menos tosca a já superada teoria utilitarista

dos economistas clássicos com uma linguagem esteticamente mais agradável e palatável (próprio do

senso comum) mas  com equações  matemáticas  e  gráficos  mais  sofisticados  que  tornassem sua

teoria menos compreensível e, portanto, mais facilmente aceitável como verdadeiras. O rigor lógico

e matemático sobrepôs-se ao conteúdo e até mesmo à realidade de suas conclusões e à possibilidade

prática de implementação de suas proposições (HUNT; LAUTZENHEISER, 2013, p.358).

A realidade jogava cada vez mais contra a teoria econômica neoclássica. O pleno emprego

era uma realidade muito distante e a sua realização se tornavam cada vez mais remota com as

86 O termo é utilizado por Sofia Manzano (2021, p.32) para se referir a autores contemporâneos,  mas se encaixa
também aos neoclássicos.
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instabilidades gestadas pelo sistema capitalista de livre mercado. As crises que no início do século

XIX eram mais espaçadas passaram a ocorrer mais de uma vez em uma mesma década87.

O problema é que as formulações neoclássicas eram a base das políticas governamentais.

Portanto, se não eram as responsáveis pelas depressões, eram ao menos ineficientes para evitá-las e

resolvê-las.  Por isso, com o controle político efetivo a partir  do século XIX, a classe burguesa

começava  a  ser  responsabilizada  pelas  constantes  crises.  Os  governos,  antes  atacados  pelos

formuladores da teoria clássica, passavam a ser, gradativamente, o meio real capaz de resolver o

problema das depressões e da anarquia do mercado, marcando a rápida decadência das proposições

neoclássicas, ainda que se mantivesse sua base teórica. 

Apesar de toda a problemática, o processo iniciado pela abordagem marginalista no final do

século  XIX,  que  resultou  na  abordagem  neoclássica  representou  o  triunfo  do  utilitarismo,  se

tornando  hegemônico  nos  centros  de  ensino  e  na  grande  imprensa.  Não  pela  sua  excelência

científica,  mas pelo seu poder ideológico.  O processo de decadência ideológica iniciada com o

esgotamento da Economia Política clássica ganhava suas bases fundamentais para todo o processo

de ideologização burguesa subsequente. Entretanto, esse processo não ocorreu de forma linear, mas

com oscilações e contradições remediadas e remendadas por lapsos de cientificismo burguês, como

foi o caso da teoria keynesiana.

2.4 Keynesianismo: a ciência econômica capitalista para a burocracia estatal

No  primeiro  meio  século  após  as  elaborações  neoclássicas,  o  capitalismo  passou  por

mudanças  qualitativas  significativas,  fruto  do  aprofundamento  do  processo  de  concentração  e

centralização de capital que deu origem aos trustes e cartéis e o consequente avanço imperialista

dos países industrializados. Essa tendência, que levou ao processo de recolonização da África e

parte da Ásia no final do século XIX e à Primeira Guerra Mundial em 1914, ia de forma acelerada

na contramão da ideia de uma tendência à harmonia no capitalismo propagandeada outrora pelos

clássicos auto-iludidos e, posteriormente, pelo cinismo neoclássico.

Na  mesma  velocidade,  oscilavam  as  variações  entre  períodos  de  prosperidade  e  de

depressões econômicas. Entretanto, a Grande Depressão na década de 1930 passou a atormentar as

classes dominantes não só pela magnitude da crise mas principalmente porque elas haviam assistido

à  primeira  revolução  socialista  vitoriosa  na  Rússia  em  1917  e  sua  rápida  industrialização88.

87 “Na primeira metade do século XIX, por exemplo, os Estados Unidos só tiveram duas crises econômicas graves
(que começaram em 1819 e em 1837) e a Inglaterra teve quatro (que começaram em 1815, 1825, 1836 e 1847). Na
última metade do século, as crises ficaram mais graves e aumentaram para cinco, nos Estados Unidos (começando
em 1854, 1857, 1873, 1884 e 1893), e seis, na Inglaterra (começando em 1857, 1866, 1873, 1882, 1890 e 1900). No
século XX, a situação ficou pior. Depressões cada vez mais frequentes assolaram o capitalismo, tendo culminado
com a Grande Depressão dos anos 1930” (HUNT; LAUTZENHEISER, 2013, p.557).

88 “O ritmo dessa industrialização foi particularmente impressionante porque aconteceu a despeito dos obstáculos do
que pode ser comparado a uma segunda guerra civil na década de 1930 e da impressionante devastação infligida à
União Soviética pela Alemanha durante a Segunda Guerra Mundial.” (HUNT; LAUTZENHEISER, 2013, p.637)
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Consequentemente,  a  burguesia  passaria  a  questionar  mais  contundentemente  as  formulações

puramente ideológicas dos economistas que não resolviam o problema das instabilidades crescentes.

Se até o terceiro quartil do século XIX a acumulação ocorria de forma bastante independente

dos  atos  individuais  dos  capitalistas  (ainda  que  eles  desempenhassem  papel  importante  como

gestores  e  os  Estados  Nacionais  atuassem para incentivar  a  industrialização e  até  para criarem

monopólios), ao final desse mesmo século isso mudou radicalmente sob o domínio das grandes

corporações. A figura do gestor e do proprietário do capital começava a se separar radicalmente,

sobretudo pelas organizações em sociedades anônimas. Assim, a maioria dos detentores de capital

tornou-se passiva, realizando sua ampliação de capital pela forma de renda enquanto uma minoria

passou a exercer funções administrativas no campo econômico e político, concentrando muito poder

e tomando decisões estratégicas orquestradas.

Como dito, a crise inaugurada em 1929 foi o estopim da paciência dos gestores do capital

em relação às formulações neoclássicas que haviam cumprido um papel ideológico fundamental,

mas que já não correspondiam mais às necessidades da classe pela sua literal deficiência, isto é,

pelo  seu  deficit  científico.  Isso  porque  as  “teorias”  neoclássicas  eram  incapazes  de  darem

explicações razoáveis sobre as razões que levaram a economia mais próspera do mundo aos caos de

forma tão abrupta, quanto mais propor soluções para resolver os problemas postos. Os gestores do

capital se questionavam sobre o que havia acontecido para a queda tão acentuada da produção de

bens e serviços se os recursos naturais e a força de trabalho eram tão abundantes e as fábricas e suas

máquinas  não haviam desaparecido.  O que  havia  acontecido  para  que,  de  repente,  milhões  de

trabalhadores e suas famílias dispostos a trabalhar por qualquer salário passassem à mendicância e

aos saqueios? O que já estava claro às teorias da ciência proletária que se desenvolviam no período,

por questões óbvias, não servia aos interesses das classes dominantes.

O mito da tendência ao equilíbrio pelo livre mercado se tornou completamente insustentável

por também perder sua utilidade ideológica (já que nunca teve uma utilidade científica). A defesa do

laissez-faire se mostrava uma doença autoimune do corpo ideológico das classes dominantes. Nesse

sentido, muitos economistas de inspiração neoclássica (mas vale dizer, nem todos) começaram a se

ocupar de novas interpretações que gerassem medidas efetivas que salvassem o modo de produção

capitalista diante do “espectro do comunismo”.

Até então, fora do campo marxista, não havia qualquer proposição que fugisse à cartilha

neoclássica em decomposição. Contam Hunt e Lautzenheiser que 

Para quase todos os economistas neoclássicos,  a única causa concebível  do que parecia
desemprego involuntário era a recusa dos trabalhadores em aceitar reduções suficientes em
seus salários.  Assim, durante a Grande Depressão,  quando os  economistas  neoclássicos
foram consultados pelos governos quanto à maneira mais eficaz de combater a depressão
econômica, até os neoclássicos mais humanitários e que mais simpatizavam com a situação
dos trabalhadores  recomendaram nada mais  que um corte  em todos os  salários.  (2013,
p.566)
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Os fiéis às teses neoclássicas haviam perdido seu divindade. A ideia de que o governo não só

poderia intervir na economia como deveria fazê-lo ganhou ampla aceitação na opinião pública e

entre  políticos,  burocratas  e  gestores  do  capital,  pressionando  os  economistas  de  orientação

neoclássica. O governo dos EUA, com o  New Deal, implementou uma série de medidas que, ao

longo da década de 1930, resultaram em uma recuperação acelerada da economia que o  laissez-

faire evidentemente não havia realizado até 1933 e nem o faria. 

Se por um lado a decadência da ideologia do laissez-faire evidenciou a relevância da ciência

proletária  e  da necessidade histórica de superação do modo de produção capitalista,  por  outro,

produziu ao longo da década de 1920 o nazi-fascismo como reafirmação desse sistema e sobre as

mesma  premissas  liberais,  mas  com  um  controle  centralizado  do  Estado  sobre  as  grandes

corporações. O resultado disso, e que culminou nas atrocidades da Segunda Guerra Mundial, todos

já conhecem.

Foi nesse contexto que o livro Teoria Geral da Moeda, do Juro e do Emprego do britânico

John  Maynard  Keynes  (1883-1946), lançado  em  1936,  se  tornou  um  marco  no  pensamento

econômico. Isso porque, ainda que outros autores como Mill e Marshall, e mesmo alguns clássicos

(como Smith), defendessem a intervenção estatal, nesse momento histórico essa posição passou a

compor  um  campo  obrigatório  da  ciência  econômica  burguesa,  estremecendo  alguns  dos

pressupostos e de postulados básicos da teoria neoclássica. O sucesso de  Keynes entre as classes

dominantes se  deu pela  sua capacidade científica de explicar  o  que estava acontecendo com o

capitalismo e por apresentar medidas razoáveis para tentar preservar o sistema diante da ameaça

comunista.

A partir desse momento o laissez-faire perderia sua hegemonia e passaria a disputar espaço

no mainstream com as teses de orientação intervencionistas, se tornando mais forte (em épocas de

expansão) ou mais fraco (em épocas de depressão) a depender da conjuntura.

Com  ao  advento  da  Segunda  Guerra  Mundial  não  só  a  necessidade  de  intervenção

governamental em períodos de crise mas a expansão do gasto governamental se tornou também uma

obviedade  conveniente  à  acumulação  de  capital.  A demanda  por  armas,  munições  e  demais

materiais de guerra impulsionaram vertiginosamente a produção. Nos EUA, por exemplo, de 1940 a

1943 as  despesas  militares saltaram de 3,2% para 40% do PIB que,  vale  dizer,  havia crescido

aceleradamente ao longo desses quatro anos. (idem, 2013, p.638)

Keynes explicava em termos agregados que quanto o dinheiro das firmas vai ao público (em

forma de salários, ordenados, aluguéis, juros e lucros), parte dele não retorna diretamente a elas

(através da compra de bens e serviços) porque as pessoas poupam, pagam impostos e compram

produtos  importados.  Desta  forma,  essa  espécie  de  “vazamento”  do  fluxo  circular  da  renda
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resultaria em um descompasso entre a expectativa da oferta e a demanda efetiva, o que seria a causa

das crises recorrentes.

Para os neoclássicos esse “vazamento” poderia ser compensado por três injeções exógenas

de gastos: pelo aumento das exportações; pelos gastos do governo na compra de bens e serviços

equivalentes  aos  tributos  arrecadados;  e  pelo  investimento  em  bens  de  capital  através  de

empréstimos das poupanças. Porém, não era o que se verificava. Para Keynes, a demanda agregada

era diferente da oferta agregada, afetando o nível de renda e o pleno emprego, uma vez que a taxa

de  juros  não  permitiria  a  equiparação  entre  poupança  e  investimento  como  acreditavam  os

neoclássicos.

Se, portanto, o único gasto autônomo, isto é, que independe das expectativas, é exatamente o

gasto do governo, caberia a ele a tarefa de completar a “insuficiência” da demanda. E é nesse ponto

que Keynes divergia substancialmente dos neoclássicos, ainda que sua análise partisse dos mesmos

pressupostos da teoria do equilíbrio geral de Walras. Para o economista britânico, esse equilíbrio

ocorreria somente no longo prazo e se ele não fosse corrigido no curto prazo, “todos estaríamos

mortos” o que, traduzido, significava que o capitalismo colapsaria e o socialismo triunfaria.

Para  Keynes,  a  principal  causa  de  uma depressão  era  a  incapacidade  de  os  capitalistas

realizarem investimentos suficientes para compensar os níveis cada vez mais altos de poupança

gerados pelo crescimento econômico, aproximando-se da análise de Marx sobre as crises, ainda que

ele tenha afirmado insistentemente que não havia lido o comunista alemão. Entretanto, enquanto

Marx acreditava que o modo de produção capitalista  era  “incurável” e,  portanto,  precisava  ser

superado,  Keynes  tentou  mostrar  como  a  relação  entre  a  poupança  e  a  renda  poderia  levar  à

estabilidade.

Para o britânico, o governo deveria interferir quando a poupança superasse o investimento,

tomando  emprestado  o  excesso  de  poupança  para  gastar  em obras  de  interesse  público  (como

escolas,  hospitais  e parques) e que não aumentassem a capacidade produtiva da economia nem

substituísse as  futuras  oportunidades  de investimento da iniciativa  privada.  Assim,  esses  gastos

poderiam elevar o nível de emprego até o seu estado pleno. Entretanto, ele mesmo reconhecia a

dificuldade em fazê-lo já que os gestores do capital dificilmente permitiriam a utilização de recursos

públicos em benefício da população ao invés de buscar garanti-los para a acumulação, ainda que

isso pudesse aprofundar as crises.

Keynes defendia, portanto, que a expansão dos gastos do governo através de endividamento

seria mais efetiva do que via impostos, uma vez que utilizaria a poupança existente ao invés de

tributar  os  ricos  que,  na  visão  dele,  poderiam  realizar  novos  investimentos  quanto  tivessem

melhores expectativas. Toda a justificativa de Keynes estava em garantir o processo de acumulação

e  não  gerar  distribuição  de  renda  ou  promover  o  bem-estar  social.  Esses  défices  públicos
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necessários em períodos de depressão, porém, deveriam ser eliminados no longo prazo através da

geração de superávites durante as recuperações.

Se  por  um  lado  Keynes  acreditava  que  o  pleno  emprego  era  condição  necessária  à

estabilidade, também defendia a necessidade de redução dos salários reais. Para ele, se a redução do

salário nominal  era dificultada pela organização sindical,  a redução dos salários reais  deveriam

ocorrer  pelo  processo  inflacionário  com manutenção  do  salário  nominal  pois,  dessa  forma,  os

trabalhadores aceitariam a queda real de seu salário de forma mais ou menos pacífica, mostrando

sua visão tosca e preconceituosa sobre a capacidade de compreensão das classes trabalhadoras.

Apesar  de afirmar que discordava dos  economistas neoclássicos,  Keynes  fez questão de

reafirmar que concordava com o postulado dos clássicos de que os trabalhadores recebiam o valor

de seu produto marginal,  a fim de se diferenciar da teoria  do valor-trabalho. Em mais de uma

oportunidade ele fez questão de demonstrar que sua base conceitual e filosófica era a mesma dos

economistas neoclássicos e que seu objetivo era apenas corrigir alguns de seus “equívocos”.

Podemos  dizer  que,  apesar  de  uma avanço  significativo  na  análise  econômica  sobre  as

razões das crises que acabaram fornecendo uma base científica sólida para a burocracia  estatal

representante  dos  gestores  do  capital,  Keynes  possuía  os  mesmos  limites  da  economia  vulgar

neoclássica por partilhar alguns de seus pressupostos. Ele aceitou, além da teoria da distribuição

baseada na produtividade marginal,  a crença de que o livre mercado alocaria eficientemente os

recursos se fosse atingido o pleno emprego. Isso nos leva à constatação de que “mesmo no caso de

teóricos com extraordinária capacidade lógica, como Keynes, a ideologia, muitas vezes, vence a

lógica” (idem, 2013, p.569).

Na  análise  do  economista  britânico,  apesar  de  reconhecer  os  “inconvenientes”  da  luta

sindical, a luta de classes não era uma categoria que a acompanhava. Por isso, no momento das

proposições, ele  adotava como retórica a existência de uma suporta burocracia estatal técnica e

imparcial que tomava as decisões de política econômica, mesmo sabendo do poder e da influência

dos gestores do capital.  Ignorava,  assim, o fato de que os gastos governamentais com obras de

interesse público eram fruto da luta  das classes trabalhadoras e não uma medida da burocracia

estatal para gerar o pleno emprego e garantir a estabilidade econômica.

Daí  a  superioridade  do  marxista  polonês  Michael  Kalecki  (1899-1970)  que,  além  de

desenvolver uma teoria semelhante a de Keynes a respeito da demanda efetiva, abordou as questões

políticas do pleno emprego (como herdeiro do método da crítica da economia política) e o papel

central da distribuição de renda. Por questões óbvias, as teses de Keynes ficaram mais conhecidas e

adentraram o mainstream acadêmico, enquanto as de Kalecki foram boicotadas.

Por essa razão, a sua tentativa de elaborar uma “teoria geral” foi absolutamente fracassada.

Nos  termos  de  Meszáros,  ainda  que  ela  tenha  representado  “um  avanço  teórico  [e,  portanto,

científico] genuíno na compreensão e controle do possível de alguns fatores limitados no interior do
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quadro  geral  do  desenvolvimento  capitalista  num  determinado  estágio  histórico”,  acabou  se

tornando “uma total mistificação ideológica à medida que os resultados parciais se transformam

numa  teoria  geral,  reivindicando  para  si  validade  universal,  ao  mesmo  tempo  também  que  a

dimensão histórica é eliminada do panorama” (2008, p.53).

Keynes não só não escondeu sua predileção pelo capitalismo em relação ao socialismo,

como se propôs a ser um propagandista89. Na verdade, como em uma tentativa de se desvincular dos

socialistas  (já  que  era  acusado por  seus  opositores  neoclássicos  de socialista  simplesmente por

defender  a  necessidade  de  intervenção  estatal)  chegou  a  ser  mais  enfático  do  que  muitos  dos

próprios economistas neoclássicos. Ele chegou a dizer que se Malthus, ao invés de Ricardo, tivesse

composto as bases analíticas da economia do século XIX, o mundo seria mais sábio e rico (HUNT ;

LAUTZENHEISER, 2013, p.561).

A necessidade  de  externalizar  sua  repulsa  ao  marxismo  aos  seus  interlocutores  era  tão

grande que, apesar de ter falado de Marx por diversas vezes, alegava que nunca o tinha lido e dizia

que suas  ideias  eram “mera falácia  lógica”.  Chega ainda  a  se  questionar  de forma ingênua ou

ignorante: “O socialismo marxista sempre será um prodígio para os historiadores opiniosos – como

pode uma doutrina tão ilógica e tão obscura ter exercido uma influência tão poderosa e duradoura

sobre a mente dos homens e, através deles, sobre os acontecimentos da História?” (KEYNES, 1926

apud HUNT; LAUTZENHEISER, 2013, p.560)

Ainda em 1925, em A short view of Russia e Am I a Liberal?, dez anos antes da publicação

de seu livro clássico, Keynes já externalizava sua predileção pela burguesia e pelo capitalismo e seu

desprezo pelos trabalhadores, revelando sua “imparcialidade”:

Como posso adotar um credo que, preferindo a lama ao peixe, exalta o proletariado rude
acima  da  burguesia  e  da  intelligentsia,  que,  seja  lá  com  que  falhas,  são,  na  vida,  a
prosperidade e, certamente, os portadores das sementes de todo o avanço humano? Mesmo
se precisássemos de uma religião, como a poderíamos encontrar no refugo confuso das
livrarias  vermelhas?  É  difícil  para  um filho  educado,  decente  e  inteligente  da  Europa
Ocidental encontrar aí os seus ideais, a menos que tenha primeiro sofrido algum estranho e
horrível processo de conversão que tenha mudado todos os seus valores. […] Quanto à luta
de classes  como tal,  meu patriotismo local  e  pessoal,  como os de todo mundo,  exceto
alguns entusiastas desagradáveis, liga-se a meu próprio ambiente. Eu posso ser influenciado
pelo que me parece ser justiça e bom senso, mas a guerra de classes me encontrará do lado
da burguesia educada. (KEYNES apud MÉSZÁROS, 2008, p.43)

A respeito desses trechos, Iasi fez a seguinte crítica, recheada de ironias: 

Observem que o critério científico para julgar o pensamento de Marx é o reconhecimento
por  parte  do  próprio  Keynes  sobre  o  caráter  “cientificamente  errôneo”  e  a  falta  de
aplicabilidade prática da obra de Marx para os tempos presentes. Sua percepção é o critério
da verdade, a mesma percepção que escolhe o peixe da burguesia e descarta a rude lama
proletária. A mesma incrível percepção “científica” que encontra na burguesia a “semente
de todo avanço humano”,  apesar  de pequenas “falhas”.  Entre as pequenas falhas nesse

89 Para Hobsbawm (1998, p.149), “Keynes não deduziu sua política da Teoria Geral: ele escreveu a Teoria Geral para
prover uma base mais sólida para suas políticas, além de um meio mais eficaz de propaga-las”.
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caminho  inelutável  de  prosperidade,  ocorreram,  no  tempo  histórico  em  que  foram
proferidos esses juízos, objetivamente neutros, a Primeira Guerra Mundial, a Crise de 1929
e a Segunda Guerra Mundial, tudo isso feito por “filhos instruídos, honrados e inteligentes
da Europa Ocidental”, como dizia o economista, que não apenas desprezavam o “refugo
confuso  das  livrarias  vermelhas”  como  fizeram  questão  de  queimar  estes  “livros
vermelhos”  e  proibir  seu  estudo  na  moderna  inquisição  do  nazismo  alemão  ou,
posteriormente, nos golpes militares da América Latina. Evidentemente, tudo em nome dos
mais altos “valores” e do “avanço humano”. (2023, p.57)

O otimismo dos economistas que passaram a adotar as teses keynesianas, porém, duraram

muito pouco. Isso porque, findada a Segunda Guerra Mundial que havia expandido de forma quase

infinita  a  demanda,  já  em 1948 (dois  anos  após a  morte  de  Keynes)  as  crises  e  “recessões”90

voltaram a assombrar constantemente o novo centro dinâmico do capitalismo, os EUA. Assim, a

recuperação econômica através dos gastos do governo passou a ser feita pelas despesas militares,

isto é,  a política de guerra permanente se tornando a regra91 e não com as sonhadas “despesas

sociais úteis”.

Sob essas bases, o keynesianismo se tornou uma ciência burguesa aceita pelo mainstream e

utilizado pela burocracia estatal quando conveniente aos capitalistas. Ao criar uma nova roupagem

para as desgastadas  teses neoclássicas  travestidas de ciência  pura,  Keynes deu fôlego à ciência

burguesa, útil aos gestores do capital e à alta burocracia estatal ao consolidar a ideia da necessidade

do planejamento econômico como única alternativa possível à sobrevivência do modo de produção

capitalista  (ao  menos  no  curto  prazo)  diante  das  frequentes  crises  e  da  ameaça  da  eficiência

apresentada pela economia planificada implementada pela União Soviética. Entretanto, é sempre

bom  recordar  que  “Keynes  era  um  economista  neoclássico  que  pretendia  apenas  deslindar  a

ideologia utilitária da fé insustentável no caráter automático do mercado autoajustável” (HUNT;

LAUTZENHEISER, 2013, p.649) e não romper com a perspectiva liberal.

Talvez  a  principal  contribuição  ideológica  de  Keynes,  para  além  de  sua  contribuição

científica, tenha sido sua influência sobre a social-democracia que outrora reivindicou o socialismo

– ainda que por via do reformismo – e que a partir da década de 1960 passou a aceitar o estado de

bem-estar social europeu como modelo e que, após a queda da URSS, colocou a perspectiva de uma

superação do capitalismo em um horizonte tão distante que passou ao inalcançável.

Ocorre que, se em Possibilidades econômicas para nossos netos Keynes prometia o paraíso

no futuro (assim como haviam feito os neoclássicos e, ainda antes, os clássicos), podemos constatar

que hoje estamos, na verdade, cada vez mais próximos ao inferno. Parece ter faltado ao otimismo de

Keynes a leitura de Marx e de autores marxistas do imperialismo. Ele teria sido mais realista se

90 Após a Segunda Guerra Mundial os economistas e os políticos liberais passaram a utilizar o termo “recessão” para
suavizar  ao  menos  discursivamente  o  pesado  termo  “depressão”.  Nesse  quesito  os  apologetas  do  capital  são
excelentes. Cotidianamente criam eufemismos para enganar e mascarar a realidade, uma prática ideológica comum.

91 “Em 1948-1949, uma ‘recessão’ durou 11 meses; em 1953-1954, durou 13 meses; em 1957-1958, nove meses; em
1960-1961, nove meses; Embora a guerra do Vietnã tenha estimulado mais ainda a economia americana na década
de 1960, no fim daquela década, o antigo padrão tinha sido restabelecido. A recessão de 1969-1971 durou mais ou
menos dois anos. Entre 1973 e o início dos anos de 1980, uma nova crise, mais grave e muito mais surpreendente,
atingiu o capitalismo norte-americano.” (HUNT ; LAUTZENHEISER, 2013, p.577) 
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tivesse admitido, assim como seu contemporâneo austríaco Joseph Schumpeter (1883-1950) que,

apesar de ser um defensor ferrenho do liberalismo, era consciente da tendência ao caos no modo de

produção  capitalista  e,  se  não  admitiu  a  eminência  do  socialismo,  ao  menos  reconheceu  sua

iminência. Seus discípulos parecem viver ainda a nostalgia da curta prosperidade do pós-guerra.

Como veremos adiante, no mainstream hegemonizado pelas teses neoclássicas, a economia

keynesiana se tornou apenas mais  um ramo da “macroeconomia” como um caso específico.  O

legado mais fiel às teses de Keynes tem sido levados adiante somente de forma marginal pelos

chamados pós-keynesianos a partir da década de 1970 e em resposta ao monetarismo neoclássico.

Estes passaram a combater a síntese neoclássica através do resgate das ideias (já não tão) originais

na  Teoria Geral..., buscando integrar os mercados monetários e financeiros a ela, munindo-se da

economia do desenvolvimento e dos fundamentos da teoria do valor do italiano Piero Sraffa (1898-

1983), focando sua análise na relação entre crescimento econômico e distribuição de renda92.

2.5 A ideologia do desenvolvimento

Apesar de a ideia do desenvolvimento datar desde pelo menos a economia política clássica,

ela  só  se  tornaria  ideologia  de  fato  no  contexto  da  Guerra  Fria  como parte  da  construção  da

hegemonia do capitalismo diante da ameaça socialista concreta. Foi somente ao final da Segunda

Guerra Mundial que se estabeleceu de forma contundente e coordenada a produção de teorias e de

políticas para promoção do “desenvolvimento” nos países de “Terceiro Mundo”. A partir daí (e não

antes como querem às vezes tratar os teóricos que buscam naturalizar essa ideia) é que o termo

“desenvolvimento”,  absorvido  do  positivismo  característico  das  “ciências  naturais”  –  em  que

representa o momento entre o nascimento e a morte de um indivíduo – passou a ganhar significado

representativo de uma etapa posterior ao atraso mas como um fim em si mesmo. (PRADO, 2020)

Até  a  década  de  1940  praticamente  não  se  encontravam  menções  à  “economia  do

desenvolvimento” nem em discursos políticos, nem na academia e nem no debate público. A ideia

hegemonizada pela síntese neoclássica (e também as teses keynesianas por ela incorporada) era de

que sua teoria poderia ser aplicada a todos os tempos e lugares. Porém, após a Segunda Guerra

Mundial essa temática se tornou, rapidamente, predominante nos países ainda não industrializados.

Isso porque a Rússia que até a década de 1910 era uma economia de base feudal e arcaica, após a

planificação econômica em 1922, passou por uma rápido processo de industrialização, mostrando

92 “O principal  objetivo  de  Sraffa,  ao  escrever  o  livro  Produção  de  Mercadorias  por  Meio  de  Mercadorias,  foi
desenvolver a teoria do preço, de Ricardo, como uma alternativa para a teoria neoclássica da utilidade marginal. Ao
fazê-lo,  resolveu  o  problema  proposto  por  Ricardo,  de  encontrar  uma  medida  invariável  de  valor.”  (HUNT;
LAUTZENHEISER, 2013, p.692). Junto à  Joan Robinson e Edward Chamberlin, Sraffa foi precursor da “Nova
Economia Política”que se preocupou “em demonstrar que a concorrência capitalista não era tão perfeita quanto
julgava a economia neoclássica, e elaboraram a Teoria da Concorrência Imperfeita”, “Enquanto Joseph Schumpeter,
Mchael Kalecki e John M. Keynes, seus contemporâneos, se empenhavam em dar consistência a uma teoria do
ciclo econômico que auxiliasse a neutralizar os períodos de contração das atividades.” (MANTEGA, 1984, p.25)
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ao mundo a possibilidade de fazê-la mesmo no período de monopolização capitalista, desde que

houvesse uma transição socialista capaz de centralizar as forças estatais.

Ora, todos os processos de industrialização até então haviam sido coordenados pelo Estado

(inclusive  a  inglesa)  onde  a  coroa  utilizou  sua  estrutura  colonial  além  de  criar  mecanismos

aduaneiros para criar condições ao monopólio.  O exemplo de coordenação estatal  é ainda mais

emblemático no caso da industrialização alemã. Essa obviedade foi obscurecida pelas nações já

industrializadas  (onde  estavam  os  principais  formuladores  do  pensamento  econômico)  até  a

experiência soviética que a escancarou.

Nesse contexto, após os acordos de Bretton Woods, foram criados, ainda em 1944, o Banco

Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) que, mais tarde, comporia o Banco

Mundial, e o Fundo Monetário Internacional (FMI), além do Acordo Geral de Tarifas e Comércio

(GATT), em 1947, e que se transformaria na Organização Mundial do Comércio (OMC).

Na carta fundamental de criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, já

constava  a  ideia  de  promoção  do  desenvolvimento  a  partir  da  cooperação  entre  os  países.

Rapidamente, o termo “desenvolvimento” entraria na pauta dos debates do Conselho Econômico e

Social da ONU. A partir de 1947 inicia-se a criação das Comissões Econômicas regionais da Europa

e da Ásia com o Extremo Oriente. No ano seguinte foi criada a Comissão Econômica para América

Latina (CEPAL)93. Dez anos depois seria criada a comissão para a África e, em 1973, para a Ásia

Ocidental.

Os  discursos  do  presidente  estadunidense  Harry  Truman  (1884-1972)  –  que  se

transformariam em política no que ficou conhecido como Doutrina Truman –, onde apareceu pelas

primeiras  vezes  o  termo  “países  subdesenvolvidos”,  externalizavam  as  suas  preocupações  em

relação ao comunismo. Em discurso proferido em 1949, o mandatário disse: “devemos nos envolver

em um novo e corajoso programa para tornar os benefícios dos nossos avanços científicos e do

nosso  progresso  industrial  acessíveis,  visando  à  melhoria  e  ao  crescimento  das  áreas

subdesenvolvidas” (TRUMAN apud PRADO, 2020, p.92). Isso, claro, em nome da democracia, da

paz  e  da  liberdade.  No mesmo discurso,  ele  buscava  liquidar  a  conceituação  do  Imperialismo

dizendo que a exploração para o lucro estrangeiro não estava nos planos dos EUA e o que se

buscava era um programa de desenvolvimento baseado em relações justas e democráticas. Nada

mais próprio para a definição de ideologia do que esse discurso que buscava falsear as verdadeiras

razões do seu “programa de desenvolvimento”. A teoria do desenvolvimento já nascia, assim, como

ideologia.

Enquanto a ideologia do progresso esteve relacionada à hegemonia do Reino Unido sob as

bases da economia política clássica que se fundamentava no mito das vantagens comparativas “para

fomentar a consciência de interdependência em grupos e classes com interesses antagônicos nas
93 Apenas  em 1984 foi  adicionado o Caribe,  ficando a  sigla,  mas nome sendo agora Comissão  Econômica  para

América Latina e Caribe
93



sociedades em que a revolução burguesa destruíra as bases tradicionais de legitimação do poder, a

ideologia do progresso nasce atrelada à hegemonia estadunidense”, a ideologia do desenvolvimento,

já sob a hegemonia estadunidense e da teoria neoclássica, “serviu para afiançar a consciência de

solidariedade  internacional  no  processo  de  difusão  da  civilização  industrial  no  quadro  da

dependência” (FURTADO, 1978, p.77) de forma a justificar os investimentos diretos estrangeiros

para ampliar e acelerar o processo de acumulação além de aumentar a dependência e o controle dos

países centrais em relação aos periféricos.

Se o Plano Marshall havia dado conta de frear o avanço do socialismo nos países da Europa

Ocidental, os países de Terceiro Mundo estavam jogados a sua própria sorte desde a crise de 1929.

A ofensiva desse discurso ideológico, porém, passou a adentrar esses países após o aumento da

ameaça comunista diante da Revolução Chinesa em 1949 e do fim da Guerra da Coreia em 1953,

com  os  EUA  saindo  derrotados.  Aos  países  subdesenvolvidos  esse  discurso  ganhou  o  seu

acabamento: o desenvolvimento como uma possibilidade. Para o caso dessa estratégia se esgotar

(como ocorreu no Brasil no início da década de 1960 e em decorrência do aumento do pavor com a

Revolução Cubana em 1959), propagandeava-se a concepção estadunidense de Estado de Segurança

Nacional que ganhou forma no Brasil com a criação da Escola Superior de Guerra a partir de 1949,

e que fundamentaria o golpe em 1964. Isto é, na crise dos aparelhos ideológicos, entrariam em cena

os aparelhos repressores de Estado.

É certo que alguns keynesianos como Joan Robinson (1903-1983), Nicholas Kaldor (1908-

1986)  e  Roy  Harrod  (1900-1978),  além  de  Evsey  Domar  (1914-1997),  foram  os  primeiros

responsáveis por aproximar as teses keynesianas ao universo de uma economia de crescimento e,

assim, influenciar o debate sobre o desenvolvimento.  Entretanto,  o foco desses autores eram as

questões analíticas do crescimento equilibrado. Harrod e Domar formulavam hipóteses a partir de

parâmetros como distribuição funcional da renda, relação capital-produto e capital-trabalho, sendo

insuficientes para criar uma “teoria do desenvolvimento”.

Se  as  teses  keynesianas  não  haviam  “convencido”  as  classes  dominantes  e  nem  os

economistas neoclássicos da necessidade do envolvimento e do planejamento dos governos para

organizar e “salvar” a economia capitalista, a ideologia do desenvolvimento o fez.

Essas teorias sobre o desenvolvimento se iniciam, não por acaso, em órgãos governamentais

para  logo passarem às  agências  internacionais  e,  finalmente,  adentrarem as  universidades  e  os

centros de pesquisa a partir da década de 1950 (MARINI, 1992). Entre as intelectuais formuladores

das “teorias do desenvolvimento”, os que mais se destacaram foram o britânico William Arthur

Lewis  (1915-1991),  o  estadunidense  Walt  Whitman  Rostow  (1916-2003),  o  estôniano  Ragnar

Nurske (1907-1959) e o sueco Gunnar Myrdal (1898-1987).  Não por acaso alguns deles foram

agraciados com o Prêmio Nobel da Economia, criado em 1968.
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Dentre os escritos mais famosos de Lewis está seu livro, publicado em 1955,  Teoria do

Crescimento Econômico. Tratava de uma ideia bastante óbvia já naquela época: a industrialização

exigia uma reorientação da capacidade produtiva da economia e devia focar mais na produção de

bens de capital no que nos bens de consumo. Porém, ele acreditava que havia uma necessidade de

se restringir  o consumo para a aplicação da poupança em bens de capital.  Portanto,  a causa da

pobreza dos países do Terceiro Mundo, para ele, se resumia à escassez de capital. Lewis defendia

ainda  a  tese  de  que  a  teoria  da  distribuição  neoclássica,  que  valia  para  países  capitalistas

industrializados, não encontrava materialidade nos países do Terceiro Mundo pois nestes os salários

não eram determinados pela sua produtividade marginal e sim pela “tradição”, isto é, pelo setor de

subsistência (rural), o que acabava determinando os baixos salários pagos pelos setores capitalistas

industriais. Nesse sentido, esses países precisariam aumentar sua poupança para investir em bens de

capital, o que atrairia cada vez mais os trabalhadores improdutivos do setor rural para o industrial

onde sua produtividade marginal seria maior, aumentando assim a renda e o bem-estar econômico

geral.  Como  todos  os  apologetas  e  economistas  vulgares,  Lewis  cometeu  o  erro  essencial  de

confundir os meios de produção produzidos anteriormente com capital.

Rostow talvez tenha sido o autor liberal mais influente para a ideologia do desenvolvimento

em sua tese sobre os seus estágios do desenvolvimento econômico já no início da década de 1950.

Entretanto, o seu livro mais famoso seria publicado somente em 1960  Estágios do Crescimento

Econômico: um Manifesto Não Comunista, onde em seu próprio título ele deixava bem clara sua

intenção, uma honestidade que é bastante incomum atualmente entre os ideólogos capitalistas. Além

disso, ele fez questão de não ocultar que seus “estudos” haviam sido financiados pela CIA (HUNT;

LAUTZENHEISER, 2013, p.645)

Se referindo a Rostow e ao problema das crises de desemprego, Mészáros escreveu: 

O mais espantoso é que seus exercícios primários de propaganda – que violam toda regra
da  lógica  –  fora  acolhidos,  no  clima ideológico  dominante,  como a  última  palavra  da
sabedoria objetiva e cientificamente inspirada. O problema da pobreza foi descartado com
destreza similar, e o método empregado era igualmente suspeito. (2014, p.126)

Myrdal defendia a necessidade da integração nacional e da “modernização” do Estado para

planificar e mobilizar recursos ao desenvolvimento. Para ele, o desenvolvimento do capitalismo

reduziria  os  conflitos  sociais  até  desembocar  em  um  Estado  do  bem-estar  social  como  vinha

ocorrendo  na  Europa  após  o  fim  da  Segunda  Guerra  Mundial  (MANTEGA,  1984).  Como  na

tradição  smithiana,  ele  acreditava  que  os  interesses  entre  as  classes  sociais  poderiam  ser

convergentes, levando ao bem-estar de toda a nação.

Já Nurkse acreditava que o “círculo vicioso da pobreza” nos países subdesenvolvidos era

decorrente da concentração de renda. Esta seria causada pela imitação dos padrões de consumo dos

países  avançados  por  parte  da  elite  dos  países  subdesenvolvidos  e  pela  falta  de  poupança  que
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resultava  em  baixos  investimento,  progresso  técnico  e,  portanto,  de  ganhos  de  produtividade,

impossibilitando  a  ampliação  do  nível  geral  de  renda.  Como  solução,  ele  propunha  ondas

recorrentes de progresso industrial através do uso de poupança externa e de ações coordenadas e

planejadas pelo Estado.

Tanto Myrdal como Nurkse exerceram especial influência na elaboração teórica do nacional-

desenvolvimentismo,  a  primeira  manifestação  regional  da  ideologia  do  desenvolvimento  na

América Latina e no Brasil. Porém, em território latino-americano, as teorias do desenvolvimento

criaram contornos próprios de uma análise científica até se tornar pura ideologia94.

Na síntese de Prado,

o  desenvolvimento  seria  um  horizonte  político  não  apenas  necessário,  mas  também
alcançável por todos os países, sempre e quando suas respectivas políticas econômicas e
sociais  fossem adequadas  (o  receituário  variava  segundo o  diagnóstico).  E,  em termos
gerais,  o  subdesenvolvimento  era  visto  como  ausência  de  desenvolvimento  industrial.
Tratava-se, portanto, de analisar os obstáculos que as “estruturas arcaicas” ou “atrasadas”
das  áreas  subdesenvolvidas  impunham  ao  desenvolvimento,  bem  como  os  meios  e
“mecanismos” necessários para alcançar o próprio desenvolvimento. Neste sentido, embora
reforçassem a separação entre o “econômico” e o “político”, ressaltavam muitas vezes que
o  desenvolvimento  requeria  a  “modernização”  das  condições  econômicas,  sociais  e
políticas de cada país. O que poderia trazer tensões sociais, daí a necessidade do Estado
para mobilizar e planificar racionalmente os recursos de cada país. (2020, p.102)

A hegemonização da ideologia do desenvolvimento significou a universalização da ideia de

desenvolvimento como condição necessária de existência, ou seja, se tornou algo inquestionável.

Sua força não só condicionou o debate acadêmico mas se tornou consenso em discursos políticos,

na  opinião  pública  e  até  mesmo no imaginário  popular.  Naturalizando-se  o  termo sem que  se

promovesse qualquer  discussão a respeito do seu significado95, o debate se restringiu ao campo

estritamente técnico (daí o impulsionamento da “administração científica”) e a preocupação passou

a ser simplesmente o como expandir o sistema e não o por quê. (CARDOSO, 1978, p.403) 

Ao colocarem o desenvolvimento como horizonte utópico, as teorias do desenvolvimento

cumpriram uma  função  ideológica  fundamental.  Ocorre  que  sua  capacidade  de  falseamento  se

revelaram limitadas já na década de 1960 e, portanto, como parte de uma crise ideológica, por ficar

evidente a inviabilidade histórica do desenvolvimento “positivo” dos países subdesenvolvidos nos

marcos da dependência. Foi assim que a ideologia do desenvolvimento foi se metamorfoseando de

uma  concepção  complexa  para  ideias  mais  simplistas  de  resolução  dos  problemas  do

subdesenvolvimento a partir da industrialização per si, depois pelo simples crescimento econômico

e,  por  fim,  por  uma ideia  bastante  vaga,  paradoxal  e  atemporal  de  modernização  que  acabou

ocultando toda a dimensão sócio-histórica dos problemas nacionais (MÉSZÁROS, 2014, p.70)96.

94 Tratamos dessa questão no Capítulo 4.
95 Com exceção dos economistas não vulgares que, diante da crise ideológica do desenvolvimento não sucumbiram,

mas radicalizam-se em sua investigação científica, como fez Celso Furtado. Abordaremos melhor essa questão no
capítulo quarto.
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Como  consequência,  sua  teorização  foi  perdendo  “padrões  rigorosos  de  cientificidade”

(CARDOSO, 1978, p.413).

Pode-se dizer que ocorreu com as teorias do desenvolvimento um processo semelhante de

vulgarização  pelo  qual  passou a  economia  política  clássica  quando se  deparou  com uma crise

ideológica. Ainda que por caminhos próprios, as teorias do desenvolvimento, consagradas como

ideologia, caminhariam ao encontro das teorias neoliberais. 

2.6 Neoliberalismo: miséria da economia e negacionismo

Embora simpáticas à ideologia dominante,  as teses keynesianas possuíam base científica

suficiente para amedrontar os donos do poder.  E, por isso, apesar do grande sucesso das políticas

econômicas expansionistas no período pós-crise de 1929 e graças à expansão dos gastos militares

no período da Segunda Guerra Mundial, a influência da teoria keynesiana foi rapidamente engolida

pelo  domínio  da  ideologia  neoclássica.  Mais  uma  vez,  diante  de  uma  possível  ameaça  a  sua

“ciência”,  as  classes  dominantes  investiram em uma nova rodada de ideologização das  ciência

econômicas. O grande responsável por esse feito foi o liberal Paul A. Samuelson (1915-2009) que

buscou conciliar a fé no laissez-faire com o keynesianismo e com a economia do desenvolvimento,

no que viria a se chamar “síntese neoclássica”.

O esforço de criar uma síntese eclética não foi uma grande novidade. Como vimos, John

Stuart Mill já havia tentado essa façanha. Assim como ele, Samuelson reconhecia as desigualdades

e injustiças provocadas pelo  laissez-faire e desejava um capitalismo menos desumano e, por essa

razão, defendia reformas graduais por dentro das instituições capitalistas e um intervencionismo

mínimo necessário para controlar “excessos” que seria feito por imaginários governos benevolentes

e  imparciais.  Até  ai  não  havia  grande  diferença  entre  sua  “síntese”  e  as  ideias  keynesianas.

Entretanto, diferente de Keynes, ele aceitava todos princípios ideológicos da economia utilitarista, o

que o fez cair em maiores e inevitáveis inconsistências e incoerências próprias do ecletismo que

busca conciliar percepções divergentes e, muitas vezes, antagônicas.

Sua grande influência no pensamento econômico se deu pela publicação do livro Introdução

à Análise Econômica em 194897, onde buscou simplificar as ideias de Keynes. Contudo, após as

sucessivas  edições  em  que  foi  incorporando  cada  vez  mais  a  ideologia  do  laissez-faire em
96 John Kenneth Galbraith (1908-2006) foi um dos autores que abusou do uso do termo “moderno” para apagar da

história a sua parte indesejável. Ele foi um dos ideólogos do século XX que resgatou a ideia de que a distribuição de
renda era o problema da pobreza e que nos EUA a pobreza deixou de ser um problema de maioria para ser de uma
minoria. Chega ainda a dizer que as pessoas só são pobres porque não querem migrar para locais onde há produção
e emprego. Mas Mészáros (2014) relembra  que nem nos anos dourados dos EUA isso foi uma realidade. Alias, as
evidências empíricas tem mostrado que nos EUA a concentração de renda tem sido acompanhada pelo aumento
acelerado da pobreza. Não por acaso, esse mesmo autor buscou decretar o fim das terminologias esquerda e direita,
chamando-as de obsoletas, como quem decreta o fim da história e de questionamento da ordem. Prefere estabelece
a distinção entre liberais e conservadores, que é como se divide a direita até hoje nos EUA.

97 Até 2009 o livro já possuía 19 edições. Foi traduzido a quase todos os idiomas, vendeu milhões de cópias e passou
a ser referência bibliográfica em quase todos os cursos de economia no mundo.
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detrimento das teses keynesianas, ele acabou apresentando a sua “síntese neoclássica” em 1955

através de sofisticados gráficos e elaborações matemáticas exotéricas (para que só os especialistas

pudessem compreender) como “cortina de fumaça” pra encobrir os verdadeiros valores filosóficos,

sociais  e  morais  o  que,  vale  dizer,  já  vinham  se  tornando  valiosos  artifícios  dos  autores

neoclássicos. (HUNT; LAUTZENHEISER, 2013)

Samuelson buscou convencer o conjunto dos economistas de que a economia neoclássica

(chamada agora por ele de microeconomia) e a teoria keynesiana (a macroeconomia) não eram

concorrentes mas sim “pilares gêmeos da ortodoxia” que, ao tratarem de objetos diferentes seriam,

na verdade,  complementares. Essa ideia representou o segundo grande remendo do pensamento

econômico burguês diante de uma iminente fissura resultante de sua crise ideológica. Enquanto a

primeira,  causada pela  teoria do valor-trabalho de Ricardo foi  “resolvida” pela  teoria  do valor-

utilidade  dos  marginalistas,  a  segunda,  criada  por  Keynes,  foi  “solucionada”  pela  síntese

neoclássica. Assim, garantia-se alguma legitimidade científica ao mesmo tempo em que se buscava

preservar seu caráter ideológico, criando-se um grande consenso no debate econômico mainstream.

Ocorre  que  essa  divisão  da  análise  econômica  entre  a  micro  e  a  macroeconomia  é,  na

prática, uma falácia, já que o objeto continuava sendo o mesmo e o objetivo também: a análise dos

fenômenos  econômicos  e  a  elaboração  teórica  para  condicionar  políticas  econômicas.  Na

macroeconomia,  busca-se  assim,  a  partir  dos  preços  agregados,  reconhecer  a  necessidade  de

intervenção governamental para contornar as “imperfeições” do mercado que tendem sempre ao

equilíbrio. Por sua vez, na microeconomia a análise sobre as decisões dos agentes econômicos leva

sempre a uma tendência ao equilíbrio geral (se não no curto, ao menos no longo prazo). Assim, a

microeconomia ficaria com os fundamentos básicos (munidos de todos os pressupostos neoclássicos

e princípios clássicos) enquanto a macroeconomia ficaria com a “prática” dos governos. 

A síntese neoclássica acabou então se hegemonizando pela sua capacidade ideológica de

gerar um consenso e não pela sua coerência ou pelo seu caráter científico98. Essa hegemonia deixou

um legado profundo nas  ciências  econômicas.  Até hoje essa  divisão  disfarçada de didatismo é

reproduzida em todos os cursos de economia no mundo para especialistas ou não, comprometendo a

análise real e qualquer possibilidade de crítica como é bem conveniente à ideologia99.

Hunt e Lautzenheiser contam que após a década de 1940, na “economia acadêmica” passou

a haver um “esmagador domínio das ideias de Keynes e Samuelson. Os teóricos que escreviam e

98 Vale destacar que, além de todas as evidências da deficiência científicas das teses neoclássicas, Piero Sraffa ainda
publicou seu livro A Produção de Mercadorias por Meio de Mercadorias  que representou “a destruição lógica e
teórica de toda a tradição intelectual da economia utilitarista incorporada à teoria neoclássica ortodoxa e dominante
nos últimos cem anos”  (HUNT;  LAUTZENHEISER, 2013, p.611) e o resgate e a correção da teoria do valor-
trabalho. Entretanto, ainda que Samuelson tenha tentado inutilmente “salvar a teoria neoclássica (e sua ideologia)
em sua obra intitulada Parábola e Realismo na Teoria do Capital: A Função de Produção Substituta”  (idem, p.619)
em diálogo com o texto de Sraffa,  esse  debate  foi  marginalizado  pois  à  ideologia não interessam os avanços
científicos que a contestem.

99 Essa questão é tão séria que há economistas com muita boa vontade que até hoje buscam uma “mesoeconomia”
como se houvesse um elo perdido entre a micro e a macroeconomia.
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ensinavam na tradição de Marx e Veblen ficaram reduzidos a um número ínfimo e frequentemente

tinham que ocultar suas ideias para manter suas posições acadêmicas” (idem, p.702).

Porém, essa hegemonia duraria somente até a década de 1970100. Ao longo das décadas de

1960  e  1970,  as  sucessivas  e  persistentes  crises  experimentadas  pelas  economias  capitalistas

desenvolvidas, agora com combinação de inflação, desemprego e recessão, não pôde ser explicada

pelo “heterodoxia” da síntese neoclássica, o que acabou gerando mais uma crise ideológica que

abriu caminho tanto para análises sobre uma crise estrutural do capital no campo marxista como

para um o resgate da mais pura ideologia do laissez-faire. Nesse contexto ganharam muita força os

chamados conservadores101, os verdadeiros herdeiros das teses neoclássicas de defesa incondicional

e irrestrita do lassez-faire e contra qualquer tipo de intervencionismo governamental. (idem, p.703)

Essa  perspectiva,  ainda  que  tivesse  perdido  força  durante  a  hegemonização  da  síntese

neoclássica, não deixou de existir. Ao contrário, se manteve firme nas suas elaborações teóricas e na

tentativa de sofisticação dos modelos e das teses neoclássicas. Esse foi o caso da Escola Austríaca

que, herdando as bases da filosofia social de Carl Menger, teve como principais expoentes Ludwig

von Mises (1881-1973) e Friederich A. Hayek (1899-1992).

Entretanto,  o que esses autores fizeram não passou de uma reciclagem das velhas ideias

utilitaristas  com  mais  desfaçatez,  reforçando  o  que,  posteriormente,  seria  chamado  de

meritocracia102, exaltando o grande sacrifício dos capitalistas herdeiros (para von Misses, maior do

que dos  próprios  trabalhadores)  e  a  sorte  dos  trabalhadores  por  disporem da  benevolência  dos

capitalistas que seriam os responsáveis por gerarem seus postos de trabalho103.

100 Se até o início da década de 1970 a síntese neoclássica e o campo da economia do desenvolvimento dominavam o
Prêmio  Nobel,  a  partir  de  meados  dessa  mesma  década,  passaram  a  adentrar  também  os  conservadores  ou
neoliberais. A crítica ao livre mercado só voltaria a frequentar o prêmio na decadência dos “novo-clássicos” nos
anos 2000 com os “novo-keynesianos”.

101 É importante explicar que nos EUA são chamados de conservadores os neoclássicos ortodoxos que defendem o
laissez-faire  e  são  contra  qualquer  tipo  de  intervencionismo.  Já  aqueles  que  defendem  algum  tipo  de
intervencionismo  regulatório  são  chamados  de  liberais.  Já  no  Brasil  os  chamados  de  conservadores  pelos
estadunidenses são nomeados de liberais e o que seriam os liberais para eles são chamados aqui de heterodoxos,
ainda que esse campo seja bastante diverso. O termo conservadores ficou mais reservado a questões relacionadas ao
comportamento. Por isso, vemos a simbiose do que chamamos de conservadorismo com o “ultraliberalismo”.

102 É curioso notar que o termo “meritocracia” que traduz a ideia absurda defendida pelos utilitaristas há muito tempo e
reivindicado pelos seus seguidores da atualidade só foi cunhado e consolidado a partir de um texto ficcional de
1958 do inglês Michael Dunlop Young chamado The Rise of the Meritocracy que retrata uma Inglaterra distópica
onde há um sistema falsamente justo de classificação das pessoas por sua “inteligência”.

103 Podemos ver, por exemplo, o cinismo do senhor von Misses nos seguintes trechos: “Todos são livres para se juntar
a estas três classes progressistas de uma sociedade capitalista.... O que é necessário para tornar-se um capitalista
[um poupador], um empresário [um investidor ou proprietário de bens de capital] ou um inventor de novos métodos
tecnológicos é inteligência e força de vontade. O herdeiro de um homem rico pode ter uma certa vantagem porque
começa em condições mais favoráveis do que outros. Mas sua tarefa na rivalidade do mercado não é fácil, e às
vezes até mais desgastante e menos remunerativa do que a de um recém-chegado”; e “O aspecto característico da
economia de mercado é o fato de que ela distribui a maior parte das melhorias geradas pelas realizações das três
classes progressistas – os que poupam, os que investem em bens de capital e os que elaboram novos métodos de
emprego do capital – à maioria não progressista das pessoas... O processo de mercado oferece ao homem comum a
oportunidade de desfrutar dos frutos das realizações de outras pessoas. Ele força as três classes progressistas a
servir  a  maioria  não  progressista  da  melhor  maneira  possível”.  (von  Misses,  1956  apud  HUNT;
LAUTZENHEISER, 2013, p.662-3)
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Esses autores lecionaram por alguns anos na Universidade de Chicago, onde influenciaram

uma geração de economistas que ficou conhecida como “Escola de Chicago” e teve,  como seu

principal expoente,  Milton Friedman  (1912-2006).  Ambas escolas  repaginaram e atualizaram as

ideias clássicas e neoclássicas, tais como os  benefícios universais da troca e da concorrência, o

individualismo extremado e a defesa doutrinária do laissez-faire. A única diferença entre elas foi de

caráter  metodológico.  Enquanto  os  austríacos  defendiam uma abordagem racionalista  da  teoria

econômica, Friedman e seus seguidores defendiam a abordagem empirista.

Friedman e seus discípulos foram os criadores das ideias e proposições que,  a partir  da

década de 1970, ficaram conhecidas como neoliberalismo que, apesar de representarem mais uma

vez apenas uma repaginada das velhas teses neoclássicas, aquela altura restava pouco de ciência

(ainda que adotassem sofisticados modelos aprimorados cada vez mais pela computação). A única

contribuição científica real desses autores foi sobre as externalidades, tema encarado por eles com

muita resistência mas que acabou sendo exatamente sua porta de entrada para o mainstream104.

Como seus  antecessores  neoclássicos,  eles  maquiavam a realidade,  forjavam um mundo

ideal para conseguir chegarem a conclusões “lógicas” condizentes com seus pressupostos, ainda que

irreais.  Partindo de diagnósticos preestabelecidos sem nexos históricos e concretos, atestavam o

caráter ideológico e anti-científico de suas “teorias” que embasavam proposições. Friedman, em seu

livro  Capitalim and Freedom (1962) chegou ao absurdo de afirmar que a Grande Depressão da

década de 1930 decorreu da má administração do governo e não por instabilidade causada pela

economia privada. Para ele, o diagnóstico já estava sempre pronto: toda a responsabilidade sobre a

instabilidade econômica derivava da intervenção governamental. O economista estadunidense disse

ainda  que  as  empresas  monopolistas  não  representavam  objeto  de  importância  para  a  análise

econômica já que em seu modelo só existiam pequenas firmas independentes.

Não foi senão pela hegemonia ideológica do neoliberalismo que nos EUA (o epicentro da

ideologia neoliberal) as dissertações sobre história do pensamento econômico e história econômica,

que correspondiam a 13% do total  até a década de 1970, passaram a ser apenas 3% após esse

período (HOBSBAWM, 1998, p.110).

Nesse mesmo texto,  Friedman estabeleceu  as  bases  do que viriam a se transformar  nas

“reformas neoliberais” como a eliminação: de todos os impostos sobre as empresas; do imposto

progressivo  sobre  a  renda;  da  escola  pública  e  da  seguridade  social;  das  normas  relativas  à

qualidade de alimentos e medicamentos; das licenças e qualificações de médicos e dentistas; do

104 Os autores da “Escola de Chicago”, “durante muitos anos, simplesmente ignoraram as externalidades. Em fins da
década de 1950 e início da década de 1960, porém, imaginaram novas formulações de suas doutrinas, que lhes
permitiram participar dos debates sobre externalidades que entraram em voga em fins da década de 1960, quando
nem os  teóricos  ortodoxos  podiam mais  ignorar  a  degradação  do  ambiente  pelo  capitalismo norte-americano.
Durante os anos 60, os teóricos da Escola de Chicago formularam uma recomendação de política para lidar com as
externalidades. Esta recomendação permanece intacta até os dias de hoje.” (HUNT;  LAUTZENHEISER, 2013,
p.546)
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monopólio  estatal  dos  correios;  do  auxílio  governamental  em  caso  de  desastres  naturais;  da

legislação referente ao salário mínimo.

Com a decadência da síntese neoclássica, essas proposições e todo tipo de “degeneração

intelectual”105 foram  sendo  incorporadas  ao  imaginário  popular  através  de  uma  forte  ofensiva

ideológica de falseamento da realidade, sendo utilizado como  método a repetição de um mantra

mentiroso para tentar fazê-lo parecer verdade, o que ocorreu pela insistente repetição em noticiários

sobre a ineficiência do Estado e da superioridade da iniciativa privada sobre o serviço público, da

propaganda  antissocialista,  da  venda  do  modo  de  vida  e  do  sonho  americano  através  do

entretenimento etc106. É curioso notar que até a década de 1970, ainda que as escolas austríaca e de

Chicago  fossem  bem  maiores  que  as  outas,  seus  integrantes  eram  vistos  como  extremistas  e

excêntricos e, portanto, não eram levados muito a sério. (HUNT; LAUTZENHEISER, 2013, p.703)

Para além da forte ofensiva ideológica, a implementação de tais “reformas” não poderia ser

feita sem a utilização dos aparelhos repressores do Estado contra opositores e sindicatos e também

de um ataque sobre a estrutura econômica. O ataque no campo da estrutura foi brutal e ocorreu

pelas novas formas de exploração do capital sobre o trabalho que têm resultado em maior extração

de mais-valor relativo e absoluto, reduzindo a qualidade de vida e tornando a população dependente

material e emocionalmente do consumismo.

Não  por  acaso  a  ditadura chilena  sangrenta  de  Augusto  Pinochet  foi  o  seu  laboratório

durante  os  anos  de  1970  e  1980.  Uma  experiência  capaz  de  reunificar  o  ultraliberalismo  ao

“neofascismo” que perseguiu,  torturou e  assassinou milhares de opositores.  Os “Chicago boys”

(como  ficaram  conhecidos  os  economistas  chilenos  treinados  pela  Universidade  de  Chicago)

colocaram em prática as políticas neoliberais idealizadas por Friedman. O “sucesso” do “milagre

econômico chileno” logo foi exportado para todo o mundo. No centro do capitalismo essas ideias

foram implementadas já na década de 1980 por Ronald Reagan nos EUA e por Margaret Thatcher

no Reino Unido e significaram o desmonte do Estado de bem-estar social criado no pós-guerra já

em um contexto de decadência da ameaça socialista da URSS. No Brasil, foram implementadas

“tardiamente” a partir da década de 1990.

Na  arena  da  batalha  das  ideias,  os  “novo-clássicos”  enterraram  o  keynesianismo

transformando-o em um caso especial da teoria neoclássica, levanto a síntese neoclássica às últimas

105 Um dos exemplos mais grotescos é o “estudo” de Richard McKenzie e Gordon Tullock no livro The New World of
Economics, Explorations in Human Experience (1975) em relação ao comportamento sexual e a decisão de se ter
filhos como resultado de trocas racionais maximizadoras. Dizem que a quantidade de sexo demandada por um
indivíduo racional é uma função inversa do preço e que o seu consumo deverá se estabelecer no ponto em que os
benefícios marginais igualem os custos marginais. Assim, se o preço do sexo aumentar em relação ao de outros
bens,  o  consumidor  deverá  optar  racionalmente  pelos  outros  bens.  Para  eles,  o  mesmo ocorre  em relação  ao
casamento e na “produção de bebês” em que até as “surras” são uma série de trocas  racionais maximizadoras de
utilidade (HUNT; LAUTZENHEISER, 2013, p.664). Tudo indica que a família dos senhores Richard e Gordon, e
eles mesmos enquanto indivíduos racionais, precisam urgentemente de terapia.

106Como Mészáros destaca, nem mesmo os países da Europa ocidental e seu “sólido” Estado de bem-estar social
escaparam “ao impacto da hegemonia norte-americana, manifestada também no campo da cultura e da ideologia”
(2014, p.106).

101



consequências. Utilizaram, além do velho artifício de Senior e Bastiat da “ciência pura”, isenta de

valores e julgamento normativo,  a tese das expectativas racionais de Robert E. Lucas Jr. (1937-

2023) de que as intervenções de política fiscal e monetária dos governos não gerariam qualquer

impacto benéfico pois logo seriam absorvidas pelos agentes econômicos racionais, maximizadores

de  utilidade  e  ultrainteligentes.  Não  foi  por  acaso  que  as  técnicas  de  modelagem  e  os

supercomputadores foram protagonizando as decisões econômicas. Afinal, os seres humanos nunca

foram esse ser maximizador da utilidade ao qual se referiam os clássicos, os neoclássicos e agora os

“novo-clássicos”107.

As consequências sociais e econômicas terríveis das “reformas neoliberais” começaram a ser

vivenciadas ainda na década de 1990 com aumento da dependência dos países subdesenvolvidos,

restrições da aplicação de políticas econômicas expansionistas para promoção da industrialização,

aumento  do desemprego,  da pobreza  e  dos  conflitos  sociais.  Enquanto  se assistia  a  miséria  da

economia  –  isto  é,  a  destituição  amplificada  do  caráter  científico  da  economia  –  vivia-se  a

ampliação da economia da miséria. Em nenhum lugar do mundo a implementação dessas reformas

resultaram  em  desenvolvimento  econômico,  bem-estar  social  ou  estabilidade  econômica.  Ao

contrário, só aprofundaram as desigualdades e o número de desvalidos (como idosos sem amparo

previdenciário), e gerou maior concentração de renda entre os mais ricos e um profundo retrocesso

em relação aos direitos humanos básicos. Revelou-se assim o que a economia crítica marxista vinha

afirmando há muito tempo: apesar de o capitalismo ser o modo de produção da abundância material

é, em igual ou maior proporção, também gerador de crises e de miséria humana. Com o processo

acelerado de concentração de riqueza, de fúria na utilização de recursos naturais e ampliação do

consumismo para garantir o processo ampliado de acumulação de capital, ele se mostra também o

modo de produção do desperdício e da destruição ambiental.

A  proposição  neoliberal  não  é  mais  de  regulação  (como  ainda  propunha  a  síntese

neoclássica) mas a privatização de tudo, inclusive de bens naturais e essenciais à vida como a água,
107 Apesar da própria empiria ser suficiente para desmentir essas “teses” da “expectativa racional”, criou-se um campo

de pesquisa  chamado  Economia  Experimental  que  tem se  ocupado de  realizar  pesquisas  para  fazê-lo.  A esse
respeito, Hunt e Lautzenheiser escreveram: “na mesma época em que aqueles indivíduos inteligentes estavam sendo
introduzidos  nos  modelos  macroeconômicos,  vinham sendo feitos  trabalhos  que  testavam como os  indivíduos
tomavam decisões. Muito destes trabalhos eram conduzidos com base em metodologia retirada da psicologia. De
fato, muito do ímpeto destes trabalhos proveio de estudos conduzidos pelos psicólogos Daniel Kahneman e Amos
Tversky. Os economistas Vernon Smith,  Richard Thaler e Robert Shiller,  para ficar apenas nestes,  tornaram-se
figuras importantes nesta linha de pesquisa, que levou ao novo campo da Economia Experimental. A Economia
Experimental  procura  compreender  como  indivíduos  de  verdade  tomam  decisões.  Isto  é,  tipicamente,  feito
colocando-se pessoas em um ambiente controlado, diante de um problema específico. Experimentos repetidos têm
demonstrado que indivíduos de verdade tendem a incorrer em um conjunto comum de erros. Isto é, eles não tomam
decisões consistentes com o indivíduo supostamente inteligente e maximizador de utilidade da teoria ortodoxa.
Indivíduos de verdade frequentemente usam regras de bolso para tomarem decisões, tendem a ser excessivamente
confiantes em suas habilidades, são capazes de ser enganados dependendo de como uma questão é colocada, têm
dificuldade de lidar com probabilidades, considerar aspectos de justiça, e a lista continua. O ponto importante que
tiramos desta linha de pesquisa é que, ao identificar comportamentos consistentes de tomada de decisão, abandonar
o  indivíduo  irrealista,  superinteligente  e  maximizador  de  utilidade  não  significaria  que  toda  ação  seria
completamente aleatória. Em vez disso, seria possível fazer teoria fundada no comportamento esperado dentro de
determinado contexto, baseada nos resultados de seres humanos reais que se deparam com problemas semelhantes”.
(2013, p.669)
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o ar e a própria vida com o patenteamento de códigos genéticos. A sustentação dessas ideias não

poderiam ocorrer sem uma grande dose de cinismo, o artifício necessário quando a ideologia busca

transformar aspectos negativos em naturais ou até mesmo em positivo. O mesmo ocorre quando se

receita o aumento do desemprego como única forma de contenção da inflação, uma vez que esta

seria  sempre  causada  pelo  excesso  de  demanda108.  O  mesmo  vale  para  a  ideia  abjeta  de

“desemprego estrutural” ou de que o corte nos direitos previdenciários, da saúde e da educação são

“remédios amargos” necessários ao bom funcionamento da economia. Os ideólogos neoliberais não

possuem qualquer tipo de constrangimento em gritar em alto e bom som que o lucro importa mais

que a vida.

Até mesmo o Fundo Monetário Internacional (FMI), em relatório de 2016, reconheceu a

nocividade das políticas neoliberais no “longo prazo”, ainda que sob uma crítica liberal e bastante

relativizada. Ora, qualquer órgão ou economista que se reivindique sério e que busque ter algum

tipo de credibilidade científica não pode ignorar que o neoliberalismo tem significado não só a

economia da miséria mas também a miséria da economia. Aqueles que não o fazem diante da crise

ideológica e civilizatória, alçaram o mais alto e novo degrau da vulgaridade: o negacionismo.

Ocorre que, apear disso, essas ideias se perpetuam e até hoje dominam o mainstream. Afinal,

elas representam os interesses das grandes corporações e de grandes especuladores, sedentos por

reduzirem a tributação sobre eles e por se apropriarem dos recursos públicos, cada vez mais parcos,

em detrimento de direitos sociais e trabalhistas. Essa, porém, não é somente uma questão moral,

mas uma problemática que se refere à necessidade do capital continuar seu processo de acumulação

ampliada diante de uma crise estrutural. Enquanto os Estados Nacionais perdem cada vez mais sua

capacidade  de  fazerem  política  econômica  pelas  próprias  amarras  criadas  por  leis  em  seus

congressos, a destinação dos recursos públicos fica cada vez mais restrita às despesas militar (no

caso das potências econômicas e militares) e ao pagamento de serviços ofertados pela iniciativa

privada.

O neoliberalismo aproximou tanto  a  ciência  econômica  burguesa  da  ideologia  pura que

associou-a de forma simbiótica ao negacionismo e ao reacionarismo. Nesses novos tempos, quando

não há  mais  preocupação real  com o rigor  científico  mas  somente  formal,  como nos  modelos

fictícios, restou apenas o cinismo e a ironia à classe dominante e aos seus “intelectuais”. A ideologia

burguesa já não faz a menor questão de ocultar sua dominação, utilizando-se do discurso de uma

suposta  meritocracia  e,  portanto,  de  sua  superioridade  moral  resgatadas  dos  autores  clássicos

quando eram poucos os letrados com acesso a esse tipo de ideia. Como bem relata Eagleton, “as

108 Quando os neoliberais afirmam que é possível reduzir inflação com queda na demanda, não estão mentindo. Essa é
uma verdade  científica.  Porém,  quando  afirmam que  somente  assim  é  possível  conter  inflação,  ai  sim  estão
mentindo. Primeiro porque nem toda inflação é causada pelo excesso de demanda (o que em si já seria condenável
porque quem decide sobre os preços são geralmente monopólios e não monopsônios), isto é, às vezes, mesmo com
queda de demanda a inflação não cai. Segundo, porque eles ocultam que a queda da demanda significa menos
emprego, menos renda e aumento da pobreza, da fome e da violência para que uns poucos capitalistas tenham
tranquilidade para fazerem seus cálculos e projeções de rentabilidade.
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pessoas da extrema direita não veem [mais] necessidade de justificar o livre mercado proclamando

que no fim isso beneficiará a todos [como faziam os clássicos e até mesmo os neoclássicos]; por

elas, os mais fracos podem simplesmente ir à bancarrota” (2019, p.68).

A resposta da heterodoxia “novo-keynesiana” ao neoliberalismo a partir da década de 1990

parece  mais  o  quadro  terminal  da  ciência  econômica  para  a  burocracia  estatal  diante  da  arma

ideológica bem sucedida oferecida pelos “novo-clássicos” aos gestores do capital. Isso porque suas

proposições, completamente subservientes à ideologia neoliberal, servem apenas para socorrer as

grandes  corporações  nos  momentos  mais  agudos  da  crise,  enquanto  se  caminha  em  diferente

aceleração  às  proposições  do  laissez-faire  a  depender  da  conjuntura.  Todas  as  análises

macroeconômicas adequaram-se à jaula dos modelos criados por Samuelson mas cada vez mais

estreitados  pelos  pressupostos  neoclássicos  e  sua  repaginada  “novo-clássica”109.  Esse  é  o  caso,

inclusive, de certos  discursos contra as desigualdades que buscam se esconder atrás de modelos

matemático mas são completamente aderentes à hegemonia neoliberal110.

Como bem descreveu Manzano,

Se no campo ortodoxo do pensamento econômico esse itinerário tem a função de reforçar
as premissas condizentes  com os interesses de classe representados pelo neoliberalismo
radical, parte da heterodoxia, aceita o “fim da ideologia” como uma resignação com o real,
permanentemente presente e sem futuro. De toda forma, “do ponto de vista” mais geral, o
que se apresenta é uma circularidade permanente e sem saída ao pensamento econômico.
(2021, p.97)

É  triste  reconhecer  que  o  processo  de  alienação  ideológica  tem  sido  tão  intenso,  com

tamanha repressão psíquica, que um grande número de pessoas tem se comportado cada vez mais

como seres autômatos racionais e calculistas. Como afirmou Lukács, 

este império exercido sobre a consciência humana pela divisão capitalista do trabalho, esta
fixação  do  isolamento  aparente  dos  momentos  superficiais  da  vida  capitalista,  esta
separação ideal de teoria e práxis, produzem – nos homens que capitulam sem resistência
diante da vida capitalista – também uma cisão entre o intelecto e o mundo dos sentimentos.
(2010[1934], p.113)

Tanto  fizeram os  ideólogos  para  que  os  seres  humanos  se  aproximassem da  “natureza

humana universal” do homo economicus à imagem e semelhança do “Deus mercado” descrita ainda

109 A esse  respeito,  segundo  Hunt  e  Lautzenheiser,  “O uso  de  um modelo  geralmente  aceito  para  conduzir  suas
pesquisas desempenha um papel análogo ao da síntese neoclássica,  de Samuelson. Permite a cada participante
comunicar-se  entre  si.  Além disso,  estabelece  o  padrão  para  a  pesquisa  academicamente  aceitável  na  área  de
macroeconomia.  Questões  de  viés  ideológico  são  colocadas  apenas  em  termos  da  força  empírica  das
microimperfeições assumidas. Assim, o pesquisador ou a pesquisadora pode se ver como sendo completamente
livre de ideologia,  pois estará apenas utilizando um modelo aceito  e  que pode ser  mexido a fim de chegar a
resultados  mais  progressistas  ou  mais  conservadores.  O  próprio  modelo  define  o  espaço  em  que  se  dão  as
discussões  de  macroeconomia  e  questões  que  não  aparecem  naquele  espaço  (por  exemplo,  os  direitos  de
propriedade) jamais são levantadas” (2013, p.668).

110 Como esses discursos “críticos”, principalmente nas figuras de  John Kenneth Galbraith, Amartya Sen e Thomas
Piketty, são apresentados como alternativa à ortodoxia dominante nas ciências econômicas para contenção a uma
crítica radical, ver Manzano (2021).
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pelos clássicos, que a sociedade capitalista contemporânea tem conseguido criar seres humanos com

o  comportamento  cada  vez  mais  “alienado,  reprimido,  emocionalmente  fragmentado  e

patologicamente danificado”. Ora, somente em uma sociedade doente e com indivíduos enfermos

por  uma  “alienação  aguda  e  crônica”  “essa  avaliação  injuriosa  do  valor  humano”  das  escolas

austríaca  e  de  Chicago  “poderia  se  passar  por  ciência  pura,  isenta  de  valores”  (HUNT;

LAUTZENHEISER, 2013, p.664-5) e ainda adentrar, prosperar e se perpetuar não só nos principais

centros acadêmicos de economia no mundo (através de manuais) mas no conjunto da sociedade.

A “boa notícia” diante desse desastre civilizatório é que ainda que esse fenômeno atinja uma

parte significante da humanidade, nunca poderá se hegemonizar antes que a vida humana no planeta

seja destruída. Cabe àqueles que não querem esperar esse melancólico e trágico fim se oporem. No

campo do debate econômico é necessário um enfrentamento ao negacionismo neoliberal ao qual foi

levada a perspectiva utilitarista, contrastando a sua “natureza humana universal” com a necessidade

de se “criar uma sociedade em que as pessoas alcancem seu pleno potencial emocional, estético,

intelectual e físico e nesse processo as pessoas terão certamente que tratar a si e aos outros como

seres humanos preciosos, únicos, isto é, como fins em si e não como mercadorias”. Isso porque “a

interação humana que preenche adequadamente nossas mais verdadeiras necessidades humanas é a

verdadeira antítese do tratamento comercializado, racional dos seres humanos como mercadorias

que  é  exaltado  pelas  escolas  austríaca  e  de  Chicago”  (idem,  p.664).  Esse  desafio  pressupõe,

portanto, além da crítica contundente ao processo de decadência ideológica da ciência econômica

burguesa feita até aqui, sua superação pela ciência econômica proletária.
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CAPÍTULO 3 – O amadurecimento científico do pensamento econômico proletário

Enquanto  a  burguesia  se  generalizava  na  Europa  como  classe  dominante  econômica  e

politicamente no século XIX, passava a abandonar gradativamente sua bandeira revolucionária de

liberdade, igualdade e fraternidade. Isso fez com que sua insígnia e parte dos escritos da Economia

Política passassem a ser usados pelas classes trabalhadoras e pelos defensores mais fiéis dos dizeres

iluministas. Esses passaram a usar o arcabouço teórico da Economia Política (em especial pelas

contribuições de David Ricardo) para denunciar o fato de que a exploração passou a ser também

exercida  pelos  burgueses  sobre  o  proletariado  dado  que  a  origem  da  exploração  estava  na

propriedade de todos os meios de produção e não só da terra. Nascia dessa condição a Crítica da

Economia  Política,  inaugurada  por  Karl  Marx  (1818-1883),  que  buscou  superar  os  estudos  da

Economia  Política  de  forma  a  se  tornar  uma contribuição  teórica  e  prática  contra  o  modo  de

produção  capitalista  e,  nesse  sentido,  se  tornar  a  ciência  da  classe  proletária  frente  à  ciência

burguesa111.

Marx, que havia se formado bacharel em Direito e doutor em Filosofia já em 1841 aos 24

anos, só viria a se aprofundar nos debates da economia política dois anos depois após conhecer

Friedrich  Engels  (1820-1895)  que  já  vinha  elaborando  uma  crítica.  E,  como  disse  Rosa

Luxemburgo,  foi  ele  o  responsável  por  levar  “às  últimas  consequências  a  teoria  do  modo  de

produção capitalista ao situar-se logo de início do ponto de vista do proletariado revolucionário”.

Assim, “pela primeira vez, o socialismo e o movimento operário moderno colocaram-se no terreno

inquebrantável do conhecimento científico” (2019 [1908-1918], p.111).

Entretanto, isso não se deu somente pela genialidade de Marx e Engels, mas pelas condições

históricas determinadas pela luta de classes. Afinal, como visto, a crítica ao modo de produção

capitalista  datava  dos  primórdios  das  revoluções  industriais.  Ocorre  que,  para  que  a  ciência

proletária pudesse florescer, faltava ainda essa classe “entrar em cena”. Nos termos de Lukács, “é

somente com a entrada em cena do proletariado que o conhecimento da realidade social encontra

seu termo: com a perspectiva da classe do proletariado, encontra-se um ponto a partir do qual a

totalidade da sociedade torna-se visível” (2003, p.96).

111Já  tratamos  do  porquê  os  economistas  políticos  não  puderam  avançar  na  crítica  de  sua  própria  ciência  e  o
proletariado sim, mas nos vale ainda a reflexão de Rosa Luxemburgo: “Vê-se agora por que razão é impossível aos
economistas burgueses deduzir claramente a essência da sua ciência, pôr o dedo nas chagas da sua ordem social,
denunciar  a  sua  decrepitude.  Reconhecer  que  a  anarquia  é  o  elemento  vital  para  a  dominação  do  capital,  é
pronunciar a sua sentença de morte. É dizer que a burguesia é um morto adiado. Compreende-se agora por que
razão os advogados científicos oficiais do capitalismo tentam mascarar a realidade por todos os artifícios do verbo,
desviar o olhar do coração do problema para o seu invólucro exterior, isto é, ‘passar’ da economia mundial para a
‘economia nacional’. Dado o primeiro passo no limiar do conhecimento da economia política, a partir da primeira
questão fundamental sobre o que realmente é a economia política e qual o seu problema fundamental, as vias do
conhecimento burguês e do conhecimento proletário divergem. Logo desde esta primeira questão, tão abstrata e
indiferente às lutas sociais do presente quanto possa parecer à primeira vista, um laço particular se estabelece entre
a economia política como ciência e o proletariado moderno como classe revolucionária” (2019 [1908-1918], p.104).
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Diferente  dos  teóricos  apologetas  da  ordem  capitalista  que  vinham  respondendo  o

nascimento do socialismo reivindicando a neutralidade,  para  Marx,  a  ciência  e  a  representação

científica da classe não eram contraditórias. Ao contrário, essa unidade não só era possível como

necessária “a partir de uma relação dialética entre ciência e representação de classe” (LÖWY, 2010,

p.105). Afinal, se os economistas políticos eram os representantes científicos da classe burguesa

(MARX, 2017[1847]) então, “na medida em que tal crítica representa uma classe específica, ela só

pode  representar  a  classe  cuja  missão  histórica  é  o  revolucionamento  do  modo  de  produção

capitalista e a abolição final das classes: o proletariado” (MARX, 2013[1867], p.77).

Portanto, para Marx, a relação entre produção científica e prática interessada (que ele chama

de práxis) expressa o sentido da produção teórica sem que essa imponha suas ideias e premissas

sobre o real a ser verificado e confirmado. Ele vai, primeiro, ao real em sua objetividade concreta

para dali retirar os elementos que embasam sua teoria e sua prática política. (MANZANO, 2021,

p.99)

Por  essa  razão  as  críticas  iniciais  de  Marx  se  concentraram  ao  debate  filosófico,

reivindicando o materialismo contra o idealismo, e ao gérmen do que viria a ser a ciência proletária

e que dominavam os debates nos sindicatos e nas ruas, chamada por Marx e Engels de socialismo

utópico.  Para eles,  o  socialismo utópico,  que tinha  como principal  referência  teórica  o francês

Pierre-Joseph Proudon (1809-1865) limitavam-se a uma crítica moralista e idealista e,  portanto,

cientificamente débil.

A respeito da transição do socialismo utópico ao científico, Rubin escreveu:

Quando Karl Marx operou a transição do socialismo utópico para o socialismo cientifico,
ele se colocou a tarefa de demonstrar que o socialismo é uma fase necessária da história
humana, sendo derivado do próprio desenvolvimento interno da sociedade capitalista. Para
que  Marx  pudesse  assentar  o  socialismo  numa  base  científica,  ele  teve  de  desvelar  a
regularidade governada por leis por trás do desenvolvimento da economia capitalista, que
forma  a  base  de  toda  a  sociedade  burguesa.  Marx  limpou  a  teoria  econômica  da
excrescência vulgar deixada pela queda da escola clássica: como ponto de partida de sua
análise, ele tomou as ideias mais vitais de Smith e Ricardo, reelaborou-as minuciosamente
num sistema sociológico unificado e coerente.  Desse modo, Marx desenvolveu as mais
valiosas das  ideias  da escola clássica e,  ao mesmo tempo,  inaugurou uma nova era no
desenvolvimento do pensamento econômico. Ele cumpriu a difícil tarefa que estava além
do alcance de Mill: apresentar os “fenômenos econômicos a sociedade na relação em que
eles se encontram com as melhores ideias sociais do presente”. Ele realizou a síntese do
socialismo científico com a teoria econômica. (2014, p.436)

Em seu famoso livro Miséria da Filosofia, onde elaborou uma dura crítica ao idealismo e ao

doutrinarismo de Proudon, Marx (2017[1847]) defendia a tese de que conforme a luta proletária ia

se desenhando, os teóricos socialistas e comunistas se tornariam a expressão desse processo e sua

ciência seria produzida não mais como doutrina, mas como uma ciência revolucionária.

Em seu método, a totalidade no sentido ontológico possibilita a compreensão das leis e da

dinâmica do desenvolvimento objetivo do real, enquanto a dialética estabelece os nexos de cada
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momento  próprios  de  sua  dinâmica.  O  socialismo  científico  teria,  portanto,  a  capacidade  de

compreensão real e radical do funcionamento do modo de produção capitalista e entregaria a sua

essência para que a classe proletária pudesse criar os meios para sua superação. 

Ao contrário de seus opositores, Marx buscava conhecer a essência dos fenômenos sociais,

econômicos e políticos para além de sua simples aparência e superficialidade. Isso era, para ele, a

verdadeira ciência. Ele deixava claro, assim, que a ciência econômica proletária não era mais uma

ideologia, mas exatamente a anti-ideologia, tanto pelo seu caráter científico como pelo seu cunho

revolucionário. A partir da crítica da economia política, portanto, o proletariado moderno passou a

produzir novas descobertas científicas contra a ordem burguesa.

3.1 Crítica da Economia Política de Karl Marx

Ao longo de sua vida, Marx escreveu uma série de textos e rascunhos de crítica à Economia

Política. Pode-se dizer que, ao longo de quase toda a sua vida adulta ele se dedicou a isso com o

objetivo de constituir uma crítica completa que seria publicada em três volumes do famoso livro O

Capital: crítica da economia política, onde ele demonstra uma clara preocupação didática, apesar

da complexidade do tema. Entretanto, como se sabe, ele só conseguiu publicar em vida o primeiro e

teve o segundo e o terceiro publicados postumamente por seu amigo Engels.

Seu envolvimento com a luta operária e suas reflexões o levaram a querer entender melhor

as contradições que se formavam das novas relações sociais oriundas do nascimento do modo de

produção capitalista em sua fase industrial. Desde muito jovem ele já era um crítico ferrenho da

filosofia burguesa alemã e do socialismo francês. Mas,  até que ele estudasse cuidadosamente a

economia política, seus elementos para a crítica materialista do modo de produção capitalistas ainda

eram  insuficientes.  A partir  então  de  notas  e  conselhos  de  Engels,  Marx  passou  a  estudar  a

Economia Política inglesa. Afinal, era esse o campo da ciência burguesa que estava compreendo

melhor essas relações sociais em formação e a mais importante de sua época.

Para ele, assim como para sua discípula Rosa Luxemburgo,  “a vitória da classe operária

moderna  e  a  realização  do  socialismo  significam  o  fim  da  economia  política  como  ciência”

(LUXEMBURGO, 2019 [1908-1918],  p.111), uma vez que se a economia política havia sido a

ciência das leis particulares do modo de produção capitalista, mas que havia sido bloqueada por

fatores ideológicos.

Luxemburgo  sintetiza  assim  a  fundamentação  de  toda  a  análise  econômica  da  ciência

proletária de Marx:

Os clássicos franceses e ingleses da economia política tinham descoberto as leis segundo as
quais a economia capitalista vive e se desenvolve; meio século mais tarde, Marx retomou a
sua  obra  exatamente  onde  eles  a  deixaram.  Descobriu  assim  que  as  leis  da  ordem
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econômica contemporânea trabalhavam para a perda desta,  ameaçando cada vez mais a
existência  da  sociedade,  pelo  desenvolvimento da  anarquia  e  por  um encadeamento de
catástrofes econômicas e políticas. Como Marx demonstrou, são as tendências evolutivas
da dominação do capital que, chegadas a um certo ponto de maturação, tornam necessária a
passagem a um modo de economia conscientemente planificado e organizado pelo conjunto
da sociedade trabalhadora, para que toda a sociedade e a civilização humanas não soçobrem
nas  convulsões  de  uma  anarquia  desenfreada.  É  o  próprio  capital  que  precipita
inexoravelmente a hora do seu destino, ao juntar, em massas cada vez maiores, os seus
futuros coveiros: os proletários (2019 [1908-1918], p.114)

Por isso ela afirma que foi  “na teoria de Marx, [que] a economia política encontrou o seu

acabamento  e  a  sua  conclusão.” (2019  [1908-1918],  p.115).  Isso  significa  que  Marx  foi  o

responsável por desenvolver a teoria da exploração e levar a teoria do valor-trabalho de David

Ricardo às últimas consequências o que se deu, fundamentalmente, pela descoberta da categoria

“mais-valor” (ou “mais-valia”). A partir da tese de Ricardo de que o lucro era fruto do trabalho

humano, Marx afirmou e demonstrou que o trabalho (e somente o trabalho) era a real origem de

todo o valor novo e, portanto, não havia geração de riqueza na esfera da circulação mas apenas na

produção de mercadorias112. Contudo, diferente de seus antecessores, ele mostrou que o salário que

remunerava o trabalhador era apenas uma parcela do valor por ele criado, geralmente para cobrir a

compra do necessário a sua sobrevivência. Foi da compreensão de que os trabalhadores não vendem

o trabalho mas a sua força de trabalho – isto é, a capacidade de produzir e não o fruto do labor – que

Marx pôde explicar esse fenômeno de forma científica, contrapondo-se ao esforço dos clássicos em

tentar explicar o lucro como uma justa remuneração da aplicação de capital. Assim, ele  tornou a

Crítica da Economia Política um profundo estudo sobre o funcionamento do modo de produção

capitalista, sistematizado em  O Capital, e que abriu vários campos de estudo e pesquisa para as

ciências sociais de forma geral e, especificamente, para a Economia.

Essa superação da economia política clássica não havia ocorrido antes por algum tipo de

insuficiência  intelectual  de Ricardo e de seus colegas,  mas pelos limites impostos pela  fase de

desenvolvimento  do  modo de  produção  capitalista  que  não permitiam ainda  essa  percepção  e,

também em boa medida, pelas limitações ideológicas dos economistas políticos. Assim como eles,

Aristóteles, o brilhante filósofo grego que teria dado início de forma precursora às formulações

econômicas, fora limitado pelo seu tempo histórico que ao não permiti-lo conhecer “o princípio da

igualdade entre os seres humanos (já que a sociedade grega era fundada no trabalho escravo) não

pôde encontrar o elo comum entre as mercadorias: o trabalho, mas somente reconhecer a existência

de equivalência entre mercadorias” (MESZÁROS, 2008, p.35). Pelo mesmo motivo, Marx tratou

com o devido respeito também Adam Smith e autores da geração anterior a dele como Thompson,

Hodgskin e Mill. Sem poupá-los de severas cíticas, Marx não exitou, porém, de desmontar suas
112 A respeito  desse  “segredo”  revelado  por  Ricardo  e  ocultado  pelos  economistas  vulgares,  Marx  escreveu:

“Deixemos,  portanto,  essa  esfera  rumorosa,  onde  tudo  se  passa  à  luz  do  dia,  ante  os  olhos  de  todos,  e
acompanhemos os possuidores de dinheiro e de força de trabalho até o terreno oculto da produção, em cuja entrada
se lê: No admiance except on business [Entrada permitida apenas para tratar de negócios]. Aqui se revelará não só
como o capital produz, mas como ele mesmo, o capital, é produzido. O segredo da criação de mais-valor tem,
enfim, de ser revelado.” (2013, p.185).
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argumentações, apontar seus limites e equívocos, tratando-os como adversários. Já o tratamento

àqueles  os  quais  chamou de  “economistas  vulgares”  – como Malthus,  Bentham,  Senior,  Say e

Bastiat – foi diferente. Marx os tratou com duras críticas recheadas de ironias113. 

As razões dessa diferença entre os pensadores representantes da burguesia, para Marx, se

davam em um primeiro momento por fatores psicológicos e morais, de apego as suas origens de

classe  e  por  convicção sobre  o  papel  histórico  da  burguesia.  Entretanto,  enquanto  os  clássicos

possuíam interesse  científico  verdadeiro,  uma certa  paixão pela  busca  da  verdade,  os  vulgares

ocupavam-se  apenas  de  discursos  panfletários  e  propagandistas  dos  interesses  da  burguesia,

independente de uma sustentação científica ou de sua veracidade. Ocorre que, como visto, em um

segundo momento, com o acirramento da luta de classes e com o processo de conservadorização e

reacionarismo da burguesia, houve uma tendência geral à vulgarização, em que poucos pensadores

burgueses se mantiveram firmes no “amor pela verdade”, ainda que ela doesse aos olhos e ouvidos

da burguesia.

A utilização do “método” matemático e estatístico para a teoria econômica que vinha já se

tornando moda, para Marx, era mais um sintoma da fetichização, como uma ferramenta para evitar

a análise dialética, da totalidade e do caráter histórico das relações sociais114. Afinal, como bem

retratado por Engels em seu comentário à Crítica da Economia Política, a economia “não trata de

coisas, mas de relações entre pessoas e, em última instância, entre classes”. O que ocorre, e que os

economistas  vulgares  buscam  ocultar,  é  que  “essas  relações  estão  sempre  ligadas  a  coisas  e

aparecem como coisas” (apud LUKÁCS, 2003, p.87).

Para o filósofo alemão, a grande deficiência da maioria dos economistas políticos clássicos

(já  que  Smith  se  diferencia  um pouco  nesse  sentido)  era  sua  falta  de  perspectiva  histórica.  A

ausência da análise histórica impedia os bem-intencionados de compreenderem que a produção era

uma atividade social que, a depender do momento histórico, da localização geográfica, do tipo de

organização social e das técnicas de produção, poderia assumir diferentes formas e, mais ainda,

poderia  ser  possível  descobrir  um  certo  padrão  (ainda  que  não  único)  de  desenvolvimento

econômico.

113 Sobre essa diferenciação, Michael Löwy escreveu: “Para Marx, a caracterização de uma teoria como representando
o ponto de vista de uma classe determinada não significa necessariamente que essa obra não tenha valor científico.
Tanto  é  que  ele  distingue  em  seus  escritos  econômicos  dois  tipos  de  economistas  burgueses,  que  considera
completamente diferentes em relação ao valor científico de suas obras. Um tipo é o que ele chama de economista
clássico. A economia clássica começa com os fisiocratas, dr. Quesnay e outros; continua com Adam Smith e chega
ao seu apogeu com Ricardo. Marx diz que a obra dos clássicos tem grande valor científico, eles vão às raízes dos
problemas econômicos, percebem as contradições que existem na realidade. O outro tipo de economistas burgueses,
que Marx chama de ‘economistas vulgares’, são McCulloch, Malthus, J. B. Say, Senior etc. […] Para Marx, esse
segundo  grupo  de  economistas  ‘vulgares’ é  composto  de  autores  que  se  limitam a  dogmatizar,  pedantizar  e
proclamar como verdades absolutas aquelas idéias banais e superficiais que os próprios capitalistas têm sobre a
economia. Toda a obra deles é pura apologia superficial do capitalismo e das classes dominantes; por exemplo, eles
avançam aquelas teses bem conhecidas de que ‘a terra dá a renda da terra’, ‘o capital dá o lucro’, ‘o trabalho dá o
salário’, de maneira que cada um recebe o seu”. (2010, pp.106-7)

114 Isso não significa dizer que Marx desprezava a matemática. Ao contrário, ele era um amante dela. Contudo, sabia
reconhecer quando ela se tornava um artifício ideológico.
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Seria somente a partir  da investigação minuciosa e honesta da história que ficaria claro

como no modo de produção capitalista a fonte de renda e poder das classes dominantes derivavam

não de uma determinação divina e  sim do controle  sobre os  “instrumentos  de produção” e  “o

trabalho acumulado” operado e perpetuado por um longo período de tempo115. Portanto, “as origens

históricas do capital não eram, segundo a argumentação de Marx, o comportamento econômico

frugal  e  abstêmio  de  uma  elite  moral  (como  Malthus,  Say,  Senior,  Bastiat  e  até  Mill  tinham

argumentado)”  (HUNT;  LAUTZENHEISER, 2013, p.336) ou de sua parcimônia, mas sim de um

processo chamado por  ele  de “acumulação primitiva”.  Isto  é,  pela pilhagem das  colônias,  pela

superexploração do trabalho escravo e pela expropriação camponesa. Nas palavras de Marx, 

Essa acumulação primitiva desempenha na economia política aproximadamente o mesmo
papel do pecado original na teologia. Adão mordeu a maçã e, com isso, o pecado se abateu
sobre o gênero humano. Sua origem nos é explicada com uma anedota do passado. Numa
época  muito  remota,  havia,  por  um  lado,  uma  elite  laboriosa,  inteligente  e  sobretudo
parcimoniosa, e, por outro, uma súcia de vadios a dissipar tudo o que tinham e ainda mais.
De fato, a legenda do pecado original teológico nos conta como o homem foi condenado a
comer seu pão com o suor de seu rosto; mas é a história do pecado original econômico que
nos revela como pode haver gente que não tem nenhuma necessidade disso. Seja como for.
Deu-se, assim, que os primeiros acumularam riquezas e os últimos acabaram sem ter nada
para vender, a não ser sua própria pele. E desse pecado original datam a pobreza da grande
massa, que ainda hoje, apesar de todo seu trabalho, continua a não possuir nada para vender
a não ser a si mesma, e a riqueza dos poucos, que cresce continuamente, embora há muito
tenham deixado de trabalhar. São trivialidades como essas que, por exemplo, o sr. Thiers,
com a solenidade de um estadista, continua a ruminar aos franceses, outrora tão sagazes,
como apologia da proprieté. Mas tão logo entra em jogo a questão da propriedade, torna-se
dever sagrado sustentar o ponto de vista da cartilha infantil como o único válido para todas
as  faixas  etárias  e  graus  de  desenvolvimento.  Na  história  real,  como se  sabe,  o  papel
principal é desempenhado pela conquista, a subjugação, o assassínio para roubar, em suma,
a violência. Já na economia política, tão branda, imperou sempre o idílio. (2013 [1867],
p.514)

Em seu famoso Capítulo 24 de  O Capital, A assim chamada acumulação primitiva, Marx

descreveu a crueldade com que a  longa transição do feudalismo para o capitalismo ocorreu na

Europa.  Segundo ele,  a  coerção das  classes  dominantes  para  fazer  os  camponeses  aceitarem a

disciplina necessária ao assalariamento era feita por todo tipo de tortura e tudo isso era feito com o

amparo  da  lei.  Assim  o  descreveu: “a  população  rural,  depois  de  ter  sua  terra  violentamente

expropriada, sendo dela expulsa e entregue à vagabundagem, viu-se obrigada a se submeter, por

meio  de  leis  grotescas  e  terroristas,  e  por  força  de  açoites,  ferros  em brasa  e  torturas,  a  uma

disciplina necessária ao sistema de trabalho assalariado” (idem, p.526)

É claro que aos economistas vulgares aquele tipo de “interpretação” a qual Marx ironiza era

conveniente. Entretanto, aos clássicos, ela se tornava uma distorção porque a conclusão “lógica” era

a  mesma  a  qual  chegou  Bastiat:  “Economia  Política  é  troca”.  Portanto,  todos  os  fenômenos

115 A esse respeito, conclui Marx: “Uma coisa, no entanto, é clara: a natureza não produz possuidores de dinheiro e de
mercadorias, de um lado, e simples possuidores de suas próprias forças de trabalho, de outro. Essa não é uma
relação  histórico-natural  [naturgeschichtliches],  tampouco  uma  relação  social  comum  a  todos  os  períodos
históricos, mas é claramente o resultado de um desenvolvimento histórico anterior, o produto de muitas revoluções
econômicas, da destruição de toda uma série de formas anteriores de produção social.” (2013 [1867], p.181)
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econômicos poderiam ser traduzidos em atos de compra e venda de mercadorias, concentrando a

análise  toda  na  esfera  da  circulação,  uma  vez  que  as  relações  de  produção  estiveram sempre

dadas116. Por essa razão, também os economistas políticos conseguiam estudar a relação monetária

sem passar pelas contradições inerentes à sociedade capitalista.

Ao fazer essa crítica, Marx rejeitou o valor de uso como determinante dos preços (o que

haviam tentado Smith e Ricardo) e como a base do valor de troca. No início de sua obra ele não

estava preocupado em explicar os preços reais (o que teria feito somente no terceiro volume de O

Capital117), mas com a natureza do capital e a origem dos lucros. A sua diferença em relação aos

clássicos  da  teoria  do  valor-trabalho  era  que  ele  reconhecia  que  o  valor  de  troca  existia  em

circunstâncias sociais específicas e, portanto, não poderia ser analisado de forma estanque. Ou seja,

o trabalho que compõe o valor de troca das mercadorias no capitalismo não era qualquer trabalho,

mas o trabalho (abstrato) específico das relações sociais capitalistas, onde os operários eram livres

para “escolher” entre morrer de fome ou vender sua força de trabalho como mercadoria pelo seu

“valor”,  o  que  implica,  além das  questões  fisiológicas,  questões  cultuais  que são determinadas

historicamente  pelo  estágio  das  forças  produtivas  e  pela  luta  de classes.  Portanto,  diferente  da

perspectiva dos economistas clássicos sobre o salário de subsistência ser o correspondente do valor

real da força de trabalho, para Marx,

O valor da força de trabalho, como o de todas as outras mercadorias, é determinado pelo
tempo de  trabalho  necessário  para  a  produção  –  e,  consequentemente,  também para  a
reprodução – desse artigo específico. Como valor, a força de trabalho representa apenas
uma quantidade determinada do trabalho social médio nela objetivado. A força de trabalho
existe apenas como disposição do indivíduo vivo. A sua produção pressupõe, portanto, a
existência dele. [...] Porém, a força de trabalho só se atualiza [verwirklicht] por meio de sua
exteriorização, só se aciona por meio do trabalho. Por meio de seu acionamento, o trabalho,
gasta-se determinada quantidade de músculos, nervos, cérebro etc. humanos que tem de ser
reposta. Esse gasto aumentado implica uma renda aumentada. Se o proprietário da força de
trabalho trabalhou hoje, ele tem de poder repetir o mesmo processo amanhã, sob as mesmas
condições no que diz respeito a sua saúde e força. [...] As próprias necessidades naturais,
como alimentação, vestimenta, aquecimento, habitação etc., são diferentes de acordo com o
clima e outras peculiaridades naturais de um país. Por outro lado, a extensão das assim
chamadas necessidades imediatas, assim como o modo de sua satisfação, é ela própria um
produto histórico e, por isso, depende em grande medida do grau de cultura de um país,
mas também depende, entre outros fatores, de sob quais condições e, por conseguinte, com
quais  costumes  e  exigências  de  vida  se  formou  a  classe  dos  trabalhadores  livres  num
determinado local. [...] O proprietário da força de trabalho é mortal. Portanto, para que sua
aparição no mercado de trabalho seja contínua, como pressupõe a contínua transformação
do dinheiro em capital, é preciso que o vendedor de força de trabalho se perpetue, “como

116 Se em um primeiro momento essa perspectiva poderia ter  sido somente  um equívoco metódico dos clássicos,
posteriormente, a economia vulgar, utilizando-se do instrumento “ceteris paribus”, a tornou bastante conveniente
em seus modelos, podendo-se isolar aquilo que não agradasse as conclusões as quais se queria chegar previamente
de forma “lógica”.

117 Como sabido, infelizmente, Marx não conseguiu concluir o terceiro volume de O Capital. As suas anotações sobre
o trabalho como determinante dos preços reais com as quais Engels fez a publicação, ainda que coerentes, estavam
incompletas. Essa, porém, não era uma questão menor para Marx, já que a realização da mercadoria e, portanto, do
valor, se dá empiricamente na forma preço. Ocorre que, para Marx, não havia uma correlação direta e imediata e,
ainda que os preços totais fossem determinados e equivalentes ao valor total das mercadorias, em última instância
havia um descompasso entre as unidades por conta das diferenças na composição orgânica do capital que realocava
mais-valor.  Aqui  se  estabeleceu  a  grande  polêmica  do  “problema  da  transformação”  de  valor  em  preço  que
renderam e ainda rendem bons debates.
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todo  indivíduo  vivo  se  perpetua  pela  procriação”.  As  forças  de  trabalho  retiradas  do
mercado por estarem gastas ou mortas têm de ser constantemente substituídas, no mínimo,
por  uma  quantidade  igual  de  novas  forças  de  trabalho.  A quantidade  dos  meios  de
subsistência  necessários  à  produção  da  força  de  trabalho  inclui,  portanto,  os  meios  de
subsistência dos substitutos dos trabalhadores,  isto é,  de seus filhos,  de modo que essa
peculiar raça de possuidores de mercadorias possa se perpetuar no mercado. (2013 [1867],
pp.182-3)

Outra grande diferença entre Marx e os clássicos é que ele defendia a tese de que os salários

baixos, próximos ao nível de subsistência, assim se faziam porque havia um “exército industrial de

reserva”  que  vivia  abaixo  do  nível  de  subsistência,  pressionando  para  que  os  trabalhadores

empregados aceitassem baixas remunerações com receio de perderem seus empregos. Já para os

clássicos, o salário era sempre a remuneração justa, fosse por fatores naturais, fosse pelos princípios

da população de Malthus. Isso porque, como já mencionado, para a teoria burguesa a sociedade

consistia em um conjunto de indivíduos livres. A respeito disso, Marx escreveu que 

A sociedade não consiste de indivíduos, mas expressa a soma de vínculos, relações em que
se encontram esses indivíduos uns com os outros. É como se alguém quisesse dizer: do
ponto de vista da sociedade, não existem escravos e cidadãos: ambos são seres humanos.
Pelo  contrário,  são  seres  humanos  fora  da  sociedade.  Ser  escravo  e  ser  cidadão  são
determinações, relações sociais de A e B. O ser humano A, enquanto tal, não é escravo. É
escravo na e pela sociedade. (2011 [1852], p.205)

Para Marx, ainda que os preços correntes fossem a manifestação empírica do valor, eles

ocultavam sua origem que parecia se dar pelo simples jogo de oferta e demanda. Aqueles que se

limitaram a isso ficam na superficialidade da questão. Para ele não havia uma conexão óbvia e

observável  empiricamente entre  valores e  preços.  Por essa razão,  havia uma necessidade de se

aprofundar o estudo de sua natureza. A relação encontrada foi de que, apesar de gerada na produção,

o mais-valor só se realiza na esfera da circulação quando a mercadoria é vendida e comprada.

Entretanto, a esfera da circulação não explicava as formas de geração de riqueza, mas apenas sua

distribuição.

Outra  grande contribuição  de  Marx foi  realizar  uma abordagem dinâmica  da  economia,

sobretudo  no  que  se  refere  ao  processo  de  acumulação  de  capital.  O  capitalista  não  estava

preocupado somente com o lucro em uma transação específica mas, sobretudo, com o processo

contínuo e interminável de obtenção de novos lucros que Marx chamou de acumulação. Isto é, uma

ânsia ilimitada por riqueza que diferencia o simples avarento que poupa de um capitalista racional

que busca colocar sempre seu dinheiro em circulação. O que não é uma questão de diferença moral,

mas uma necessidade incessante imposta pela concorrência, como uma lei coercitiva. O problema é

que  a  sua  acumulação  precisa,  necessariamente,  passar  pelo  trabalho,  aumentando  de  forma

progressiva, mas geométrica e não exponencial.

Em decorrência de seus estudos, Marx se debruçou também sobre a questão da instabilidade

e das crises que tanto assombravam as classes dominantes e que, constantemente, se transformavam
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em revoltas sociais generalizadas. Acompanhando o raciocínio já iniciado por Smith, Ricardo e

Mill, Marx aprofundou sua análise sobre uma tendência à queda da taxa de lucro. O que só pôde ser

realizado porque ele, diferente de seus contemporâneos burgueses que não podiam enxergar mais do

que a aparência do modo de produção, não se limitou a uma leitura empírica (em que as crises eram

óbvias mas sobre as suas causa pouco se sabia), mas com base na fundamentação em leis gerais a

partir das tendências históricas.

Para além dos diagnósticos de crises ligadas ao “subconsumo” próprios dos reformistas,

Marx foi a fundo sobre a superprodução ser um aspecto ligado ao lucro e não necessariamente ao

subconsumo, ainda que ele existisse e fosse um limitante da realização das mercadorias. Para ele,

além  da  questão  da  concentração  de  renda,  as  causas  das  depressões  estavam  ligadas  a  um

desequilíbrio estrutural entre a capacidade produtiva do setor de bens de consumo e de bens de

capital.

Ainda  que  as  evidências  apontassem  para  uma  pauperização  crescente  das  classes

trabalhadoras  em  detrimento  do  processo  de  acumulação  de  capital,  Marx  não  descartava  a

possibilidade de aumento de salários que poderiam inclusive aumentar a depender da correlação de

forças.  Entretanto,  não se tratava apenas de um aspecto estritamente econômico como queriam

parecer os ideólogos burgueses. Marx afirmava que, mesmo que salários aumentassem, a sorte dos

trabalhadores  tendia  a  piorar  pelo  processo  de  aprofundamento  da  alienação  que  reprimia  o

potencial criativo, emocional, estéticos e intelectual do proletariado118. Marx pôde ser “profético”

pela  sua  capacidade  analítica  da  totalidade,  não  se  restringindo  aos  aspectos  estritamente

econômicos  da  “ciência  econômica  pura”  que  passaram  a  reivindicar,  posteriormente,  os

economistas neoclássicos e sob a lama movediça na qual os próprios clássicos haviam afundado

suas canelas.

Após a morte de Marx, ainda no final do século XIX, ocorreriam mudanças substanciais no

modo de produção capitalista. Porém, nada que a sua análise sobre as tendências de concentração e

centralização de capital já não tivesse anunciado. O processo de monopolização e de surgimento das

grande corporações analisados por Marx acabaram gerando o processo de recolonização e de uma

“nova rodada” de acumulação primitiva no que viria a se chamar Imperialismo. Assistia-se a uma

galopante  decadência  civilizatória  decorrente  do  processo  de  desenvolvimento  capitalista,  cujo

único freio eram as lutas operárias.

118 A respeito disso, Marx escreveu: “todos os meios para o desenvolvimento da produção se convertem em meios de
dominação e exploração do produtor, mutilam o trabalhador, fazendo dele um ser parcial, degradam-no à condição
de um apêndice da máquina, aniquilam o conteúdo de seu trabalho ao transformá-lo num suplício, alienam ao
trabalhador as potências espirituais do processo de trabalho na mesma medida em que a tal processo se incorpora a
ciência como potência autônoma, desfiguram as condições nas quais ele trabalha, submetem-no, durante o processo
de trabalho, ao despotismo mais mesquinho e odioso, transformam seu tempo de vida em tempo de trabalho,
arrastam sua mulher e seu filho sob a roda do carro de Jagrenái do capital. Mas todos os métodos de produção do
mais-valor  são,  ao  mesmo  tempo,  métodos  de  acumulação,  e  toda  expansão  da  acumulação  se  torna,  em
contrapartida, um meio para o desenvolvimento desses métodos. Segue-se, portanto, que à medida que o capital é
acumulado, a situação do trabalhador, seja sua remuneração alta ou baixa, tem de piorar.” (2013 [1867], pp.471-2)
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No final do século XIX quase toda a Ásia estava sob controle das potências capitalistas

europeias. O Afeganistão fora ocupado pela Inglaterra, assim como parte da Malásia, da Pérsia, de

Cingapura e da Nova Guiné. A Rússia czarista passou a dominar o restante da Pérsia partilhada com

os ingleses, enquanto alemães e holandeses ficaram com as demais fatias da Nova Guiné. Já os

franceses controlavam todo o território da Indochina. No começo do século XX 93% do território

africano  já  estava  subjugado  aos  mesmos  países  europeus,  sendo  40%  da  França  e  30%  da

Inglaterra, enquanto os demais 23% eram partilhados entre Alemanha, Bélgica, Portugal e Espanha.

Além dos países  europeus,  os  EUA,  já  na  Primeira  Guerra  Mundial,  assumiram o  controle  de

diversas  ilhas  e  países  no  Oceano  Pacífico  e  no  Caribe,  como  Porto  Rico,  Cuba,  República

Dominicana,  Haiti  e  Nicarágua,  além  do  estratégico  Canal  do  Panamá.  (HUNT;

LAUTZENHEISER, 2013, pp.488-9).

Aos moldes do que havia sido o processo de acumulação primitiva na Europa ao longo de

séculos,  mas nesse momento  com muito mais  intensidade e  velocidade,  os  países  imperialistas

passaram a destruir os modos tradicionais de vida nesses territórios para impor a lógica do mercado

necessária à exploração comercial sistemática.

Enquanto o processo violento de colonização era ignorado pela análise neoclássica119 – que

se  ocupava  apenas  de  uma  ideia  simplista  de  comércio  exterior  chamada  de  “economia

internacional” sobre a necessidade de se abolir as barreiras alfandegárias para garantir o  laissez-

faire120 – a tradição marxista ocupou-se de estudar esses novos fenômenos que se originavam como

tendência própria do desenvolvimento capitalista. 

Apesar de Marx ter podido dedicar poucas páginas sobre o comércio exterior no que viria a

ser o terceiro volume de  O Capital, ele apresentou as bases da tendência do desenvolvimento do

modo de produção capitalista sobre sua necessidade incessante de expansão que dariam sustentação

às teses sobre o Imperialismo que se desenvolveriam no início do século XX.

Diante das atrocidades orientadas que se assistia,  das crises e do aumento dos conflitos

sociais,  os  objetos  de  análise  daqueles  que  se  preocupavam  com  a  superação  da  barbárie  do

desenvolvimento capitalista se reorientaram. O foco nas lutas sociais e por direitos e nas análises

119 É importante reconhecer que boa parte dos economistas neoclássicos não defendeu explicitamente o processo de
recolonização.  Entretanto,  também não a  combateram, permanecendo em silêncio.  A estratégia  de  ignorar  um
acontecimento presente não foi despropositada. Assim como eles ignoravam os processos históricos que pudessem
contrariar suas teses, após o processo de independência mas de adequação à ordem capitalista por parte da ex-
colônias,  podem  hoje  apenas  reconhecer  os  “benefícios”  das  trocas  capitalistas  dos  quais  “desfrutam”,  não
importando como elas foram instituídas. O processo histórico de recolonização não passa,  agora, de mais uma
história  que  pode ser  ignorada.  Vale  lembrar  ainda que a justificativa de  “civilizar” e  “cristianizar”  as  “raças
inferiores” era um argumento bastante aceito pelos liberais (que se calaram ou não) que mais tarde flertariam com o
fascismo.

120Segundo Hunt e Lautzenheiser, “A economia internacional neoclássica consistia basicamente em provas utilitaristas
de que todas as restrições ao comércio deveriam ser abolidas, para que o livre-comércio beneficiasse a todos, em
todas as nações, de maneira comumente harmoniosa e segundo teorias dedutivas complicadas,  visando mostrar
como seriam determinadas as taxas de câmbio entre diferentes moedas, em condições de concorrência pura e de
harmonia internacional.”  (2013, p.490). O que, vale dizer, estava longe de ser uma realidade diante da corrida
imperialista.
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sobre as condições econômicas e políticas que moviam o modo de produção a fim de encontras suas

contradições  no  sentido  de superá-las  foi  substituindo o  debate  sobre  valor  e  preço.  À ciência

econômica burguesa, porém, esse tema revelador das barbaridades que se cometiam em nome da

“civilização” e do progresso econômico, não interessavam. Enquanto a ciência burguesa afastava-se

progressivamente do caráter prático em direção à abstração de uma teoria esotérica, as teorias da

ciência proletária foram se misturando cada vez mais à prática e aos diversos campos das ciências

sociais  para além do estreito  debate sobre os  aspectos  estritamente econômicos que se tornava

dominante no debate acadêmico das instituições burguesas121. 

Não  foi  por  coincidência  que  as  teses  sobre  o  Imperialismo  embasaram  os  processos

revolucionários que iriam se desenrolar no início do século e que levariam Lenin a ser o mais

importante e influente intelectual bolchevique e principal líder da Revolução Russa de 1917.

Para além de suas contribuições no campo político e organizativo, Lenin desempenhou papel

importante  no  debate  econômico  com  o  livro  Imperialismo:  Fase  Superior  do  Capitalismo,

publicado pela primeira vez em 1916 e sob influência,  além de Marx, dos livros  Imperialismo

(1902) do britânico reformista John A. Hobson (1858-1940), de  O capital financeiro  (1910) do

austríaco  marxista  Rudolf  Hilferding  (1877-1941)  e  da  polonesa,  também  marxista,  Rosa

Luxemburgo  (1871-1919)  por  seu  texto  A  Acumulação  do  Capital:  contribuição  ao  estudo

econômico do imperialismo (1913). Em sua análise, Lenin deu evidência ao desenvolvimento das

operações bancárias e sua concentração formando poderosos monopólios que passaram a controlar

quase todo o capital financeiro dos capitalistas e dos pequenos empresários e, também, a maior

parte dos meios de produção e das fontes de matérias-primas. O capitalismo, outrora concorrencial,

firmava seu caráter monopolista a ponto de se transformar em um capitalismo imperialista que, para

Lenin, seria sua face mais bem acabada e última. O setor bancário desempenhava assim o papel de

congregar o interesse do total da classe capitalista que vivia cada vez mais de renda, sem função e

sedenta pelo luxo, à imagem e semelhança de seus outrora algozes, a nobreza. Fora o processo de

controle do capital financeiro sobre o capital industrial, que representa o estágio com diferenças

qualitativas fundamentais do modo de produção capitalista.

Assim  com  Lenin,  Luxemburgo  foi  uma  importante  intelectual  no  debate  político  e

econômico,  especialmente  na  Alemanha  e  na  Rússia.  Ela  explicou  o  imperialismo  como  uma

121 A respeito das restrições acadêmicas do marxismo e do estruturalismo e da imposição das teses neoclássicas nas
instituições burguesas, Hunt e Lautzenheiser escreveram: “À medida que os indivíduos maximizadores de utilidade
da teoria neoclássica se tornavam mais e mais esotéricos, a teoria também se tornava muito mais difícil de dominar.
Para conceder o doutorado em economia, a maioria das universidades exigia dos candidatos uma sólida formação
matemática e anos de estudo dos esotéricos construtos analíticos da teoria neoclássica. Isto deixava à maioria dos
estudantes da pós-graduação pouco ou nenhum tempo para o estudo de filosofia, antropologia, história e sociologia
– as disciplinas onde Veblen foi buscar muitas de suas ideias. Além disso, em muitos departamentos de economia, a
dominação ideológica dos economistas neoclássicos conservadores resultava numa situação em que o estudo dos
textos de Veblen se tornava “pouco prudente”, do ponto de vista pessoal, político e ideológico, tal como acontecia
com o estudo da obra de Marx. Indícios de que um jovem economista levava a sério Marx ou Veblen eram muitas
vezes  tomados  como  evidência  de  incompetência  intelectual.  Consequentemente,  as  escolas  marxista  e
institucionalista da teoria econômica permaneceram pequenas – mas também influentes.” (2013, p.676)
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necessidade do processo de acumulação ampliada do capital. Seguindo a tese da tendência à queda

da taxa de lucro de Marx, como seria impossível o setor de bens de consumo crescer tão depressa

quanto o de bens de capital, ocorrendo desequilíbrio constante, e pela sua descrição da acumulação

primitiva, se fazia necessário aos capitalistas buscarem zonas ainda não-capitalistas para escoarem a

superprodução e garantir assim lucros e o processo de acumulação ampliada. Com base em estudos

antropológicos de seu tempo, ela mostrou, empiricamente, como isso se dava de forma generalizada

com a pilhagem de recursos naturais e matérias-primas, pela destruição dos métodos tradicionais de

produção não capitalistas  (isto  é,  não baseado no assalariamento)  para criação de um mercado

consumidor e de uma oferta abundante de força de trabalho extremamente barata e pela imposição

da  moeda  que  garantia  a  cobrança  tributária  necessária  para  financiar  gastos  extras  com  o

militarismo. Portanto, para ela, o Imperialismo seria a extensão, levada a sua face mais perversa, do

processo escrito por Marx como “acumulação primitiva”. Foi graças a ela que esse termo ganhou

uma conotação extra ao não se referir apenas a uma situação pretérita à formação de capital, mas

permanente ao processo de acumulação.

Entretanto,  mais  do  que  uma  necessidade  do  processo  de  acumulação,  para  Rosa,  o

Imperialismo  se  mostrou  uma  excelente  estratégia  de  garantia  de  superlucros.  Daí  a

intencionalidade extrapolava os meros mecanismos de expansão do capital por sua própria força e

ocorria uma simbiose ao militarismo em proporções que mesmo o processo da Primeira Revolução

Industrial  não  havia  presenciado.  No  início  do  século  XX o  militarismo  tinha  se  tornado  um

importante  realizador  de  lucro  ao  se  apresentar  como  uma  demanda  crescente  e  faminta  que

abocanharia  o  mais-valor  não  absorvida  pela  demanda  agregada  até  então.  A Primeira  Guerra

Mundial estouraria apenas dois ano após a publicação de seu livro clássico.

A essa incansável militante dedicaremos especial atenção na próxima seção não só pela sua

formulação teórica, mas pelo seu esforço pela difusão da ciência econômica proletária.

3.2 A práxis de Rosa Luxemburgo

Uma das intelectuais marxistas mais respeitadas do século XX, Rosa Luxemburgo é citada

com frequência por ser uma figura obstinada e uma militante de discursos eloquentes e pela entrega

à luta socialista até sua morte. Suas obras, cartas e discursos em defesa do socialismo democrático,

entretanto, começaram a ressurgir tardiamente. Mais do que uma mártir da luta socialista, Rosa é

hoje  resgatada  para  criticar  o  reformismo,  o  autoritarismo e  o  burocratismo,  mas  também por

aqueles que, a partir de sua formulação teórica sobre o processo de acumulação primitiva, buscam

fundamentar a centralidade da luta dos povos originários e tradicionais contra a expansão capitalista

em seus territórios.
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São,  porém,  ainda  muito  incipientes  os  trabalhos  que  dão  ênfase  a  sua  contribuição

pedagógica. Apesar de alguns trabalhos mais antigos terem dado certo destaque à participação de

Rosa como professora na escola de formação do Partido Social-Democrata da Alemanha (SPD) e

evidenciarem seu  poder  retórico  e  de  agitação,  são ainda  muito  recentes  os  trabalhos  que  têm

abordado as  suas contribuições  pedagógicas  propriamente ditas,  como Hernan Ouviña (2021) e

Jóshua  Warvant  (2018).  Warvant  se  aproxima  de  uma  sistematização  sobre  o  que  poderia  ser

chamado de uma “pedagogia luxemburguista”. Ambos autores definem Rosa como uma educadora

popular e chegam a afirmar inclusive que ela teria adiantado alguns princípios consagrados por

Paulo Freire décadas depois.

Conta-se  que,  desde  muito  jovem,  Rosa  já  mostrava  seu  gosto  por  ensinar:  “[...]a  veia

pedagógica também se manifestou na infância. Mal aprendeu a ler, as criadas da casa tiveram de se

tornar  suas  alunas” (FRÖLICH, 2019 [1939],  p.24).  Ainda que seja  forçado imaginar  um dom

pedagógico desde a sua infância, esse relato demonstra ao menos que desde pequena ela já era

apaixonada pelo ofício de ensinar.

Nascida em 5 de março de 1871 na cidade de Zamość no distrito de Lublin na Polônia e

tendo ido viver em Varsóvia em 1874 em território invadido e controlado pela Rússia tsarista, Rosa

teve de lidar com a opressão desde cedo por ser polonesa, isto é, de uma colônia Russa e depois por

se tornar migrante; por ser de origem judia e conviver com ataques antissemitas; por ter ficado

manca após um tratamento médico equivocado em sua infância; e por ser mulher, que, dentre outras

coisas,  a  impedia  de  fazer  um curso  superior  em seu  país.  Entretanto,  se  por  um lado  viveu

diferentes  formas  de  opressões  desde  criança,  ela  também alimentou  sua  rebeldia  e  ânsia  pela

liberdade bem cedo.  Somou-se, assim, desde sua infância, o gosto por aprender e ensinar a uma

personalidade forte e a manifestações de rebeldia.

Não tardou para que ela começasse sua militância. Já em 1887, com apenas dezesseis anos,

ingressou no Partido Socialista Revolucionário Proletariat assim que saiu do ginásio. Esse partido

foi  praticamente  extinto  após  perseguições  e  prisões  de  seus  membros  depois  do  atentado  a

Alexandre II atribuído ao movimento narodnista. Pela impossibilidade de estudar em seu país e sob

ameaça de ser presa, Rosa se mudou para Zurique na Suíça onde trocou as ciências da natureza

pelos estudos de economia política.

Em sua biografia, Paul Frölich – que foi seu aluno – escreveu:

É lamentável que ela nunca tenha tentado expor essa cosmovisão que determinava seu agir
em um todo coeso.  No entamo,  ainda  que  tenha  sido  uma grande cientista,  ela  nunca
chegou  a  ser  professora,  nunca  quis  escrever  compêndios  para  proveito  de  alunos
esforçados. Ela era, acima de tudo, uma lutadora sujeita às ordens do dia e às condições da
batalha. Para ela, a polêmica era concomitantemente arma e meio de exposição de suas
ideias, e seu espirito atingia os píncaros da criatividade quando tinha o adversário sob o fio
da espada. Ela apreciava a escaramuça intelectual. (idem, p.86)
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Apesar  de não ter  sido formalmente  uma professora,  Rosa  foi  uma militante  educadora

implacável como reconheceu seu ex-aluno. Reivindicou, sem cessar, a necessidade concomitante da

luta e da formação política. Talvez Luxemburgo não tenha tido tempo ou mesmo não tenha achado

necessário expor sua “cosmovisão” ou seu método. Afinal, ela se reivindicava seguidora fiel do

método legado por Marx. Mesmo assim, ela o expressou em seus textos e discursos (assim como

Marx)122. E, se não escreveu  “compêndios para proveito de alunos esforçados”, Rosa fez muito

mais  do que isso:  elaborou brilhantes  análises  de conjuntura e  textos  teóricos que se tornaram

clássicos da literatura marxiana.

Para Rosa, ser uma discípula de Marx não significava seguir cegamente suas ideias, mas

levar  seu  método  às  últimas  consequências.  O  próprio  Marx  teria  refutado  o  “marxismo”  de

seguidores franceses que não haviam compreendido isso. Por essa razão, Luxemburgo não refugou

quando se deparou com a necessidade de questionar seu mestre como ocorreu no debate sobre a

questão nacional polonesa:

 
Com sua solução para a questão nacional da Polônia e dos povos subjugados pelos turcos,
Rosa  Luxemburgo  derrubou  postulados  da  política  externa  de  Marx.  Desse  modo,
demonstrou  ser  uma  autêntica  aluna  de  Marx.  Pois  o  que  diferencia  os  epígonos  dos
sucessores criativos de grandes pensadores é que enquanto os primeiros assumem fielmente
os resultados do trabalho intelectual de seu mestre como se fossem formulas fixas e os
defendem a despeito das condições, os segundos apreendem o real espirito de seus grandes
modelos sem perder o olhar crítico livre e aplicam, eles próprios na condição de mestres, o
método daqueles às novas condições. (idem, p.49)

A respeito de sua compreensão sobre o marxismo,

Para  ela,  o  marxismo  não  era  um  molde  teórico,  pelo  qual  todas  as  questões  foram
resolvidas de uma vez por rodas. Muito pelo contrário, ela assumiu a tarefa de, em cada
fase do desenvolvimento,  voltar  a  examinar o curso da revolução econômica com suas
repercussões  nos  interesses,  nas  concepções,  nas  metas  e  na  ação  política  dos  grupos
sociais, para manter o domínio intelectual sobre o processo global e encontrar as decisões
políticas corretas em cada situação. (idem, p.64)

Por isso ela ousou até mesmo questionar a conotação mecânica dada à frase célebre já citada

de Marx em  O 18 de Brumário de Luis  Bonaparte:  "Os homens fazem a sua própria  história;

contudo,  não  a  fazem  de  livre  e  espontânea  vontade,  pois  não  são  eles  que  escolhem  as

circunstâncias sob as quais ela é feita, mas estas lhes foram transmitidas assim como se encontram”

(2011 [1852], p.25). Escreveu Luxemburgo:

O socialismo científico nos ensinou a compreender as leis objetivas do desenvolvimento
histórico. Os homens não fazem arbitrariamente a história, mas, apesar disso, fazem-na eles
mesmos. A ação do proletariado depende do grau de maturidade do desenvolvimento social,
mas o desenvolvimento social não é independente do proletariado. Este é, em igual medida,
sua força motriz e sua causa, assim como seu produto e sua consequência. Sua própria ação

122Foi por conta dessa concepção que György Lukács reivindicou o pensamento da Rosa em História e Consciência
de Classe e a ortodoxia marxista como a fidelidade ao método original e não como a sua dogmatização, como
ocorria desde o tempo em que Marx ainda era vivo.

119



faz parte da história, contribuindo para determiná-la. E embora não possamos saltar por
cima do desenvolvimento histórico, assim como um homem não pode saltar por cima da
própria sombra, podemos no entanto acelerá-lo ou retardá-lo. (2009 [1916], p.91)

A História,  tão fundamental para o marxismo, quando não silenciada ou adulterada pela

classe dominante, era também muitas vezes esquecida por militantes mais afoitos pelo fim da “pré-

história”.  Para  Rosa,  assim  como  para  Marx,  a  História  era  a  mãe  de  todas  as  ciências  e

representava “a busca pela origem comum de todos os fenômenos individuais, pelas forças motrizes

do desenvolvimento e pela síntese que traz a solução dos conflitos” (FRÖLICH, 2019 [1939], p.28).

Luxemburgo não era só uma teórica implacável mas também uma prática. Para ela, o fim,

isto é, o comunismo, era imutável, mas a teoria marxista não representava uma receita e sim um

guia capaz de auxiliar a luta do proletariado diante das oscilações históricas. Em suas palavras, “a

teoria marxista pôs nas mãos da classe trabalhadora do mundo inteiro uma bússola para orientar-se

no turbilhão dos acontecimentos cotidianos, para dirigir sua tática de luta a todo momento de acordo

com o objetivo final imutável” (2009 [1916], p.82).

Não foram reflexões escolásticas que a levaram a essas conclusões e nem a se tornar uma

educadora, mas sim sua militância e a luta revolucionária. Mais ainda, sua prática a levou a ser

muito mais do que uma simples educadora. Isso porque Rosa não se contentou em ser qualquer ou

mais  uma  educadora  tradicional,  ainda  que  com  propósito  revolucionário  como  alguns

correligionários social-democratas mas tradicionalistas. Seu empenho, dedicação e reflexão crítica

sobre a educação da massa para a consciência de classe fez com que ela revolucionasse, ainda que

de forma silenciosa, o ato de educar. Seu método em textos, discursos e, sobretudo, em sala de aula,

quebrava paradigmas de sua época e adiantava questões que mais tarde seriam sistematizado por

grandes figuras  da filosofia  da educação e  que ainda perturbam os  estudiosos e  os práticos da

didática em pleno século XXI.

3.2.1 Práxis e consciência de classe

Apesar  de  Luxemburgo  não  ter  pormenorizado  sua  concepção  sobre  o  processo  de

consciência de classe, ela deixou algumas pistas ao utilizar o termo com certa frequência, sobretudo

para se opor à concepção dos reformistas no SPD em  Reforma Social ou Revolução? (1899) e

Greve de  massas,  partido  e  sindicatos (1906),  e  ao polemizar  com os  bolcheviques  russos  em

Questões de organização da social-democracia russa (1904).

A partir de sua abordagem fica claro que a ideia de consciência estava intimamente ligada à

organização, isto é, quando a classe percebe a necessidade de se organizar para além de se rebelar.

Essa concepção era amplamente aceita pelo movimento operário da época e podia ser encontrada

em artigos de jornais alemães um vocabulário marxista que adotava essa noção de processo de

consciência de classe em que a educação deveria exercer papel central. A tese consistia na ideia de
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que a consciência de classe era uma etapa da luta política. Considerava-se que os trabalhadores de

forma geral possuíam um “instinto de classe” – isto é, uma percepção de suas semelhanças com

seus iguais e diferença com seus exploradores – mas esse “sentimento” só poderia se transformar

em uma consciência através de treinamento e de organização até que pudessem compreender os

fundamentos histórico-econômicos que estruturam o modo de produção capitalista. (WAVRANT,

2018)

Rosa foi além. Para ela, o processo de consciência de classe não se encerrava na filiação ao

partido  social-democrata  e  nem mesmo quando um indivíduo  compunha a  fileira  dos  notáveis

militantes  capazes  de  travar  os  mais  belos  debates  nas  tribunas  em congressos  do Partido.  Ao

avanço do processo de consciência de classe era necessário compreender de fato o papel histórico

da classe  trabalhadora,  o  que  não poderia  ocorrer  apenas  através  de  leituras  e  de  estudos mas

deveria se realizar na luta cotidiana e, sobretudo, em processos revolucionários. Rosa defendeu essa

ideia  com  a  mesma  convicção  de  que  a  luta  por  si  só  não  poderia  avançar  sem  uma  sólida

apropriação teórica.

Para Luxemburgo, a luta socialista nutria-se da práxis. Por isso, ainda que desempenhasse

trabalho intelectual, ela nunca se furtou de estar inseria da luta cotidiana do proletariado, colocando

sua vida em risco e sendo presa diversas vezes, além de lançar-se às trincheiras em qualquer fagulha

que indicasse o início de um processo revolucionário,  apesar  de suas debilidades físicas.  Além

disso,  desde  sempre  se  mostrava  contrária  à  ideia  de  que  a  teoria  deveria  ser  monopólio  de

acadêmicos ou de um grupo de intelectuais. O triunfo de uma revolução socialista dependia do

domínio  da  classe  sobre  a  ciência  e  sobre  o  conhecimento  teórico.  Já  em  Reforma Social  ou

Revolução?, ela deixou isso muito claro:

Não  se  poderia  insultar  mais  grosseiramente,  desprezar  mais  completamente  a  classe
trabalhadora do que afirmar que as discussões teóricas são somente coisa de “acadêmicos”.
Lassalle disse uma vez: só quando a ciência e o trabalhador, esses dois polos opostos da
sociedade, se unirem, é que eles afastarão, com seus braços poderosos, todos os obstáculos
no caminho da civilização. Todo o poder do movimento operário moderno repousa sobre o
conhecimento teórico. (2009 [1899], p.14)123

Nesse mesmo texto em que trabalha a complementaridade e não a oposição entre reforma e

revolução, ela entendia que, apesar de as reformas não alterarem a estrutura capitalista, a luta por

reformas era um elementos essencial para educar politicamente o proletariado rebelado para este

adquirir consciência de classe, condição necessária para um processo revolucionário vitorioso.

A importância do conhecimento teórico para a consciência de classe e essa para o processo

revolucionário ficaria ainda mais claro quando Rosa polemizou com a social-democracia russa em

Questões  de  organização  da  social-democracia  russa sobre  o  papel  do  Partido  e  dos  seus

123 Este parágrafo foi retirado por Rosa em sua segunda edição de 1908. Talvez porque, nesse período, ela estava muito
envolvida com a luta prática das greves gerais e do início da revolução russa, considerando possivelmente que
poderia ter exagerado de mais na importância do conhecimento teórico para a revolução.
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intelectuais,  ainda  antes  dos  acontecimentos  de  1905.  Para  ela,  o  conhecimento  e  a  teoria

revolucionária não só eram necessários como deveriam ser de domínio do conjunto das classes

trabalhadoras e não apenas de um pequeno grupo de intelectuais pertencentes a um comitê central.

Ela  estava  de  acordo  com Lenin  de  que  a  social-democracia  deveria  se  diferenciar  do

blanquismo  tanto  pelo  grau  de  organização  do  Partido  como  pela  consciência  das  classes

trabalhadoras  que  não  poderia  depender  de  um  grupelho  de  conspiradores.  Entretanto,  ela

discordava  da  importância  e  do  caráter  vanguardista  da  intelectualidade  atribuída  pelo

revolucionário russo. Enquanto para Rosa as lutas espontâneas eram positivas à revolução e eram os

intelectuais que deveriam se adequar aos movimentos de luta de massas, para Kautsky e Lenin

deveria ser o contrário, pois esses poderiam oferecer riscos ao controle da organização sobre o

processo. Para eles, até então, o processo revolucionário deveria prescindir de uma preparação da

classe, o que demandava, previamente, um controle.

Segundo Darlan Weide,

  
A direção  partidária,  a  vanguarda,  em  Luxemburgo  assume  dois  sentidos,  um  por  ela
criticado, diz respeito a direção centralizadora do partido que busca controlar o proletariado
de  cima  para  baixo  imprimindo  a  direção  e  o  ritmo  que  deve  seguir.  E,  a  vanguarda
consciente,  que assume a luta de classes e vai à frente do movimento espontâneo. Essa
vanguarda,  uma  vez  que  é  constituída  pelo  próprio  movimento  e  está  em  constante
interação  com as  bases  operárias,  age  de  forma democrática,  educa  e  é  educada  pelas
classes subalternas no decurso do processo revolucionário. Trabalha para integrar as ações
espontâneas, baseadas em motivações econômicas, para uma luta política, revolucionária. A
espontaneidade  e  a  consciência,  como  vistos  por  Luxemburgo,  não  são  processos
excludentes, separados mecanicamente no tempo, mas um processo dialético. […] Quanto
mais o operariado cresce em consciência e assume a condição de sujeito de suas ações,
menos intervenções precisam [ser] feitas pela vanguarda mais instruída. (2018, p.239)

Luxemburgo  alegava  não  só  que  essa  ideia  centralizadora  era  estranha  como  também

perigosa,  pois  abriria  espaço maior  ao oportunismo e que a  prevenção a  isso era  justamente  a

politização e a descentralização:

De fato, nada entrega mais segura e facilmente um movimento operário ainda jovem à sede
de poder dos intelectuais do que confiná-lo na couraça de um centralismo burocrático que
degrada o operário combativo a instrumento dócil de um “comitê”. E, em contrapartida,
nada  preserva  de  maneira  mais  segura  o  movimento  operário  de  todos  os  abusos
oportunistas por parte de uma  intelligentsia ambiciosa quanto a atividade revolucionária
autônoma do operariado, quanto o fortalecimento do seu sentimento de responsabilidade
política. (2009 [1904], p.44)

O  domínio  da  teoria  revolucionária  constituía  elemento  central  para  o  processo  de

consciência e, portanto, para a continuidade de um processo revolucionário. A sua ideia era de que o

processo  revolucionário  não  se  iniciava  por  uma  consciência  introjetada  por  um  conjunto  de

intelectuais mas pelas próprias contradições do modo de produção capitalista e da reação das classes

trabalhadoras. Para ela, o processo de consciência deveria caminhar junto ao levante espontâneo das

122



massas e não antes e nem depois, quando já fosse tarde. A questão então era: como a classe poderia

se apropriar da teoria revolucionária?

Rosa não negava que os militantes do Partido,  em especial  os mais orgânicos e os seus

intelectuais, estivessem em um processo de consciência de classe mais avançado do que a maior

parte dos membros das classes trabalhadoras para os quais as formas de exploração e os caminhos

da  luta  ainda  não estavam claros.  Porém,  ainda  que  os  intelectuais  do  Partido  pudessem fazer

análises de conjuntura e apontar caminhos possíveis para a organização e a luta, não seria possível a

um diminuto comitê central preestabelecer um conjunto único e detalhado das melhores táticas a

serem  seguidas  pelos  militantes  do  Partido  já  que  o  processo  de  luta  ocorria  em  constantes

flutuações que condicionam a influência dos revolucionários.

Após ter vivenciado presencialmente a insurreição de 1905 na Rússia, Luxemburgo escreveu

Greve de massas, partido e sindicatos, onde reafirmou suas posições, agora com maior convicção,

ao constatar que

A revolução russa ensina-nos assim uma coisa: é que a greve de massas nem é “fabricada”
artificialmente nem “decidida” ou “difundida” no éter imaterial e abstrato, é tão somente
um fenômeno histórico resultante, num certo momento, de uma situação social a partir de
uma necessidade histórica. (2009 [1906], p.49).

A respeito desse texto, Isabel Loureiro sintetizou:

Ao fazer o balanço da revolução russa (tirando lições para o movimento operário em geral e
para  a  social-democracia  alemã  em particular),  ela  mostra  que  na  greve  de  massas  o
momento  subjetivo,  a  consciência  de  classe,  se  articula  com  o  momento  objetivo  da
história,  com as  tendências  do  desenvolvimento  capitalista.  A greve  de  massas  seria  a
perfeita  tradução  da  dialética  entre  organização  e  espontaneidade,  política  e  economia,
ficando  o  elemento  criativo  do  lado  da  espontaneidade  das  massas.  A  experiência
revolucionária  direta  fortaleceu  nela  a  convicção  de  que  as  grandes  transformações
históricas não são fabricadas pelas organizações políticas – ainda que estas  tenham um
papel relevante a desempenhar – e de que a consciência de classe é antes criada na ação que
produzida pela leitura de obras teóricas marxistas, ou de panfletos revolucionários. (apud
LUXEMBURGO, 2009, pp.47-8)

Não haveria de ser um comitê central do Partido que promoveria as condições subjetivas

para uma revolução mas esse é que deveria se constituir a partir dos desdobramentos dos fatores

objetivos. Por isso, as lutas que derivassem inicialmente e até exclusivamente dos fatores objetivos,

isto é, as lutas “econômicas”, não deveriam ser temidas, mas compreendidas pela vanguarda do

Partido para que esse ampliasse os fatores subjetivos, ou seja, o avanço massivo da consciência e da

organização. Mais do que isso, Rosa chegou a alertar que a centralização poderia levar o Partido a

se conservadorizar diante da radicalização do avanço das greves de massas.

A Revolução Russa de 1905 revelou que não coube ao partido social-democrata gerar o

grande movimento de massas.  Portanto,  a  tese social-democrata  de preparar  a  classe para uma

transformação mais profunda só se perpetuou como um distrator de parte da burguesia infiltrada e
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oportunista. A intenção de Lenin de fortalecer um comitê central, apesar de parecer estratégica para

evitar  o  oportunismo  burguês  (e  que  se  mostrou  vitorioso  em  1917),  oferecia  riscos  pelo

descolamento entre a direção do partido e as massas e suas formas de luta imprevisíveis (o que

ficaria mais claro somente após sua morte124).

Tanto Rosa quando Lenin aprenderam com a insurreição de Moscou em 1905. Enquanto

Luxemburgo  que  vinha  dando  maior  ênfase  à  ação  espontânea  das  massas  passou  a  dar  mais

importância à organização e à formação de lideranças conscientes, Lenin que até então depositava

demasiada expectativa sobre as lideranças do Partido escolherem o momento certo de um levante

viu  a  massa  de  trabalhadores  atropelarem  as  organizações  e  passou  a  perceber  a  força  e  a

inevitabilidade  do  movimento  espontâneo.  Não  por  acaso  o  levante  de  outubro  de  1917  foi

organizado pelos bolcheviques após a derrubada do czarismo em fevereiro por uma grande revolta

popular.

A divergência entre ambos, portanto, não estava na questão da espontaneidade da revolução,

mas no papel da vanguarda diante das insurreições. Como contou Lukács, 

Lenin  combateu  energicamente  a  afirmação  de  que  a  revolução  surgiria  espontânea  e
naturalmente  das  greves.  Ele  insiste  sobre  a  necessidade  de  tornar  consciente  e  de
generalizar, fornecendo-lhes bases ideológicas, a insatisfação e a exasperação dos operários
que  se  manifestam  espontaneamente  nas  greves.  Mas,  se  Lenin  negou  corretamente  a
existência  de  uma  relação  direta  e  necessária  de  dependência,  ele  evidentemente  não
contesta  o  fato  de  que,  nas  greves,  surge  uma  parcela  importante  daquelas  condições
objetivas  e  subjetivas  que,  se  conscientizadas  e  elevadas  a  nível  dialético  superior,
transformam os operários em verdadeiros revolucionários. (2010[1934], p.133)

Dar mais importância ao papel do Partido não significou a Rosa sobrepô-lo ao movimento

espontâneo mas a valorizá-lo em igual proporção graças a sua concepção dialética, como explicou

Hernán Ouviña:

Greve de massas, partidos e sindicatos, outro de seus livros mais sugestivos, é um claro
exemplo de sua concepção dialética da realidade e da autoformação em torno dela, em que
também insiste na importância do debate teórico surgido de problemas práticos, nesse caso
a greve de massas  como inédita  e  potente ferramenta de luta.  Rosa considera que essa
discussão “levará à expansão do horizonte intelectual do proletariado, ao aguçamento de
sua consciência de classe, ao aprofundamento de seu modo de pensar e ao fortalecimento
de sua força de ação”. (2021, p.93)

Essa  importância  ainda  maior  que  Rosa  deu à  prática  e  ao  movimento  espontâneo  das

massas após sua vivência na Revolução Russa muniu ainda mais seus opositores que a acusavam de

espontaneísta,  blanquista  e  anarquista.  Porém,  esses  oportunistas  só  o  fizeram  para  tentar
124Segundo  Weid  (2018,  p.198),  “A  centralidade  no  partido,  proposta  por  Lênin,  à  medida  que  foi  sendo

implementada, comprometeu a autonomia e o debate democrático nas organizações proletárias. E, as lideranças
ligadas diretamente as bases operárias, entre elas, Luxemburgo, condenarão o centralismo de partido, por temerem
que o ultra centralismo de um Comitê Central de partido ou de uma vanguarda, além de demarcar espaço entre
militante e não militante, sindicalizado e não sindicalizado, perdia de vista a amplitude da luta de classes, além de
sufocar as forças vivificadoras das massas operárias, o poder de auto-organização e da autoeducação proletária.”   O
desfecho desse processo foi a hegemonização do stalinismo.
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desqualificá-la (o que não era novidade), uma vez que suas teses minavam o poder deles. Ora, ela

nunca desprezou a importância da teoria revolucionária e da sua difusão. Se assim fosse, teria feito

como alguns dirigentes do partido e ficado no conforto das bibliotecas dos palácios onde moravam,

aguardando  o  desfecho  da  revolução  para  apenas  desfrutar  da  glória.  Ademais,  ela  não  teria

dedicado oito longos anos de sua vida, quatro dias por semana, ensinando economia política na

escola de formação do SPD durante o período mais efervescente da luta de classes na Alemanha e

na Rússia.

Foi em Greve de massas... também que ela se aproximou mais da definição do que seria o

processo de consciência de classe. O despertar da consciência, para Luxemburgo, era o que levava

ao fortalecimento do movimento de massas:

Esse despertar da consciência de classe imediatamente se manifesta do seguinte modo: uma
multidão de milhões de proletários descobre de súbito, com um sentimento de acuidade
insuportável, o caráter intolerável da sua existência social e econômica, do qual era escravo
há decênios, sob o jugo do capitalismo. De repente, desencadeia-se uma sublevação geral e
espontânea para sacudir esse jugo, para quebrar as algemas. (2009 [1906], p.52)

O seu salto, entretanto, dependia de uma processo de consciência organizativa, quando os

trabalhadores passassem a se portar enquanto classe. E isso não ocorreria nem antes nem depois das

insurreições, mas de forma concomitante, já em um processo revolucionário, através de um alto

grau de educação política quando a luta econômica passasse a ser também uma luta política:

É preciso ser inconsciente para esperar, de uma só vez, o esmagamento do absolutismo com
uma só greve geral “prolongada”, segundo o modelo anarquista. É pelo proletariado que o
absolutismo  na  Rússia  tem  de  ser  derrubado.  Mas  para  tanto,  o  proletariado  tem
necessidade de um alto grau de educação política, de consciência de classe e organização.
Não pode aprender todas essas coisas em brochuras ou em panfletos; tal educação ele a
adquirirá na escola política viva, na luta e pela luta, no decorrer da revolução em marcha.
(idem, pp.52-3)

Para Luxemburgo essa “educação política” não poderia ser feita em escolas, em salas de

aula  fechadas  como  sonhavam alguns  de  seus  correligionários,  mas  no  próprio  movimento  de

massas, que não deveria ter freios e sim ganhar direção. Por isso ela fez questão de dizer que “se o

elemento espontâneo desempenha um papel tão importante na greve de massas na Rússia, não é

porque o  proletariado  russo  seja  ‘deseducado’,  mas  porque as  revoluções  não  se  aprendem na

escola.” (idem, p.58).

Rosa  apostava  na  autoeducação das  massas.  Ocorre  que  muitos  confundiram a ideia  de

autoeducação como algo  natural  ou automático,  quando na  verdade isso significa  que  a  classe

precisa educar a si mesma, ter autonomia. O que não exclui o conhecimento já produzido nem o

auxílio daqueles mais experientes e letrados. A autoeducação, para ela, significava que as condições

objetivas  é  que levam a classe a  querer  se  educar  e  não que ela  se  educaria  sozinha.  Ela  não

ignorava a importância de anos de agitação e propaganda da social-democracia que encorajaram a
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classe a se movimentar por direitos. Porém, o encorajamento é diferente de uma determinação. Sem

ela,  pelas  contradições  objetivas,  um levante  ocorreria  de  forma inevitável.  O que é  posto  em

questão  é  o  conteúdo  desse  levante.  Rosa  sabia  que  o  Partido  precisava  ser  o  catalisador  da

revolução pois sem ele o processo poderia minguar antes de se completar. Isso porque o processo

histórico mostrava a ela, cada vez mais, que o socialismo não era uma consequência inevitável das

contradições internas do capitalismo.

Para explicar essa questão da necessidade da autoeducação tanto do proletariado em geral

como dos dirigentes do Partido, Rosa fez uma importante distinção entre uma consciência teórica e

uma  consciência  prática.  Para  ela,  se  por  um  lado  os  intelectuais  do  Partido  possuíam  uma

consciência teórica mais  avançada  do  que  o  proletariado  em  geral,  por  outro,  a  massa  de

trabalhadores,  ao  movimentar-se,  alcançava  uma  consciência prática de  forma  acelerada  muito

antes da vanguarda esclarecida. Portanto, Rosa não entendia a consciência de classe como etapas

mecânicas mas como tipos diferentes e interdependentes, isto é, como processo intencional.

Para ela, se os membros do Partido não entendessem isso e, juntos às massas, avançarem

para a consciência prática e não cumprissem um papel de, nesse momento, massificar o processo de

consciência teórica, o movimento corria o risco de ser cooptado por oportunistas, fazendo com que

esse “instinto” que levava a  classe a se mobilizar e a  se organizar,  levasse a uma  consciência

oculta125.

Luxemburgo estava tão convicta de sua tese por conta da experiência vivida que, em tom

provocativo, afirmou sem titubear que, apesar de os trabalhadores mais organizados poderem atuar

como catalisadores de algumas lutas, não seriam eles os produtores das greves de massas (inclusive

porque eram minoria), mas justamente os operários menos organizados:

Se  se  produzirem  greves  de  massas  na  Alemanha  é  quase  certo  que  não  serão  os
trabalhadores  mais  organizados  – certamente não serão  os  gráficos  – mas os  operários
menos  organizados  ou  completamente  desorganizados,  como  os  mineiros,  os  operários
têxteis,  ou talvez  os  camponeses,  que  desenvolverão  maior  capacidade de ação.  (idem,
p.62).

Isso  porque ela  acreditava  que  a  burocracia,  se  não  fosse  para  contribuir  à  politização,

atrapalharia o movimento de massa necessário ao início da revolução.

Aquilo que já estava claro a Rosa ficou explícito a todos com a aprovação dos créditos de

guerra pelos parlamentares social-democratas alemães em 1914, o que só poderia ter ocorrido por

125 “No operário  alemão  esclarecido,  a  consciência  de  classe  incutida  pela  social-democracia  é  uma  consciência
teórica, latente: no período do domínio parlamentar burguês, geralmente não tem ocasião de se manifestar por uma
ação direta de massas; é o resultado ideal das 400 ações paralelas das circunscrições durante a luta eleitoral, dos
numerosos conflitos econômicos parciais etc. Na revolução, em que a própria massa aparece na cena política, a
consciência de classe torna-se prática, ativa. Assim, um ano de revolução deu ao proletariado russo essa ‘educação’
que 30 anos de lutas parlamentares e sindicais não podem artificialmente dar ao proletariado alemão. Por certo, esse
vivo e ativo instinto de classe que anima o proletariado decrescerá sensivelmente,  mesmo na Rússia,  uma vez
acabado  o  período  revolucionário  e  uma  vez  instituído  o  regime  parlamentar  legal  burguês,  ou  pelo  menos
transformar-se-á numa consciência oculta, latente.” (LUXEMBURGO, 2009 [1906], p.61)
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oportunismo ou por sérios equívocos analíticos que levaram a erros estratégicos.  O alto grau de

conhecimento intelectual não levava a uma concepção revolucionário ou a um avanço automático

no processo de consciência de classe e nem que ele representava o mais alto grau de consciência.

Não bastasse o apoio à guerra, seguiram-se os boicotes às mobilizações que haviam promovido o

fim da Primeira Guerra Mundial e a Revolução Alemã de 1918.

Pelos  claros  limites  do  SPD,  Rosa  e  parte  da  ala  radical  desse  partido  (como  Karl

Liebknecht, Clara Zetkin, Franz Mehring e Leo Jogiches) fundaram a Liga Spartacus e, em seguida,

o Partido Comunista Alemão. Luxemburgo passou a construir um partido de concepção socialista,

diferente do SPD, para se aproximar da massa trabalhadora que se movimentava em uma revolução.

Para ela, a organização da classe deveria instigar e promover a luta ao mesmo tempo em que fazia

formação política. A que deixasse de fazer o primeiro, cairia no teoricismo. A que deixasse de fazer

o segundo, afundaria no burocratismo e no economicismo. Já a que deixasse de fazer as duas coisas

(como o SPD) simplesmente sucumbiria126.

Sua preocupação com a teoria  revolucionária  como guia da luta  proletária  era  inegável.

Mesmo diante dos acontecimentos das revoluções russas de 1905 e 1917 e, posteriormente, a alemã

em 1918, Rosa,  além de se incorporar às trincheiras nas ruas e portas de fábricas,  continuou a

produzir  teoria  e  análises  de  conjuntura,  além  de  contribuir  para  a  formação  de  um  partido

comunista.  Apesar  de  não ter  vivido  a  derrocada  do  processo  alemão por  ter  sido  brutalmente

assassinada, ela já percebia suas debilidades. Por isso, em intervenção no congresso de fundação do

Partido Comunista Alemão, diante da eclosão da Revolução Alemã em 1918, Luxemburgo disse:

É exercendo o poder que a massa deve aprender a exercer o poder. Não há nenhum outro
meio  de  lhe  ensinar  isso.  Felizmente,  foi-se  o  tempo  em que  se  tratava  de  ensinar  o
socialismo ao proletariado. Para os marxistas da escola de Kautsky esse tempo parece não
ter  acabado.  Educar  as  massas  proletárias  de  maneira  socialista  significa  fazer-lhes
conferências, distribuir panfletos e brochuras. Não, a escola socialista dos proletários não
precisa de nada disso. Eles são educados quando passam à ação. (2009 [1918], p.151)

 Mesmo entusiasmada com a vitória bolchevique em 1917, Rosa já percebia suas fraquezas

fundamentais  em  A  Revolução  Russa (1918).  Neste  texto,  ela  fez  críticas  à  destituição  da

constituinte  e  à  centralização  do  poder  pelo  partido  bolchevique,  pois  tratava  a  democracia

socialista como inegociável, acreditando na força do movimento de massas e no processo histórico,

mesmo diante de uma insistente contrarrevolução. Disse ela:

126 Weide (2018, pp.229-30) resume as principais tarefas que o novo partido deveria ter para Rosa: “Cabe ao partido
três  funções  principais.  A primeira  é  a  de organizar  a  classe  operária,  buscando coesão  para  o enfrentamento
econômico-político  com  as  forças  do  capital.  Uma  segunda  função  do  partido  diz  respeito  a  de  esclarecer
(Aufklärer) a classe proletária a posição que ocupa frente aos adversários, para isso trabalha a teoria, faz análise
histórica  e  traça  as  estratégias  de  um  programa  político  para  a  conquista  do  poder.  O  partido  sintetiza  as
necessidades imediatas com as necessidades históricas, sendo que somente a classe poderá transformar em ação.
Uma terceira função do partido diz respeito a necessidade de ajudar a precipitar, apressar, acelerar a luta de classe
operária,  não apenas lançando palavras de ordem, mas antes  de tudo ‘explicando às mais amplas camadas do
proletariado a irremediável chegada deste período revolucionário, os fatores sociais internos que a ele conduzem, e
suas consequências políticas’ (LUXEMBURGO, 2011d, p.323)”. 
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O único caminho que leva ao renascimento é a própria escola da vida pública, a mais ampla
e ilimitada democracia, opinião pública. É justamente o domínio do terror que desmoraliza.
[…]  A tarefa  histórica  do  proletariado,  quando  toma  o  poder,  consiste  em instaurar  a
democracia  socialista  no  lugar  da  democracia  burguesa,  e  não  em  suprimir  toda
democracia. (idem, pp.114 e 116).

Antes que a chamassem de idealista, ela tratou de esclarecer as dificuldades e as imposições

da conjuntura, como fica claro no trecho da página seguinte:

Seria  exigir  de  Lenin  e  seus  companheiros  algo  sobre-humano  pedir-lhes  que  nessas
circunstâncias ainda criassem, por um passe de mágica, a mais bela democracia, a mais
exemplar ditadura do proletariado e uma economia socialista florescente. Com sua atitude
decididamente  revolucionária,  sua  energia  exemplar  e  sua  inabalável  fidelidade  ao
socialismo internacional, eles na verdade realizaram o que era possível em condições tão
diabolicamente difíceis.  O perigo começa quando querem fazer  da necessidade virtude,
fixar em todos os pontos da teoria uma tática que lhes foi imposta por essas condições fatais
e  recomendar  ao  [proletariado]  internacional  imitá-la  como modelo  da tática  socialista.
(idem, p.117)

Poucas décadas depois a história lhe daria razão em relação a sua intransigência sobre a

necessidade de ampliação da democracia e sobre a necessidade da formação política das massas

para evitar um socialismo burocratizado e autoritário. Essa sua clarividência não foi fruto de sorte

mas  da  lucidez  dessa  brilhante  militante  que  até  o  final  de  sua  vida  foi  muito  rigorosa

metodologicamente e sempre foi muito comprometida com a práxis revolucionária.

3.2.2 Uma educadora revolucionária

Apesar  de não ser  licenciada ou pedagoga,  Rosa tinha  preocupações  pedagógicas  claras

tanto no que se refere ao conteúdo como ao método de suas intervenções e ações. A sua questão

central era defender o método marxista como a base necessária à sustentação dos princípios do

socialismo científico. Seria esse método – capaz de compreender e trabalhar a totalidade – e não

dogmas,  o elemento fundamental  para o avanço da consciência  de classe e  preparação para as

necessárias e inevitáveis lutas políticas e intelectuais.

Em todos  os  espaços  que  frequentava  –  biblioteca,  conferências  do  partido,  palanques,

jantares  informais  ou  uma  salas  de  aula  –  Rosa  buscava  ensinar  e  aprender.  Não  de  forma

forçosamente humilde pois sabia que era uma notável intelectual, mas de forma sincera. Apesar de

saber que tinha muito o que dizer, ela tinha noção de que também tinha muito a ouvir e aprender,

sobretudo com as massas trabalhadoras. Isso é notório em seus textos e discursos, mas também em

suas biografias.

Como visto, Rosa acreditava não só na importância mas na necessidade da autoeducação.

Isto é, a predisposição e a disposição para educar a si mesmo. Isso valia para o conjunto das classes

trabalhadoras (o que geralmente ocorria em situações revolucionárias) e para um indivíduo. Para
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ela, ninguém era responsável por educar ninguém. Por isso nunca se colocou no papel de professora

ou de uma vanguarda intelectual. Luxemburgo acreditava que tanto o intelectual do Partido como

um professor deveriam ser facilitadores desse processo de autoeducação e não os portadores das

verdades  a  serem incutidas  em mentes  vazias  ou  sem consciência.  Esse  formato,  defendido  e

reproduzido no ensino formal e mesmo pelas cabeças mais notáveis da social-democracia, não se

mostrava eficiente se não para alienar e traumatizar estudantes e as classes trabalhadoras.

Se referindo ao texto Greve de massas..., Ouviã escreveu:

Esse livro em particular proporciona um ensino vital em termos de formação, uma vez que
postula  que  a  experiência  prática,  o  aprender  fazendo,  é  fundamental  no  processo
autoeducativo das massas em seu caminhar revolucionário, a tal ponto que a organização
dos/as  oprimidos/as  não é uma criação que antecede a luta,  mas sim um produto dela.
Michael Löwy refere-se a isso quando assevera que “o que salva seu argumento de um
economicismo  fatalista  era  a  pedagogia  revolucionária  da  ação”.  […]  um  princípio
epistemológico e político de Rosa é entender que os conceitos e reflexões não são jamais
elucubrações  caprichosas  gestadas  atrás  de  uma  mesa  de  escritório,  e  que  o  pensar
insurgente  não  pode  ser  criado  somente  a  partir  de  outros  pensamentos  ou  reflexões
meramente teóricas, mas é um produto genuíno daquela práxis crítico-transformadora que
as massas colocam em prática em seu caminhar coletivo. Por isso, são sempre “categorias
de luta” ou “ideias-ação”, forjadas na esteira da intervenção militante, do diálogo de saberes
e das resistências emancipatórias travadas cotidianamente. (2021. pp.93-4)

A fidelidade ao materialismo levava Rosa a destacar o papel central da luta diária ou da

“escola da vida” para o processo de avanço da consciência proletária. Como já dito, ela acreditava

que, em primeira instância, era a ação pessoal e não a teoria em si que educaria e iluminaria as

massas  para  confrontarem  a  realidade.  A  teoria  revolucionária  seria  o  elemento  capaz  de

impulsionar  a  organização  da  luta  rumo  ao  processo  revolucionário  em  um  processo  de

retroalimentação entre prática e teoria. A educação política seria então o elemento que permitiria o

avanço da consciência e o fortalecimento da organização proletária. Isso porque somente a reação

espontânea  das  massas  não  seria  suficiente.  O trabalho  organizativo  era  fundamental  para  dar

solidez  às  sucessivas  irrupções  populares,  uma  vez  que  ela  tinha  consciência  que,  com  as

transformações do capitalismo,  não era mais possível  imaginar  que a revolução socialista  seria

inevitável. Apesar de a insurgência nascer de forma, geralmente, espontânea, a revolução precisaria

ser realizada com a participação ativa e consciente das classes trabalhadoras (LOUREIRO, 2021).

Para Luxemburgo, as classes trabalhadoras não deveriam se limitar aos aspectos práticos da

luta, mas deveriam acessar as teorias do socialismo científico. Formar-se teoricamente era a chave

para  a  emancipação  em  relação  a  toda  autoridade  que  seria  portadora  da  razão.  Para  ela,  o

verdadeiro líder socialista não era aquele que possuía as melhores ideias nem a melhor oratória, mas

aquele que contribuía para destruir as ilusões burguesas e reformistas da classe de forma a ajudar a

transformar as massas em “liderança de si mesma”, acabando com a hierarquização entre dirigentes

e dirigidos, germinando as condições básicas contra a tendência à burocratização das organizações

proletárias, como a autonomia intelectual, a autodeterminação e o pensamento crítico.
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Diferente da perspectiva vanguardista e parlamentarista que dominava o SPD, Luxemburgo

acreditava que as massas só desenvolveriam sua consciência a partir da sua própria inteligência, o

que não poderia ocorrer com elas apenas ouvindo o que professores e dirigentes teriam a dizer, mas

agindo por conta própria também na formulação teórica (idem). Esse tipo de ideia fez com que Rosa

fosse tachada (mais uma vez) de espontaneísta. Por isso, para ela, o método em sala de aula não

poderia ser outro se não o da educação do diálogo e do debate. Somente assim o ensino poderia

coadunar  ideias  marxistas  e  proletariado.  Fomentar  a  autonomia  dos  estudantes  era  condição

necessária  para  construir  a  autonomia  das  classes  trabalhadoras  diante  da  tendência  à

burocratização.

O  conflito,  o  debate  e  a  polêmica  nunca  foram  um  entrave  ao  desenvolvimento  do

conhecimento  para  Rosa.  Ao  contrário,  ela  acreditava  que  era  através  do  contraditório  e  da

discordância  que  se  poderia  avançar  no  conhecimento  científico.  Porém,  para  ser  frutífero,  o

confronto  não  deveria  pressupor  hierarquia  nem violência.  Luxemburgo  tinha  isso  muito  claro

desde cedo quando ousou debater com as grandes figuras do marxismo quanto suas ideias eram

diminuídas por ser mulher, judia e polonesa127. Por isso, Frölich relatou:

Em todas as discussões científicas e politicas, seu método é bem característico: ela nunca
parte de frases prontas para as quais busca provas. É muito raro se reportar a concepções de
autoridades reconhecidas, e desenvolver suas ideias dogmaticamente, a partir de citações
dos mestres, é algo contrário a sua mentalidade. Sua maior aspiração era investigar, a partir
da realidade, as tendências de desenvolvimento da sociedade, para poder aplicar a força do
movimento dos trabalhadores ao processo histórico com a maior eficácia possível. (2019
[1939], p.64)

Quando se via em posição de autoridade, Rosa logo buscava desfazer-se das hierarquias.

Como defensora intransigente de uma democracia substantiva, ela acreditava que os direitos iguais

deveriam prevalecer em todos os ambientes, inclusive em salas de aula. Isso não significava que ela

abria mão de suas concepções de forma fácil. Ao contrário, Luxemburgo era conhecida por ser uma

oradora firme. Entretanto, ressalta Frölich, ela não se ocupava de convencer por meios retóricos,

mas sim pelo conteúdo apresentado:

Rosa Luxemburgo era uma oradora arrebatadora. No entanto, os meios retóricos jamais a
contentaram. Espartana nas palavras e nos gestos, ela atingia o efeito desejado unicamente
pelo conteúdo dos discursos,  e a  única coisa que a ajudava nisso era a  voz melodiosa,
sonora e argêntea que, sem esforço, enchia um salão. (idem, p.205)

127A respeito da participação de Rosa na Escola do SPD, mas que poderia se estender aos demais espaços do partido,
Hernán Ouviña escreveu: “Podemos imaginar o que significou que uma mulher,  polonesa,  judia e migrante se
tornasse ‘professora’ nesse espaço construído e habitado quase de maneira exclusiva por homens, que, além de
desvalorizarem a capacidade intelectual e política das mulheres, em não poucas ocasiões reproduziam os piores
preconceitos misóginos e antissemitas.” (2021, p.91)
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A rica experiência de Luxemburgo como professora na escola do SPD é que amadureceu

essa  sua  concepção  pedagógica  de  forma  a  torná-la,  além  de  uma  militante  revolucionária  e

brilhante agitadora, também uma educadora revolucionária.

3.2.3 A escola do SPD e seus frutos

Inaugurada em 1906 com o objetivo de formar quadros em um momento de efervescência da

luta proletária, a escola do SPD tinha como objetivo difundir suas ideias aos seus quadros, com

ambições  de  influenciar  o  pensamento  da  massa  trabalhadora.  Lecionaram  na  escola  figuras

notáveis,  em  sua  maioria  da  ala  radical  do  partido,  como  Franz  Mehring,  Rudolf  Hilferding,

Hermann Duncker, Arthur Stadthagen, Emanuel Wurm, Gustav Eckstein e Hugo Heinemann. Já no

início do século XX, o SPD entendia que a educação não deveria ser apenas um dever moral do

Estado burguês, mas mais uma forma de atuação política que provocasse agitação e contribuísse

para  o avanço das  ideias  socialistas.  Entendia-se  que  o conhecimento  gerava  poder  através  do

processo de consciência de classe e o partido acreditava ser um instrumento para isso.

A adoção dessa ideia de importância do ensino para a consciência de classe pelo SPD não

nasceu de nenhuma inspiração mas da constatação do papel ideológico que a escola formal do II

Reich vinha desempenhando sobre as classes trabalhadoras e mesmo do surgimento de escolas de

formação política de outros partidos políticos alemães.  Todavia,  a decisão do SPD de criar sua

própria escola surgiu como uma resposta à criação anterior de uma escola do movimento sindical

que difundia ideias reformistas entre sua base128.

Na  escola  do  SPD ensinava-se  economia  política,  história  do  socialismo,  direito  penal,

sistema prisional, conhecimento da natureza e sindicalismo. Rosa, embora tivesse experiência nas

diferentes disciplinas, ocupou-se das aulas de economia política e, a partir de 1911, de história do

socialismo. Ao longo de sua jornada na escola (entre 1907 e 1914129), apesar de ter tido apenas 172

alunos, ela avaliou ter sido um período muito frutífero (WAVRANT, 2018).

Até a irrupção da Primeira Guerra Mundial, em 1914, a escola do SPD recebia, todo ano,

cerca de trinta militantes eleitos pelas organizações distritais e por sindicatos – todos maiores de

idade e já na vida adulta,  isto é,  acima dos 25 anos. Apenas alguns alunos eram intelectuais e

membros  experientes  do  partido.  A maioria  deles  possuía  variadas  profissões  e  tinha  apenas  a

escolaridade fundamental oferecida pelo Estado, o que significava que sabiam ler, escrever e fazer

128 Apesar das divergências teóricas e metodológicas e das rixas entre as duas escolas (como fica evidente em suas
cartas), Rosa Luxemburgo fazia questão de enaltecer o esforço da classe em seus discursos: “com a criação de suas
duas escolas, o movimento operário avançou num terreno ainda não explorado; de certo modo, tentou um novo
experimento, e o lado puramente prático do êxito ou fracasso desse experimento já é, em si, de grande interesse
para os círculos mais amplos dos trabalhadores com consciência de classe” (LUXEMBURGO, 1911b).

129 Sua passagem pela escola se encerra no ano de 1914 quando o SPD apoiou o governo imperial na Primeira Guerra
Mundial.
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contas básicas130. Era, portanto, em sua maioria, um público pouco acostumado aos estudos, mas

dispostos a se apropriar de novos conhecimentos. Vale dizer que a participação e a permanência dos

estudantes não se devia apenas à vontade de estudar e à qualidade do curso, mas à garantia material

de sua vida e de sua família (muitas vezes residente em outro município que não Berlim, onde o

curso era ofertado), pois aos estudantes era concedida uma bolsa no valor de 125 marcos, o que à

época era uma quantia significativa já que representava metade do salário de Rosa na escola.

Apesar de a escola do SPD ter sido criada em 1906, Luxemburgo só se tornaria docente a

partir  de  1907.  Isso  porque  durante  o  ano  de  1906  ela  estava  na  Polônia  acompanhando  os

acontecimentos da Revolução Russa iniciado no ano anterior. Rosa contava que teve apenas uma

noite para decidir sobre o convite para substituir Hilferding131 e que sua decisão fora tomada muito

mais  pautada  pela  segurança  financeira  que  o  salário  lhe  garantiria  do  que  pela  convicção  da

importância da escola. Porém, vendo o partido aproximar-se do reformismo parlamentar, ela logo

percebeu que a escolha feita havia sido uma decisão importante como uma trincheira para defender

ideias revolucionárias na formação de quadros do partido.

Em discurso proferido em 1908 no congresso do SPD132,  Luxemburgo deixou clara  sua

desconfiança em relação à fundação da escola do partido, ainda que já tivesse demonstrado em

outras ocasiões a importância da educação para a consciência das classes trabalhadoras. Logo no

início do discurso ela disse:

Se tomo a palavra não é para protestar contra a crítica feita à Escola do partido mas, ao
contrário, para me queixar da falta de uma crítica séria, objetiva. A Escola do partido é uma
instituição nova e muito importante que precisa ser  apreciada e criticada seriamente de
todos os lados. Eu mesma devo confessar que no início encarei a fundação da Escola do
partido  com grande  desconfiança,  por  um  lado  devido  ao  meu  inato  conservadorismo
(risos), por outro, porque, lá no fundo do meu coração, me dizia que um Partido como o
socialdemocrata deve desenvolver sua agitação visando antes a ter uma influência direta
sobre as massas. […] Minha atividade na Escola do partido afastou em grande parte essa
dúvida. Na própria Escola, em contato constante com os alunos, aprendi a apreciar a nova
instituição e posso dizer,  com a mais plena convicção,  que tenho o sentimento de que
criamos algo novo, cujos efeitos ainda não podemos ver, mas que criamos algo bom que
pode ser útil e benéfico para o partido. (1908, p.1)

Adepta da luta de massas e da convicção de que a consciência se fazia na prática, no início

Rosa adotou cautela por conta do viés reformista dado pelos idealizadores da escola. Porém, foi

percebendo  a  importância  dessa  experiências  para  que  os  militantes  (e  futuros  dirigentes)

130 Pela sistematização de Heinrich Schultz, até 1911 haviam concluído o curso 141 pessoas, dentre eles 13 pedreiros,
12 carpinteiros,  10 impressores,  10 alfaiates,  7  pintores,  7  mineiros,  6  serralheiros,  5  trabalhadores  têxteis,  5
funcionários  comerciais,  4  fabricantes  de  charuto,  4  mulheres  desempregadas,  3  torneiros,  3  sapateiros,  3
metalúrgicos e 3 torneadores de aço. (WAVRANT, 2018)

131 “Parece que Rosa Luxemburgo foi  vista desde sempre como docente.  Do primeiro curso,  no entanto,  ela  não
participou, ou porque se recusou, ou porque os sindicatos fizeram objeção. A polícia prussiana interveio no quadro
docente e ameaçou extraditar o austríaco Hilferding, caso continuasse a lecionar e, assim, a partir de 1907, Rosa
assumiu o curso de economia política, isto é, introdução às teorias econômicas de Karl Marx.” (FRÖLICH, 2019
[1939], p.159)

132Esse  discurso  foi  feito  em 14 de  setembro  de  1908 no  Congresso  do Partido  Social-Democrata  Alemão,  que
ocorrem em Nuremberg entre os dias 13 e 19.
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acessassem a teoria revolucionária contra a burguesia e mesmo contra o reformismo que tomava

conta do partido (WAVRANT, 2018). E seu esforço teve repercussão: burocratas e líderes sindicais

passaram a denominar a escola do SPD como “centro intelectual de instrução de radicais” e “igreja

marxista” (OUVIÑA, 2021, p.88), além de promoverem um boicote no envio de estudantes, como

relatado por Rosa em carta a Wilhelm Dittmann (1911a).

Já convicta da importância da escola, Luxemburgo passou a defender sua existência diante

da desconfiança de seus correligionários.  No entanto,  a escola não deveria ter  uma perspectiva

utilitarista  –  como  queriam  alguns  dirigentes  do  partido  –  mas  estratégica  para  o  avanço  da

organização da classe. Em resposta também a alguns entusiastas exagerados e que distanciavam-se

da luta, Rosa deixava claro que a formação política da escola não era a luta em si, mas um meio de

preparação.

Assim como se contrapunha à figura autoritária de dirigentes, Rosa também era crítica a esse

papel  assumido  por  docentes.  Ela  reconhecia  que,  embora  a  autoridade  e  a  influência  dos

professores fosse inevitável,  eles deveriam abolir  essa posição vantajosa para permitir que cada

estudante fosse mestre de seu próprio destino. Bloquear esse potencial seria impedir o processo que

permitiria aos trabalhadores serem sujeitos ativos e conscientes de sua própria força. Se, para Rosa,

“socialismo e democracia são inseparáveis, assim como liberdade e igualdade” (LOUREIRO, 2021,

p.6), para se ter coerência, esse princípio deveria valer para todos os ambientes, fosse um congresso,

uma assembleia ou na sala de aula.

Mais uma vez, a sua contraposição ao autoritarismo professoral não era um princípio em si,

idealizado, mas fruto das condições enfrentadas. Luxemburgo acreditava que somente numa relação

horizontal, não autoritária, é que se poderia garantir o debate real entre docente e discente, condição

necessária a um ensino fértil. Sobretudo porque seus estudantes eram proletários, que não estavam

acostumados a falar, mas haviam sido ensinados a vida toda apenas a ouvir e a obedecer. Em seu

texto Escola sindical e escola do partido, ela escreveu que

a  discussão,  o  debate  livre  dos  estudantes  com  o  professor  aparece  como  a  primeira
condição de um ensino frutífero. Apenas por meio de uma troca viva de ideias é que se
pode obter a atenção, a concentração de espírito entre os proletários que, de modo geral,
não  estão  acostumados  ao  trabalho  intelectual  e,  por  isso,  acabam por  cansar-se  mais
facilmente. (1911b, p.2)

O método de ensino adotado por Rosa, de inspiração na maiêutica socrática, consistia em

uma  espécie  de  entrincheiramentos  das  certezas,  confrontando-as,  desnaturalizando  crenças,

constituindo a base para uma abordagem verdadeiramente científica e crítica da realidade. Relatos

de seus alunos mostram que Rosa não permitia que eles tomassem notas uma vez que a atenção à

exposição era mais importante para o debate do que a cópia de ideias que ficariam congeladas em

seus cadernos (WAVRANT, 2018). Ademais, o questionamento em si era mais importante do que as
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respostas  já  que  todas  elas  são  passíveis  de  questionamento.  É  somente  a  junção  entre  a

possibilidade do questionamento e a posição plural de ideias que permite o debate,  a fonte das

reflexões coletivas e individuais.

Do mesmo modo, tão importante quanto o debate em si era a preparação para ele. Por isso

Rosa defendia a garantia de tempo livre para o estudo, diferente da lógica produtivista de ensino

que já imperava naquela época. Ela buscou garantir que o período de aula fosse apenas pela manhã,

pois assim os estudantes teriam tempo de estudar e trabalhar em suas casas. Em carta a Dittmann ela

escreveu:  “sem essa possibilidade, sem estudar a fundo em casa a matéria vista pela manhã e as

anotações, sem ler as brochuras e livros correspondentes, o ensino todo é completamente inválido e

inútil” (LUXEMBURGO, 1911a, p.1).

É curioso perceber que alguns dilemas atuais sobre o ensino parecem os mesmos há mais de

cem anos. Rosa, além de lutar contra a falta de tempo para estudos, era crítica da insuficiência do

tempo de aula, da quantidade de alunos por turma e de matérias por dia, inspiradas em um modelo

fordista  de  educação  em série,  típicos  já  das  escolas  públicas  no  período  e  mesmo  da  escola

sindical.  Disse  ela  que,  na escola  sindical,  “as  matérias  se  sucedem umas  às  outras  com tanta

rapidez que os alunos mal conseguem pensar” (idem, p.2).

Em um certo momento foi proposta uma junção entre a escola do partido e a sindical. Rosa

se mostrou favorável a princípio por entender que a luta do partido e dos sindicatos era a mesma.

No entanto, ela fez questão de ressaltar as diferenças político-pedagógicas que deveriam inviabilizar

a fusão.  A primeira divergência era em relação ao caráter  das escolas.  Enquanto a sindical era

reformista, a do partido era revolucionária e adotava a perspectiva marxista. Além disso, a escola

sindical tinha uma proposta conteudista e massificada. Esta colocava de cinquenta a setenta e cinco

alunos em uma sala de aula, enquanto a escola do SPD limitava o número de estudantes por sala a

trinta. Enquanto esta oferecia duas disciplinas por dia com duas horas de aula, a escola sindical

ofertava cinco disciplinas em um mesmo dia com apenas uma hora cada e com cinco professores

diferentes.

Apesar  de  tratar  da  educação  da  massa  trabalhadora,  Rosa  não defendia  uma educação

massificada133. Ela entendia como papel da educação o tratamento individual dos alunos. Apesar da

luta  ser  uma  tarefa  necessariamente  coletiva,  a  reflexão  individual  também  exercia  um  papel

importante. Isto posto, a educação deveria se ocupar de entender o tempo e as dificuldades de cada

indivíduo, sobretudo quando se tratava de adultos que não haviam sido educados em sua infância

dentro da disciplina de estudos como as classes trabalhadoras em geral. Por esse motivo, também,

Luxemburgo buscou utilizar uma linguagem popular e acessível em seu material e em suas aulas,

diferente da tradição acadêmica.

133Rosa era, obviamente, favorável à educação universalizada, isto é, para todos. Contudo, ela entendia que a sua
massificação, ou seja, seu alcance massivo sem uma atenção individual ao estudante, um modelo tipicamente fabril
e fordista de ensino, levaria necessariamente a uma precarização.
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De  forma  bastante  pioneira,  Luxemburgo  se  preocupava  com  a  realidade  de  seus

interlocutores e seus conhecimentos prévios. Em seus cursos na escola do SPD ela reconhecia que

entre eles havia trabalhadores de diferentes ramos, e que esses eram também mães, pais, adultos,

idosos, judeus, cristãos etc. E que ao mesmo tempo em que eles tinham necessidades de estudar

muito, tinham também dificuldades, necessidades e também muito a dizer. Por isso ela não era a

professora do tipo conteudista, como deixou claro Frölich:

Durante todo o curso, restringia ao mínimo necessário o material que ela própria tinha de
ensinar.  Buscava  dentro  da  cabeça  dos  alunos  o  que  eles  tinham  de  conhecimentos  e
concepções  e  submetia-os  a  uma  verificação  minuciosa  com  intervenções  e  perguntas
sempre novas, até o quadro real da vida tomar forma. (2019 [1939], p.160)

Para Rosa, assim como para Sócrates, era importante que o interlocutor entendesse que ele

mesmo havia chegado a determinada conclusão e que aquilo o pertencia e não que determinada

ideia pronta deveria ser admitida de forma passiva. Mais ainda, determinada ideia deveria derivar da

vida real dos interlocutores e não de abstrações. A reflexão teórica prescindia de uma relação direta

à prática para constituir a práxis.

Apesar de propor uma linguagem acessível, Rosa cobrava dos professores o rigor teórico e

metodológico e a necessidade do estudo permanente e de atualização de seu material didático. Caso

contrário, ela entendia que os docentes se tornariam uma “máquina estéril”, o que seria infrutífero

para a luta de classes que é dinâmica. Luxemburgo era muito crítica ao “esquematismo professoral”

que seria uma tentativa de simplificação das ideias como forma de torná-las mais palatáveis. Daí a

sua preocupação em formular o próprio material para trabalhar em suas aulas.

Todas essas preocupações pedagógicas não se apresentavam apenas nos espaços orais, mas

também em seus textos. Rosa estabelecia uma espécie de diálogo com seus leitores, chegando a

escrever a uma segunda pessoa, utilizando expressões que remetiam a uma conversa leve e, por

vezes, divertida, ainda que séria. Ela não impunha concepções prontas aos leitores, mas buscava

convencê-los, uma atitude própria de uma verdadeira educadora e não se uma simples agitadora

(idem, p.203).

A ideia  de  publicar  suas  exposições  de  aula  surgiu  já  em 1908,  ano  seguinte  em que

começou a lecionar. Teria sido nesse ano que ela iniciou os esboços de  Introdução à Economia

Política. Com tempo dedicado à escola e pelas exigências diante da eclosão da Primeira Guerra

Mundial, fora somente em 1916, na cadeia, que Rosa começou a organizar esse livro. O conjunto da

obra – que também era uma espécie de roteiro de seu curso – deveria conter dez capítulos: I) O que

é economia politica?; II) O trabalho social; III) História da economia: sociedade protocomunista;

IV) História da economia: sistema econômico feudal; V)  História da economia: a cidade medieval

e as corporações de oficio; VI) A produção de mercadorias; VII) Trabalho assalariado; VIII) O lucro
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do capital; XI) A crise; X) As tendencias do desenvolvimento capitalista134. Porém, infelizmente,

restaram apenas alguns fragmentos após sua prisão e a destruição de parte desses escritos. Só foi

possível conhecer essa estrutura integral do que viria a ser o texto completo por conta de uma carta

escrita na prisão ao editor J. Dietz, em 1916. Destes capítulos, apenas I, III, VI, VII e X foram

encontrados, sendo que somente o primeiro e o terceiro foram realmente finalizados por ela. Os

demais eram ainda esboços e anotações de aula que foram transformados em texto por Paul Levi,

seu executor testamentário, que os publicou em 1925 mas que, segundo Frölich, continha “muitos

erros, alterações arbitrárias e omissão de notas importantes” (idem, p.161).

Para Frölich, a estrutura dos capítulos originais mostra como o material criado por Rosa foi

amadurecendo “num longo e reiterado processo de aclaração” (ibidem) conforme ela se deparava

com dificuldades teóricas e didáticas e as confrontava com o objeto real em sua experiência de luta

e na escola do SPD.

Em paralelo à sistematização de Introdução..., além de sua atuação ativa na luta proletária,

Rosa se dedicou a outros escritos sobre o imperialismo e a acumulação do capital. Este tema lhe

rendeu  o  clássico  A  acumulação  do  capital, publicado  ainda  em  1913.  Segundo  a  própria

Luxemburgo,

A idéia dêsse trabalho surgiu da Introdução à Economia Política, obra de divulgação que há
muito tempo venho preparando, constantemente interrompida pelas minhas atividades da
escola do Partido e pelas campanhas de propaganda. Em janeiro dêste ano após as eleições
para o Reichstag (parlamento alemão),  tentei terminar aquêle trabalho de divulgação da
teoria  econômica  de  Marx,  mas  me  defrontei  com  uma  dificuldade  inesperada.  (1970
[1912], p.7)

Apesar das várias controvérsias sobre os acertos e erros de Rosa em sua crítica à teoria da

acumulação  em  Marx,  sobretudo  no  que  se  refere  aos  limites  da  expansão  do  capital,  sua

contribuição  à  reflexão  sobre  o  processo  de  acumulação  virou  leitura  obrigatória  no  campo

marxista. Sobre esse texto, Paul Singer escreveu:

A acumulação do capital é não somente a principal obra teórica de Rosa Luxemburgo, mas
também uma das mais  significativas  no campo da economia política marxista.  Como a
autora revela no curto prefácio,  sua elaboração foi  de certo modo obra do acaso.  Rosa
estava trabalhando na sua Introdução à economia política, cuja finalidade era unicamente
popularizar a teoria de Marx, quando sentiu dificuldade em expor com precisão o processo
total de produção capitalista. No esforço de superar a dificuldade, ela acabou por encontrar
falhas  e  insuficiências  na  elaboração  do  problema  por  Marx,  o  que  a  levou  da  mera
popularização à criação teórica. (1985, p.36)

134 Esses títulos são da tradução de Nélio Schneider e Erica Ziegler, da edição Boitempo do livro de Paul Frölich, Na
tradução de Carlos Leite  dos textos de Rosa publicado pela Martins Fontes os títulos são: O que é economia
política?;  O trabalho social;  Elementos da história  econômica:  a  sociedade comunista  primitiva;  Elementos da
história  econômica:  o  sistema  econômico  feudal;  Elementos  da  história  econômica:  a  cidade  medieval  e  as
corporações artesanais; A produção mercantil; O trabalho assalariado; O lucro capitalista; A crise; As tendências da
evolução capitalista.
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3.2.4 A inexorável abordagem marxista da economia

Como  visto,  Luxemburgo  era  uma  defensora  das  contribuições  de  Marx,  isto  é,  do

materialismo  histórico  dialético,  para  a  prática  revolucionária.  Sem  ela  ou  mesmo  com  uma

interpretação equivocada, a tendência seriam erros táticos e estratégicos que comprometeriam a luta

socialista. Foi com essa convicção e com esse espírito que Rosa, com pouco tempo da sua chegada

à Alemanha e com apenas vinte e sete anos,  publicou uma crítica contundente ao revisionismo

reformista de Eduard Bernstein – a principal referência marxista no país – em Reforma Social ou

Revolução?.

Bernstein estava acima de qualquer suspeita na época. Tinha sido muito amigo de Friedrich

Engels e havia se tornado seu executor testamentário e de Marx após a morte de seu amigo. Não

poderia  ser,  portanto,  mal  intencionado  ou  um  oportunista135.  Para  Rosa,  o  erro  da  social-

democracia (que tinha Bernstein como principal intelectual) partia de uma leitura equivocada das

contribuições  de  Marx,  levando-a,  portanto,  a  uma teoria  social  também equivocada.  Por  isso,

Luxemburgo não teceu críticas pessoais ou morais a Bernstein e sim à sua interpretação teórica:

Bernstein  perdeu  completamente  qualquer  compreensão  da  lei  do  valor  de  Marx.  Para
alguém que esteja familiarizado, por pouco que seja, com a doutrina econômica de Marx, é
absolutamente evidente que, sem a lei do valor, toda a doutrina permanece inteiramente
incompreensível,  ou,  mais  concretamente  falando,  se não  se  compreende a  essência  da
mercadoria e de sua troca, toda a economia capitalista, com todos os seus encadeamentos,
deve necessariamente permanecer um enigma insolúvel. (2009 [1899], p.22)

Para Luxemburgo, o pecado original de Bernstein foi considerar a lei do valor como uma

abstração ao invés de uma constatação do movimento real:

[…] o trabalho social de Marx e a utilidade abstrata de Menger são exatamente a mesma
coisa para Bernstein: uma pura abstração. Esquece-se completamente, entretanto, de que a
abstração de Marx não é uma invenção, e sim uma descoberta, que não existe na cabeça de
Marx e sim na economia mercantil, que não tem existência imaginária, e sim existência
social real, tão real que pode ser cortada e martelada, pesada e cunhada. Sob sua forma
desenvolvida, não é o trabalho abstrato, humano, descoberto por Marx, outra coisa senão o
dinheiro. E é esta precisamente uma das mais geniais descobertas econômicas de Marx, ao
passo que, para toda a economia política burguesa, do primeiro mercantilista ao último dos
clássicos, a essência mística do dinheiro permaneceu um enigma insolúvel. (idem, p.21)

Bernstein chegou a comparar a lei do valor de Marx à teoria da utilidade dos marginalistas, o

que Rosa denuncia como um absurdo. A teoria do “valor-utilidade” era sim, uma abstração total,

diferente da teoria do valor-trabalho:

135 Mais tarde descobriu-se falsificações de Bernstein sobre textos de Engels, como a introdução de As lutas de Classes
e sua concepção sobre a greve geral em que ele reconsideraria o caráter violento da revolução, construindo uma
suposta inclinação ao reformismo. Sob a autoridade de Engels, Bernstein conseguia influenciar muito a opinião da
social-democracia. Mesmo sem saber disso a sua época, Rosa foi cirúrgica ao apontar que o revisionismo não se
tratava de uma superação das teses de Marx. Portanto, se Engels tivesse realmente escrito daquela forma como fora
divulgado por Bernstein, ele mesmo teria entrado em contradição.
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[...] a utilidade abstrata de Boehm-Jevons não é efetivamente mais do que uma construção
do espírito, ou melhor, uma representação do vazio intelectual, um disparate individual,
pelo qual não pode ser responsabilizada nem a sociedade capitalista e nem qualquer outra
sociedade humana,  mas exclusivamente a  própria economia vulgar  burguesa.  Com essa
“construção  do  espírito”,  podem Bernstein,  Boehm  e  Jevons,  com toda  a  comunidade
subjetivista, continuar ainda por 20 anos, em face do mistério do dinheiro, sem chegar a
outra solução senão a já encontrada, sem eles, por qualquer sapateiro, isto é, que o dinheiro
também é coisa “útil”. (idem, pp.21-2)

Mesmo  que  não  tivesse  qualquer  desvio  oportunista,  Bernstein  teria  passado  longe  de

“penetrar os segredos mais íntimos de todos os fenômenos capitalistas”, como haviam feito Marx e

Engles. A falta de compreensão da materialidade da lei do valor e a perda da perspectiva histórica

sobre os fenômenos sociais  e de que,  portanto,  o socialismo era uma necessidade histórica que

nascia das contradições do capitalismo e não uma simples vontade política. Ainda nas palavras de

Luxemburgo:

Mas qual a chave mágica que permitiu precisamente a Marx penetrar os segredos mais
íntimos de todos os fenômenos capitalistas, resolver, como que brincando, problemas que
os  maiores  espíritos  da  economia  burguesa  clássica,  tais  como  Smith  e  Ricardo,  nem
mesmo vislumbravam?  Nada  mais,  nada  menos  que  a  concepção  de  toda  a  economia
capitalista como fenômeno histórico, não só como a compreendeu, no melhor dos casos, a
economia  clássica – quanto ao passado da economia feudal  –,  mas também quanto ao
futuro socialista. O segredo da teoria do valor de Marx, de sua análise do dinheiro, de sua
teoria do capital, da taxa de lucro e, por conseguinte, de todo o sistema econômico atual,
está no caráter transitório da economia capitalista, no seu colapso, e, por conseguinte – este
é apenas o outro aspecto –, no objetivo final socialista. (idem, p.22)

Ignorar o aspecto histórico fez com que Bernstein não só não entendesse o presente vivido

como errasse grosseiramente o prognóstico do desenvolvimento capitalista136. Para Rosa, foi o fato

de ser socialista que fez Marx superar seus antecessores clássicos que eram fruto de seu tempo mas

também estavam  presos  ainda  a  uma  burguesia  em sua  fase  revolucionária,  crentes  de  que  a

democracia burguesa representava o mais alto grau possível de civilização, proclamando o fim da

história de forma precoce. Bernstein disse que restava utopia em Marx porque seu ponto de chegada

já estava traçado.  Porém, acabou revelando,  na verdade,  a  sua própria  debilidade:  alguém que,

supostamente, imaginava um mundo diferente sem querer que ele mudasse de fato. Assim, através

de uma leitura equivocada e no conforto de seu lar, Bernstein ignorou as contradições da luta de

classes em favor de uma desejada harmonia entre elas, como muito tempo já havia sonhado Adam

Smith, mas séculos depois, de forma anacrônica, com requintes que o aproximaram da economia

vulgar.  Era  desse  contorcionismo  sobre  o  movimento  real  que  Bernstein  relacionava  o

desenvolvimento do capitalismo ao da democracia.

Ao  contrário  dele,  Rosa  descartava  categoricamente  que  a  democracia  fosse  um  valor

promovido pelo capitalismo (no comunismo primitivo e mesmo no escravismo e na idade média).

Ela  mostrou  como  havia  democracia  em  diferentes  sociedades  pré-capitalistas  e  como  o
136 A “harmonia” entre as classes se converteria em duas guerras mundiais e, depois, na Guerra Fria com ameaça

nuclear. O Estado de bem-estar social europeu só ocorreria como fruto da própria luta de classes e não de um
imaginado pacto civilizatório entre as classes.
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desenvolvimento  capitalista  constituiu  suas  próprias  formas  de  poder  a  depender  das

circunstâncias137. Em todos os modos de produção, quando a democracia não convinha, deixava de

existir. E se ela estava começando a se apresentar (ainda que limitada ao sufrágio universal) no

modo de produção capitalista era por conta da luta das classes trabalhadas por direitos e não como

uma derivação natural do desenvolvimento das forças produtivas. Por isso Luxemburgo alega que,

na Bélgica “o ‘pouco de democracia’ foi conquistado, não pela burguesia, mas contra ela” e segue:

Não se  pode estabelecer,  entre  o desenvolvimento  capitalista  e  a  democracia,  qualquer
conexão geral absoluta. A forma política resulta sempre do conjunto dos fatores políticos –
internos e externos – e dentro de seus limites cabem todos os graus da escala,  desde a
monarquia absoluta até a república democrática. (idem, p.25)

Esse equívoco teria levado Bernstein a crer em uma estabilidade de uma mudança social

progressiva  pelo  próprio  desenvolvimento  das  forças  produtivas  e  da  ciência  burguesa,

contrapondo-se à revolução em favor apenas de reformas. Rosa resgata a essência da critica da

economia política para refutar sua tese de oposição entre reforma e revolução e para reafirmar sua

interdependência.  Essa  crença  não  tinha  nada  de  inofensiva,  afinal  ela  levava  a  uma  posição

contrária  ao  fortalecimento  do  socialismo.  Sobre  isso  Luxemburgo  afirmou  que  “quem deseja

reforçar a democracia deve desejar igualmente o reforço, e não o enfraquecimento, do movimento

socialista, e que, renunciando aos esforços socialistas, renuncia tanto ao movimento operário quanto

à própria democracia” (idem, p.27).

Da mesma forma como não teve receio de fazer  críticas à  Bernstein,  Rosa não poupou

também Karl Kautsky de quem inclusive era amiga. A ele, que havia derrotado o revisionismo de

Bernstein na Segunda Internacional, Luxemburgo não mediu palavras para criticar o mecanicismo e

o  economicismo  de  seu  “marxismo  ortodoxo”  que  o  levou  ao  centrismo  e  ao  oportunismo,

chegando a defender  a  democracia  burguesa  parlamentar  em detrimento da luta  socialista  e  da

ditadura do proletariado, ao ser favorável à entrada da Alemanha na Primeira Guerra Mundial e a

ser contra as greves gerais que eclodiam. Rosa teria sido a primeira a fazer questionamentos sobre o

método de Kaustky que carregou uma espécie de título de verdadeiro “intérprete” de Marx pelo

menos até a década de 1910.

Diferente  da  forma cordial  e  respeitosa  (ainda  que  dura)  com que fez  críticas  aos  seus

adversários, Rosa não poupou seus inimigos – os economistas vulgares – de ironias e sarcasmos, já

que eles não passavam de apologetas da ordem, ideólogos de uma ciência burguesa decadente138:

Atualmente, sob o domínio do capital, o ponto nevrálgico do sistema social já não reside na
crença na missão da Terra no seio do azul celeste, mas na crença na missão do Estado

137 Ela afirma isso já  em  Reforma Social  ou Revolução?,  mas será  em  Introdução à Economia Política e  em  A
Acumulação do Capital que ela fará uma análise detalhada dos processos históricos que legitimam essa afirmação.

138 Essa é mais uma semelhança entre Rosa e Marx. Antes de elaborar sua crítica, buscava conhecer profundamente
seus oponentes. No caso dos clássicos, fazia duras críticas, mas de forma respeitosa. Já aos economistas vulgares
ela não poupava insultos e ironias.
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burguês sobre a Terra. […] O fundamento da economia política atual não é mais do que
uma mistificação científica correspondendo aos interesses da burguesia. (2019 [1908-1918],
p.88)

Para Rosa, não bastava dialogar entre seus “iguais”, os social-democratas. Para instruir as

classes trabalhadoras era necessário também desnudar o senso comum que ofuscava a ideologia

burguesa. Por esse motivo, seguindo os passos de Marx, ela iniciava seus cursos e iniciou seu livro

Introdução... com um capítulo intitulado O que é Economia Política?139, ao qual dedicou quase cem

páginas e que ocupavam quatro aulas de seu curso na escola do SPD. Nele, Rosa aplica “duros

golpes no corpo científico” que

Se, por um lado, visam mostrar como os conhecimentos dos mestres das ciências sociais
são influenciados e inibidos pelos interesses históricos de sua classe, por outro, pretendem
mostrar que a ciência econômica sempre foi um instrumento de combate na luta de classes.
Além disso, prova que a ciência econômica surgiu como uma arma da burguesia contra o
feudalismo e, nessa condição, realizou façanhas, mas com o despontar do movimento dos
trabalhadores  converteu-se  em  cega  defensora  do  status  quo  e  seus  representantes
liquidaram pouco a pouco conquistas intelectuais decisivas até se converterem eles próprios
–  à  medida  que  procuravam  soluções  teóricas  universais  –  à  mística  econômica  ou  à
bufonaria pseudocientífica (FRÖLICH, 2019 [1939], p.162)

Luxemburgo iniciou esse capítulo buscando demonstrar qual seria o verdadeiro objeto de

investigação da economia política que, segundo ela, os próprios economistas políticos não haviam

compreendido.  Rosa  demonstra  a  imprecisão  e  a  dificuldade  dos  economistas  políticos  em

compreenderem o que eles mesmos estudavam140.

Outra questão central do capítulo é a rejeição da autora ao termo “economia nacional” em

detrimento de “economia política”141 que alguns autores utilizavam (em especial Werner Sombart e

Karl Bücher, os quais ela chama, ironicamente, de professores) por entender que a economia estava

se  mundializando,  diferente  do  período  em  que  os  clássicos  haviam  escrito.  A esse  respeito,

Luxemburgo revela:

Descobrimos, afinal,  que hoje se importa e  exporta uma "mercadoria"  desconhecida no
tempo de Nabucodonosor, bem como durante toda a Antiguidade e Idade Média, e que se
chama capital. Esta "mercadoria" não serve para preencher "certas lacunas" das "economias
nacionais"  estrangeiras,  mas,  sim,  pelo  contrário,  para  "criar  lacunas",  abrir  falhas  e
rupturas na muralha das "economias nacionais" envelhecidas,  para penetrar e agir nelas
como um barril de pólvora, e transformá-las, num prazo mais ou menos longo, em montões
de ruínas. Com esta "mercadoria", outras "mercadorias" ainda mais notáveis se espalham
em  massa,  a  partir  de  alguns  países  ditos  civilizados  para  todo  o  mundo:  meios  de
comunicação modernos, exterminação total de populações indígenas; economia monetária e

139O livro, apesar de estar separado em dez capítulos, estava estruturado em três grandes momentos: um de introdução
à economia política, outro de história econômica e, por final, de introdução à teoria de Marx.

140 Suas principais vítimas foram: Wilhelm Roscher,  Gustav von Schmoller – ambos da escola histórica alemã de
economia; Eugen Dühring – professor da universidade de Berlim; e Adolphe Blanqui – historiador e professor da
universidade de Paris.

141 Em algumas  traduções  diretas  do  alemão  há  problemas  em relação  a  tratar  os  termos  “economia  política”  e
“economia nacional” como sinônimos. Isso porque, os próprios economistas clássicos se referiam à “economia
política” como “economia nacional”. Porém, nesse texto, Rosa deixa bastante clara a diferença dos termos para a
abordagem econômica desde meados do século XIX.
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endividamento do campesinato; riqueza e pobreza, proletariado e exploração; insegurança
da existência e crises, anarquia e revoluções. As "economias nacionais" europeias estendem
os seus tentáculos para todos os países e todos os povos da terra, tentando sufocá-las nas
malhas da grande rede de exploração capitalista. (2019 [1908-1918], p.82)

Essa abordagem poderia fazer até algum sentido para os clássicos como Smith e Ricardo.

Afinal,  a  “economia primitiva” era  rústica e  simples  e não possuía a sofisticação que a  lógica

capitalista e industrial imporia, mas não aos “novos economistas políticos” que já podiam, no século

XIX, ver esse processo “a olho nu”. Aqueles que fugiam do termo “economia nacional” incorriam

em erros ainda mais graves, caindo em definições genéricas e vagas142 ou se confundindo sobre a

origem dessa ciência, chegando a tratá-la como universal e atemporal, para naturalizar o modo de

produção capitalista ao qual ela investigava.

A esse respeito, Luxemburgo explica:

[…] a idade da economia política já não é um problema. Uma ciência que tem por tarefa
descobrir  as  leis  do  modo  anárquico  da  produção  capitalista  não  pode  nascer,
evidentemente,  antes  deste  modo  de  produção,  antes  de  as  condições  históricas  que
permitiram a  dominação  de  classe  da  burguesia  moderna  terem sido  progressivamente
reunidas por um trabalho de deslocamentos políticos e econômicos ao longo de séculos.
(idem, p.104)

Tendo  como  objeto  o  nascimento  do  modo  de  produção  capitalista  e  como  objetivo

denunciar  os  atrasos  que  a  economia  feudal  impunha  ao  desenvolvimento  do  capitalismo,  a

economia política demonstrou ter um prazo de validade que seria o cumprimento de sua função

histórica143.

A tarefa  histórica  da  economia  política  teria  sido,  portanto,  a  superação  da  perspectiva

metalista que dominou o período da economia mercantil até o século XVII a respeito da origem da

riqueza e que já havia superado a perspectiva feudal de economia natural. Para Rosa, ao desvendar

primeiro que a origem da riqueza na sociedade moderna não era o ouro (os racionalistas franceses

do século XVIII achavam que era a natureza) e depois ao descobrir que era o trabalho humano

(pelos  economistas  políticos  ingleses  também  no  século  XVIII),  a  Economia  Política  havia

cumprido sua função histórica. A partir daí, passou a ser utilizada como arma ideológica na luta pelo

livre comércio pelos ingleses no século XIX. Enquanto ciência, passou a putrefar diante da ascensão

de uma burguesia que precisava mascarar essa descoberta e as contradições do modo de produção

capitalista que, apesar de gerar cada vez mais riqueza e progresso tecnológico, causava também

cada vez mais desgraça e crises como a desocupação em massa, a fome e a violência. O capital

142“Por vezes,  dá-se de economia política,  simplesmente,  a  seguinte definição:  esta  seria  ‘a  ciência das  relações
econômicas entre os homens’. Aqueles que utilizam uma tal formulação julgam evitar desta maneira os escolhos da
‘economia nacional’ no seio da economia mundial, generalizando o problema de maneira vaga e referindo-se-lhe
indiretamente através de fórmulas do gênero: ‘economia dos homens’.” (2019 [1908-1918], p.88).

143 “Antes  de ter destroçado o feudalismo durante a Grande Revolução Francesa,  a burguesia atirou-se a  ele pela
crítica,  e  a  nova  ciência  da  economia  política  nasceu  assim  para  se  tornar  uma  das  armas  ideológicas  mais
importantes  da  burguesia  na  sua  luta  contra  o  Estado  feudal  da  Idade  Média,  em prol  do  Estado  Capitalista
moderno.” (idem, p.107)
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como um verdadeiro promotor de uma economia da miséria. Aos seus herdeiros dos séculos XIX

coube somente  o  economicismo vulgar  que  possui  como subterfúgio  para  essas  contradições  a

naturalização e a desistorização dos fenômenos que são causados por ações humanas, além de um

diagnóstico pronto para todos os problemas: a interferência do Estado. Uma atitude típica de quem

não tem e não sabe o que dizer.

Daí a dificuldade dos economistas burgueses em explicarem o seu verdadeiro objeto de

investigação. Nos termos de Luxemburgo:

Vê-se agora por que razão é impossível aos economistas burgueses deduzir claramente a
essência  da  sua  ciência,  pôr  o  dedo  nas  chagas  da  sua  ordem social,  denunciar  a  sua
decrepitude. Reconhecer que a anarquia é o elemento vital para a dominação do capital, é
pronunciar  a  sua  sentença  de  morte.  É  dizer  que  a  burguesia  é  um  morto  adiado.
Compreende-se agora por que razão os advogados científicos oficiais do capitalismo tentam
mascarar  a  realidade  por  todos  os  artifícios  do  verbo,  desviar  o  olhar  do  coração  do
problema  para  o  seu  invólucro  exterior,  isto  é,  "passar"  da  economia  mundial  para  a
"economia  nacional".  Dado  o  primeiro  passo  no  limiar  do  conhecimento  da  economia
política,  a  partir  da primeira questão fundamental  sobre o que realmente é  a  economia
política  e  qual  o  seu  problema  fundamental,  as  vias  do  conhecimento  burguês  e  do
conhecimento  proletário  divergem.  Logo  desde  esta  primeira  questão,  tão  abstrata  e
indiferente  às  lutas  sociais  do presente quanto possa parecer  à  primeira vista,  um laço
particular se estabelece entre a economia política como ciência e o proletariado moderno
como classe revolucionária. (idem, p.104)

Ora, a burguesia e seus intelectuais não poderiam levar a economia política enquanto uma

ciência as suas últimas consequências, pois

Se  a  economia  política  tem  por  tarefa  e  objeto  explicar  as  leis  da  formação,  do
desenvolvimento e  da  expansão  do modo de  produção capitalista,  então,  será  obrigada
inelutavelmente a desvendar as leis do declínio do capitalismo, porque tal como as formas
econômicas anteriores, este não é eterno, representa somente uma fase histórica passageira,
um degrau  na  escala  infinita  da  evolução  social.  A teoria  da  ascensão  do  capitalismo
transforma-se logicamente em teoria da decadência do capitalismo, a ciência do modo de
produção do capital em fundamento científico do socialismo, o meio teórico da dominação
da  burguesia  em  arma  teórica  da  luta  da  classe  revolucionária  pela  libertação  do
proletariado. (idem, p.111)

Enquanto

Os clássicos franceses e ingleses da economia política tinham descoberto as leis segundo as
quais a economia capitalista vive e se desenvolve; meio século mais tarde, Marx retomou a
sua  obra  exatamente  onde  eles  a  deixaram.  Descobriu  assim  que  as  leis  da  ordem
econômica contemporânea trabalhavam para a perda desta,  ameaçando cada vez mais a
existência  da  sociedade,  pelo  desenvolvimento da  anarquia  e  por  um encadeamento de
catástrofes econômicas e políticas. Como Marx demonstrou, são as tendências evolutivas
da dominação do capital que, chegadas a um certo ponto de maturação, tornam necessária a
passagem a um modo de economia conscientemente planificado e organizado pelo conjunto
da sociedade trabalhadora, para que toda a sociedade e a civilização humanas não soçobrem
nas  convulsões  de  uma  anarquia  desenfreada.  É  o  próprio  capital  que  precipita
inexoravelmente a hora do seu destino, ao juntar, em massas cada vez maiores, os seus
futuros coveiros: os proletários. (idem, p.114)

Marx e Engels fizeram então a verdadeira crítica à economia política que representou sua

superação, o que exigiu levá-la a serio e as suas últimas consequências. Assim, ao inaugurarem o

socialismo científico,  se tornaram a base da interpretação econômica necessária  ao processo de
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consciência das classes trabalhadoras. Por isso, para Luxemburgo, a crítica de Marx “é, mais do que

qualquer  outra  ciência,  o  fundamento  insubstituível  da  educação  proletária,  o  proletariado

consciente constitui,  por outro lado, o único auditor receptivo e capaz de compreender a teoria

econômica.” (idem, p.115)

Assim se entende a deterioração da economia política burguesa: por um lado, sua superação,

pelo marxismo; de outro, sua negação pela burguesia, em favor do utilitarismo marginalista, um

corpo ideológico travestido de “ciência econômica”.

Assim se explica que, desde há decênios, a economia política,  não somente a socialista
como também a burguesa (na medida em que esta era outrora uma verdadeira ciência), não
encontre entre as classes dominantes senão ouvidos surdos. Incapazes de compreender as
doutrinas dos seus antepassados e ainda menos de aceitar a doutrina de Marx, que saiu
daquelas e anuncia o fim da sociedade burguesa, os nossos doutos burgueses expõem, sob o
nome de economia política, um caldo informe feito de resíduos de todas as espécies de
ideias científicas e de confusões interessadas,  e por este fato não procuram de maneira
nenhuma  estudar  os  objetivos  reais  do  capitalismo,  mas,  pelo  contrário,  pretendem
mascará-los, para defender o capitalismo como sendo a melhor, a única, a eterna ordem
social possível. (idem, p.116)

Em  seu  curso  de  economia  política  e  em  Introdução...,  Rosa  não  caia  na  tentação  de

apresentar as teses de Marx prontas e acabadas logo após revelar os limites da economia burguesa.

Se assim o fizesse,  correria  o  risco de transformar  as  suas  ideias  em dogmas,  o  que ela  tanto

criticou. Como uma discípula exemplar de Marx, ela utilizava o método de seu próprio mestre e,

por isso, antes de apresentar a crítica da economia política, ela fazia uma apresentação minuciosa da

história econômica. Na verdade, o seu primeiro capítulo, assim como o início de seu curso, tinham a

função  de  preparar  o  terreno  para  esse  segundo  momento,  quando  apresentaria  o  debate  mais

fundamental  de  seu  método.  No  mesmo sentido,  teria  sido  por  isso  que,  ao  se  defrontar  com

inconsistências na abordagem em O Capital, ela teria pausado a elaboração de  Introdução... para

escrever  A Acumulação do Capital em 1913,  onde trabalhou de  forma detalhada  as  formações

sociais pré-capitalistas.

 Em Introdução... esse tema ocupou ao menos três capítulos e a maior parte de seu curso,

com catorze aulas. Neles, Rosa perpassava as transformações históricas das relações econômicas

desde o comunismo primitivo até o início da idade moderna. Com todo o cuidado, ela mostrava

como o capital não era natural (como queriam fazer parecer os economistas burgueses) e sim fruto

do  processo  histórico.  Todavia,  o  fazia  de  modo  bastante  peculiar:  dedicava  mais  tempo  às

sociedades de comunismo primitivo e suas dissoluções do que à produção mercantil e à economia

capitalista, como era mais comum entre os marxistas. Isso porque, mais do que a preocupação em

compreender  a  formação do modo de  produção capitalista,  Rosa acreditava que além de ser  o

“combustível”  necessário  à  acumulação  ampliada  de  capital,  o  comunismo  primitivo  (ou

protocomunismo) apresentava formas de organização social que deveriam inspirar a construção do
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socialismo144 (LÖWY, 2015). Rompendo com a concepção iluminista dominante sobre o progresso,

em que a  violência  capitalista  era  vista  como “mal  necessário” ao desenvolvimento das  forças

produtivas (ideia que inclusive influenciava os marxistas que acreditavam ser uma etapa necessária

ao socialismo),  Rosa entendia que as sociedades “primitivas” poderiam ensinar aos povos ditos

“civilizados”  “formas  de  sociabilidade  mais  igualitárias  e  não  predadoras,  determinadas  pelos

interesses da coletividade” (LOUREIRO, 2021, p.5) e não de uma classe dominante.

A esse respeito, em A crise da social-democracia, Luxemburgo é categórica:

Para os economistas  e políticos  burgueses  liberais,  ferrovias,  fósforos suecos,  esgotos e
lojas significam “progresso” e “civilização”. Essas obras em si, enxertadas nas condições
primitivas, não significam civilização nem progresso, porque são compradas ao preço da
rápida  ruína econômica e  cultural  dos povos,  os  quais  sofrem de uma só vez todas as
calamidades e todos os horrores de duas épocas: a das relações de dominação da economia
natural tradicional e a da exploração capitalista mais moderna e refinada. (2009 [1916],
p.95)

Rosa organizava sua exposição abordando, além da sociedade de comunismo primitivo, o

sistema  econômico  feudal,  as  cidades  medievais  e  suas  corporações  artesanais  até  chegar  à

explicação de como o capitalismo não havia  sido um desencadeamento  inevitável  da  evolução

humana. Ela se dedicou a comprovar a origem da organização social e desmascarar a ciência social

burguesa que buscava naturalizar a ideia da propriedade privada ou de que ela havia acompanhado o

desenvolvimento das civilização, escondendo o comunismo como característica comum a muitas

civilizações  em  diferentes  partes  do  globo  como  vários  estudos  antropológicos  já  haviam

comprovado. Mostrou como, antes das invasões colonialistas, reinava a organização comunal, mas

sem idealizá-la. O capitalismo, na verdade, não substituía formas sociais arcaicas, mas destruía os

diferentes modos de vida (harmônicos ou caóticos) para instituir a lógica da acumulação.

Ao longo de sua explicação, conforme as categorias iam surgindo, Rosa as explicava, sem

cair  em esquematismos típicos de um didatismo simplista. Ela recorria ainda a comparações de

tempos diferentes, já que o processo histórico não é automático nem linear, como entendia a ciência

burguesa.  Alias,  ela  criticava  duramente  o  materialismo  vulgar  da  ciência  burguesa  que

transformava a  história  em um instrumento a  ser utilizado de forma seletiva por  conveniência,

descontextualizado-a.

Diferente da ideia que prenominava no debate teórico, Rosa demonstra que a troca não havia

nascido a partir da criação do excedente mas como uma relação social derivada da propriedade

privada que substituía o planejamento econômico próprio das sociedade de comunismo primitivo. A

troca  não  existia,  portanto,  nas  comunidades  de  comunismo  primitivo,  senão  somente  entre

144 Esta  não  era  propriamente  uma  ideia  inédita  de  Rosa.  Os  narodnistas  russos,  aos  quais  ela  era  crítica,  já
reivindicavam os modos tradicionais de vida do campesinato russo. Porém, entre os “marxistas ortodoxos” essa
defesa fora pioneira e era bastante controversa apesar de muito bem fundamentada nas obras de Marx e Engels.
Esses,  assim  como Rosa,  apesar  de  reconhecerem o  inegável  progresso  material  e  tecnológico,  nunca  foram
amantes cegos e nem se iludiram em relação à capacidade civilizatória do desenvolvimento das forças produtivas,
sobretudo, guiado pela lógica da acumulação do capital.
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diferentes  comunidades,  sem  ser  baseada  no  valor-trabalho.  Isso  só  ocorreria  na  sociedade

mercantil. Foi a partir daí e não de uma necessidade natural da evolução das relações humanas que a

mercadoria  universal  (a  moeda)  passou  a  se  tornar  o  único  vínculo  social  entre  as  pessoas,

desumanizando-as.

Esse  processo  não  teria  ocorrido  como  algo  “natural”  de  forma  generalizada,  mas

especificamente na Europa em um processo que levou milênios e que só se generalizaria com a

imposição do colonialismo. Rosa não se ocupou de explicar como esse processo havia ocorrido na

Europa, o que já era objeto de estudo de muitos outros intelectuais. Ela se ocupou em entender

como isso  havia  ocorrido  nas  colônias.  Para  sua  tese,  bastava  compreender  como o  modo  de

produção  desenvolvido  na  Europa  havia  se  tornado  uma  espécie  de  “vírus”  histórico  que  se

espalhou pelo globo e foi destruindo todas as formas comunais de organização social, essas sim,

típicas de vários povos nos quatro cantos do mundo.

Dessa sua leitura sobre o colonialismo e o processo de acumulação ampliada derivaram

longos  debates  sobre  o  processo  de  acumulação  primitiva.  Esse  termo,  inclusive,  foi  bastante

contestado posteriormente e capaz de ajudar a compreensão das novas formas de exploração, graças

aos argumentos de Rosa145. 

Encerrada sua complexa e inovadora argumentação sobre a necessidade de se compreender a

história como processo e, portanto, como passível de ser construída no futuro, Rosa sedimentava

seu raciocínio para a terceira e última etapa de seu método didático: a teoria pedagógica. Tanto

Introdução... como seu curso na escola do SPD, não representam somente uma ordem didática. Essa

estrutura era,  antes de tudo, uma sequência lógica do pensamento de Rosa.  Isso nos revela seu

método e que a levou a ser tão precisa em suas análises e em seus prognósticos.

Nessa última parte ela se apoiava na leitura de O Capital para uma abordagem das noções

econômicas desenvolvidas por Marx. Era o seu  gran finale ou o xeque-mate sobre a perspectiva

burguesa e a dogmatização do marxismo. Ao apresentar a teoria marxista,  Rosa confrontava as

certezas e os contraexemplos da ciência burguesa às questões marxistas, assim como havia feito

Marx. Esse era o passo que unia, finalmente, o materialismo a uma abordagem histórica e realmente

dialética, a peça-chave para a práxis e o futuro da luta socialista.

145 Esse é o caso do termo “acumulação por espoliação” cunhado por David Harvey e inspirado em Rosa, que permite
demonstrar que: “Hoje as novas fronteiras de expansão capitalista não são territoriais, mas econômicas: a estratégia
do capital consiste em converter antigos direitos e bens públicos em mercadorias (saúde, educação, cultura, recursos
ambientais, água, tecnologia etc.). É contra essa nova forma de acumulação do capital que resistem os movimentos
sociais no mundo inteiro” (LOUREIRO apud LUXEMBURGO, 2009, p.68).
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3.3 Os “renascimentos” da ciência proletária146

Em publicação recente, Marcello Musto (2023) fala em um renascimento do marxismo na

contemporaneidade, sobretudo porque este teria entrado na moda após a profunda crise econômica

a partir do ano de 2008. Acreditamos, porém, que a ciência proletária e, portanto, o marxismo,

passou por pelo menos outros dois grandes “renascimentos” desde o seu ponto de partida com a

crítica da economia política.

A ideia  de “renascimento” aqui  adotada não está  ligada simplesmente à “moda”,  mas à

própria dinâmica da luta de classes que oscila entre avanços e refluxos. Da mesma forma, sob a

perspectiva marxista, a consciência de classe e a ciência proletária, acompanhando o processo de

desenvolvimento do modo de produção capitalista e das experiências anticapitalistas, necessita se

recriar e, portanto, renascer para superar a si e dar conta das transformações e das suas contradições

intrínsecas de forma a se materializarem em novas elaborações estratégicas da classe.

Como  já  relatado,  na  virada  do  século  XIX  para  o  XX,  durante  a  vigência  da  II

Internacional, a ciência proletária de forma geral (e a crítica marxista da economia política de forma

específica) foi objeto de um processo de “vulgarização, dogmatização doutrinária e perda de centro

pragmático” (GUIMARÃES, 2023, p.11) que,  vale lembrar,  Marx já havia denunciado em suas

críticas ao programa de Gotha (1875) e que acabou se transformando, em 1891, no programa de

Erfurt.

Muito  desse  “movimento”  se  deu  pelo  domínio  da  social-democracia  e  das  intenções

reformistas  presentes  nas  teses  tendenciosas  (e  adulteradas)  de  Bernestein  e  Bebel,  além  do

dogmatismo de Kautsky. Estes, que possuíam acesso a praticamente toda a obra de Marx, pareciam

ter  ignorado  o  amadurecimento  de  sua  análise  após  a  organização e  a  publicação  do primeiro

volume de O capital.

Como explica Juarez Guimarães, 

[…]  à  medida  que  Marx  complexifica  a  sua  crítica  ao  capitalismo  do  século  XIX,
aprofunda  o  seu  conhecimento  de  história  e  toma  conhecimento  sistemático  sobre  a
singularidade das formações sociais, abandona qualquer noção linear de desenvolvimento
da humanidade e delimita temporalmente e espacialmente para a Europa Ocidental a sua
análise  da  formação  do  capitalismo.  Vai  se  abrindo  à  possibilidade  das  revoluções
socialistas  não  expressarem  mecanicamente  o  grau  de  desenvolvimento  das  forças
produtivas e se combinarem com lutas anticoloniais e agrárias. (2023, p.18)

O  primeiro  “renascimento”  da  ciência  proletária  teria  ocorrido  como  resposta  a  esse

movimento ainda nesse período de transição dos séculos através das contribuições mais fiéis (ou

ortodoxas no sentido atribuído por Lukács) que culminaram na teoria do Imperialismo, sobretudo

146 A ideia desse tópico não é apresentar as contribuições dos principais autores desses “renascimentos” como foi feito
no  capítulo  2  sobre  o  pensamento  econômico  burguês,  mas  demonstrar  esses  movimentos  e  alguns  de  seus
principais nomes, sobretudo aqueles relacionados ao debate mais específico da crítica da economia política.
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nas figuras de Hilferding, Lenin e Luxemburgo e que, como dito, possuía um caráter essencialmente

prático, além de uma capacidade de abstração teórica e um rigor metodológico invejáveis.

Nesse período, enquanto a ciência burguesa vivia um aprofundamento atomístico – fruto

tanto do positivismo que dominava a concepção científica como da própria complexificação da

análise  ciência  e  do  aprofundamento  temático  –  a  ciência  proletária  reafirmava  o  método  da

totalidade,  ainda que houvesse um grau de  especialização necessário  aos  diferentes  campos de

investigação abertos pelo modo de produção capitalista.

Para além das contribuições nos diferentes campos científicos147, filosóficos e artísticos que

influenciam  a  análise  econômica  pela  sua  capacidade  totalizante148,  na  temática  da  crítica  da

economia política destacaram-se, no início do século XX, o letão Isaac Illich Rubin (1886-1937), o

polonês Michal Kalecki (1899-1970) e o britânico Maurice Herbert Dobb (1900-1976) não só por

difundirem a crítica marxista, mas também por suas formulações teóricas originais.

Por  suas  duas  principais  obras,  A teoria  marxista  do  valor e  História  do  Pensamento

Econômico,  Isaac Rubin se mostrou um importante interprete da teoria do valor e estudioso do

processo de decadência da economia política clássica e da superação da crítica marxista.

Já Kalecki foi responsável pelo desenvolvimento do conceito de demanda efetiva,  assim

como havia feito Keynes no mesmo período, mas sob as bases do marxismo isto é, a partir da tese

da sobre-acumulação. Diferente de Keynes que tinha como interlocutores os liberais e aceitava os

pressupostos da teoria neoclássica, Kalecki investigou os ciclos econômicos e trabalhou em sua

teoria os aspectos políticos próprios da luta de classes na determinação do pleno emprego e da

dinâmica econômica. Defendeu, assim, a distribuição da renda não como condição necessária para

salvar  o  capitalismo  (como  havia  feito  o  economista  britânico)  mas  como  a  impossibilidade

histórica de perpetuação do modo de produção capitalista pelas suas próprias tensões. Até hoje,

Kalecki é a grande figura do marxismo no embate travado com  a “macroeconomia”. 

Maurice Dobb ocupou-se em combater  as  teses  neoclássicas  que haviam aparecido com

força já no final do século XIX a fim de desmascarar seu caráter ideológico disfarçado de neutro,

imparcial  e  puro.  Contribuiu  também  à  analise  da  história  do  pensamento  econômico  e  foi

responsável por se opor às ideias do economista austríaco Joseph Schumpeter – um liberal honesto

e competente e não um simples ideólogo – além de travar importantes debates sobre a transição do

feudalismo ao capitalismo dentro do próprio campo marxista.

Apesar das ricas produções que desmembraram da cítica marxista, ao longo do século XX, a

ciência proletária foi sendo relegada e marginalizada nos principais centros acadêmicos dos EUA e

147 Por razões óbvias, tratamos aqui mais especificamente das transformações no campo das ciências sociais. Contudo,
há um avanço generalizado sob a perspectiva classista nos diferentes áreas do conhecimento nas ciências exatas,
físicas e da natureza, sobretudo após a Revolução Russa de 1917.

148Como os estudos na área da estética e da consciência de classe de Lukács, as analises sobre a educação e do Estado
de Gramsci, a crítica literária e os ensaios de Walter Benjamin, as obras de Bertolt Brecht, para ficarmos apenas em
alguns exemplos.
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da  Europa.  Isso  ocorreu  sobretudo  a  partir  de  1948  com  desfecho  da  Guerra  Fria  quando  se

orquestrou uma ofensiva imperialista generalizada do mundo capitalista contra a URSS e todo o

movimento comunista internacional.

O boicote e o isolamento foram as armas mais eficazes contra a ciência econômica proletária

em território capitalista. Isso porque a tentativa de confronto não costumava ser muito frutífero, já

que, como bem afirmou Jean-Paul Sartre,

um argumento  ‘antimarxista’ é  apenas  o  aparente  rejuvenescimento  de  uma  ideia  pré-
marxista. Uma pretensa ‘superação’ do marxismo seria, na pior das hipóteses, apenas um
retorno ao pré-marxismo; na melhor, apenas a redescoberta de um pensamento já contido na
filosofia que alguém acredita ter superado. (apud MÉSZÁROS, 2014, p. 304)

Quando o simples boicote não era possível, restavam aos “intelectuais do estabilishment” a

“negligência desdenhosa e hostilidade intempestiva, rejeição arrogante e adoção de curso marginal,

cooptação seletiva e revisionismo seletivo” (MUSTO, 2023, p.31).

Para além dos ataques da ideologia burguesa, no contexto da Guerra Fria, viu-se também um

novo movimento de vulgarização doutrinária do marxismo. O chamado Diamat – “a sistematização

do marxismo que se cristalizou sob a vigência de Josef Stalin na URSS e que se tornou o paradigma

de maior e mais extensiva influência na cultura do marxismo no século XX” (GUIMARÃES, 2023,

p.15) – representou, nos termos de Guimarães, sete operações de ruptura com a obra de Marx:

o centramento e descontextualização da noção de “ditadura do proletariado”,  entendido
como um regime autocrático de partido único e de planificação estatal burocraticamente
centralizada;  a  autocompreensão  do  marxismo  como  uma  espécie  de  uma  magna  e
autoproclamada ciência geral,  aplicada às  sociedades e  ciências  da natureza,  verdadeira
incorporação  do dogmatismo como método;  uma concepção rigidamente  determinista  e
evolucionista da histórica, como uma sucessão de modos de produção; uma anatemização
dos direitos humanos como burgueses através de uma linguagem classista, em negação ou
secundarização  d  feminismo  e  antirracismo;  a  territorialização  e  uma  ruptura  com  o
internacionalismo através da previsão de uma construção possível do “socialismo em um só
país”;  a  adoção  de  uma  cultura  centrada  no  produtivismo  em  ruptura  com  a  crítica
ecológica de predação orgânica aos modos de reprodução do capitalismo; enfim, a ruptura
com os fundamentos humanistas onipresentes na obra de Marx, que o identificaram como
atualizador  radical  desta  tradição  histórica,  como  interpretou  Antonio  Gramsci.  (idem
pp.15-6)

Isso não ocorreu somente no campo aberto de combate das ideias e do boicote mas também

por uma política institucionalizada de perseguição e apagamento.  O primeiro projeto da  Marx-

Engels-Gesamtausgabe (MEGA 1), liderada por David Riazanov (1870-1938) entre os anos vinte e

trinta  do  século  XX  foi  interrompido  de  forma  deliberada  pelo  Partido  Comunista  da  união

Soviética (PCUS) pelo afastamento, julgamento e assassinato de seu promotor. Dos 42 volumes

previstos para publicação apenas 12 foram editados (idem, p.12). O mesmo fim triste teve  Isaac

Rubin, executado em 1937.
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As frustrações com o caminho de burocratização de algumas experiências do “socialismo

real” somadas à realidade do Estado de bem-estar social europeu geraram  um novo processo de

“renascimento” do marxismo a partir da década de 1960. Ainda que controverso por se tratar de um

“revisionismo”, ele é inegavelmente uma resposta à conjuntura e às transformações ocorridas no

seio do modo de produção capitalista e das próprias contradições das experiências socialistas.

Após  a  década  de  1960,  as  ações  dos  capitalistas  e  das  corporações  se  tornaram

inequivocamente  mais  racionais,  com  sofisticados  cálculos  de  planejamento  realizados  pelo

desenvolvimento técnico e tecnológico da gestão empresarial. Porém, comprovou-se que, no nível

agregado,  sem a coordenação estatal,  ele  se  mantinha sujeito  à  irracionalidade do mercado e à

anarquia como antes. Apesar das tensões no movimento comunista internacional, Marx se revelava

a fonte da compreensão das mudanças, uma vez que a essência do modo de produção não havia

mudado.

Nessa conjuntura,  nos  EUA, se destacaram os  estudos de Paul  Alexander  Baran  (1909-

1964)149 e Paul Malor Sweezy (1910-2004) que incorporam à análise marxista as transformações

próprias de meados do século XX. Em obra conjunta, Capital Monopolista (1966), Baran e Sweezy

demonstram que a insuficiência da demanda agregada seria compensada pelo “esforço de vendas”

em que a publicidade, a obsolescência planejada e perceptiva, e planos de financiamento exercem

um papel fundamental que antes não possuíam não só para a realização do lucro individual mas para

estimular o consumo e aumentar a demanda. Com isso foi criado um desperdício ainda maior para

além daquele já  gerado pela  anarquia da produção e que resultava em um fenômeno até  então

desconhecido e não estudado: o consumismo.

Para os autores, a gigantesca indústria da publicidade, porém, não influía na produção (o

centro nuclear da exploração), ainda que a ampliasse a um nível acima da demanda agregada caso

ela  não  existisse.  Outra  segunda  força  compensatória  à  demanda  insuficiente  seria  o  próprio

governo que, diferente das “boas intenções” de Keynes, gastava para o processo de acumulação

(como no caso da dívida pública) e não para gerar bem-estar ou redistribuição de renda.

Sweezy travaria ainda um rico debate com Dobb a respeito da transição do feudalismo e do

capitalismo,  seria  o  primeiro  marxista  a  dar  a  devida  importância  ao  problema inflacionário  e

exerceria, por isso, importante influência no pensamento marxista latino-americano.

Também estadunidense,  Immanuel Wallerstein (1930-2019) debruçou-se sobre a temática

geopolítica  e  das  transformações  do  processo  de  monopolização  capitalista  que  culminaria  na

famosa teoria do sistema-mundo na década de 1970150.

Na Europa ocorria um processo ainda mais intenso nas diferentes áreas do conhecimento

científico com forte influência do que ficou conhecido como eurocomunismo a partir da década de
149Baran era de nacionalidade ucraniana e por conta do Pacto Molotov-Ribbentrop, acabou migrando para os EUA

com sua família.
150 Teoria que conta também com o protagonismo do italiano Giovanni Arrigui (1937-2009) e do egípcio Samir Amim 

(1931-2018).
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1970, o que representou um distanciamento do PCUS, a reaproximação à social-democracia e a

adoção  da  concepção  genérica  da  democracia  como  valor  universal.  Nesse  período  ganharam

influência as contribuições da Escola de Frankfurt, principalmente nas figuras de Theodor Adorno

(1903-1969), Jünger Habermas e Herbert Marcuse (1898-1979).

No campo da economia e sob outra perspectiva, mas em combate ao dogmatismo stalinista,

o também alemão Ernest Mandel (1923-1995) se ocupou em estudar os ciclos das crises econômicas

e em consolidar o conceito de “capitalismo tardio”.

Na França, além dos debates mais amplos promovidos por Louis Althusser (1918-1990) – no

campo da  teoria  do Estado –  e  Henri  Lefebvre  (1901-1991) –  no debate  filosófico  –,  já  mais

próximo ao final do século, François Chesnais (1934-2022) se dedicou à crítica ao neoliberalismo e

ao processo de financeirização da economia global.

 Na Inglaterra David Harvey se tornou a grande referência na geografia urbana, enquanto nas

temáticas dos processos históricos de transformações da transição e da consolidação do produção

capitalista, destacaram-se Perry Anderson e Eric Hobsbawm (1917-2012). Este possui ainda uma

contribuição ímpar já que, além de relatar cuidadosa e detalhadamente os processos históricos do

desenvolvimento capitalista, foi responsável por editar 12 livros sobre a história do marxismo.

Os escritos filosóficos e sociológicos do grego Nicos Poulantzas (1936-1979), do húngaro

István Mészáros (1930-2017) e, mais recentemente, do esloveno Slavoj Zizek, criavam já as bases

do mais novo renascimento do marxismo que ocorre desde o início do último século.

Já como fruto desse novo renascimento, o projeto MEGA 2 foi até retomado pelo Partido

Comunista da Alemanha e pelo próprio PCUS a partir de 1975 com a edição de 40 volumes. Porém,

foi encerrado com a queda do regime soviético e da Alemanha Oriental na virada dos anos de 1980

para 1990.

Na África, o economista egípcio Samir Amim (1931-2018) se ocupou, desde a década de

1970 até o século XXI, em estudar as especificidades do desenvolvimento capitalista dos países

periféricos  (com  destaque  aos  africanos)  e  os  desafios  das  classes  trabalhadoras,  sendo  um

importante teórico da já mencionada teoria do sistema-mundo.

Na  América  Latina,  ainda  que  o  movimento  tenha  sido  semelhante  ao  europeu

(principalmente por conta da influência da URSS), guardou especificidades substanciais. Michael

Löwy define de forma esquemática três  grandes períodos da história  no marxismo na América

Latina:

1) um período revolucionário, dos anos 1920 até meados dos anos 1930, cuja expressão
teórica mais profunda é a obra de Mariátegui e cuja manifestação prática mais importante
foi a insurreição salvadorenha de 1932. Nesse período, os marxistas tendiam a caracterizar
a  revolução  latino-americana  como,  simultaneamente,  socialista,  democrática  e  anti-
imperialista; 2) o período stalinista, de meados da década de 1930 até 1959, durante o qual
a  interpretação  soviética  do  marxismo  foi  hegemônica,  e  por  conseguinte  a  teoria  da
revolução  por  etapas,  de  Stalin,  definindo  a  etapa  presente  na  América  Latina  como
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nacional-burguesa; 3) o novo período revolucionário. Após a Revolução Cubana, que vê a
ascensão (ou consolidação) de correntes radicais, cujos pontos de referência comuns são a
natureza socialista da revolução e a legitimidade, em certas situações, da luta armada, e cuja
inspiração e símbolo, em grau elevado, foi Ernesto Che Guevara. (2012, p.10)

Esse primeiro período teria sido marcado por grande originalidade derivada dos embates

entre o indo-americanismo (que levado às últimas consequências acabava negando o marxismo) e o

eurocentrismo  (que  desconsiderava  as  especificidades  da  formação  econômica  e  social  latino-

americana).  José  Carlos  Mariátegui  (1894-1930)  que,  nas  palavras  de  Löwy  foi  “o  pensador

marxista mais vigoroso e original que a América Latina já conheceu” (idem, p.16) foi o grande

representante  desse  período  pois  foi  capaz  de  realizar  uma  síntese  entre  os  elementos  do

desenvolvimento  capitalista  e  as  características  próprias  do  que  configuraria  o  proletariado  na

América Latina, além de reivindicar (assim como o artista mexicano Diego Rivera e, anteriormente,

Rosa  Luxemburgo  em  seus  estudos  sobre  as  colonias)  uma  produção  coletivista  dos  povos

originários como gérmen do comunismo, uma espécie de “comunismo inca”. O pensador peruano

teria representado a importância que tiveram Lukács e Gramsci no combate ao positivismo no início

do século XX na Europa151.

Os debates sobre as características feudais ou coloniais da formação econômica dos países

colonizados moldariam as estratégias das organizações proletárias.  Enquanto o embate ainda se

dava no campo teórico, a luta em El Salvador travada no ano de 1932 se tornou a representação

prática do potencial  revolucionário dos trabalhadores rurais  e do campesinato no combate anti-

imperialistas  e  anticapitalistas,  após  a  primeira  demonstração vitoriosa  já  dada  pela  Revolução

Mexicana em 1910. A importância dessa experiência se deu porque ela negava a necessidade de

uma etapa histórica do capitalismo nacional e democrático e já identificava a cumplicidade entre a

burguesia  local  e  o  imperialismo,  em  desacordo,  portanto,  com  as  recomendações  da  III

Internacional.

Conta Löwy que circulavam na América Latina escritos europeus de “Breton, Gorki, Lenin,

Marx,  Rosa  Luxemburgo,  Romain  Rolland,  Ernst  Toller,  Leon  Trostki” (idem,  p.17)  e  se

organizavam grupos de oposição de esquerda comunista e trotskistas até o triunfo do stalinismo em

1936. Neste ano o processo de stalinização dos partidos comunistas que estava em curso desde a

década de 1920 se cristalizou e se completou. Nos termos deste autor, a estratégia comunista, para

todos os partidos, se restringia a uma “doutrina da revolução por etapas e do bloco de quatro classes

(o proletariado, o campesinato,  a pequena burguesia  e a burguesia  nacional)  […] cujo objetivo

[primeiro] era a concretização da etapa nacional-democrática (ou anti-imperialista ou antifeudal)”

(idem, p.27)

151Para Michael  Löwy,  Mariátegui  “apresenta similaridades notáveis  com o ‘tichteanismo’ do jovem Lukács e  o
‘bergsonianismo’ do  jovem  Gramsci,  que  também  são  formas  de  revolta  antipositivista  (contra  o  marxismo
‘ortodoxo’ da II Internacional.” (2012, p.18)
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Essa “estratégia única” era fruto de uma interpretação economicista da teoria marxista (já

encontrada em Plekhanov e nos mencheviques) de que as condições para uma revolução socialista

não  estavam  maduras  nas  economias  de  tipo  “semifeudal”  e  economicamente  atrasadas,

contrariando a própria experiência soviética. Invertia-se assim, o próprio método marxista152.

Essa incompatibilidade entre a teoria e a prática levou a descontentamentos com a linha

teórica e estratégica soviética, a começar pelo questionamento das bases fundantes da estratégia que

era a leitura da existência do feudalismo na América Latina.  “Em vários países, dentro e fora dos

partidos  comunistas,  pesquisadores  comunistas  questionaram  as  interpretações  esquemáticas

prevalentes sobre a natureza das formações socioeconômicas do continente” (idem, p.40). Foram

exemplos disso Caio Prado Jr. (1907-1990) com sua obra original História Econômica do Brasil de

1945, o argentino Sergio Bagú (1911-2002), por A economia da sociedade colonial de 1949 e, um

pouco mais tarde,  Marcelo Segall (1920-2000) em Desenvolvimento do capitalismo no Chile de

1953.

Nem  mesmo  a  morte  de  Stalin  em  1953  e  o  relatório  de  Nikita  Khrushchov  no  XX

Congresso do PCUS, realizado em 25 de fevereiro de 1956 e que denunciou os crimes do governo

anterior,  foram  suficientes  para  inaugurar  propriamente  uma  nova  era  do  comunismo  latino-

americano que iniciasse a superação do stalinismo153. Como relata Löwy,

A orientação da URSS favorável  à  coexistência pacífica institucionalizada e sua virada
rumo à moderação após o fim da Guerra Fria foram traduzidas pelos partidos comunistas
latino-americanos como uma linha política de apoio a governos capitalistas considerados
progressistas  e/ou  democráticos,  como  o  de  Juscelino  Kubitschek,  no  Brasil,  e  o  de
Frondizi, na Argentina. (idem, p.39)

Se o impacto da “desestalinização” da URSS na Europa foi imediado, criando as condições

para o revisionismo, a ruptura de forma mais sistemática passou a ocorrer somente após o triunfo da

Revolução  Cubana  em  1959,  liderada  por  revolucionários  que  ousaram  desafiar  o  “modelo

ideológico do comunismo stalinista, com a sua concepção evolucionista do processo histórico e a

sua  interpretação  economicista  do  marxismo” (idem,  p.44).  É  possível  afirmar  que  a  não

participação e a tentativa de boicote do Partido Socialista Popular (o PSP, o então partido comunista

de Cuba) à guerrilha não foi resultado de suas próprias limitações mas sim como “consequência da

orientação política fundamental do movimento comunista ‘oficial’ do continente. Nesse sentido, a

política do PSP de 1953 a 1960 ilustra a dificuldade, para os partidos comunistas, de desempenhar

um papel revolucionário real a despeito da abnegação dos seus membros” (idem, p.39).

152Para  Löwy (2012),  não  fora,  portanto,  pela  ignorância  científica  que  se  originaram  os  sucessivos  equívocos
políticos que ficariam evidentes posteriormente, mas estes é que acabaram condicionando as teorias.

153 Deve ter ficado claro que a abordagem aqui não é de atribuir à figura de Josef Stalin toda a responsabilidade pelos
desfechos desastrosos da URSS. A ideia é entender o “stalinismo” como um fenômeno próprio da experiência
socialista soviética e que, por conta das situações estruturais, iam muito além de mandos e desmandos de apenas um
líder por mais centralizador e personalista que ele pudesse ser. 
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Com a vitória consagrada, a partir de 1963, os líderes da revolução cubana, em especial Che

Guevara, começaram a desenvolver teórica e praticamente  “uma atitude cada vez mais crítica ao

modelo  econômico,  social  e  político  do  ‘socialismo  real’,  buscando  um  caminho  socialista

alternativo, mais democrático, mais igualitário e mais solidário” (idem, p.45) e que influenciaria a

América Latina não só pelo método de luta via guerrilha rural mas também na própria concepção de

construção do socialismo e do comunismo e, assim, na produção da ciência proletária.

Ainda segundo Löwy, após a Revolução Cubana, o marxismo finalmente 

penetrou em larga escala nas  universidades latino-americanas e  enriqueceu o estudo da
sociologia, da economia política, da história e da ciência política. As ideias da ciência social
norte-americana e os seus imitadores na América Latina, as teorias desenvolvimentistas da
CEPAL (Comissão  Econômica para  a  América Latina,  das  Nações  Unidas),  com a sua
problemática  dualista  –  sociedade  moderna  contra  sociedade  arcaica  –,  e  as  teorias
congeladas da esquerda tradicional, geralmente de origem stalinista, foram questionadas e
criticadas em uma série de obras de pesquisa teórica e empírica. (idem, p.48)

Enquanto a ciência proletária renascia na Europa pelo revisionismo após a frustração com a

experiência soviética, ela o fazia com redobrada esperança na América Latina. Ainda que muitas

teorias tenham sido elaboradas repletas de contradições e insuficiências (se reivindicando marxistas

apesar  de  inconsistências  metodológicas)  e  que  muitos  de  seus  formuladores  tenham,  décadas

depois, aderido à ideologia neoliberal, essas contribuições influenciaram o movimento comunista

do período e a trajetória da ciência proletária. Isso porque essas elaborações não se limitaram ao

ambiente  acadêmico  mas  influenciaram  direta  e  indiretamente  as  organizações  socialistas,

comunistas e a nascente social-democracia na América Latina.

Conta Löwy que “durante a década de 1960, Cuba também conheceu um florescimento da

pesquisa sociológica, histórica e filosófica, testemunho da existência de um marxismo criativo e

aberto, cuja mais notável expressão foi a revista Pensamiento Crítico, publicada sob a direção de

Fernando Martinez Heredia”. Porém, isso não significou a desvinculação total e imediata da URSS.

Por pressão soviética, que vinha exercendo papel econômico fundamental na ilha, essa revista que

“publicava textos de Rosa Luxemburgo, Herbert Marcuse ou Ernest Mandel, além de trabalhos de

marxistas  cubanos  que  rejeitavam  a  linha  dos  manuais  da  URSS  –  Aurélio  Alonso,  German

Sanchez, Jesus Diaz – foi fechada em 1971.” (idem, p.49)

Nesse  ínterim,  ganharam também espaços  as  teses  trotskismo e  maoistas,  uma vez  que

muitos militantes latino-americanos haviam entendido a Revolução Cubana como a confirmação

das teses da IV Internacional. Além disso, ressurgia uma reivindicação das teses originais de Lenin.

Uma síntese desse processo foi a  Teoria Marxista da Dependência (TMD) que, de forma geral,

possuía os seguintes fundamentos e descobertas154:

154 Tratamos da TMD mais adiante no item sobre a Crítica da Economia Política Brasileira no capítulo 4.
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1.  A rejeição  da  teoria  do  feudalismo latino-americano  e  a  caracterização  da  estrutura
colonial histórica e da estrutura agrária presente como essencialmente capitalista.
2. A crítica do conceito ‘burguesia nacional progressista’ e da perspectiva de um possível
desenvolvimento capitalista independente nos países latino-americanos.
3. Uma análise da derrota das experiências populistas como resultado da própria natureza
das formações sociais latino-americanas, sua dependência estrutural e a natureza política e
social das burguesias locais.
4. A descoberta da origem do atraso econômico não no feudalismo nem em obstáculos pré-
capitalistas ao desenvolvimento econômico, mas no caráter  do próprio desenvolvimento
capitalista dependente.
5.  Finalmente,  a  impossibilidade  de  um  caminho  ‘nacional-democrático’  para  o
desenvolvimento social  na América Latina e a  necessidade de uma revolução socialista
como única resposta realista e coerente ao subdesenvolvimento e à dependência. (ibidem)

Entretanto, esse segundo “renascimento” da ciência proletária em sua forma revolucionária

na América Latina (ao contrário do que havia feito o revisionismo europeu) foi freado no continente

a partir já do final da década de 1960 pela ofensiva violenta dos golpes militares promovidos pelas

burguesias  locais  e  pelo  imperialismo  e  que  perseguiu,  torturou  e  matou  seus  formuladores  e

difusores e que durou até o final dos anos de 1980 e início dos anos de 1990. 

A queda da URSS em 1991, diferente do que ocorreu na Europa oriental, não afetou tão

diretamente as formulações latino-americanas que já haviam ganhado relativa autonomia teórica e

prática. Localmente, esse período estava representando a decadência das ditaduras e o reascenso das

lutas  de  massas  e  das  liberdades  democráticas  (da  ordem  burguesa),  que  abriam  uma  nova

possibilidade à elaboração crítica. O golpe mais duro, na verdade, foi a ofensiva neoliberal que,

atuando nos diferentes espectros ideológicos, enquanto uma transição das ditaduras aos governos

“democráticos”, foi se hegemonizando tanto no ambiente intelectualizado como no senso comum.

Assim, o mais recente renascimento da ciência proletária (em andamento) ocorre exatamente

como consequência da crise ideológica neoliberal em nível mundial provocada pelo descompasso

entre as ideias propagadas pelas classes dominantes e o aprofundamento das desigualdades e da

pobreza,  as  sucessivas  e  cada  vez  mais  profundas  crises  econômicas,  o  colapso  ambiental,  a

perpetuação de guerras e reafirmação imperialista e racista, a decadência do Estado de bem-estar

social, a perda generalizada de emprego e poder de compra das classes trabalhadoras.

Nesse cenário têm ganhado evidência e centralidade as lutas populares e a elaboração teórica

crítica ao capitalismo sobre suas diferentes formas de exploração e opressão. Ainda que ocorram de

forma independente e, muitas vezes, a partir da própria ciência burguesa (é bom lembrar, assim

como a crítica da economia política), com a crise ideológica neoliberal, essas lutas que não acabam

no pragmatismo absoluto e no relativismo próprio da pós-modernidade se aproximam das origens

da ciência proletária, isto é, do marxismo e do seu humanismo originário.

Os debates sobre a questão de gênero, do machismo estrutural e da homofobia reconhecem a

crítica ao patriarcado como elemento original e estruturante do modo de produção capitalista. A

compreensão da emancipação da mulher e da libertação sobre o padrão familiar patriarcal passam a
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aproximar  a  teoria  e  a  prática  da  necessidade  de  superação  do  modo  de  produção  capitalista,

elementos já presentes explicitamente nos escritos de Marx155.

Da mesma forma, tem ganhado centralidade o debate sobre a questão ambiental e o colapso

eminente do padrão de desenvolvimento das forças produtivas como um problema civilizatório.

Resgata-se, assim, a teoria de Marx sobre a “ruptura metabólica” que solapa não só trabalhadores e

trabalhadoras mas também a terra para garantir  o processo de acumulação ampliada. Essa ideia

presente em Marx deriva da sua compreensão de que a riqueza não é gerada somente a partir do

valor  do  trabalho,  mas  da  própria  natureza.  Questiona-se,  a  partir  do  acúmulo  histórico,  as

experiências  do  socialismo  real  que  reproduziram  a  lógica  de  desenvolvimento  das  forças

produtivas sob o domínio do capital. Daí o surgimento do ecossocialismo como uma nova agenda

de investigação e de luta.

Outro aspecto, mas não menos importante, é o do combate ao colonialismo e ao racismo.

São  resgatados  os  debates  que  Marx  travou  em  relação  à  barbárie  colonial  a  qual  estavam

submetidas a China e a Índia e as revoltas populares pela libertação nacional. A organização da I

Internacional teria ocorrido exatamente pelas lutas de independência da Polônia e da Irlanda, além

da  guerra  civil  estadunidense  e  seu  combate  à  escravidão.  Marx  reconhecia  o  maior  grau  de

exploração das classes trabalhadoras nas colônias (que viria a ser chamado de superexploração). Daí

a compreensão de que o racismo se tornou um elemento de justificação à exploração desmedida156.

Resgata-se,  assim,  as  contribuições  de  Lenin  e  Luxemburgo  a  respeito  do  imperialismo  e  do

colonialismo e que proporcionam novos esforços de superação do eurocentrismo sem relativizar o

fato de ter sido a Europa o centro irradiador do modo de produção capitalista para o mundo.

Além das temáticas “transversais” serem tratadas agora como estruturantes, há uma processo

de elaboração teórica sobre as novas formas assumidas das relações de produção e que possibilitam

diferentes  maneiras  de  ampliar  a  exploração.  Essas  diferentes  formas  de  exploração  ganham

notoriedade sem se esquecer que o cerne da exploração capitalista se dá na extração de mais-valor,

abrindo  o  leque  de  investigação  sobre  as  diversas  manifestações  das  classes  trabalhadoras.  A

questão distributiva se torna importante mas não pela ótica da economia política clássica nem do

ponto de vista keynesiano e sim como uma necessidade do capital para sua acumulação ampliada.

Tudo isso só tem sido possível pelas novas formas de organização – os novos movimentos

sociais com centralidade em pautas diferentes do tradicional sindicalismo e da forma Partido –, na

possibilidade de uma crítica aberta e criativa e pelo acesso a escritos inéditos que tem ajudado a

montar  o  quebra-cabeça  da  complexa  elaboração  teórica  de  Marx,  ponto  nevrálgico  de  toda  a

ciência proletária.
155 Guimarães (2023, p.20) relembra o  Programa Eleitoral dos Trabalhadores Socialistas onde Marx, junto a Jules

Guesde  e  Paul  Lafargue,  afirma que  “a  emancipação  da  classe  produtiva  é  a  emancipação  de  todos  os  seres
humanos, sem distinção de sexo e raça” e condena o Código Napoleônico de 1804 que estabelece como natural a
inferioridade do operário em relação ao patrão e da mulher em relação ao homem.

156 Faltou uma abordagem sobre o extermínio dos povos originários nas américas. Mas não se pode esperar uma obra
completa. Isso continua sendo feito agora como desenvolvimento da ciência proletária.
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Após a interrupção da MEGA 2 com a queda do URSS e da Alemanha Oriental, a partir de

1998  as  suas  publicações  foram  retomadas.  Além  dos  30  volumes  publicados  pelo  IMES  –

Internacionale Marx-Engels-Stiftung em Amsterdã, a MEGA 2 já disponibilizou os rascunhos de A

ideologia Alemã e  todos os  manuscritos  de  O capital,  além de correspondências  entre  Marx e

Engels e 200 cadernos de excertos e estudos de Marx157. Estão ainda programados 114 volumes

para futuras publicações.

157 No Brasil esse esforço de tradução e publicação tem sido feito principalmente pelas editoras Boitempo e Expressão
Popular. 
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CAPÍTULO 4 – O pensamento econômico brasileiro

A Economia Política começou a ser difundida no Brasil ainda no período colonial na virada

do século XVIII para o XIX (ROCHA, 1993). No entanto, diferente do que ocorria na Europa, as

contribuições econômicas para a ampliação da riqueza nacional foram recebidas e reformuladas de

dentro do Estado aristocrático e não por uma burguesia ascendente. Ao depositarem nas teses de

Adam Smith a chave para o progresso material, os letrados da colônica passaram a difundir as suas

ideias  como  instrumento  necessário  à  qualificação  de  uma  nova  estrutura  burocrática  que  se

formava com a chegada da família real à colônia em 1808. Assim, enquanto na Europa a Economia

Política era a ciência da burguesia que fazia frente à aristocracia, no Brasil ela se tornou a “ciência”

da monarquia dentro da colônia, onde a burguesia e o trabalho assalariado eram ainda incipientes. 

Distorcendo os escritos sobre o entrave causado pela classe rentista e sobre a importância da

indústria e do assalariamento para o progresso material no modo de produção capitalista, José da

Silva Lisboa (o visconde de Cairu) fora o responsável pela transformação do arcabouço teórico da

Economia Política em um simples instrumento técnico para qualificação da burocracia ilustrada do

governo. Foi, portanto, de forma mimetizada mas sui generis, que as ideias econômicas europeias

foram difundas no Brasil ao longo do Império e da Primeira República.

Seria somente no século seguinte, com o processo de industrialização que se iniciou a partir

da década de 1930, que se intensificaria a necessidade de um entendimento mais complexo dos

aspectos econômicos propriamente brasileiros, demandado, agora sim, por uma nascente burguesia.

Em boa medida (pelo menos no campo intelectual) esse esforço foi influenciado pelas contribuições

da Economia Política já  que seus  autores  estavam empenhados em desenhar  os  caminhos para

superação dos problemas da formação nacional, o que passava, necessariamente, pela questão da

industrialização.  Encabeçado  por  intelectuais  preocupados  em entender  a  história  do  Brasil,  as

raízes coloniais e a formação do Brasil-nação, esses debates tiveram figuras notáveis como Sérgio

Buarque  de  Holanda  (1902-1982),  Gilberto  Freyre  (1900-1987)  e  Caio  Prado  Jr.  (1907-1990),

conhecidos como a “geração de 30” e que desempenhou papel fundamental para a desmistificação

da retórica liberal (CÂNDIDO apud HOLANDA, 1999).

Como consequência desse processo é que passou a surgir na década de 1940 um pensamento

econômico propriamente brasileiro, ou a Economia Política Brasileira (MANTEGA, 1984), também

como  desfecho  do  desenrolar  da  história  do  pensamento  econômico  mundial  e,  mais

especificamente, da ideologia do desenvolvimento, e do turbulento início do século XX. Afinal,

entre as décadas de 1930 e 1940 assistiu-se o ascenso e o declínio do nazifascismo, o início e o fim

da Segunda Guerra Mundial, o acordo de Bretton Woods, a polarização do mundo entre a economia

planificada soviética e a economia de mercado.
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Com a grande depressão de 1929 o tema da intervenção estatal na economia deixava de ser

exclusivo  das  economias  planificadas  e  já  industrializadas  e  se  tornava  obrigatório  também às

economias de mercado que quisessem participar das novas ondas de industrializações. Em razão

disso, ganhava notoriedade pública a gestão econômica como objeto da ciência e a necessidade de

formação de profissionais que dominassem o tema da administração pública e da economia. Sua

manifestação no Brasil se deu já no primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945) que acelerou o

processo de industrialização por  substituição de importações,  estruturando um parque industrial

nacional, fortalecendo o mercado interno e possibilitando a ascensão de uma burguesia industrial

que demandava um processo de formação e qualificação de profissionais que dessem respostas aos

desafios impostos.

O principal intelectual desse processo foi Roberto Simonsen (1889-1948), um defensor do

intervencionismo  como  meio  de  promover  a  industrialização  sem  romper  com  a  ordem

agroexportadora, antes mesmo das teses keynesianas chegarem ao país. Segundo Mantega (1984),

ele fora a grande figura que se opunha a Eugênio Gudin (1886-1986), Otávio Gouveia Bulhões

(1906-1990) e Alexandre Kafka (1917-2007) que simplesmente reproduziam as ideias neoclássicas

importadas da Europa e dos EUA.

Gudin e Bulhões, por exemplo, foram os dois primeiros responsáveis pela introdução dos

estudos  quantitativos  na  economia  no  Brasil,  seguindo  a  tendência  das  ciências  econômicas

produzida  nos  EUA e  de  inspiração  neoclássica.  O que  se  tornou  a  primeira  manifestação  do

processo de submissão das questões sociais à racionalidade de critérios matemáticos nas ciências

econômicas no país (LUBLINER, 2017).

Nesse período, a Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro (FGV-RJ), onde trabalhavam

Gudin  e  Bulhões,  ganhou bastante  notoriedade graças  ao robusto  financiamento  de organismos

como a Fundação Rockefeller e o Ministério da Agricultura dos EUA (LESSA; EARP, 2007), dando

posição de destaque às revistas Conjuntura Econômica e Revista Brasileira de Economia, além das

revistas  do Conselho Nacional  de Economia e  da Confederação Nacional  do Comércio,  ambas

controladas pela fundação, e se tornando uma espécie de centro decisório das políticas econômicas

do Estado (BIELSCHOWSKY, 1991).  A  Revista Brasileira de Economia,  fundada em 1947, se

tornaria  “um dos principais  veículos  de difusão  da ‘economia do desenvolvimento’” (PRADO,

2020, p.123), demonstrando o caráter liberal na introdução da ideologia do desenvolvimento no

Brasil.

Além  do  financiamento  público  e  privado  dos  EUA  para  difusão  da  ideologia  do

desenvolvimento e das teses neoclássicas no Brasil, começaram a ser firmados acordos entre os dois

países  que  trouxeram  economistas  em  missões  para  estruturarem  diagnósticos  e  para  que

propusessem políticas econômicas que contribuíssem para o “desenvolvimento econômico” no país.
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Dentre elas, a Missão Cooke, chefiada por Morris Llewellyn Cooke (1872-1960), enviou

uma  série  de  economistas  estadunidenses  ao  Brasil  em 1942  para  elaborar  diagnósticos  sobre

problemas  econômicos relacionados à  industrialização e  ao seu financiamento.  O seu relatório,

disponibilizado  à  FGV somente  em 1948,  foi  traduzido pelo  Centro  de  Estudos  de  Problemas

Brasileiros e publicado em 1949. Essa missão teria sido o embrião da Missão Abbink de 1948,

(dirigida por John Abbink) composta por um grupo de técnicos e por notáveis nomes de tradição

liberal  e  conservadora  no  Brasil  que  já  ocupavam  importantes  cargos  públicos  e  postos  em

instituições de ensino, como o caso de Bulhões e Gudin. Parte desse grupo acabou formando ainda a

Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  de  Desenvolvimento  Econômico  (1951-1953)  que  já

contava com Roberto Campos (1917-2001). O objetivo de introduzir os conceitos do planejamento

indicativo e da racionalidade capitalista foi em alguma medida atingido através das publicações de

quinze  volumes  entre  1953  e  1954  desta  comissão  (SILVA,  2005a),  de  modo  que  ela  acabou

fornecendo  os  subsídios  básicos  para  o  Plano  de  Reabilitação  da  Economia  Nacional  e

Reaparelhamento Industrial do segundo Governo Vargas.

4.1 A Economia Política Brasileira

Apesar de já existirem na década de 1950 instituições de ensino de economia, o pensamento

econômico  propriamente  brasileiro  não  havia  sido  forjado  nos  círculos  acadêmicos

(BIELSCHOWSKY, 1991), onde só se reproduzia o pensamento liberal neoclássico. Ele começou a

ser  gestado nas  chamadas  “escolas  práticas”  como a  Superintendência  da  Moeda e  do Crédito

(SUMOC),  fundada  em 1945,  a  CEPAL,  criada  em 1948  pela  ONU,  e  o  Banco  Nacional  de

Desenvolvimento Econômico (BNDE), de 1952.

Apesar de a palavra “desenvolvimento” ter começado a entrar nos debates públicos e nos

discursos políticos após a Segunda Guerra Mundial, substituindo gradualmente a ideia positivista de

progresso da década de 1930, seria somente a partir da década de 1950, graças à CEPAL, que este

conceito  passaria  a  se  hegemonizar  no  debate  econômico  brasileiro,  se  tornando  “o  centro  de

gravidade das disputas políticas e intelectuais […] se firmando como horizonte utópico, em sintonia

com o arcabouço ideológico que vinha se formando nos Estados Unidos no bojo da Guerra Fria”

(PRADO, 2020, p.116).

A CEPAL teria  então  iniciado o debate  crítico  sobre  o  desenvolvimento  nos  marcos  da

Economia  Política.  Se,  durante  a  primeira  década  do  século  XX  prevalecia  o  debate  sobre  o

crescimento econômico nos centros de estudos dos EUA e da Europa, na América Latina a CEPAL

introduzia uma análise própria sobre esse território inaugurando o estruturalismo que incorporava os

aspectos  sociais  e  políticos  ao  debate  (FURTADO, 1977[1962]).  Não por  acaso Celso  Furtado

(1920-2004)  dedicou  três  capítulos  de  seu  livro  A  Pré-Revolução  Brasileira  (1962)  à

159



problematização da formação e da objetividade dos economistas, denunciando a crença marginalista

em uma ciência econômica pura. (LUBLINER, 2017)

Em razão disso, para Guido Mantega, seria a partir da década de 1950, com a contribuição

de Celso Furtado para a proposta de industrialização por substituição de importações,  que teria

início a Economia Política Brasileira (EPB) como “ciência sistemática e abrangente, munida de um

arcabouço teórico específico para interpretar a dinâmica da economia brasileira” (1984, p.87).

Em  suma,  em  seu  nascimento,  o  pensamento  econômico  brasileiro  começou  a  ser

amplamente condicionado por três diferentes vias próprias da ideologia do desenvolvimento: pela

preocupação das ciências sociais em relação à problemática da formação nacional de forma geral e

com o desafio da industrialização em particular; pelo debate entre neoclássicos e keynesianos sobre

o papel do Estado na economia; e pelo pensamento da CEPAL sobre os problemas econômicos da

América Latina e a importância do planejamento na constituição de um sistema econômico nacional

quando surge, de fato, a EPB.

4.1.1 A CEPAL e Celso Furtado

A CEPAL foi criada em 1948 pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas para

promover o “desenvolvimento” dos países latino-americanos em contraposição ao modelo soviético

de planificação econômica. Embora ela tenha sido montada com o objetivo de difundir a ideologia

do desenvolvimento, sua análise tomou rumos próprios, afastando-se gradativamente da perspectiva

de dominação ideológica dos EUA e “produzindo uma verdadeira revolução teórica na discussão do

problema do subdesenvolvimento” (FIORI apud PRADO, 2020, pp.104-5).

Para além da influência das teses keynesianas que, como visto, haviam estremecido a ciência

econômica burguesa, também exerceram importante influência no pensamento cepalino e nacional-

desenvolvimentista Gunnar Myrdal – que era secretário executivo da Comissão Econômica da ONU

na época da fundação da CEPAL – e Ragnar Nurkse.

Raul Prebish (1901-1986), o segundo secretário da comissão, se tornou a primeira grande

referência intelectual latino-americana. Em parceria com o alemão Hans Singer (1910-2006) e sua

noção  de  distribuição  desigual  no  comércio  internacional  entre  nações  desenvolvidas  e

subdesenvolvidas, ele foi o responsável por elaborar, de forma pioneira, críticas às teses de Paul

Samuelson  sobre  o  comércio  internacional  a  respeito  das  vantagens  comparativas  formuladas

inicialmente  por  David  Ricardo.  A partir  da  tese  da  deterioração  dos  termos  de  intercâmbio,

defendia a necessidade de industrialização como pré-requisito ao desenvolvimento. Mais do que

isso, inaugurou o “método histórico-estruturalista” que colocou a necessidade do estudo a partir dos

países periféricos para se pensar seus problemas e suas soluções158.
158 Ricardo Bielschowsky elabora a seguinte definição sobre a perspectiva histórico-estrutural: “O estruturalismo é um

sistema analítico que tem por base a caracterização das  economias periféricas  por contraste  às centrais:  baixa
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A grande influência do pensamento cepalino e nacional-desenvolvimentista no Brasil, sem

dúvida, foi Celso Furtado (1920-2004) que inaugurou a sequência de suas brilhantes análises com a

caracterização  da  transição  da  economia  agromercantil  escravista  para  a  acumulação  urbano-

industrial assalariada. A partir do clássico Formação Econômica do Brasil de 1959, ele passou a se

dedicar às razões do subdesenvolvimento bem como à defesa da necessidade da industrialização.

O período da  “controvérsia do subdesenvolvimento” deu início a um questionamento da

ideia  hegemônica  do  etapismo  das  teorias  do  desenvolvimento  ao  passar  a  perceber  o

subdesenvolvimento como “um processo histórico autônomo, e não uma etapa pela qual tenham,

necessariamente,  passado  as  economias  que  já  alcançaram  grau  superior  de  desenvolvimento”

(FURTADO, 2009 [1958], p. 161).

Furtado foi quem coordenou o Grupo Misto BNDE-CEPAL (1953/55) que, com o objetivo

de estudar a aplicação dos métodos de planejamento estrutural à economia brasileira (BIDERMAN

et al, 1996), acabou fornecendo as bases para a elaboração do Plano de Metas do governo Juscelino

Kubitschek (JK)159 e do Plano Trienal de Desenvolvimento do governo João Goulart. Foi graças às

contribuições  teóricas  e  às  pesquisas  da  CEPAL que a  teoria  do  desenvolvimento  pela  via  da

industrialização  passou  a  se  sobrepor  às  teorias  da  “vocação  agrícola”  brasileira,  ganhando

notoriedade ao ser ressignificada pelos interesses da burguesia brasileira. Esta, que se via fragilizada

desde  a  grande  depressão  da  década  de  1930,  passou  a  ver  possibilidades  de  acumulação  na

industrialização por substituição de importações de modo a aproveitar a necessidade e a estratégia

de expansão do capital internacional via Investimento Direto Externo.

Os estudos realizados pela CEPAL, em especial aqueles do grupo misto com o BNDE que

trataram  especificamente  do  caso  brasileiro,  tiveram  grande  importância  por  equacionarem  os

problemas locais necessários à formulações estratégicas alternativas à ordem liberal que reinava na

ideologia  do  desenvolvimento.  Foi  graças  ao  seu  corpo  de  “estatuto  científico”,  conquistado

“através  das  constatações  e  projeções  que  faziam”,  que  elas  puderam  exercer  “influência  nas

definições ideológicas, na articulação das relações de forças no período e, consequentemente, na

programação governamental” (CARDOSO, 1978, p.384).

Apesar do grande avanço no debate sobre a realidade brasileira, o viés reformista de Furtado

e da CEPAL não permitia avançar em termos da teoria do valor-trabalho e das contradições entre
diversidade  produtiva  (reduzida  integração  horizontal  e  vertical,  insuficiência  de  infra-estrutura  etc.)  e
especialização em bens primários; forte heterogeneidade tecnológica e oferta ilimitada de mão-de-obra com renda
próxima  a  subsistência;  e,  por  último,  mas  não  menos  importante,  estrutura  institucional  pouco  favorável  ao
progresso técnico e à acumulação de capital. A partir deste contraste, o estruturalismo inclui a análise da forma
específica de inserção internacional da América Latina”. (apud PRADO, 2020, p.108)

159 Em sua tese, Miriam Cardoso analisa o papel dos discursos de JK na promoção da ideologia do desenvolvimento. O
presidente  utilizava  recorrentemente  em seus  discursos  a  sua  história  de  “superação”:  “Se  um menino  órfão,
deixado deixado em tenra idade no mundo, só com a mãe, simples professora do interior mineiro, pôde chegar à
Presidência da República – por que não poderá uma nação, não mais carente de recursos do que ele fora, tornar-se
rica  e  poderosa?” (KUBISTSCHECK apud  CARDOSO,  1978,  p.96).  O  apelo  emotivo  e  da  possibilidade  de
ascensão social sempre foi instrumento para cativar uma grande massa de miseráveis e alienados para a resignação
a um discurso de unidade e de possibilidade de superação dos problemas. Foi assim no “populismo”, segue sendo
pelo uso da religiosidade.
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capital e trabalho ao ponto que Marx já havia chegado. Assim, ficaram presos às indefinições dos

clássicos  da Economia  Política.  Ao invés  de constatar  a  evidente  exploração preferiam crer  na

possibilidade  de  conciliação e  colaboração entre  as  classes  sociais,  numa suposta  “dialética do

desenvolvimento”. Para Furtado, a ideia de exploração ocorria somente quando os trabalhadores

eram remunerados abaixo do seu nível de subsistência e não em todo o processo de produção de

mais-valor. Assim, o problema consistia na baixa remuneração que ocorria em um ciclo vicioso com

a baixa produtividade do trabalho. (MANTEGA, 1984)

Essa idealização sobre o processo de desenvolvimento só era possível porque, assim como

os clássicos humanistas, para eles, o Estado era entendido como uma entidade relativamente neutra,

com uma racionalidade própria gerida por uma burocracia capaz de sobrepor os interesses nacionais

aos interesses de classe. Esse equívoco, que levava Furtado a insistir em teses estagnacionistas, teve

que ser corrigido quando o desenvolvimento capitalista brasileiro demonstrou sua capacidade de se

industrializar e crescer com concentração de renda, ainda que com baixos níveis de produtividade e

sub-remuneração de trabalhadores.

O desenvolvimento capitalista (e dependente) no Brasil  significou, na realidade,  maiores

problemas  sociais  e  não  menores  como  haviam sonhado  os  nacional-desenvolvimentistas.  Nas

palavras de Mantega, “se o objetivo primordial do desenvolvimentismo era a criação e socialização

da riqueza, escolheu o caminho errado” (idem, p.76).

Mais do que isso, apesar das grandes contribuições a cerca do funcionamento do capitalismo

brasileiro e das razões do subdesenvolvimento, as contribuições da CEPAL permanecerem sob a

égide da ideologia do desenvolvimento. Isso porque suas explicações prognósticas se baseavam na

ideia utópica de que o desenvolvimento poderia ser alcançado quando os desequilíbrios próprios do

comércio internacional fossem corrigidos, o que se daria pela industrialização e pela “formação de

capital”.  Entretanto,  apesar  de  bem-intencionada,  essa  perspectiva  acabou  consolidando  “o

progressismo, o industrialismo e o economicismo, próprios da modernidade capitalista, mantendo e

reforçando, portanto, a ideologia do desenvolvimento” (PRADO, 2020, p.109).

4.1.2 Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB)

Assim como a CEPAL, o ISEB, criado em 1955, teve uma relevância fundamental para o

pensamento econômico brasileiro, mesmo após o seu fechamento pela ditadura empresarial-militar

em 1964, já que forjou e formou uma série de intelectuais e influenciou diretamente o governo JK.

Entretanto, ainda que compartilhasse de alguns dos pressupostos do nacional-desenvolvimentismo

com a CEPAL (notadamente aqueles que definem a ideologia do desenvolvimento), o ISEB era

muito mais eclético e, em sua formação, contou com um quadro consultivo bastante heterogêneo160.
160 “No momento  de  sua  formação  o  ISEB contou  em seu  quadro  consultivo  com importantes  intelectuais,  cujo

pensamento era díspar e variado, tais como Anísio Teixeira, Roberto Campos, Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de
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Apesar  da  diversidade  de  sua  composição,  é  possível  encontrar  algumas  características

gerais  do  ISEB  que  contribuíram  fundamentalmente  para  o  enraizamento  da  ideologia  do

desenvolvimento  no  Brasil,  como  o  “arcabouço  nacionalista,  industrialista,  de  certa  forma

positivista e inclusive autoritário” (idem, p.123). 

Ainda que não sob a definição marxista de ideologia (quiçá como um ato falho), Álvaro

Vieira  Pinto,  na  aula  inaugural  do  curso  do  instituto  intitulada  Ideologia  e  Desenvolvimento

Nacional defendeu  a  ideia  de  que  a  grande  tarefa  do  ISEB seria  a  de  forjar  e  difundir  uma

“ideologia  do  desenvolvimento  nacional”  (idem,  p.125).  Não por  acaso  o  mesmo Vieira  Pinto

publicou pelo ISEB, em 1960, dois volumes que somam mais de mil páginas de um livro intitulado

Consciência e Realidade Nacional com subtítulos Consciência Ingênua e Consciência Crítica, onde

ele se ocupa de compreender os mecanismos para difusão dessa ideologia.

Herdeiro da perspectiva social-democrata de Myrdal – o que significava entender como a

contradição principal que caracterizava a sociedade brasileira a oposição entre nação e barbárie e

não  a  contradição  capital-trabalho  (MANTEGA,  1984,  p.60)  –  o  ISEB,  porém,  também  foi

responsável por dar notoriedade pública ao debate da Revolução Brasileira (ROCHA, 2011) que

significava a necessidade de enfrentamento do imperialismo que submetia as economias periféricas

ao quadro permanente de subdesenvolvimento e dependência.

Isso se deu sobretudo pela influência de Nelson Wernek Sodré (1911-1999) e de Ignácio

Rangel (1914-1994) que representavam a “ala mais radical” do ISEB após o governo JK. Para esses

autores as causas do baixo nível de vida da sociedade brasileira estava associada ao latifúndio

atrasado e ao imperialismo. Nesse sentido, a principal tarefa para a construção do Brasil-nação seria

a  liquidação  total  do  passado  colonial  para  conseguir  iniciar  uma  fase  de  desenvolvimento

capitalista.

Rangel  deu uma contribuição fundamental  e  inovadora para a compreensão do processo

inflacionário brasileiro que, até então, era “explicado” ou pelos monetaristas e seu diagnósticos pré-

fabricado da inflação de demanda ou pelos estruturalistas com sua explicação post causam sobre a

inflação por  custos  de  produção  pelos  pontos  de  estrangulamento.  Para  Rangel,  a  inflação era

causada, sobretudo, pela estrutura monopolista na qual o capitalismo brasileiro se originou. Apesar

do importante diagnóstico, ele dava um sentido positivo ao processo inflacionário por entender que

era uma espécie de estímulo ao crescimento econômico já que evitava a estagnação. Rangel não se

atentou à evidência de que a inflação cumpria um papel central no processo de concentração de

Holanda, Pedro Calmon, Augusto Frederico Schmidt, Sérgio Milliet, Miguel Reale, Horácio Lafer, Fernando de
Azevedo, Paulo Duarte, Heitor Villalobos e San Tiago Dantas. No início, a direção do Instituto ficou a cargo de
Roland  Corbisier  e  como  responsáveis  pelos  departamentos  específicos  se  encontravam  Álvaro  Vieira  Pinto
(Filosofia),  Ewaldo Correia Lima (Economia), Cândido Mendes (História),  Hélio Jaguaribe (Ciência Política) e
Alberto Guerreiro Ramos (Sociologia), intelectuais estes que, junto com Nelson Werneck Sodré,  deram a linha
geral do instituto, a ponto de ficarem posteriormente conhecidos como os “isebianos históricos”.  (PRADO, 2020,
p.124)
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renda através de um hiato temporal tanto entre as classes opositoras como entre as próprias classes

dominantes.

Além  disso,  Rangel,  assim  como  seus  colegas  nacional-desenvolvimentistas,  se  iludia

quanto a capacidade da burguesia brasileira (até então identificada como nacionalista) em desejar

aumento dos salários gerais (mas claro, não dos salários em suas unidades produtivas) de forma a

aumentar a demanda agregada. Apesar de diferente da “dialética do desenvolvimento” de Furtado,

essa crença incorria, substancialmente, em um mesmo idealismo. Isso se devia ao ecletismo que

buscava  complementar  a  teoria  marxista  da  acumulação  com as  teses  do  criador  da  teoria  da

demanda efetiva (MANTEGA, 1984).

Sodré seria o intelectual brasileiro mais importante na formulação da tese sobre o semi-

feudalismo brasileiro que sedimentou a estratégia democrático-nacional (ou modelo democrático-

burguês, como chamou Mantega, 1984) que guiaria a luta de socialistas e comunistas no país até

pelo menos a década de 1960.

4.1.3 O Partido Comunista e a Revolução Brasileira

Pode-se  dizer  que  o  marxismo,  enquanto  uma  doutrina,  começou  a  penetrar  no  Brasil

somente no início do século XX como desfecho das resoluções da III  Internacional  Comunista

iniciada  em  março  de  1919  e  pela  fundação  do Partido  Comunista  –  Seção  Brasileira  da

Internacional  Comunista  (atual  PCB) em 1922161.  Abriu-se,  assim,  um canal  direto da doutrina

marxista, em especial pelas contribuições de Lenin162, que colocava especial ênfase na organização

(o Partido), na sua estrutura e na perspectiva sobre o processo de formação política e de consciência

de classe,  o  que perpassava pela  criação de uma imprensa sólida,  pela  publicação de  jornais  e

revistas. O Manifesto do Partido Comunista, por exemplo, foi publicado pela primeira vez no Brasil

quase um século depois de seu lançamento e ainda de forma fragmentada em periódicos entre 1923

e 1924 (GASPARIN, 2017, p.34).

Na década de 1930, apesar das recorrentes ofensiva da ditadura de Vargas, o PCB passou a

publicar o jornal  A Classe Operária, difundindo o marxismo não só ao operariado mas também

entre estudantes, militares, intelectuais e artistas163. Nesse bojo que, como forma de combate ao

161O Partido Comunista – Seção Brasileira da Internacional Comunista – nome de registro, era chamado de Partido
Comunista  do Brasil  e  utilizava  a  sigla  PCB.  Em 1961 o seu  Comitê  Central  rebatizou  o  partido de  Partido
Comunista Brasileiro, mantendo a sigla PCB.

162 Muitos textos de Lenin chegaram ao país antes mesmo dos do próprio Marx.
163“Conforme  Ricardo  Costa  (Rico),  Secretário  Nacional  de  Formação  Política  do  PCB no  período  posterior  à

chamada Revolução de 1930, apesar da forte onda repressiva do Estado contra os movimentos organizados dos
trabalhadores, o PCB, além de conseguir publicar o jornal A Classe Operária, estendia sua influência a parcelas
significativas das camadas médias, como estudantes, militares e intelectuais. Os modernistas Oswald de Andrade e
Patrícia Galvão (Pagu) entraram para o partido, e publicações editadas entre 1931 e 1934, tais como a revista
mensal  Boletim  de  Ariel,  destinada  à  divulgação  e  discussão  de  livros,  na  qual  se  travaram debates  sobre  o
socialismo  soviético  e  a  literatura  proletária,  a  revista  de  literatura,  arte,  economia  e  ciência  Espírito  Novo
contavam com a colaboração de nomes vinculados ou próximos ao partido, como Jorge Amado, Alberto Passos
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fascismo,  fundou-se  a  Aliança  Nacional  Libertadora  (ANL)  que  reuniu  comunistas  a  outros

democratas  e  simpatizantes  socialistas.  Nesse período ampliaram-se ainda  mais  as  publicações,

como boletins sindicais e estudantis, revistas culturais, além de inúmeros jornais diários.

Com  a  hegemonização  do  stalinismo  após  a  Segunda  Guerra  Mundial,  as  publicações

limitavam-se a traduções de textos estrangeiros,  em sua maioria  soviéticos,  distanciando-se das

discussões teórica sobre os problemas brasileiros específicos. Além disso, boa parte dos principais

quadros do PCB ia se formar na Escola de Formação Política para Quadros da URSS, conhecida

como Escola Superior do PCUS.

Apesar  da  grande  eficiência  e  do  impacto  de  difusão  do  marxismo  e  multiplicação  de

militantes no país durante as décadas após o surgimento do PCB (de 1945 a 1947 saltou de menos

de 7 mil filiados a mais de 200 mil), até a pelo menos a década de 1960 a formação política do PCB

ficava subordinada a apenas uma linha de ação. (IASI, 2004, p.7)

Até esse período era feita uma leitura “etapista” sobre as teses de Lenin e Manabendra Nath

Roy na III Internacional para os países coloniais e atrasados sobre a necessidade de aliança entre o

nascente proletariado e a burguesia industrial para o desenvolvimento das forças produtivas e de

implementação de liberdades democráticas básicas. Entretanto, mesmo em seu livro Duas Táticas

da  Social-Democracia  na  Revolução  Democrática  de  1905,  onde  Lenin  propõe  a  revolução

democrático-burguesa  para  a  Rússia  czatista,  ainda  que  aponte  uma  estratégia  de  promover

liberdades  democráticas  viáveis  numa  sociedade  burguesa  como  o  sufrágio  universal  e  a

organização  sindical  e  partidária,  ele  nunca  defendeu  que  esse  processo  devesse  promover  os

interesses econômicos da burguesia e, muito menos, que ele fosse conduzido por esta classe. Além

disso,  as teses  de Lenin da III  Internacional,  na verdade,  reconheciam a diversidade colonial  e

recomendavam  a  autodeterminação  das  nações  e  recomendavam  que  cada  partido  comunista

deveria  elaborar  sua  estrategia  revolucionária  a  partir  de  suas  peculiaridades,  desaconselhando

qualquer leitura mecanicista e economicista. (MANTEGA, 1984)

Além da estrutura social e das relações de produção no Brasil serem muito diferentes da

russa, o processo de condução da industrialização nesse país estava sendo feito pela ditadura do

proletariado e não por uma burguesia industrial  e nacionalista.  Esse entendimento economicista

facilitaria uma posterior adequação à ideologia do desenvolvimento.

Com o fim da Segundo Guerra Mundial e da ditadura de Vargas em 1945, e pelo avanço das

liberdades democráticas no mundo capitalista e do socialismo no cenário internacional, ganhavam

maior  força  na  década  de  1950  as  ideias  social-democratas  da  possibilidade  de  uma transição

pacífica ao socialismo. 

Guimarães, Aderbal Jurema, Cândido Portinari, Aníbal Machado, Raquel de Queiroz, Caio Prado Júnior,  Carlos
Lacerda, Di Cavalcanti, Tarsila do Amaral e o já citado Oswald de Andrade, dentre outros.” (GASPARIN, 2017,
p.34)
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Soma-se a isso o já citado relatório de Nikita Khrushchov no XX Congresso do PCUS,

exigindo algum tipo de retratação dos partidos comunistas. No Brasil foi publicada a Declaração de

Maio  em  1958  em que  o  PCB fez  uma  autocrítica  a  respeito  do  dogmático  e  do  sectarismo

stalinistas. Nesse documento, em uma clara adesão às ideias social-democratas, agora com o partido

na  legalidade,  reafirmou-se  a  necessidade  de  se  promover  o  desenvolvimento  capitalista  local

baseado na industrialização e no fortalecimento da burguesia nacional, além de incluí-la, em papel

de destaque,  na frente  revolucionária;  declarou-se apoio à  ala  nacionalista  do governo JK,  que

estaria levando esse processo a cabo; e a substituição da estratégia revolucionária da luta armada –

que vinha ganhando peso nos debates internos – pela via da legalidade democrática e constitucional.

(MANTEGA, 1984)

A publicação  dessa  Declaração  demonstrou  uma  adequação  passiva  às  teses  nacional-

desenvolvimentistas a  partir  da década de 1950,  quando se consolida a  estratégia  democrático-

nacional164.  Já  sob  influência  das  teses  isebianas,  essa  estratégia  consistia  em  lutar  contra  o

latifúndio  (a  suposta  faceta  semi-feudal  no  país)  e  o  imperialismo  estadunidense  que  eram os

entraves  ao  desenvolvimento  capitalista  e  à  consolidação  da  nação,  uma  vez  que  barravam a

ascensão  de  uma  burguesia  industrial  vista  como  necessária  ao  desenvolvimento  das  forças

produtivas que, por sua vez, seria uma etapa necessária à construção do socialismo. Nessa leitura,

os interesses da burguesia e do proletariado se misturavam pela existência de inimigos em comum,

ficando as divergências entre essas classes em segundo plano, concluindo-se sobre uma necessidade

de  aliança  tática.  Na  prática,  portanto,  essa  estratégia  se  assemelhava  à  da  CEPAL em que  a

prioridade seria viabilizar a qualquer custo a industrialização, ainda que na essência os objetivos

fossem diferentes. Apesar de o horizonte ser o socialismo (o que o diferenciava da CEPAL e do

ISEB),  a  revolução  no  Brasil  não  possuía  ainda  um  caráter  socialista  e  sim  nacionalista  e

democrático,  antifeudal e anti-imperialista,  já  que seria necessário “alcançar  o desenvolvimento

capitalista”,  uma  vez  que  esse  seria  ainda  “incompleto”  com relações  de  produção  arcaicas  e

tipicamente feudais.  Porém, ignoravam o fato de que todas as conquistas sociais,  trabalhistas e

previdenciárias eram fruto da mobilização e da luta das classes trabalhadoras, todas elas ocorrendo

à  revelia  da  burguesia  industrial,  isto  é,  graças  a  pouca  força  dela  no  Parlamento  e  não  o

contrário165.

A análise  que  havia  gestado  a  estratégia  democrático-nacional  e  a  própria  estratégia

passaram a  ser  questionadas,  promovendo os  primeiros  rachas  no PCB.  Já  na  década  de 1950

164 Segundo Mantega (1984, p.195), a Instrução 113 da SUMOC de janeiro de 1955, provocou uma cerca confusão
sobre o caráter nacionalista da burguesia pois esta, incomodada com a facilidade de importação de equipamentos
apenas por empresas estrangeiras, teria protestado.

165 Sobre a pouca força da burguesia industrial no parlamento brasileiro, Mantega escreveu: “Mas, apesar de toda a
mobilização  da  indústria,  o  projeto  foi  aprovado,  mostrando,  mais  uma vez,  sua  incapacidade  de  controlar  o
Parlamento. Essa fraqueza parlamentar da burguesia industrial manifestou-se em várias ocasiões, como no caso, por
exemplo, dos reajustes anuais do salário mínimo (também de competência do Congresso), ou no da regulamentação
de leis previdenciárias e  sociais, no da regulamentação da lei de greve e outros problemas de igual importância,
diante dos quais a burguesia industrial apresentava propostas usualmente derrotadas do Legislativo.” (idem, p.204)
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começaram a surgir publicações independentes coordenadas por comunistas e que eram críticas às

teses  ainda  vigentes  no  partido.  Dentre  essas  iniciativas  encontram-se  as  editoras  Civilização

Brasileira – que passou a traduzir e publicar textos clássicos de autores marxistas –, Brasiliense, Paz

e Terra, e Zahar, que passaram a lançar textos com debates sobre problemas nacionais.

Além disso,  durante  a  segunda  metade  da  década  de  1960,  apesar  da  censura  no  país,

adentravam importantes contribuições no campo marxista sobre diferentes temas e que haviam sido

ignoradas,  ocultadas  ou  boicotadas  pela  hegemonia  stalinista,  como  de  Leon  Trótski  (e  da  IV

Internacional), Rosa Luxemburgo, Antonio Gramsci, George Lukács etc., e que passaram a arejar o

pensamento crítico no Brasil166.

Ao longo da década de 1960, pela influência das revoluções chinesa e cubana e, sobretudo

pelo  golpe  empresarial-militar  de  1964,  as  dissidências  se  ampliaram,  principalmente  pelos

militantes que optaram pela luta armada já que o PCB não havia alterado sua estratégia, apostando

em mobilizações de massa e em uma greve geral para barrar o regime autoritário. Em contraposição

à postura social-democrata da estratégia democrático-nacional, foram criadas outras organizações

comunistas, sendo que alguns grupos reclamavam a fidelidade à concepção revolucionária original

da III Interacional e contra a “desestalinização”, enquanto outras passaram a reivindicar as teses de

Trótski da IV Internacional que, apesar de terem sido escritas no final da década de 1930, passaram

a adentrar o país mais fortemente somente na década de 1960 por coadunarem com o fracasso da

estratégia  democrático-nacional,  visto  o  caráter  conservador  da  burguesia  brasileira  e  a  sua

aproximação de  um regime fascista  em sua  associação com os  militares.  A tese  central  da  IV

Internacional para os países subdesenvolvidos era de que não haveria qualquer possibilidade de

acordo entre proletariado e burguesia para ganhos de liberdades democráticas, sendo necessário um

programa para uma transição socialista de forma direta167. Além disso, a exploração colonial era o

que permitia a existência do liberalismo burguês e democrático nos países ricos que podiam, assim,

afrouxar a exploração de seus trabalhadores.

4.2 A decadência ideológica do pensamento econômico brasileiro

Pode-se dizer que a decadência ideológica do pensamento econômico brasileiro se deu por

duas vias: pela hegemonização do pensamento neoclássico nas instituições de ensino e pesquisa, o

que minou as possibilidade de elaboração criativa e crítica da EPB; e por um revisionismo de

superação negativa das teses nacional-desenvolvimentistas.

166 Cumpriu papel fundamental para essas traduções e publicações, sobretudo da sobras de Lukács e Gramsci, Carlos
Nelson Coutinho e a Editora Civilização Brasileira.

167 Trótski apoiava-se no exemplo chinês em que, após um acordo entre trabalhadores e burgueses para combater a
invasão japonesa, a burguesia passou a perseguir e assassinar os comunistas.
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4.2.1 A hegemonização do pensamento neoclássico nas instituições de ensino e pesquisa

Enquanto as “escolas práticas” constituíam a EPB e eram importantes centros de formação

de intelectuais e quadros para os órgãos públicos, as instituições formais de ensino simplesmente

reproduziam  o  pensamento  neoclássico.  Acontece  que,  após  o  golpe  empresarial-militar,  as

instituições formais de ensino superior passaram a assumir o papel de únicas difusoras das ciências

econômicas  no  Brasil  graças  à  ignorância  dos  militares,  ao  exílio  de  pensadores  críticos  e  ao

prestígio  de  alguns  economistas  liberais  que  ocupavam  cada  vez  mais  cargos  como  gestores

públicos, ditando os rumos das políticas econômicas.

Se, por um lado, o debate econômico nas “escolas práticas” encontrava seu ápice na questão

desenvolvimentista e na problemática da formação nacional, por outro, no ambiente acadêmico os

estudos  econômicos  circundavam  o  pensamento  liberal  e  conservador.  Desde  muito  cedo,

estudiosos da economia foram enviados a universidades europeias e estadunidenses para formar o

novo quadro de professores dos cursos superiores de economia no Brasil. Assim, junto aos seus

diplomas eles  poderiam trazer  também um projeto  tecnicista  e  economicista  de  ensino para  as

universidades e para as ciências econômicas, se tornando mais uma janela de entrada da ideologia

do desenvolvimento pela ótica liberal, criando o que Furtado (2005[1959]) chamou de “inibição

mental” pelo mimetismo teórico praticado por alguns desses intelectuais.

Esse processo se aprofundou após o golpe de 1964.  Durante a década de 1960, além das

reformas  universitária  e  curriculares  implementadas  nos  cursos  de  ciências  econômicas,  grande

parte dos docentes dos cursos superiores em economia que haviam feito pós-graduação com bolsas

da CAPES e do CNPq nas universidades de Vanderbilt, Yale e Chicago (o berço do neoliberalismo),

substituindo os professores críticos que haviam sido exilados. 

Nesse  sentido,  o  golpe  de  1964  teria  significado  uma  inflexão  da  constituição  do

pensamento  econômico  pelo  desmonte  da  importância  das  “escolas  práticas”  e,  portanto,  do

pensamento nacional-desenvolvimentista, marcando a supremacia dos “intelectuais pragmáticos”,

adeptos  da  “estratégia”  do  desenvolvimento  dependente  e  da  influência  direta  do  pensamento

estadunidense em detrimento da originalidade da EPB que vinha se consolidando. Esse processo

contínuo de incorporação de teorias e práticas metodológicas associado ao imperialismo significou

a consolidação do colonialismo cultural no campo das ciências econômicas.

Entre  as  grandes  figuras  que  lideraram esse  processo  de  hegemonização  estavam os  já

citados Roberto Campos e Otávio Bulhões, além de Mário Henrique Simonsen (1935-1997) pela

CONSULTEC – um importante “anel burocrático empresarial” no Rio de Janeiro –, Delfim Netto e

os “delfim boys” na Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo e no

Instituto de Pesquisa Econômica que foi fundado em 1964 com recursos financeiros e assessoria da

Agência  dos  Estados  Unidos  para  o  Desenvolvimento  Internacional  (USAID),  do  Banco
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Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Fundação Ford. Mais tarde, o Fundo Monetário

Internacional (FMI), o BID e a Organização dos Estados Americanos (OEA) passaram a receber

bolsistas  brasileiros  que,  ao  voltarem formados  ao  Brasil,  dirigiam-se  a  instituições  de  ensino

superior, ministérios e ao BNDE. (LUBLINER, 2017)

Ainda  que  nesse  período  prevalecesse  a  retórica  do  desenvolvimentismo  pela  forte

influência  da  CEPAL  e  do  ISEB,  o  pensamento  econômico  que  ganhava  espaço  público  e

acadêmico era bastante reacionário, disfarçado por um suposto progressismo. O enraizamento  da

ideologia do desenvolvimento no Brasil foi tão sólido que o projeto neoliberal, ainda que atacasse o

desenvolvimentismo, não podia abrir mão da retórica e da perspectiva utópica do desenvolvimento.

Não por acaso, a ideia do intervencionismo só conseguiria se materializar politicamente no início

dos anos de 1990, quando o neoliberalismo já havia se hegemonizado. Esse processo mostrou que a

“ideologia  do  desenvolvimento  pode  comportar  outros  ideários  que  não  apenas  o

desenvolvimentista” e  que “não há,  portanto,  contraposição entre  neoliberalismo e ideologia do

desenvolvimento” (PRADO, 2020, p.171).

As raras exceções ao que vinha ocorrendo com as instituições de ensino superior e que

possuíam destaque foram os institutos de economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro

(antiga  Universidade  do  Brasil),  e  da  Universidade  Estadual  de  Campinas  que  incorporaram

discípulos das “escolas práticas” que não haviam sido exilados ou se “autoexilado” em seus campus

universitários. Porém, essas tampouco ficaram imunes do revisionismo conservador do nacional-

desenvolvimentismo.

4.2.2 A crise desenvolvimentista e o revisionismo conservador das teses cepalinas

No final da década de 1960, quando o processo de industrialização subdesenvolvida já dava

sinais de sobrevida e se mostrava insuficiente para resolver os problemas civilizatórios e a questão

do subdesenvolvimento, alguns membros, ex-alunos e discípulos da CEPAL – que Mantega (1984)

chamou de  “herdeiros  do  modelo  de  substituição  de  importações”168 –,  inspirados  pelo  rápido

crescimento  da  economia  brasileira  diante  da  crise  do  projeto  nacional-desenvolvimentista,

iniciaram um processo de revisão teórica que marcaria a transição para um “modelo autossustentado

de crescimento”. Nesse período, ganhava notoriedade também na EPB a temática da dependência

impulsionada por um debate crítico (em especial da crítica marxista) mas que rapidamente seria

sobreposto por um revisionismo conservador169.

168 Mantega (1984) coloca como “herdeiros do modelo de substituição de importações”, além de Maria da Conceição
Tavares, Paul Singer pelo seu debate sobre os  ciclos conjunturais e Luiz Carlos  Bresser-Pereira pela sua análise
sobre a nova classe média.

169 “Trata-se dos artífices da Teoria da Dependência, dentre os quais destacam-se Fernando H. Cardoso, Enzo Faletto,
Anibal Quijano, Oswaldo Sunkel, Anibal Pinto, Armando Cordova, Alonso Aguilar e outros, responsáveis por um
novo filão teórico a ser explorado a partir da segunda metade da década de 60, que seria decisivo para a superação
das teses estagnacionistas.” (MANTEGA, 1984, p.226)
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Os livros  Dependência e  Desenvolvimento na América Latina (1970) de Enzo Faletto  e

Fernando  Henrique  Cardoso  (FHC),  e  Além  da  Estagnação (1971)  de  José  Serra  e  Maria  da

Conceição Tavares, representaram os marcos iniciais  dessa revisão ao retirarem a superação do

subdesenvolvimento do centro do debate sobre o desenvolvimento nacional como haviam feitos os

teóricos da CEPAL, buscando caminhos, por dentro da ordem, de “como se desenvolver”, dando

sobrevida à ideologia do desenvolvimento no espectro à esquerda, ainda que o clima já fosse de que

o desenvolvimento havia se revelado um mito170.

A “teoria da dependência” de Faletto e Cardoso se apoiava na ideia de que os bloqueios ao

desenvolvimento estavam colocados, em primeira instância, pela correlação de forças internas ao

país  e  somente  em  última  instância  pelo  imperialismo,  excluindo  a  premissa  cepalina  de

incompatibilidade  histórica  entre  dependência  e  desenvolvimento.  Portanto,  se  eliminada  a

necessidade  de  superação  dos  nexos  de  dependência,  a  “nova  estratégia  de  desenvolvimento”

pautava-se na ideia de que os países dependentes precisariam se associar ao capital internacional

para  impulsionar  sua  industrialização.  Essa  visão,  porém,  superestimava  o  grau  de  autonomia

relativa das economias periféricas e sua capacidade de absorver e controlar, internamente, o ritmo e

a intensidade da dinâmica capitalista. De acordo com essa nova perspectiva, não seria mais o capital

estrangeiro na forma de investimento direto que deveria se ajustar às determinações e necessidades

da sociedade brasileira, mas o contrário. Assim, a tarefa do Estado nacional se resumiria em criar

condições para que esse capital internacional optasse por se instalar em território nacional.

Essas  teses,  porém, não haviam sido escritas  somente em responsa à crise  do nacional-

desenvolvimentismo e da industrialização por substituição de importações mas também às teses

sobre  a  dependência  que  começavam a  ser  elaboradas  no  campo marxista,  Teoria  Marxista  da

Dependência (TMD) que estavam sendo elaboradas por autores exilados.

Essa  teoria  de  Faletto  e  Cardoso  que  contrapunha-se  à  vertente  marxista,  acabou  se

hegemonizando no campo “crítico” não só por soar agradável às classes dominantes e ao capital

internacional em consonância com a ideologia do desenvolvimento, mas pela insistente investida

por boicotar a possibilidade de se fomentar  esse debate crítico em território nacional.  Segundo

Fernando Prado,

as opiniões críticas de Cardoso sobre a vertente marxista da teoria da dependência, apesar
de insustentáveis, eram repetidas em universidades e em núcleos de formação política. E
esse processo de instauração de um “pensamento único” sobre a dependência contou ainda
com a contribuição de vários importantes intelectuais. Não obstante o fato de procederem
de  intelectuais  normalmente  situados  à  esquerda  do  espectro  político  nacional,  muitas
críticas à vertente marxista dentro da controvérsia da dependência quase sempre seguiram a
linha deixada por Cardoso e,  em geral, reproduziram equívocos e foram realizadas sem
nenhuma discussão profunda, ainda que muitas vezes sejam seguidas de uma ampla defesa
daquilo que seria  a  “correta” versão da análise sobre a  dependência,  isto é,  a  visão do

170 Em 1974, Celso Furtado, o principal nome brasileiro de difusão do nacional-desenvolvimentismo, faria um acerto
de  contas  com  o  processo  de  industrialização  por  substituição  de  importações  em  seu  livro  O  mito  do
desenvolvimento  econômico.  Nele,  Furtado,  ao  contrário  dos  revisionistas,  demonstra  sua  total  descrença  no
desenvolvimento nos marcos do capitalismo dependente.
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desenvolvimento  dependente-associado  ou  da  interdependência  elaborada  por  Fernando
Henrique Cardoso. (2020, pp.152-3)

Já o texto  Além da Estagnação foi o responsável por contestar o diagnóstico sobre uma

tendência dos países subdesenvolvidos à estagnação econômica pela existência da concentração da

renda  e  de  uma  superpopulação  excedente.  Inspirados  pelo  “milagre  econômico”  que  havia

conseguido conciliar, por poucos anos, crescimento e concentração de renda, os autores concluíam

que,  de  acordo  com o  novo  padrão  de  acumulação  capitalista,  era  possível  haver  crescimento

econômico sem distribuição do excedente social. Nos termos de Guido Mantega, apesar de terem

captado  as  condições  internas  que  precederam  o  processo  de  industrialização,  esses  autores

subestimaram a dinâmica social própria das relações de produção capitalistas e superestimaram as

consequências de um “impulso do mercado consumidor” (1984, p.127). Não por acaso, alguns anos

após esse texto, Tavares e Serra diriam que a concentração de renda era socialmente perversa mas

funcional  ao  crescimento  econômico  (BIELSCHOWSKY;  MUSSI,  2005),  concordando  com  a

velha tese neoclássica, regredindo em relação ao avanço que as teses nacional-desenvolvimentistas

haviam significado para a EPB.

Ainda  que  não  intencionalmente  em  um  primeiro  momento,  esses  autores  passaram  a

desvincular  o  debate  sobre  a  erradicação  da  pobreza  como  condição  econômica  necessária  à

superação  do  subdesenvolvimento,  considerando-a  uma questão  simplesmente  moral,  associada

apenas  ao anacronismo herdado do período colonial.  Supôs-se,  assim,  que essa superpopulação

marginalizada  não era  condição necessária  à  perpetuação do subdesenvolvimento  capitalista  na

periferia  mas um simples  resíduo histórico.  Nesse sentido,  esse texto  começou a estabelecer  o

divórcio entre acumulação e distribuição do excedente social, marcando uma ruptura em relação ao

modo de interpretar as contradições entre o desenvolvimento nacional e as heranças do período

colonial, contribuindo para a perpetuação da ideologia do desenvolvimento na EPB. Ao reduzir a

discussão do desenvolvimento nacional a uma questão pura e simples de dinâmica capitalista, ou

seja, de crescimento, acumulação e “modernização”, e ao confundir desenvolvimento capitalista

com  desenvolvimento  nacional,  essa  releitura  retrocedeu  sua  análise  ao  ocultar  os  problemas

estruturais  associados  ao  subdesenvolvimento  que  já  estavam  presentes  na  análise  nacional-

desenvolvimentista original. (SAMPAIO JR., 1997)

Como desdobramento  dessas  teses  revisionistas  conservadoras,  enquanto  “no interior  da

Cepal, a crítica abriu espaço para a cristalização do neo-estruturalismo – o braço latino-americano

do neoliberalisrno; no Brasil, a tradição cepalina metamorfoseou-se na perspectiva do capitalismo

tardio – uma defesa da industrialização capitalista retardatária” (idem, p.39).

A aceitação por parte dos revisionistas da agora “Nova CEPAL” de que a industrialização

não  seria  mais  possível  nos  países  periféricos  levou  a  um completo  abandono  dos  planos  por

realizá-la.  A nova “estratégia  de desenvolvimento”  agarrava-se ao  diagnóstico  de que  a  ordem
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econômica mundial havia aberto nichos de mercados (as famosas “janelas de oportunidades”) onde

os países periféricos poderiam obter ganhos de competitividade e, assim, combater o problema da

equidade171. A ideologia do desenvolvimento cumpria assim o seu papel original e fundamental ao

renovar o desenvolvimento como horizonte utópico (cada vez mais distante) promovendo agora sim

uma aceitação passiva da ordem, uma vez que a estabilidade (isto é, a inflação controlada) havia se

transformado em condição básica necessária ao crescimento econômico. 

Já a sobrevida do desenvolvimento como horizonte alcançável se fez pela perspectiva do

capitalismo tardio que teve como tese inaugural  o texto  O Capitalismo Tardio:  contribuição à

revisão crítica da formação e desenvolvimento da economia brasileira  (1975) de  João Manuel

Cardoso  de  Mello.  Este  representou  uma  mudança  na  forma  de  explicar  a  trajetória  da

industrialização nas economias de origem colonial ao reconstruir a história econômica dos países

latino-americanos a partir do nascimento e do desenvolvimento de “capitalismos tardios”. Em seu

livro,  Cardoso  de  Mello  buscou  desvendar  os  processos  que  explicavam  a  internalização  dos

mecanismos de acumulação de capital cujo ponto culminante é a constituição de um departamento

de bens de produção. Assim, o grande desafio histórico da industrialização retardatária seria superar

as descontinuidades técnicas e financeiras que impediam a constituição de uma industrialização

pesada. Considerando que essas descontinuidades não poderiam ser superadas de forma espontânea

pelo processo de acumulação capitalista,  essa tese concluiu  que o desafio  de  internalização da

indústria de bens de capital exigia uma articulação entre capital nacional, capital estrangeiro e o

Estado nacional.

Essa tese formou a base da perspectiva do capitalismo tardio que seria ainda composta por

uma  série  de  outros  escritos172 que  renovariam  a  ideologia  do  desenvolvimento  através  da

sofisticação da análise  da EPB com a incorporação de obras  de autores renegados pelo debate

hegemônico  como  Marx,  Hilferding,  Steindl,  Schumpeter,  Kalecki  e  mesmo Keynes  (PRADO,

2020). Porém, ao adotarem determinada periodização do desenvolvimento capitalista no Brasil, as

teses da perspectiva do capitalismo tardio acabaram concluindo que esse país havia finalizado sua

revolução industrial  –  alcançando os  “desafios”  impostos  pela  Segunda Revolução Industrial  a

171 Nas palavras  de Sampaio Jr.  (1997,  p.40),  esse esforço teria  sido capitaneado por  Fernando Fajnzylber:  “este
movimento culmina com a consolidação de um novo paradigma teórico cujos contornos básicos foram consolidados
em ‘Transforrnación productiva con equidad’”.

172 Em definição sobre a perspectiva do capitalismo tardio, Sampaio Jr. escreveu: “Estamos agrupando na perspectiva
do capitalismo tardio um conjunto de autores que têm uma visão comum sobre o processo de industrialização,
compartilhando o mesmo conceito de industrialização, a mesma forma de interpretar os fatores internos e externos
responsáveis pelo movimento da economia brasileira e a mesma periodização do desenvolvimento capitalista no
Brasil,  periodização  que  os  levou  a  concluir  de  que  o  Brasil  havia  concluído  a  revolução  industrial  e
autodeterminado seu padrão de acumulação. [...] Entre os trabalhos seminais da perspectiva do capitalismo tardio,
cabe  mencionar,  CANO,  W.  -  Raízes  da  concentração  industrial  em  São  Paulo,  1977;  Idem.  Desequilíbrios
Regionais e Concentração Industrial no Brasil: 1930-1970, 1985; AURELIANO, L. No limiar da industrialização,
1981; DRAIBE, S. Rumos e metamorfoses, 1985; TAVARES, M.C.T. Acumulação de capital e industrialização no
Brasil, 1985; TAVARES, M.C.T. - Ciclo e Crise, 1978; LESSA, C. A estratégia de desenvolvimento (1974-1976):
sonhos e fracassos, 1978; BELLUZZO, L.G.M., COUTINHO, R. Desenvolvimento Capitalista no Brasil, 1982 e
1983, 2v” (idem, pp.49-50).
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partir  dos  “cinquenta  anos  em cinco”  do  Plano  de  Metas  –  e  autodeterminado  seu  padrão  de

acumulação com a implementação da indústria de bens de capital.

Essa perspectiva acabou subestimando tanto a força de destruição criadora da inovação em

favor de uma suposta capacidade do Estado em promover o desenvolvimento tecnológico através de

políticas macroeconômicas capazes de atrair  capital,  investimentos e novas tecnologias,  como o

grau de autonomia dessas economias dependentes para realizá-las. A ênfase nos obstáculos técnicos

e financeiros que bloqueavam o acesso à tecnologia, além de abstrair outros fatores responsáveis

pelo subdesenvolvimento, desconsiderava a incerteza estrutural decorrente da crescente mobilidade

do capital em uma economia mundial cada vez mais globalizada. Aliada a essa ideia e baseando-se

na noção de que o mercado interno havia se tornado espaço estratégico de concorrência capitalista

internacional, a crença de que a constituição da indústria de bens de capital seria capaz, por si só, de

resolver os problemas sociais brasileiros, acabou esvaziando a ideia de uma Revolução Democrática

como  condição  indispensável  para  o  desenvolvimento  capitalista  nacional,  ocultando  os

mecanismos  que  garantiam a  perpetuação  do  capitalismo  dependente173.  Além de  marcar  uma

resignação teórica dos interesses nacionais aos desígnios do capital estrangeiro que já comandava o

núcleo  estratégico  da  industrialização  nos  países  periféricos  e  reduzir  o  conceito  complexo  de

subdesenvolvimento às ideias simplistas de pobreza e atraso, passou-se a excluir, gradativamente, a

necessidade de reformas estruturais profundas que mudassem radicalmente a estrutura social no

Brasil. (SAMPAIO JR., 1997)

A perspectiva do capitalismo tardio acabou levando às últimas consequências o movimento

de  revisão  das  teses  nacional-desenvolvimentistas.  O resultado,  em um primeiro  momento,  foi

reduzir o debate do desenvolvimento econômico à capacidade do Estado nacional em mobilizar

capital  para  destiná-lo  ao  setor  produtivo  industrial.  A crença  nas  virtudes  da  criação  de  uma

indústria de bens de capital acabou deslocando a preocupação iniciada pela CEPAL de formação

nacional  para  preocupações  de  cunho  macroeconômico  de  como  administrar  as  oportunidade

abertas pelo capitalismo autodeterminado, como se a próxima tarefa histórica do país fosse buscar

formas de financiamento para sobrepujar o atraso tecnológico e criar condições para melhorar os

padrões  de  consumo  do  conjunto  da  população.  Além  disso,  ignorou-se  o  debate  sobre  o

173 Esse aprofundamento do movimento revisionista levou à ideia de que não havia ligação direta entre o problema da
marginalidade social e o processo de industrialização levado a cabo até então, entrando em choque direto com a
tradição cepalina de integração da superpopulação excedente no mercado de trabalho como pré-requisito para a
constituição de um sistema econômico nacional. Assim, o debate a respeito da população excedente deixou de ser
importante, uma vez que o investimento e os gastos do governo poderiam cobrir essa demanda por trabalho.  “A
premissa subjacente é que a industrialização pesada tenderia a absorver gradualmente a superpopulação excedente e
que a geração de escassez relativa de trabalho no segmento formal criaria condições para aumentos sistemáticos de
salário real” (SAMPAIO JR., 1997, pp.51-2). Reduzindo a questão das assimetrias do mercado à problemática da
demanda efetiva – categoria estabelecida para tratar de questões de curto prazo caracterizada pela presença de
capacidade ociosa em economias abundantes que sobredetermina o multiplicador da renda – ocultou-se uma das
principais problemáticas do capitalismo retardatário já explicadas por Furtado: a incapacidade de generalizar os
padrões de consumo dos países centrais na periferia.
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imperialismo, abordando a economia e o Estado brasileiros apenas em suas especificidades, sem

relacioná-los ao desenvolvimento do sistema interestatal capitalista (PRADO, 2020).

Se, na prática, a perspectiva reformista do capitalismo tardio foi confrontada e derrotada

pela dura realidade política durante o Plano Cruzado, como uma superação negativa do nacional-

desenvolvimentismo174 ela contribuiu ainda mais para a decadência ideológica da EPB.

A partir  da década  de  1980,  à  exceção do esforço dos  herdeiros  da  crítica  marxista  da

Economia Política, dos fiéis defensores do nacional-desenvolvimentismo extemporâneo e daqueles

que  insistiam  em  negar  que  o  modelo  de  industrialização  adotado  aprofundou  a  dependência

(tecnológica e financeira) e o subdesenvolvimento (aumento da pobreza e da miséria, expropriações

das populações camponesas, inchaço de grandes cidades, aumento da violência etc.), o debate sobre

o desenvolvimento econômico e da dependência nos meios intelectuais e institucionais foi perdendo

força.  Como  fruto  do  domínio  mundial  do  pensamento  neoclássico  e  como  consequência  da

decadência ideológica da EBP, hegemonizava-se o ideário neoliberal reducionista sobre maior ou

menor participação do Estado na economia a fim apenas de controlar a inflação, fechar o balanço de

pagamentos  e  promover  o  crescimento  econômico.  Nesse  período,  enquanto  a  temática  da

dependência foi simplesmente abandonada, já que ela havia se tornado uma “não-questão”, o termo

“países subdesenvolvidos” foi sendo gradativamente substituído por “países emergentes” ou por

“países em desenvolvimento” já que, ao menos no plano “lógico”, o desenvolvimento já havia sido

alcançado com o processo de industrialização.

 Como  desdobramento  disso,  da  rápida  tragédia  social  que  significaram  as  políticas

neoliberais na década de 1990, e um  boom de crescimento econômico mundial, surgiu nos anos

2000 a ideia de um neodesenvolvimentismo175.  A ideia de um  “novo desenvolvimentismo” fora

cunhada por Bresser-Pereira  e  utilizada para explicar os governos Lula (2003-2010) na tese de

doutorado de Aloísio Mercadante As bases do novo desenvolvimentismo – análise do governo Lula,

defendida em 2010 na Unicamp.  Nessa perspectiva,  supostamente,  o Partido dos Trabalhadores

(PT) fazia uma releitura do nacional-desenvolvimentismo da velha CEPAL da década de 1950 mas

com uma especificidade: a exportação de comódites exercia, agora, papel essencial para a geração

de  superávite  no  balanço  de  pagamentos  para  que  esses  recursos  fossem revertidos  em gastos

sociais e produtivos e, quem sabe, para a industrialização. Na prática,

174 Se  é  possível  falar  em  uma  superação  negativa,  pode-se  dizer  que  a  superação  positiva  do  nacional-
desenvolvimentismo (mas, vale dizer, não da EPB), se deu por Francisco de Oliveira, em Crítica à Razão Dualista
(1973), e por Celso Furtado no já citado O Mito do Desenvolvimento Econômico (1974). Oliveira ao evidenciar a
relação dialética e não dualista entre o moderno e o arcaico e Furtado ao reconhecer a impossibilidade de se superar
o subdesenvolvimento nos marcos da dependência e que a industrialização não só resolveu os problemas sociais,
como  os  aprofundou.  Porém,  “marginalizados”,  ambos  só  deram  sobrevida  aos  aderentes  às  teses  nacional-
desenvolvimentistas.

175 Curiosamente, Ruy Mauro Marini já qualificava no final da década de 1970 as teses de Cardoso e Serra como
neodesenvolvimentistas.  Ele qualifica alguns dos “economistas progressistas” de neodesenvolvientistas ao fazer
uma crítica sobre a  abordagem que vinha se fazendo sobre o desenvolvimento na América Latina a partir  da
recessão de 1974-1975 em seus textos  Las razones del neodesarrollismo  (1978) e  América Latina ante la crisis
mundial (1981) (PRADO, 2020, p.166).
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o  desafio  do  neodesenvolvimentismo  consiste,  portanto,  em  conciliar  os  aspectos
“positivos” do neoliberalismo – compromisso incondicional com a estabilidade da moeda,
austeridade fiscal, busca de competitividade internacional,  ausência de qualquer tipo de
discriminação  contra  o  capital  internacional  –  com  aspectos  “positivos”  do  velho
desenvolvimentismo – comprometimento com o crescimento econômico, industrialização,
papel regulador do Estado, sensibilidade social. (SAMPAIO JR., 2019, p.101)

Ocorre  que,  os  aspectos  “positivos”  do  desenvolvimentismo só  podem ser  garantidos  em

períodos muito específicos e favoráveis ao crescimento econômico como foram, em boa parte, os

dois primeiros governos de Lula. Quando isso não foi mais possível (como ocorreu já no final do

segundo mandato de Dilma), sobraram apenas os aspectos “positivos” do neoliberalismo, a real

substância do modelo, já que esses nunca são alterados, inibindo qualquer política expansionista

que permita  a  distribuição  de  migalhas  ao povo,  enquanto  o  grande capital  acumula  de  forma

desmedida independente da conjuntura. Por isso, “toda a reflexão neodesenvolvimentista enquadra-

se perfeitamente na pauta neoliberal” (idem, p.102) já que não põe em questão o antagonismo de

longo prazo entre ambos os aspectos “positivos”. Mais ainda,

Seus modelos explicativos partem de parâmetros dados, sem questionamento dos efeitos
determinantes desses parâmetros sobre o desempenho econômico, quando, a rigor, para ser
fiel  à  tradição  crítica,  o  correto  seria  fazer  o  caminho  inverso:  mostrar  a  relação  dos
parâmetros que determinam o funcionamento da economia brasileira – a dupla articulação –
e a incapacidade da sociedade brasileira de controlar  o desenvolvimento capitalista que
determina sua submissão ao círculo de ferro da dependência e  do subdesenvolvimento.
(idem, p.103)

Por  isso,  se  o  nacional-desenvolvimentismo  se  mostrou  uma  tragédia histórica,  o

neodesenvolvimentismo  só  pode  ser  considerado  uma  farsa.  Se,  por  um  lado,  o

neodesenvolvimentismo possui todas as debilidades do nacional-desenvolvimentismo, por outro,

não possui nenhuma de suas virtudes. Sua real função tem sido, simplesmente, estreitar o “horizonte

utópico” do desenvolvimento que se transformou em  uma ideologia tecnocrática,  sem qualquer

capacidade de mobilização das forças sociais por esse projeto (FIORI apud PRADO, 2020, p.170),

arrastando assim o seu projeto político da estratégia democrático-popular que havia sido forjada nas

lutas das classes trabalhadoras nos anos de 1980176.

176 Nos termos de Sofia Manzano, “Apesar de festejados por amplos setores progressistas da sociedade, principalmente
por aqueles autodenominados neodesenvolvimentistas, as perspectivas apontadas por essa nova escola não alcança
sequer  os  postulados  dos  socialistas  fabianos  do  final  do  século  XIX,  quando  abandonaram  a  perspectiva
revolucionária para concentrar na reforma do capitalismo. O conteúdo moral, além da baixa eficácia das políticas
apresentadas, o arcabouço teórico agora exaltado representa muito mais um poderoso instrumento ideológico de
contenção da luta de classes, não em termos da redistribuição do produto, como queriam os antigos reformistas,
mas em criação de instrumentos de convencimento de que é possível, e até desejável, a convivência de diferentes
padrões de bem-estar, com um forte conteúdo subjetivo.” (2021, p.25)
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4.3 A crítica marxista da Economia Política Brasileira

Também  na  década  de  1960,  em  paralelo  ao  revisionismo  das  teses  nacional-

desenvolvimentistas,  começaram a  se  desenvolver  teses  no  sentido  de  uma  superação  positiva

dessas que haviam contribuído para a estruturação da EPB. Apesar de Mantega (1984) enquadrar

essas teses na própria EBP, mas como um “novo sistema analítico” chamado por ele de “modelo do

subdesenvolvimento capitalista”177, elas representam uma inflexão ao começarem a romper com a

ideia do desenvolvimento como horizonte utópico.

Como dito,  nessa década,  além de efervescência política,  contou-se com uma renovação

teórico-interpretativa que deu novo fôlego ao debate promovido no interior da EPB. As teses da IV

Internacional sobre o capitalismo atraso e a superexploração do trabalho nas colônias e a ideia de

desenvolvimento desigual e combinado, assim como as teorizações sobre as revoluções chinesa e

cubana, passaram a influenciar fortemente as análises sobre o capitalismo brasileiro engessadas pela

interpretação mecanicista da III Internacional. Carecia-se de novas interpretações diante do notório

fracasso da estratégia democrático-nacional.

Como visto, Caio Prado Jr. foi o primeiro autor a contestar de forma contundente as teses do

semi-feudalismo de Sodré e que dominava o debate no campo da esquerda. Já no final da década de

1950 ele figurava entre os principais autores que vinham rompendo com as análises predominantes

no PCB, sendo um dos fundadores da Revista Brasiliense em 1955.

Esse autor ocupou-se em mostrar que o Brasil havia se constituído, desde o período colonial,

pelas relações  de  produção  capitalistas,  ainda  que  com  formas  contratuais  que  pudessem  se

assemelhar  àquelas  associadas ao feudalismo.  Sua tese foi  fundamental  para se  entender  que o

subdesenvolvimento  se  dava  pelo  próprio  desenvolvimento  capitalista  e  não  por  falta  de

capitalismo. Portanto, não caberia combater o semi-feudalismo para promover o desenvolvimento

capitalista  e  sim  lutar  por  uma Revolução  Brasileira  de  caráter  nacionalista  que  enfrentasse  o

capitalismo sui generis de vestígios coloniais.

Sua  reflexão  sobre  a  problemática  do  desenvolvimento  nacional  se  colocava  como

alternativa tanto às teses do PCB (inspiradas na III Internacional), que defendiam a ideia de uma

revolução  antifeudal  e  anti-imperialista  como única  forma  de  sua  superação,  quanto  às  teorias

clássicas da ideologia do desenvolvimento do pós-guerra que advogavam sobre a aceleração do

crescimento econômico como meio eficaz para a autodeterminação. Para ele, ambas abordagens

utilizavam como parâmetro as economias centrais e o seu desenvolvimento quando na verdade a

dinâmica nos países subdesenvolvidos do tipo colonial era outra. (SAMPAIO JR. 1997)

177 Segundo  Mantega  (1984),  o  Modelo  de  Subdesenvolvimento  Capitalista  se  assentava  nas  teorias  do
desenvolvimento  do  subdesenvolvimento  de  André  Gunder  Frank,  da  superxploração  do  trabalho  e  do
subimperialismo de Ruy Mauro Mariri, além das teses de Caio Prado Jr. sobre o capitalismo colonial.
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Em A Revolução Brasileira (1966), em consonância com os seus textos anteriores Evolução

Política do Brasil (1933),  Formação do Brasil contemporâneo (1942) e  História Econômica do

Brasil (1945), ele defende que, se o que distinguia uma sociedade capitalista de uma feudal eram as

relações de produção e se o mais-valor é a forma específica de exploração no capitalismo, o Brasil

consistia em um país capitalista, ainda que de caráter colonial, já que era justamente essa relação de

produção predominante.  Mais ainda, Prado Jr. se opunha à ideia de que havia se formado uma

burguesia nacionalista no Brasil avessa aos interesses imperialistas e do próprio latifúndio. Essa

havia, na verdade, se associado ao imperialismo e provocado maior dependência com a entrada de

capital estrangeiro para a promoção da industrialização já no estágio monopolista do capitalismo

que passou a ditar as regras e moldar o mercado interno.

Ao não confundir a ideia  de desenvolvimento capitalista  com o nacional como faziam os

nacional-desenvolvimentistas mas entendendo sua relação, Prado Jr. representou um avanço no que

se refere ao enfrentamento da ideologia do desenvolvimento. Entretanto, contrapunha-se à ideia da

necessidade de uma revolução socialista para superar o subdesenvolvimento. Ele acreditava ainda

na  necessidade  de  uma  revolução  nacional  capaz  de  romper  as  amarras  do  Brasil-colônia,

prendendo-se à ideia de autodeterminação do desenvolvimento nacional.

As  primeiras  formulações  mais  sistematizadas  de  contestação  direta  da  ideologia  do

desenvolvimento se deram por intelectuais e dirigentes da Organização Revolucionária Marxista

Política Operária (ORM-Polop) que vinham desde 1961 buscando contestar as posições “etapistas e

dogmáticas que predominavam no PCB” (LUCE, 2018, p.10),  como Ruy Mauro Marini (1932-

1997),  Theotônio  dos  Santos  (1936-2018)  e  Vania  Bambirra  (1940-2015),  considerados  os

fundadores da TMD. Após o golpe de 1964, esses três voltariam a se reunir no Chile durante o

governo Allende no Centro de Estudios Socioeconómicos de la Univerdad de Chile (Ceso), após

Mariri se exilar, inicialmente, no México.

Além dos  brasileiros,  outro  autor  que  teve  forte  influência  na  TMD foi  o  alemão André

Gunder Frank (1929-2005) por sua tese El desarrollo del subdesarrollo (1967) em que defende a

ideia  de  que  o subdesenvolvimento  se  perpetuava  como uma condição própria  pela  relação de

dependência.  Ainda que a  ideia  de que o subdesenvolvimento  seria  um fenômeno do processo

histórico  de  consolidação  da  Divisão  Internacional  do  Trabalho  no  período  do  capitalismo

monopolista (como já defendiam os cepalinos), essa perspectiva mostrou a inviabilidade da sua

superação nos marcos da dependência pela sua forma de perpetuação.

Segundo Mathias Luce, a TMD representou “a síntese do encontro profícuo entre a teoria do

valor de Marx e a teoria marxista do imperialismo, esta última formulada, entre outros, por Lenin”

(idem, p.9) capaz de explicar processos e tendências específicos do capitalismo dependente a partir

de categorias originais. Foi ela, portanto, que fez a simples crítica de políticas econômicas na qual
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estavam acometidas  as  teses  da  EPB,  avançar  para  o  campo  da  crítica  marxista  da  economia

política.

Apesar de as teses da TMD serem, por vezes, interpretadas como a expressão da abordagem

do desenvolvimento desigual e combinado e da ideia de Revolução Permanente de Trotski (como

faz Mantega, 1984), as bases das suas teses são a própria teoria do valor de Marx e a teoria do

imperialismo de Lenin sobre a diferenciação das formações econômico-sociais e o desenvolvimento

desigual, ainda que seja possível encontrar pontos de aproximação com as teses da IV Internacional.

Seus autores estavam, na verdade, entre aqueles que reivindicavam uma leitura não domática e não

economicista que havia sido feita até então pela esquerda hegemonizada pelo PCB, contestando o

etapismo necessário à Revolução Socialista que envolvia um protagonismo da burguesia (LUCE,

2018,  p.11).  Ocorre  que o viés  fascista  da  ditadura empresarial-militar  reforçou a tese sobre a

necessidade do socialismo já que um estado de “estabilidade liberal” se mostrava insustentável não

só no centro mas também na periferia do capitalismo.

Em sua Memória, Marini (1991) deixou claro que as teses da TMD buscavam fazer frente à

ideologia que dominava os partidos comunistas, em especial do PCB, e não ser uma “alternativa

acadêmica à teoria desenvolvimentista da CEPAL” (MARINI apud  PRADO, 2020, p.157), como

pressupôs Mantega (1984).

Marini teria sido o responsável por dar consistência teórica ao conceito de superexploração da

força  de  trabalho  que  havia  sido  mencionada  por  Frank,  além  de  ter  cunhado  a  teoria  do

subimperialismo brasileiro que seriam o alicerce de toda a TMD. Para ele, por conta dessa estrutura,

não  haveria  condições  de  um desenvolvimento  capitalista  “menos  selvagem” com participação

massiva das classes trabalhadoras sobre os ganhos de produtividade nos marcos do capitalismo

dependente. Além disso, qualquer tentativa de avanço nesse sentido seria respondido com violência

e militarismo, características típicas do fascismo178.

A chave para essas interpretações estariam no fato de que a leitura sobre o desenvolvimento

do modo de produção capitalista não era mecânica e economicista – confundindo-o com progresso e

bem-estar global que lhe dá um sentido essencialmente positivo – e sim dialética ao incorporarem,

além do movimento próprio da contradição, as diferentes mediações econômicas e também políticas

e sociais. Não por acaso, enquanto seus opositores haviam sido levados a estratégias reformistas, a

TMD  apontava  para  uma  estratégia  revolucionária,  o  que  não  deve  ser  confundida  com  a

sobreposição de etapas do desenvolvimento histórico, mas sobre o caráter qualitativo das mudanças

para além do quantitativo.

 Dentre as teses centrais e originais da TMD estavam:

178 Se  na  década  de  1970  seria  possível  argumentar  que  essa  tese  não  estava  tão  evidente  pelo  calor  dos
acontecimentos, hoje ela já é facilmente perceptível.
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[…] a industrialização em si, sem a ruptura com as estruturas socioeconômicas dominantes,
não seria capaz de levar à superação das enormes mazelas em nossas formações sociais,
mas produziria  formas  renovadas  da  dependência;  que  a condição  econômico-social  da
América  Latina  não  se  devia  à  falta  de  capitalismo,  sendo  na  verdade  uma  maneira
particular  em  que  o  capitalismo  se  reproduz;  que  não  havia  burguesias  internas  com
vocação anti-imperialista, mas o desenvolvimento associado e integrado ao imperialismo,
em que as classes dominantes locais procuram compensar sua desvantagem na competição
intercapitalista superexplorando os trabalhadores […] (LUCE, 2018, pp.10-1)

Essas teses, no entanto, sofreram recorrentes boicotes e ataques. Além do terror de Estado que

causou  o  exílio  de  seus  formuladores  foi  também  combatida  pelo  dogmatismo  teórico  e

marginalizada pelo neoliberalismo acadêmico. Nesse sentido, além do exílio político, as suas teses

teriam sido acometidas a  uma espécie  de “exílio  teórico em seu país  de origem” (idem, p.11),

arquitetada  pelos  autores  que  ficaram  conhecidos  pela  sua  “teoria  da  dependência”  e  pelo  já

mencionado processo de revisionismo do nacional-desenvolvimentismo, como Fernando Henrique

Cardoso e José Serra. Esses, em especial, não exitaram em atacar a TMD e, em especial, a obra de

Marini, distorcendo argumentos e criando falsas teses para poder atacá-la, a exemplo do texto As

Desventuras da dialética da dependência (1977) publicado pelo Centro Brasileiros de Análise e

Planejamento  (Cebrap)  e  largamente  difundido  no  meio  acadêmico.  A réplica  de  Marini  Las

razones  del  neodesarrollismo:  o  porqué  me  ufano  de  mí  burguesía (1978),  porém,  não  teve

nenhuma circulação no Brasil graças à censura dos membros do Cebrap.

O “equívoco” de tentar enquadrar Frank e Marini entre aqueles autores estagnacionistas por

terem supostamente defendido uma inviabilidade do desenvolvimento capitalista  na periferia  se

revelou intencional. Guido Mantega (1984) demonstra o exemplo de sucesso desse esforço em sua

tese  A  Economia  Política  Brasileira  ao  afirmar  isso  como  sua  crítica  à primeira  edição  de

Subdesarrollo  y  revolución (1969),  sendo que  em 1974 Marini  já  havia  publicado uma edição

ampliada, contendo um “Prefácio” no qual contestava as falsas acusações de FHC, além de não

fazer  qualquer  menção ao  importante  Dialéctica  de la  dependência,  publicado ainda  em 1973.

(PRADO, 2020)

Segundo Marini, a crítica de Cardoso havia criado deturpações que resultaram em diversos

mal-entendidos sobre o seu ensaio como confundir superexploração do trabalho com mais-valor

absoluto e atribuindo a ele a tese de que o desenvolvimento capitalista latino-americano excluiria o

aumento da produtividade e tenderia à estagnação (ideias repetidas por Mantega, 1984179). Ele teria

179 Em relação à ideia de superexploração, Mantega demonstrou toda sua ignorância sobre o tema e sua adequação à
“crítica” de FHC: “Alias, note-se a incoerência do conceito de superexploração, que pretende expressar uma intensa
exploração, quando, na verdade, refere-se a uma subexploração, uma vez que depende da mais-valia absoluta, ou
seja, da forma menos eficiente de exploração. Superexploração seria, isto sim, a exploração baseada na mais-valia
relativa e, eventualmente, reforçada pela mais-valia absoluta.” (1984, 276-7). Na “lógica” do nobre economista,
então, a escravidão no modo de produção capitalista seria uma subexploração. Para esse tipo de “confusão”, Luce
explica o sentido da categoria analítica da seguinte forma: “A superexploração é apresentada como determinação
negativa do valor contida na lei do valor,  em que a corporeidade viva da força de trabalho é submetida a um
desgaste prematuro, e/ou a reposição de seu desgaste acontece de tal maneira em que a substância viva do valor não
é restaurada em condições normais (isto é, nas condições sociais dadas). A superexploração é explicada, pois, como
tendência  negativamente  determinada  da  lei  do  valor,  sendo  esta  última  simultaneamente  o  intercâmbio  de
equivalentes e a negação do intercâmbio de equivalentes.” (2018, p.12)
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respondido essas falsas acusações em En torno a Dialéctica de la Dependencia (1973). No entanto,

suas ideias não circularam, ficando apenas a versão de FHC. (PRADO, 2020)

As teses da TMD só começaram a ser estudadas de forma mais sistemática pela esquerda

brasileira nos anos 2000, após longos anos de estagnação da crítica da EPB. O livro  Ruy Mauro

Marini: vida e obra (2005) da Editora Expressão Popular representou um marco nesse sentido, além

das publicações em português pela primeira vez a partir de 2012 pelo Instituto de Estudos Latino-

Americanos  (IELA) da  Universidade  Federal  de  Santa  Catarina,  onde já  se  vinha  estudando  e

divulgado as teses da TMD desde o início do novo século. Apesar de a ciência proletária estar se

desenvolvido no Brasil no mesmo ritmo da crítica global à crise da ideologia burguesa (onde se

fundiu a ideologia do desenvolvimento com a neoliberal), no campo da crítica da economia política

ela avança ainda a passos lentos.

4.4. O papel da Educação Popular para difusão da ciência proletária no Brasil

Como visto, foi somente no início do século XX que o marxismo, enquanto uma doutrina,

começou  a  adentrar  no  Brasil.  Apesar  disso,  não  coube  aos  comunistas  e  sim  aos  anarco-

sindicalistas as primeira práticas educativas com vistas à ação revolucionária no país. Assim como

para  a  social-democracia  europeia,  para  esse  grupo,  a  educação  ocupava  papel  central  por  ser

considerado elemento necessário à conscientização dos indivíduos sobre ideias revolucionárias para

a transformação social e para a garantia de sua autonomia (MANFREDI, 1985). Porém, para os

anarco-sindicalistas, ela deveria ir muito além da simples denúncia, agitação e propaganda.

Mauro  Iasi  (2004,  p.6)  conta  que  o  movimento  anarco-sindicalista  possuiu  uma intensa

militância nesse período, estruturando uma imprensa pela qual se divulgava amplamente atividades

culturais,  textos,  manifestações  e  as  lutas  operárias,  mas também na formação de escolas  para

difundir os valores libertários. Esse projeto educativo libertário envolvia não só a frente político-

sindical mas também a escolar convencional (não estatal) e práticas culturais.

Os  anarquistas  no  começo  do  século  foram os  responsáveis  pela  fundação  da  primeira

confederação  operária  brasileira  em  1906  que  foi  a  grande  responsável  pelas  greves  que  se

seguiriam na década seguinte. A greve de 1917, por exemplo, teve adesão de 47 mil operários em

um universo de 150 mil180, mostrando não só a ebulição social, mas a capacidade de mobilização

promovida no período.

Essa forma de organização da classe foi dominante até pelo menos o final da década de 1910

quando eclodiram as greves gerais de 1917 e 1919 e no contexto internacional das revoluções russa

de 1917 e alemã de 1918, impondo novos desafios organizativos aos trabalhadores, tanto pela forte

180 Sobre a origem do movimento operário brasileiro, ver  Caderno de Formação nº2 (1988) – Trabalhadores: Muitas
Lutas Uma Só Classe – A História das centrais sindicais no Brasil, do 13 de Maio – NEP.
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ofensiva sofrida por parte do Estado como pela necessidade de articular e unificar as diferentes lutas

da classe.

Como  visto,  com  o  desfecho  da  nova  conjuntura  da  luta  operária  no  Brasil  e  das

deliberações  da  III  Internacional  Comunista  de  março  de  1919  foi  fundado  o  PCB  em  1922

colocando novas  perspectivas e  que abriu um canal  direto à doutrina marxista.  Para o partido,

enquanto a formação política deveria estar direcionada à formação de seus quadros, cabia à agitação

e  à  propaganda  o  papel  de  socialização  do  marxismo,  capaz  de  criar  os  mecanismos  de

conscientização para uma revolução proletária, o que seria feito através da publicação de revistas e

jornais – como o já mencionado A Classe Operária – que acabou influenciando não só operários,

mas  também  estudantes,  militares,  intelectuais  e  artistas.  Porém,  com  a  hegemonização  do

stalinismo as publicações passaram a se restringir a traduções de textos estrangeiros, em especial os

soviéticos e a transmitirem o que os quadros do PCB haviam aprendido na Escola de Formação

Política para Quadros do PCUS, reproduzindo uma “pedagogia iluminista” em que os educadores

seriam os portadores do saber e da consciência e deveriam ser os porta-vozes das “massas incultas”

e “desorganizadas” (MANFREDI, 1996).

Ocorre que, como dito, com o processo de “desestalinização” dos PCs após o XX Congresso

do PCUS em 1956, o PCB passou por diversos rachas e um longo período de imobilismo em que

passaram a surgir publicações independentes coordenadas por comunistas e que eram críticos às

teses  ainda  vigentes  no  partido.  Dentre  essas  iniciativas,  encontram-se  as  já  citadas  editoras

Civilização Brasileira,  Brasiliense,  Paz e Terra,  e Zahar.  Ao mesmo tempo em que se passou a

debater mais autores para além dos escolhidos pelo PCUS, a perspectiva da formação política como

condição necessária ao processo revolucionário e contra a burocratização da luta revolucionária

passou a ganhar força. Contudo, logo veio o golpe empresarial-militar de 1964.

Sem se desconsiderar a conjuntura, importa destacar que a desmobilização e a desorientação

do PCB e, consequentemente, do conjunto das classes trabalhadoras, sem dúvida representou um

facilitador para o golpe empresarial-militar de 1964. Não só o golpe em si mas a longevidade da

ditadura foi uma evidência da insuficiência da formação de quadros e da necessidade da formação

da massa trabalhadora para qualquer resistência sólida ou avanço da luta proletária.

Por outro lado, a partir de 1945, o PCB passou a buscar organizar trabalhadores do campo que

não possuíam ainda regulação legal de contrato trabalhista. Nesse ano foram constituídas as Ligas

Camponesas com o objetivo de mobilizar e formar quadros entre o campesinado e o operariado

rural. Segundo Clodomir de Moraes (apud GASPARIN, 2017, p.45), o trabalho de conscientização

e  politização  dos  camponeses  era  feita  de  forma  mais  lúdica  e  diversificada  por  estudantes

universitários em atividades de extensão em que participavam cantadores, violeiros e artistas de

teatro, além da prestação de serviços básicos como de saúde e de direito. Essa experiência, sem

dúvida, subsidiaria a prática futura da Educação Popular.

181



Apesar  do golpe,  em 1964 a  Organização Política das  Ligas  Camponesas  estruturou uma

Escola  de  Quadros  que  tratava  de  temas  como  história  da  luta  de  classes,  economia  política,

revolução brasileira e as formas de uma organização leninista. Os quadros formados nessa escola

eram direcionados ao trabalho de Organização de Massas para ampliar a luta. Ainda que as Ligas

Camponesas tenham sido duramente reprimidas e sufocadas até sua dissolução e seus líderes presos

e assassinados, elas deixaram um legado histórico para as futuras lutas no campo como o próprio

MST.

Durante  essa  ditadura,  como  a  maior  parte  dos  militantes  comunistas  e  socialistas  foi

assassinada ou ficou na clandestinidade ou no exílio,  coube sobretudo à fração progressista  da

Igreja Católica realizar trabalhos de formação política mas sob um viés menos objetivo e explícito,

necessário a sua existência no contexto de dura repressão e de um comando conservador da própria

Igreja.

Ao mesmo tempo  em que já  havia  se  formado  um certo  consenso de  que  o  trabalho de

formação  política  era  condição  essencial  ao  processo  revolucionário  (IASI,  2004,  p.9),  as

organizações socialistas e comunistas estavam impossibilitadas de fazê-lo de forma legal. Foi nesse

contexto que passou a se estruturar a Educação Popular, uma prática que, a partir das contribuições

de Paulo Freire e da Teologia da Libertação, se consolidaria nas Comunidades Eclesiais de Base na

década  de  1970.  A Educação  Popular,  sem dúvida,  apresentava  uma influência  da  perspectiva

libertária e, portanto, carregava uma espécie de resgate da herança anarco-sindicalista que havia

inaugurado a formação de base no país.

Para Manfredi (1996), as ideias centrais que definiam a Educação Popular naquele período

eram que: os espaços educativos não deveriam somente reproduzir conhecimento,  mas produzir

novos e também cultura; os conhecimentos populares produzidos a partir da vivência e da história

de  vida  dos  educandos  deveriam  ser  reconhecidos  e  valorizados;  a  relação  entre  educador  e

educando deveria ser baseada em princípios democráticos; era necessário combinar teoria e prática.

Dessa forma, a ideia era se contrapor às experiências anteriores de cunho vanguardista e criar uma

cultura de massificação das organizações.

A Educação Popular passou então a ser elemento central da organizações progressistas a

partir do final dos anos de 1970 e sobretudo ao longo dos anos de 1980 na decadência da ditadura e

no retorno e ressurgimento de organizações de esquerda. Nesse período, as atividade educativas dos

trabalhadores  se  organizavam  em  quatro  tipos  de  centros:  1)  vinculados  diretamente  à  Igreja

Católica que faziam assessoria e formação para os movimentos sociais, como a Comissão Pastoral

da Terra (CPT) e o Conselho Indígena Missionário (CIMI); 2) com autonomia em relação à Igreja,

mas que possuíam parcerias, como a Federação dos Órgãos para Assistência Social (FASE) e o

Centro de Documentação e Pesquisa Vergueiro (CPV); 3) organizados por partidos clandestinos,

sindicalistas, intelectuais e políticos em retorno do exílio, como o 13 de Maio NEP; e 4) alguns que
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reuniam ex-militantes  que  se  inseriram nas  universidades  para  realizar  trabalho de  extensão,  a

exemplo da PUC-SP, Unimep/Piracicaba e projetos na Universidade Federal da Paraíba (UFPB)181.

Todos ou quase todos esses centros contribuíram para a constituição de centrais sindicais, partidos e

movimentos sociais nas décadas de 1980 e 1990.

Dessas experiências (que ocorriam não só no Brasil mas em boa parte da América Latina) é

que seria formulada por Oscar Jara a Concepção Metodológica Dialética (CMD) em que o processo

educativo deveria partir da prática concreta, elevar-se a abstrações teóricas para então retornar à

prática e transformá-la, isto é, a práxis sintetizada na fórmula P–T–P (prática–teoria–prática). Essa

concepção  influenciaria  as  práticas  formativas  das  três  principais  organizações  das  classes

trabalhadoras surgidas nos anos de 1980 no Brasil: a CUT, o PT e o MST. Por isso essa perspectiva

conseguiu atingir uma grande dimensão e criar uma geração de militantes formados nas bases do

chamado programa democrático-popular182. (IASI, 2004)

A formação política no PT foi organizada sobretudo na construção do Instituto Cajamar

(INCA) sob coordenação de Paulo Freire,  como resolução da Secretaria Nacional  de Formação

desse partido que formalizou uma série de programas com cursos e seminários para formação de

militantes e que resultaria na 1ª Plenária Nacional de Formação Política em 1986. O INCA, porém,

encerrou suas atividades em 1994 não por acaso. A diminuição dos cursos e atividades de formação

política e da importância que havia sido dada à Educação Popular foram minguando pela própria

estratégia democrático-popular quando o PT mudou seu foco da multiplicação de militantes para a

ampliação de eleitores. (GASPARIN, 2017)

Essa  estratégia,  porém,  desarmou  as  classes  trabalhadoras  ao  contribuir  para  sua

desorganização e despolitização. A formação política nunca havia sido o centro da estratégia do PT.

O próprio  chefe  de  gabinete  dos  governos  Lula  e  Dilma e  dirigente  fundador  do  PT Gilberto

Carvalho admitiu que esse partido abandonou a formação política de sua militância e negligenciou a

politização da sociedade (idem, p.56). Até a eleição de 1989 o PT possuía organizações de base e

núcleos  de  militantes  o  que  permitia  uma amplificação  dos  debates  e,  consequentemente,  uma

politização  do  conjunto  da  sociedade.  Porém,  o  sentimento  de  possibilidade  da  vitória  ante  a

diferença de apenas 3% entre Lula e Collor no segundo turno das eleições fez com que a tática

181  Para mais detalhes e exemplos, ver Manfredi (1996).
182O “programa democrático-popular”  consistia  em uma estratégia  pela  construção  do  socialismo mas  de  forma

gradual,  dadas as  condições materiais  e  concretas  em que se encontrava a classe trabalhadora no processo de
transição democrática. O diagnóstico que fundamentava essa estratégia pressupunha que o Brasil não teria feito
uma transição  completa  ao  capitalismo  e  nem  constituído  uma  nação,  e  que  a  força  autocrática  das  classes
dominantes,  a  imaturidade  política  das  classes  trabalhadoras  e  seu  enfraquecimento  pelo  processo  de
desindustrialização impediam mudanças radicais.  Por esse motivo, seriam necessárias:  “1)  a construção de um
longo processo de acúmulo de forças, através de amplos movimentos de massas que pressionassem a estrutura
social ‘de baixo para cima’, por bandeiras de radicalização democrática, por reformas que ampliassem os direitos
políticos  e  sociais  da  grande  maioria  da  população,  articulados  por  uma  orientação  socialista  (um  programa
anticapitalista,  antilatifundiário  e  anti-imperialista);  e  2)  uma  frente  eleitoral-institucional  que  fosse  capaz  de
viabilizar a ocupação de posições no interior do Estado, de modo que, a partir da representação parlamentar e da
direção de instâncias  do Executivo, a  pressão extrainstitucional se materializasse na condução das  políticas de
governo” (BRITO, 2019, p.248).
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mudasse. Chegou-se à presidência em 2003 com uma pauta reduzidíssima, com apoio regressivo da

população (apesar da popularidade de Lula) ao longo dos mandatos e que acabou permitindo um

golpe parlamentar em 2016.

A CUT seguiu mais ou menos os mesmos passos do PT. Quando essa central iniciou sua

discussão  para  criar  uma  escola  sindical  já  haviam  passado  cerca  de  três  mil  pessoas  pelas

atividades  do  INCA.  Até  meados  dos  anos  de  1980,  quando  em  sua  criação  organizava-se  a

oposição sindical, a formação política sindical possuía uma perspectiva classista e anticapitalista

para formar quadros teórico-políticos. Após esse período, além do fechamento de escolas sindicais,

passou-se a substituir essa perspectiva por capacitações de cunho instrumental e corporativista para

formação da burocracia sindical e a oferecer cursos profissionalizantes descontextualizados da luta

sindical apenas para criar “mão de obra qualificada”. (TUMOLO, 2013)

No contexto de redemocratização reascendeu o debate sobre o potencial da educação formal

para a hegemonia do proletariado que havia sido reservada à educação não formal e à formação

política no período anterior. Até o final dos anos de 1980 foram fartos os trabalhos acadêmicos que

buscavam articular diferentes projetos de educação a uma estratégia revolucionária, com destaque

às  contribuições  da  pedagogia  histórico-crítica  de  Demerval  Saviani  e  outras  perspectivas  de

influência gramsciana. Entretanto, ao longo dos anos de 1990 essa perspectiva foi se perdendo em

razão da forte ofensiva do ideário neoliberal e da adequação à ordem das principais organizações

das classes trabalhadoras, como o próprio PT e a CUT, que substituíram a luta revolucionária pelos

limites impostos pela democracia burguesa. (SILVA; TUMOLO, 2010)

Pode-se dizer que a estratégia democrático-nacional, ao longo da década de 1980, foi se

transformando  em democrático-popular  (EDP)  pelo  PT  da  mesma  forma  como  o  nacional-

desenvolvimentismo  foi  se  transformado  desde  a  década  de  1960  até  se  apresentar  como  o

neodesenvolvimentismo nos anos 2000. Tudo isso ocorreu, como visto, nos marcos da ideologia do

desenvolvimento. Com o diagnóstico de que o capitalismo brasileiro já era maduro e completo,

seriam necessários apenas saltos tecnológicos que permitissem ao país acompanhar os avanços da

novas revoluções tenológicas, além de pequenas e graduais reformas democratizantes por meio do

jogo  democrático-burguês  como  forma  de  acumular  forças  para  transformações  estruturais

futuras183.

Nesse período de “redemocratização” se fortaleceram experiências tanto de questionamento

da Educação Popular e de seu atrelamento à estratégia democrático-popular – a exemplo do coletivo

13 de  Maio  NEP –,  bem como de  continuidade  –  como tem sido  as  escolas  e  os  espaços  de

formação do MST. São, inclusive, essas duas experiências que, com suas particularidades, têm sido

as mais longevas da história brasileira com cerca de quatro décadas cada, as de maior escala e

183Esse diagnóstico e essa estratégia só sofreriam uma inflexão no PCB, por exemplo, em 2005 após o rompimento
com o governo petista e o aprofundamento de seu processo de reconstrução revolucionária e aproximação à crítica
da EPB. Contudo, tanto a EDP como o neodesenvolvimentismo, ainda são dominantes na esquerda brasileira.
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alcance e que, sem dúvidas, são atualmente as mais influentes entre as organizações socialistas e

comunistas no país.

CAPÍTULO 5 – A formação política e a abordagem econômica no MST
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Para Geraldo Gasparin – importante  dirigente e membro do setor de formação do MST

desde  o  final  dos  anos  1990  –  apesar  de  haver  alguns  trabalhos  sobre  a  gênese  histórica  do

Movimento e as suas transformações pedagógicas,  a  sua dissertação de mestrado defendida em

2017 teria sido o primeiro trabalho a se ocupar da “trajetória dos processos de formação política”

(2017,  p.60).  É  verdade  que  existem  outros  trabalhos  anteriores  que  fizeram  algum  tipo  de

investigação sobre a  formação no MST,  mas eles  se  limitaram a fazê-lo de forma descritiva e

cronológica sem uma abordagem reflexiva (como fez Gasparin) e muito menos sob uma perspectiva

crítica.

Fabiana Rodrigues é uma das pesquisadoras que buscou fazer uma crítica à experiência de

formação do MST na década de 1980 em sua tese de doutorado (defendida em 2013 e publicada

como livro em 2020) através de um estudo sobre as publicações do Jornal  dos Sem Terra que

representava, à época, importante instrumento de difusão das ideias no Movimento para a sua base.

Ainda que seu trabalho evidencie as raízes do processo formativo no MST, ele não permite um salto

para  uma análise  crítica  do presente  sem que se passe  pelas  transformações  dos  anos  1990 e,

sobretudo, pelas turbulências do século XXI, bem documentadas e analisadas, por exemplo, por

Caldart (2001), Adelar Pizetta (2007), Princeswal (2007) e o próprio Gasparin (2017).

É isso que buscaremos aqui:  abordar  as contribuições e  as contradições do processo de

formação política e da luta do MST. Para tanto, foi essencial uma compreensão das escolhas do

Movimento  em relação  à  formação  de  seus  quadros  bem como as  diferentes  conjunturas  e  as

oscilações  na  correlação  de  forças.  Afinal,  uma  análise  materialista  e  dialética  pressupõe  a

compreensão das contradições e das suas múltiplas determinações. Nesse caso, a luta das classes

trabalhadoras (na qual o MST exerce papel fundamental) não pode ser pensada de forma linear e

mecânica, resumida a simples escolhas de uma cúpula dirigente, mas se deve levar em consideração

as condições materiais e objetivas,  os avanços e retrocessos, as oportunidades e as dificuldades

enfrentadas que, vale dizer, não foram poucas.

Não foi por acaso que o MST se tornou uma das maiores referências na luta socialista na

América Latina e em todo o mundo. Além de enfrentar o extrato mais poderoso, violento e longevo

da classe dominante brasileira, nas suas quatro décadas de existência ele garantiu o acesso à terra a

cerca  de  trezentos  e  cinquenta  mil  famílias,  a  implantação  de  quase  cem  agroindústrias,  a

construção de cerca de duas mil escolas públicas em acampamentos e assentamentos, e promoveu a

alfabetização de mais de cinquenta mil adultos (HERNÁNDEZ, 2022). Além disso, contribuiu e

contribui para todas as classes trabalhadoras e para o avanço de seu processo de consciência.

Desde muito cedo o MST dedicou especial atenção à formação política tanto de sua base

como de seus militantes e, inclusive, de seus dirigentes (o que raramente fazem as organizações

socialistas). Mais do que isso, o processo de formação política sempre foi um princípio, como uma
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cláusula pétrea, um elemento constitutivo do MST. Pode-se dizer que o Movimento foi forjado na

tríade: organização, formação política e luta. Adelar Pizetta explica que “a preocupação em formar

lideranças, militantes e dirigentes sempre esteve presente na vida do MST, desde a sua criação. Já

na  origem  estava  a  ideia  de  construir  um  movimento  autônomo  e  independente  política  e

ideologicamente” (apud MST, 2007, pp.162-3).

Talvez essa seja a razão da sua sólida longevidade que, mesmo diante de condições objetivas

oscilantes – entre a violência estatal e paramilitar e o melhorismo dos governos petistas – segue

sendo  a  grande  referência  de  organização  para  todos  os  movimentos  sociais  das  classes

trabalhadoras. Arrisco ainda dizer que essa é a maior contribuição do MST para o processo histórico

de libertação das classes trabalhadoras.

Para  o  MST, a formação política  e  técnica  sempre  teve  o papel  claro  de fortalecer  sua

organicidade e sua estratégia. Portanto, para se compreender os diferentes momentos históricos da

sua formação política é necessário conhecer tanto seus objetivos estratégicos quanto sua leitura

sobre contextos históricos e as possibilidades para uma reforma agrária. Afinal, ainda que com certa

autonomia para apontar novos caminhos184, a formação política do MST foi condicionada pelas

ações estratégicas conjunturais.

Por isso, esse capítulo foi dedicado a fazer uma reflexão crítica a partir do estudo dessas

transformações sobre diferentes aspectos, mas sobretudo pela análise dos processos formativos (de

método e concepção pedagógica) e dos materiais bibliográficos produzidos e difundidos pelo MST.

Isso foi feito ainda com destaque especial à abordagem das questões relativas à economia política

que constituem elemento fundamental para as elaborações estratégicas da luta do MST e do seus

programas  de  reforma  agrária  e,  portanto,  como  condição  necessária  ao  avanço  do  nível  de

consciência tanto de sua base como de sua militância em geral e de seus dirigentes.

5.1 A concepção de formação política e o método

Como já dito, a questão da formação política compõe a organicidade do MST. Por isso, ela

não  se  dá  apenas  em  espaços  formais  (ainda  que  eles  sejam  espaços  de  aprofundamento

fundamentais) mas em todos os espaços e momentos que se possa imaginar. Isso não significa que

ela seja espontânea e automática. Ao contrário, ela é cuidadosamente pensada e planejada não só

pelo seu setor específico (o Setor de Formação) mas por todos os outros. Por esse motivo, as ideias

e os debates promovidos pelo MST possuem uma capilarização muito dinâmica. Cada ato, reunião,

conferência,  debate,  ocupação,  curso  etc.  possui  preocupações  formativas e  pedagógicas,

184 Veremos na análise dos Cadernos de Formação que, ainda que a formação seja um reflexo da demanda conjuntural,
ela permite reflexões críticas sobre as práticas do Movimento (inclusive de formação) e questionamentos sobre as
estratégias adotadas.
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independente do público. Apesar disso, a formação não é considerada “cultura geral” mas sim um

amplo instrumento de preparação para a revolução (PIZETTA, apud MST, 2007, p.10).

Em  síntese,  para  o  MST,  a  formação  política  deve contribuir  para:  fazer  avançar  a

consciência crítica das massas, sobretudo da juventude; qualificar a atuação militante e o trabalho

de base;  fomentar  o estudo permanente de sua militância  e apropriação da teoria  e do método

marxistas;  produzir  novos  conhecimentos,  pesquisas,  análises  de  conjuntura,  teoria  crítica  e

materiais  pedagógicos;  formar  quadros;  embasar  metodologicamente  a  elaboração  de  ações

estratégicas. (MST, 2007)

Por isso, o MST tem formulado e reavaliado o processo de formação de sua base e de sua

militância há algumas décadas de acordo com as mudanças conjunturais. Nesse percurso, moldou-se

uma  compreensão  própria  sobre  a  formação  de  base,  é  claro,  com  algumas  inspirações  em

experiências anteriores e que estiveram ligadas ao fato de o Movimento se reconhecer como uma

organização socialista e revolucionária para além da luta pela democratização do acesso à terra185.

Apesar de ser reconhecido como uma organização que inovou e desenvolveu os métodos de

ação  direta,  o  MST desenvolveu  também  métodos  de  formação  política  próprios.  Desde  seus

primórdios o Movimento levou muito a sério a ideia de Lenin de que não haveria revolução sem

teoria revolucionária. Já década de 1990 o seu Setor de Formação entendeu que a formação política

seria condição necessária à Revolução Brasileira e que ele próprio deveria contribuir, mesmo com

dificuldades, com essa teoria a partir da sua experiência e reflexões. E mais, essas contribuições

deveriam ser feitas por seus diferentes militantes e não por apenas alguns poucos ou, pior, por outra

pessoa ou organização em seu nome. Afinal, já nessa mesma década, o método de luta pela terra

mostrava seus esgotamentos sem um avanço concomitante da reflexão teórica sobre estrutura e

conjuntura  e  entender  os  meandros  da  formação  econômica,  social  e  política  do  Brasil  se

evidenciava como condição necessária  para desvendar  a essência dos problemas nacionais para

além da sua aparência.

Essa contribuição do papel histórico do Movimento depende da multiplicação de militantes

qualificados e do nível de consciência da classe, como descreveu Pizetta:

a força da mudança está no nível de consciência, no grau de organização e na disposição de
luta das massas. Esses fatores e requisitos dependem em grande medida da qualificação das
lideranças, militantes e dirigentes que formam, constroem a luta e a organização. A tarefa
principal  da formação é motivar  para que os  silenciados saiam de seu silêncio,  que os
dominados aceitem sair da dominação através da luta. (2010, n.p)

185Nos termos  de  Pizetta,  “[…] os  processos  de  formação devem contribuir  para  que  se  possa  estabelecer  uma
compreensão sobre a natureza do Projeto Político para o Brasil. Qual é a perspectiva para a sociedade brasileira?
Sem sombra de dúvidas é o socialismo, mas, a questão é como chegar lá a partir daquilo que somos enquanto país,
enquanto sociedade. É fundamental o conhecimento, o estudo da história, da formação econômica, política, cultural,
religiosa do nosso povo, da nossa sociedade, somo resultado de um processo histórico repleto de contradições, de
lutas, mas também de possibilidades que ainda não podemos viver, pois, as elites sempre foram subservientes e
entreguistas, não permitindo que o povo brasileiro fosse dono de seu destino.” (2006 apud MST, 2007, p.158)
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Foi a partir dessa concepção que o MST desenvolveu sua práxis com o objetivo de elevar a

consciência tanto de sua base como de seus militantes a uma consciência socialista e revolucionária.

Ainda nos termos desse autor, o MST

Deve formar um camponês que possa articular o saber popular de que é portador, com o
conhecimento  científico  e  tecnológico  desenvolvido  nos  processos  de  formação  mais
sistematizados. Esse método pode elevar o camponês a um outro patamar social e político,
como força importante no atual estágio da luta de classes. (apud MST, 2007, p.169)

Isso significa que os militantes devem compreender com clareza que a luta pela terra e pela

reforma  agrária  precisa  ser  também  anticapitalista  e  anti-imperialista  e,  portanto,  demanda  a

formação  de  sujeitos  revolucionários  dotados  de  domínio  teórico  do  arcabouço  marxista  e  de

experiências práticas para interpretar a realidade (PIZETTA, 2007; GASPARIN, 2017). Entretanto,

esse  domínio  teórico,  para  não  se  tornar  estéril,  precisaria  estar  combinado  aos  “desejos  e

motivações” das massas (MST apud MARTINS, 2009, p.143), o que só se domina no cotidiano da

luta, com os “pés na terra”. Além disso, para o Movimento, os métodos de formação precisam ser

“criativos, coletivos, alegres, abertos”, “uma práxis prazerosa, inovadora” (PIZETTA, 2010).

5.1.1 A necessidade de criar uma “nova cultura”

O MST possui uma forte influência dos escritos de Gramsci em relação à contra-hegemonia.

A ideia  de  que  contra  a  ideologia  burguesa  (sobretudo  das  ofensivas  midiáticas)  é  necessário

construir uma hegemonia popular foi uma lição aprendida na prática da luta cotidiana e na teoria

através  desse  autor  que  propõe  como meio  de  contraposição  à  dominação  cultural  burguesa  a

constituição de uma nova cultura que a supere. Como já dito anteriormente, se o Renascimento e o

Iluminismo se constituíram como elementos de transformações políticas, culturais e filosóficas por

séculos  antes  das  revoluções  burguesas,  as  classes  trabalhadoras  precisam  exercitar  valores

identificados como próprios de uma sociedade socialista.

Pode-se dizer que, nesse quesito, o MST tem sido um discípulo exemplar de Gramsci, uma

vez que, ao longo de suas décadas de existência tem buscado, com bastante criatividade, construir e

testar novas formas de relações sociais através da formação política para eliminar os resquícios da

ideologia burguesa que estão alojados na consciência não só de sua base, quadros e dirigentes, mas

também na própria organização (PIZETTA, 2010).

 O Movimento busca construir essa nova cultura não só em seus próprios territórios mas em

todos os espaços que se faz presente: pela criação de novas formas de propriedade, de produção e de

relação  com a  terra  e  a  natureza,  através  da  Agroecologia;  pela  ressignificação  da  relação  de

subordinação do campo à cidade típica da era industrial; pelo aperfeiçoamento e aprofundamento da

democracia interna em contraposição à limitada democracia burguesa; e pela semeadura de valores
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como a solidariedade e cooperação ao invés de estimular a competição e o individualismo. Esses

podem  ser  considerados  elementos  que  compõe  os  embriões  (em  pequena  escala,  mas  muito

valiosos) de uma nova cultura para a sociedade socialista que se pretende construir.

Essas experiências (que só poderão se multiplicar durante um processo de mudanças radicais

e profundas) só podem existir  e se fortalecerem fora de um contexto revolucionário através de

processos formativos permanentes que promovam avanços da consciência de classe. Caso contrário,

tendem a reproduzir o senso comum e a putrefar.

Nessa batalha permanente entre a ideologia e uma nova cultura, o Movimento busca “influir

(mudar)  no  comportamento  dos  indivíduos  de  [suas]  bases  a  fim  de  que  se  transformem  em

militantes e quadros do MST e da luta geral dos trabalhadores”, o que significa “primar o senso da

responsabilidade, o espírito do sacrifício e do companheirismo, a prática da disciplina, no conjunto

do desenvolvimento político-ideológico-moral e de habilidades técnicas e profissionais” (PIZETTA

apud MST, 2007,  p.89), fomentar  o cuidado e a solidariedade, contra os vícios individualistas e

egoístas impostos pela ideologia e que influem não só nas relações interpessoais mas também se

materializa em desvios dentro da própria organização. Para tal, como veremos adiante, além dos

espaços de formação, cumpre papel central a mística.

5.1.2 Compreensão sobre o processo de consciência de classe

A concepção inicial sobre o processo de consciência de classe do MST está presente no seu

Caderno de Formação nº11 (MST, 1986c). O texto, escrito por Clodomir de Morais, é inspirado nas

três  etapas básicas  da consciência  (ingênua,  crítica e organizativa)  de Karl  Kaustky186.  Em seu

Caderno de  Cooperação Agrícola  nº11,  o  Movimento adaptou essa leitura  a  sua realidade e  as

definiu assim: a consciência ingênua, em que os indivíduos começam a sair da inércia mas ainda

naturalizam sua situação miserável, atribuindo suas causas a fatores subjetivos e abstratos como por

punição divina ou mesmo pela força do destino; a consciência crítica, quando o sujeito consegue

identificar os fatores e as classes responsáveis pelos seus problemas para além dos indivíduos; e a

consciência organizativa, quando as pessoas se inserem em estruturas orgânicas capazes de lutar

pelos  objetivos  coletivamente  (PRINCESWAL,  2007).  Mais  adiante,  o  Movimento  passou  a

compreender, pela sua própria experiência, que a “consciência organizativa” não garante de forma

automática  um avanço  a  uma  consciência  revolucionária  e  muito  menos  a  uma  emancipação.

Ademais, como bem apontou Gasparin: “a existência (formas de luta)” é que “vai determinando o

nível de consciência (formas de pensamento) social” (2017, p.138).

Nesse sentido é que Roseli Caldart (2004) se refere a três dimensões da transformação do

processo de consciência revolucionária que moldam a identidade de sujeitos Sem Terra e que se

186 O problema da adoção dessa perspectiva foi abordado adiante no tópico sobre o Caderno de Formação nº11.
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relacionam  ao  desmonte  da  percepção  sobre  a  propriedade  privada.  O  primeiro  consiste  na

capacidade de contestar o direito à propriedade privada no modo de produção capitalista, o que

ocorre  pela  ação  direta  e  pelo  conhecimento  da  legislação  que  impõe  limites  ao  direito  à

propriedade da terra mesmo na ordem burguesa.

Para o MST não há conscientização,  isto  é,  elevação do nível  de consciência,  sem ações

práticas de transformação da realidade. O rompimento das cercas de um latifúndio é um processo de

conscientização porque transforma o conhecimento da realidade militante em ação ao mesmo tempo

em que essa ação, ao criar uma nova realidade nos acampamentos e assentamentos, gera novos

desafios  de  ação  e  reflexão  e  assim  sucessivamente (PIZETTA  apud  MST,  2007,  p.138).  

Essa situação é própria dos movimentos de massas como o MST pois, diferente do que ocorre

em partidos políticos – em que as pessoas se somam já por terem participado de algum tipo de luta

organizada e/ou por algum interesse político e não econômico – eles são a primeira escola de luta

coletiva e organizada de muitas pessoas  (BOGO apud MST, 2007,  p.144). E essas pessoas, ainda

que estejam participando de determinado processo de luta revolucionária, carregam toda  influência

de uma vida recebida dos diferentes aparelhos ideológicos.

Apesar disso, percebe-se que, como as leis foram escritas e feitas por e para os poderosos, a

saída da inércia depende da compreensão de que só é possível mudar a sociedade com rebeldia, luta

e organização. A organização aqui cumpre peça fundamental pois é somente pela convivência social

que se pode desenvolver a consciência social, o “primeiro requisito da consciência” (BOGO apud

MST,  2007,  p.43).  O  isolamento  e  a  rotina  são  verdadeiras  ameaças  ao  conhecimento.  As

experiências  de  lutas  expontâneas  e  isoladas,  mesmo  que  coletivas,  tendem  rapidamente  ao

fracasso.

Seguindo o processo descrito por Caldart (2004), adentram à segunda dimensão aqueles que

passam a ter um sentimento de pertencimento à classe e da percepção da coletividade, isto é, de

existência  de  objetivos  em comum entre  os  indivíduos da  organização em que estão inseridos.

Rompe-se, aqui, o que Paulo Freire chamou de “cultura do silêncio”. Porém, “[…] ao transformar –

mesmo que de maneira incompleta – a realidade, abrem-se brechas para ir transformando o mundo

da cultura criado pelos Sem Terra […]” (PIZETTA apud MST, 2007, p.136), mas que também pode

se voltar  contra  ele  caso prevaleça a  maneira  de pensar  e  de perceber  o mundo impostos  pela

ideologia burguesa.

Por fim, chegam à terceira dimensão os que,  após a vitória  parcial  de conquista da terra,

começam a controlar sua vida, produzir  seu próprio sustento e de sua família,  dando um passo

significativo em direção à emancipação. A prática cotidiana se impõe aqui como uma necessidade

para o avanço da consciência de classe. Por mais estudo que se possa ter, o avanço da consciência

de classe possui um limite que só pode ser atravessado pela experiência de construção de novas

relações  sociais  e  novas  formas  de  propriedade,  isto  é,  de  uma  nova  cultura  explicada
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anteriormente. Entretanto, para isso, é necessário superar e não reproduzir a noção de propriedade

privada que foi contestada no início do processo. E esse é um grande desafio para o Movimento,

uma vez que, esfriado o momento da euforia do processo de ocupação e acampamento, a tendência

é a acomodação e o apego à velha lógica. Os mecanismos da ideologia burguesa não descansam e

por isso precisam ser permanentemente questionados. Basta perceber a força e a velocidade com

que  eles  voltam  após  a  conquista  jurídica  da  propriedade  da  terra  e  a  divisão  de  lotes  nos

assentamentos187.

Por isso, Pizetta ressalta que 

mesmo que ocorra uma mudança na percepção dos sujeitos envolvidos no processo, que
ocorra um desvelamento da realidade, ainda não se efetivou o processo de conscientização.
Por que? Porque esse processo de conscientização não pode parar na etapa da compreensão
da realidade. A conscientização se dá quando a prática do desvelar a realidade constitui uma
unidade  dinâmica  e  dialética  com  a  prática  de  transformação  da  mesma.  Vale  aqui  o
ensinamento de José Martí: “Conhecer é resolver”.” (apud MST, 2007, pp.137-8)

A radicalidade  e  a  denúncia  sobre  as  estruturas  de  dominação  precisam  se  perpetuar.  A

negação e a destruição da alienação é um passo grandioso mas também insuficiente. “É necessário

ir forjando a realidade que liberta de forma gradativa as consciências e a realidade”. Para tal, é

necessário “articular bem o trabalho de formação, os estudos, cursos, com o planejamento das ações

que na sua execução, requer o envolvimento dos militantes e da base.” (PIZETTA apud MST, 2007,

p.138)

Ademar Bogo destaca ainda que mesmo os quadros do Movimento – sejam eles dirigentes

ou não – precisam participar constantemente desse processo. Para ele, a formação de quadros “deve

buscar,  não  apenas  a  mudança  de  conteúdos  e  conceitos  na  cabeça,  mas  fundamentalmente

mudanças no comportamento, sem querer negar as raízes e a individualidade do militante”  (apud

MST, 2007, p.58). Isso porque, ainda que os estudos possam conduzir a uma reflexão cada vez mais

radical  e  revolucionária,  a  reprodução  de  comportamentos  que  refletem a  ideologia  tendem  a

prevalecer.

A  mudança  comportamental,  entretanto,  não  se  sustenta  sem  a  formação  política

permanente. Para o MST, esta exerce papel fundamental para as passagens das sucessivas etapas

superiores do processo de consciência e da sua consolidação. É ela que possibilita a percepção de

que,  através  do  desenvolvimento  da  capacidade  de  abstração,  as  necessidades  econômicas  se

transformem em necessidades políticas. Por isso, além da ciência, a filosofia, as artes e a mística

exercem papel central na formação política e na práxis do MST.

São a formação política e a capacidade de abstração que mostram que o problema não se

resume a um político ruralista ou a um fazendeiro mas a toda classe que eles representam. É por

187 É  importante  destacar  que  ainda  que  o  MST  busque  constituir  formas  coletivas  de  propriedade  em  seus
assentamentos, muitas vezes essas propostas são boicotadas pelos órgãos de regularização fundiária que acabam
repartindo as terras e concedendo títulos individualmente à revelia do Movimento e com apoio de boa parte das
pessoas que imaginam estar ganhando maior segurança com o título da propriedade em seu nome.
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elas que se conhece a lógica e os mecanismos de exploração do capital sobre o trabalho e que cria

as condições para barrar um possível recuo no processo de consciência. É através delas que as

pessoas  se  apropriam  do  processo  histórico  que  constituiu  a  estrutura  fundiária  brasileira,

comprovando que toda propriedade privada tem origem na pilhagem. É nelas que são apresentados

a legislação e os dados que explicam não só os direitos garantidos pelas leis burguesas mas que todo

o direito pode e deve ser alterado pelos e para os trabalhadores. São elas também que mostram sua

própria insuficiência de que as estruturas sociais, políticas e econômicas só podem mudar com mais

luta concreta e organização das classes oprimidas.

Por essas razões, a formação política no MST não age somente no pensar e no agir mas

também no sentir. Suas atividades (espontâneas e planejadas) buscam ir além dos aspectos da razão

para  encontrar  aqueles  relacionados  também à  emoção ou à  subjetividade.  Para  o  Movimento,

muitas vezes, o conhecimento só alcança a consciência quando perpassa pela emoção. Ou seja, a

consciência é não só conhecimento mas também emoção, autoconsciência, imaginação e vontade.

Por  isso  Pizetta  (apud  MST,  2007,  p.139)  afirma  que  a  “evolução  na  formação  da

consciência”  seria  medida  pela  “indignação  e  pelos  gestos  de  solidariedade  que  um  grupo

desenvolve. […] pela postura política que adota diante dos desafios e complexidade do momento

atual”. Porque, mesmo que haja um alto grau de conhecimento crítico e de experiência de luta, “é

através destes gestos de carinho, de voluntariedade ativa que as pessoas saem da condição em que

estão, para construir novas relações na sociedade”.

O processo de avanço da consciência de classe sob influência do MST não ocorre somente

com os Sem Terra mas também com outras pessoas que vivenciam o cotidiano de uma ocupação, de

um acampamento, de um assentamento ou mesmo de algum outro espaço em que o Movimento está

presente. O rompimento com a imobilidade e o despertar para o início do processo de consciência

pode começar pelas necessidades materiais mais imediatas mas também por uma sensibilização ou

formação inicial e que leva sujeitos a quererem conhecer experiências de uma nova cultura. Esse é o

caso, por exemplo, dos intercâmbios com os movimentos estudantis e com estágios de vivências

promovidos pelo MST e que recebem simpatizantes da luta pela terra em seus territórios. A força do

MST no processo de consciência, tanto entre seus militantes como entre simpatizantes e apoiadores,

reside no fato de que ele se misturou ao movimento da história.

Contudo, todo processo pressupõe contradições. Se o processo de consciência fosse linear e

se materializasse como imaginado não haveria falhas nem retrocessos, que é o que a história tem

mostrado. Há problemas em diferentes aspectos que podem levar a um sentido contrário do que foi

imaginado, mesmo quando o processo metodológico é cuidadosamente pensado. 

Essas  contradições  não  resultam  necessariamente  de  um  desajuste  entre  o  horizonte

socialista e a forma de organização do MST ou de qualquer outro movimento social. As razões do

abandono da luta, de desvios e de recuo no processo de consciência de indivíduos são inúmeras.
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Mesmo a “falta de vitórias e conquistas” pode “levar a frustrações comprometedoras” (BOGO, apud

MST,  2007,  p.44)  aqueles  que  compreenderam  teoricamente  o  papel  histórico  das  classes

trabalhadoras. Apesar dessas contradições e oscilações, o processo de consciência avança de forma

processual (ora com alguns recuos, ora com maior velocidade, ora com desaceleração), quando há

condições materiais e quando a formação política cria e fortifica as condições subjetivas. E ele só

poderá  superar  todas  suas  contradições  e  se  generalizar  em  um  contexto  revolucionário

(GASPARIN, 2017). Enquanto isso, o MST constrói seu caminho.

5.1.3 A militância e sua formação

Pode-se  dizer  que  a  concepção  e  a  expectativa  do  MST em relação  ao  perfil  de  seus

militantes está baseada nas contribuições de Lenin e no desenvolvimento de suas ideias presentes

em Gramsci, Mao Zedong e Che Guevara. Essas ideias estão bem desenvolvida em diversos textos

circulados pelo Setor de Formação e escritos, especialmente, por Ademar Bogo e Adelar Pizetta

desde o início da década de 1990. Alguns desses textos foram compilados na Coletânea de textos

sobre a Formação no MST (MST, 2007).

Também em uma cartilha de 2005 intitulada A organicidade e o planejamento: construindo

coletivamente, apoiando-se na concepção gramsciana, o Movimento explica sua perspectiva de que

as organizações são compostas por três níveis de militantes: a base (massa), que corresponde ao

maior contingente de pessoas e que se orienta pela disciplina e fidelidade ao projeto político da

organização;  os  dirigentes  (vanguarda),  que  compreende  um grupo  menor  que  toma  decisões,

propõe iniciativas e é referência para a base; e os quadros, que são aqueles capazes de articular os

dois tipos anteriores de forma física, moral e intelectual. Esse último é entendido pelo Movimento

como a coluna vertebral de uma organização, assim como para Che Guevara, como descrito nesse

trecho de seu texto O quadro, coluna vertebral da revolução, repetido e citado algumas vezes:

Um quadro é um indivíduo que alcançou o suficiente desenvolvimento político para poder
interpretar as grandes diretivas  emanadas do poder central,  incorporá-las e  transmiti-las
como orientação às massas, percebendo, além disso, as manifestações que estas façam de
seus desejos e suas motivações mais íntimas. É um indivíduo de disciplina ideológica e
administrativa,  que  conhece  a  prática  do  centralismo  democrático  e  sabe  valorizar  as
contradições existentes no método para tirar o máximo proveito de suas múltiplas facetas;
que  sabe  praticar,  na  produção,  o  princípio  da  discussão  coletiva  e  decisão  e
responsabilidade  únicas;  cuja  fidelidade  está  provada  e  cujo  valor  físico  e  moral
desenvolveu-se  na  medida  de  seu  desenvolvimento  ideológico,  de  tal  modo  que  está
disposto a enfrentar, sempre, qualquer debate, e a responder com sua vida pela boa marcha
da revolução. Além disso, é um indivíduo com capacidade de análise própria, o que lhe
permite tomar as decisões necessárias e praticar a iniciativa criadora de modo a não chocar
com a disciplina. (GUEVARA apud MST, 2007, p.12)

Para  o  MST,  o  quadro  revolucionário  deve,  portanto,  desenvolver  as  qualidades

mencionadas por Lenin e ser, além de um propagandista e um agitador, um intelectual (no sentido
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de  domínio  de  conhecimentos  técnicos  e  teóricos  e  da  capacidade  de  formulação  teórica  e

estratégica) e um organizador das massas (PIZETTA apud MST, 2007, p.11).

O quadro precisa, ainda, ser também um formador/educador e ter, além de uma capacitação

teórica,  uma capacidade  pedagógica.  Ele  deve  ter  “a  capacidade  e  instrumentos  para  avaliar  o

momento  real  dos  fatos  e  elaborar  métodos  que  possibilitem  o  avanço  do  processo  político

organizativo do MST” (idem, p.10). Por isso, a formação de quadros não pode se dar nem apenas no

âmbito da luta prática nem somente na formação teórico-científica. Para o MST, ela precisa se dar

também  pela  experiência,  pela  cultura,  pela  disciplina,  pelo  exemplo,  pela  convivência,  pelo

sacrifício, pelo trabalho produtivo e pela avaliação e correção de desvios.

Antes de formar seus quadros,  porém, o MST se ocupa de formar sua base,  a fonte de

fecundidade.  Porém,  a  base  é,  por  essência,  heterogênea,  uma  vez  que  o  Movimento  possui

abrangência nacional  e,  portanto,  conta  com uma grande diversidade  cultural.  Entretanto,  esses

sujeitos possuem elementos em comum, sobretudo pelo histórico dos processos de luta pelo qual

passaram. As pessoas se aproximam do MST por diferentes razões e interesses mas geralmente o

fazem por uma questão material ligada à sobrevivência e à necessidade de ter um pedaço de terra

para a reprodução de sua existência. O avanço do processo de consciência é que pode adicionar a

esse interesse puramente econômico e material o interesse político, criando militantes. Aqueles que

permanecem  nos  interesses  imediatistas,  individualistas  e  economicistas  afasta-se  da  luta

inevitavelmente.

A base é o nível de militância de maior volatilidade pois é composta por camponeses que

precisam garantir sua própria reprodução material e de sua família como os cuidados com os filhos,

com a roça e com a criação de animais, o que muitas vezes impede a participação mais efetiva nas

atividades do MST. Assim, ora possuem maior dedicação ao Movimento, ora estão mais afastados.

A base costuma participar de marchas, formações, ações, reuniões, congressos e encontros, mas de

forma mais esporádica, pontual e passiva, sem assumir compromissos que vão muito além de sua

própria localidade. Ocorre que, a depender da conjuntura e das ações do Movimento, a base pode

retrair ou expandir.

O estudo e a formação política permanentes não tarefas de toda a militância. Não só das

bases, mas também de todos  os dirigentes. Por isso Pizetta, inspirado em Mao Zedong, escreveu

que:

os militantes e dirigentes devem ir dominando o conhecimento científico, o método e teoria
marxista,  não dogmático mas, selecionando textos,  indo à fonte e atualizá-los, pois, ser
marxista é desenvolver o método de interpretação e transformação da realidade. É preciso
compreender a história universal e do nosso país, para extrair dela ensinamentos, lições e,
perceber a tendência do seu desenvolvimento futuro, sempre a partir das lutas de classes. É
preciso compreender aquilo que os intelectuais de esquerda já pensaram e elaboraram sobre
o Brasil, para tanto, é preciso estudar Caio Prado Jr., Sérgio Buarque de Holanda, Florestan
Fernandes, Ruy Mauro Marini, Josué de Castro, Darci Ribeiro, Milton Santos, Paulo Freire,
etc. São importantes referências que devem ser retomadas desde o nosso contexto histórico,
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como forma de reinterpretar,  desde um outro lugar,  suas  categorias,  idéias,  construções
teóricas. Além disso, precisamos compreender a fundo os objetivos estratégicos da nossa
organização,  a  sua  forma  organizativa,  os  métodos  de  formação  e  projeção  de  novos
quadros, a sua história, seus dilemas e perspectivas. […] Todos os dirigentes devem estar
estudando, fazendo algum curso de formação no Movimento.  Além disso, é  importante
retomar o método do Estudo Dirigido como forma de exercitar o hábito do estudo, mesmo
porque se ficar só com as leituras nos cursos é insuficiente. Segundo Mao Tsetung, ser
dirigente requer duas grandes responsabilidades: “formular idéias e utilizar os quadros.
Traçar planos, tomar decisões, dar ordens, estabelecer diretivas etc., tudo isso entra na
categoria de ‘formular idéias’. Para pormos as idéias em prática, devemos unir os quadros
e incitá-los à ação. A isso se chama ‘utilizar os quadros’”. Para tanto é preciso estudar e ter
no estudo uma obrigação revolucionária. (apud MST, 2007, pp.133 e 134)

Inspirado ainda na ideia de “militante profissional” de Lenin – isto é, pessoas que possam se

dedicar com exclusividade à organização – o Movimento tem buscado transformar o máximo de

militantes da sua base em quadros e possíveis dirigentes, ainda que essa passagem seja limita. Isso

porque tornar-se um quadro ou um dirigente  pressupõe alguns  requisitos  que são considerados

fundamentais pelo Movimento.  Na mesma cartilha citada anteriormente – também inspirada em

Mao Zedong – o MST define que, para além do compromisso com a luta, os quadros e os dirigentes

de uma organização revolucionária precisarem ainda dominar o marxismno-leninismo, devem ser

leais à organização, competentes em suas funções, doar-se de corpo e alma à luta de forma a se

destituírem de  egoísmos,  da  arrogância,  do  individualismo  e  do  sectarismo,  e  devem suprimir

qualquer interesse individualista e ambição que não seja a vitória da sua classe (MARTINS, 2009).

Mais ainda, esses militantes devem pretender ser o gérmen do “homem novo” vislumbrado

por  Che  Guevara,  ainda  que  vivamos  em  uma  sociedade  capitalista  e,  portanto,  cheia  de

contradições.  Eles  devem  colocar  sua  individualidade  à  serviço  da  coletividade,  precisam  ser

solidários,  voluntaristas  e disciplinados,  e  não podem se apegar  a  cargos ou funções  e nem se

acomodarem em posições que possam oferecer-lhes algum tipo de privilégio. Isso não se aprende

somente na luta cotidiana mas através de formação política. Por isso a formação para o MST busca

construir “uma ética revolucionária no comportamento dos militantes, baseada no amor à causa do

povo,  no  companheirismo,  disciplina,  honestidade,  responsabilidade,  crítica  e  autocrítica,

solidariedade, corrigir e eliminar vícios, dedicação à causa e à organização” (BOGO, 2003, p.182).

Isso significa que os militantes precisam lidar também com as diferentes emoções e  “não

apenas de revolta como era no passado, mas no sentido de descobrir que um ser humano tem razão

e coração interligados. As idéias não nascem nem sobrevivem sem os sentimentos”  (BOGO apud

MST, 2007, p.118). Por isso a expressão de Che Guevara “hay que endurecer sin perder la ternura

jamás” é tão importante ao MST. Porque as emoções devem ser a essência dos revolucinários, o

elemento fundamental para o avanço da consciência e da criação da nova consciência, sem se perder

a disciplina e a razão revelada pela reflexão científica sobre a prática social.

Os desafios do Movimento para a formação e o avanço no processo de consciência de sua

militância  se colocam de forma diferente para a base,  quadros e dirigentes,  porém em grandes
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dimensões  para  todos.  Enquanto  as  dificuldades  da  formação  da  base  estão  atreladas  a  menor

dedicação ao Movimento em relação aos militantes profissionais, à baixa escolarização e mesmo ao

desinteresse, a formação de quadros e dirigentes enfrenta os desafios imposto pela própria exigência

do  Movimento  em  relação  à  figura  de  seu  militante  já  que  é  muito  mais  complexo  do  que

simplesmente organizar cursos de capacitação e viabilizar a participação das pessoas.

Como já visto, para o MST, seus militantes devem dedicar sua vida à organização e irem

além das suas tarefas práticas, tendo que se tornar intelectuais nos sentidos atribuídos por Lenin e

Gramsci.  Por  isso,  ela  pressupõe a  práxis,  isto  é,  prática e  reflexão permanentes  e  que devem

ocorrer em diferentes espaços e momentos. Como esses militantes  precisam cultivar o hábito da

leituras  e  dominar  técnicas  de  estudo  (o  que  se  consegue,  geralmente,  pelo  aumento  da

escolaridade), além de dedicar tempo não só às tarefas cotidianas mas também de concentração para

reflexão sobre sua prática de forma a conseguir assimilar os conhecimentos científicos adquiridos,

contestar pontos de vista equivocados e praticar a escrita. Para isso, cumpre um papel fundamental a

educação tanto formal quanto não formal.

Se por um lado a base nos assentamentos tem diminuído nas últimas décadas – por conta do

próprio processo de assentamento das famílias e da participação menos orgânica do Movimento no

cotidiano do assentamento, diferente de como é no período da ocupação, e mesmo pela diminuição

das ocupações – o MST tem ampliado seu esforço para sua militância ter acesso à educação formal

sob a  ótica da educação do campo e do método da pedagogia da alternância e  ao trabalho de

formação dos seus sujeitos desde a infância. Já são milhares de crianças nascidas nos assentamentos

mas que não passaram pelos processos de lutas inicias para a conquista da terra, mas os trabalhos de

ciranda infantil e da educação do campo têm fomentado a identidade de Sem Terrinha  que busca

criar um sentimento de pertencimento entre as crianças e os jovens a essa luta que faz parte da vida

das classes trabalhadoras.

5.1.4 A concepção e o papel da educação

Uma das principais lutas do MST para além das ocupações de terra sempre foi pelo direito

de acesso à educação formal. Até as lutas do Movimento por educação se intensificarem na década

de 1990, a escola vinha sendo negada e  distanciada do campesinato e de seus filhos de forma

sistemática.  Mesmo com todas  as  limitações  e  reprodução da ideologia  burguesa (que é  em si

urbana e industrial), a educação formal representa um avanço no processo de democratização do

acesso a novos conhecimento e à ciência. Por isso, as classes trabalhadoras sempre lutaram por ela

e, na figura do MST, conseguiram importantes vitórias não só no que se refere à construção de

escolas, mas principalmente na formulação teórica de um projeto de Educação do Campo188.
188 A Educação do Campo representa a síntese do acúmulo do MST e dos movimentos camponeses em relação a um

projeto de educação para o campesinato enquanto classe. Nas palavras de Roseli Caldart: “A Educação do Campo
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Isso porque, como bem ressaltou Bogo, 

A escola por si só não pode resolver o problema da formação da consciência, se assim fosse
os partidos comunistas que estão no poder, como é o caso de Cuba, não teriam a Escola do
Partido e funcionaria em apenas com o sistema educacional; mas ela é um instrumento que
ajuda a organização a alcançar  os objetivos formulados.  Por tanto,  é ela  um meio para
ajudar a  realizar  tudo o que a organização pensa e faz.  Ela deve ser  o suporte e  parte
integrante na formação da consciência na sua forma política, por isso é que a vida e obra de
José Martí,  e Ernesto Che Guevara,  heróis nacionais de Cuba, são estudados no ensino
fundamental e médio naquele país. Assim como economia política e principalmente o que é
o imperialismo norte americano. Isto favorece imensamente quando parte destes estudantes,
entram para a Escola do Partido. (apud MST, 2007, p.145)

A educação,  portanto,  possuiu  um papel  central  no  processo  de  formação  e  avanço  da

consciência  da  militância.  Mas  claro,  não  qualquer  educação  que  simplesmente  reproduza  a

ideologia que aliena ainda mais, mas uma educação libertadora e popular, a qual se referiram José

Martí e Paulo Freire, e sob uma perspectiva omnilateral, segundo a visão de Marx, que instrua e

desenvolva a capacidade de abstração e elaboração crítica. Para o MST, portanto, o conceito de

educação deve extrapolar a escola, ainda que esta seja o espaço físico de sua presença por definição

e, por isso, seus setores de educação e de formação possuem muitas interfaces.

Em seu Caderno de Educação nº8, publicado em 1996, o MST (1996) definiu os princípios

filosóficos  e  pedagógicas  de  sua  educação.  A educação  para  a  transformação  social  define  o

propósito e a  compreensão do seu papel.  Isso significa que ela  precisa ser classista,  massiva e

organicamente vinculada ao Movimento, deve expandir os horizontes dos educandos e prepará-los

para serem ativos e não passivos em relação às transformações sociais.

Para o Movimento, a educação precisa ser também voltada às diferentes dimensões humanas

para além do trabalho. Por isso, a formação omnilateral para o MST deve abordar, além do aspecto

técnico-profissional, também o “político-ideológico”, o organizativo, o moral, o afetivo, o religioso

e  o  cultural.  Assim,  enquanto  a  educação  unilateral  busca  apenas  adequar  os  trabalhadores  às

necessidades da acumulação de capital, a formação omnilateral busca superar as forças alienantes,

reconectando o trabalho manual ao intelectual. Somente ao abordar essa perspectiva das múltiplas

determinações  do  ser  humano  é  que  a  educação  pode  se  tornar  um  processo  permanente  de

transformação em direção à emancipação.

Essa educação, para ser transformadora e libertadora, não deve reproduzir a moral burguesa

que  oprime  e  aliena  as  classes  trabalhadoras  mas  sim  adotar  e  cultivar  valores  humanistas  e

socialistas mesmo não estando ainda em um processo de transformação radical das bases sociais.

Somente assim ela será capaz de contribuir para a construção de homens e mulheres novos.

nomeia  um  fenômeno  da  realidade  brasileira  atual,  protagonizado  pelos  trabalhadores  do  campo  e  suas
organizações,  que  visa  incidir  sobre  a  política  de  educação  desde  os  interesses  sociais  das  comunidades
camponesas. Objetivo e sujeitos a remetem às questões do trabalho, da cultura, do conhecimento e das lutas sociais
dos camponeses e ao embate (de classe) entre projetos de campo e entre lógicas de agricultura que têm implicações
no projeto de país e de sociedade e nas concepções de política pública,  de educação e de formação humana.”
(CALDART et al, 2012, p.259)
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Esses princípios filosóficos norteiam os princípios metodológicos que constituem a base da

sua prática pedagógica. O primeiro desses princípios pedagógicos é o da relação inseparável entre

teoria e prática,  sem uma separação rígida que reserva o espaço da escola à teoria e o da vida

cotidiana  à  prática.  Para o MST, a  prática  social  precisa  ser  o  ponto  de partida e  de  chegada,

perpassada pela teoria e pela construção de conhecimento. Esse movimento pode e deve ocorrer

dentro  e  fora da  escola,  em um fluxo incessante  “prática-teoria-prática...”,  em que se  parte  de

problemas concretos e reais, busca-se conhecimento sistematizado e se reflete para propor soluções

e novas práticas.  Essas soluções, por sua vez,  devem estar pautadas pelo rigor dos critérios da

pesquisa  científica  mas  sem  reproduzir  a  ciência  burguesa  tipicamente  positivista.  Ela  deve

constituir uma ciência revolucionária que se aproprie e crie conteúdos socialmente úteis às classes

trabalhadoras.

Para o MST, a ideia de que a realidade deve ser a base para a produção de conhecimento

(teoria) e de novas práticas não significa que somente o cotidiano de vida e os problemas imediatos

dos indivíduos devem ser levados em consideração. Essa “realidade” se refere às questões da vida

material e concreta das classes trabalhadoras e não a situações imaginadas ou idealizadas, típicas da

criação de modelos e própria das abstrações alienantes do ensino pró-capital.

Pensar uma educação para as classes trabalhadoras impõe a necessidade de que conteúdos e

métodos da educação devam ser para e pelo trabalho sob a perspectiva de que o trabalho precisa se

libertar  do  capital  e  ser,  novamente,  um instrumento  de  libertação  e  realização e  não  de  mais

alienação. A educação, através da produção e da difusão de conhecimento, deve contribuir para a

criação e a recriação de formas de trabalho desalienantes. Também o trabalho não deve ser somente

material de estudo, mas fundamentalmente prática.

Os conteúdos abordados precisam garantir vínculos orgânicos entre processos educativos e

processos políticos, econômicos e culturais. Isto é, devem incentivar, inevitavelmente, os estudantes

a se organizarem e lutarem pelos seus direitos através da apropriação sobre os mecanismos políticos

e econômicos  do Estado e  do mercado de exploração do capital  sobre o trabalho.  A educação

precisa valorização a cultura popular e propor sua recriação.

A democracia é também um princípio educativo fundamental para o MST. Não a democracia

formal burguesa e que mal funciona. Essa não serve aos objetivos do Movimento e nem às classes

trabalhadoras.  A gestão,  as  decisões  e  as  responsabilidades  precisam ser  coletivas  também no

espaço escolar.  Isso  porque a  reprodução  da  hierarquia  na  escola  reforça  a  do  capital  sobre  o

trabalho. A descentralização do poder prescinde de espaços coletivos de decisão com paridade entre

todos  envolvidos,  educandos  e  educadores,  como  ocorre  nas  assembleias.  Entretanto,  a  gestão

democrática no ambiente escolar não pode existir sem que haja também tempo e espaço para a auto-

organização  dos  estudantes.  Isso  porque  uma  relação  que  se  inicia  hierarquizada  só  pode  ser
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alterada com a organização e o fortalecimento daqueles que iniciam essa relação em posição de

menor poder.

Por fim, o princípio de que não só o educando é que aprende mas também o educador é peça

chave para a compreensão sobre o processo educacional do MST. Por isso, a formação permanente

dos educadores e a autocrítica também são questões centrais nos espaços educativos do Movimento.

A prática desses princípios, tanto filosóficos como pedagógicos, deve ocorrer na escola. Entretanto,

como veremos, ela também ocorre em momentos e espaços ainda mais diversos.

5.1.5 A Pedagogia do Movimento Sem Terra

O MST possui uma práxis formativa própria que vem se constituindo desde a sua fundação e

que foi chamada de Pedagogia do Movimento Sem Terra. Trata-se de uma práxis que combina as

pedagogias da luta social,  da terra e histórica, que fluem da própria existência do Movimento e

também de sua organização e disposição pedagógica (CALDART, 2003). É graças a essa pedagogia

que,  segundo Roseli  Caldart,  se constitui  a identidade do sujeito social  Sem Terra que  não é o

campesinato clássico europeu, nem são os povos tradicionais e originários, mas a sua combinação,

marcada pela espoliação sumária e sistemática. Ela busca transformar sujeitos marginalizados pelo

modo de produção capitalista em lutadores e seres que se reumanizam. Para Caldart, esses sujeitos

totalmente  desacreditados,  quando levados à  luta  coletiva  – inicialmente  por  terra,  depois  pela

produção e  por saúde,  educação,  cultura e  dignidade – passam a se entender  como sujeitos  de

direito,  o  que os devolve parte  de sua humanidade roubada pelo processo de marginalização e

alienação. Nas palavras da própria Roseli, “os Sem Terra se educam, quer dizer, se humanizam e se

formam como sujeitos sociais no próprio movimento da luta que diretamente desencadeiam” (2001,

p.213).

O que torna a Pedagogia do Movimento um exemplo histórico a ser compreendido é que,

diferente de outros movimentos de luta pela terra, ela vem conseguindo produzir “sujeitos sociais,

identidades  políticas  e culturais  que fossem elos  de um processo histórico mais amplo” (idem,

p.216). Outros movimentos históricos trilharam esse caminho mas foram duramente perseguidos e

dizimados. Para Caldart, o MST foi além porque conseguiu criar um novo sujeito social. E, mais

ainda, soube potencializar a esperança e a visualização da possibilidade real de mudança já que esse

é “o principal traço da humanidade: a possibilidade de fazer-se e refazer-se a si próprio, enquanto

contesta a ordem estabelecida, problematiza e propõe valores, transforma a realidade e se produz

como sujeito da história” (idem, p.214)189.

O MST avançou nesse sentido porque foi capaz de criar e consolidar novos parâmetros de

vida em sociedade em seu processo de luta e, por isso, tem aberto possibilidades de novos ciclos de
189 Essa questão é cara aos movimentos mais tradicionalistas, que entendem que a luta precisa se dar no campo da pura

racionalidade. Esses podem até entender muito do socialismo científico, mas sabem pouco sobre luta de massas.
200



luta social. Assim, à medida que produz sujeitos capazes de operar mudanças sociais para além dos

movimentos  espontaneístas  ou  da  própria  contradição  do  modo  de  produção,  suas  lutas  têm

produzido transformações históricas próprias, alimentado a esperança de ampliação de mudanças.

A sua ideia da pedagogia da luta é semelhante a de “escola da vida” a qual se referiu Rosa

Luxemburgo.  É  a  luta  cotidiana  que  fornece  o  combustível  para  novos  saltos  de  consciência,

independente do estágio em que os militantes se encontram, seja de um membro da base em contato

inicial com o Movimento, seja um dirigente do mais alto nível na sua estrutura interna. O princípio

básico é de que a própria luta educa. Entretanto, as suas lições ainda são insuficiente para novos

avanços no processo de consciência e, portanto, de envolvimento com a luta e de construção de uma

nova cultura.  Por  isso  a  Pedagogia  do  Movimento  vai  além assim como almejava  e  praticava

Luxemburgo em seu esforço de superação da formação política tradicional.

O  primeiro  momento  –  que  ocorre  na  ocupação  da  terra  –  se  desmembra  em outros  já

consolidados  pelo  MST como a  mística,  o  trabalho coletivo  (desde  os  mutirões/puxirões  até  a

formação  de  associações  e  cooperativas),  o  ativismo  político,  a  solidariedade  de  classe

(mobilizações, marchas,  greves, doação de alimentos etc.)  e em processos educativos formais e

institucionalizados. Esses últimos, que não desmembram diretamente da luta de forma espontânea

como os  outros,  são  os  responsáveis  pela  conexão  da  luta  cotidiana  aos  aspectos  mais  gerais,

capazes de sedimentar os estágios de avanço do processo de consciência. Ainda que a Pedagogia do

Movimento não caiba em uma “escola”, ela precisa fazer parte dela. Mas claro, não qualquer escola.

Ela precisa ser um espaço de formação da classe para a classe, de constituição do sujeito Sem Terra,

sejam eles idosos, adultos, jovens ou crianças.

A ocupação de terra é a primeira e mais importante “escola de formação” do MST. Isso porque

ela talvez seja a experiência mais rica em significados socioculturais (CALDART, 2004, p.167).

Além de ser um processo de aprendizagem para os militantes mais experientes do Movimento – já

que  exige  “planejamento,  divisão  de  tarefas,  disciplina,  análise  do  comportamento  do  inimigo,

táticas de enfrentá-lo, análise da conjuntura, da estrutura fundiária” (GASPARIN, 2017, p.84) –, ela

costuma ser a primeira grande experiência daqueles que se tornam a sua base e que podem se tornar

futuros militantes.  A identidade Sem Terra começa a se formar nesse momento pelas primeiras

ações da luta pela terra e nas outras lutas sociais que também foram integrando a agenda do MST ao

longo de seu amadurecimento.

Para  essa  base  em  formação,  a  ocupação  tem  muita  força  pois  coloca  em  questão  a

contestação da propriedade privada. É durante a ocupação que se aprende a diferença entre ocupar e

invadir.  Enquanto invadir  representa entrar  em um lugar preenchido, já  ocupado por alguém, o

ocupar aqui possui o sentido de preencher um espaço vazio. Mas não só um vazio literal, típico, por

exemplo, das pastagens, mas também em um sentido amplo, quando aquele é um espaço vazio de

significados, seja perante a lei ou pela própria consciência coletiva.

201



A ocupação, geralmente, quando não sofre despejo imediato, começa a gerar uma sensação de

vitória e de que os problemas estão se resolvendo. Entretanto, esse é um falso sentimento já que os

problemas podem estar apenas começando. Ainda faltam etapas para a segurança jurídica e, mesmo

com ela, aquele território contestador estará sempre ameaçada pelo Estado burguês. Mesmo que isso

seja explicado exaustivamente pelas lideranças na formação pré-ocupação, durante a ocupação e até

mesmo no acampamento essa lição só é aprendida de fato na prática das lutas cotidianas.

Quando bem sucedida, a ocupação é seguida pelo acampamento. O acampamento possui um

triplo objetivo: manter a base social mobilizada contra um possível despejo; sensibilizar a opinião

pública; e fazer pressão política sobre as autoridades responsáveis pela regularização fundiária. Por

isso ele é um espaço amplo de formação. O acampamento, por menos tempo que possa durar, se

torna  um  grande  ambiente  de  socialização  já  que  os  sujeitos  envolvidos  passam  a  viver

coletivamente  e  a  depender  diretamente  um  do  outro.  É  um  local  que  ensina  e  resgata  os

sentimentos  de solidariedade,  acolhimento  e  de  coletividade  (que,  muitas  vezes,  estavam

adormecidos, sobretudo naqueles mais próximos da vida camponesa), e que acaba diminuindo o

sentimento de medo de quando se está só.

A tendência à individualização ainda no período do acampamento é combatida com o trabalho

coletivo  que  foi  arrancado  do  modo  de  vida  camponês  –  pautado  pela  comunitarismo  e  pela

organização  familiar  –  pela  lógica  individualista  e  pelo  imaginário  do  farmer,  do  “agricultor

familiar” ou do “pequeno produtor”. A percepção de que a grande maioria não conseguirá seguir na

luta sem o trabalho coletivo, das menores tarefas como o mutirão/puxirão para o plantio até as mais

complexas como de criação formal de uma cooperativa agroindustrial, é uma lição que se aprende

desde a ocupação mas que se reafirma com o andamento da luta. Essa ideia que pode florescer de

forma  instintiva  desde  o  processo  de  ocupação  é  reforçada  pelos  espaços  de  formação  e  de

capacitação já que a ofensiva de ideologia burguesa é muito forte tanto no campo subjetivo como no

campo material (como, por exemplo, pela restrição do acesso ao crédito ou a mercados), de forma a

insistir para que ninguém abandone essa construção diante das primeiras dificuldades.

Entretanto, vale lembrar que esse também não é um processo linear, harmônico e inevitável.

Nas  ocupações  e  nos  acampamentos  existem  muitos  conflitos.  Afinal,  as  pessoas  envolvidas

geralmente vivem em condições miseráveis e são brutalmente separadas do convívio comunitário ao

longo  de  suas  vidas  e  às  vezes  por  gerações.  Por  isso,  essa  sociabilidade  inicial  é  bastante

fragilizada,  marcada  por  muita  hierarquia,  por  casos  de  difamação,  de  assédios,  de  violência

psicológica e física, por ideias conservadoras, machistas e preconceituosas, e que representam a

força do senso comum da ideologia burguesa.

Nem mesmo os  assentamentos – que são a  sequência lógica do êxito do acampamento –

garantem um avanço positivo das relações sociais. Isso porque, como afirmou Hernández, 
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No  assentamento,  existe  um  certo  recolhimento  na  participação  política  devido  à
necessidade de cuidar da produção, da estruturação da unidade de produção, à dispersão
geográfica das famílias,  e  inclusive pela efetivação da conquista  da terra,  dentre outros
fatores.  As  práticas  organizativas  continuam,  mas  com  menor  força,  a  intensidade  da
mobilização diminui,  as  reuniões  são mais  distanciadas.  Na fase de assentamento,  uma
nova estrutura organizativa é construída e novas bandeiras de luta são encampadas como o
crédito, a escola, a implantação de estradas, a assistência técnica, etc. (2022, p.434)

Também  nem toda luta ajuda ao avanço do processo de consciência de forma automática.

Sobretudo quando há sucessivas derrotas – que são mais comuns do que as vitórias – que podem

levar ao sentimento da descrença e da submissão.

Por outro lado, o despertar para a luta pode não partir diretamente dela mas por sensibilização

ou  uma  formação  crítica  anterior  que  questione  o  senso  comum.  Costuma-se  dizer  que  a

aproximação da luta popular se dá pelo estômago, pelo coração ou pela mente. Na prática, de forma

geral, ela se dá pela combinação de pelo menos dois desses fatores. Não aprendem e se formam

apenas aqueles que participam e vivenciam uma ocupação mas também quem conhece a luta do

Movimento seja por estudarem ou por fazerem uma visita ou uma vivência nos territórios Sem

Terra.  Mas  claro,  isso  ocorre  com  pessoas  predispostas  e  que  já  possuem  um  certo  grau  de

sensibilização e de compreensão da importância dessa luta e de usa contradições. Caso contrário,

uma visita a um território Sem Terra pode facilitar também a impressão a desavisados ou mal-

intencionados de que ele é apenas um ambiente de reprodução da pobreza e de conflitos. As pessoas

que buscam conhecer os espaços e as experiências do Movimento, sabendo já das contradições

existentes, são capazes de compreender e refletir sobre a existência e a possibilidades de se viver e

conviver de uma forma diferente daquela imposta pelo padrão burguês, urbano e industrial. Essa é

uma lição muito importante para quem não participa de toda a “escola” do Movimento.

Outro momento marcante na Pedagogia do Movimento é a mística. Ela é o instante em que se

trabalham as questões subjetivas sobre a luta pela terra para além da racionalidade. Nascida no

simbolismo religioso herdado da Igreja Católica, a mística ganhou contornos próprios no MST ao

trabalhar a memória, a cultura, os símbolos, os sonhos e os sentimentos da luta popular, utilizando

músicas, poemas, bandeiras, imagens, alimentos, atividades de interação e outros elementos que

aguçam os  sentidos  e  a  imaginação.  Ela  pode nascer  de  forma  espontânea  mas,  geralmente,  é

organizada e planejada como um momento de formação para dar inicio a alguma atividade.

O ativismo social também é um elemento fundamental do processo de formação para o MST.

É  nas  marchas,  atos  e  manifestações  que  se  conversa  com  a  “companheirada”,  que  aflora  o

sentimento de pertencimento a um grupo e a solidariedade no caminho trilhado, se enfrenta o poder

repressor do Estado, se é estimulado a refletir o porquê se marcha e se manifesta. É na doação de

alimentos que o doador também se alimenta de solidariedade, de empatia e mostra aos que hoje

passam por mais dificuldades que a luta é uma saída possível e necessária. É na participação de
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outras lutas das classes trabalhadoras e na solidariedade internacionalista que se promovem novas

reflexões e ações.

Em síntese, a práxis do MST que forma seus militantes, ainda que defina a razão de existir do

Movimento,  não  é  espontânea  e  nem automática.  A forma como a  luta  se  dá  faz  florescer  as

possibilidade de formação que foram e são apropriadas pelo MST para se tornarem sua práxis, uma

pedagogia própria, seu próprio método de formação que transborda para além de seus militantes. As

contradições sociais, econômicas e políticas são vivenciadas na prática da luta e a compreensão da

luta de classes e das diferentes formas de exploração econômica vão sendo percebidas e trabalhadas

constantemente. O êxito desse processo formativo tem se dado pela capacidade de o Movimento

compreender sua base, suas necessidades e seu papel histórico que, através de reflexão, de teoria e

de planejamento, tem conseguido garantir o processo de formação de seus militantes.

5.2 A gênese e o amadurecimento dos espaços de formação

Nos textos de Bogo, O Lugar da Formação, e de Pizetta, Elementos para Discutir a Política

de Formação no MST, presentes na Coletânea (MST, 2007) pode-se compreender as mudanças e o

desenvolvimento  da  formação  política  do  MST  pelas  palavras  de  ordem  que  sintetizaram  a

elaboração estratégica do Movimento em seus congressos nacionais: 1985 – Terra para quem nela

trabalha; 1990 – Ocupar, resistir e produzir; 1995 – Reforma agrária, uma luta de todos;  2000 –

Reforma agrária, por um Brasil sem latifúndio. Devemos ainda, adicionar mais dois congressos que

ocorreram depois da publicação dos textos: 2007 – Reforma Agrária: por justiça social e soberania

popular; e 2014 – Lutar, construir reforma agrária popular.

Mesmo antes  do primeiro congresso,  quando o MST ainda  não havia sido formalmente

criado, no início da década de 1980 já havia formação política daqueles militantes que se tornariam

membros do Movimento. Ela ocorria já no “trabalho de base” quando aglutinavam-se sem terras

para organizar as ocupações e buscava-se formar lideranças que acabavam se reunindo para estudar

e debater as formas de ampliar o trabalho de base e novas ocupações. Os temas trabalhados eram

“relacionados  à  questão  agrária,  como funciona  a  sociedade,  metodologia  de  trabalho de base,

história  das  lutas  dos  camponeses,  princípios  organizativos,  etc.”  (PIZETTA apud  MST,  2007,

p.163)

A palavra de ordem “Terra para quem nela trabalha”, criada para o primeiro congresso em

1985 representava a ideia base que deu origem ao Movimento: a distribuição de terras ociosas para

as  pessoas  que  precisavam e  queriam terra  para  poderem trabalhar.  Nesse  período a  formação

política possuía uma características de agitação e propaganda. Ainda não havia o Setor de Formação

e  ela  era  realizada  por  dirigentes  com  experiências  em  diferentes  espaços  de  militância,

principalmente os sindicais e clericais. Por isso, tanto o Estatuto da Terra de 1964 como a Bíblia e
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textos marxistas sobre método e economia política trabalhavam juntos para explicar o ordenamento

social, político e econômico.

Com o tempo foram se evidenciando problemas relacionados ao método e à concepção de

formação plítica. Com a rápida expansão tanto geográfica como númerica do Movimento iniciou-se

a organização dos setores em 1988 e, dentre eles, o de formação política.

Nesse contexto foi realizado, em 1990, o II Congresso Nacional com a palavra de ordem:

“Ocupar resistir e produzir”. A ideia era legitimar as formas de luta que vinham sendo criticadas

pelo método sindical e, sobretudo, vinham sendo  combatidas violentamente pelos latifundiários e

pelos governos.  A formação precisou se massificar para qualificar politicamente uma numerosa

militância que precisava estar preparada para ocupações massivas e para a sua resistência, o que

perpassava pela produção já que o alvo era exatamente o latifúndio improdutivo. Nesse sentido, a

formação teve também que se ocupar de conscientizar as bases sobre a necessidade da cooperação

produtiva.

“Reforma agrária, uma luta de todos”, a palavra de ordem do terceiro congresso, representou

a compreensão do Movimento de que a  sua luta  precisava expandir  para além do campo.  Isso

porque lutas pela reforma agrária e pelas formas de vida do campesinato dependiam de um combate

ao  modelo  econômico neoliberal.  Por  isso,  para  além da  ocupação de terras,  o  MST voltou-se

também para a realização de grandes marchas, doações de alimentos e a aproximação de diferentes

lutas. Porém, avaliou Bogo (apud MST, 2007, p.153) que, embora o MST tenha conseguido elevar-

se ao máximo como referência para as outras organizações, avançou pouco na sua organicidade e na

formação de qualidade de militantes e dirigentes.

Nesse período, o MST investiu na formação de formadores para que a militância replicasse

os cursos nas bases para fortalecer a organicidade nos estados. Foi ai que começaram a ser firmados

os primeiros convênios com as universidade públicas.

No ano de 2000 foi realizado o IV Congresso Nacional com a palavra de ordem “Reforma

agrária,  por  um  Brasil  sem  latifúndio”.  Nesse  período  já  se  somavam  muitas  derrotas  em

decorrência  da  ofensiva  das  políticas  neoliberais.  Ainda  que  o  número  de  ocupações  e

assentamentos tenha crescido até então, a expansão do agronegócio ocorreu de forma muito mais

acelerada. A estratégia de combate à possibilidade de desânimo do Movimento diante de sucessivas

derrotas foi apostar na elevação do nível de consciência das massas. A ideia era realizar uma espécie

de recolhimento e fortalecimento que aguardasse um momento oportuno para avançar novamente a

luta.

Após sucessivas derrotas eleitorais, a campanha do PT para a presidência da republica em

2002, da qual o MST participou ativamente, foi finalmente vitoriosa. Porém, o que parecia em um

primeiro momento uma grande vitória  foi se demonstrando mais uma derrota  só que de forma

lenta.  Apesar  da  expansão  de  políticas  públicas  para  a  agricultura  familiar,  ocorria
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concomitantemente a consolidação do agronegócio como sustentáculo da economia nacional e do

projeto de contra-reforma agrária.

Foi no ano de 2007, com dois anos de atraso, que se realizou o V Congresso Nacional. Com

a consolidação do agronegócio ainda no governo Lula, o Movimento assume a derrota e a palavra

de ordem seguida do grito por Reforma Agrária muda de “por um Brasil sem latifúndio” para “por

Justiça  Social  e  Soberania  Popular”,  dando uma conotação mais  moralista  à  luta  pela  reforma

agrária. Nesse contexto de percepção de derrota e de desolação, a estratégia do Movimento para a

formação política de elevar o nível da formação de quadros manteve-se. Entretanto, descuidou-se

do trabalho de base e da elevação concomitante do nível de consciência da base.

Novamente, após sete anos, o VI Congresso Nacional, foi realizado em 2014 e trouxe como

palavra  de  ordem o novo programa agrário  do  Movimento:  “Lutar,  construir  Reforma Agrária

Popular”.

Feita essa descrição sobre as estratégias da formação política nas diferentes conjunturas,

adotaremos adiante um recorte específico sobre os espaços de formação no sentido de se entender

melhor como foram as experiências específicas diante dos mesmos contextos. Isso porque, para

além  dos  momentos  cotidianos  de  formação,  o  MST  tem  construído,  desde  a  sua  fundação,

importantes centros de formação que têm concentrado e condensado atividades e cursos para sua

militância e seus dirigentes.

Esses espaços têm sido fundamentais para a reflexão teórica uma vez que proporcionam um

aprofundamento que as  atividades  de formação mais  livres  não permitem. São nesses  cursos  e

centros que se tornam possíveis estudos mais rigorosos, o desenvolvimento de pesquisas e debates

para realização de novas sínteses e que se converteram em novas práticas do Movimento. Por isso,

veremos a seguir o processo que levou à constituição do espaço mais bem acabado de formação

política das classes trabalhadoras no Brasil, a Escola Nacional Florestan Fernandes (ENFF).

5.2.1 As Comunidades Eclesiais de Base e a Igreja Católica

Surgido das mobilizações das Comunidades Eclesiais de Base (CEB), alicerçada na Teologia

da Libertação e tendo a bíblia como documento guia, já na década de 1980, o MST buscou formas

de qualificar seus próprios militantes a partir de uma perspectiva crítica e materialista, mas sem

negar suas raízes e a ligação visceral do campesinato à religiosidade cristã. Por esse motivo foi o

método  “ver,  julgar  e  agir”,  inspirado  na  Educação  Popular  e  utilizado  pelos  católicos,  “que

fundamentou a formação dos que iniciaram a articulação dos sem-terra e nos processos iniciais de

formação política do próprio MST” (GASPARIN, 2017, p.67).

O  principal  desafio  da  formação  nesse  período  era  conseguir  combater  o  medo  dos

despossuídos e desalojados em ocupar a terra. Afinal, haviam sido séculos de alienação, opressão e
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terror  da  ideologia  burguesa.  Nesse  momento,  a  formação  ocorria  em diferentes  espaços  mas

sobretudo nas missas e possuía um caráter de agitação. Utilizava-se o Estatuto da Terra de 1964

como base legal,  a bíblia como instrumento mítico e de construção do protagonismo popular e

textos que ajudavam na compreensão de como funcionava a sociedade brasileira. (SILVA, 2005b)

Nesse período, a crítica social e econômica era ainda muito ingênua e moralista, pautada no

direito atribuído por um ente divino. Os diagnósticos da pobreza, da desigualdade e da concentração

de  terras  estavam fundamentados  na  ideia  de  que  as  classes  dominantes  eram excessivamente

gananciosas. Ainda que essa fosse uma visão radical, era uma perspectiva sem bases materialistas

sólidas, muito mais voltadas à agitação propriamente do que a uma aspiração por uma formação

política que contribuísse para um avanço no processo de consciência de classe. Isso só começaria a

mudar  com  a  participação  dos  militantes  dos  cursos  de  formação  política  organizados  pelos

sindicados  quando  essa  militância,  ainda  sem  base  teórica  sólida  e  inclusive  com  baixíssima

escolaridade, começou a ter contato com as temáticas da economia política.

5.2.2 As escolas sindicais

Sem que houvesse abandono da sacralidade referente à luta camponesa, não tardou para que

as romarias  fossem sendo substituídas pelas  marchas,  as  celebrações  religiosas  pela  mística,  as

leituras bíblicas por textos marxistas,  os cantos religiosos pelas palavras de ordem (MARTINS,

2009). Nessa tendência, já na metade da década de 1980, após a fundação do MST, foram criados

espaços  de  formação  política  em parceria  com a  Igreja  Católica  e  com o  movimento  sindical

vinculado à CUT como a Escola Sindical Margarida Alves (ESMA) no Rio Grande do Sul, a Escola

Sindical Eloi Ferreira da Silva (ESEF) na Bahia, no Espirito Santo e em Minas Gerais, a Escola

Quilombo dos Palmares na Região Nordeste e a Escola Padre Josimo na Região Norte. Nessas

escolas eram realizados cursos com duração de quatro semanas com encontros semanais ao longo

do ano e que tratavam de temas como: o funcionamento da sociedade, economia política, teoria da

organização e método de trabalho de base. Dentre os objetivos dessas escolas estavam: promover a

expansão  nacional  do  MST (em  especial  do  Nordeste);  fazer  oposição  e  disputar  as  direções

sindicais; e formar lideranças estaduais para MST, CUT e PT (GASPARIN, 2017; MST, 2007)

Porém, a experiência com as escolas sindicais duraria somente até o final dos anos de 1980

por conta do desgaste entre a estratégia do Movimento e a estrutura e os objetivos sindicais. Ainda

que  naquele  momento  as  razões  dessa  curta  duração  tenham  parecido  mais  por  dificuldades

financeiras dos sindicatos (o que era uma realidade dada a ofensiva neoliberal já nesse período) que

reduziram os recursos para as escolas sindicais e para os cursos de formação, mais tarde percebeu-

se que a crise do sindicalismo era essencialmente política ao sobrepor à formação de quadros a

estratégia  eleitoreira  adotada  pelo  PT e  que  se  tornava,  rapidamente,  majoritária  no  campo da
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esquerda em vistas às eleições presidenciais  que se aproximavam. Como relata Gasparin,  “esse

processo de formação conjunta de lideranças foi se separando após as primeiras ocupações, quando

‘os sindicatos acharam que estavam sendo prejudicados por estar perdendo a base’, mas também

porque muitos não concordavam com a própria tática da ocupação” (2017, p.73).

Entretanto, foi nesse período que o programa democrático-popular (lançado formalmente pelo

PT em 1987 em seu V Encontro Nacional)  adentrou a formação política no MST e vinculou a

conquista da reforma agrária à estratégia que conduziria o partido ao poder (RODRIGUES, 2020).

Esse programa foi a sistematização do PT da estratégia democrático-popular (EDP) que vinha sendo

gestada  pelas  classes  trabalhadoras  desde  a  derrota  em  1964  das  aspirações  da  estratégia

democrática-nacional para a Revolução Brasileira que havia sido capitaneada pelo PCB190.

Apesar  de  o  MST ter  aderido  à  estratégia  petista,  as  suas  aspirações  não  poderiam  ser

limitadas à disputa eleitoral. O Movimento estava crescendo rápido, atingindo diferentes unidades

federativas  e  se  deparava com a necessidade urgente de incluir  em sua  estratégia  processos de

formação  mais  autônomos  e  sistemáticos  que  tivessem  como  foco  sua  própria  organicidade

(PIZETTA, 2007).  Ficava cada vez mais  claro que o MST estava deixando de ser um simples

movimento  popular  –  que  reivindicava  uma  política  pública  –  para  se  tornar  de  fato  uma

organização política na estrutura Partido. Já nesse período as suas publicações – em especial os

cadernos de formação – passaram a ser mais incisivos na necessidade de o Movimento construir seu

próprio caminho tratando de temas como: sua organização interna; métodos de trabalho de base e

organização  popular;  como  fazer  análise  de  conjuntura;  como  organizar  os  assentamentos;  a

necessidade de construir o sindicalismo pela base.

Ainda que nesse período a formação política no MST fosse precária e insipiente, já era clara

a necessidade de se aprofundar a compreensão do materialismo histórico dialético, uma vez que se

percebia, cada vez mais, que a luta pela terra não se encerrava na crítica à estrutura fundiária mas

sim contra o modo de produção capitalista. Por isso, além das questões relacionadas à organicidade

e ao trabalho de base, os estudos passaram a focar na leitura de autores clássicos, na compreensão

da história e de como funcionava a sociedade, na economia política e na filosofia. Ademais, diante

do aumento da repressão e dos conflitos – acelerados pela criação da União Democrática Ruralista

(UDR) em 1985 – o Movimento fazia também parte das formações o treinamento para segurança e

autodefesa (GASPARIN, 2017).

190Ocorre que, como veremos mais adiante, essa estratégia se tornará um nó górdio para o Movimento porque, para
além de uma adesão parcial à estratégia eleitoral, a perspectiva adotada por esse programa era bastante reformista,
típica do novo sindicalismo, o que passaria a se chocar com a necessidade de radicalização crescente demandada na
luta pela terra.
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5.2.3 Os Laboratórios, as FIPs e o Curso de Monitores

Ao final  da  década  de  1980  o  MST passou  a  desenvolver  cursos  com a  Coordenação

Nacional em suas reuniões periódicas e, em 1987,  iniciou uma turma do Curso de Monitores em

nível nacional com a juventude com o objetivo de formar dirigentes para organizar o Movimento

nos estados. A ideia era começar a criar um movimento cada vez mais autônomo e independente

com características organizativas e de lutas novas e próprias. (PIZETTA apud MST, 2007, p.164)

O curso nacional de monitores teria sido o primeiro feito pelo MST de forma autônoma,

ainda  que  com auxílio  de  parceiros.  Amparado  pela  experiência  vivida  nos  cursos  das  escolas

sindicais, o MST incorporou estudos mais teóricos e sobre processos revolucionários. Eles eram

compostos por  sete etapas que duravam dois anos e  tratavam de temas como economia política,

filosofia,  como  funciona  a  sociedade,  a  organização  dos  trabalhadores  e  suas  experiências  na

América Latina. O objetivo era formar jovens dirigentes que fossem organizar o Movimento em

diferentes  regiões,  em especial  no  extremo  sul  da  Bahia  e  no  norte  do  Espírito  Santo,  e  que

organizassem grupos em suas comunidades e regiões para replicarem os estudos e os debates feitos

(GASPARIN, 2017; PRINCESWAL, 2007).

Como já adiantado, em decorrência dessas novas demandas, foi criado o Setor Nacional de

Formação em 1988.  Sob a responsabilidade da formação política, esse setor começou a utilizar a

metodologia de Laboratórios Organizacionais de Centro em 1988 e de Laboratórios Organizacionais

de Campo em 1989.

Essas  experiências  foram  organizadas  por  Clodomir  Santos  de  Morais,  inspiradas  nos

Laboratórios  Experimentais  expostos  no  Caderno  de  Formação  nº11  (MST,  1986c)191.  A

metodologia era baseada no levantamento de problemas (síncrese) e na sua análise crítica através da

formação política para se chegar a uma síntese.

Esses laboratórios foram experiências  massivas com o objetivo de dar amplitude de forma

acelerada à formação da base do Movimento. Reunia-se o maior número de pessoas possíveis nos

assentamentos para se discutir questões relacionadas à organização interna e aos assentamentos,

além das necessidades locais. Na Região Nordeste foi experimentado o que se chamou de “mini-

laboratórios” com a mesma metodologia mas com um número menor de pessoas.  Além dessas

experiências, iniciaram-se as Formação Integrada à Produção (FIP) em que se buscava articular o

trabalho ao estudo. (GASPARIN, 2017)

O objetivo principal tanto dos Laboratórios como dos mini-laboratórios e das FIPs era dar

maior celeridade e amplitude à formação da consciência organizativa dos camponeses. Isto é, fazer

191Os Laboratórios Experimentais foram desenvolvidos pelo prof. Miguel Sobrado Chaves – diretor da Faculdade de
Planejamento Social da Universidade Nacional da Costa Rica – com auxílio da equipe do Programa de Capacitação
Camponesa para a Reforma Agrária de Honduras, em diversos países da América Latina. (MST, 1986c)
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com que a base do Movimento superasse os vícios das formas artesanais de trabalho sob as quais

estariam submetidos (PIZETTA apud MST, 2007, p.165).

Através desses cursos percebeu-se a necessidade de realização de outros de longa duração.

Os cursos prolongados chegaram a durar 90 dias consecutivos nesse período. Em texto de 1993,

Pizetta faz uma avaliação autocrítica que levava a necessidade de adoção de cursos prolongados

para se conseguir solidificar princiíos que levassem a ser criadas novas relações e uma nova cultura:

Geralmente em nossas avaliações, constatamos que as atividades formativas desenvolvidas
pelo MST (por nós) tem provocado e proporcionado mudanças significativas no nível de
conhecimento (idéias)  de nossos militantes.  No entanto,  não temos conseguido elevar  e
mudar o nível de maturidade, do comportamento na altura das necessidades reais do tipo de
militantes e quadros que a luta do MST exige. Com a implantação dos cursos prolongados
(de longa duração) pretendemos dar este passo; de forma organizada e consciente, através
da estrutura (organização), do estudo, do trabalho e da militância, influenciar os aspectos do
comportamento, os níveis de maturidade dos indivíduos que integram a coletividade, a fim
de que possamos, ao termino, nos aproximar ao máximo do tipo de quadros que o MST
necessita e deseja. (PIZETTA apud MST, 2007, p.85)

Apesar de as FIPs terem durado apenas dois anos, foi uma das experiências mais férteis em

relação à formação massiva das bases assentadas, sobretudo pela sua metodologia favorável, já que

o debate teórico emergia das necessidades cotidianas em sua vinculação à Educação Popular e pelos

custos de execução serem muito mais baixos do que dos cursos estruturados. Na visão de Gasparin

(2007), o abandono do MST das FIPs foi um dos motivos que levou ao afastamento  de muitos

assentamentos à organicidade do Movimento. Porém, sua metodologia era mais adequada quando o

MST ainda não era tão grande.

Nesse  período  é  possível  ver  um  processo  de  amadurecimento  da  visão  política  do

Movimento. Com seus próprios quadros, experimentando processos formativos mais organizados e

massivos, e consolidando o marxismo como base analítica da militância, o MST dava um grande

salto em termos qualitativos e quantitativos em sua formação política.

5.2.4 A Escola Nacional

As contradições da estratégia eleitoral adotada pelo PT, bem como a sua derrota nas eleições

presidenciais  de  1989,  ampliaram  as  fragmentações  da  esquerda.  Enquanto  os  intelectuais

fechavam-se  mais  em  seus  espaços  acadêmicos  e  distanciavam-se  dos  movimentos  populares,

muitos militantes de esquerda passaram a se afastar da produção teórica e a assumirem a agenda

eleitoral como prioridade (MINTO, 2015). Isso porque, apesar da derrota nas eleições presidenciais,

o PT ganhava espaço nos municípios e nos legislativos estaduais e federal, alimentado a esperança

nas elaborações da EDP.
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Nesse contexto, em 1990, foi criado o Programa de Formação do MST que estabelecia metas

e níveis de formação em vistas a avançar no debate teórico. Foi quando começou a se construir a

ideia e a se materializar a “Escola Nacional”. Nesse programa estava previsto:

I) Formação de Massa – aquela que se desenvolve no exercício do trabalho prático, na
produção e na resistência; II) Formação de Base – correspondente à formação inicial, para
os que despontam nas ações desenvolvidas pelo MST. O objetivo seria a qualificação da
base do movimento para que conhecessem a realidade imediata, por meio dos conteúdos de
formação ideológica (introdução ao funcionamento da sociedade, história da luta pela terra,
análise de conjuntura) e de formação para organização da produção (cooperação agrícola,
teoria da organização); III) Formação dos militantes, ou seja, daqueles que participam da
organização  e  estão  vinculados  a  alguma  instância  da  organização  e  possuem  uma
compreensão aprofundada sobre a realidade em que atuam. A formação se daria por meio
de cursos, encontros, estudos e seminários, com o seguinte conteúdo básico: introdução à
filosofia, funcionamento da sociedade, economia política, realidade brasileira e história da
luta de classes no Brasil. Este seria o nível preparatório para a seleção dos alunos para a
escola  nacional;  IV)  Escola  Nacional  e  Escola  Técnica.  A Escola  Nacional  visaria  o
fortalecimento do caráter nacional do movimento. Nelas,  os militantes seriam levados a
pensar  soluções  para  os  problemas  que  enfrentavam  em  seus  estados  e  regiões.  Os
conteúdos seriam os mesmos do nível anterior, mas, tratados com maior profundidade e
diretamente ligados à capacitação, para desenvolverem a prática política. A Escola Técnica
‘Contestado’  teria  por  objetivo  o  incentivo  ao  desenvolvimento  da  produção  dos
assentamentos, por meio da capacitação técnica, política e organizativa dos assentados, da
constituição de um centro de estudo sobre a cooperação agrícola e de um centro de pesquisa
para  o  desenvolvimento  da  produção  agropecuária;  V)  Formação Permanente  –  visaria
desenvolver o estudo como atividade permanente, uma vez que a luta coloca sempre novos
desafios. Assim, seriam elaboradas atividades periódicas voltadas para o aperfeiçoamento
continuado. Os conteúdos não seriam pré-fixados; antes, seriam estabelecidos de acordo
com as necessidades. (RODRIGUES, 2020, pp.177-8)

A estrutura física da primeira escola nacional emprestada pela Igreja Católica na cidade de

Caçador-SC chamava Centro de Formação e Pesquisa Contestado (CEPATEC) e teve sua primeira

turma  já  em  1990.  Essas  primeiras  turmas  eram  compostas  majoritariamente  por  dirigentes

nacionais do MST de diferentes frentes e setores. Como todos os participantes possuíam tarefa em

suas bases, o curso foi baseado na metodologia utilizada nas FIPs.

Segundo Gasparin (2017), o Curso Básico da Escola Nacional era uma espécie de “batismo

materialista”  dos  militantes.  Esse  era  um  importante  momento  de  inflexão  na  formação  dos

militantes pois foi quando passaram a se chocar de fato o senso comum e os pressupostos religiosos

da luta (até então predominantes na formação da militância e da base) ao arcabouço materialista do

marxismo. Por isso, o Curso Básico tornou-se o principal curso de formação de militantes do MST.

Entre 1990 e 2000 ele foi realizado no CEPATEC mas, entre 2001 e 2005, foi itinerante e, a

partir de 2006, já com quadros preparados para sua reprodução em todas as regiões, o curso passou

a ser regionalizado. Assim, além do programa nacional básico, pôde ser criada uma flexibilidade

capaz de incorporar questões relacionadas às especificidades regionais. 

Como visto, a partir dos anos 2000, por conta da conjuntura mais hostil, o Movimento mudou

seu foco da formação e  
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A formação de Quadros passa a ter um destaque e demanda importante, como política de
formação num nível superior, articulada com todas as iniciativas e a práticas desenvolvidas
nos mais  diferentes  espaços.  Nesse  sentido,  amplia-se  a  formação da  Escola  Nacional,
aprofunda-se  o  debate  sobre  a  concepção  e  realização  de  um  Curso  Nacional  para
Dirigentes do MST. E, em seguida novos cursos para formação de quadros vinculados a
Escola Nacional. (PIZETTA apud MST, 2007, p.166)

Fora  durante  essa  ampliação  dos  cursos  e  dos  espaços  de  formação que,  no  caminho  de

construir  sua  própria  autonomia  e  tendo  como  diagnóstico  que  o  PT  estava  abandonando

paulatinamente  a  EDP,  o  MST participou  da  construção  do  partido  Consulta  Popular,  o  que

representou um primeiro distanciamento da adoção automática da estratégia eleitoral petista mas

uma reafirmação da adesão e à difusão da EDP.

5.2.5 O Instituto de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária (ITERRA)

Conforme  se  desenvolviam  os  cursos,  evidenciava-se  a  necessidade  de  se  avançar  e

diversificar a metodologia da formação do Movimento. Em razão disso, pelos debates realizados no

3º Congresso Nacional em 1995, teve início, em 1996, o Curso de Formação de Formadores com o

objetivo  de  capacitar  sua  militância  para  o  trabalho  de  base  nos  estados.  Ainda  em 1995  foi

constituído  o  ITERRA  na  cidade  de  Veranópolis-RS  para  formação  política,  técnica,

profissionalizante  e  superior  com  o  objetivo  de  produzir  conhecimento  científico  através  da

dinâmica própria das lutas sociais com vistas à transformação daquelas realidades. Dividindo-se em

diferentes unidades, no Instituto de Educação Josué de Castro promovia-se cursos de nível médio

técnico como de Administração de Cooperativas (TAC) e Magistério, além de cursos supletivos

para o ensino fundamental. Já na Unidade de Ensino Superior, em parceria com o INCRA e através

do convênio com a Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (Unijui)

começou a funcionar,  em 1998, o  curso de Pedagogia da Terra – o primeiro de nível  superior

organizado pelo MST – de forma a ocupar o espaço universitário com o propósito de começar a

construir um projeto universitário para as classes trabalhadoras.

Nessa mesma toada da investida nos convênios com cursos formais e na necessidade de se

vincular os cursos ao conhecimento científico crítico, o MST contribuiu para a criação de uma

editora própria dos movimentos sociais, a Expressão Popular. Lançada em 1999, essa editora tem se

dedicado, desde então, à publicação de clássicos do marxismo e contribuições contemporâneas nas

áreas de literatura, cultura, política, economia, agroecologia, entre outras. Como consequência desse

espírito, o MST ajudou ainda a fundar o Jornal Brasil de Fato em 2003 como meio de difundir um

noticiário a partir de sua própria visão contra o domínio narrativo da grande mídia sobre as lutas

populares e que se tornaria um importante instrumento de propaganda e formação de sua própria

base.
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No  ano 2000  o  MST  lançou  o  Programa  Nacional  de  Formação  e  Multiplicação  de

Militantes que buscou combinar a elevação do nível de consciência à necessidade de organização da

base de forma a diminuir o espontaneísmo que ainda marcava as ações do Movimento, multiplicar o

número  de  militantes  e  aproximar  a  direção  de  suas  bases.  Dois  anos  depois,  em  2002,  o

Movimento  publicou  um  caderno  de  estudos  intitulado  O  MST e  a  nova  organicidade,  onde

constavam os objetivos e a estrutura do Programa. Ele foi criado com os objetivos de superar o

baixo nível de consciência dos Sem Terra (leia-se, pela reprodução do senso comum), os problemas

da organicidade interna – que dificultam a participação consciente da base – e o método de trabalho

e de direção que centralizava muitas tarefas e poderes (GASPARIN, 2017).

Entre 2001 e 2007 a equipe do ITERRA publicou catorze cadernos próprios além de ter

ajudado a formular, como demanda do curso TAC, o Caderno de Formação nº24 de 1997 que tratou

do método do trabalho popular.

Os cadernos publicados pelo próprio ITERRA foram muito marcantes. O primeiro, de 2001,

resgatou  a  sua  própria  memória  cronológica,  incentivando  uma  prática  que  seria  ainda  mais

reforçada pelo Movimento.  No mesmo ano, o segundo caderno expôs o Projeto Pedagógico do

Instituto de Educação Josué de Castro e o seu objetivo em promover a escolarização e a formação

de militantes e técnicos para atuação no MST192.

O terceiro caderno aproximou, de forma definitiva, o MST do método científico sob o título

O MST e a pesquisa.  Neste  – que contou com a colaboração do professor da Unesp Bernardo

Mançano – o ITERRA expôs a necessidade de o MST construir uma leitura própria da realidade que

permitisse traçar planos e programas que dirigissem sua caminhada ao futuro. A ideia era que não só

acadêmicos parceiros e assessores deveriam estudar o Movimento e produzir conhecimento para ele

mas os próprios militantes deveriam fazê-lo, se tornando intelectuais orgânicos. Essa decisão possui

uma importância  simbólica  e  concreta  porque  passou  a  promover  maiores  possibilidades  de  o

Movimento produzir autocrítica e promover reflexões a respeito de suas estratégias.

Outro importante caderno foi o quarto em que a equipe do ITERRA fez um esforço de

compilação de todos os materiais bibliográficos publicados pelo MST, sobre ele e sobre a luta pela

terra de forma geral. A partir do caderno nº5 passou-se a publicar também os trabalhos de conclusão

de curso dos estudantes que eram reflexões sobre a prática do Movimento.

192“O IEJC se constitui como uma escola de educação média e profissional, combinando objetivos de educação geral,
escolarização e formação de militantes e técnicos para atuação no MST. Seu funcionamento está organizado em
torno de cursos formais de nível médio, de educação profissional e de formação de professores, criados 'a partir de
demandas apresentadas pelos diversos setores do MST. Cada curso desenvolvido no IEJC tem uma coordenação
colegiada, composta pela equipe interna de educadores e pessoas designadas pelo Setor do MST que apresentou a
demanda do curso. […] Os cursos formais que se desenvolvem no IEJC são fruto de necessidades do processo
histórico da luta pela Reforma Agrária e dos sujeitos sociais que vêm se constituindo neste processo. Podem deixar
de  ser  ofertados  no  momento  em  que  estas  necessidades  desaparecerem  ou  forem  transformadas  em  novas
demandas, dando origem a outros cursos, e a novas adequações em seu projeto pedagógico. Trata-se de assumir,
também do ponto de vista estrutural e organizativo, a condição de uma escola em movimento e do Movimento.”
(ITERRA, 2001b, pp.5 e 6)
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O 14º e último caderno do ITERRA, publicado em 2007, foi a transcrição das conferências

de João Pedro Stédile, Miguel Arroyo e Luiz Carlos Freitas no II Seminário Nacional O MST e a

pesquisa,  realizado  na  ENFF  no  mesmo  ano,  e  a  apresentação  dos  relatos  de  experiências  e

problematizações sobre a prática da pesquisa pelo MST.

5.2.6 Os convênios com universidades públicas

A partir do final dos anos 1990 e em especial a partir dos anos 2000, os convênios com as

universidades aumentaram. Além dos cursos superiores em pedagogia, em 1999 iniciaram-se cursos

de extensão sobre a realidade brasileira e latino-americana para a militância do MST. O primeiro foi

realizado na Unicamp e nos dois anos seguintes na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). O

curso na Unicamp teve quatro edições entre 1999 e 2002, contou  com mais de mil jovens de 15 a

25 anos de 22 estados brasileiros e só foi encerrado por boicote político após mudança na gestão da

reitoria (MST, 2007; MINTO, 2015; GASPARIN, 2017). Já o curso realizado em 2000 e oferecido

pela Faculdade de Serviço Social da UFJF contou com cerca de 320 pessoas, enquanto no de 2001

foram 78 (BEZERRA et al, 2007).

O sucesso desses cursos de “realidade brasileira” foi tanto que decidiu-se por expandi-los

através de convênios com outras universidades. A partir de 2003 ele passou a ser oferecido também

pelas  universidades  federais  de  Uberlândia,  da  Paraíba,  do  Maranhão,  pela  Universidade  de

Chapecó e pela Universidade Católica de Goiás. Ainda em 2003, consolidada a parceria com a

UFJF,  iniciou-se  um  curso  de  especialização  lato  sensu em  estudos  latino-americanos  como

demanda dos alunos do curso de extensão realizado nos anos anteriores. Nesse período também

foram criados cursos de graduação para dirigentes e militantes, como o de filosofia na Universidade

Federal  do  Rio  de  Janeiro  (UFRJ),  de  história  e  ciências  agrárias  na  Universidade  Federal  da

Paraíba (UFPB). (GASPARIN, 2017)

A criação do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) em 1998 (ainda

no governo  FHC) havia  aberto  a  possibilidade  dessas  parcerias  e  a  sua  ampliação se  deu  nos

governos  petistas.  Assim,  o  Movimento  pôde  participar  direta  e  ativamente  no  processo  de

construção  dos  cursos,  alterando  não  só  o conteúdo  mas  modificando  significativamente  os

processos metodológicos há muitas décadas já consolidadas e engessadas nas instituições de ensino

superior. O MST, que tinha uma intenção de criar uma universidade dos movimentos sociais, passou

a adotar a tática de ocupar o ensino regular através de financiamento estatal.

A institucionalização do ensino nunca fugiu dos objetivos estratégicos do MST. Como já visto,

a  conquista  da  educação  formal  sempre  foi  uma demanda  da  base  que  queria  que  seus  filhos

tivessem direito de acesso à educação pública. A extensão ao ensino superior era uma questão de
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tempo. A diferença é que o MST não se contentou em conquistar vagas nas instituições de ensino e

passou a construir suas próprias escolas.

Essa aproximação às universidades públicas fomentou o estudo, a pesquisa e a análise crítica,

trazendo novos autores, novas leituras e teorias para dentro do MST. Essa experiência passou a

promover um aumento quantitativo e qualitativo para as reflexões e os debates que passaram a

questionar com maior profundidade as estratégias e as formas de luta do Movimento. Além disso, a

aproximação com a pesquisa acadêmica possibilitou que hoje uma parte significativa dos dirigentes

possua curso superior e muitos ainda pós-graduação.  O amadurecimento desse processo se daria

com a concepção e a construção da ENFF.

5.2.7 A Escola Nacional Florestan Fernandes

Dando continuidade ao projeto da escola nacional iniciado em 1997193 e lançado o Caderno de

Formação nº29 em 1998 sobre a campanha para viabilizar esse projeto, em 2003 o MST começou a

construção de uma sede física na cidade de Guararema no interior do estado de São Paulo e que

seria inaugurada em janeiro de 2005. A justificativa da construção da escola foi elaborada com os

objetivos  de  fomentar:  a  prática  intelectual  e  científica  com  vista  à  transformação  social;  a

organização social, política e econômica para lutar pela reforma agrária; a formação de lideranças; a

capacitação técnica dos militantes; e o intercâmbio de experiências entre diferentes organizações

(BASTOS, 2015, pp.194-5).

Nos termos de Pizetta, 

A Escola Nacional Florestan Fernandes deve ser entendida como a política de formação do
MST. Concebida como a estratégia de formação de quadros do MST. Seu objetivo central é
a  formação  de  quadros.  Não  se  trata  apenas  de  uma  estrutura  física,  tampouco,
responsabilidade de um setor apenas, ou de um grupo de formadores. Mas sim, trata-se das
inúmeras iniciativas e atividades de formação organizadas e desenvolvidas pelo conjunto da
organização,  independente  dos  setores,  áreas  do  conhecimento  e  espaços  onde  são
realizadas. (apud MST, 2007, p.134)

Ainda  segundo  esse  autor,  a  ENFF  iniciou  suas  atividades  com  objetivo  de  “pensar,

programar,  planejar,  organizar  e  desenvolver  a  formação  política  e  ideológica  dos  militantes  e

dirigentes do conjunto do MST” (idem, p.167), tendo como  fundamento o método dialético e o

materialismo histórico legados por Marx. Por isso, em seu evento de inauguração, realizou-se um

seminário internacional para debater justamente o tema da formação de quadros com o título:  A

formação de quadros políticos: elaboração teórica, experiências e atualidade, e que contou com

mais de quinhentos dirigentes e formadores de diferentes movimentos populares latino-americanos.

193Antes do funcionamento da sua sede, com o objetivo de desenvolver a proposta pedagógica da escola nacional
foram realizadas experiências no Paraná e em Sergipe em 2001 (MEDEIROS, 2002).
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Entretanto, o objetivo era ainda maior. A ENFF representou o esforço do Movimento para ter

seu próprio espaço de formação – inclusive no nível superior – dando assim mais um grande passo

para a autonomia do seu processo de formação de maneira que o MST não tivesse só uma leitura

própria da realidade mas pudesse ajudar na formulação teórica da Revolução Brasileira, assim como

havia feito Florestan Fernandes, intelectual que dá nome à escola e do pensamento ao qual o MST

se aproximou após essa escolha. Com a ENFF, o MST deveria deixar de ser apenas um receptor de

teorias para também formulá-las. Diante desse desafio ambicioso, a ENFF passou a  centralizar os

cursos para militantes de todo o país que já tinham realizado os cursos básicos nas suas regiões

(GASPARIN, 2017).

A ENFF se tornou o espaço da síntese do processo de amadurecimento do MST, da sua luta e

da sua concepção sobre método de educação e formação.  Isto é, de uma práxis estruturada pelas

dimensões que constituem os seres humanos historicamente: o trabalho, o estudo, a organização, a

cultura e a arte. (ENFF apud MARIANO; LOMBARDI, 2019, p.205)

A ENFF se configurou como um espaço para que os movimentos sociais pudessem contribuir,

através  da articulação e do estudo,  ao  avanço do processo de consciência de classe já que sua

contribuição à teoria revolucionária não nasceria de forma espontânea mas da reflexão crítica sobre

a luta atual e as experiências históricas das classes trabalhadoras. A ENFF se propôs a ser, assim, o

espaço de resistência do pensamento de esquerda, de sistematização das experiências das classes

trabalhadoras, de elaboração teórica, de difusão desse conhecimento, de elaboração de estratégias e

de construção de novas experiências na área da formação política, através do diálogo e da vivência.

Nutrida  das  teorias  e  práticas  pedagógicas  sistematizadas  na  longa  história  de  luta  das

classes  trabalhadoras  –  como  a  Pedagogia  Socialista194,  a  Educação  Popular  e  da  sua  própria

experiência (a Pedagogia do Movimento Sem Terra) – a ENFF passou a representar a concretização

da “autonomia intelectual” do Movimento buscada há muito tempo de maneira não só a formar por

si mesmo seus próprios quadros mas de produzir novos conhecimentos que guiassem sua prática. A

ENFF  é  a  representação  da  compreensão  do  Movimento  de  que  a  teoria  não  é  consequência

automática mas um exercício intelectual praticado em um espaço específico (a escola) que deve

desmembrar da luta cotidiana e da sistematização das experiências históricas de luta das classes

trabalhadoras (GASPARIN apud PRINCESWAL, 2007, p.172).

A  aproximação  da  ENFF  com  a  universidade  gerou  frutos  mas  também  levantou

contradições.  Afinal,  a  própria  universidade  possui  suas  contradições  internas  por  ser  uma

instituição que abriga o pensamento crítico apesar de ser mais um aparelho ideológico do estado

capitalista. Nesse mesmo sentido, a sua estrutura acaba se chocando com a intenção do MST em

194A Pedagogia Socialista é o conjunto histórico de esforços teóricos e práticos de educação organizada pelos e para
os trabalhadores com vistas à superação do modo de produção capitalista e tendo o trabalho e a autogestão como
matrizes  formativas.  As  principais  experiência  de  referência  são  do  início  da  extinta  União  das  Repúblicas
Socialistas Soviéticas sistematizadas, por exemplo, por Moisey Pistrak, Nadejda Krupskaia e Anton Makarenko.
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vincular  os  cursos  formais  à  sua  estratégia  política,  isto  é,  desenvolver  de  forma  explicita  a

consciência socialista e revolucionária dos estudantes.

Por esse motivo foi criada em 2007 uma Direção Política da Formação para ser um espaço de

debate a cerca da formação política no MST em suas diferentes frentes de atuação e de articulação e

apoio pedagógico. Entendia-se que, apesar de a ampliação dos convênios com as universidades ser

estratégica, não deveriam ser as universidades as responsáveis por preparar os quadros dirigentes do

Movimento. (MST, 2007)

Por isso, uma das tarefas dessa direção foi tentar combater o encantamento com a academia

que levava militantes a se distanciarem da realidade de onde vinham a ponto de reproduzirem o

academicismo e  o  intelectualismo,  próprios  do  processo  de  alienação  na  universidade.  Foi  em

consequência disso que os convênios passaram a incorporar, além de uma nova metodologia de

trabalho educativo, um currículo mínimo que contemplasse, a partir do método da análise marxista,

conteúdos de filosofia, economia política, história e questão agrária, além da organicidade do MST

e  da  Via  Campesina,  da  agroecologia,  gênero,  raça,  diversidade  sexual  e  contribuições  de

pensadores  brasileiros  críticos  (PRINCESWAL,  2007;  GASPARIN,  2017;  MARIANO  e

LOMBARDI, 2019).

Além  dos  cursos  superiores,  a  ENFF  tem  abrigado  cursos  de  pós-graduação  e  de

especialização para fomentar a elaboração de análises para as intervenções na realidade a formação

de pesquisadores e professores (MST apud PRINCESWAL, 2007, p.143). Atualmente195 existem os

mestrados  em Desenvolvimento  Territorial  na  América  Latina  em parceria  com a  Unesp,  e  de

Saúde, Trabalho, Ambiente e Movimentos Sociais em convênio com a Fundação Oswaldo Cruz

(Fiocruz), além do curso de especialização em Estudos Latino-americanos em parceria com a UFJF.

Para Roberta Maria Lobo Silva (apud PRINCESWAL, 2007), esses cursos têm contribuído

para desmonopolizar os temas e a produção teórica do MST. Citando a experiência do curso de

Teorias Sociais e Produção do Conhecimento ocorrido entre 2004 e 2006 em convênio com a UFRJ,

ela afirmou que a necessidade de produção do TCC “obrigou” os militantes não só a refletirem mas

também a produzissem teoria o que, por muito tempo, foi centralizado em não mais do que dois

dirigentes do Movimento. Esse curso teve como objetivo aprofundar estudos sobre a complexidade

da realidade brasileira e mundial através do instrumental marxista de forma a superar a herança da

“antiga esquerda brasileira”. Abordavam-se os temas de Construção da Dialética a partir da História

da Filosofia, Formação do Estado Moderno, Ideologia e Consciência Social, Teoria da Organização,

Imperialismo e os desafios da Realidade Atual e Realidade Brasileira, o que representou mais um

importante salto na incorporação do arcabouço marxista pelo Movimento.

Ocorre que, ao mesmo tempo em que a promoção de cursos superiores e de pós-graduações

para  a  militância  gera  um amadurecimento  teórico,  ele  também gera  problemas.  A opção pelo

195 Até janeiro de 2024.
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ensino  formal  em  detrimento  aos  cursos  livres  é  muito  compreensível,  afinal,  um  diploma

reconhecido pelo  Ministério  da Educação vale  bastante  em uma sociedade marcada  pela  baixa

escolaridade. Querer melhorar as condições de vida também não é nada condenável e um diploma

pode ajudar  nisso.  Entretanto,  essa  é  uma contradição  que o  MST tem precisado lidar  já  que,

terminados os cursos, muitos militantes têm se afastado da organização para “cuidar de sua própria

vida”. Nesse caso, a formação tem contribuído, ao mesmo tempo, para a qualificação dos militantes,

mas também para o seu afastamento. (PRINCESWAL, 2007)

Pelas dificuldades, mas também pela autonomia, os cursos mais realizados na ENFF são os

chamados “livres”. Eles são organizados em três núcleos: Teoria Política Nacional, Teoria Política

Internacional e Sindical Popular, e ocorrem de forma corrida entre quarenta e cinco até noventa dias

ou divididos em etapas semanais, seguindo os princípios da pedagogia da alternância (ENFF apud

MARIANO; LOMBARDI,  2019).  O Núcleo Teoria  Política Nacional  é  composto pelos cursos:

Introdução  Sistemática  à  obra  de  Marx  (organizado  pelo  professor  José  Paulo  Netto);  Legado

Teórico  Político  de  Florestan  Fernandes;  O pensamento  de  Lenin;  Curso  Nacional  de  Questão

Agrária;  Formação  de  Dirigentes  MST;  Formação  de  Dirigentes  dos  Movimentos  Sociais;

Feminismo e Marxismo; e Formação Política para LGBT. Já o Núcleo Teoria Política Internacional

organiza os cursos: Formação de brigadas Internacionalistas (Venezuela, Palestina, África do Sul,

Haiti,  Guatemala);  Formação  de  Formadores  Latino-americano;  Conjuntura  Internacional;

Formação  de  Formadores  (em  inglês);  Teoria  Política  Latino-americana.  E  o  Núcleo  Sindical

Popular  oferece  os  cursos:  Formação  de  Jovens  do  Sindicado  dos  Metalúrgicos;  Formação  de

Professores  da  Rede  de  Ensino  Publica;  Curso  de  Formação  dos  Sindicato  dos  Petroleiros;

Formação de Formadores do Movimento dos Trabalhadores Desempregados (MTD); Formação de

Formadores do Movimento de Soberania Popular na Mineração (MAM).

Além  de  ocorrerem  na  sede  da  ENFF,  esses  cursos  também  são  oferecidos  de  forma

descentralizada nas diferentes regiões a fim de se reduzir os custos com deslocamento para sua

realização, ampliar a possibilidade de participação de militantes que não poderiam se ausentar por

muito tempo e para não afastá-los de sua base por um período tão longo. Recentemente, em abril de

2023, o MST lançou o desafio de formar 500 novos e jovens militantes e dirigentes em todo o

Brasil com cursos de formação regionalizados na Brigada Nacional Oziel Alves196, rumo aos 40

anos do Movimento e ao VII Congresso Nacional que deve ocorrer em 2024, o que representará,

sem dúvida, uma importante oxigenação de uma jovem militância e do pensamento crítico.

Pode-se dizer que a ENFF é a síntese do acúmulo do MST em relação a sua concepção de

espaço e método de formação política. E a sua gestação se deu em um período particular em meio a

empolgação com a vitória de Lula e do PT para o governo federal, enquanto o seu desenvolvimento

196 Oziel Alves Pereira foi um dos 21 militantes assassinados e executados no massacre de Eldorado dos Carajás.
Conta-se que, intimidado pela Política Militar do Pará a repetir “viva o MST”, o jovem militante de 17 anos não
exitou e, repetindo “viva o MST!” foi executado, se tornando o principal mártir da juventude do Movimento.  
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se deu em meio à decepção. A sensação inicial de vitória, no entanto, não paralisou as atividades

desse projeto que estava em formulação desde o final dos anos 1990. Ao contrário, a ENFF só

aumentou  suas  atividades  nesse  período  mostrando,  por  um  lado,  a  autonomia  intelectual  do

Movimento e, por outro, sua necessidade de entender as contradições conjunturais. Nesse quesito o

MST foi bastante exitoso, conseguindo aumentar quantitativa e qualitativamente a formação de seus

quadros. Até 2022, mais de 24 mil pessoas já haviam passado pela escola para participarem de

cursos, seminários, conferências ou visitas, contando com mais de 500 professores voluntários de

diferentes localidades e que contribuíram em diferentes áreas como: Filosofia Política, Teoria do

Conhecimento,  Sociologia  Rural,  Economia  Política  da  Agricultura,  História  Social  do  Brasil,

Conjuntura Internacional,  Administração e Gestão Social,  Educação do Campo, Estudos Latino-

americanos,  além  de  ter  estabelecido  convênios  com  mais  de  35  universidades  com  cursos

superiores e pós-graduações e com  mais de 15 escolas de formação de outros países (AAENFF,

2022).

5.3 Os cadernos de formação e outras publicações

Ao longo de sua existência o MST produziu centenas de materiais bibliográficos para serem

trabalhados em suas escolas e espaços de formação. Boa parte desses materiais não eram assinados

pelo Movimento e, portanto, não correspondiam necessariamente a sua perspetiva no período, mas

eram materiais selecionados para se trabalhar com a base e a militância e que refletiam as análises e

as teorias com as quais o Movimento estava tendo contato e dialogando e que julgava importante

compartilhar. Apenas os cadernos com textos assinados pelos setores e pelos seus militantes para

debates de preparação para encontros e congressos pode-se considerar que refletiam a perspectiva e

a leitura de conjuntura do Movimento.

Entre 1981 e 2022 foram publicados mais de cento e sessenta títulos entre livros, cadernos,

folhetos  e  boletins197,  além  do  Jornal  Sem  Terra198.  Isso  sem  contar  a  participação  direta  do

Movimento na estruturação da já citada editora Expressão Popular e do Jornal Brasil de Fato.

Desde 1984 o MST tem publicado seus Cadernos de Formação. Esses, que são os cadernos

com maior  número  de  volumes,  já  somam  cinquenta  e  seis  (até  janeiro  de  2024)  e  abordam

diferentes temas a depender do momento histórico e dos objetivos estratégicos estabelecidos pelo

197Pela biblioteca da questão agrária do MST (https://mst.org.br/biblioteca-da-questao-agraria/) são: 13 Cadernos de
Educação; 4 Cadernos da Escola Itinerante; 14 Cadernos do Iterra; 7 exemplares da Coleção Fazendo História; 5 da
Coleção Fazendo Escola, 2 da Pra Soletrar a Liberdade e 3 da Plantando Cirandas; 11 Cadernos de Cooperação
Agrícola; 56 Cadernos de Formação; 4 Cadernos de Saúde; 3 Cadernos das Experiências Históricas da Cooperação;
3 Cadernos de Direitos Humanos; 35 Cadernos de Estudo soltos;  e  dezenas de Boletins do Militante (não foi
possível identificar a quantidade, mas que até 1995 já haviam sido publicados 27). Nem todos estão disponíveis.

198“O Jornal dos Sem Terra, desde sua origem como boletim, possuía o papel de contribuir para a formação política
dos seus militantes, uma vez que parte do conteúdo resultava de assembleias em que se discutia a situação dos
acampados,  aparece  também  material  de  estudo  sobre  a  realidade  agrária  brasileira,  bem  como  dados  sobre
concentração fundiária e latifúndios improdutivos” (RODRIGUES, 2020, p.180).
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Movimento199. Foram esses, em especial, os materiais analisados a seguir para se compreender as

reflexões teóricas feitas pelo MST ao longo de sua existência, dialogando com a conjuntura e as

suas estratégias.

5.3.1 Os anos 80: gênese e estruturação

Foi na década de 1980 que o MST mais publicou cadernos de formação. Em apenas seis

anos (de 1984 a 1989) foram publicados dezessete cadernos. Os primeiros estavam intimamente

ligados à necessidade de organização do Movimento que havia a pouco se formado. Até 1987 o

foco  desses  cadernos  foi  a  necessidade  de  se  estruturar  o  Movimento  –  que  crescia  de  forma

acelerada  e  com militantes  com pouca  ou  nenhuma  experiência  de  organizações  políticas  –  e

fornecer os documentos básicos para a luta imediata e institucional.

O caderno nº1 – A Política Fundiária do Governo, de 1984200, é iniciado com a história do

movimento dos sem-terra e das suas lutas inciadas em 1978 e que significaram a origem do MST.

Nesse documento são apresentados os princípios do Movimento e já havia uma clareza de que a sua

luta não se restringia à conquista da terra. Ali lutava-se “por uma sociedade justa e igualitária” para

“acabar com o capitalismo”. Apesar de o MST se identificar como um braço de ação direta do

sindicalismo rural, ele defendia desde já a sua autonomia política uma vez que as ocupações de terra

muitas vezes  se chocavam com os interesses das lideranças sindicais.  O caderno possuía ainda

orientações sobre a organização interna do Movimento, os critérios para ocupação de terra, fazia

uma  análise  estrutural  e  conjuntural  com  uma  linguagem  simples  e  objetiva  e  reivindicava  a

destinação de recursos dos sindicatos para a formação política da base e da militância.

Como nesse  período o  foco da  discussão política  era  a  Assembleia  Constituinte  que  se

avizinhava, o Movimento adotou como tática tentar eleger o maior número de constituintes que

levassem uma proposta de Reforma Agrária ainda a ser elaborada. Foi com esse objetivo que os

cadernos seguintes foram publicados: nº2 – Documentos sobre a questão da terra, ainda em 1984;

nº3 – A Constituição interessa aos trabalhadores rurais, em 1985; e o nº4 – O Plano Nacional de

Reforma Agrária e Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, também em 1985.

O caderno  nº5 – MST: Organização, de 1985, deu continuidade ao desafio colocado pela

primeira  publicação e  se  apresenta  como material  base  para  a  organização do Movimento  nas

diferentes unidades federativas do país. Esse caderno é uma espécie de cartilha com o passo a passo

199 A maioria dos Cadernos de Formação podem ser encontrados no site da biblioteca da questão agrária do MST. Dos
56 cadernos faltam os de número 2, 3, 4, 7, 16, 31, 36 e 52. Foi possível identificar ao menos o título e o ano de
publicação dos cadernos até o nº35, do ano de 2000, graças a uma listagem presente no Caderno do ITERRA nº4 de
2002.

200 Na biblioteca disponível no site do MST o caderno nº 1 possui dois tópicos, sendo eles Organização do Movimento
e  Quem é quem na luta pela terra. A apresentação foi assinada apenas em fevereiro de 1986, o que indica uma
possível alteração do título, mantendo-se o conteúdo. No levantamento bibliográfico do caderno nº4 do ITERRA o
título original era A Política Fundiária do Governo, de 1984.
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para  se  começar  localmente  a  organização  das  ocupações  e  da  resistência  na  terra  que  se

multiplicavam pelo país. O documento explica as instâncias e a organização estadual e nacional,

além de reforçar o papel do sindicato. Nesse período, ainda sem quadros técnicos próprios, o MST

alertava para a necessidade de se conquistar a assessoria de pessoas que eram de confiança e que

possuíam estudo e conhecimento a respeito da questão agrária e da luta pela terra, tanto intelectuais

e acadêmicos como membros da Igreja Católica. Foi por isso que, no mesmo ano, publicaram o

caderno nº6 – O papel do assessor e da secretaria201 e o nº 8 – O papel da igreja no movimento

popular.

Os cadernos nº7 – Ações de massa, de 1985, e nº9 – Terra não se ganha, se conquista, de

1986, forneciam informações em tópicos para auxiliar no trabalho de base como: o funcionamento

da sociedade; o governo quer a reforma agrária?; como conquistar a terra; e como trabalhar a terra.

Isso porque “os trabalhadores do Movimento dos Sem Terra estão percebendo que não adianta só a

luta e a organização para conquistar os seus direitos. Perceberam que também é preciso estudar e

conhecer melhor o que acontece na sociedade”202. Por isso, no nono caderno são tratados temas da

economia (como a inflação, dívida pública, preço dos alimentos, juros altos etc.), da  sociedade de

classes e do Estado, e questões ao final para serem trabalhados nas reuniões e encontros, dando um

claro caráter pedagógico e formativo ao material.

Com o acelerado e elevado número de ocupações no período, o MST passou a se preocupar

não só com as ocupações e ações de massa mas também com a resistência dos assentamentos. Por

essa  razão  os  cadernos  nº10  –  A  luta  continua:  como  se  organizam  os  assentados e  nº11  –

Elementos sobre a teoria da organização do campo, ambos publicados em 1986, se dedicaram a:

apresentar  elementos  que  ajudassem  a  organização  das  famílias  assentadas,  a  melhorar  a

infraestrutura  e  os  meios  de  produção,  e  a  incentivar  e  instrumentalizar  os  assentados  para  o

cooperativismo;  fomentar  a  formação  crítica  em  relação  ao  pacote  tecnológico  da  agricultura

“moderna”  e  compartilhar  técnicas  alternativas  com base  em conhecimentos  tradicionais  e  que

levassem em consideração o bem-estar humano e do meio ambiente203; e insistir na necessidade de

vinculação  do  assentamento  ao  Movimento,  mesmo  não  sendo  mais  sem-terra,  para  dar

continuidade à luta pela reforma agrária e por uma sociedade justa.

O  décimo  primeiro  caderno  representou  uma  mudança  significativa  no  formato  que  o

Movimento  vinha  adotando.  Em  uma  linguagem  simples  sem  ser  simplista,  esse  material  foi

diferente de uma espécie de panfleto ou boletim como costumavam ser os anteriores, adotando um

201Esse caderno busca delimitar as diferentes funções no Movimento. Enquanto o militante seria o responsável pela
agitação,  pela  articulação da  base,  pelas  reuniões  e  pela  distribuição  dos material  do Movimento,  a  secretaria
realizaria a produção gráfica e o material, além das tarefas administrativas e de tesouraria, enquanto a assessoria
daria auxílio técnico e intelectual para as decisões da direção.

202 Trecho da apresentação do caderno nº9.
203 Ainda que o Movimento tenha incorporado de fato ao seu programa a questão da Agroecologia somente em 2001,

esse caderno evidencia o fato de que o MST, desde pelo menos 1986, já era crítico à “Revolução Verde” e buscava
incentivar práticas que mais tarde viriam a ser chamadas de agroecológicas.
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caráter  mais  letrado  e  acadêmico,  com  citações,  fundamentações  teóricas  e  referências

bibliográficas. Ainda que de difícil compreensão para aqueles com baixa escolaridade, o autor fez

um esforço de tornar compreensível um tema difícil de ser simplificado pela sua complexidade.

Além da mudança na linguagem, esse material foi o primeiro a ser assinado por um assessor do

Movimento.  Escrito por Clodomir Santos de Morais, além de introduzir  conceitos da economia

política como divisão internacional  do trabalho,  mercadoria,  moeda e  valor,  o caderno traz um

importante  debate  sobre  o  papel  do  campesinato  e  do  “trabalhador  rural”.  Baseando-se  na

“sociologia da organização” o autor fez uma tipologia dos estratos das classes sociais que o levava a

defender uma “superioridade” do “trabalhador rural” (que seria parte do proletário) em relação ao

camponês pela suas características mais propensas à organização e à revolução. Para ele, os vícios

do trabalho artesanal – típicos do campesinato – minavam a unidade e a disciplina, enquanto o

“trabalhador  rural”  se  adequava  melhor  à  “necessária”  racionalização  econômica.  Mais  ainda,

adotando as etapas do processo de consciência de classe de Kaustky – que, como já apresentado, o

separa em ingênua, crítica e organizativa – o autor defende a tese de que só podem avançar à etapa

da consciência crítica aqueles sujeitos que estão inseridos na economia mercantil e que, portanto, os

camponeses estariam “presos” à etapa da consciência ingênua. Essa ideia acompanharia o MST por

um período até que ele se desprendesse do sindicalismo tradicional e construísse sua própria leitura

sobre o campesinato e conseguisse enxergar também virtudes na “falta” de racionalidade econômica

do campesinato, como veremos adiante.

O caderno nº12 – 3º Encontro Nacional: nossas prioridades, publicado em 1987, foi uma

síntese das principais ideias debatidas no terceiro encontro nacional do Movimento. Nele, o MST

estabeleceu prioridades que eram: a organização da base; a formação de novos “companheiros” para

se tornarem dirigentes (“a formação é tão importante quanto a luta”), para o qual seria utilizado o

Jornal  Sem Terra;  formação  contínua  de  militante  e  dirigentes  com cursos  sobre  sindicalismo,

movimento  popular,  metodologia  de  como trabalhar  com o  povo;  articulação  com a  cidade;  a

organização dos assentamentos; a ampliação do Movimento em número de pessoa, de municípios e

de estados (em especial no nordeste); o estimulo a maior participação das mulheres e dos jovens; a

buscar da autossustentação do movimento; e ajudar a construir a CUT204.

Os  cadernos  seguintes  daquele  mesmo  ano,  o  nº13  –  Nossa  força  depende  da  nossa

dedicação e o nº14 – Construir um sindicalismo pela base, buscaram dar novos elementos para os

encaminhamentos  do  encontro  nacional:  reforçando  a  necessidade  de  autofinanciamento  e  da

formação política; explicando o papel do “zelador” do Jornal Sem Terra de receber, distribuir e

organizar grupo de leitura; incentivar ao uso da bandeira do Movimento para criar uma identidade;

fornecer elementos para construir a CUT pela base com fortes críticas aos vícios do sindicalismo

204 Nesse momento o MST já se apresentava como um força fundamental para a construção da luta popular. Não por
acaso Luiz Inácio Lula da Silva, presidente da CUT naquele ano, esteve presente no evento.
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(peleguismo, reformismo, cupulismo, basismo etc.) e tendo o trabalho de base como sua solução205;

e de como a mobilização do sindicato levaria a atuação das massas no partido em construção, o PT.

O caderno  nº15 – A mulher nas diferentes sociedades, publicado em 1988, deu ênfase à

questão das mulheres no Movimento, o que só vinha aparecendo de forma marginal nas primeiras

publicações, passando pelos cadernos nº5 e nº13 que diziam de forma genérica da necessidade de

maior participação das mulheres. Esse caderno foi o primeiro material que teve a questão da mulher

como temática central e que explicava o processo histórico que havia construído a ideia de uma

inferioridade da mulher  em relação ao homem. Apesar da força desse material,  os cadernos de

gênero só começariam a ser publicados em 1996 e o Setor de Gênero do MST seria criado somente

no ano 2000,  o que marcaria  a  vitória  de uma longa batalha sobre o machismo nas instâncias

internas do Movimento.

Em 1989, seriam publicados ainda dois novos cadernos, o nº16 – Perspectivas políticas no

Brasil e  o  nº17  –  Plano  Nacional  do  MST.  Este  apresentou,  além  do  plano  quinquenal  do

Movimento:  uma análise  do desenvolvimento capitalista  no campo; duras  críticas  à  exploração

predatória do capital sobre os povos indígenas da amazônia; os desafios e as perspectivas da luta

pela  Reforma Agrária;  os desafios  da transformação da luta econômica pela  terra em uma luta

revolucionária  sem  cair  no  reformismo  nem  no  revolucionarismo  sectário  e  inconsequente;  a

necessidade de expansão do Movimento e  das  ocupações  em terras férteis;  e  a necessidade de

aumento da participação das mulheres. No campo da formação política, destacava-se a necessidade

de:  consolidar  as  equipes  de  formação  nacional  e  estadual  e  garantir  vínculo  com  as  escolas

sindicais e outras entidades que compactuassem com os princípios do Movimento; formar quadros

especializados  em ação  de  massa;  desenvolver  programas  de  formação  técnica  e  política  para

lideranças e dirigentes; criar novos métodos de formação para massificação e qualificação do MST;

massificação  das  atividades,  a  exemplo  dos  laboratórios  experimentais  de  centro;  promover  a

formação técnica em distintas áreas e a capacitação das secretarias nas áreas de propaganda de

massa e político/ideológica; criar programas de formação de professores e agentes de saúde; formar

agentes para alfabetização de adultos; desenvolver trabalho de sistematização das experiências do

movimento, de forma a se resgatar e preservar o seu patrimônio material e histórico; e desenvolver

um programa de educação para as escolas dos assentamentos.

5.3.2 O início dos anos 90: ocupar, resistir, produzir e estudar

Pode-se  dizer  que,  apesar  de  muito  ambicioso,  passos  importantes  foram dados  para  a

execução do plano quinquenal nos anos de sua vigência. Talvez por esse motivo o caderno seguinte

tenha sido publicado somente em 1993 com o vencimento do plano criado em 1989, mesmo tendo
205Para o MST, o “remédio” para as  “doenças” do sindicalismo é o próprio trabalho de base,  uma vez essa é a

ferramenta para tornar trabalhadores em dirigentes.
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havido um congresso nacional em 1990. Mesmo assim, foram publicados quinze cadernos nos sete

anos seguintes da primeira publicação da década. O tema da educação surgia com muita força e por

isso o caderno nº18 tinha como título  O que queremos com as escolas dos assentamentos e foi

publicado pelo Setor de Educação. A ideia era conseguir estruturar as escolas nos assentamentos

que  as  vinculassem  organicamente  à  luta  do  Movimento  com  o  objetivo  de  formar  futuras

lideranças e militantes  na perspectiva de um avanço em direção à consciência  organizativa e à

criação  de  um  novo  homem e  da  nova  mulher.  Esse  caderno  inaugurou  a  elaboração  de  uma

abordagem pedagógica própria do MST a partir das contribuições da Educação Popular e da Escola

do Trabalho e que amadureceria nos anos seguintes.

Entre os anos de 1992 a 1997 foram publicados sete boletins de educação que abordaram

questões  como:  o  funcionamento  das  escolas  no  assentamentos;  o  trabalho  da  mística  com as

crianças; a comunicação nos acampamentos e assentamentos; a vinculação entre a escola, o trabalho

e a  educação;  o exemplo da educação cubana;  e a  ideia  de uma  nova criança.  Finalmente,  no

boletim  de  educação  nº8,  publicado  em  2001,  Roseli  Caldart  expôs  a  síntese  do  acúmulo

pedagógico  do  MST  na  “Pedagogia  do  Movimento”  visto  anteriormente.  Até  2014  seriam

publicados ainda mais quatro boletins até o último sobre o II Encontro Nacional de Educadoras e

Educadores da Reforma Agrária.

O caderno de formação nº19 - Calendário Histórico dos Trabalhadores, também realizado

em parceria do setor de formação com o de educação e publicado em 1993, fez um compilado das

experiências de luta e de lutadores e lutadoras das classes trabalhadoras para estabelecer as datas

comemorativas e  para promover  debates em torno das  temáticas.  Essa prática viria  a  se tornar

cotidiana no MST.

Além da questão da educação como estratégia de garantir a existência dos assentamentos, ao

longo da década de 1990, a questão da produção começou a surgir com maior frequência dentro do

setor de formação (como visto em Gasparin, 2017). Afinal, como mencionado, a palavra de ordem

do II  Congresso  Nacional  havia  sido  “Ocupar,  Resistir  e  Produzir”.  Os  três  cadernos  seguinte

tiveram essa temática: nº20 – A cooperação agrícola nos assentamentos, em 1993; nº21 – Questões

práticas  sobre  cooperativas  de  produção,  em 1994;  e  nº22 –  Dicas  para  buscar  a  eficiência,

também em 1994. Esses cadernos abordaram os princípios do cooperativismo, forneciam subsídio

para  formar  quadros  para  organização  e  implementação  das  cooperativas,  apresentavam

experiências de cooperativas de sucesso e elementos para o avanço organizativo.

Além desses cadernos de formação, entre 1993 e 2001 foram publicados onze Cadernos de

Cooperação  Agrícola  que  abordaram  temas  como  o  desenvolvimento  rural,  questões  legais  e

normativas, concepções de cooperação e suas transformações.

O caderno nº23, publicado em 1995, representou a síntese da concepção da leitura do MST

sobre a questão agrária após dez anos de existência. Intitulado Programa de Reforma Agrária, esse
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caderno apresentou o primeiro programa agrário formal do Movimento, fruto do acúmulo dos seus

cursos de formação e das contribuições de seus assessores. Ainda que radical para a conjuntura, ele

era vinculado à perspectiva de uma reforma agrária tipicamente desenvolvimentista e economicista,

focava na necessidade do aumento da produtividade agrícola de forma a  “promover o progresso

econômico e social”.

Muito provavelmente não foi publicado nenhum novo caderno no ano de 1996 por conta do

massacre de Eldorado de Carajás em abril e que mobilizou a atenção do Movimento. Esse episódio

ganharia um caderno de formação próprio em 1999, o nº32 – O massacre de Eldorado dos Carajás

– Pará/Brasil, que abordava o massacre e questões jurídicas relacionadas.

Talvez também por conta desse massacre, a partir do ano seguinte, em 1997, o Movimento

retomou o  foco dos  cadernos  de  formação no trabalho  popular.  O caderno  nº24 –  Método  de

trabalho popular é uma espécie de cartilha de como fazer o trabalho de base. Esse caderno surgiu

como demanda da disciplina de educação cooperativa e das oficinas de método de trabalho de base

do curso TAC promovido pelo ITERRA e foi destinado aos militantes do setor de Frente de Massa e

do setor de Sistema Cooperativista dos Assentamentos. A partir da herança do trabalho de base

sindical e do acúmulo do próprio MST, mas também apoiado nas contribuições de Clodovis Boff,

Ranulfo Peloso e Paulo Freire para a Educação Popular, o documento estabelece os princípios e o

método do trabalho popular.

Diante da forte ofensiva institucional do poder judiciário e das forças  policiais  contra  o

Movimento, o caderno nº25 – Preparação dos encontros estaduais e 9o Encontro Nacional do MST,

de 1997, abordou temáticas relacionadas à estrutura e à conjuntura. A primeira parte do material foi

escrita  por  João  Pedro  Stédile  e  fazia  uma  síntese  das  transformações  dos  modelos  de

desenvolvimento econômico do país desde o período agroexportador (1500-1930), passando pelo

industrialismo (1930-1989) até o neoliberalismo, onde se encontrava o governo da época de FHC e

quando ocorrera uma mudança qualitativa na questão agrária. Segundo Stédile, passou a não haver

mais “espaço para a agricultura nacional” (em MST, 1997b, p.11), tornando a agricultura familiar

totalmente dependente da estratégia do agronegócio de ampliação da exportação de comódites em

um cenário em que a reforma agrária não só se tornara “desnecessária” mas também indesejada pelo

novo modelo. A política de assentamentos para o modelo neoliberal passava a ser uma política

social compensatória e não mais econômico-estratégica.

O outro texto, assinado por Plínio de Arruda Sampaio, aponta as diretrizes para um projeto

nacional diante dos novos desafios impostos pela conjuntura e que demandavam novas estratégias

de luta. O material é finalizado com a reafirmação da necessidade da reforma agrária mas também

de o MST expandir seu campo de atuação e ampliar sua articulação com os movimentos urbanos206,

206 A partir desse período o MST passou a formar brigadas para ajudarem a criar e para auxiliarem outros movimentos
a partir do acúmulo de sua experiência. Dessas brigadas é que, em 1997, foi criado o Movimento dos Trabalhadores
Sem Teto (MTST) para organizar as ocupação urbanas por moradias.
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adotar outras estratégias de mobilização para a luta de massas (já que o cerco para a expansão das

ocupações se fechavam) e fortalecer o PT como instrumento de classe apesar de suas já evidentes

limitações. Dizia o documento:

Embora o PT não tenha tido a capacidade de preencher todas as necessidades políticas e
orgânicas  [do  MST],  é  sem  dúvida  nenhuma,  o  maior  patrimônio  político  da  classe
trabalhadora construído nos últimos anos. Como nossa base social é ainda bastante atrasada
politicamente é importante que se incentive para que participem do PT, como processo
pedagógico de aprendizado. Por outro lado, não se pode atrelar a nenhuma tendência, deve-
se permanecer militante e contribuir com aquilo que está correto e de esquerda. Com isso
também deve-se evitar que os assentados se filiem em outros partidos de esquerda, tendo
em vista  que a natureza dos partidos no momento atual  são  parecidas,  e  na  prática se
criariam muitas divisões, principalmente nos períodos de eleições” (MST, 1997b, p.39).

5.3.3 O final dos anos 90: revisitando as origens e o amadurecimento

Os anos de 1998 a 2000 foram de muitas publicações que pareciam evidenciar a intenção de

o MST reencontrar suas origens para reorganizar a luta. Não por acaso a palavra de ordem no IV

Congresso Nacional, realizado em 2000, foi “Reforma Agrária: por um Brasil sem latifúndio”.

O caderno nº26 – A vez dos valores, de 1998, e o nº34 – O MST e a cultura, de 2000, ambos

escritos por Ademar Bogo, abordaram a questão da necessidade da dedicação e da entrega dos

militantes à luta. Nesses cadernos o autor buscou resgatar a importância da mística como elemento

estruturante  do  MST para  sustentar  a  luta  não  só  pelas  questões  objetivas  mas  também pelas

questões  subjetivas,  pelos  sonhos  e  pela  esperança207,  já  que  o  cerco  se  fechava  e  havia  um

movimento de descenso da luta de massas. Além disso, ele aprofundou o tema da necessidade do

MST criar uma Revolução Cultural em seus territórios, em um esforço de autocrítica que apontasse

soluções estratégicas para os novos desafios interno e externos do Movimento e da luta das classes

trabalhadoras de uma forma geral. Na mesma toada do caderno nº26, o caderno  nº27 – Mística:

uma necessidade no trabalho popular e organizativo, também de 1998, foram republicados textos

escritos ao longo da década pelo próprio Bogo mas também por Leonardo Boff e Ranulfo Peloso.

Nesse mesmo sentido de uma revisão autocrítica, em 2000, foi publicado o caderno nº35 -

Método de organização: construindo de um novo jeito, com textos de Bogo, Frei Betto e Adelar

Pizetta, que buscou apresentar concepções e técnicas para aprimorar a organicidade e a democracia

interna do Movimento, bem como o trabalho de base.  

Para relembrar a história do MST e da luta pela terra no Brasil foi publicado ainda em 1998

o caderno n°30 – Gênese e Desenvolvimento do MST, escrito por Bernardo Mançano com base em

sua tese de doutorado em elaboração na época, em 1999, o nº31 – O movimento camponês no Brasil

e a luta pela Reforma Agrária, e, em 2000, o nº33 – Latifúndio: o pecado agrário brasileiro, escrito

por João Pedro Stédile.
207 Curiosamente o ano de 1998 bateu o recorde de ocupações e pessoas envolvidas. Segundo o Relatório DATALUTA

(2020),  foram 594 ocupações nesse ano, envolvendo quase 82 mil  famílias.  Entretanto,  o  Movimento já dizia
encontrar dificuldade na mobilização de massa e diagnosticava um processo de descenso.
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Em meio a  esse contexto,  o MST publicou ainda em 1998 o caderno  nº28 – Pequenas

histórias  para  entender  economia  política,  um  material  interessantíssimo  baseado  na  obra  25

contos  de  economia escrito  por  Fernando Correia  da Silva  em 1978 e  adaptado por  Liba  Juta

Knijnik em 1995 para ser trabalhado nos cursos de formação208 e, no mesmo ano, o caderno nº29 –

Campanha de construção da Escola Nacional do MST que, como visto, representou um marco ao

MST que passou a se identificar como uma organização política e não mais somente como um

movimento de massas.

5.3.4 Os anos 2000: o início da reflexão autocrítica

Entre  o  35º  e  o  37º  caderno  houve  um hiato  de  cerca  de  nove  anos  que  corresponde,

coincidentemente ou não, à mobilização para a campanha presidencial do PT e ao governo Lula209.

Por outro lato, o ITERRA, que centralizava as principais atividades formativas do MST, publicou,

entre 2001 e 2007, catorze cadernos como mostrado no tópico anterior.

Como já dito, a euforia pela vitória de Lula à presidência se transformou rapidamente em

frustração pelo alto  preço  pago para o alcance  da nova fase  da EDP: o abandono gradual  das

reformas, sobretudo a agrária. Nas palavras de Cassius Brito, essa contradição se manifestou da

seguinte forma:

As  enormes  dificuldades  colocadas  na  frente  de  maior  enfrentamento  com  os  setores
dominantes (lutas sindicais e lutas do campo), associadas aos sucessos progressivos das
performances eleitorais do partido, geraram uma contradição entre os dois “braços” que
anteriormente  constituíam  a  unidade  da  estratégia  democrático-popular.  Dois  interesses
passam a se chocar constantemente:  o daqueles que tinham a função de, pelas lutas de
massas,  pressionar  de  baixo  para  cima  o  Estado  para  implementar  as  reformas
democráticas;  e o de uma camada burocrática,  que se formou a partir  da ocupação dos
espaços da institucionalidade e que se especializou na gestão do aparelho do partido. (2019,
p.253)

Essas contradições, porém, foram amortecidas pelo período de crescimento econômico e de

bonança de recursos para políticas públicas,  em especial  para as áreas de comercialização e de

educação das quais o MST se beneficiou e que, como veremos adiante, contribuiria para formar

corpo à elaboração das críticas à estratégia do PT no período de escassez já no governo Dilma.

Apesar disso, em 2007, no início do segundo governo Lula, João Pedro Stédile proferiu uma

conferência publicada no caderno nº14 do ITERRA em que ele expunha a perspectiva do MST em

relação a uma estratégia socialista para a revolução brasileira:

De 1945 a 1964, a polêmica principal dos intelectuais era acerca de qual seria o projeto de
transformação.  Nós agora estamos invertendo,  ou seja,  há outros desafios  antes  de nós

208 Tratamos essa publicação com a devida atenção no próximo tópico.
209Nesse intervalo existe a publicação do 36º caderno. Entretanto, não foi possível encontrá-lo e nem mesmo saber seu

ano de publicação.
227



decidirmos qual é o caráter da revolução. Nós queremos fazer mudança, mas é claro que
nós vamos ter que fazer também uma reflexão de qual é o caráter das mudanças no Brasil.
A turma do PSTU tem um que é: Socialismo já! Mas não conseguimos nem derrubar um
corruptozinho  de  terceira  categoria.  Socialismo  não  é  vontade,  não  é  manifestação
doutrinária, é correlação de forças. Como diria Stalin, “quantos tanques você tem”? Se tiver
muito tanque pode falar em Socialismo, mas se você só tiver estilingue, no máximo que
pode falar  é  em  aumentar  o  fundo rural,  mais  verba  para  moradia...  De  outro  lado,  é
verdade que o projeto socialista tem que estar no horizonte do nosso processo. Mas, até
chegar no horizonte o que é que vai ter? É o projeto popular? É o projeto democrático
popular que o PT defendia até oitenta e nove? O que é, então? Há de fato uma ausência de
formulação que coloca como desafio ser construída, porque nenhuma força de esquerda – e
isso é real – já descobriu por onde é o caminho! Pelo menos o que eu tenho lido das mais
diferentes correntes de esquerda no Brasil, ninguém está dizendo “eu tenho um projeto e é
por aqui”. (apud ITERRA, 2007, p.31)

Aqui  ficaram  explícitas  na  abordagem  de  uma  das  principais  referências  do  MST três

questões que serão, como veremos, muito caras ao MST: a defesa de que a EDP seria a melhor

opção dentre as “disponíveis” para uma Revolução Brasileira; a de que a EDP não estava sendo

implementada porque havia sido abandonada pelo PT após 1989; e a confusão reformista de que a

formulação  e  construção  de  um  programa  socialista  se  confunde  com  a  ideia  ingênua  de

“Socialismo Já!”.

No mesmo ano, já com a ENFF funcionando, foi publicada a  Coletânea de textos sobre a

Formação no MST, onde constam textos antigos com reflexões a  respeito da formação política

desde  o  nascimento  do  MST,  em  especial  textos  de  Bogo  e  Pizetta,  até  textos  com  questões

relacionadas  aos  desafios  vivenciados  naquele  período.  Nessa  coletânea  constam temas  como:

reflexões a respeito da concepção de formação; a centralidade da formação para a organicidade do

Movimento; definições de quadros, militantes e base, bem como o método e os desafios para a sua

formação  diante  das  transformações  do  século  XXI;  as  experiências  dos  cursos  prolongados  e

integrados à produção; e o programa nacional de formação.

Somente ao final do governo Lula, em 2009, é que foram novamente publicados cadernos de

formação. E,  não por acaso, os temas escolhidos foram os da necessidade de repensar a práxis

militante e de retomar o trabalho de base no mesmo esforço da referida coletânea.  Enquanto o

caderno nº37 – Valores de um práxis militante republicou textos anteriores de Bogo, Leonardo Boff

e Che Guevara,  o  nº38 –  Método de trabalho de base e  organização popular publicou textos

antigos e inéditos de Peloso, Bogo e Pizetta, retomando a autocrítica já iniciada no final dos anos de

1990 somada à experiência  de um certo imobilismo em relação ao trabalho de base durante o

governo petista. Esse caderno se propôs a ser um instrumentos para reflexões sobre a prática do

MST para  um  balanço  crítico,  apontando  a  necessidade  de  retomar  o  trabalho  de  base  para

fortalecer  a  organização,  de formar  novos  militantes,  de  desenvolver  a  mística  com motivação

revolucionária (já que somada ao descenso da década de 1990 vivia-se uma melhora nas condições

materiais  dos  pobres)  e  de  superar  vícios  e  desvios  organizativos  que  estavam  afetando  a

coletividade. Na contramão de uma certa adequação derrotista, os cadernos de formação voltaram-
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se para a crítica como uma tentativa de recriar forças para a retomada do protagonismo que o MST

possuía antes do governo Lula.

5.3.5 A longa década de 2010: crítica e autocrítica

Após a publicação do 38º caderno de formação foram mais cinco anos sem outros novos,

passando por praticamente todo o governo Dilma. Apesar disso, foi no início da década de 2010 que

se iniciaram os debates mais incisivos sobre a  necessidade de superar  o Programa de Reforma

Agrária publicado em 1995. Foi somente vinte anos depois, no VI Congresso Nacional realizado em

2014, que o MST divulgou seu novo programa: o Programa de Reforma Agrária Popular. 

Ocorre  que  ele,  apesar  de  avançar  em  alguns  pontos,  não  alterou  substantivamente  o

anterior. É verdade que essa nova estratégia modificou o debate economicista da necessidade de

distribuição de terras para aumento da produtividade e para o fornecimento de matéria-prima para a

indústria. Aproximou a questão agrária da ambiental elevando o tema do combate aos agrotóxicos e

aos transgênicos e da necessidade de produzir alimentos saudáveis. Reconheceu a necessidade de

conquistar corações e mentes de toda a sociedade civil para somar forças as suas pautas. Entretanto,

mesmo compreendendo não ser  possível  a  reforma agrária  desde  a  hegemonização  do modelo

neoliberal,  manteve  o  viés  reformista,  legalista  (de  cumprimento  da  função  social  da  terra

estabelecida no Estatuto da Terra de 1964 e assegurada na constituição de 1988) e moralista da luta

contra as terras improdutivas. Assegurou, assim, suas raízes dentro da EDP, mas de certa forma

tardiamente, uma vez que o principal artífice dessa estratégia (o PT) já havia abandonado qualquer

possibilidade de avanço na pauta da reforma agrária em favor do agronegócio, assim como já havia

feito o governo FHC.

A  retomada  dos  cadernos  de  formação  ocorreria  somente  em  2015  com  o  nº39  –

Organização e Trabalho de Base (atualizado em 2019) que apenas reeditou textos do início 2000

sem dialogar com a conjuntura e com o golpe que estava sendo estruturado. Como em um formato

de cartilha, com uma abordagem genérica e descontextualizada, esse material pareceu mais um grito

de desespero daqueles que insistiam na necessidade da retomada radical do trabalho de base já

havia quase duas décadas mas agora de certa forma desnorteados e atônitos.

No ano de 2016 foi publicado apenas o caderno  nº40 – Elementos para compreender a

história da agricultura e a organização do trabalho agrícola, escrito por Adalberto Martins e que

apresentou subsídios para os cursos de agropecuária e agroecologia organizados pelo MST com

uma importante leitura da nova configuração da questão agrária no Brasil, fruto do neoliberalismo e

amparada pela estratégia política dos governos petistas. A partir daí, dada toda a turbulência política

do  período,  surgiu  uma  nova  tendência  dos  cadernos  servirem  de  subsídio  para  a  análise  de
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conjuntura econômica e política e de uma forte retomada do número de publicações como havia

sido nas décadas de 1980 e 1990.

O ano de 2017 foi muito frutífero em termos de publicações do Setor de Formação. Foram

feitas,  ao  longo  deste  ano,  seis  novas  publicações.  Somente  entre  fevereiro  e  abril  de  2017  o

Movimento publicou três cadernos de formação: nº41 – Deliberações dos movimentos populares e

do MST para a atual conjuntura;  nº42 – Debates em preparação ao 14º Encontro Nacional do

MST;  e nº43  –  Subsídios  sobre  a  conjuntura  agrária  -  Especial  para  militantes  da  Frente  de

Massa210.  Nestes  materiais,  em especial  no quadragésimo segundo que  é  a  síntese  dos  debates

realizados nos últimos anos, foram feitas análises estruturais e conjunturais em vista à viabilização

do Programa da Reforma Agrária Popular. Nele, o Movimento fez um crítica incisiva aos governos

federais, inclusive sobre os governos petistas que, assim como FHC, sangraram a reforma agrária e

injetaram  muitos  recursos  no  agronegócio,  além  de  cooptarem  parte  da  militância  e  tentarem

“enquadrar” os assentamentos do MST na lógica do agronegócio. Nesse documento, o Movimento

não escondeu que “parte da militância acabou atuando como linha auxiliar  do governo” (MST,

2017b,  p.41),  e  que  isso  comprometeu  sua  autonomia.  Além  disso,  a  insistência  no  tema  do

autofinanciamento aponta para o esforço de não depender do financiamento de outras organizações

já que isso acabava barrando ações quando havia algum conflito de interesses.

Sobre sua crise interna o MST admitiu erros estratégicos e os seus vícios do burocratismo,

do personalismo, do centralismo e do autoritarismo da direção em relação à base e que precisavam

ser superados com urgência como pode ser visto nos seguintes trechos:

[…] erramos ao não perceber que o central  da luta são as ocupações,  pois nossa força
política, nossa organicidade, depende da nossa força social. […] Diante disso, propomos
que o MST deve priorizar as suas estruturas e seus quadros políticos para aquilo que é a
vida do próprio Movimento, que é a  massificação e a  luta pela terra/os acampamentos
(idem, pp.49-50). […] Perceber essa mudança qualitativa da nossa luta não significa abrir
mão da centralidade das lutas e ocupações para enfrentar o latifúndio e o agronegócio. Sem
essas  lutas,  perde  o  sentido  de  existência  do  MST  (idem,  p.59).  [...]  Tivemos  um
afrouxamento no período dos governos progressistas, começamos a relativizar as práticas
[...] (idem, p.76)

Por  outro  lado,  o  MST reconheceu  que,  apesar  de  viver  uma  crise  séria,  avançou  em

assuntos como educação, agroecologia, agroindústrias e políticas públicas, e só se manteve firme

durante esse período de maior ofensiva graças a sua organicidade, a sua unidade, aos seus princípios

e aos seus objetivos claros. E avaliou que a sua fortaleza depende de continuar lutando pela sua

principal bandeira: a reforma agrária.

Nesse momento, o MST passou também a se reconhecer como uma organização camponesa

–  contrapondo-se  à  leitura  anterior  de  que  a  proletarização  do  campo  era  a  melhor  estratégia

210 Não foi possível descobrir o ano nem o tema dos cadernos 44, 45 e 46. Como o caderno nº43 é ainda de abril e o
nº48 é apenas de novembro de 2018, imagina-se que alguns tenham sido ainda publicados em 2017.
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organizativa e revolucionária – se aproximando da perspectiva do bem viver211 e do ecossocialismo,

reafirmando o socialismo não apenas como estratégia, mas como necessidade histórica não só para

a  libertação mas  para  a  existência  humana.  Essas  mudanças  estratégicas  e  toda  a  reflexão e  a

autocrítica realizadas demonstram a força e o valor do processo de formação política que o MST

sempre prezou. Nesse contexto ressurgiu com força a ideia das ocupações mas agora com mais

prudência e  organização,  entendendo-se as  dificuldades conjunturais  e  as  condições materiais  e

regionais212.

Ainda no ano de 2017 foram divulgados mais três cadernos de formação: os números 44 e

45 que foram publicações dos coletivos de Relações  Internacionais e de Formação da ENFF e

visavam  dar  um  panorama  de  conjuntura  internacional  como  subsídio  para  compreensão  do

contexto de golpe em que o Brasil estava inserido; e o de número 46 que tratava da publicação de

um manual de introdução à economia política do Movimento Popular de Libertação de Angola

(MPLA), feito pelo próprio Setor de Formação.

Sob o título  Textos  sobre a conjuntura internacional  e  a política do governo brasileiro

golpista,  o  caderno  nº44,  publicado  no  mês  de  maio,  foi  uma  compilação  de  alguns  textos  e

entrevistas com análises de conjuntura tanto mundial como latinoamericana. Já o caderno  nº45 -

Internacionalismo de Classe: Estratégia Política e Valor Socialista, de setembro, bucava reafirmar

a necessidade do internacionalismo do movimento socialista e, portanto, do MST, através de textos

de seus próprios militantes, de Fidel Castro, Miguel Stédile, Michael Löwy, Domenico Losurdo

entre outros.

Em  novembro  seria  publicado  ainda  o  caderno  nº46  –  Breve  história  dos  Modos  de

Produção na sociedade humana que consistia  na replicação do manual  O que é a História da

Sociedade Humana do Centro de Estudos Angolanos do MPLA e que havia sido editado no Brasil

pela  Global  Editora  e  publicado  em  1981.  O  livreto  buscava  introduzir  de  forma  didática  o

nascimento, o desenvolvimento e o desmoronamento dos difetentes modos de produção. A ele o

MST introduziu anotações com reflexões a respeito da questão agrária em cada modo de produção

além de incluir explicações a respeito do Modo de Produção Asiático e do Comunismo Científico.

Esse caderno teve como objetivo ser utilizado em cursos de formação de base e como uma leitura

introdutória para motivar o interesse da juventude no aprofundamento do tema.

A agenda  do  MST,  que  vinha  se  radicalizando  em  termos  teóricos,  foi  engolida  pelo

conturbado ano de 2018. O sentido do trabalho de base, que levava a ideia da intensificação da luta

de massas, foi sendo direcionado, novamente, para a agenda eleitoral petista. Isso porque, no ano de

211Graças à influência dos debates da Via Campesina da qual o MST faz parte desde a década de 1990. Escreve o
Movimento: “o bem viver nos humaniza” (MST, 2019b, p.13).

212Apesar de o MST ser um movimento nacional, os problemas e os momentos de cada região são bem específicos.
Por exemplo, enquanto a luta pela terra estava em ascensão na região amazônica, graças ao avanço do agronegócio
sobre  a  Amazônia  Legal,  no  nordeste,  a  tarefa  do  movimento  seria  de  reaproximar  a  direção  das  bases  nos
assentamentos já mais antigos. Já na região sudeste, em urbanização acelerada, a tarefa seria lutar por territórios
mais próximos aos centros urbanos.
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2015, o MST ajudou a estruturar a Frente Brasil Popular213 que reuniu organizações das classes

trabalhadoras (como CPT, PT, CUT e Consulta Popular) para organizar uma resistência ao golpe no

governo  Dilma.  Por  algum tempo  essa  frente,  mesmo após  a  consumação  do golpe  em 2016,

passaria  a  ditar  as  ações  e  as  publicações  do  Movimento,  o  que  representou  uma  importante

mudança sobre o papel político do MST e sobre o tipo e o conteúdo de trabalho de base e de

formação política a serem realizados, muito mais urbanizado, inicialmente com foco na resistência

ao golpe, depois na campanha do “Lula Livre” e da eleição de 2018. Isso fica evidente no caderno

de formação nº47 – As brigadas de Trabalho de Base – Escutar e organizar o povo: resistir e lutar!:

O acirramento da luta e a disputa de projetos nunca ficaram tão claros no atual contexto: de
um lado, um projeto que ameaça não só os direitos da classe trabalhadora, mas a própria
democracia como valor universal, e de outro, a possibilidade de se resgatar um projeto que
atue sobre a desigualdade social e promova a transição para um projeto popular para o país.
Dessa maneira, e não poderia ser diferente, o processo eleitoral vem consumindo a maior
parte de nossas energias, fazendo com que grande parte das tarefas do trabalho de base
vinculadas às brigadas do Congresso do Povo também se envolvessem no debate eleitoral
de maneira geral.  […] O processo eleitoral  e a  luta pela candidatura de Lula assumem
caráter central na luta bem como o papel do judiciário, da mídia, do Estado, e a relação com
os bens da natureza. (MST, 2018a, pp.5-6)

Esse documento procurou dar elementos para a Jornada Nacional de Formação e Trabalho

de Base anunciada somente pelo caderno nº50 de 2019, este produzido com base nas reflexões do

Coletivo  Intersetorial  da  Formação,  e  o  nº48  –  Cuidados  Militantes de  2018  que  alertava  à

militância  os  perigos  do  uso  das  redes  sociais  e  os  cuidados  necessários  com  infiltração  e

vazamento de informações.

Nesse contexto, vale destacar, foi publicado ainda o caderno nº49 – A questão agrária e a

questão do meio ambiente no contexto pós-constituinte em 2019, um excelente ensaio de Guilherme

Delgado a respeito das transformações e da atualidade da questão agrária no Brasil. Nele, Delgado

demonstra  os  problemas do processo de reprimarização da economia,  estratégia  que havia sido

iniciada ainda na ditadura empresarial-militar no início dos anos de 1980 por Delfim Neto (e não

somente após o governo FHC como havia deduzido J. P. Stédile) para lidar com a recessão e que foi

incorporada e aprofundada por todos os governos subsequentes.

O  desafio  imposto  havia  sido  retomar  com força  o  trabalho  de  base,  a  capacidade  de

dialogar, organizar e mobilizar o povo que o MST tinha feito com maestria ao longo dos anos de

1980 e 1990 mesmo com um número reduzido de militantes para essa tarefa, sobretudo porque os

mais jovens não haviam participado desse período glorioso de trabalho de base. Entretanto, era

sabido que o desafio seria dobrado pela nova conjuntura e pelo novo público, diferente daquele com

o qual o MST havia aprendido a fazer trabalho de base.

A ideia do trabalho de base com foco na expansão do Movimento por novas ocupações e

acampamentos foi sendo substituída pela estratégia da “batalha ideológica”, voltado para o resgate

213 Não coincidentemente, o mesmo nome da frente eleitoral do PT em 1989 que reunia PT, PCdoB, PSB e PV.
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de uma base afastada das suas instâncias através de seminários, debates, conferências, atividades

culturais,  ações  de  solidariedade,  manifestações  e  atos  públicos.  Ocorreu  que  esse  processo

formativo, em períodos eleitorais, fora sendo centrifugado pela pauta eleitoral que, na prática, se

resumia a atividades para pedir votos.

Poucos meses após o lançamento da Jornada em setembro de 2019, em março de 2020,

começaram  as  restrições  e  o  isolamento  social  decorrentes  do  agravamento  da  pandemia  do

COVID-19, fazendo com que a Jornada ficasse restrita a atividades remotas o que significou, na

prática, sua suspensão. Isso porque o MST optou por adotar de forma racional todas as medidas e

recomendações sanitárias da Organização Mundial de Saúde para preservar  o máximo de vidas

possíveis de sua militância e de sua base o que, vale dizer, resultou em muito sucesso.

Aproveitando o momento de reclusão e  de reflexões,  as  publicações dos  anos seguintes

estabeleceram uma linha de análise de conjuntura. O caderno  nº51 – A crise do capitalismo, a

conjuntura internacional e os dilemas da humanidade, publicado em outubro de 2020, apresentou

discursos do Papa Francisco – que, de forma inédita, tornou a ala mais poderosa da Igreja Católica

uma força simpática ao MST –, do presidente venezuelano Nicolás Maduro, da ex-presidenta Dilma

Rousseff, do ex-vice-presidente boliviano e autor marxista Álvaro García Linera, e de Fidel Castro

(esse de 1979).

Ainda em 2020214, no mês de dezembro, foi publicado o caderno nº 53 – A luta de classes no

campo e a luta por Reforma Agrária Popular que apresentou uma análise de conjuntura econômica

e política muito rica em dados e informações sobre a questão agrária, dando um caráter bastante

ligado à pesquisa, uma proposta que vinha sendo construída pelo Movimento desde o início dos

anos 2000. O caderno aponta ainda linhas políticas para atuação do Movimento em nível municipal

e de luta mais institucional contra o papel do INCRA já que não havia qualquer possibilidade de

relação e diálogo com o governo federal, agora inimigo declarado do MST.

Esse momento de pausa possibilitou ainda uma espécie de “introspecção” do Movimento

sobre a sua função e a sua importância para as classes trabalhadoras. Daí surgiu a publicação, em

julho de 2021, do caderno nº54 – O MST como força política. Nele, o MST avaliou que nos últimos

anos havia perdido seu potencial de força política. Isso ficou evidente pelas suas dificuldades de

mobilização nas últimas duas décadas, pela redução crescente do número de militantes e pela perda

de seu protagonismo na luta de massas. Por isso, o Movimento resolveu resgatar nesse caderno a

sua contribuição histórica inovadora como organização política que contrariou os modelos da teoria

da organização clássica e evidenciou sua vontade de continuar contribuindo para voltar a ser uma

força política:

Sobrevivemos  mais  do  que  qualquer  movimento  camponês  da  história  do  Brasil,  mas
também construímos uma organização que não existe igual no mundo. Que não cabe nos

214 Em 2020 ainda foi publicado o caderno nº52. Entretanto, não foi possível encontrá-lo.
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modelos da teoria organização. A teoria da organização clássica diz que há três tipos de
instrumentos: a) movimento sindical – luta por conquistas econômicas e se dirige contra as
empresas ou o Estado; b) movimento popular – luta por melhorias sociais e se dirige ao
Estado e; c) o Partido – é o portador de um projeto de uma classe para toda a sociedade. O
MST é tudo isso, mas não se entende apenas por esses aspectos. É uma nova engenharia.
Construímos uma bandeira,  hino, programa, valores.  Isso se transformou inclusive num
modelo do que é ser movimento, ser imitado. (MST, 2021a, p.9)

Ainda conforme consta no documento, isso só poderá ocorrer se o Movimento conseguir

reunir novamente os três requisitos: “fazer luta social e mobilização; estar e permanecer organizado;

e ter uma proposta para a sociedade” (idem, pp.9-10).

As reflexões da sua Direção Nacional, publicadas no mesmo caderno, revelam a intenção de

mudanças estratégicas ao afirmar, entre outras questões, que as tarefas do Movimento são: “criar as

condições  para  retomar  as  ocupações  de  terra;  elas  são  o  nosso  combustível” (idem,  p.15);  e

“debater o tema eleitoral, mas não se transformar num instrumento eleitoral, pra isso já tem outros”

(idem, p.16).

Ainda nesse documento fica claro que, para o MST, o Programa da Reforma Agrária Popular

deve servir de antessala para uma reforma agrária radical e socialista que só poderá ocorrer com

mudanças  sociais  estruturais.  Isso  significa  que  a  estratégia  adotada  pelo  Movimento  é  a  da

“resistência ativa”, uma resistência que garanta a sua existência e que acumule na construção de

uma nova cultura enquanto se espera a formação de um novo instrumento político com força social

capaz de aglutinar os socialistas em um só programa para um processo revolucionário (como havia

sido o PT na década de 1980) e que só surgirá de um novo reascenso do movimento de massas.

Com a redução da mortandade da segunda onda da pandemia do COVID-19 e a expectativa

de acabar o isolamento social, em agosto de 2021, o MST retomou a agenda da Jornada Nacional de

Formação e Trabalho de Base no caderno nº55 que possui o mesmo título. A maior parte do caderno

é da extração de textos anteriores mas apresenta uma metodologia para a realização do trabalho de

base a partir do diagnóstico participativo para a resolução de problemas. Os aspectos que mais

chamam  atenção  nesse  caderno  são  a  qualidade  estética  e  os  cuidados  com  a  revisão  e  a

diagramação215.

Na abertura do ano 2022, em janeiro, o Movimento publico o caderno nº56 – Subsídios para

estudo  da  conjuntura  2022.  Para  esse  material  foram  selecionados  textos  e  exposições  de

intelectuais  e  organizações  para  tratarem  da  conjuntura  internacional  (Vijay  Prashad),  latino-

americana  (ALBA –  Movimientos)  e  brasileira  (Guido  Mantega,  Miguel  Stédile  e  João  Pedro

Stédile); e a questão ambiental (Luiz Marques e Michael Löwy).

Uma questão  que chama atenção nesse  caderno é  a  dedicação à  questão  ambiental,  em

especial ao tema do ecossocialismo no texto de Löwy, o que mostra a clara materialização de um

215 Isso não foi citado anteriormente mas é muito comum serem encontrados erros de digitação e de formatação nos
outros cadernos o que pode nos levar a crer que poucas ou nenhuma pessoa revisava o material ou que a publicação
era feita com alguma pressa.
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assunto que, apesar de estar na pauta do Movimento desde a década de 1980, vem se tornando

central em sua estratégia. As outras são: um texto de João Pedro Stédile recheado de informações e

dados,  apesar  de  não  possuírem  qualquer  fonte  e  referência,  em  descompasso  ao  esforço  do

Movimento e dos últimos cadernos de se firmar o caráter científico dos conteúdos produzidos; e

uma leitura da conjuntura política feita por Miguel Enrique Stédile em que o autor reforçava a

necessidade de derrotar o governo “neofascista” de Bolsonaro e já previa, em caso de vitória de

Lula nas eleições de 2022, os desafios que seriam postos para garantir sua posse e para disputar

pautas populares.

***

Como já dito, as publicações do MST não refletem, necessariamente, a visão majoritária e

muito menos uma visão unitária do Movimento. Afinal, o MST é uma organização heterogênea,

cheia  de  debates,  embates  e  atritos.  Mas  como  ele  segue  o  princípio  leninista  do  centralismo

democrático, esses conflitos ficam restritos a instâncias internas. Por outro lado, a análise dessas

publicações, em especial dos cadernos de formação, nos permite acompanhar o amadurecimento, as

contradições e os retrocessos das reflexões teóricas feitas pelo conjunto do Movimento.

Através  desses  documentos  é  possível  perceber  como  o  processo  de  formação  política

promoveu  avanços,  por  exemplo,  em  relação:  à  autonomia  política  frente  às  limitações  do

sindicalismo e de organizações institucionalizadas; à autonomia intelectual; aos debate de gênero e

a práticas de igualdade, à temática ambiental ambiental; à definição sobre concepção de trabalhador

rural e o papel do campesinato; a propostas de reforma agrária; a metodologias de trabalho popular.

Por outro lado, eles mostram também uma dificuldade de o MST se desprender da idealização

da EDP que tem sido realizada e levada às últimas consequências pelos governos petistas e tem

demonstrando empiricamente as suas limitações históricas. Essa dificuldade vinha fazendo com que

o Movimento rebaixasse suas formas de luta e deixasse de radicalizar suas práticas, adequando-se

gradualmente ao reformismo apesar da realização de sofisticados debates teóricos e análises críticas

da conjuntura.

Veremos,  a  seguir,  como  entendemos  que  a  abordagem econômica  aceita  pelo  MST tem

contribuído, em boa medida, para essas limitações.

5.4 Crítica à abordagem econômica para o processo de formação política

A temática econômica sempre esteve presente nos espaços de formação do MST, seja em seus

materiais de leitura, seja em seminários, congressos, encontros ou cursos. Isso parece óbvio, uma

vez que não é possível se falar da questão agrária e nem de reforma agrária sem se abordar os
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aspectos econômicos. Para o MST, essa temática tem uma importância ainda mais significativa do

que pode parecer.  Isso porque a  sua identificação enquanto  uma organização socialista,  que se

estrutura pela crítica marxista, pressupõe a apropriação do arcabouço da crítica da economia política

como  questão  elementar  para  compreensão  sobre  o  funcionamento  da  sociedade  no  modo  de

produção capitalista e de suas transformações. Por esse motivo, a economia policia clássica e a sua

crítica são abordagens constantes e, mais ainda, são conhecimentos fundamentais para a formação

de sua base, de seus militantes e de seus dirigentes. Não por acaso que, como visto, ela aparece

tanto nos cadernos para trabalho de formação com a base como se tornou tema basilar no currículo

mínimo  da  maioria  dos  cursos  promovidos  pelo  MST,  inclusive  naqueles  em  convênio  com

universidades.

Entretanto,  a abordagem econômica do MST nem sempre foi feita de forma coerente.  Ela

passou  e  tem passado  por  um longo  processo  de  amadurecimento.  Já  no  primeiro  caderno  de

formação,  em  1984,  está  presente  no  segundo  capítulo  uma  análise  de  conjuntura  em  que  a

economia, assim como a política, aparece como tema central. Nesse caderno foi feita uma análise da

conjuntura econômica e uma previsão para os anos seguintes sobre inflação (que era o tema de

maior relevância nacional no período), a crise na produção agrícola, a dívida pública e o deficit

público. Porém, a análise, ao tentar ser simples e direta, se tornou simplista e marcada pelo senso

comum liberal. O material chega a defender a redução dos gastos públicos colocando como uma das

causas do deficit o número elevado de cargos públicos de confiança (chamados por eles de “puxa-

sacos”) e apresenta ainda uma visão ingênua e conservadora sobre os problemas da dívida pública

como se ela fosse causada pelo deficit público e como se o governo precisasse elevar sua dívida

para cobrir seus gastos e fosse esse o motivo da elevação da taxa de juros, como pode ser visto

nesse trecho:

Existe  um  grave  problema  de  déficit  público.  O  dinheiro  que  o  governo  arrecada  de
impostos não consegue cobrir  30% do [que] ele  gasta.  Como ele não quer diminuir  os
gastos  e  diminuir  o  empreguismo  dos  puxa-sacos  políticos  (existem  1,2  milhões  de
funcionários públicos federais), o governo pega dinheiro emprestado nos bancos, e com
isso paga um monte de juros, e a taxa de juros fica lá em cima. (MST, 1984a, p.18)

Apesar  do claro despreparo para tratar  do assunto é  importante  compreender  que a  razão

desses  equívocos  estava  ligada  à  dificuldade  de  acesso  à  informação  crítica  e  não  a  uma  má

intencionalidade. Nesse período de nascimento o MST contava com pouco auxílio de assessores e

seus militantes possuíam, em sua maioria, pouca instrução e baixíssima escolaridade. Isso levou o

Movimento  a  simplesmente  reproduzir  nesse  caderno  o  senso  comum  dos  grandes  meios  de

comunicação dominados pelo consenso da ideologia liberal216.

216É curioso perceber que, ora ou outra, esses mesmos tipos de “argumentos” voltam até hoje em dia (não pelo MST
mas pelo senso comum) quando a intenção é atacar a intervenção estatal na economia.  É claro que o excesso de
cargos de confiança e quadros técnicos concursados insuficientes nos ministérios era e ainda é um problema sério.
Entretanto, esse está longe de ser o problema do deficit público. Esse discurso, aliás, foi repaginado pelos liberais
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A intenção do MST em atacar o Estado capitalista e sua burocracia era legítima já que esses

eram inimigos declarados da reforma agrária. Entretanto, podemos dizer que, naquele momento, o

Movimento caiu em uma armadilha argumentativa, utilizando o arcabouço liberal para fazer sua

“crítica”.

Alguns ajustes nessa leitura seriam feitos apenas no nono caderno de formação em 1986. Nele

os problemas da economia como a inflação, a dívida pública, o preço dos alimentos, os juros altos

são vinculados à divisão da sociedade em classes. Nesse sentido, o MST deu um salto de qualidade

em sua abordagem crítica da economia política ao sair da crítica abstrata ao Estado e aos políticos e

a direcioná-la aos verdadeiros causadores da desigualdade: a classe burguesa. Aqui o Movimento

passou a apresentar teoricamente de forma mais consequente a luta de classes a sua base.

Entretanto, isso era feito ainda no campo moralista, marcadamente pela influência da Igreja e

do  sindicalismo  cutista  nesse  período.  Esse  caderno  buscava  explicar  a  razão  da  pobreza  dos

trabalhadores pela ganância e pelo controle de preços217 realizado pela burguesia e pelo Estado.

Desta forma, esse material,  através das questões postas ao final para debate, induz os leitores a

acreditarem que a  resolução  do problema da  luta  de  classes  se  daria  exclusivamente  na  arena

eleitoral o que, vale dizer, não era uma ilusão exclusiva do MST no período.

Até  esse  momento  não  havia  ainda  uma  publicação  do  MST  destinada  à  formação  da

militância com uma análise mais profunda sobre o funcionamento do modo de produção capitalista

e nem mesmo sobre a formação econômica do Brasil. Afinal, nesse período, a estratégia adotada era

a disputa pela assembleia constituinte que se formava.

Esse  aprofundamento  ocorreria,  como  visto,  somente  no  décimo  primeiro  caderno  de

formação publicado ainda em 1986. Isso porque o MST começava a perceber que uma análise de

conjuntura econômica coerente e  consequente prescindia de uma base sólida sobre a  economia

política.  Por  isso,  nesse  material,  escrito  por  Clodomir  de  Morais,  sobretudo  em seu  primeiro

capítulo  Origens  da  Organização  do  Trabalho,  introduz  conceitos-chave  como:  divisão

internacional do trabalho, comunismo primitivo, trabalho abstrato e concreto, mercadoria, moeda,

valores  de  uso  e  de  troca,  economia  mercantil  simples  e  capitalista.  Apesar  de  ser  um tema

complexo, o autor conseguiu traduzi-lo para uma linguagem mais simples, tendo em vista que a

maioria do público leitor era uma militância em formação inicial e possuía baixo conhecimento do

assunto. Esse material se tornaria um importante instrumental não só para a militância mas pelo
recentemente  e  o  novo  “vilão”  passou  a  ser  o  alto  salário  dos  políticos,  como  se  reduzir  os  salários  dos
congressistas fosse resolver o deficit público. Essa questão é, na verdade, muito mais moral do que econômica, já
que é um absurdo deputados e senadores receberem de verba de gabinete quase cem vezes o salário mínimo. Porém,
a verdade é que o total de verba de gabinete representa uma migalha para o orçamento público federal. Mais ainda,
essa ideia dá a entender que o governo precisaria endivida-se para cobrir seus gastos, o que oculta o fato de o
governo ser criador de moeda e de que seus gastos antecipam sua arrecadação (que ocorre por tributos e não por
dívida). Essa visão busca, ainda, demonizar o deficit público como se esse fosse um problema em si, quando na
verdade ele não é, nem mesmo para defensores da economia capitalista como os keynesianos. Essa perspectiva
oculta ainda o fato de o governo ter total influência na determinação da taxa de juros.

217 Essa questão, central na explicação da exploração do capital sobre o trabalho, foi ainda abordada no caderno de
formação nº10.
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diálogo desta com a base, explicando o problema da terra não como uma questão moral mas como

uma questão estrutural do modo de produção capitalista.

Esse  esforço  começou  a  surtir  efeito  na  década  de  1990  com um impulso  adicional  das

demandas  da  questão  da  produção e  da  cooperação sobre  estudos  em economia.  No vigésimo

caderno  de  formação  tratou-se  da  questão  do  valor  pela  abordagem da  economia  política  para

explicar não só as vantagens mas também a necessidade da cooperação. Ainda que um avanço, essa

perspectiva ainda levava a  um equívoco ingênuo e economicista,  típico do socialismo utópico,

colocando  de  lado  agora  os  aspectos  políticos.  O material  defendia  que  a  cooperação  poderia

aumentar  o  capital  constante  através  do  trabalho  conjunto  somado  à  divisão  do  trabalho,

aumentando-se a produtividade de forma a se conseguir melhores preços para seus produtos como

se fosse possível competir no longo prazo no mercado capitalista, marcadamente oligopolizado:

“No mercado capitalista sempre se consegue os melhores preços quando se negocia quantidades

maiores e produtos de maior qualidade. Através da Cooperação, portanto, aumentam as chances de

resultados financeiros mais rentáveis” (MST, 1993d, p.11). 

Não  se  trata  aqui  de  diminuir  a  importância  da  cooperação  e  do  cooperativismo  para  a

organização política e a criação de novas relações de trabalho e sociabilidade. A estratégia do MST

de organização cooperativa sem dúvida foi e é fundamental. Elas têm sido instrumentos essenciais

para divulgação do sucesso do trabalho produtivo do Movimento (seja pela venda ou pela doação de

alimentos) e,  principalmente,  para financiar suas atividades de militância.  Todavia,  não se pode

iludir  quanto  as  suas  limitações  econômicas  no  modo  de  produção  capitalista.  Esse  aspecto  é

importante pois, apesar do amadurecimento do Movimento sobre o cooperativismo, essa ideia ainda

perdura, vide a opção pela criação de grandes cooperativas e da perigosa inserção no mercado de

capitais como forma de financiamento a partir do ano de 2021.

As mudanças nas políticas e nos debates econômicos na década de 1990 também exigiram do

MST novas reflexões. A avalanche das políticas neoliberais que começaram a adentrar o país já no

governo  Collor  mas  que  ganhavam  novos  impulsos  no  governo  FHC  a  ponto  de  modificar

profundamente as questões relacionadas à luta pela terra. Por esse motivo, ao longo dessa década, o

MST  publicou uma série  de Boletins do Militante218 a  respeito  da questão econômica,  sobre o

significado e as mudanças aceleradas que representavam o neoliberalismo com destaque para o

boletim de nº19, ainda em 1993, que tratou da crise econômica brasileira. Sobre esse caderno, a

Secretaria Nacional do MST solicitou: “[…] pedimos que os companheiros procurem estudar com

carinho pois se tratam de duas importantes contribuições para compreender a natureza da crise

brasileira e quais as saídas que existem do ponto de vista da classe trabalhadora” (1993a, p.2). 

Esse caderno republicou um texto de César Benjamin – escrito para debates internos do PT –

e  uma  conferência  de  Cristóvão  Buarque  a  Organizações  Não-Governamentais.  Enquanto  o

218 Infelizmente só estão disponíveis na biblioteca virtual do MST os boletins de números 19, 20, 26 e 27.
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primeiro fez uma interessante (mas limitada aos aspectos macroeconômicos) análise conjuntural e

apontou “quais seriam as saídas para essa crise, com um governo democrático-popular” (idem, p.2),

o outro faz um diagnóstico dos problemas sociais, apontando o papel central das ONGs na arena

política. Ambos representam fielmente o projeto reformista da EDP, reféns de um discurso sobre a

má gestão de políticas econômicas e a necessidade de uma espécie de pacto social pela nação219.

Ao longo da  década  de  1990 ficou  evidente  a  necessidade  constante  de  compreensão  da

dinâmica econômica nacional e internacional para o Movimento estabelecer suas estratégias diante

das  mudanças  na  estrutura  fundiária  e  nas  formas  de  exploração  do  capital  sobre  o  trabalho

(sobretudo no campo) e a natureza. O aprofundamento da análise econômica foi o que possibilitou

ao MST compreender  a  figura  do  agronegócio  como poder  aglutinador  dos  capitais  mercantil,

produtivo e bancário, contrários à realização de qualquer reforma agrária.

Nesse período, João Pedro Stédile – que é graduado em economia e fora bastante influenciado

por Francisco Julião no período em que estiveram no México e por Clodomir de Morais, o principal

assessor do MST na temática da economia política – ganhou bastante notoriedade já que assumiu a

maior parte das análises de conjuntura em que dialogava com o arcabouço da crítica da economia

política.  No caderno de formação nº25,  com textos de debate preparatórios para o 9º Encontro

Nacional, João Pedro apresentou uma importante síntese sobre a formação econômica do Brasil até

chegar a uma dura crítica ao neoliberalismo em um texto muito mais  maduro e sofisticação de

análise econômica feita agora por um militante formado em suas fileiras220.

Esse texto retoma, assim, uma abordagem que o MST buscou dar desde o princípio de seus

textos sobre economia que fossem além das explicações clássicas e teóricas sobre o processo de

exploração  do  capital  sobre  o  trabalho.  Isso  porque  o  trabalhador  sente  mais  as  formas  de

exploração indireta mas não sabe de onde elas vêm. Isso ocorre de forma ainda mais intensa com o

campesinato que normalmente não possui seu mais-valor extraído na relação de assalariamento mas

é claramente explorado por formas indiretas na esfera da circulação e do controle sobre os preços

não só da força de trabalho mas de todos os bens e serviços. Daí a importância de trabalhar sob um

olhar crítico os temas fiscal, monetário, da inflação, dos juros, do câmbio etc.

Nesse mesmo caderno Plínio de Arruda Sampaio – assessor de longa data do Movimento em

relação à questão agrária – ao apontar as diretrizes para um projeto nacional baseado nas teses de

Florestan Fernandes e Celso Furtado, clamava já pela necessidade de um rompimento radical com

esse modelo que conduzia o país a uma espécie de reversão neocolonial.

219Não  seria  demais  lembrar  o  desfecho  desses  dois  ex-militantes  do  PT após  o  esgotamento  dessa  estratégia:
enquanto Benjamin acabou se tornando secretário da gestão de Marcelo Crivella na prefeitura do Rio de Janeiro
após ter  uma breve passagem pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), Buarque incorporou as fileiras  do
partido Cidadania, tendo votado pelo impedimento da presidenta Dilma quando ainda era senador.

220 Como já dito,  os textos de João Pedro Stédile apresentam, porém, um problema recorrente:  apesar de sempre
conterem uma série de dados, esses quase nunca são acompanhados de suas fontes. Ora, não é por não se tratar de
um texto acadêmico que as fontes podem ser dispensadas. Essa negligência prejudica o caráter científico dos textos
e fragilizam a argumentação.
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Para subsidiar ainda mais a análise econômica de seus militantes, o MST lançou, em 1998, o

já citado caderno de formação nº28 – Pequenas histórias para entender economia política que, de

forma bastante didática,  apresenta histórias para serem trabalhadas em diferentes cursos,  alguns

conceitos básicos da economia política e de sua cítica presentes em Smith, Ricardo e Marx. O autor

inicia o texto com contos curtos sobre a vida nos períodos paleolítico e neolítico para explicar a

organização no comunismo primitivo e como a propriedade privada não esteve presente sempre na

história da humanidade. Aborda, em seguida, de maneira bastante leve e cômica, as formas de vida

do campesinato que logo seria transformado em escravo e servo e, posteriormente, em operário,

além da decadência da nobreza e do surgimento da burguesia e da figura do banqueiro até chegar

nas categorias da economia política que explicam a formação e o desenvolvimento da exploração do

capital sobre o trabalho. No final de cada história o texto apresenta ainda comentários que instigam

os leitores à reflexão e que podem ser trabalhados em momentos de formação entre educadores e

educandos.

 Não é possível medir o alcance e a significância que essa publicação teve nas formações do

MST. Porém, somente a sensibilidade em adaptar e publicar esse texto já demonstra a preocupação

do Movimento não só com o conteúdo mas também com a forma, buscando meios para trabalhar

temas tão densos e complexos, contudo essenciais, de forma mais didática. Esse caderno é, sem

dúvida, um dos mais interessantes materiais para se trabalhar conceitos e categorias básicas com

qualquer  tipo  de  público,  independente  do  nível  de  escolaridade,  sejam especialistas,  leigos  e

mesmo analfabetos. Apesar de não abordar as formas de exploração contemporânea do campesinato

e  sim  do  operariado,  nele  pode-se  explicar,  de  forma  bastante  simples,  a  formação  social  e

econômica e a luta de classes, contribuindo para um convite à consciência crítica.

Um momento importante da formação política para o MST, em especial no que se refere ao

debate da crítica marxista da economia política, foi a realização de atividades junto ao 13 de Maio

NEP a partir  de 2002 para  qualificar  militantes  do Movimento  como formadores  e  educadores

populares no debate de método e da crítica da economia política. Entretanto, por conflitos no debate

teórico e por mal entendidos, essa experiência foi interrompida prematuramente gerando desgaste e

até o afastamento de alguns militantes. Parece que, desde então, abriu-se uma lacuna na formação

em economia entre dirigentes e quadros do Movimento.

Com propósito  semelhante  de  tratar  as  temáticas  da  Economia  Política  é  que  o  Setor  de

Formação publicou o caderno nº46 – Breve história dos Modos de Produção na sociedade humana

em 2017. Como descrtivo, 

Esse livreto é um pequeno manual introdutório. Ele tem por objetivo motivar a que nossos
jovens  estudantes,  conheçam o  tema  e  a  partir  dessa  introdução  motivadora,  busquem
outros livros para se aperfeiçoar.  Ele pode servir também, para ser utilizado em nossos
cursos de formação de base, como uma leitura introdutória. (MST, 2017f, p.5)
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Contudo,  ainda  que  a  intenção  tenha  sido  legítima  e  o  material  tente  explicar  de  forma

ultrasimplista  os  modos de produção e  seus  desencadeamentos  históricos,  diferente do caderno

nº28, este possui um formato manualesco e, portanto, doutrinário. Por isso, adota um viés bastante

evolucionista e determinista, o que era próprio do período em que fora inicialmente formulado em

meados  da  década  de  1960221.  Contudo,  é  uma  perspectiva  bastante  contestada  atualmente  no

marxismo.

Mesmo com os problemas apontados, o caderno de nº46 representou um esforço de retomada

de material para formação em economia política na base depois de quase 20 novos cadernos e de 20

anos da publicação do caderno nº28. Durante esse intervalo (e mesmo após 2017), os cadernos

voltados  para  a  temática  da  economia  estiveram focados  em análises  de  conjuntura  com uma

linguagem mais acadêmica para serem trabalhados com uma militância mais consolidada.

Apesar de se apresentar até o início dos anos 2000 como um tema fundamental e obrigatório,

tendo sua importância crescente nos espaços de formação do MST, ao longo dessa década o tema da

economia esfriou. Com o “sucesso” econômico do governo Lula já a partir de 2004, como vimos, o

MST ficou atônito e aceitou passivamente o discurso de que o governo petista representava uma

oposição  ao  neoliberalismo e  estava  dando certo,  mesmo sem realizar  a  desejada  e  necessária

reforma agrária e tendo o agronegócio como carro-chefe de seu “projeto de desenvolvimento”. O

MST passou a  utilizar  em seus  cadernos  a  retórica  de  que  o  governo petista  representava  um

período “pós-neoliberal” e de que levava a cabo um projeto neodesenvolvimentista, afogando-se,

ainda que inconscientemente na ideologia do desenvolvimento. 

O termo neodesenvolvimentismo pode ser  encontrado tanto no caderno de formação nº40

como no nº42, que apresenta os textos para debate no 14º Encontro Nacional. Ainda que não se

estabeleça uma definição do termo com algum tipo de rigor, o MST o adota para explicar o modelo

econômico dos governos petistas e, somente após isso feito, realizar sua crítica. Esse movimento

analítico compromete essa crítica e leva, inevitavelmente, a estratégias questionáveis de combate ao

modelo. Isso porque essa leitura leva a uma confusão em relação às reformas estruturais propostas

pelo nacional-desenvolvimentismo (como a reforma agrária) que tentavam conciliar capitalismo,

democracia e soberania nacional, mas que passaram longe do “neodesenvolvimentismo”222.

Já o termo “pós-neoliberal”, tão ou mais problemático, é menos categórico, mais cauteloso e

genérico:

221Isso tanto pela empolgação com as revoluções socialistas pelo mundo que pipocavam até a metade do século XX e
pelas lutas de independência das colônias africanas como pelo fato de não se ter vivido ainda naquele momento
nenhum grande revés como a queda da URSS e nem as mudanças geradas pelo desenvolvimento tecnológico da
década de 1970 e que deram um novo impulso imperialista.

222“O ‘neodesenvolvimentismo’ cumpre uma dupla função como arma ideológica dos grupos políticos entrincheirados
nas estruturas do Estado: diferencia o governo Lula do governo FHC, lançando sobre este  último a pecha de
‘neoliberal’ e  reforça  o  mito  do  crescimento  como  solução  para  os  problemas  do  país,  iludindo  as  massas.
(SAMPAIO JR., 2019, pp.108-9)
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A fase pós-neoliberal (governos Lula e Dilma – 2003-2016) foi uma fase de transição do
liberalismo ou um intervalo entre duas fases neoliberais,  sendo a primeira fase com os
governos Sarney (1985-1990), (Fernando Collor (1990-1992), Itamar Franco (1992-1995) e
Fernando Henrique  Cardoso  (1995-2002)  e  a  segunda fase  com o  governo  golpista  de
Michel Temer, que começou no segundo semestre de 2016. (MST, 2017c, p.51)

Apesar de não ser encontrado em nenhum texto assinado pelo próprio MST, esse termo é

utilizado recorrentemente no caderno de formação nº43 em um texto escrito por pesquisadores da

Unesp da Rede DATALUTA, coordenada pelo professor Bernardo Mançano. Nesse texto há uma

completa inversão sobre o que é fundamental para a análise crítica pois, apesar de confirmar que

ambos “projetos” admitem o “binômio latifúndio–agronegócio” e promovem apenas “minimamente

as reivindicações do campesinato” (idem, p.50) e que “nem os governos neoliberais e tampouco os

governos pós-neoliberais veem a reforma agrária como uma política estratégica para um modelo de

desenvolvimento alternativo” (idem, p.58), após o golpe de 2016, teria se iniciado uma segunda fase

neoliberal com desvantagens às políticas públicas voltadas ao campesinato.  Ora, a subtração de

políticas públicas para o campesinato é notável (a exemplo do Pronera e dos programas de compra

direta de alimentos), mas qual seria a mudança substantiva suficiente para afirmar que não havia

uma larga  “desvantagem” do campesinato  em curso  antes  do golpe?  Mesmo com as  limitadas

política públicas para o campesinato nos governos petistas esse abismo não parou de se aprofundar,

ainda que de forma mais lenta. Os próprios autores admitem que:

Lula não utilizou a medida provisória de criminalização da luta pela terra, mas também não
a suprimiu. Lula também tratou a reforma agrária como uma política social, uma forma de
ajudar os sem-terra, como mais uma política de distribuição de riqueza. Depois de dois anos
de  crescimento  do  número  de  famílias  em ocupações,  voltou  a  diminuir  até  o  fim do
governo Dilma […] (idem, p.57)

Se  houve  algum  avanço  do  campesinato  durante  os  governos  petistas  foi  pela  luta  dos

movimentos  e  organizações  populares  do  campo  e  não  por  uma  disrupção  petista  do  modelo

neoliberal. Afinal, não seria coerente atribuir o Pronera e o Pronaf – criados no Governo FHC – à

luta camponesa mas a criação do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e a expansão do

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) à simples benevolência de Lula. Acontece que

o texto trata de forma ambígua essa questão das conquistas através do projeto petista e da luta. O

texto se torna contraditório ao tentar separar esses dois projetos em uma espécie de contorcionismo

retórico:

Para o neoliberalismo [a reforma agrária] é uma política compensatória, que tem o objetivo
de compensar  os  camponeses  pela  concentração  de  riqueza,  em que o  capital  faz  uma
pequena  concessão  territorial  como condição  de  subordinar  os  camponeses  ao  modelo
hegemônico de desenvolvimento da agricultura. Para o pós-neoliberalismo é uma política
de distribuição de terras para a produção da renda familiar por meio de um conjunto de
políticas  públicas  voltadas  ao  mercado  institucional,  ao  mercado  capitalista  e  ao
fortalecimento da agroindústria familiar, entre outras. (idem, p.58)
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Bastam as explicações contraditórias desse texto para se perceber que não existe substância

capaz de explicar um governo “pós-neoliberal”. Ao contrário,

Os governos petistas não enfrentaram o neoliberalismo. E nem poderiam, pois decidiram
fazer parte dele. Parece até mesmo terem acreditado que poderiam dominá-lo por dentro da
ordem. Daí a Marcha do Curupira. Porém, ao contrário do protetor das matas,  a versão
petista da marcha contribuiu para a entrega de nossas riquezas. Se achavam (ou faziam
querer  parecer)  que  caminhavam  na  contra-mão  do  avanço  neoliberal,  [quando]  na
realidade,  caminhavam,  com pés  tortos,  no  mesmo sentido  da  ordem,  aprofundando  o
processo de Reversão Neocolonial. (LUBLINER, 2019, p.19)

 Assim como o “modelo neodesenvolvimentista”, a retórica “pós-liberal” tem sido largamente

aceita e difundida, restringindo o debate econômico a questão de escolhas entre políticas ortodoxas

ou heterodoxas. Ao reproduzir esse discurso sem uma avaliação crítica substancial, o MST acaba

contribuindo  para  difundir  essa  ideia  entre  sua  militância,  arrefecendo  a  crítica  ao  “latifúndio

produtivo”, uma vez que esse seria um “mal necessário” à promoção do desenvolvimento nacional,

atando  qualquer  tentativa  de  se  gritar  sobre  a  necessidade  urgente  de  rompimento  com  essa

estratégia. 

Essa  interpretação  tem levado  ainda  o  Movimento  a  separar  o  latifúndio  “produtivo”  do

“improdutivo” (ou do agronegócio bom e mau que, pior, remete a uma ideia moralista) quando, na

verdade, eles são fruto de um processo de mesma natureza de busca pela extração da renda da terra.

Seus “proprietários”, inclusive, costumam ser os mesmos e a produção dentro do latifúndio é apenas

um detalhe  conjuntural  sobre  a  possibilidade  de  aferir  renda  especulativa  ou  lucrar  através  de

subsídios e exportações de comódites.

Essa  leitura  leva,  incondicionalmente,  à  equívocos  estratégicos.  Afinal,  o  MST  afirma,

categoricamente, que a reforma agrária não é possível no modelo neoliberal. Ao identificar o projeto

petista como “não-liberal” gera-se uma ambiguidade já que induz sua militância a acreditar que na

estratégia dos governos petistas estaria aberta uma lacuna para a realização da reforma agrária,

quando esta já estava descartada há muito tempo. Leva a crer, ainda, que seria possível disputar o

governo para fazer uma reforma agrária, ocultando o fato de que ela só seria possível em um outro

modelo econômico de ruptura com o modo de produção capitalista o que também, há muito tempo,

não faz mais parte do projeto petista de “desenvolvimento”. 

Parece que, por esse motivo, em boa medida, as críticas do MST aos governos petistas ficaram

mais restritas às disputas políticas e orçamentárias não atingindo a essência de sua estratégia –

diferente do que era feito nos períodos anteriores em que o Movimento fazia uma dura oposição –

ainda que alguns economistas críticos já apontassem suas debilidades e que, na verdade, se tratava

de uma repaginada do neoliberalismo adequado a uma conjuntura muito específica223.
223É importante destacar, por exemplo, que o texto Desenvolvimentismo e Neodesenvolvimentismo: tragédia e farsa

de Plínio de Arruda Sampaio Jr. foi originalmente publicado em 2012, quando a crise econômica não havia se
abatido tão forte sobre o governo Dilma. O que mostra que uma análise crítica sobre a estrutura para além da
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O Movimento foi sendo levado a esperar por novos ventos em que a correlação de forças

permita  a  realização  de  reformas  estruturais  que  simplesmente  sumiram  da  pauta  durante  os

governos petistas, mesmo nos momentos de bonança e de esmagadora aprovação popular, sobretudo

de Lula224.

Uma exceção a essa tendência nos cadernos de formação foi a publicação do já citado nº49 em

que  Guilherme Delgado fez uma contundente crítica ao projeto de reprimarização da economia

levado a cabo não só por Collor, Itamar e FHC, mas também pelos governos petistas e que era

totalmente (e não parcialmente)  incompatível  com a reforma agrária.  Nesse texto (que compila

vários artigos do autor desde o início dos governos petistas, recheado de dados, fontes e referências)

o autor se aproxima da questão já levantada por Plínio de Arruda Sampaio no caderno nº25 em 1997

sobre um processo de reversão neocolonial:

Atualmente são armas ideológicas das mídias e da cultura do agronegócio, apoiadas por
forte  aparato  econômico  das  cadeias  agroindustriais  voltadas  à  “reprimarização”  do
comércio  exterior,  as  grandes  inimigas  da  reforma  agrária.  Ademais,  com  controle
sistemático do Congresso (bancada ruralista),  do Executivo Federal  há quatro governos
sucessivos  e  sob  o  silêncio  obsequioso  do  Judiciário,  ou  da  sua  extremamente  lenta
manifestação;  persegue-se  um  processo  gradual  de  desmonte  do  regime  fundiário
constitucional, retroagindo-se à lei de terras de 1850. (apud MST, 2019a, p.32)

Ou seja, passados cerca de quarenta anos ininterruptos de fortalecimento do agronegócio e da

bancada ruralista, o governo golpista de Temer pôde dar passos firmes ao retrocesso através da lei

de mercadonização das terras nos levando a um padrão fundiário semelhante ao da Lei de Terras de

1850 somado a uma brutal superexploração econômica da terra.

Como visto, em janeiro de 2022 o MST publicou seu caderno de formação nº56 com uma

conferência de análise de conjuntura econômica do ex-ministro da fazenda dos governos Lula e

Dilma,  Guido  Mantega.  Como  um  bom  neodesenvolvimentista,  Mantega  responsabilizou

exclusivamente o governo Bolsonaro e a sua gritante má gestão econômica como as causas da crise,

ignorando os fatores estruturais que, vale dizer, já estavam inscritos desde 2013 quando ele ainda

era ministro e que acabaram o levando a ser substituído pelo assumidamente liberal Joaquim Levy

em  2014.  Em  um  ensaio  desvairado,  Mantega  defende  que  o  “desequilíbrio”  fiscal  seria  o

responsável pela inviabilização dos investimento públicos produtivos. O ex-ministro chega a dizer:

“o governo coloca a culpa no COVID, mas não é verdadeiro, a crise é do sistema que se agravou

por falta de uma política econômica do governo, que conseguisse enfrentá-la e superá-la” (MST,

2022,  p.59),  incorrendo  em  um  duplo  equívoco:  subestima  a  pandemia  do  COVID-19  que

representou a maior recessão mundial da história; e superestima a capacidade de o Estado brasileiro

contornar essa crise profunda através de políticas econômicas, ainda mais no marco jurídico atual

que conta com uma larga lista de leis restritivas.

conjuntura permitia antever o esgotamento dessa estratégia.
224 Dados do Ibope apontavam que ao final de seu governo, Lula possuía 87% de popularidade e seu governo possuía 

80% de aprovação. 
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Dessa forma, em um discurso muito eleitoreiro e, portanto, pouco sério e nada crítico, o ex-

ministro faz parecer que a solução para o problema seria simples: bastaria trocar o governo e o

ministro da economia (ou da fazenda).

Esses acontecimentos recentes tem nos revelado que a falta de uma base sólida da crítica da

ciência econômica (ainda que se tenha uma base sólida sobre a crítica da economia política) pode

levar  a  sérios  equívocos  estratégicos.  Sem  ela,  tende-se  a  reproduzir  a  ideologia  do

desenvolvimento (que assombra o pensamento econômico brasileiro desde meados do século XX),

ou pior, a simples aceitação do senso comum (dominado pelo neoliberalismo). Sem dúvida, o MST

superou esta.  Como visto,  o Movimento avançou na difusão de conceitos básicos  da economia

política para sua base e sua militância, contribuindo para que milhares de Sem Terra superassem o

estágio  da  consciência  ingênua.  Por  outro  lado,  apesar  de  aproximar-se  da  pauta  do

ecossocialismo225,  ele  parece  possuir  um  bloqueio  sobre  a  superação  da  ideologia  do

desenvolvimento, ao que tudo indica, por uma dificuldade também de superação concomitante da

EDP que tem se transformado cada vez mais em um pragmatismo derrotista e que se reflete em um

programa rebaixado e impraticável (pela própria compreensão do Movimento) de reforma agrária.

Ademais, a recente opção das cooperativas do MST por captarem recursos na bolsa de valores

ao invés de exigirem recursos do Estado ou buscarem formas solidárias  de financiamento sem

passar pelo crivo do “mercado” (como foi a construção da ENFF) parece indicar que não houve

grande avanço na compreensão dos mecanismos de funcionamento de uma economia capitalista

dependente. Explico: em 2021, o MST, em parceria com o Finapop (Programa de Financiamento

Popular da Agricultura Familiar para Produção de Alimentos Saudáveis) – que é uma iniciativa do

influenciador digital e vendedor de cursos online de aplicação na bolsa de valores Eduardo Moreira

– junto à securitizadora do Grupo Gaia e à corretora Terra Investimentos, realizou uma operação

financeira que captou R$17,5 milhões para as cooperativas mais consolidadas do MST. Ocorre que,

das 5 mil pessoas que abriram conta na corretora especificamente para participarem dessa operação,

apenas  1500  conseguiram participar  da  compra226.  Considerando  que  os  rendimentos  previstos

estavam muito  abaixo  do  considerado  razoável  (isto  é,  abaixo  da  inflação  projetada),  pode-se

concluir que todos o fizeram por solidariedade ao MST e não por interesses em rentabilidade. A

questão então é: por qual razão então foi preciso fazer uma operação que passasse por um sistema

que destina parte dos rendimentos aos intermediários (Grupo Gaia, Terra Investimentos e B3) e que

para o caso do não pagamento coloca como garantia a estrutura das cooperativas? Pareceria bom

demais  para ser verdade se não parecesse uma armadilha.  Não necessariamente uma armadilha

planejada mas com certeza é uma armadilha ideológica imaginar que o sistema pode atuar “a favor

do pequeno produtor”227.
225 Pode-se perceber essa aproximação pela publicação de Michael Löwy no caderno de formação nº56.
226 O próprio Eduardo Moreira, em relato no lançamento do CRA, alegou ter comprado R$ 500 mil em títulos.
227 Esse trecho foi recortado da entusiasmada matéria do Jornal Brasil de Fato de 21 de novembro de 2021, sob o título

“MST na Bolsa  e  ‘banco de  esquerda’:  quando o sistema atua a  favor  do pequeno produtor”,  disponível  em:
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Vale acrescentar ainda que,  diferente do que se imaginava em tese sobre a capacidade de

competição e ampliação das cooperativas no caderno de formação nº20 de 1993, as cooperativas do

Movimento tem enfrentado dificuldades não só em termos de concorrência mas por boicote político

como foi a própria experiência de abertura dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA)

quando apareciam, constantemente, empecilhos que adiavam o evento de lançamento. A simples

dificuldade de acesso ao crédito é, em si, uma situação desleal no mercado oligopolizado. E não há

dúvidas que esse é um fator determinante para a inviabilidade econômica no médio prazo e para o

fechamento constante de cooperativas e agroindústrias.

https://www.brasildefato.com.br/2021/11/22/mst-na-bolsa-e-banco-de-esquerda-quando-o-sistema-atua-a-favor-do-
pequeno-produtor (último acesso em 29/07/2022).
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CAPÍTULO 6 – A formação política e a abordagem econômica no 13 Maio NEP

O 13 de Maio NEP foi, sem dúvida, a grande referência de formação política no movimento

sindical na virada dos anos de 1980 para 1990. Tendo realizado milhares de cursos e seminários por

todo o país para dezenas de milhares de participantes ao longo de suas mais de quatro décadas, esse

coletivo se destacou não só pela quantidade mas pela qualidade do método desenvolvido ao longo

desse jornada. Ainda hoje, na figura do Fórum Nacional de Monitores (FNM), esses educadores

continuam contribuindo para a organização popular e para o avanço da consciência de classe, sendo

ainda a “maior e mais longeva escola de formação político-sindical do Brasil” (SILVA; TUMOLO,

2010, p.118).

O  grupo  nasceu  por  volta  do  final  dos  anos  de  1970  já  na  decadência  da  ditadura

empresarial-militar e junto ao reascenso das lutas das classes trabalhadoras que originaram a CUT e

o PT. O coletivo de educadores que formou o 13 de Maio NEP pertencia, inicialmente, à frente

sindical  urbana  da  Federação  dos  Órgãos  para  Assistência  Social  (FASE)  que  oferecia  cursos

profissionalizantes. Por volta de 1976 a equipe da FASE de São Paulo começou a relacionar esses

cursos à organização da Oposição Sindical Metalúrgica de São Paulo para combater as direções

consideradas pelegas. Passou-se, assim, a utilizar a estrutura da FASE para organizar sindicatos

combativos, oposições sindicais e ajudar a fundar a CUT. Porém, parte significativa da direção

nacional da FASE (composta por membros do PCB, PCdoB e MR-8) era contra a fundação da CUT

e o PT. Por essas divergências, toda a equipe da FASE-SP foi demitida em 1982. No mesmo dia da

demissão,  em 13 de maio,  a equipe decidiu formar um novo coletivo para dar continuidade ao

trabalho que vinha sendo desenvolvido. Daí originou-se o nome do grupo. (SILVA, 2008)

A equipe atuava em diferentes ambientes, fossem aqueles aos quais a Igreja possuía acesso –

como grupos de alfabetização, de crisma, de jovens etc. –, núcleos de base do PT a partir de 1982,

movimentos de favelas, de luta por creche e por transporte.

Com a criação da CUT em 1983, o 13 de Maio NEP passou a construir organicamente a

Secretaria de Política Sindical (responsável por acompanhar as eleições sindicais e a dar suporte às

oposições) e a Secretaria de Formação da entidade, sendo o grupo responsável pela construção do

seu  programa  de  formação  político-sindical.  Essa  vinculação  ofereceu  uma  possibilidade  de

ampliação  do  trabalho  do  coletivo  que,  além  de  atuar  na  organização  da  oposição,  passou  a

organizar cursos de formação política e a elaborar materiais audiovisuais.

Ainda que até a fundação da CUT isso não estivesse bem demarcado, a equipe já realizava

esses  três  tipos  de  trabalho:  o  de  acompanhamento  do  nascimento  das  oposições  sindicais  nas

fábricas, o trabalho direto; o de elaboração de cursos de formação de militantes e dirigentes para a

oposição sindical, o  trabalho de formação política; e o de produção de materiais audiovisuais, o

trabalho de produção de recursos pedagógicos (idem, p.97). Todo o trabalho estava subordinado ao
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trabalho direto uma vez que o grande foco da equipe era garantir a vitória da oposição nas eleições

sindicais.

Até esse momento o grupo não havia produzido ainda um programa estruturado de formação

política. Eram realizadas “reuniões orientadas” em que os monitores da equipe simplesmente iam

até  determinado  local  para  discutir  alguns  temas  com  os  trabalhadores.  Posteriormente,  a

experiência dos educadores era socializada com o restante da equipe que acabava produzindo os

Cadernos de Formação e que serviriam de suporte aos novos trabalhos de formação.

O grupo era composto por militantes de diferentes matrizes do campo marxista, inclusive

membros católicos adeptos da Teologia da Libertação. Dentre estes, Humberto Bodra desempenhou

papel  fundamental  a  partir  de  sua  experiência  como  educador  popular  tanto  em  aspectos  de

conteúdo como didático-pedagógicos, quando o grupo passou a fazer formação política. Segundo

Luís Carlos Scapi, teria sido ele o responsável por ajudar a resolver problemas relacionados ao

curso de Noções Básicas de Economia Política. (idem, p.104)

A frente  de formação política  começou a se  organizar  somente  a  partir  de 1984 com a

realização dos “cursões” História do Movimento Operário no Brasil, Noções Básicas de Economia

Política e História das Revoluções, que eram realizados em seis dias por quatro períodos. Um curso

acabava derivando do outro a partir  das demandas que surgiam.  Questões  de Sindicalismo,  por

exemplo, nasceu após 1987 pela necessidade de se explicar a mais-valia aos participantes do curso

de  Noções Básicas de Economia Política. Aquele curso se tornaria então o “carro-chefe” e que,

mais tarde, ganharia o nome de Como Funciona a Sociedade. No Relatório de Avaliação de 1991

(apud CRUZ, 2010, p.143) o coletivo registrou que a criação e implementação de novos cursos

passava por um processo de avaliação que envolvia a elaboração de um projeto inicial que era

discutido pelo conjunto da equipe até que se formava um protótipo. Realizava-se, em seguida, um

curso piloto que era submetido a  uma avaliação coletiva,  agora com impressões empíricas  dos

participantes.

Da  mesma  forma,  os  materiais  bibliográficos  (os  Cadernos  de  Formação)  iam  sendo

produzidos de acordo com as experiências vividas nos cursos. O roteiro do curso Noções Básicas de

Economia Política, por exemplo, transformou-se no livreto  Classe contra classe. (SILVA, 2008,

p.106)

Inicialmente, os cursos eram oferecidos em uma sala do 13 de Maio NEP. Divulgava-se o

nome e a data  da atividade e iam trabalhadores  de diferentes  partes  do país  para participar.  O

coletivo chegava a organizar até seis turmas em um ano. Entretanto, com a reorganização da classe

trabalhadora em marcha e a explosão das greves que emergiam no ABC paulista em meados dos

anos de 1980, as demandas para o grupo cresceram de forma exponencial.

Os  cursos  eram  frequentados  majoritariamente  por  membros  do  movimento  sindical

(organizações com maior suporte financeiro aos participantes), mas também por membros do PT, de
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movimentos populares  e de pastorais.  Os grupos de participantes eram formados por diferentes

perfis, níveis de escolaridade (a maioria possuía pouca escolaridade e pouco hábito de leitura e

estudo), de histórico de organização e luta e de conhecimento sobre os temas abordados nos cursos.

Dentre  os  participantes  havia  uma  maioria  de  operários  mas  também  funcionários  públicos,

professores, profissionais da saúde, bancários, profissionais da comunicação, engenheiros agrícolas,

trabalhadores domésticos, agricultores etc. A maioria deles era motivada mais por ter o organizador

do evento como referência do que propriamente pela compreensão da necessidade da formação

política. (idem, p.137)

A partir  de 1988 o grupo passou a  desenvolver  melhor  também cursos  de caráter  mais

instrumental  que  já  existiam  mas  de  forma  mais  precária  como:  Organização  por  Local  de

Trabalho; Negociação Coletiva; e Campanha Salarial. Porém, com o aumento da demanda em todo

o país, já ao final dos anos de 1980, o coletivo não conseguia atender a todos os pedidos. Por esse

motivo, em 1988, passou-se também a discutir a necessidade de formar multiplicadores além de

organizar  melhor  roteiros  e  programas  dos  cursos.  Por  isso  foi  criado,  nesse  mesmo  ano,  o

Programa de Formação de Monitores.

O foco cada vez maior nos cursos de formação política, porém, levou a um distanciamento

deste do  trabalho direto que fora, outrora, seu nutriente. Manoel Del Roio (apud SILVA, 2008)

explica  que  esse  foi  um  divisor  de  águas  do  coletivo.  Para  ele,  que  representava  um  grupo

minoritário, esse deslocamento da concepção metodológica do objeto representaria a morte do 13 de

Maio  NEP pois  o  afastaria  da  prática.  Porém,  a  maioria  acreditava  que  a  oferta  de  cursos  de

formação política deveria ser a contribuição da equipe às organizações das classes trabalhadoras.

Para Pitias Lobo, esse período marcou a descaracterização da forma Partido assumida até

então pelo coletivo – e típica da herança das organizações de esquerda no século XX – para uma

transição a uma espécie de “escola de aporte e sustentação do pensamento econômico-político de

esquerda no Brasil” (2009, p.116).

Ainda que tenha nascido na CUT e tenha mantido uma relação mais estreita com o PT em

sua origem (onde participou da sua Secretaria Nacional de Formação), o 13 de Maio NEP manteve

sua autonomia e sua capacidade de dialogar com diferente organizações a partir da clareza de sua

tarefa de  “instrumentalizar os militantes em geral para que possam compreender os fundamentos

das  polêmicas  principais  colocadas  pelo  movimento,  para  que,  dessa  forma,  possam participar,

ativamente, dessas discussões e posicionar-se conscientemente” (SILVA, 2008, p.120).

Teria sido pelo “amplo diálogo com as entidades de diferentes correntes e tendências” que o

13  de  Maio  NEP  pôde  se  tornar  referência  de  formação  econômico-política  para  inúmeras

organizações e o que permitiu ao coletivo não realizar formações doutrinárias. Sobre esse aspecto,

Iasi destaca a preocupação que o grupo possuía:
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[…] o que nos preocupa é que, na tentativa de buscar uma relação entre a prática formativa
e a organização, por vezes, a primeira acaba por perder sua especificidade. O que vem a
ocorrer então é a submissão da formação não à organização concebida das instâncias e
organizações para as quais oferecem seu programa. Está assim aberto o caminho para a
relação utilitarista para com a formação. (2007, p.171)

Teria sido sobretudo essa decisão que levou o grupo a se esquivar de uma formação política

utilitarista.  Ao tratar  de uma autocrítica do programa de formação feito  pelo 13 de Maio NEP,

Cyntia Silva explicou que:

Há  também  os  que  concebiam  a  formação  de  forma  utilitária,  esperando  resultados
imediatos, como “a formação de uma chapa, para resolver um problema na diretoria, para
atrair novos militantes”, e acabavam perdendo a especificidade do trabalho educativo que
desaparecia no ativismo. O mais grave, no entender da Equipe, “foi o fato da formação ter
sido direcionada para a  disputa interna em torno do poder nas  instituições,  entidades e
movimentos dos trabalhadores”. Ao contrário de formar para compreender uma realidade,
entendê-la de forma crítica para agir sobre ela, a formação foi dirigida para o “reforço de
posições políticas contra outras”. (2008, p.134)

Outro  fator  decisivo  para  a  autonomia  do  grupo  foi  a  questão  de  seu  financiamento.

Inicialmente, ele era provido por organizações europeias que não se ocupavam muito em saber o

destino  de  seus  recursos  compensatórios  no  então  Terceiro  Mundo.  Entretanto,  com a  guinada

conservadora dos governos europeus e com o enfraquecimento da social-democracia, as entidades

financiadoras começaram a querer intervir de forma mais direta sobre o destino de suas aplicações.

Em  um  contexto  de  hegemonização  da  ideologia  neoliberal  começavam  a  ser  alimentadas  as

perspectivas  da  inclusão  social,  combate  às  desigualdades  e  de  promoção  da  cidadania  em

detrimento  da  disputa  entre  capital  e  trabalho.  Começaram  a  aparecer  Organizações  Não

Governamentais alinhadas a essa perspectiva para conseguir captar esses recursos. Constatando essa

mudança  de  cenário,  o  coletivo  antecipou-se  a  possíveis  interferências  ou  escasseamento  de

recursos e passou, a partir de 1992, por uma transição gradual. O trabalho que era profissionalizado

passou a ser voluntário e o grupo passou a se autofinanciar.

Por outro lado, essa escolha representou algumas decisões difíceis que envolveram encerrar

algumas frentes de trabalho como o de produção de recursos pedagógicos e de trabalho direto. A

prioridade do coletivo passou a ser a oferta de cursos para formação de formadores para que esses

replicassem a experiência vivenciada através da criação de outros núcleos e coletivos de educação

popular nas diferentes regiões do Brasil. Consolidava-se, assim, um programa mínimo de formação

e uma concepção metodológica a ser utilizada.

Apesar da difícil conjuntura de aumento do desemprego e crise financeira das organizações

que minavam a participação nos cursos na década de 1990, houve um aumento progressivo das

ações  de  formação  por  conta  da  multiplicação  proporcionada  pelo  Programa  de  Formação  de

Monitores (idem, p.145). O ano de 1992 foi bastante conturbado politicamente, com impeachment

presidencial e um refluxo das lutas operário-sindicais já perceptível. Nesse contexto, o grupo passou
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a se aproximar de outras formas de organização – como os sem-terra e trabalhadores rurais – o que

passou a demandar uma adequação aos conteúdos (idem, p.128).

Ainda que o número de realização de cursos tivesse caído no início da década, ele voltou a

crescer novamente a partir de 1995 e deu um salto em 1996 com mais de quatro mil participantes,

em  sua  grande  maioria  sindicalistas  mas  com  uma  participação  significativa  de  membros  de

movimentos populares, do PT e de outros partidos228. Nesse ritmo, o número de cursos ofertados

continuava  crescendo.  Em  2001,  por  exemplo,  foram  461  cursos  com  mais  de  dez  mil

participantes229. (idem)

Na virada do século, assim como o perfil dos formandos vinha mudando, o dos monitores

também. Diminuía a participação proporcional de militantes com experiência de lutas operário-

sindicais  e aumentava a de militantes ligados aos “novos movimentos sociais” como sem-terra,

sem-teto, indígenas, ecologistas, LGBT+, moradores de rua etc.

A quantidade de programas de monitores também aumentou significativamente de 1994 para

1995, saindo de 17 para 63. No ano seguinte, em 1996, foi ainda realizado o Encontro do Fórum

Nacional de Monitores que contou com a participação de 378 pessoas das dez turmas já finalizadas

até aquele período.

Como consequência do Programa de Formação de Monitores,  em 1992, nasceu o FNM,

composto por diferentes grupos e coletivos de formação política incluindo, claro, o próprio 13 de

Maio  NEP.  Até  1995  haviam  sido  criados  o  Núcleo  Humberto  Bodra  de  Educação  Popular

(NHUBEP) no Rio de Janeiro, o Coletivo de Formadores da Fetravisp no Paraná  e o Centro de

Educação e Documentação Popular “Outubro” no Distrito Federal.  Posteriormente,  foram ainda

criados outros coletivos: o “Norte”, envolvendo o Pará e o Maranhão; outro em Vitória (ES); o “17

de Abril” no Vale da Paraíba (SP); e o “Coletivo José Novaes” na Bahia. Em 1996 o 13 de Maio

NEP representava o coletivo com maior número de cursos e participações por razões óbvias. Porém,

monitores em formação, o NUHBEP, “Outubro” e o “Norte” já representavam, somados, mais das

metades dos cursos e de participações, mostrando o êxito da ampliação das atividades de formação.

Esses novos núcleos, ainda que estivessem articulados e partilhassem dos propósitos e da

prática formativa, passaram a ter autonomia em relação ao 13 de Maio NEP. Mais tarde, porém, eles

foram se diluindo e  hoje só existe  a  unidade  em torno do FNM, composto por  monitores  que

possuem relativa autonomia para desenvolverem trabalhos de formação mas que estão unidos em

torno de objetivos comuns e pela compreensão sobre a necessidade do trabalho de formação política

sobre as mesmas bases teóricas e metodológicas.

228 Como no caso do nascente Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados (PSTU)
229Segundo César Cruz (2010, p.171) a partir de 2001 não é possível mais encontrar informações sobre os cursos,

atividades de formação e nem o números de participantes pois esta prática de registro quantitativo se perdeu.
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6.1 O Programa de Formação e a produção bibliográfica

O Programa de Formação é o documento do 13 de Maio NEP que sinteriza os cursos a serem

ofertados e  as suas abordagens.  Esse programa foi  sendo construído e modificado ao longo do

amadurecimento  do  grupo,  incorporando,  alterando  ou  excluindo  cursos,  além  de  definir  uma

espécie de ordem de aprofundamento na complexidade dos temas e dos conceitos trabalhados.

Apesar  de  o  grupo  ter  passado  por  um processo  de  transição  na  década  de  2010230,  o

programa de formação atual, que sofreu algumas alterações em relação ao conteúdo, à forma e à

bibliografia,  possui  basicamente o mesmo formato daquele  elaborado em 1994,  organizado em

cursos básicos e de capacitação, de aprofundamento e de monitores. O documento apresenta uma

espécie  de  roteiro  para  a  realização  dos  cursos  além  de  conter  o  Programa  de  Formação  de

Monitores que, para Silva (2008), representa o “fio condutor” que garante a identidade do coletivo,

hoje organizada no FNM.

Entre os cursos de capacitação estão:  Comunicação e Expressão; Como fazer análise de

conjuntura; Organização nos locais de trabalho; Organização patronal nos locais de trabalho;

Campanha  salarial  e  negociação; e  Plano  de  ação  sindical.  Estes  possuem  um  caráter  mais

instrumental  e são realizados em dois dias intensivos.  Ainda que utilizem técnicas pedagógicas

coerentes com o método do grupo – como as situações simuladas – são mais diretos e objetivos, não

trabalhando a complexidade de conceitos.  Isso é  feito  nos cursos  “básicos” como  Questões  de

Gênero (de um dia) e Como Funciona a Sociedade I e II (de dois dias cada).

Como Funciona a  Sociedade I é  geralmente  realizado em um grupo de  quinze  a  trinta

pessoas, possui duração de dezesseis horas divididas em quatro turnos por dois dias. Nele busca-se

trabalhar  questões  chaves  para  se  compreender  o funcionamento  estrutural  da sociedade como:

riqueza, pobreza, salário, exploração, classes sociais, Estado e ideologia. Esse curso possui a tarefa

mais árdua do processo de formação pois é ele que busca levantar os principais preconceitos e

escancarar o senso comum de um público a ser iniciado às temáticas marxistas. Aqui não se obtém

respostas mas são levantadas inúmeras dúvidas que “ficam no ar” através das dinâmicas da fábrica

(para abordar o mais-valor) e da ilha (para debater o surgimento do Estado).

Já  Como Funciona a Sociedade II é  a  continuidade  do primeiro  e  cumpre  a  função de

questionar o senso comum trazendo os conceitos à baila. Ele é, na prática, um curso de introdução à

economia política.

Os cursos de aprofundamento são os “cursões” que inauguraram as atividades do grupo em

1984. Neles os educandos se debruçam de forma rigorosa sobre os conceitos trabalhados de maneira

mais genérica nos cursos básicos e sobre as experiências históricas de luta das classes trabalhadoras.

230Segundo Silva (2021), o grupo passou por uma transição geracional, uma vez que os membros fundadores do 13 de
Maio NEP deixaram de organizar o FNM. Atualmente, o grupo possui quatro monitores que organizam a formação
de monitores. As demais cursos são realizadas pelos monitores formados de forma autônoma.
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São realizados em seis dias intensivos e possuem um formato mais tradicional com muita leitura,

exposições e debates. Esses cursos seguem uma sequência de pré-requisito: para se realizar História

do Movimento Operário II deve-se fazer antes  História das Revoluções e, antes ainda,  Economia

Política.

Economia Política, por sua vez, é uma continuidade do curso Como Funciona a Sociedade

II e aprofunda as categorias trabalhadas por Marx em O Capital. Já em História das Revoluções são

tratadas,  de  forma  crítica,  as  experiências  das  revoluções  vitoriosas  e  fracassadas  que  mais

influenciaram as correntes políticas no Brasil como a soviética, a chinesa e a cubana, além das

experiências dos processos históricos “derrotados”, como o alemão de 1918 e o chileno do governo

Allende.

O terceiro  e  último,  também realizado em seis  dias  intensivos,  História  do  Movimento

Operário II (antes com título História dos trabalhadores brasileiros: lutas e estratégias), aborda o

desenvolvimento histórico brasileiro e as lutas dos trabalhadores do final do século XIX em diante.

Já o curso de monitores é destinado especificamente àqueles que querem se preparar para

participar  como  educadores  em  futuras  atividades.  Ele  realiza  estudos  teóricos  dos  temas

trabalhados  nos  cursos  além  de  fundamentos  teóricos  mais  gerais,  debate  a  concepção

metodológica,  expõe as vivências pedagógicas e oficinas das principais  dinâmicas utilizadas na

formação básica.  Esse curso é realizado em treze encontros,  sendo o primeiro de dez dias e os

demais em três dias cada com intervalos de dois a três meses ao longo de dois anos. Os monitores

que  o  concluem  ficam  habilitados  a  oferecer  os  cursos  Como  funciona  a  sociedade I e  II,

Comunicação e Expressão e Como fazer análise de conjuntura. Isso porque o grupo compreende –

utilizando a metáfora do  iceberg – que para realizar uma formação é necessário uma base e um

arcabouço teórico muito maior do que aquele apresentado.   

Em panfleto de divulgação do curso de monitores encontrado no acervo do coletivo231 pode-

se  entender  melhor  as  três  etapas  do programa  de  formação  de  monitores:  formação  básica,

realizada ao longo de um semestre com duas semanas intensivas mais 12 dias ao longo de todo o

semestre;  aprofundamento  teórico  e  prática  acompanhada, com  duração  de  três  semestres;  e

formação permanente.

A  formação básica consiste na apresentação e apreensão do método,  da pedagogia e de

temas relacionados à economia brasileira, além de história geral. O seu objetivo é introduzir os

futuros monitores ao método dialético e convidá-los a conhecer categorias básicas da Economia

Política e os processos históricos de desenvolvimento do capitalismo no Brasil  a partir  de uma

perspectiva crítica. Apresenta-se, ainda, o formato das formações com a utilização de exposições, de

aula  dialogada,  a  “maiêutica  treziana”  e  o  método  indutivo  a  fim  de  partir  do  cotidiano  para
231 Todo o acervo do 13 de Maio NEP foi  doado junto aos documentos do Centro de Documentação e Pesquisa

Vergueiro  (CPV)  à  Unicamp  e  hoje  encontra-se  no  Arquivo  Edgard  Leuenroth  do  Centro  de  Pesquisa  e
Documentação Social (AEL) no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH).
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apreender a totalidade. Essas formações são realizadas por debates em grupos, por dramatização e

utilização de recursos audiovisuais. São adotados ainda exercícios de comunicação e expressão, e

práticas de relaxamento. Ao final dessa etapa de um semestre considera-se que os monitores já estão

aptos  a  realizarem seminários  de  Como  Funciona  a  Sociedade  I,  Questões  de  Sindicalismo e

Noções Básicas de Economia Política.

No  aprofundamento  teórico são  formados grupo  de  estudos  para  retomarem  temas

abordados na etapa de formação básica. Nele os participantes são preparados para monitorar cursos

de Economia Politica, Questões de Método, O Desenvolvimento da Consciência Militante, Análise

de Conjuntura entre outros. Há possibilidade de formação de dois grupos: um que se aprofunde  no

método  das  práticas  sindicais  para  ministrar  os  cursos  de  Campanha  Salarial,  Negociação

Simulada,  Comunicação  e  Expressão etc.  e  outro  em  história  de  lutas  contemporâneas  para

ministrar os cursos História das Revoluções Contemporâneas e Historia do Movimento Operário-

sindical  Brasileiro.  Ao  longo  dos  três  semestres  as  práticas  de  realização  de  seminários  são

assistidas por um monitor mais experiente e são compartilhadas nos encontros.

Já a  formação permanente  ocorre de forma individual ou, de preferência, pela criação de

grupos de estudos. Aqui entende-se que os monitores já possuem a compreensão da necessidade do

estudo permanente e do aprofundamento em temas de preferência e de necessidade relacionada a

sua atuação militante.

6.1.1 Os Cadernos de Formação

Em consequência da experiência de trabalho e como necessidade de estruturação melhor de

materiais a serem utilizados como subsídio nas formações, surgiram alguns Cadernos de Formação.

De 1984 até o final desta década haviam sido elaborados, publicados e reeditados oito cadernos: 1)

A sociedade em que vivemos; 2) Trabalhadores muitas lutas uma só classe; 3) A ilha da fantasia; 4)

8 horas: 1º de maio ou 1º de abril?; 5) Noções básicas de economia política, que viria a se tornar o

manual  mais  famoso  Classe contra Classe;  6)  Concepções  e  estruturas  sindicais  no Brasil;  7)

História dos salários no Brasil; e 8) Eureka – Zé Batalhador descobre o segredo da exploração232.

O Cadernos  de  Formação  nº2  –  Trabalhadores:  muitas  lutas  uma só  classe teve  como

objetivo apresentar a história das tentativas e dos erros na criação das centrais sindicais no Brasil.

Isso porque debatia-se na época de sua elaboração em 1983 a criação de uma nova central que viria

a se tornar a CUT. Esse caderno recebeu, em 1988 já com a CUT criada e funcionando, uma nova

edição ampliada com um balanço crítico sobre a nova central. A ideia era fornecer subsídios para

que a oposição da nascente CUT conseguisse formar a base na perspectiva de não se cometer os

232 Infelizmente não foi possível encontrarmos todos esses Cadernos de Formação. No acervo do coletivo estavam
presentes apenas os de número 2, 4, 6, 7 e 8. Apesar de o caderno nº5 não ter sido encontrado, foi possível  localizar
o manual Classe contra Classe.
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mesmos erros do passado, uma vez que a intenção era criar uma central combativa que rompesse

com a lógica de aparelhamento e intervenção do Estado como ocorria desde o governo Vargas.

O Caderno de Formação nº4 – 8 horas: 1º de maio ou 1º de abril? História da Jornada de

Trabalho no Brasil ganhou já em 1985 uma segunda edição. Isso porque, além de contar a história

sobre a luta e as conquistas em relação à jornada de trabalho de oito horas, há um esforço de

dialogar com a conjuntura. Esse caderno busca desnaturalizar a ideia própria da ideologia de que

sempre os direitos são privilégios dos trabalhadores concedidos pela benevolência do governo. O

material demonstra como, na verdade, os poucos direitos foram resultado de muitas greves, suor e

sangue das classes trabalhadoras. Busca também introduzir, ainda que de forma bastante simples, o

conceito de mais-valor para explicar o processo de exploração e o interesse da burguesia em não

ceder à luta pela jornada de 8 horas. Conta ainda o processo histórico em outros países na luta pelas

jornada de 8 horas a começar pela conquista em 1866 nos EUA que deu origem ao dia 1º de maio e

que custou a vida de muitos trabalhadores, especialmente os líderes sindicais que foram condenados

à morte. Por fim, demonstra que no Brasil a luta pela jornada de 8 horas não foi um presente do

governo e, muito menos, das classes dominantes. E que não seria por acaso que os patrões buscam

todas as formas de burlar essa conquista através de horas extras e outros artifícios.

Como  já  dito,  O  Caderno  de  Formação  nº5 –  Noções  básicas  de  Economia  Política

resultaria, mais tarde, no Classe contra classe – Economia Política e Ideologia, organizado como

um manual  para  subsidiar  a  introdução de  conceitos  e  categorias  no  curso  Noções Básicas  de

Economia  Política.  Em  sua  apresentação  o  coletivo  escreve  que  “Este  é  um  texto  dirigido  a

estudantes  de  2º  grau  e  universitários,  mas  seu  raio  de  interesse  abrange  os  trabalhadores,  os

movimentos  de  organização  populares  e  todos  os  que  se  interessam  por  economia  política,

fornecendo um esquema de interpretação do fundamento real e sempre dissimulado do capitalismo

[…]” (13 DE MAIO NEP, [s.d]a).

Em seu primeiro  capítulo o texto faz  uma abordagem sobre a  divisão da sociedade em

classes sociais e a consequente exploração de uma sobre a outra que resulta na dinâmica da luta de

classes.  Demonstra  assim  a  configuração  no  modo  de  produção  capitalista  de  exploração  da

burguesia sobre o proletariado. A partir  daí  apresenta alguns termos básicos como: mercadoria,

salário,  valor  e  mais-valia  (absoluta  e  relativa),  força  de  trabalho,  preço  e  superexploração,  e

finaliza esse capítulo já com a resistência das classes trabalhadoras a partir dos sindicatos e das

greves.

Em sua  segunda parte  o  livreto  esmiúça  as  características  gerais  do modo de  produção

capitalista: a livre iniciativa empresarial; a anarquia da produção, a concentração e a centralização

do capital e sua tendência à monopolização; as crises de superprodução e a tendência à queda da

taxa de lucro; as diferentes causas das crises e as respostas da burguesia.
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No seu terceiro capítulo dá continuidade à análise do modo de produção capitalista mas

agora  a  fim de mostrá-lo  como processo histórico  e  desnaturalizá-lo.  Inicia  assim a exposição

abordado as primeiras fases do capitalismo com o processo de acumulação primitiva até chegar ao

capitalismo monopolista e ao imperialismo. Busca, assim, demonstrar o papel das colônias para a

industrialização  nas  metrópoles  como  forma  de  explicar  o  neocolonialismo  e  a  formação  do

capitalismo dependente necessário para garantir os super-lucros e a exportação de mais-valor para

os países ricos. Após essa formação econômica mais geral o capítulo é finalizado com a descrição

dos “modelos de desenvolvimento capitalista” no Brasil.

Em seguida,  no quarto capítulo, o texto recua para fazer uma análise sobre o Estado de

forma geral e o capitalista de forma específica. Analisa, assim, a origem do Estado e suas funções

bem como as particularidades do Estado burguês e a superestrutura. Isso é feito com a intenção de

preparar o leitor para o capítulo cinco que aborda o papel do Estado não só de coagir pela força mas

também pelo convencimento através de seus aparelhos ideológicos. O texto define a ideologia como

instrumento de dominação com objetivo de “esconder, justificar, universalizar e fragmentar” e a

necessidade de as classes trabalhadoras não só combaterem a estrutura econômica mas fazerem a

disputa no campo ideológico através da massificação do processo de consciência de classe.

O material termina abordando a “proposta” do socialismo. Neste sexto e último capítulo faz-

se  um  esforço  para  não  cair  na  armadilha  de  esmiuçar  as  experiências  do  “socialismo  real”,

ocupando-se em fazer uma abordagem genérica e teórica do que seria a transição socialista sem

negar sua contradições. Analisa-se, assim, as condições (objetivas e subjetivas) necessárias para a

transição e construção de um Estado proletário (ou socialista) e busca demonstrar o funcionamento

de uma economia planificada necessária para a superação das relações de produção capitalista e das

contradições  entre  capital  e  trabalho.  O  material  busca,  nesse  sentido,  conclamar  as  classes

trabalhadoras a se organizarem, lutarem e assumirem sua função histórica de superar o modo de

produção  capitalista.  Termina,  também  sem  cair  na  tentação  da  adivinhação,  reivindicando  o

comunismo ou a sociedade pós-socialista que, não por acaso, tem sido duramente atacado pelas

classes  dominantes.  Esse capítulo é  fundamentalmente  oportuno e diferencia-se da maioria  dos

materiais que busca debater criticamente a Economia Política porque já dá certas respostas àqueles

que começam a questionar o capitalismo mas passam a se perguntar: então o que viria no lugar?

Esse  caderno  demonstra  um  grande  cuidado  didático  de  seus  formuladores  tanto  pela

linguagem como pela utilização de várias charges provocativas e que promovem a reflexão. Em sua

apresentação diz-se: “Sintético, popular e ilustrado, esse texto aborda todas as questões do nosso dia

a  dia  e  quer  atingir  não-iniciados  nos  meandros  da  economia.  É  um instrumento  básico  para

entender a sociedade em que vivemos.” (NEP 13 DE MAIO, [s.d]a). Certamente esse texto foi

importante em seu propósito de introduzir essas temáticas a pessoas interessadas e provocá-las a

aprofundar  sua  compreensão  sobre  o  modo  de  produção  capitalista,  a  realidade  brasileira  e  o
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socialismo.  Entretanto,  a  simplificação de ideias complexas  levou,  necessariamente,  à perda do

rigor analítico e até mesmo a erros de compreensão. A tentativa de explicar categorias, conceitos e

processos históricos tão complexos em tão poucas páginas (apenas 69) acabou, invariavelmente,

sacrificando o conteúdo.

O Caderno de Formação nº6 – Concepções e estruturas sindicais no Brasil, assim como o de

nº4, faz uma retrospecto sobre a luta sindical e a sua formação na perspectiva de reivindicar a

necessidade de um sindicalismo combativo como havia sido antes de 1930. Este, porém, possui um

caráter  muito  mais  instrumental,  ocupando-se  em  apresentar  detalhadamente  os  estatutos  das

organizações sindicais do passado.

O  Caderno  de  Formação  nº7  –  História  dos  Salários  no  Brasil buscou,  além  de

instrumentalizar os trabalhadores para as lutas salariais, provocar reflexões necessárias ao avanço

do processo de consciência de classe ao muni-los de argumentação contra o senso comum. O livreto

de 34 páginas, apesar de estar recheado de charges, possui conteúdo denso e é repleto de dados e

informações. Em sua apresentação os autores deixam claro que ele não é um material de leitura

rápida, mas para reflexão e consultas.

Seu primeiro tópico aborda a questão da concentração de renda no Brasil. No início, porém,

é feito uma definição de termos-chave como salário mínimo, salário físico e o salário necessário

para então abordar as consequências dos baixos salários no Brasil. Em seguida são apresentadas as

condições gerais que promovem as variações salariais no modo de produção capitalista.

As vinte páginas do terceiro e último capítulo é onde, finalmente, se aborda a situação dos

salários e das classes trabalhadoras no Brasil. O material busca mostrar a origem escravocrata das

relações capitalistas de produção que permeiam até hoje as relações de trabalho e o modus operandi

das classes dominantes. Mais ainda, o documento busca mostrar que os salários baixos – isto é,

abaixo do valor da força de trabalho que caracteriza a superexploração pela extração de mais-valor

absoluto  –  são  estruturais  e  não  casuais  no  país.  Em  seguida,  através  de  dados,  mostra-se

empiricamente essa “evolução” dos salários médio e mínimo no Brasil que, tirando o período entre

1953 e 1964, quando a correlação de forças se fazia mais favorável às classes trabalhadoras,  a

tendência foi sempre de queda real233. A tese defendida é de que o salário mínimo estabelecido no

final da década de 1930 tinha como parâmetro a cesta de consumo de uma classe trabalhadora já

empobrecida e apenas para manter a sua sobrevivência física ainda nos padrões de 1920 e 1930,

sem considerar as mudanças ocorridas ao longo das décadas seguintes. Além disso, demonstra que

os  ganhos  de  produtividade  promovidos  pela  industrialização não significaram ganhos salariais

como  havia  ocorrido  na  Europa  mas,  ao  contrário,  havia  prejudicado  ainda  mais  as  classes

trabalhadoras  pelas  características  do  capitalismo  dependente  que  precisa  perpetuar  a

233 Como o documento  é de 1986 ele nem chegou a mostrar o período em que o salário mínimo real alcançou seu
patamar mais baixo da história no início dos anos de 1990. Também não alcançou a sua tendência a subida a partir
de meados desta mesma década.
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superexploração  da  força  de  trabalho  para  garantir  lucros  vultuosos  às  multinacionais  e  aos

empresários brasileiros. 

O Caderno de Formação nº8 –  Eureka: Zé Batalhador descobre o segredo da exploração

narra a história de uma personagem que busca compreender as contradições do modo de produção

capitalista  e  inicia  sua  jornada  adentrando  uma  fábrica  para  começar  a  investigar  o  seu

funcionamento.  Ao  longo  de  seu  recorrido,  que  envolve  conversas  com  patrões,  capatazes  e

trabalhadores em greve, o texto vai definindo conceitos-chave como mais-valor e taxa de mais-valor

e demonstrando o amadurecimento da consciência de classe da personagem principal. Sem dúvida

este  é  um texto  interessante  para  um primeiro  contato  com a  temática  da exploração pela  sua

fluidez. Contudo, o material, ao mesmo tempo em que é bastante didático é (talvez mais ainda do

que os outros) problemático pela sua extrema simplificação. 

Esses Cadernos de Formação, apesar de terem sido referências nas formações do coletivo

por algum tempo, deixaram de ser usados por diferentes motivos, sobretudo por uma compreensão

sobre  problemas  analíticos  e  de  interpretações  teóricas.  Ainda  no  começo  da  década  de  1990

decidiu-se por abolir a utilização dos materiais do tipo “manuais”. Inclusive chegou-se a recolher o

Classe contra Classe da gráfica por identificarem erros conceituais graves, além de reconhecerem

questões teóricas não consensuais entre o grupo234. Optaram, assim, por recorrer aos textos clássicos

de forma direta nas formações quando havia necessidade de aprofundamentos.

6.1.2 Outras produções

Além dos cadernos de formação, o 13 de Maio NEP publicou ao menos sete textos de apoio

desde do final  da década de 1970 até  meados dos anos 1980:  1)  Diagnósticos dos motivos de

sindicalização dos trabalhadores; 2) De olho na urna, para fomentar o debate com o processo de

redemocratização; 3)  Movimento de bairro X Estado na América Latina,  analisando as mudanças

estratégicas  da classe em organizar  as  lutas  não só nos sindicatos  mas também nos bairros;  4)

Contribuição para a análise das greves de Maio de 1978, originalmente de 1979 mas que contou

com uma nova edição em 1984 para oferecer elementos sobre as formas de luta,  as estratégias

adotadas,  a  conjuntura  econômica  e  política,  a  organização  sindical  e  subsidiar  os  debates  em

grupos para analisar erros, acerto e os novos caminhos da luta operária; 5) Elementos sobre a teoria

234São exemplos disso: a definição inicial de ideologia como instrumento de falseamento e, ao final, na adoção da
ideia  de  que o  combate  à  ideologia  burguesa  se  faria  com uma “ideologia  socialista”  própria  da  ditadura  do
proletariado, o que demonstra, se não uma divergência analítica entre seus elaboradores, ao menos uma incoerência;
o uso de conceitos não consolidados pela crítica marxista da Economia Política como o de “superexploração” e a
“dependência” que, apesar de serem utilizadas pela TMD, estão longe de representar um consenso, sobretudo na
década de 1980 quando esse material foi elaborado; e a abordagem sobre a questão tributária no caderno Eureka…
que, ao tratar os tributos como parcela do mais-valor apresenta-o apenas como a fonte do pagamento da polícia e do
aparato do Estado para reprimir os trabalhadores em luta,  ocultando que em boa medida eles são destinados a
serviços públicos essenciais que representam parte do valor da força de trabalho.
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da organização235,  a fim de se pensar a necessidade e a forma proletária de se organizar; e 6)  O

Império Contra-ataca I e II com análises conjunturais sobre a Nova República.

Foram  feitos  também  materiais  audiovisuais,  sendo  muito  utilizados  nas  atividades  de

formação, como: Essa luta é nossa!; 1º de Maio – Um dia de luta; Trabalhadores muitas lutas uma

só classe (articulações sindicais no Brasil e a CUT); Vale mais (Força de trabalho, salário, mais-

valia e lucro); História do movimento operário sindical no Brasil; e Classe contra classe.

Por pelo menos duas décadas o coletivo ainda organizou análises de conjuntura chamada

Crítica Semanal de Economia. Um grupo de diferentes regiões do estado de São Paulo se reunia

todas as quintas-feiras na sede do 13 de Maio NEP para estudar e analisar a situação da economia

nacional e internacional. Daí passou-se a publicar um boletim que sintetizava a discussão e que

fosse distribuído a trabalhadores em todo o país. O primeiro boletim foi publicado em 1987 e até

2007 já haviam sido feitos, sem interrupção, mais de novecentos (CRUZ, 2010, p.146).

Com  o  passar  do  tempo,  o  13  de  Maio  NEP parou  de  publicar  e  elaborar  materiais

coletivamente. Porém, isso não significou o fim das contribuições do grupo, ainda que indiretas.

Para além dos cursos ministrados, dos cadernos de formação deles derivados e de todo material

bibliográfico  e  audiovisual,  os  membros  do  FNM  e  ex-membros  do  13  de  Maio  NEP  têm

contribuído com produções científicas. Dezenas de educandos trilharam caminhos que os levaram

ao aprofundamento teórico e à produção de conhecimento crítico.

Na publicação da 3ª edição do texto As Metamorfoses da Consciência de Classe: o PT entre

a negação e o consentimento de Iasi, o Conselho da Coleção “Revolução Brasileira em Debate”

reconhece que:

Os trabalhos que nossa coleção agora disponibiliza iniciaram há mais de uma década com
as reflexões junto ao Núcleo de Educação Popular – 13 de Maio (NEP). Os diferentes temas
em exame foram posteriormente aprofundados em diversos programas de pós-graduação e
núcleos de pesquisa em todo o país. (2023, p.11)

Além dos caminhos individuais daqueles que passaram pelos cursos, alguns deles o fizeram

ainda  coletivamente,  como é  o  caso  do  livro  Estratégia  Democrático  Popular:  um inventário

crítico, publicado pela editora Lutas Anticapital, organizado e escrito por monitores e educandos

que  passaram pelos  cursos  do  13  de  Maio  NEP em  conjunto  com outros  pesquisadores  após

seminário realizado na UFRJ em 2017. Essa publicação tem como objetivo expor uma avaliação

crítica sobre a realização e a necessidade de superação EDP, fruto de longos e intensos debates e

que,  sem dúvida,  é  uma  das  reflexões  mais  importantes  na  atualidade  para  a  luta  das  classes

trabalhadores e para as organizações socialistas no Brasil.

235 Esse texto, publicado como apoio em 1984 pelo 13 de Maio NEP, é o mesmo publicado pelo MST em seu Caderno
de Formação nº11 em 1986 escrito por Clodomir de Moraes. Entretanto, o MST publicou ainda com um último
capitulo intitulado “laboratório experimental”.
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6.2 Consciência de classe e a formação política

 

A formação política realizada pelo 13 de Maio NEP sempre esteve intimamente relacionada

à convicção de sua importância para o avanço do processo de consciência das classes trabalhadoras.

Teria sido essa convicção, inclusive, que fez com que, em determinado momento, o coletivo optasse

por focar nessa atividade em detrimento do trabalho direto.

Porém,  a  justificativa  do  trabalho  de  formação  política  só  poderia  ocorrer  com  uma

explicação  sobre  a  concepção  de  consciência  de  classe  do  grupo.  Apesar  de  haver  algumas

divergências e controvérsias na equipe236, o texto Processo de Consciência de Iasi, publicado pela

primeira vez em 1999 pelo Centro de Documentação e Pesquisa Vergueiro (CPV)237, representou

uma apresentação da concepção dominante no coletivo.

Em seu texto Iasi inicia a exposição explicando que não se pode compreender a consciência

de classe de forma estanque e sim como um processo. Daí a ideia de processo de consciência: 

Falamos em processo de consciência e não apenas consciência porque não a concebemos
como uma coisa que possa ser adquirida e que, portanto, antes de sua posse, poderíamos
supor  um  estado  de  "não  consciência".  Assim  como  para  Marx,  não  nos  interessa  o
fenômeno  e  suas  leis  enquanto  forma  definida;  o  mais  importante  é  a  lei  de  sua
transformação,  de  seu  desenvolvimento,  as  transições  de uma forma para outra.  (2007,
p.12)

Para  ele,  esse  processo  ocorre  tanto  com  os  indivíduo  como  pela  coletividade:  “cada

indivíduo vive sua própria superação particular, transita de certas concepções de mundo até outras,

vive subjetivamente a trama de relações que compõe a base material de sua concepção de mundo”

(idem, p.13).

O  avanço  do  processo  de  consciência  individual  pode  ocorrer  porque,  como  ensinou

Gramsci, todo indivíduo possui uma concepção de mundo. Emílio Gennari, que esteve no coletivo

desde as suas primeiras atividades, sintetiza essa ideia:

236 Pelo que foi possível detectar, dentre as perspectivas das grandes figuras do coletivo, a que mais destoa é a de
Emílio Gennari que chega a questionar a funcionalidade e a efetividade das formações políticas para o avanço do
processo  de  consciência.  Para  ele,  os  fatores  subjetivos  parecem ser  muito  mais  potentes  para  o processo  de
consciência do que o acesso a teoria. A teoria possuiria mais um papel instrumental de luta das classes do que um
fator que explique o processo de consciência individual. Por essa razão, ele tem se dedicado recentemente a estudar
o que teria motivado milhares de pessoas anônimas a arriscarem suas próprias vidas durante a Segunda Guerra
Mundial para salvarem desconhecidos e perseguidos pelos regimes nazi/fascistas. 

237 “Esse  texto  foi  produzido  originalmente  para  um  estudo  do  programa  de  Psicologia  Social  da  Pontifícia
Universidade Católica (PUC) de São Paulo no ano de 1985. Foi baseado numa pesquisa sobre a história de vida e
militância  de  alguns  companheiros  e  companheiras,  e  posteriormente  incorporado como texto  de  apoio  a  um
seminário do Curso de Monitores do 13 de Maio – Núcleo de Educação Popular (NEP)”  (IASI, 2007, p.11). O
mesmo texto foi ainda republicado em 2001 pelo próprio CPV e, posteriormente, em 2007 pela Editora Expressão
Popular no livro  Ensaios sobre consciência e emancipação. Há ainda, o aprofundamento desse texto na tese de
doutorado de Iasi A mediação particular e genérica da consciência de classe: O Partido dos Trabalhadores entre a
negação e o consentimento e que se transformou no livro As metamorfoses da consciência de classe: o PT entre a
negação e o consentimento  publicado em 2006 pela Expressão Popular e em 2023 pela Lutas Anticapital. Neste
tópico foi utilizada a versão de 2007 (que é o mesmo texto da publicação de 1999 mas com correções ortográficas e
poucos ajustes) por representar melhor a concepção do coletivo à época. O amadurecimento da compreensão de Iasi
estão presentes no primeiro capítulo desta tese.
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[...] todo pensamento, por desorganizado e contraditório que seja, guarda uma relação de
coerência  e  sentido  do  ponto  de  vista  de  sua  elaboração  histórica.  Para  entender  essa
«coerência» do senso comum, temos que estudá-lo como um conjunto de respostas,  de
conceitos e de ações que as massas populares adotaram para adaptar-se às circunstâncias
adversas que enfrentaram ao longo de sua história. Estas adaptações, que foram sucedendo-
se no passado de um povo e tem se sedimentado na sua visão de mundo, constituem os
recursos culturais que, individual e coletivamente, devem ser incorporados e reelaborados
criticamente para que possam constituir o ambiente no qual serão gestadas a identidade da
classe e o seu projeto de intervenção na sociedade. (2002, pp.9-10).

A consciência  é,  nesse sentido,  “o processo de representação mental  (subjetiva)  de uma

realidade concreta externa  (objetiva), formada neste momento, através de seu vínculo de inserção

imediata (percepção)” (IASI, 2007, p.14). Portanto, a consciência não é uma mera representação

mental do real mas envolve subjetividades que, entre o objetivo e o subjetivo, sofre mediações. Por

isso ela é tão complexa e pode ser falseada. Porque ao apresentar-se como senso comum, oculta as

suas essências.

No modo de produção capitalista, o que ocorre é exatamente esse falseamento pela chamada

alienação:

A lógica  imposta  pelo  capital  (externa),  interioriza-se  e  nós  mesmos  nos  levamos  ao
mercado para sermos esfolados...  e nos alegramos quando algum capitalista dispõe-se a
comprar  nossa força de trabalho. Pregamos alegre e  convictamente as  ideias  do capital
como se fossem nossas. […] Assim, formada esta primeira manifestação da consciência, o
indivíduo passa a compreender o mundo a partir de seu vínculo imediato e particularizado,
generalizando-o. Tomando a parte pelo todo, a consciência expressa-se como alienação.
[…] No senso comum, a alienação é tratada como sendo um estágio de não consciência.
Após essa análise preliminar,  percebemos que ela é  a forma de manifestação inicial  da
consciência. Esta forma será a base, o terreno fértil, onde será plantada a ideologia como
forma de dominação. (idem, p.20)

A ideologia, porém, não deve ser entendida de forma simplista como um conjunto de ideias

abstratas  introjetadas  na  mente  das  pessoas  mas  como  um  jogo  complexo  de  dominação  que

envolve estrutura e superestrutura, isto é, além do domínio dos aparelhos ideológicos, as relações

cotidianas e concretas entre indivíduos e a exploração entre as classes sociais. Ou seja, a alienação

se dá em primeira instância nas relações de produção que são assim concebidas como ideias. E é a

partir do referencial e dos parâmetros que o sujeito possui de sua vivência imediata que ele passa a

julgar os fenômenos que desconhece. É o que Gramsci chama de senso comum.

Para Iasi existem, portanto, três estágios de consciência nesse processo: ingênua ou alienada;

em si ou reivindicatória; e para si ou revolucionária.  Nessa concepção, portanto, não existe um

estado de não consciência. Porém, o estágio inicial é marcado pela alienação própria da ideologia e

do  senso  comum,  uma  vez  que  “a  primeira  manifestação  da  consciência,  o  indivíduo  passa  a

compreender o mundo a partir de seu vínculo imediato e particularizado, generalizando-o. Tomando

a parte pelo todo, a consciência expressa-se como alienação” (ibidem).
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A primeira forma de consciência se manifesta então pela união desordenada e contraditória

entre elementos de senso comum e de pensamento crítico, uma vez que todos possuem capacidade

crítica. Essa forma não é alienada porque está desvinculada da realidade mas porque a “crítica” é

feita a partir da naturalização da ordem, isto é, retirando-se o seu contexto.

O rompimento desse ciclo vicioso começa a ocorrer por uma crise ideológica, ou seja, pelas

próprias contradições entre o desenvolvimento das forças produtivas e as relações interiorizadas

como ideologia e não pelo simples acesso a uma teoria reveladora. Porém, ele não significa ainda a

superação da alienação. É, na verdade, uma forma transitória que se expressa em um estado de

revolta. Essa forma, ainda que perceba injustiças, tende, pela falta de um arcabouço crítico, a cair na

resignação de que "as coisas sempre foram assim" para logo concluir que “é impossível mudar as

coisas”. O salto para a superação desse tipo de alienação passa, nesse momento, pela necessidade do

grupo:  quando  o  indivíduo  reconhece  que  essas  contradições  não são  vividas  somente  por  ele

acende-se a luz para a possibilidade da organização para opor-se a outros grupos.  “É a chamada

consciência em si, ou consciência da reivindicação” (idem, p.30).

As consequências da estagnação nesta etapa do processo de consciência tende a incorrer no

corporativismo, no carreirismo e na burocratização. Assim,  “a consciência volta a ser espectadora

passiva  de  forças  que  não  controla,  vive  uma  realidade  da  qual  desconhece  as  raízes  e  o

desenvolvimento, acabando assim submetido por ela, ainda que mantenha na forma os elementos

questionadores da segunda forma de consciência” (idem, pp.32-3). Pode-se dizer que é, sobretudo

para evitar essa estagnação que o 13 de Maio NEP (e agora o FNM) tem realizado seus cursos

básicos de formação política. A síntese da concepção de formação política do 13 Maio NEP e do seu

papel é expresso no seguinte trecho de Iasi:

Segundo o que pensamos, a formação encontra sua especificidade na tarefa essencial de
socializar os elementos teóricos fundamentais para que os elementos da classe trabalhadora
possam constituí-la enquanto sujeito histórico, ou seja, capaz de apresentar uma alternativa
societária com independência e autonomia histórica. Para tanto, os elementos que compõem
a  classe  precisam  compreender  a  natureza  particular  da  sociedade  capitalista,  suas
determinações e sua formação histórica, assim como a luta de sua classe, o movimento na
história  da  própria  constituição  da  classe  trabalhadora  enquanto  [sic]  classe,  suas
estratégias,  suas  epopéias  e  derrotas,  para  retirar  de  cada  grão  da  história  seus
ensinamentos. Mas também, e fundamentalmente, apropriar-se de um método, que tornou
possível  estes  saberes,  que  desvendou  a  economia  política,  que  através  da  crítica  da
economia  política logrou compreender  o ser  do capital  em sua essência,  que  buscando
captar o movimento das formas chegou a compreender os processos pelos quais as formas
se superam, que compreendendo a  natureza singular  da  transformação que a  sociedade
especificamente capitalista em seu auge prepara, pode encontrar na classe trabalhadora o
sujeito  histórico  desta  transformação  e  nesta  forma  particular  a  possibilidade  de  uma
emancipação  humano-genérica.  Em uma  palavra,  a  formação  implica,  ao  nosso  ver,  a
apropriação do legado marxiano pela classe trabalhadora. (apud SILVA, 2008, p.205)

Portanto, o desafio do 13 de Maio NEP é contribuir para acirrar as contradições através da

reflexão teórica pois acredita-se que
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Essa contradição pode levar o indivíduo em seu processo de consciência para um novo
patamar:  a  busca da compreensão das  causas,  o  desvelar  das aparências e  a  análise da
essência do funcionamento da sociedade e suas relações. Buscar saber como funciona a
sociedade para saber como é possível  transformá-la.  É na própria constatação de que a
sociedade precisa ser transformada que supera-se a consciência da reivindicação pela da
transformação.  O  indivíduo  transcende  o  grupo  imediato  e  o  vínculo  precário  com  a
realidade dada, busca compreender relações que se distanciam no tempo e no espaço, toma
como sua a história da classe e do mundo. Passa a conceber um sujeito coletivo e histórico
como agente da transformação necessária. (IASI, 2007, p.35)

O salto de qualidade da consciência da reivindicação para uma consciência revolucionária

depende, portanto,  da combinação entre a  “vivência prática dos impasses e impossibilidades de

completar a emancipação dentro dos limites não superados de uma sociedade regida pelo capital” e

a  “apropriação de instrumentos teóricos que permitam ir além das aparências e compreender as

determinações profundas que estão na base das injustiças e da exploração contra as quais a classe se

move” (IASI  apud  SILVA,  2008,  p.74).  Nesse  momento,  a  formação  política  exerce  função

primordial para contribuir à necessidade do avanço individual do processo de consciência.

Nas palavras de Paulo Tumolo, outro importante monitor do coletivo desde sua origem,

[...] a superação do “primeiro patamar” de consciência em direção à consciência de classe
exige,  necessariamente,  uma  intervenção  teórico-educativa.  É  aí  que  entra  o  papel  da
formação política, cujo objetivo, em linhas gerais, deve ser o de buscar a superação do
senso comum, qualificando o conhecimento adquirido na prática de militância, quer dizer,
oferecendo  os  instrumentos  teórico-metodológicos  para  que  se  possa  compreender,  na
radicalidade necessária, não só as questões postas pela luta cotidiana mas, principalmente, o
modo  de  produção  capitalista,  sua  lógica,  seu  movimento  contraditório,  ou  melhor,
apreender a totalidade social e as questões conjunturais e cotidianas no bojo dessa mesma
totalidade. Isso porque a realização da revolução implica necessariamente a elaboração de
um projeto,  o  que  pressupõe um conhecimento  profundo  da  realidade  que  se  pretende
transformar. Tal conhecimento da realidade, por sua vez, tem como pressuposto a apreensão
do conhecimento já sistematizado e acumulado historicamente (2013, pp.226-7).

Apesar de a formação política ser considerada peça chave contra o senso comum propagado

pelos diferentes aparelhos ideológicos, o coletivo não atribui a ela um papel mágico e infalível. Isso

porque ela só pode se generalizar em condições conjunturais específicas e de processos de longa

duração. Por isso, Iasi (apud SILVA, 2008, p.72238) também alerta para uma possível e perigosa

“mistificação” e “supervalorização” da formação política e da Educação Popular. Sobretudo porque

o “êxito” da formação política é de difícil mensuração. A formação não pode ser utilitarista ou

imediatista querendo-se que cursos produzam, de imediato, resultados que reflitam o número de

militantes ou a capacidade militante de organização pois não o farão. Isso só pode ser verificado no

desenrolar da luta e, ainda que seja um fator imprescindível, não pode ser considerado o único já

que outros elementos conjunturais  da correlação de forças da luta de classes são fundamentais.

Explica Iasi:

238 O texto referido por Silva é Educação Popular: formação da consciência e luta política, apresentado em 2004 no
Seminário de Educação Popular e lutas sociais do SFCH da UFRJ, e se encontra mimeografado.
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Para nós, o produto da formação é algo mais complexo e difícil de medir no curto prazo,
como  seria  o  gosto  da  consciência  imediatista  e  sindical  predominante  em  nosso
movimento.  Seria  algo  a  ser  medido  na  qualidade  efetiva  da  ação  militante,  em  sua
capacidade crítica diante de deformações que vão se produzindo, a constatação, no quadro
de militantes, da socialização de novos valores e preocupações, no número de quadros com
capacidade de elaboração de políticas de ação e organização. Um produto que deve ser
construído  cotidianamente,  mas  que  somente  se  expressa  ao  final  de  processos
relativamente longos. (2007, p.171)

Em  razão  dessa  percepção,  a  formação  política  não  se  encerra  na  elaboração  de  um

programa de formação e na execução de atividades isoladas, eventuais e sem continuidade. Ela deve

ser um processo de formação permanente conectada à luta em seus diferentes planos. Por isso, a

formação política precisa combinar ainda outras duas dimensões do trabalho revolucionário para a

constituição das condições subjetivas para uma transformação: “a da agitação, que potencializa as

contradições  vividas  individualmente  até  formas  variadas  de  sociabilidade  grupal” e  a  “da

organização, que potencializa essas formas grupais, partindo de níveis imediatos até graus maiores

de pertencimento de classe (associações, sindicatos, movimentos sociais, partidos etc.)” (SILVA,

2008, p.75).

Contudo, esse não é um caminho inelutável e infalível. Por isso Iasi adverte que

Na passagem da consciência em si para a consciência revolucionária, ou para si, abre-se
uma  importante  contradição.  Apesar  de  as  alterações  da  consciência  só  poderem  ser
vivenciadas  em  nível  individual,  o  processo  de  transformação  que  irá  realizá-la  é
necessariamente  social,  envolvendo  mais  que  a  ação  individual,  a  de  classe.  O
amadurecimento subjetivo da consciência de classe revolucionária, se dá de forma desigual,
depende de fatores  ligados à vida e à  percepção singular  de cada indivíduo.  Coloca-se
assim a possibilidade de haver uma dissonância, que pode ou não se prolongar de acordo
com cada período histórico, entre o indivíduo e sua classe, surgindo a questão do indivíduo
revolucionário  inserido  num  grupo  que  ainda  partilha  da  consciência  alienada.  As
mediações políticas consistem, em parte,  no esforço de superando esta distância. (2007,
pp.35-6)

O processo de consciência, portanto, “escapa” à formação política e passa a depender mais

fortemente do próprio processo histórico que deriva da luta de classes. Ainda que a reflexão teórica

seja uma espécie de antídoto, é fundamental se compreender que “o processo de consciência não é

linear” e, portanto, “pode e muitas vezes regride a etapas anteriores” (idem, p.33), ainda que não da

mesma forma como antes mas podendo levar indivíduos ao isolamento, à resignação (novamente), à

alienação239, ou até mesmo ao reacionarismo.

239Nesses casos “É comum ouvir de militantes que passando por processos semelhantes, que pensam em ‘cuidar da
vida’. Produzimos algo como uma tentação de nos rendermos ao princípio do prazer, negando as exigências de uma
nova consciência, que se antagoniza com um mundo e que se recusa a mudar de um SUPEREGO que ainda nos
impõe velhas normas. ‘Pensar em mim mesmo’ é o grito de guerra do EGO contra o mundo” (IASI, 2007, p.37).
“Sua consciência retorna a patamares anteriores, como a revolta isolada ou mesmo a alienação. Evidente que nunca
se  retoma  ao  mesmo  ponto,  e  a  passagem  pela  consciência  de  classe  deixa  marcas,  como  por  exemplo,  a
justificativa mais elaborada, o discurso e talvez algumas posturas. Pode se manifestar por outro lado em ceticismo,
hipocrisia ou outras manifestações” (IASI, 2007, p.38).
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Por  fim,  Iasi  ressalta  que  não  é  possível  alcançar  uma  nova  consciência  na  sociedade

capitalista. É possível, no máximo, apresentar o seu gérmen. Assim como as ideias burguesas só

puderam se efetivar  “tendo por base a própria gestação material das bases objetivas do modo de

produção  capitalista  e,  com  elas,  o  desenvolvimento  de  novas  classes  sociais  que  buscavam

expressar” (idem, p.42), o mesmo deve ocorrer com o pensamento proletário. Ao alcance do 13 de

Maio NEP estaria a possibilidade de difundi-lo e massificá-lo através de seus cursos e seminários. 

6.3 O debate sobre Educação Popular

Em sua fundação, o coletivo 13 de Maio NEP se denominou como um núcleo de Educação

Popular (EP). Isso implica que o grupo, desde os tempos da FASE, já se identificava pelo menos

com aspectos gerais do que representava a EP naquele período, como: os espaços educativos não

deveriam  somente  reproduzir  conhecimento  mas  produzir  novos  e  também  cultura;  os

conhecimentos populares produzidos a partir da vivência e da história de vida dos educandos devem

ser reconhecidos e valorizados; a relação entre educador e educando deve ser baseada em princípios

democráticos; e a necessidade de combinar teoria e prática.

Essa  aproximação  se  deu  pela  influência  de  monitores  com experiência  no  trabalho  de

formação popular, sobretudo por aqueles ligados à Teologia da Libertação como Humberto Bodra.

A ideia de educação popular implicava a tentativa de incorporação da massa de trabalhadores na

arena do debate político em contraposição e como superação das experiências apenas de formação

de  quadros.  Afinal,  o  coletivo  13  de  Maio  NEP  estava  convencido  de  que  um  processo

revolucionário só poderia surgir com as classes trabalhadoras orientadas pelo legado da revolução

permanente de Marx e Engels (SCHIO, 2019, p.104).

Entretanto, a partir do desenvolvimento das práticas formativas, os membros da equipe, que

buscavam fugir dos vícios do conteudismo tradicional, foram percebendo também diferenças em

relação ao que se compreendia por Educação Popular até então e que tinha Paulo Freire como

principal referência.

Essas discussões sobre as concepções metodológicas que diferenciavam o grupo de outras

experiências de educação popular só começou a ser sistematizada em 1992 (quando o coletivo já

havia formado quatro turmas de monitores)  por conta de um debate promovido pela  Secretaria

Nacional de Formação do PT (SILVA, 2008, p.153). A partir desses debates foi publicado, em 1999,

no  já  mencionado  livro  Processo  de  consciência,  um  apêndice  denominado  Contribuição  à

discussão metodológica240 em que Iasi expôs o posicionamento do coletivo em relação ao método e

debatia as controvérsias envolvidas.

240 Apesar de ter sido publicado somente em 1999, esse texto já era utilizado anteriormente no programa de monitores.
O mesmo texto foi ainda republicado no também já mencionado  Ensaios sobre consciência e emancipação em
2007 mas com o título Consciência e metodologia da educação popular: contribuição à discussão metodológica.
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As semelhanças do 13 de Maio NEP à perspectiva paulofreireana eram inegáveis, como pela

disposição ao diálogo, a quebra das hierarquias para o debate, a escolha por trabalhar com a base

social – isto é, um público marcado pela baixa escolaridade e pelas dificuldades básicas para a

apropriação teórica – e a construção de ferramentas metodológicas adequadas ao público. Porém,

para o 13 de Maio NEP, diferente do que defendia a perspectiva paulofreireana, havia sim uma

hierarquia entre os conhecimentos quando o objetivo era a emancipação humana. Para o coletivo, a

emancipação só poderia ser alcançada se o senso comum fosse antes desvelado, o que só poderia ser

feito  a  partir  da apropriação prévia da  teoria  e  da dialética  marxista  pelo conjunto das  classes

trabalhadoras. Isso porque, ainda que a prática da luta militante permitisse a “superação das formas

mais primitivas e rústicas do senso comum”, a luta revolucionária – imprescindível à emancipação

–  só  poderia  ocorrer  através  de  um  “profundo  e  árduo  exercício  de  abstração  e  de  análise”

(TUMOLO, 2013, p.225), capaz de fazer com que as classes trabalhadoras admitissem os seguintes

pressupostos:

1) há uma diferença entre aparência e essência, de forma que a simples vivência da realidade não
oferece  a  compreensão  necessária  das  determinações  que  sustentam  uma  particular  forma  de
sociedade; 2) a compreensão de que as diferentes alternativas societárias correspondem a interesses de
classe, o que nos leva a afirmar que tanto a manutenção da atual ordem social, como a possibilidade
de sua superação envolve projetos  históricos de determinadas classes  sociais;  3)  acreditar  que as
transformações históricas podem ser um projeto consciente, que expressam uma intencionalidade, ou
seja, que no caso da etapa proletária e socialista, as revoluções não “acontecem”, mas tem que ser
“feitas”; 4) compreender que na realização de uma revolução social, combinam-se aspectos objetivos
(grau de avanço das forças produtivas materiais e sua contradição com as relações sociais existentes,
grau de amadurecimento de uma situação revolucionária, crise nas cúpulas, aumento da miséria e
angústia  das  massas,  acirramento  do  movimento  independente  das  massas,  etc),  com  aspectos
subjetivos,  que Lênin identificou como a “capacidade da classe revolucionária em produzir ações
revolucionárias de massa que levem à derrubada do poder da classe dominante” e que envolvem a
capacidade  de  elaboração  de  programas  táticos  e  estratégicos  produzidos  pela  compreensão  das
formações  sociais  em  suas  particularidades,  assim  como  a  constituição  dos  meios  organizativos
capazes de produzir os vínculos diretos com o movimento vivo da classe. (IASI, 2004, p.2)

Por essa razão, o 13 de Maio NEP foi taxado de conteudista por alguns de seus críticos

adeptos daquela linha. A esse respeito, Iasi respondeu:

Esse  debate,  apesar  da  importância  dos  passos  dados,  nem  sempre  refletiu  um  real  e
saudável  confronto  de  ideias,  restringindo-se  por  vezes  a  posições  preconcebidas  e
caricaturais em que, a partir de uma grande linha imaginária, o mundo dos educadores se
dividiria entre os "basistas", que esperariam passivos o conhecimento brotar do povo, e os
"conteudistas",  que,  uma vez de posse do conhecimento elaborado, se contentariam em
transmiti-lo  aos  trabalhadores.  […] Sempre  presenciamos um esforço  muito grande em
tentar  encaixar  o  trabalho  do  NEP  -  13  de  Maio  no  segundo  grupo,  ou  seja,  dos
conteudistas. Felizmente, o mundo é um pouco mais complexo que as caricaturas, e temos a
esperança de ter acumulado o suficiente para recolocar hoje o debate no patamar das ideias
e da reflexão da prática. (2007, p.156)

Nesse mesmo texto, o autor explica que, conforme as atividades foram sendo desenvolvidas,

a necessidade de se definir uma metodologia própria fez com que o coletivo se distanciasse cada

vez mais desses rótulos e se aproximasse de um recorte mais amplo que se dava nas disputas no

campo da teoria da educação:
266



Acreditamos  que  a  polêmica  no  campo  da  chamada  educação  popular  insere-se  num
contexto mais amplo que é a evolução das teorias da educação. Nesse campo, temos um
grande embate entre a "pedagogia tradicional", entendida como a concepção pedagógica
centrada no papel  do professor e  caracterizada pela transmissão de conhecimentos,  e  a
chamada "pedagogia nova", descrita como a concepção na qual desloca-se o eixo central
para o aluno e na qual mais importante que o conhecimento é aprender a conhecer. (idem,
p.156)

Sem  fugir  dessas  diferenciações,  mas  com  cuidado  de  não  reproduzir  tipos  ideais  ou

caricaturas, o texto explica a diferença do grupo a partir desse debate utilizando a abordagem de

Dermeval Saviani sobre as diferenças entre a pedagogia tradicional e a pedagogia nova241.

Assim como para  Saviani  o  escolanovismo não representava  a  superação  da  pedagogia

tradicional  mas  simplesmente  sua  negação,  o  13  de  Maio  NEP  defendia  que  a  concepção

paulofreireana da educação popular, influenciada pela pedagogia nova, não representava o método

adequado às necessidades do avanço do processo de consciência de classe pois o vínculo entre a

educação e a estratégia revolucionária era muito difuso.

Grosso modo, se por um lado a perspectiva tradicionalista, marcada pelo rigor e rigidez em

relação à necessidade de se transmitir o conhecimento historicamente produzido, muitas vezes não

dialogava com o conjunto das classes trabalhadoras pelo seu baixo grau de escolaridade e pela

dificuldade em quebrar as barreiras do senso comum muito impregnado, por outro, a perspectiva

dominante da Educação Popular de tradição paulofreireana e ligada à fração progressista da Igreja

Católica conseguiu se aproximar da base social pela sua capacidade dialógica e pelo seu método

prático de “ver, julgar e agir”.

Entretanto, segundo o 13 de Maio NEP, essa perspectiva carregava a ideia do virtuosismo da

escola  nova,  como  se  a  escola  tradicional fosse  a  herdeira  de  todos  os  vícios  e  defeitos,

reproduzindo pressupostos liberais. Ao dar maior ênfase do processo educativo à metodologia, a

Educação Popular paulofreireana caía em armadilhas, neglicenciando a força ideológica do senso

comum e a importância do contraponto do conhecimento social e historicamente construído e dos

valores revolucionários necessários à emancipação das classes trabalhadoras.

Nesse sentido, enquanto a tendência tradicionalista era limitada pela sua incapacidade de

difusão,  a  tendência  escolanovista  abria  os  caminhos  mas  não  necessariamente  os  apontava

claramente. Nas palavras de Iasi:

241“Compreende-se então que essa maneira de entender a educação (a pedagogia nova), por referência à pedagogia
tradicional, tenha deslocado o eixo da questão pedagógica do intelecto para o sentimento; do aspecto lógico para o
psicológico; dos conteúdos cognitivos para os métodos ou processos pedagógicos; do professor para o aluno; do
esforço para o interesse; da disciplina para a espontaneidade; do diretivismo para o não diretivismo; da quantidade
para a qualidade; de uma pedagogia de inspiração filosófica centrada na ciências da lógica para uma pedagogia de
inspiração experimental, baseada particularmente nas contribuições da biologia e da psicologia. Em suma, trata-se
de uma teoria pedagógica que considera que o importante não é aprender, mas aprender a aprender” (SAVIANI
apud IASI, 2007, p.156-7).
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A tradicional formação dos PCs, ainda que inegavelmente dogmática, mostrou-se portadora
de  uma  grande  eficácia  na  socialização  e  consolidação  de  valores  revolucionários,
expressos  na  incorporação  do  significado  de  ser  comunista,  de  ser  revolucionário.  Ao
mesmo tempo, os grupos de cristãos comprometidos e sua proposta educativa acabaram por
propiciar a emergência do elemento da cultura popular, a preocupação com a mediação das
técnicas e da linguagem, o que levou também a resultados bastante significativos tanto na
organização quanto na motivação política. (idem, p.158)

Porém, ele afirma que

Nas razões de sua eficiência encontramos algumas das raízes de seus limites. A educação
popular  estendeu  ao  máximo  sua  amplitude,  mas  diluiu  suas  características  iniciais
classistas e anti-capitalistas, não chegando a formar uma verdadeira cultura socialista e,
muito menos, revolucionária. Ainda que divulgadora de valores militantes, a crítica anti-
capitalista raramente ultrapassava a crítica moral, fazendo com que a formação assumisse
uma forma  mista  de  agitação  e  tarefa  organizativa,  na  verdade  aglutinadora  mais  que
organizativa. (IASI, 2004, p.10)

Para o 13 de Maio NEP a superação dessa dicotomia também não se dava pela chamada

Concepção  Metodológica  Dialética  (CMD)  de  Oscar  Jara,  defendida  pela  CUT e  pelo  PT no

Coletivo  Nacional  de  Entidades  de  Formação.  Apesar  de  o  grupo  entender  até  determinado

momento que a sua prática era a da CMD, logo encontraram divergências fulcrais.

A CMD reivindicava  ser  a  “aplicação  da  teoria  dialética  do  conhecimento  ao  processo

educativo: ‘assim como conhecemos, assim devemos educar’”. Em linhas gerais, ela busca partir da

realidade imediata,  “que é produto não só da ação ou experiência, mas de toda a prática social e

histórica”, passando-se pela apropriação  “de conceitos teóricos, para melhor conhecer a realidade

além da aparência imediata” e, por fim, “passar à ação de transformação da realidade” (IASI, 2007,

p.159), realizando a já conhecida formulação P-T-P (prática, teoria, prática)242.

Porém,  na  interpretação  do  13  de  Maio  NEP,  a  CMD  confundia  a  socialização  do

conhecimento  com a  sua  produção.  Para  aquele,  o  momento  educativo  representa  a  difusão,  a

assimilação  e  a  apropriação  do  conhecimento  mas  não  a  sua  produção  que  demandaria  outra

dinâmica e outra metodologia, como explica Silva:

 
Sob essa ótica, o processo educativo não pode se confundir com o processo de produção do
conhecimento,  como propõe a  Concepção Metodológica Dialética,  pois  o  primeiro tem
como objetivo socializar conhecimentos, e o segundo, a criação de novos, o que exige outro
método e outras condições. Isso não quer dizer que ideias novas não surjam no momento da
formação,  mas,  dessas  ideias  para  uma  nova  concepção  elaborada  de  mundo,  há  um
caminho árduo que tem, no processo educativo, apenas seu momento inicial. Assim como o

242“Segundo Iasi (2004), os fundamentos dessa vertente da educação popular, que assumiu caráter hegemônico no
período mais recente, têm sua base na formulação de que ‘o processo educativo deve partir da prática concreta,
elevar-se até abstrações teóricas para voltar à prática transformando-a’. Tal afirmação foi sintetizada na fórmula P –
T – P (prática – teoria – prática). Conhecida como ‘concepção metodológica dialética’, nos termos de Oscar Jara e
de seus seguidores no Brasil, teve uma enorme influência nas experiências formativas das principais organizações
dos trabalhadores nascidas nos anos setenta e oitenta, tais como a CUT, o PT e o MST, além de inúmeras iniciativas
de organização popular, como as pastorais, movimentos populares, sindicatos e núcleos de educação. Da mesma
forma que as experiências anteriores,  essa forma particular,  aponta Iasi  (2004),  ‘atingiu uma grande dimensão,
principalmente no seu aspecto de massa e nos vínculos que foi capaz de criar com as bases populares da classe
trabalhadora constituindo uma geração de militantes sociais’.” (SILVA, 2008, p.77)
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processo  educativo perde  sua  especificidade ao transformá-lo em espaços agitativos ou
organizativos, ao tentarmos transformá-lo em espaços de formulação, de produção de novos
conhecimentos,  tanto  a  formulação,  como  os  processos  educativos  perdem  as  suas
especificidades, e por conseguinte, suas qualidades próprias. (2021, pp.181-2)

Além dessa questão,  havia uma divergência em relação ao ponto de partida do processo

educativo: se este deveria ser a realidade concreta de cada grupo ou o do conhecimento universal

acumulado. Para o 13 de Maio NEP existem mediações entre a teoria e a prática que não permitem

demarcar uma distinção entre elas, capaz de estabelecer com rigidez o real ponto de partida. Isso

porque,

Todo conhecimento deriva de uma prática, de um contexto histórico concreto, assim como
tanto esse conhecimento quanto essa prática são manifestações sociais. Assim, uma prática
humana,  uma  ação  social  concreta,  histórica,  possibilita  uma  reflexão,  uma  abstração
teórica, nela baseada, que será a base para futuras ações transformadoras e novas sínteses
teóricas. Portanto, um processo ininterrupto de ações e sínteses sucessivas. (IASI, 2007,
p.164)

Portanto, o ponto de partida não é, necessariamente, o ambiente de trabalho e/ou a atividade

militante, mas pode ser mesmo uma sala de aula. A fórmula P-T-P, vista de forma estanque, não

representa o movimento dinâmico da elaboração teórica, da sua difusão e da prática política. Para o

13 de Maio NEP  “a formação é um momento teórico da prática política geral,  ou da ‘práxis’,

momento que tem por sua particularidade a tarefa de socializar a teoria acumulada, traduzi-la para

um contexto concreto e permitir que seja incorporada como um novo patamar para futuras ações”

(idem, p.166). Nesse sentido,  “o momento específico da relação ensino-aprendizagem começaria

pela teoria e não pela prática social” (SILVA, 2021, p.183).

Essa questão do método tem sido uma polêmica constante nos cursos de formação do 13 de

Maio NEP posto que os demandantes dos cursos sempre solicitam que sejam feitas adequações ao

público específico. Porém, Iasi defende que o método em si não muda. O que muda, na realidade,

são a abordagem e as ferramentas metodológicas, independente se o público é de camponeses ou

proletários, se é do campo ou da cidade, se é jovem ou adulto.

Iasi tece ainda uma dura crítica em relação à perspectiva de EP adotada pela CUT e pelo PT.

Isso porque, para dar sustentação à EDP, ela teria se transformado em uma deformação que alteraria

profundamente o seu caráter:

Não se tratava mais de formar militantes de um projeto socialista, mas de organizar massas
que se tornariam bases eleitorais, seja para a disputa interna no partido, ou nas máquinas
sindicais, seja para disputas eleitorais mais amplas. Pouco a pouco a política de formação se
converte  em  uma  política  de  informação  ou  de  comunicação  que  perdia  tanto  sua
capacidade agitativa, como a função de ser formadora de uma homogeneidade na condução
de uma linha de ação. (2004, p.11)
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Foi por  esses  motivos  que o 13 de Maio  NEP,  ao perceber  que  não se enquadrava em

nenhum desses  “arquétipos”,  buscou desenhar  um método próprio  que o levasse a  ferramentas

metodológicas adequadas aos seus objetivos e ao seu público a partir dos pressupostos marxistas. A

partir dessa crítica e da práxis do 13 de Maio NEP começou a ser formulado o “método treziano”

que se diferenciava substancialmente da EP paulofreireana, da CMD e de suas deformações.

Baseando-se, assim, na ideia de que socializar os elementos teóricos básicos apoiados em

uma teoria para apreensão crítica da realidade é um instrumento necessário à transformação social e

sem simplismos escorados na justificativa da baixa escolaridade das classes trabalhadoras, o 13 de

Maio  NEP buscou  elaborar  ferramentas  metodológicas  que  pudessem  ajudar  no  processo  de

apreensão dos conceitos e da dialética marxiana em sua real complexidade.

6.4 Método e metodologia

A partir do método, ou seja, de sua concepção de práxis, o 13 de Maio NEP elaborou um

arcabouço de procedimentos metodológicos que foi sendo constituído a partir do que vinha dando

resultados positivos e sendo coerente ao longo da sua prática.

No folheto de divulgação do curso de formação de monitores (13 de MAIO NEP, [s/d]b), o

coletivo define seu método da seguinte forma: “a realidade é nossa matéria-prima e o ponto de

partida  do processo de  consciência”;  “a teoria  é  o  ponto de  partida do conhecimento,  patamar

acumulado, é nosso instrumento para conhecer a realidade em sua profundidade e complexidade”;

“a  atividade  de  formação  é  o  momento  de  encontro  entre  a  vida  e  a  teoria   onde  o  esforço

pedagógico se expressa na tentativa de traduzir a teoria em vida, vivenciá-la.”; “a formação deve

promover a polêmica, ser crítica e propiciar a reflexão permanente sobre nossa prática e nossos

projetos”.

A escolha pela  estrutura das  formações  em seminários foi  pensada para que se pudesse

garantir, diante das dificuldades cotidianas, um grupo de educandos imersos em um aprendizado

intensivo, com um tempo não muito curto e com uma interação entre monitores e educandos que

permitisse maior proveito e aprofundamento no momento “sala de aula”.

A condução da “sala de aula” dos cursos fora inspirada no método socrático que envolvia as

ideias de maiêutica e do diálogo. Segundo Rivanil Nogueira,

Sócrates  acreditava na possibilidade da verdade e a diferenciava da opinião. Para ele a
verdade está em cada um, mas a verdade fica obscurecida pelo saber que cada um tem das
coisas e que julga ser verdadeiro. Esse conhecimento superficial que os indivíduos tomam
pela verdade é a opinião, ou apenas uma imagem, ou ainda, preconceitos sedimentados
pelos costumes. (2008, p.82)
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Para se diferenciar dos seus contemporâneos sofistas – que entendiam que o conhecimento

deveria  ser  transmitido  por  respostas  a  partir  de  perguntas,  depositando  todo  seu  sucesso  ao

exercício  da  retórica  e  da  maior  capacidade  de  convencimento  –  Sócrates  defendia  que  o

conhecimento humano pertencia ao indivíduo e que, portanto, cabia ao processo de questionamento

levar  o  interlocutor  a  “parir”243 o  conhecimento  através  de  alguma  memória  ou  de  uma nova

perspectiva sobre aquilo que pensava não conhecer. Essa era a metáfora utilizada por Sócrates. O

conhecimento precisava ser gestado no indivíduo para que ele pudesse pari-lo. Não cabia, portanto,

ao educador entregar ao educando o conhecimento pronto mas estimulá-lo, através do diálogo, a

expô-lo pelas suas próprias conclusões racionais.

Iasi resume assim a prática pedagógica socrática:

Na primeira parte, Sócrates convida à busca da verdade através de uma exortação. Esta
primeira  motivação  para  o  diálogo  é  o  chamado  protréptico.  Numa  segunda  parte  do
diálogo, Sócrates vai indagando ao interlocutor até chegar no que chama da “boa questão”.
Esta segunda parte, chamada de élenkhos, é subdividida em duas sessões: primeiro Sócrates
comenta as respostas demonstrando que são preconceitos, opiniões oriundas da percepção
aparente das coisas através dos sentidos, faz isso utilizando a técnica da eiróneia (ironia),
visando  quebrar  a  solidez  aparente  do  preconceito;  depois  o  filósofo  continua  com as
perguntas só que agora sugerindo certas direções para que o interlocutor possa construir a
definição  do conceito da coisa.  É nesta última parte  do método que  Sócrates  realiza a
maiêutica, ou seja, o parto do conceito verdadeiro. (2001, p.2)

O coletivo se apropriou desse método e  “a maiêutica socrática acabou por ser um aspecto

fundamental do método pedagógico do NEP 13 de Maio e um instrumento valioso de pesquisa”

(IASI,  2023,  p.181).  Porém,  com  uma  consideração  importante:  a  de  que  em  uma  sociedade

marcada pelo processo de alienação como a capitalista,  o que se costuma externalizar  não são

simples opiniões e preconceitos, mas o senso comum244.

Assim, nas palavras de Pitias Lobo, o que diferencia o método socrático do elaborado pelo

13 de Maio NEP é que

a mediação sofrida pelo diálogo é de não instaurar um processo do parto da verdade e sim
do  senso  comum,  alojado  em  cada  indivíduo,  que,  mediatizado  constantemente  pelos
aparatos  ideológicos,  políticos,  jurídicos  do  Estado,  expressa,  assim,  um  estágio  da
consciência social de uma época histórica, sendo retroalimentada não de forma mecânica,
mas dialética pela base material societária. (2009, p.57)

243Maiêutica ou maieutiké, em grego, significa parto.
244 “Os dois elementos principais do método socrático estão presentes em nossa técnica de educação popular: o diálogo

e a maiêutica. No entanto, no contexto da educação popular o método socrático sofre mediações significativas que o
afastam  de  sua  forma  original.  Em  primeiro  lugar  poderíamos  dizer  que,  se  concordamos  que  no  lugar  do
conhecimento se encontra algo  que ocupa seu lugar  e  que este  algo é  o conhecimento baseado na percepção
aparente das coisas, a opinião, ou o que nós hoje definimos como “senso comum”, nos termos de Gramsci; não
podemos concordar com a afirmação de que a verdade está em cada um, como uma essência a ser descoberta. Neste
ponto concordamos com Hegel na afirmação de que a verdade está no todo e que é exatamente esta percepção
parcial de cada um, percepção não apenas aparente,  mas particular,  que impede a compreensão da totalidade.”
(IASI, 2001, p.2)
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Iasi fala em parir o senso comum como se o método do 13 de Maio NEP fosse além do

socrático que pararia nessa etapa, acreditando ter parido a verdade. Ocorre que, ao que tudo indica,

o parto não poderia ser, para Sócrates, o momento inicial de externalização dos preconceitos, mas

justamente o momento final que só pode acontecer após a reflexão, depois de um longo processo de

gestação. 

Parece haver aqui uma certa confusão na leitura do 13 de Maio NEP sobre o que significa a

verdade parida pelo método socrático. Para Sócrates a verdade existia no conhecimento filosófico,

típico  de  sua  época,  quando  ainda  não  existia  a  ciência.  Por  isso,  seu  método  fazia  sentido:

instigava-se através do diálogo que os interlocutores expusessem suas ideias para que estas, através

da ironia, fossem reveladas como opiniões e preconceitos. Percebendo-se um ignorante, o educando

deveria, após uma gestação composta de reflexão e de debate, parir a verdade. O educador deveria

exercer apenas o papel de uma parteira já que a verdade deveria partir do próprio indivíduo.

Da forma como apresentado pelo 13 de Maio NEP parece que sua primeira tarefa seria a

última de Sócrates. Porém, se percebermos o método, veremos que o diálogo e a ironia são usados

não para fazer o parto mas para expor e desnudar os preconceitos. O parto seria somente a fase

final: para Sócrates a verdade filosófica e para o 13 de Maio NEP a teoria marxista. Não é que para

Sócrates a verdade já estivesse pronta e acabada dentro do indivíduo e só seria necessário pô-lo para

fora.  A verdade  deveria  ser  gestada.  E  a  gestação  pressupõe  elementos  externos  sintetizados

internamente por um indivíduo. Qual seria a diferença da adaptação do conhecimento filosófico da

Grécia Antiga baseada na divagação para o conhecimento científico moderno se não a pilha de

livros e de produção científica dos últimos séculos?

Aproveitando a metáfora, a gestação do conhecimento científico é, nesse sentido, mais longa

e o parto, mais dolorido. Sobretudo a gestação e o parto da ciência proletária que precisa driblar as

adversidades da ideologia e da alienação marcantes do senso comum que vão além de simples

preconceitos e impressões. Alias, é por isso que as dinâmicas coletivas e o psicodrama se tornaram

tão importantes para o 13 de Maio NEP: porque expor o senso comum não é tão simples quanto

expor simples impressões e preconceitos.

Mesmo assim, o parto continua sendo uma atividade essencialmente individual, ainda que

possa  haver  mediadores,  como  doulas,  parteiras  ou  obstetras.  O  conhecimento  precisa  ser

apreendido para ser gestado por cada indivíduo. E isso não ocorria nem em poucos instantes em um

diálogo e nem em algumas horas em uma sala de aula. Se na filosofia grega era possível parir a

verdade sem leituras,  hoje,  para a  verdade científica  já  não  é  mais.  E essa  parece ser  a  única

diferença significativa entre a maiêutica socrática e a do 13 de Maio NEP.

Por essa ótica podemos então afirmar que o método é diferente, isto é, a forma de se chegar

ao conhecimento e o seu tipo já que há é uma adaptação às exigências do conhecimento científico.

Assim como muitos partos exigem técnicas obstétricas complexas para terem sucesso hoje em dia (e
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que somente a ciência médica foi capaz de criar), a produção de conhecimento científico (sobretudo

das  ciências  sociais)  necessita  de  ferramentas  sofisticadas  e  que  demandam  do  conhecimento

previamente acumulado.

Dentro do Programa do 13 de Maio NEP, os cursos  Como Funciona a Sociedade I e II

equivaleriam,  então,  ao  primeiro  movimento  de  Sócrates,  o  protéptico,  de  exposição  de

preconceitos,  de impressões sem qualquer  elaboração,  ou seja,  o senso comum. Não é o senso

comum que as pessoas parem. O parto da verdade, ou a apropriação dos conceitos marxistas pelos

indivíduos, ocorreria somente após os cursos de aprofundamento, num longo processo de gestação

que envolve leitura, reflexões, debates e a prática.

Em suma, o método “treziano” não seria a superação dialética do método socrático mas um

novo método que adaptou as ferramentas (ou técnicas) utilizadas por Sócrates. Isso porque haveria

uma diferença estrutural entre o método socrático e o treziano já que Sócrates buscava a verdade

pela filosofia grega de quatro séculos antes do ano um enquanto o 13 de Maio NEP a busca com

base na ciência moderna e, mais especificamente, no socialismo científico que se origina somente

no século XIX245.

De qualquer forma, ainda que o método do 13 de Maio NEP não represente uma superação

da prática socrática como supõe Nogueira (2008) ela é, sem dúvida, uma adaptação pertinente aos

desafio das classes trabalhadoras na contemporaneidade e ajuda a desmistificar essa ideia (ainda

muito propagada por educadores populares) de que a verdade está e cada indivíduo como uma

essência a ser descoberta.

Essa compreensão só é possível porque, como bem disse Marx, não é a consciência humana

que determina o ser mas, o contrário, é o ser social que determina a sua consciência. Portanto, a

verdade não poderia brotar de dentro dos indivíduos sem que antes passasse por uma mediação

crítica e científica. Mais ainda, essa “verdade” individual, sem a crítica, impede a compreensão da

totalidade capaz de explicar os fenômenos para além de suas aparências. Quebrar essa constatação

histórica representa o desmoronamento de qualquer compreensão sobre o processo de consciência

de forma consequente. Por isso, para o 13 de Maio NEP, a maiêutica é mais do que um princípio

pedagógico, ela é uma concepção sobre o processo de consciência de classe.

Por  essa  razão  é  que  se  entende  que  o  senso  comum é  uma primeira  manifestação  de

consciência e não a sua ausência. E é por ser uma forma de consciência que não pode ser atacada

diretamente uma vez que isso agrediria os seus conteúdos afetivo e valorativo, criando barreiras ao

momento de apropriação de conceitos-chave.

As etapas desse procedimento adotado pelo 13 de Maio NEP precisa então primeiro “fazer

brotar o senso comum como afirmação” para logo  “colocá-lo em contradição,  questioná-lo não

diretamente, mas através do diálogo e da maiêutica para que ele seja a sua afirmação como algo

245 Essa crítica será tartada mais adiante nas últimas considerações do capítulo.
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externo que saiu dele e que entrou em contradição lógica”. Assim, abre-se “o espaço que antes era

ocupado por ele para a reconstrução do conceito” (IASI, 2001, pp.3-4).

É claro que o primeiro processo pode ser realizado individual e isoladamente através de

muita leitura e de estudos ou então coletivamente através de muito diálogo e debate. Aqueles que se

tornam  primigestos – isto é, que já pariram uma primeira vez – possuem certa autonomia para

realizar novos partos sem incorrer na reprodução do senso comum.  Entretanto,  o procedimento

seguinte se torna individualmente inviável pelo fato de vivermos em uma sociedade marcada pelo

reforço da alienação pelos aparatos da superestrutura, inclusive entre os indivíduos mais letrados.

Para esse procedimento seguinte o debate e a reflexão coletiva são elementos essenciais a todos.

Nesse processo, os educadores (ou monitores) possuem papel fundamental pois cabem a eles

as mediações, os questionamentos, as provocações e ironias que desnudassem os preconceitos e a

superficialidade da aparência dos fenômenos investigados. É a tarefa de colocar o senso comum em

contradição  lógica,  passando  da  dialética  negativa  para,  posteriormente,  reconstruir  esse

conhecimento a partir de uma conceituação pela dialética positiva. Iasi explica esse procedimento

da seguinte forma:

Esse primeiro momento do diálogo educativo poderia ser chamado de dialética negativa,
onde o monitor faz emergir o senso comum para colocá-lo em contradição lógica. Num
segundo momento, da dialética positiva, trata-se da construção do conceito. Acontece que,
no nosso caso, partimos do pressuposto de que o conceito já existia e a tarefa educativa é
eminentemente de socialização de conceitos. O diálogo ainda é um meio de construção do
conceito, mas no caso de sua existência anterior, seria melhor falar em “reconstrução do
conceito”. (2001, p.3)

No  momento  da  externalização  do  senso  comum,  mesmo  abrindo-se  uma  janela  para

apresentação dos conceitos, o método treziano considera que ainda não é o momento de defini-los.

Afinal, “este conceito não pode ser uma simples ideia que ocupa o lugar da antiga, pois assim corre-

se o risco do conceito simplesmente se somar ao senso comum como mais um dos elementos que

compõe  sua  unidade  incoerente” (idem,  p.4).  Para  o  coletivo  é  preciso,  antes,  “vivenciar”  o

conceito246.

A partir  dessa  convicção,  o  grupo foi  buscando ferramentas  que melhorassem não só o

processo de exposição do senso comum mas formas de colocá-lo em contradição diante de um

público com uma forte cultura da oralidade e acostumado à pouca leitura e estudo. A ideia de que

não se trata simplesmente de assimilar conceitos mas de assumir valores revolucionários carrega

consigo a crítica à tentativa de persuasão pela retórica e aproxima-se da ideia de apropriação de

246É importante salientar que existem controvérsias sobre o procedimento metodológico empregado. Nem todos os
monitores (sobretudo os mais antigos) concordam que a metodologia empregada é realmente eficiente, isto é, se o
senso  comum é  mesmo questionado e  se  há  apropriação  dos  conceitos  de  forma  a  modificar  as  práticas  dos
educandos em suas organizações. Além disso, alguns questionam se os conceitos podem ser “vivenciados” ou se,
portanto, as dinâmicas são realmente necessárias.
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conceitos, de sentimento de compreensão e de pertencimento, o que, apesar de ocorrer em um nível

individual, só pode acontecer em um ambiente de coletividade.

As dinâmicas da fábrica e da ilha são exemplos de ferramentas que foram incorporadas às

formações pois facilitam o processo de exposição dos preconceitos e do senso comum através de

uma interação coletiva. A partir de experimentações, essas práticas eram levadas às reuniões do

coletivo  e  incorporadas  conforme  tivessem  êxito.  Essas  dinâmicas  psicodramáticas  simuladas

tornaram-se bastante comuns, como uma espécie de marca registrada do 13 de Maio NEP247. Isso

porque elas possibilitam que os conceitos, antes de serem definidos pelos educadores, pudessem ser

associados à vivência e percebidos pelo conjunto dos educandos. Por isso não se trata de simples

simulações mas de experiências que conectam o momento abstrato da reflexão teórica ao concreto.

A esse respeito, Lobo explica que

O psicodrama de grupo traz uma contribuição importante para a perspectiva de vivenciar o
conceito,  visto  que  na  Educação  Popular,  desenvolvida  pelo  NEP de  13  de  Maio,  as
orientações didático-metodológicas rompem com certa postura conteudista, de repassar um
volume de informações em pouco tempo, sem a apreensão necessária e compreensão dos
conceitos  marxianos de mais-valia,  ideologia,  estado,  classes,  crise,  alienação,  fetiche e
outros.  Em uma situação  de  grupo,  no  entanto,  abre-se  a  possibilidade  de  trato  com a
opinião, visto ser de cada um a análise imediata e aparente das situações entronizadas pelo
senso comum. (2009, p.59)

Por isso, apesar dos educandos precisarem  “dominar um rigoroso arcabouço teórico, para

realizar tal mediação” (SCHIO, 2019, p.88), estes precisam se policiar, incessantemente, sobre os

vícios nos quais foram formados por toda a sua vida escolar e conter-se em definir os conceitos de

forma  imediata.  Segundo  Silva,  “os  educadores  tinham  que  resistir  à  ansiedade  de  responder

diretamente e tentar puxar as respostas dos participantes para ver como esses podiam se envolver

mais, tornando o conteúdo mais fácil de ser entendido” (2008, p.151).

Isso  não significa  que,  em determinado  momento,  o  educando  não definirá  o  conceito.

Afinal, isso já havia sido feio por autores que se debruçaram sobre os temas abordados. A questão é

compreender o momento certo de defini-lo de forma que ele fizesse sentido e fosse apropriado pelos

educandos e não simplesmente assimilado. Feita a sensibilização e a aproximação dos educandos à

complexidade dos conceitos, a última tarefa das formações é, além da organização, o incentivo a

muita leitura (sobretudo de textos clássicos e não de simplificações com objetivos “didáticos”), a

reflexões  e debates,  que poderiam ser realizados em diferentes espaços,  inclusive na realização

completa do programa de formação do coletivo.

Todo esse momento de vivência, reflexão e apropriação de conceitos deveria culminar em

novas reflexões e  práticas.  A elaboração crítica deveria  influenciar a  elaboração estratégica dos

247Ainda que não houvesse um consenso sobre a eficiência (ou o sentido social) dos psicodramas, eles acabaram se
tornando uma marca do 13 de Maio NEP. Conforme essa ferramenta foi sendo utilizada (sobretudo por Mauro Iasi e
Luiz Scapi),  foram sendo incorporadas referências teóricas como  Enrique Pichon Rivière, Jacob Levy Moreno,
Wilfred Bion (teoria de grupos), Jean-Paul Sartre, Georges Lapassade e Augusto Boal.
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movimentos sociais aos quais os educandos pertenciam no sentido de romper com vícios próprios

do sindicalismo (como o basismo, o burocratismo e o pragmatismo), com o reformismo e com o

utopismo,  adotando-se  perspectivas  e  práticas  socialistas  e  revolucionárias  que  levassem,

subsequentemente, a novas reflexões e práticas. 

6.5 Reflexões sobre o legado, os limites e os desafios

Como já adiantado na abertura do capítulo, o 13 de Maio NEP não só tem cumprido o papel

ao qual se propôs desde a opção pelo foco no trabalho de formação política como tem deixado um

legado para todos aqueles que entendem a necessidade da educação popular para a luta das classes

trabalhadoras.

É importante ressaltar que o 13 de Maio NEP foi um dos poucos dentre coletivos e entidades

que manteve vivos conceitos da crítica da Economia Política Brasileira e que na década de 1980

eram completamente marginalizados. Como visto, a categoria de superexploração por exemplo foi

utilizada recorrentemente nos materiais publicados pelo grupo até a década de 1990 e só parou por

dificuldades analíticas e necessidade de aprofundamento já que não era um conceito consolidados e

não estava nos  textos  clássicos  de Marx.  Da mesma forma,  o  termo dependência,  utilizado na

perspectiva marxista, foi insistentemente adotado nos materiais do coletivo criando um terreno fértil

para que alguns de seus monitores fossem os responsáveis, mais tarde, pelo resgate da TMD nos

anos 2000.

Podemos  destacar,  ainda  como  herança,  os  elementos  que,  segundo  Schio,  compõe  a

formação das pessoas que passaram pelos cursos do 13 de Maio NEP:

[…] a crítica radical do capital e a necessária compreensão de sua atual conformação socio-
histórica;  a  crítica  do  Estado  capitalista  e  de  sua  configuração  presente;  a  crítica  das
estratégias  reformistas/socialdemocratas;  o  estudo  das  contribuições  a  respeito  das
estratégias  revolucionárias  experienciadas ao longo da história  do movimento da classe
trabalhadora; a discussão e elaboração da estratégia revolucionária na contemporaneidade;
e a análise do papel da educação na estratégia revolucionária. (2019, p.111)

Pode-se dizer que o grupo se manteve fiel a sua perspectiva inicial ainda que tenha mudado

algumas táticas. Diferente de organizações que sucumbiram à lógica neoliberal da inclusão social e

da promoção de cidadania e/ou foram engolidos pela máquina eleitoral, o 13 de Maio NEP manteve

seu caráter classista e anticapitalista (SILVA, 2008). Isso foi possível porque o grupo conseguiu

manter sua autonomia e porque o debate e a reflexão crítica são parte constitutiva do seu método.

Por isso ele tem conseguido cumprir seus objetivos, sintetizados por César Cruz no seguinte trecho:

Contribuir para que os setores populares se tornem sujeitos ativos e conscientes, que se
capacitem para atuar de forma efetiva nas decisões e rumos da vida econômica e política de
nosso País, bem como para criar espaços próprios de organização, rompendo com a lógica
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da delegação de poderes, tanto nas instâncias de representação da sociedade como naquelas
criadas pelos próprios trabalhadores. (2010, p.155)

A importância  desse  coletivo  é  reflexo  do  respeito  que  possui  entre  as  organizações

socialistas de todo o país e que se manifesta  tanto pelos convites  para espaços de formação –

mesmo quando há críticas  ao seu método – como pelo temor que dirigentes burocratizados de

algumas organizações possuem de receber membros de sua base mais críticos após passarem por

algum curso.

Como retratou Cruz, em 2010,

Os cursos de monitores continuam a receber dirigentes e militantes de vários movimentos
sociais, sindicais, pastorais e dos diversos partidos da esquerda brasileira que procuram no
13 de Maio NEP a formação marxista que não encontram em suas formas de organização.
Isso por um lado é importante porque mostra o trabalho sério e reconhecido desta entidade,
mas  por  outro  mostra  também  a  extrema  fragilidade  em  que  se  encontram  nossos
movimentos, sindicatos e partidos políticos de esquerda no Brasil. (idem, p.171)

Ocorre,  porém,  que  a  crítica  mais  dura  ao  reformismo  petista  e  à  EDP adotada  pelas

formações do 13 de Maio NEP tem feito com que, durante a década de 2010, movimentos ligados a

organizações que outrora foram muito próximas a ele se afastassem, como é o caso do MST e de

alguns sindicatos. Esse tem sido um preço caro a ser pago pela liberdade da crítica e pela dedicação

à elaboração teórica e à reflexão com base na rigidez metodológica do legado de Marx.

Ainda que não seja possível medir o alcance dos propósitos do grupo, os seus feitos são

notórios. É fácil encontrarmos relatos de egressos dos cursos do 13 de Maio NEP do quanto eles

contribuíram para “abrir seus olhos” ou para os famosos “cair a ficha” que os fizeram compreender

a importância central da formação política para a práxis militante. Pode-se afirmar, com segurança,

que o 13 de Maio  NEP tem contribuído substancialmente para  a  consciência  crítica de  muitos

militantes no país. Em documento de 1998, a respeito da avaliação sobre os efeitos do trabalho de

formação, encontra-se o seguinte relato:

A possibilidade de reencontrar as mesmas turmas de trabalhadores nos fez registrar alguns
aspectos que se tornaram constantes no desenvolvimento do nosso programa. As pessoas
nos confirmam que os cursos ajudam a abrir os olhos e a ter uma visão mais crítica da
realidade. Com algumas ferramentas teóricas ao próprio alcance, as pessoas têm melhores
condições  de  compreender  e  formular  os  desafios  da  conjuntura  e  começam a  pensar
estrategicamente, ou seja, a prever as conseqüências para o futuro das ações que realizam
no presente. Ao conseguir dar os primeiros passos para encaixar as peças do quebra-cabeças
da realidade e ao buscarem um sentido mais profundo para os acontecimentos, se sentem
estimuladas a ler e a conhecer mais e a agir entendendo e planejando os passos da sua ação.
A nota comum nas avaliações de final de programa é que as pessoas participam mais dos
momentos decisivos de seus movimentos e, nas situações em que os sindicatos tendem a
frear a ação dos trabalhadores, não são poucos os casos em que estas tomaram algumas
iniciativas  de  ação.  Para  a  maior  parte  delas  trata-se  de  um  estágio  embrionário  da
militância que para se desenvolver ainda demanda muita reflexão e muita prática. Mas é
bom  perceber  que  após  os  cursos,  um  número  expressivo  de  pessoas  deixa  de  ser
espectador e ensaia os primeiros passos para ser ator da cena social (13 de Maio NEP apud
CRUZ, 2010, pp.168-9)
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Por outro lado, há também um diagnóstico de ineficiência das formações do 13 de Maio

NEP por parte de monitores históricos como Emílio Gennari.  Ele,  por exemplo,  acredita que o

descolamento  da  prática  (causado  principalmente  pelo  distanciamento  em  relação  ao  trabalho

direto) tende a ceifar a contribuição da formação teórica. E que, também em consequência disso, os

conteúdos teóricos seriam insuficientes para os educandos interpretarem a realidade pois faltam

importantes mediações dos cursos do coletivo às diferentes formas contemporâneas das relações de

produção. Esse é o caso do debate econômico como o próprio Gennari deixa claro em entrevista

concedida a Silva:

A impressão que se tem, diz Gennari  (2007),  é  que faltavam outros elementos àqueles
trabalhadores,  inclusive  para  interpretarem o cotidiano,  para  poderem ‘pegar o jornal  e
entender  o  que  está  escrito.  Não  porque  você  não  lê  o  Português,  mas  porque  faltam
elementos teóricos para entender a página da Economia; faltam elementos teóricos para
analisar a página da política... Mas não são elementos teóricos do ‘arco da velha’ não, são
coisas simples  que podemos reincorporar  nos cursos básicos para as pessoas treinarem,
verem que faz sentido, que mexe com o seu cotidiano’ (GENNARI, 2007)”. (2008, p.182)

Essa preocupação exposta por Gennari é uma questão central da presente tese. Para além da

abordagem basilar dos aspectos da crítica da economia política marxista, parecem faltar elementos

da  “ciência  econômica”  que  expliquem as  diferentes  formas  de  exploração  do  capital  sobre  o

trabalho e que parecem cada vez mais difusas pela ideologia neoliberal. Inflação, carestia, juros,

câmbio, tributação, distribuição de renda etc. são temas que estão muito mais presentes no cotidiano

das  classes  trabalhadoras  –  sobretudo  em  sua  atual  configuração,  que  tem  mudado

significativamente a partir do processo de desindustrialização e das reformas neoliberais das últimas

décadas – e que precisam ser abordadas como pré-requisito para a compreensão de “como funciona

a sociedade” e, portanto, para a continuidade do avanço da consciência.

Outra questão polêmica é em relação à crítica de parte significativa do coletivo em relação à

formação tradicional de quadros, à EP paulofreireana e à CMD. Como já mencionado, os textos

sobre o 13 de Maio NEP buscam construir a ideia de que essa entidade teria elaborado não só um

método próprio de EP mas uma práxis condizente com o marxismo. Porém, a rotulação e a forma

como algumas acusações são feitas não parecem muito adequadas.

Pitias Lobo, por exemplo, ao tentar diferenciar o 13 de Maio NEP dos arquétipos conteudista

e basista, acaba acusando as outras formas do mesmo. Ainda que Iasi não adote esses termos – se

não para mostrar as diferenças deles para a práxis do 13 de Maio NEP – Lobo, em crítica à CMD,

diz que o 13 de Maio NEP faz uma “crítica ao modelo basista de formação política” que teria um

“viés  reducionista  e  mecânico  ao  considerar  a  realidade  imediata  como uma forma de  Prática

absolutizada” (2009, p.98). Ora, o que seria isso se não acusar a CMD de basista assim como alguns

acusavam, equivocadamente, o 13 de Maio NEP de conteudista e construtivista?
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Além disso, tentar também reduzir as experiências da EP a um método pedagógico eficiente

é negar a contribuição histórica dela para a educação das classes trabalhadoras. Não é porque as

classes dominantes se apropriaram do construtivismo que o conteúdo classista deve ser apagado da

elaboração teórica inicial da EP. Quem faz essas acusações reafirma aquilo que a ideologia buscou

fazer com as contribuições e a figura de Paulo Freire, reduzindo-as a um “método de alfabetização”.

Diferente do que possa parecer, a EP paulofreireana ou a CMD não negam o conhecimento

acumulado. O que elas fazem é tentar não hierarquizar esses conhecimentos e essa consiste em uma

das diferenças fundamentais entre elas e a perspectiva do 13 de Maio NEP. Mais ainda, elas não só

não negam que haja transmissão de conhecimento como a reafirmam mas de uma forma que haja

troca de conhecimentos e não uma imposição. Para aquelas perspectivas, o que muitas vezes pode

parecer senso comum para o intelectual (educador) que pretende desconstruí-lo porque conhece as

categorias marxianas, não é. Defende-se que o conhecimento popular ou tradicional é diferente do

senso comum. O senso comum permeia boa parte de nossa consciência, mas não toda. Afinal, a

ideologia burguesa não está em tudo. O perigo é achar que todo o conhecimento popular é senso

comum. Claro que quando se busca combater o capitalismo é preciso conhecer a fundo os seus

mecanismos de perpetuação e exploração, mas mesmo esse conhecimento precisa ser questionado.

Essa deveria ser a essência da ciência, inclusive da proletária.

Parece-nos que a crítica acertada do 13 de Maio NEP consiste no fato de que, muitas vezes,

a EP paulofreireana e mesmo a CMD acabam priorizando o método em detrimento do conteúdo,

abrindo margem para interpretações de que todo conhecimento popular seria benéfico às classes

trabalhadoras,  negligenciando o  poder  da  ideologia,  o  que  poderia  implicar  (como ocorreu  em

muitos casos) na perda do horizonte socialista e mesmo da emancipação humana. Porém, isso não

significa que a EP paulofreireana e a CMD abram mão por completo da teoria. O que elas fazem é

tentar adequar o método a depender não só do público mas também do objetivo estratégico, da

região e das condições conjunturais, com o que concordamos.

O  equívoco  estaria  então  na  ideia  de  que  o  método  deveria  se  adequar  somente  pelos

diferentes  públicos  mesmo  que  o  objetivo  fosse  o  mesmo:  a  formação  política  de  militantes

socialistas. O que deveria mudar, nesse caso, seria somente a linguagem e a abordagem a depender

das características geográficas e do momento histórico mas não o método em si. Porém, a ideia de

que o método não deve mudar em nenhuma circunstância também parece inadequada. Isso porque,

de  forma  geral,  o  estágio  de  consciência  de  classe  do  público  do  13  de  Maio  NEP  é

significativamente diferente das bases das CEBs e do MST. Enquanto aquele era composto por

pessoas ligadas ao sindicalismo, majoritariamente urbanas e operárias, com alguma escolaridade e

com algum grau de interesse em formação política, o público destes era também de camponeses,

frequentemente de pouca ou nenhuma escolaridade e muitas vezes alheios à organização e questões

políticas.  São  pessoas  em  situação  de  extrema  vulnerabilidade  social  e  que  buscam  resolver
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questões  materiais  das  mais  imediatas.  Isto  é,  uma  fração  mais  marginalizada  das  classes

trabalhadoras  que  demanda,  portanto,  outra  abordagem com um cuidado  ainda  maior.  Ora,  até

mesmo no Programa de Formação do 13 de Maio NEP fica claro que quanto mais complexo o curso

menor a preocupação com as ferramentas metodológicas (ainda que elas estejam presentes).

Como visto,  Iasi  (2004,  p.10)  lembra  que  a  EP se tornou uma  “divulgadora  de  valores

militantes”. Porém, ele a acusa também de que  “a crítica anti-capitalista raramente ultrapassava a

crítica  moral,  fazendo  com  que  a  formação  assumisse  uma  forma  mista  de  agitação  e  tarefa

organizativa, na verdade aglutinadora mais que organizativa”. Surgem então, questões: será que a

tarefa da educação popular praticada pelas CEBs naquele contexto não era aquela mesma? Não

seria a abordagem sobre a moral e os valores a melhor forma de abordar as classes trabalhadoras

para  iniciação  na  luta  política?  Não  caberia  as  outras  organizações  sindicais  e  partidárias  ou

movimentos populares darem continuidade à formação política, como bem faz o 13 de Maio NEP

em seu método ao expor o senso comum antes de apresentar os conceitos?

Para usar o recorte do próprio 13 de Maio NEP, poderíamos dizer que as CEBs e mesmo o

MST (em relação ao trabalho de base), primeiro buscam retirar as pessoas do completo imobilismo,

das profundezas do estágio da consciência ingênua/alienada. E não há dúvida de que as questões

morais e religiosas tem tido uma capacidade muito mais eficiente para isso do que qualquer debate

estritamente político. Já o 13 de Maio NEP, assim como o MST em outros espaços de formação de

militantes, busca realizar as transições da consciência ingênua/alienada para a consciência crítica e

desta para a consciência revolucionária/organizativa.

É claro que a esfera do debate da questão moral e religiosa (que adentram fatores subjetivos

que o materialismo possui dificuldades) representa um limite em relação ao processo de consciência

de classe em direção ao seus estágios mais avançados. Porém, não se pode negar que ela mobilizou

muitas pessoas na história do Brasil (em especial entre os anos 1960 e 1990) e tem sido a porta de

entrada  de  muitos  militantes  ainda  hoje.  E,  nesse  caso,  o  método  parece  sim  diferente.  Não

simplesmente  pelo  público,  mas  principalmente  pela  conjuntura  político  e  pelos  propósitos

estratégicos.

Como visto,  para o 13 de Maio NEP,  a  saída do imobilismo deriva necessariamente da

prática e é espontânea a partir da crise ideológica. Porém, esse não parece um caminho automático

quando se analisa as experiências da EP a partir da década de 1970. O trabalho realizado pelas

CEBs nas periferias urbanas, da CPT e do MST no campo, mostra que o trabalho de educação

popular, muitas vezes, é a razão da saída do imobilismo pela quebra da baixa autoestima ou mesmo

pelo processo de alfabetização. Isso porque, em boa medida, a crise ideológica e a indignação são

insuficientes  para  tirar  as  pessoas  do  imobilismo  quando  não  as  leva  a  um  comportamento

reacionário.  Daí,  a EP,  até  a década de 1990 – quando ela é cooptada pela tática eleitoral  que

desmembrou da EDP – vinha exercendo um papel  fundamental  que acabou sendo ocupada por
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forças reacionárias. Como visto, Iasi (2004) defende que foi a EDP quem deformou o caráter da EP

a partir do final dos anos de 1980. Portanto, parece que o problema não estava na necessidade de

superação do método em si, mas fundamentalmente na estratégia que guiava essa prática.

O próprio 13 de Maio NEP entende que a  primeira  manifestação de questionamento da

consciência ingênua se dá por uma “crítica” moralista individual. É claro que isso representa um

limite  ao  avanço  da  consciência  de  classe  pela  EP quando  esta  não  cria  mecanismos  para  a

superação do moralismo. Mas isso não pode levar a uma negação do papel histórico e dos seus

ensinamentos metodológicos para aqueles que querem ainda disputar a consciência reacionária (que

parece  ser  um  retrocesso  ainda  maior  em  relação  à  consciência  ingênua)  a  qual  as  classes

trabalhadoras estão hoje fortemente submetidas.

Fazer  essas  considerações  não  significa  ignorar  que  algumas  organizações  de  classe

realmente  abandonaram  seus  espaços  de  formação,  apostando  em  tarefas  de  agitação  que

garantissem votos nas eleições e que não ultrapassassem a crítica moral. Hoje se paga o preço por

esse equívoco e o debate mais quente na esquerda (fora as eleições) é justamente de retomada do

trabalho de base e da formação política.

Nesse sentido, parece-me que os métodos da EP paulofreireana, da CMD e do 13 de Maio

NEP (embora se possa entender este como uma superação da CMD no que se refere à formação de

militantes socialistas), ainda que possuam diferenças estruturantes em seus métodos, não se anulam,

mas  se  complementam  nos  diferentes  estágios  e  “subestágios”  do  processo  de  avanço  da

consciência de classe.

Portanto, diferente do que escreveu Schio248, não acreditamos que o método do 13 de Maio

NEP represente uma espécie de superação síntese da EP como um todo e da formação política

tradicional, mas concordamos que ele tenha conseguido incorporar elementos fundamentais para o

desenvolvimento do método da EP no que se refere à passagem do estágio da consciência ingênua à

crítica. Todos os esforços de formação política são necessários, já que a história tem demonstrado

que uma revolução não pode perseverar sem uma massiva consciência de classe. E isso pressupõe

uma formação  política  sólida  que  se  inicie  com as  frações  mais  marginalizadas  da  sociedade,

passando  por  todo  o  conjunto  da  classe  trabalhadora,  até  as  reflexões  mais  complexas  entre

militantes e dirigentes das organizações revolucionárias. E, como já afirmado, ela depende de uma

conjuntura bastante específica e favorável.

248“Entendo que o movimento realizado pelo 13 de Maio NEP foi  no sentido de incorporar  elementos das  duas
experiências  históricas  (formação  política  e  educação  popular)  ao  mesmo  tempo  em  que  superou  elementos
constituintes delas, gerando uma nova forma de educação política que reapresenta traços da primeira e da segunda
experiências superadas, de modo que, o que se apresenta agora já não é mais nem uma, nem outra. Em outras
palavras,  quer  dizer  que,  tendo incorporado,  em um movimento dialético  de  negação,  elementos  da  formação
política de quadros bem como da educação popular de massas, o 13 de Maio NEP deu origem a uma forma nova
que sintetiza traços da formação política e da educação popular [...]” (SCHIO, 2019, p.72)
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CONCLUSÕES

A convicção  sobre  a  necessidade  de  disseminar  a  formação  política  entre  as  classes

trabalhadoras  para  um avanço  da  consciência  de  classe  em vistas  à  organização  da  revolução

proletária nasceu junto ao socialismo científico. E não poderia ter sido diferente. Afinal, um dos

grandes ensinamentos históricos da burguesia foi justamente a antecipação de suas ideias e valores

as suas revoluções. Antes de se consagrar como classe dominante, a incipiente burguesia do século

XVII já forjava e difundia o ideário iluminista e liberal, o que não significa dizer que as ideias

burguesas  tenham  criado  as  condições  materiais  para  essas  revoluções  mas  sim  que  eram  as

condições subjetivas necessárias e consequentes do próprio desenvolvimento histórico. Seu ideário

e sua produção científica, que possuíam o espírito revolucionário da época, porém, logo passaram a

se ideologizar em consequência do domínio político e econômico dessa classe.

Como materialistas coerentes – isto é, sem cair no simplismo individualista tipicamente liberal

do iluminismo, nem no idealismo, nem na mistificação e supervalorização de processos educativos

– Marx e Engels deixaram clara a importância  da educação e da necessidade de ampliação do

conhecimento para a luta socialista e para fomentar uma “consciência comunista embrionária”, o

que perpassava pela compreensão crítica da ciência e da ideologia burguesas e pela elaboração da

ciência proletária. Isso, porém, não seria condição suficiente para a superação da alienação e para a

emancipação humana que só poderia ocorrer com a mudança estrutural da forma de propriedade.

Afinal, uma nova consciência só poderia ser alcançada com a superação do modo de produção

capitalista.

Não teria  sido  por  acaso  que  os  fundadores  do  socialismo científico  redigiram de  forma

brilhante e sintética o Manifesto do Partido Comunista em 1848 que era para ser um simples folheto

e acabou se tornando um dos textos clássicos mais lidos no mundo até hoje. Nele, inclusive, os dois

defendiam  que  os(as)  trabalhadores(as)  deveriam  tirar  a  educação  da  influência  das  classes

dominantes e que ela fosse integrada ao mundo do trabalho. Fórmula essa que, construída a partir de

uma formação integral – descrita mais tarde nas Instruções para os Delegados do Conselho Geral

Provisório em 1866 – questionaria não só as ideias burguesas mas abriria a possibilidade para a

mudança na correlação de forças com a coerção econômica e a ideologia burguesa. Marx insistiu

ainda no assunto em Crítica ao Programa de Gotha (1875) ao se opor à ideia de que a educação

deveria ser incumbência do Estado burguês.

Esse  tema,  consensuado por  algumas  décadas  mas  sem nenhum tipo  de  aprofundamento,

passaria então por debates de “como fazer?” no século XX. Lenin teria sido o primeiro marxista a se

debruçar sobre a temática em seu clássico texto Que fazer? de 1902. Disse o autor: “«Todos estão

de acordo» que é necessário desenvolver a  consciência política da classe operária.  Pergunta-se,

como  fazê-lo  e  o  que  é  necessário  para  o  fazer?” (1977[1902],  p.47).  Nesse  texto,  Lenin  se
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empenhou em combater a ideia que prenominava entre a social-democracia russa de que o processo

de consciência derivaria da própria luta econômica de forma espontânea, além de fazer uma defesa

intransigente da teoria revolucionária, ideia legada de Engels de que a luta da social-democracia não

era somente política e econômica mas também teórica. Daí sua célebre frase no mesmo texto: “sem

teoria revolucionária não pode haver também movimento revolucionário” (idem, p.17).

Mais ainda, ele defendeu a tese de Kautsky de que cabia à intelectualidade reunida no Partido

difundir essas teorias o que, à época, se fazia sobretudo pela imprensa escrita. Ou seja, para ele, a

consciência de classe não surgiria de forma espontânea do próprio proletariado, mas viria de fora,

através  de  uma  intelectualidade  especializada  –  pelo  próprio  exemplo  de  Marx  e  Engels,

pertencentes a uma intelectualidade burguesa (idem, p.20) – que deveria explicar ao proletariado

sua condição de exploração e também a sua missão histórica já que este estaria impossibilitado de

fazê-lo pela exaustiva e massacrante jornada de trabalho imposta. Lenin acreditava que a classe

operária,  por si só, desenvolveria,  no máximo, uma consciência do tipo “trade-union”,  ou seja,

sindical-corporativista e “economicista”.

Caberia, portanto, aos membros do Partido a formulação teórica, a agitação, a propaganda e a

denúncia das diferentes formas de exploração e opressão através da imprensa para influenciar as

massas  a  irem  além  da  luta  por  ganhos  materiais  imediatos.  Disse  ainda  Lenin:“Devemos

empreender activamente o trabalho de educação política da classe operária, de desenvolvimento da

sua  consciência  política” (idem,  p.35)  e  “devemos  «ir  a  todas  as  classes  da  população»  como

teóricos,  como  propagandistas,  como  agitadores  e  como  organizadores” (idem,  p.49).  O

desenvolvimento da consciência política do operariado seria, portanto, um meio que legitimasse o

Partido e o tornasse uma referência para dirigir o movimento de massas e não a sua finalidade.

Indiscutivelmente,  a  leitura de Lenin – vale  dizer,  mesmo antes do levante de 1905 – se

mostrou correta  com o desfecho da Revolução de 1917 uma vez  que a  fração bolchevique  do

Partido Operário Social-Democrata Russa, a partir de seu esforço de denúncias e agitação, ganhou

legitimidade  e,  após  a  insurreição  de  fevereiro,  os  reconheceu  e  os  conduziu  à  liderança  do

movimento em outubro daquele ano.

 Ocorre, porém, que essa perspectiva sobre o papel da intelectualidade e do Partido levou a

uma tendência vanguardista centralizadora como se houvesse exogeneidade do pensamento crítico

e, portanto, uma certa autonomia em relação à luta política e econômica. Talvez essa ideia estivesse

presente em Lenin por ele ter acreditado na existência de uma “ideologia proletária”, como se ela

fosse  um  conjunto  de  ideias  que  pudesse  substituir  a  ideologia  burguesa.  Assim,  o  papel  de

educador atribuído ao Partido em um primeiro momento, tomado o poder, logo foi substituído pelo

de uma rígida burocracia centralizadora que deveria conduzir o processo revolucionário à revelia do

aprofundamento do processo de consciência da massa operária. Após sua morte, sem que houvesse

avanço da consciência de classe em um mesmo ritmo da consolidação da revolução, o centralismo
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democrático se transformou rapidamente em um centralismo burocrático.

Essa  perspectiva  que  levou  –  dentre  vários  outros  fatores  –  à  derrocada  da  URSS e  da

decadência  de  outras  revoluções  socialistas  outrora  vitoriosas,  além de  organizações  que  ainda

lutam pelo socialismo, já era questionada por Rosa Luxemburgo no início do século XX.

Assim como Lenin, Rosa foi, sem dúvida, uma fiel herdeira dos ensinamentos e do método de

Marx.  Ela  tinha  convicção  sobre  a  necessidade  de  as  classes  trabalhadoras  acessarem  o

conhecimento produzido pela ciência proletária em sua complexidade e o esforço por empreender

uma linguagem acessível sem a tornar simplória. Isso era tão importante para ela que sua vida

possuiu um significado pedagógico. Não só por sua metodologia como educadora, mas por seus

textos, seus discursos, sua atuação militante e suas relações interpessoais.  Para ela, o alto grau de

conhecimento intelectual só levaria a uma concepção revolucionária ou a um avanço no processo de

consciência  de classe através  da inserção na luta  cotidiana.  Essa,  porém, sem um alto  grau de

conhecimento intelectual levaria a inevitáveis erros interpretativos e a sérios equívocos estratégicos

e táticos.

Apesar de sua morte trágica e precoce, Luxemburgo teve tempo de ir além. Ela antecipou

algumas reflexões e questões que hoje parecem óbvias, como: o papel central do que é chamado de

Educação Popular para a consciência de classe; a centralidade do método e não de prognósticos

baseados em análises conjunturais para a compreensão da realidade e para a elaboração estratégica;

o papel protagonista da luta de resistência dos povos originários contra o avanço da acumulação

capitalista;  a  democracia  proletária  como princípio inegociável  e  como antídoto aos  perigos  da

concentração de poder e da burocratização.

Em razão desse seu legado Luxemburgo se tornou figura central e como síntese dessa tese.

Por isso, a ideia foi demonstrar que, apesar de Rosa não receber os créditos pelos seus feitos no

campo da formação política, ela é uma dessas raras personalidades que surge ao longo da história e

que  sintetiza  em si  a  coerência  da  práxis  e  influencia,  ainda  que  silenciosamente,  o  processo

histórico.

Para além dos problemas das experiências socialistas que têm exigido sérias e constantes

autocríticas (para as quais Luxemburgo se apresenta como referência fundamental),  o  papel das

organizações e da formação política para a consciência de classe se mostram centrais enquanto se

desenrolam os desfechos da luta de classes. Sobretudo porque, recorrentemente, vivemos momentos

oportunos para a ofensiva da ciência proletária diante de sucessivas crises ideológicas e científicas

das classes dominantes.

Ocorre  que,  se  por  um  lado  parecem  cada  vez  mais  óbvios  os  mecanismos  ideológicos

penetrarem no cotidiano – com destaque aos grandes meios de comunicação e pela escola – por

outro parece também que é cada vez mais complexo combatê-los. Isso porque, como lembrou Iasi, a

ofensiva ideológica, materializada nas teorias burguesas, é acompanhada de sucessivas “derrotas no
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campo da relação econômica direta nos locais de trabalho, no centro estratégico da produção do

valor e no âmbito da luta política e histórica mais geral da alternativa socialista.” (2023, p.55)

Contudo, se compreendemos que há um acirramento da crise ideológica, podemos perceber

que ela se torna também mais aguda de forma a colocar em cheque a incapacidade das classes

dominantes em darem respostas aos problemas sociais, políticos e ao iminente colapso ambiental.

Esse afunilamento tem forçado os aparelhos de Estado a redobrarem a repressão e a apostarem na

ideológica negacionista típica do neoliberalismo no século XXI e que tem se manifestado tanto

como a economia da miséria como a miséria da economia, abrindo brechas para a desalienação e o

avanço no processo de consciência de classe.

Vimos  como autores,  ideias  e  teorias  têm sido  importantes  para  a  manutenção  da  ordem

burguesa,  sobretudo  aquelas  relacionadas  à  economia,  ainda  que  tenham ganhado  significativa

importância  as  questões  culturais  e  comportamentais  no  século  XX.  Todas  elas  perpassam,

inevitavelmente, pela necessidade de justificação do processo de acumulação de capital e, nesse

sentido,  ao  mesmo tempo que parecem sólidas  como rochas,  elas  são  bastante  frágeis  em sua

essência.

Esse é o caso clássico de explicações sobre as crises econômicas (que são também climáticas e

humanitárias) serem resultado de algum tipo de irracionalidade momentânea e não como elemento

estrutural  do modo de produção capitalista.  Como disse Mészáros,  “é ‘mais conveniente’ ver o

pânico na bolsa de valores como causado por uma ‘irracionalidade’, tendo ao fundo o pressuposto

weberiano do capitalismo como cálculo racional” do que esclarecer de fato as suas razões lógicas.

Por isso,  como o autor  mesmo menciona,  “essa ‘conveniência’ é  puramente ideológica” (2014,

p.74).

É curioso perceber, por exemplo, como os indicadores da bolsa de valores viraram sinônimo

de positividade e negatividade da atividade econômica para os “especialistas” em economia nos

grandes meios de comunicação. Esses ocultam que ela nada mais é do que uma grande casa de

apostas de endinheirados que brincam de perder as vezes e ganhar geralmente com as pequenas

apostas (mas mais numerosas) dos menos endinheirados. Claro que algumas decisões especulativas

impactam as economias, mas elas são as causas e não a consequência do processo como faz querer

parecer a grande mídia que nunca quer contrariar o Deus mercado à imagem e semelhança da sua

versão mais cruel do antigo testamento. 

Como dito por  Manzano,  a  “nova missa em latim” do modo de  produção capitalista  é  o

“economês” e, por isso, “um estudo sobre o vocabulário da economia e suas transformações ao

longo do tempo como prática manipulatória merece atenção” (2021, p.35) constante e se demonstra

peça chave do quebra-cabeça do processo de consciência das classes trabalhadoras. 
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A esse respeito recorremos, mais uma vez,  a  Luxemburgo em sua reflexão sobre as  “leis

obscuras [que] se combinam nas costas dos homens para que a sua própria vida econômica tenha

tão estranhos resultados” (2019 [1908-1918], p.101):

Só um estudo científico poderá  trazer  alguma luz.  Tornam-se  necessárias  investigações
rigorosas, reflexão, análises, comparações aprofundadas, para resolver todos estes enigmas
e  descobrir  as  conexões  escondidas  que  fazem  com  que  os  resultados  da  atividade
econômica dos homens já não coincidam com as suas intenções, com a sua vontade, numa
palavra: com a sua consciência. A tarefa da investigação científica consiste em descobrir a
falta de consciência de que sofre a economia da sociedade e aqui atingimos diretamente a
raiz da economia política. (ibidem)

A tarefa de dar continuidade a esse esforço iniciado por Marx e Engles e levado adiante por

outras grandes figuras da ciência proletária se impõe hoje adicionados novos desafios tanto pelo

avanço da ofensiva ideológica como pelas transformações próprias do modo de produção capitalista

que envolvem ainda novas mistificações dos diferentes e “modernos” mecanismos de exploração do

capital sobre o trabalho, novas configurações das classes e também formas hodiernas de opressões

criadas e adaptadas pelo capital.

Daí a necessidade de considerarmos os “renascimentos” do marxismo e da ciência proletária

sem medo de cair em “revisionismos” que possam desvirtuar a coerência de Marx. Ao contrário, as

tentativas  permanentes  de aperfeiçoamento  e  aprofundamento de  sua teoria  e  até  mesmo a  sua

superação (o que,  ao que tudo indica  só poderá  ocorrer  com a superação do próprio modo de

produção  capitalista)  precisam  ser  realizadas  constantemente.  É  óbvio  que  deve  haver  uma

vigilância em relação à coerência metodológica e científica mas isso não deve ser um inibidor para

a criatividade necessária à elaboração teórica, já que isso é próprio da dogmatização. 

Além disso, a elaboração crítica precisa ir além dos  limites da tentadora crítica moralista,

ainda que essa seja uma forma de aproximação já que, além de um problema estrutural, histórico e

civilizatório, a exploração é um problema moral para uma classe majoritariamente religiosa. Os

limites do moralismo são visíveis desde as contribuições de Rousseau que, embora tivesse críticas

violentas à forma como se desenvolvia o sistema, não pôde realizar um  vigoroso diagnóstico da

alienação e da desumanização capitalista (MÉSZÁROS, 2014) onde se localiza o ponto nevrálgico

desse  modo  de  produção.  Apostando  na  capacidade moralizadora  da  educação  (erro  cometido

sistematicamente por humanistas) para livrar os pobres da alienação, Rousseau, ao desconhecer a

ideologia, subestimou não só a superestrutura mas a própria estrutura. O problema, claro, não foi o

filósofo francês fazer isso no século XVIII na incipiente industrialização, mas é o cometimento do

mesmo erro em pleno século XXI.

Para além da elaboração teórica que desenvolva a ciência proletária ainda sob o domínio do

capital, existe o desafio de sua difusão. Isto é, o esforço de que haja uma apropriação pelas classes

trabalhadoras  tanto  da  ciência  econômica  burguesa  como  da  proletária.  Isso  envolve,  é  claro,

286



agitação e propaganda, mas sobretudo a formação política que torne possível a compreensão não só

de conteúdo mas de lógica e capacidade de abstração, o que exige não só a apreensão da ciência em

si mas de outros campos do conhecimento que envolvem também a subjetividade, como a filosofia

e a arte.

A ofensiva das teses neoliberais sobre o senso comum, o imaginário popular e a opinião

pública, tem reforçado as ideias de meritocracia como sistema social justo, do empreendedorismo

individualista como solução ao desemprego, de “educação financeira” como cura ao endividamento,

do individualismo como “sociabilidade”, da competição como chave para o progresso. Por isso, a

temática econômica possui terreno propício tanto para o domínio ideológico como para a crítica.

Nos  espaços  especializados  nesse  assunto  isso  é  direto  e  explícito.  Contudo,  nas  escolas  e  no

entretenimento (que tem se confundido constantemente), onde a economia está implícita, isso tem

ocorrido de forma muito mais sorrateira, mas não menos impactante. Essa tem sido uma importante

arma que sobrou às classes dominantes incapazes, pelas próprias forças do capital, de disponibilizar

algum tipo de meio de redução de danos como foi o Estado de bem-estar social na Europa.

É claro que não se pode esperar que o pensamento crítico se hegemonize em um aparelho

ideológica controlado pelo Estado burguês. O pensamento crítico pode até se tornar majoritário em

algumas áreas e em situações específicas, mas de forma pontual e temporária. Na área da economia,

por razões já evidentes, isso se torna impossível. Como descrevem Ben Fine e Alfredo Saad Filho, 

em um curso padrão de economia, dificilmente se estudará as contribuições de Lênin para a
teoria  econômica,  tendo  sido  este  um  autor  fundamental  para  a  compreensão  da  fase
imperialista  do  capitalismo  no  século  XX  (Lenin,  1975).  Diante  da  ausência  dessa
perspectiva,  as  áreas  da economia internacional  e  das  relações internacionais  trabalham
com a  irrealidade  de  mercados  amplamente  competitivos e  sem considerar  as  pressões
políticas e militares dos Estados.  Autores como Kalecki,  Hilferding, Rosa Luxemburgo,
Ernest Mandel, Baran e Sweeze, os regulacionistas franceses Aglietta, Lipietz, Boyer, et.
all., sem esquecer das contribuições fundamentais para a compreensão das especificidades
das formações sociais periféricas, aportadas pelos teóricos da dependência, quase nunca são
apresentados  no  escopo  da  história  do  pensamento  econômico,  nem  como  disciplina,
tampouco como programa de pesquisa. (apud MANZANO, 2021, p.85)

Quando  muito,  salvo  raríssimas  exceções,  as  temáticas  da  economia  política  são

apresentadas  pela  história  do  pensamento  econômico  apenas  como  teorias  arcaicas  da  ciência

econômica, como simples objetos de curiosidade e para erudição. A crítica da economia política de

Marx aparece apenas como mais uma dessas teorias museológicas. A questão do imperialismo e do

capital financeiro constam apenas como um período específico da economia internacional que teria

sido superada pela “globalização”.

Ainda que a Escola se mostre uma importante trincheira das classes trabalhadoras contra a

ideologia, não se deve iludir. Sob o domínio das classes dominantes, ela pode ser no máximo um

espaço de acirramento das contradições e não o terreno de uma inflexão possível para o avanço na

consciência de classe. O espaço que tem demonstrado força para isso é o de formação política dos
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movimentos  sociais  que são capazes  de unir  a  teoria  crítica da ciência  proletária  à  luta.  Daí  o

esforço,  nos  dois  últimos  capítulos  dessa  tese,  em  analisar  criticamente  duas  experiências

contemporâneas no Brasil.

O MST e o 13 de Maio NEP são, como visto, organizações de naturezas muito diferentes.

Entretanto, parece notório que possuem elementos em comum que vão além da compreensão sobre

o papel da formação política e da centralidade da abordagem crítica da economia inibidora do senso

comum e impulsionadora da consciência de classe. Ambos são resultado de um mesmo processo

histórico de forte retomada de lutas no período de decadência da ditadura empresarial-militar e de

reorganização das classes trabalhadoras no final dos anos de 1970.

Ainda que os percursos tenham levado essas entidades a trilharem caminhos diferentes – o

que as levou a desenvolverem concepções e metodologias próprias e análises teóricas diferentes –

ambas possuem contribuições inestimáveis para o processo de consciência das classes trabalhadoras

no  Brasil  e  para  novos  e  futuros  esforços  nesse  sentido.  Enquanto  o  13  de  Maio  NEP criou

mecanismos capazes de dialogar com um público mais urbano e, mesmo que despolitizado, com

alguma  aproximação  ao  sindicalismo,  o  MST  ocupou-se  de  trazer  um  grande  contingente

camponeses  e  “trabalhadores  rurais”  para  a  arena  política,  transformando  boa  parte  deles  em

militantes e dirigentes do próprio Movimento e de outras organizações.

Todavia,  as escolhas e as formas tomadas por essas organizações implicaram não só em

avanços mas em limites em relação à formação política. O 13 de Maio NEP pôde colher os frutos de

se  especializar  na  formação  política,  amadurecendo  sua  atuação  nos  espaços  formais,

desenvolvendo uma metodologia própria de educação popular,  interagindo com organizações de

diferentes matrizes políticas e, principalmente, mantendo sua autonomia intelectual e teórica, o que

permitiu uma radicalização da crítica e formulações teóricas próprias como, por exemplo, no caso

da interpretação da EDP e nas reflexões sobre o conceito de ideologia e do processo de consciência

de classe. Por outro lado, ao se distanciar do trabalho direto, perdeu a conexão entre a formação

política e uma estratégia prática de atuação que é própria de uma organização política, como um

movimento popular ou um partido.

Já  o  MST,  outrora  um  movimento  social  apêndice  do  sindicalismo  rural  mas  que  se

transformou em uma organização política, avançou muito no processo de formação a ponto de fazer

parte  de  sua  essência  e  de  redirecionar  suas  práticas.  O  Movimento  não  só  desenvolveu  seus

espaços formais e “não-formais”, mas os “informais”, como já apontado no que ficou conhecido

como Pedagogia do Movimento Sem Terra e que representa a preocupação pedagógica de formação

política  em todas  as  suas  ações.  Contudo,  ao  se  atrelar  à  institucionalidade  e  apesar  de  fazer

constantes  análises  de  conjuntura,  o  MST  ainda  não  conseguiu  criar  teorias  próprias  que

auxiliassem sua própria estratégia ou que contribuíssem à interpretação para a Revolução Brasileira

de caráter socialistas que ele defende.

288



Além desses limites apresentados, há alguns vacilos identificados nessa tese em relação ao

debate econômico e que se mostram problemáticos. Enquanto o 13 de Maio NEP se restringe a uma

abordagem clássica da crítica da economia política sem avançar nos elementos necessários para

“pegar o jornal e entender o que está escrito […] porque faltam elementos teóricos para entender a

página da Economia” (GENNARI apud SILVA, 2008, p.182), isto é, compreender os diferentes

mecanismos de exploração do capital sobre o trabalho desenvolvidos ao longo dos séculos XX e

XXI e que delimitam os espaços contemporâneos das disputas políticas, o MST, quando o faz,

incorre recorrentemente em uma reprodução da ideologia do desenvolvimento, acreditando estar

fazendo uma análise crítica, o que, como visto, influencia diretamente suas elaborações estratégias e

suas práticas.

Se concordarmos com Prado de que  “a partir da tradição marxista, atualmente no Brasil é

incompatível  a  reivindicação  de  uma  postura  crítica  com  a  manutenção  ou  disputa  do

‘desenvolvimento’ enquanto horizonte utópico” (2020, p.241), essa faceta da ideologia precisa ser

necessariamente superada já que a EDP (e sua manifestação neodesenvolvimentista no campo da

economia)  tem  reproduzido  os  vícios  economicistas  e  mecanicistas  que  já  eram  próprios  da

estratégia democrático-nacional em meados do século XX.

Daí  a necessidade diagnosticada nesta  tese de elaboração teórica da ciência  proletária  a

partir do que chamamos aqui de “crítica da economia política brasileira” para que seja possível o

avanço no processo de consciência da parte das classes trabalhadoras já politizadas249. 

Atualmente, os meios de comunicação virtuais têm ganhado força no papel da difusão da

ciência proletária e da agitação. Isso porque elas tem tomado o papel que a imprensa escrita e

audiovisual ocupou ao longo dos dois últimos séculos. Estes que, pelas mesmas razões já ditas a

respeito  dos  diferentes  aparelhos  ideológicos  de  Estado,  são  hegemonizados  pelas  classes

dominantes,  têm  apresentado  frestas.  Ainda  que  elas  sejam  monopólio  privado  de  grandes

multinacionais, são capazes de alcançar quase a totalidade da população mundial e, portanto, quase

todas  as classes  trabalhadoras.  É claro que o poder  do monopólio privado se fará  presente em

momentos de acirramento da luta de classes. Porém, enquanto isso não ocorre as “frestas” podem se

tornar “rachaduras”. Por isso, essas experiências, ainda muito incipientes, merecem grande atenção.

Por outro lado, isso não significa dizer que elas substituam as construções e a centralidade dos

249Nos temos de Prado, só assim parece ser possível recolocar no debate “o tema da crítica à estratégia democrático-
nacional  e  sua  possível  relação  com  a  crítica  à  atual  estratégia  democrático-popular  no  campo  da  esquerda
brasileira, ou então o tema da configuração contemporânea daquilo que foi denominado como subimperialismo
brasileiro.  Temas  estes  que  se  apresentam na  atualidade  em setores  da  esquerda  no Brasil  e  que,  para  serem
apreendidos totalmente, exigem, dentro da pequena trincheira da ‘batalha das ideias’, uma história do pensamento
que revele e supere a hegemonia da ideologia do desenvolvimento, retomando outra tradição, que abre caminho
para a questão sobre ‘o que se desenvolve’ – por ora, o modo de produção capitalista –, articulando-a sempre com a
questão do poder, diretamente vinculada à questão das estratégias de transição socialista, ou seja, fundada em uma
questão motora para além do desenvolvimento do e no sistema interestatal capitalista. Trata-se no fundo, claro está,
da reivindicação do marxismo.” (2020, pp.210-1)
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movimentos sociais  e da formação política.  Isso porque elas só podem se limitar à agitação e,

quando muito, à propaganda.

Historicamente,  a  formação  política  só  ocorre  de  fato  e  faz  avançar  o  processo  de

consciência de classe em sua conexão real e constante com a luta cotidiana das classes. Por isso, a

vivência,  a  sociabilidade,  os  estudos  e  as  reflexões  coletivas  etc.  continuam  sendo  elementos

fundamentais e que somente a luta cotidiana e organizada pode propiciar. É nesse sentido que, para

além da necessidade de busca de diferentes mecanismos de difusão das ciências proletárias, segue

sendo necessária  uma agenda permanente de elaboração teórica e metodológica para a formação

política a partir de uma crítica da ciência econômica tanto nas brechas apresentadas nos espaços

formais  de ensino e  de comunicação como (e  sobretudo)  para os  movimentos  sociais  em seus

diferentes espaços formativos.
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